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Mensagem apresentada pelo Presidente da Republica ao Congresso Nacional 

em 3 de maio de 1919 

(Parte relativa ao Ministério cias Relações Exteriores) 


Estou seguro cie interpretar o sentimento do Povo cdo Go¬ 
verno do Brasil ao congratular-me comvosco pelo feliz termo 
da longa e desastrosa guerra cm que, desde 26 de Outubro de 
1917, tomámos parte ao lado dos Alliados, hoje vencedores. 

Cabe também aqui exprimir a nossa admiração e en¬ 
viar o nosso applauso mais caloroso ás Nações heroicas 
que pelejam do bom lado nessa luta tremenda, de que sa¬ 
ibram triumphantes a Justiça c o Direito. A participação do 
Brasil nella, embora pela força das circumstancias fosso de 
menor importância militar, teve o valor político do que repre¬ 
sentou como acto de solidariedade internacional e fidelidade aos 
princípios fundamentaes da liberdade. Foi honra para a passada 
administração, pelo orgão do Presidente da Republica e do 
seu Ministro das Relações Exteriores, o tel-a realizado de 
pleno accôrdo com a opinião nacional, num momento em que 
a vietoria não sorria aos Alliados. Essa mesma harmonia de 
sentimentos e a confiança do • povo brasileiro prestigiarão, sem 
duvida, a acção do Governo na negociação dos actos diplo¬ 
máticos que devem regular as relações entre os Estados no re¬ 
gímen da paz consecutiva á rendição dos perturbadores da 
ordem internacional. 

Entre as muitas provas de amizade que das outras Nações 
tem recebido o Brasil durante a guerra, convem assignalar 
agradecidamente a defesa dos interesses dos brasileiros pelos 
representantes diplomáticos da Hespanha e da Suissa, na Bei- 
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gica c na AUemanlia, respectivamente. A nossa Logação em 
Bruxellas já foi restaurada com a volta do Hei a essa Capital 
cm 22 de Novembro ultimo. Os interesses dos súbditos allcmãcs 
no Brasil continuam sob a guarda da Legação da Hollanda. 

De accôrdo com a lei n. 3.393, de 10 de Novembro de 1917, 
o Governo expediu durante oanno findo os seguintes decretos: 

a) u. 13.110, d»; U dc Julho, instituindo a, fiscalização prévia sobro todas 
as transacções dc cambio internacional; 

b) n. 13.177, dc O de Setembro, cassando a autorização para o íunc- 
cionamento do cabo submarino allemão lançado entre Pernambuco e Tc- 
nerife ; 

c - ) n. 13.23,5, de 10 de Outubro, retirando a autorização a lodos os 
bancas allcmãcs para fuueciouar no brasil c marcando-lhes o prazo de seis 
mezespara ultimar a sua liquidação ; 

d) n. 13.515, de 22 de Março deste anno, declarando nulliis as con¬ 
versões dc acções nominativas cm acções ao portador, feitas pela “ Gebruder 
Goeedhart Alction Gcscllschaft ” depois do reconhecimento do estado de 
guerra entre o Brasil c o Império Allemão. 

Os motivos deste acto constam do texto do mesmo decreto. 

Para melhor cooperar com os nossos Alliados contra a 
acção do inimigo commum, estabelecemos serviços interna- 
cionaes de censura postal o telegraphica, nos quaes as auto¬ 
ridades brasileiras teem sido coadjuvadas por competentes c 
dedicados funecionarios dos Governos amigos, especialmente 
dos Estados Unidos da America e do Reino Unido da Grã- 
Bretanha. 

Ü Governo Imperial Allemão expediu, em 10 de Janeiro de 
1918, o decreto relativo ás medidas de represália de caracter 
economico tomadas contra o Brasil. 

O Governo Federal interessou-se pela sorte dos prisio¬ 
neiros de guerra brasileiros na Allemanha ; abriu e poz á dis¬ 
posição da Legação cio Brasil em Berna um credito para 
occorrer ás primeiras despesas com a assistência aos nossos pa¬ 
trícios necessitados em cooperação coma Secção Franco-Belga 
do “ Bureau de Secours aux Prisonniers de Gucrre”. 
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Não é demais insistir aqui no tratamento dispensado aos 
allemães internados no Brasil e mantidos ã custa do Governo 
na ilha das Flores e na cidade de Friburgo. 

O Governo Brasileiro não pódo calar o seu reconhecimento 
aos seus nobres AHiados por todas as iniciativas tomadas afim 
de lhe facilitar a acção como belligerante. 

Ao Governo de Sua Magestade Britannica devemos agra¬ 
decer o fornecimento de armamentos para a nossa marinha de 
guerra ; a acceitação, no seu corpo de aviadores, de 10 officiaes 
brasileiros; o concurso de sua esquadra de guerra nos mares 
do Atlântico patrulhando nossas aguas c desafogando-nos o 
commercio, sem talar nas innumeras licenças dadas para expor¬ 
tação de mercadorias destinadas ao nosso consumo. 

Ao Governo da Republica Franccza somos gratos pela 
boa vontade com que vem intensificando o seu intercâmbio 
comnosco; pelo acolhimento dado á missão medica brasileira, 
á nossa missão militar de compras para o Exercito c aos nossos 
officiaes e soldados, que voluntariamente combateram nas 
linhas de frente; pela Missão Militar do General Gamelin,.c 
pela Missão technica de aviação chefiada pelo Coronel Magnin, 
conjuntamente com o fornecimento de apparolhos necessários 
d educação dos nossos officiaes e soldados na quarta arma de 
guerra; pelas constantes provas de amizade que nos tem pro¬ 
digalizado, das quacs não édas menores .a hospitalidade com que 
ora acolhe a Delegação Brasileira na Conferencia da Paz. 

Aos Estados Unidos da America 6 vivo o nosso reconhe¬ 
cimento, reflexo das nossas relações sempre cordialmcnto 
mantidas, penhor de outras mais estreitas ainda, si possível, 
pelo grande apoio dado ao nosso commercio, pelo augmento in¬ 
cessante da sua exportação para o Brasil e importação dos 
nossos produetos; pelo carinhoso acolhimento nos nossos offi¬ 
ciaes de Marinha e do Exercito que se foram educar nos seus 
meios militares ou alli estão em commissão de compras do 
armamentos ; pela presença, entre nós, de vários de seus 
officiaes no desempenho de commissões technicas ; pela fidal¬ 
guia com que receberam o couraçado brasileiro São Paulo, 
ora em concertos nos seus estaleiros; pelo concurso de sua 
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esquadra que, sob o cominando do Almirante Capcrton, du¬ 
rante dois annos esteve em constante contacto comnosco, an¬ 
gariando as respectivas officialidades e tripulações a sincera 
amizade do Povo Brasileiro; pelas facilidades concedidas, 
quando mais aguda se tornou entre nós a crise do carvão de 
pedra; finalmente, pela fôrma com que facilitaram o freta- 
mento de navios destinados aos portos brasileiros. 

Muito nos teem penhorado o Governo de Sua Magestade 
o Rei da Italia e o nobre Povo Italiano: ora fornecendo aviões 
para a nossa Marinha de Guerra; ora patrocinando a creação 
de uma empreza italo-brasileira para o transporte aereo de 
passageiros e cargas; ora acolhendo oííiciaes aviadores brasi¬ 
leiros nas suas escolas; ora mantendo á custa de sacrifícios 
o seu commercio comnosco; ora, finalmente, attendendo a 
todos os nossos pedidos, sanando diíficuldades com o fito de 
augmentar sempre a amizade entre os dois paizes. 

Em 17 de Agosto o Governo Brasileiro, a pedido do 
Governo Franeez, fez o reconhecimento da Nação Polaca, nos 
termos da Declaração assignada pelos Aliiados em Yersailles 
no dia 3 de Junho ultimo, e em 30 de Novembro seguinte 
fizemos junto ao Comité Tcheco-Slovako em Paris o reconhe¬ 
cimento da sua Nação. 

O Governo Brasileiro não ficou insensível ao esplendor 
dos triumphos obtidos pelas armas dos nossos Aliiados na 
linha Occidental da Europa desde Julho de 1918. A cordialidade 
calorosa se manifestou pelos telegrammas então trocados entre 
o Presidente da Republica, Dr. Wenceslau Braz, e Suas 
Magestades o Rei Jorge Y, da Grã-Bretanha, o Rei Victor 
Manoel II, da Italia, o Rei Alberto, da Bélgica, e Suas Excel- 
lencias o Presidente Wilson, dos Estados Unidos da America, 
Poincaré, da França, c Sidonio Paes, de Portugal. 

A Divisão Naval Brasileira partiu para a Europa sob o 
commando do Contra-Almirante Pedro Máximo de Frontin. 

Assignado o armistício, visitou essa esquadra os portos 
das Potências Alhadas na Europa, tendo o seu commandante 


sido alvo de distincções por parte de Sua Magestade o Rei 
Jorge V, o Presidente Poincaró e Sua Magestade o Rei Victor 
Manoel II. O Povo e Governo Brasileiros não podem silenciar 
os seus mais vivos agradecimentos aos Povos e Governos 
Britannicos, Franeezes e Italianos pelos acolhimentos feitos 
aos nossos marujos e que tanto nos sensibilizaram. 

Conferencia da Paz 

Em Janeiro do corrente anno, o Governo Francez, em 
nome dos Alliados, convidou o Brasil a enviar os seus repre¬ 
sentantes á Conferencia, que se devia reunir em Paris, a 18 do 
mesmo mez, e depois em Versaillcs, para assentar os termos 
da paz. 

Em princípios de Dezembro fomos informados de que a 
nossa representação ao Congresso da Paz seria, opportu- 
namente, ibamada a tomar parte nos trabalhos do mesmo. 

Activados os serviços preliminares pelo respectivo Minis¬ 
tério, tratámos de constituir a nossa Delegação, emquanto, 
como cumpria constitucionalmente, o Congresso votava a lei 
abrindo os créditos necessários e autorizando o Poder 
Executivo a tratar da Paz, nos termos convenientes aos 
interesses da Nação. 

A Delegação do Brasil foi constituída pelos Senhores 
Senador Epitacio Pessoa, que acceitou a sua chefia, Deputados 
João Pandiá Calogeras e Raul Fernandes e Ministro Olyntho 
de Magalhães, que já se encontrava em Paris, dirigindo a 
nossa Legação. 

Os membros do Congresso, que nella tomaram parte, 
obtiveram a necessária permissão para se afastar dos trabalhos 
parlamentares. 

O desenrolar dos acontecimentos e a urgência do tempo 
determinaram medidas de caracter urgente, tendo-se feito 
seguir a Delegação em vapor especial, o que não impediu, 
entretanto, que o seu Chefe e a maior parte dos seus membros 
chegassem á Europa depois de realizada a primeira reunião 
plenaria da Conferencia. 
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0 Brasil, attendendo-se ao modo por que foi constituída 
a sua representação, grangeou posição saliente entro as Nações 
que enviaram emissários á notável Assembléa. 

O Conselho das grandes Potências manifestou toda a boa 
vontade para comnosco, sendo isso devido, naturalmente, n 
sinceridade do nosso procedimento anterior, quando nos col- 
locámos, inteiramente, ao lado dos paizes alliados no momento 
mais critico da grande guerra. 

Não devo occultar a profunda satisfação com que rece¬ 
bemos o expressivo voto do Conselho das grandes Potências. 
O Ministério do Exterior significou ãquelles que o apoiaram a 
expressão do valor com que o recebíamos. 

Só tenho motivos para louvar o modo criterioso e seguro 
por que estão sendo defendidos os nossos interesses em Paris. 


Desvaneceu-nos a precença entre nós do Embaixador de 
Sua Magestade Britannica, Sir Maurioe de Bunsen, em Maio 
do anno passado; esse alto emissário do Governo amigo teve 
occasião de apreciar a solidariedade brasileira á causa alliada 
e de promover, em nome do seu Governo, as negociações para 
a elevação á categoria de Embaixada das representações diplo¬ 
máticas entre os dois paizes. Km 10 de Setembro de 1918 
recebeu o Governo Brasileiro a communicação ofíicial de que 
a Legação Britannica no Rio de Janeiro fora elevada á 
Embaixada, e pelo decreto legislativo n. 9.048, dc 2 de Janeiro 
ultimo, foi a Legação do Brasil junto ao Governo de Sua 
Magestade o Rei Jorge V elevada á categoria de Embaixada. 

Cumpro o dever de manifestar publicamente o conten¬ 
tamento do Governo e Povo Brasileiros por essa iniciativa 
do Governo Britannico, penhor seguro da velha amizade e 
de que são cada vez melhores as relações entre os dois paizes. 

Opportunainento e em Mensagem especial terei ainda 
occasião de submetter á vossa apreciação o Tratado que 
acaba de ser assignado nesta cidade, a 4 de Abril ultimo, 
para promover amigavelmente a solução pacifica de todas 
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as questões entre o Brasil e o Império Britannico, que não 
puderem ser solvidas por via diplomática. 

Esse Tratado é semelhante aos que o Brasil já celebrou 
com os Estados Unidos da America cm 24 de Julho de 1914, 
já ratificado, o com as Republica Argentina e do Chile, em 
Buenos Aires, a 25 de Maio de 1915. 

Muito significativa foi ainda a vinda ao Brasil, cm Junho 
do anuo passado, da Missão especial chefiada pelo Embaixador 
de Sua Magestade o Rei da Italia, Deputado Victor Luciani, 
que teve occasião de receber do Governo c Povo Brasileiros as 
mais cordiaes provas de affccto e de percorrer os Estados Bra¬ 
sileiros, onde mais densa é a colonização italiana, apreciar a 
operosidade de seus compatriotas c a sua efficaz collaboração 
para o progresso nacional. 

Sua Magestade o Piei Victor Manuel II não quiz dar 
sómente essa prova de apreço ao Brasil c ao seu Governo, e em 
13 de Setembro o seu representante notificou officialmente a 
elevação á categoria de Embaixada de sua Legação no Rio de 
Janeiro, e a esta alta e grata distineção o Governo Brasileiro 
correspondeu elevando por sua vez, pelo decreto legislativo 
n. 3.649, de 2 do Janeiro do correnteanno, á categoria de Embai¬ 
xada a nossa Legação junto áquelle Soberano. 

Já tive occasião de receber, solemnemente, cm 28 de Janeiro 
ultimo, as credenciaes com que Sua Magestade o Rei da Italia 
acreditou S. Ex. o Senhor Conde de Bosdari, como seu Embai¬ 
xador junto a mim c ao Governo Brasileiro. 

De accôrdo com o art. 24, n. 9, da lei n. 3.674, de 7 de 
Janeiro de 1919, foi elevada á Embaixada a Legação do Brasil 
junto a Sua Santidade o Papa Bento XV. 

Em Mensagem especial submetterei á approvação do Se¬ 
nado Federal as nomeações que fiz dos novos Embaixadores 
Brasileiros. 

Teve o Governo Brasileiro a satisfação de acolher em Julho 
do anno passado a Missão especial chefiada pelo Dr. Balthazar 
Brum, então Ministro de Estado das Relações Exteriores da 
Republica Oriental do Uruguay. 

Aproveitando aquella feliz opportunidade, foi assignado o 
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Tratado de 22 dc Julho de 1918, para fixação e liquidação da 
divida do Uruguay ao Brasil, que já íbi approvado pelos Con¬ 
gressos Nacionaes das duas Republicas c brevemente será rati¬ 
ficado. 

Em I o de Março ultimo o Dr. Balthazar Brum assumiu o 
cargo de Presidente da Republica Oriental do Uruguay, e á sua 
posse o Governo Brasileiro se fez representar por uma Embai¬ 
xada composta do Embaixador em Missão especial, Sr. Cyro dc 
Azevedo, Ministro do Brasil em Montevidéu, e do Ministro Ple¬ 
nipotenciário em Missão especial Dr. Bruno Chaves, Ministro 
aposentado, com pessoal adequado, c enviou o cruzador Bar- 
rozo para saudar a bandeira da nobre Republica visinha c 
amiga. 

Devido á grande epidemia que irrompeu em Outubro do 
anno passado, simultaneamente em quasi todos os paizes, e que 
tantas victimas fez, não teve o Governo Brasileiro a satisfação 
de acolher as Missões cspeciaes que muitos Governos amigos 
já tinham resolvido enviar para assistir á posse presidencial, 
em 15 de Novembro ultimo. 

E’ com o mais profundo reconhecimento que consigno os 
agradecimentos do Governo e Povo Brasileiros por essa cor- 
tezia dos Governos amigos, como ainda cumpro o dever dc 
agradecer ao Governo dos Estados Unidos da America a ex¬ 
trema bondade em fazer transportar ao Brasil, naquella occa- 
sião, a bordo do cruzador Pueblo, da sua marinha de guerra, 
o Sr. Domicio da Gama, nosso Embaixador em Washington, 
chamado a exercer o cargo de Ministro das Relações Exteriores, 

O Governo e Povo Brasileiros, em tempo, agradeceram 
aos Governos amigos e aos seus representantes diplomáticos as 
demonstrações de pezar, por occasião do infausto passamento 
do Presidente Rodrigues Alves em 10 de Janeiro ultimo, mani¬ 
festações essas que não só traduziam a sympathia ao Brasil, 
como o justo renome de que no extrangeiro gozava aquelle ve¬ 
nerando estadista. 

Em 14 de Dezembro do anno passado foi assassinado o 
Presidente da Republica Portugueza, Sidonio Paes. O Governo 
Brasileiro lamentou condoído esse triste acontecimento, que 


mais uma vez veio enlutar a Nação Portugeza, já tão ferida 
nestes últimos annos, e directamente pelo telegrapho e pelo seu 
Embaixador em Lisboa expressou o seu pezar e o de todo o 
Povo Brasileiro. 

Em virtude de autorização constante do art. 26 da lei 
n. 3.674, de 7 de Janeiro do corrente anno, está em estudos a 
reforma dos serviços do Ministério do Exterior. 

Dentro em breve vos será distribuido o Relatorio do Mi¬ 
nistério das Relações Exteriores no periodo decorrido de I o de 
Maio de 1918 a 30 de Abril de 1919. 
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RELAÇÕES EXTERIORES DO BRASIL 


As relações exteriores do Brasil, perturbadas pelo estado de 
guerra mantido com o Império Allemão desde 2G de Outubro 
do 1917 c suspenso pelo armistício de 12 de Novembro de 1918, 
sáo actualmente cordiaes com todas as Potências do mundo. 

Nao obstante ter o Governo a sua attcnçfio voltada para a 
cooperação brasileira, dc modo efiectivo, aos Alliados c para a 
decretação c execução dc medidas defensivas exigidas pelo es¬ 
tado de guerra, não lbc mereceu menor consideração a política 
internacional, não só quanto ás Republicas americanas, mas 
ainda quanto ás Potências européas. Foi assim que se firmaram 
tratados importantes, sobresahindo entre clles os seguintes: 
com a Republica Oriental do Uruguay, sobre a fixação e liqui¬ 
dação da divida; com a Republica do Perú, relativo á extradição 
de criminosos e arbitramento geral; com o Império Britan- 
nico, promovendo amigavelmente a solução pacifica de todas 
as questões que surgirem entre o Brasil c a Grã-Bretanha, as 
quaes não puderem ser solvidas por via diplomática. 

Nos logares competentes serão detalhadamente tratados 
esses actos. 

A 13 de Agosto, quando a violência da offensiva allemã 
ia pouco a pouco sendo repellida e annullada cm terra pelo 
denodo das forças alhadas, o Presidente da Republica, para 
mostrar que seguia com o máximo interesse todos os movi¬ 
mentos das forças combatentes, resolveu passar mensagens 
telcgraphicas aos Alliados do Brasil, congratulando-se pelas 
victorias alcançadas. 

Como esses documentos poderão servir para testemunhar 
mais tarde a situação c os sentimentos do Brasil na grande 
guerra, são aqui transcriptos com as respectivas respostas; 


«A sua Escellencia o Senhor Wooclrow Wilson, Presi¬ 
dente dos Estados Unidos da America — Washington. 

«As soberbas victorias que, na presente hora, os soldados 
dessa Republica irmã c amiga vèm alcançando contra o inimigo 
commum enchem de satisfação c de orgulho os corações de 
todos os Brasileiros, que sempre se habituaram a ver na Demo¬ 
cracia Americana a alliada de todos os tempos c a grande 
defensora das pequenas soberanias contra a oppressão do im¬ 
perialismo. 

«Permitta, Senhor Presidente, lhe exprima, em nome do 
Povo Brasileiro, a nossa admiração c enthusiasmo pelos feitos 
das armas americanas c aíTlrme mais uma vez a nossa con¬ 
fiança no triumpho definitivo das Nações que se uniram na 
defesa dos princípios fundamentaes da civilisação.» 

Mensagem de resposta do Presidente Woodrow Wilson: 

« Senhor Presidente do Brasil, 

« A vossa generosa mensagem sobre as victorias que as 
tropas dos Estados Unidos da America tomaram 'tão distincta 
I tarte em realizar, foi recebida com grande prazer, sabendo-se 
que 6 uma mensagem de um verdadeiro amigo fallando em 
nome do grande Povo Brasileiro. 

«Tão amistosas palavras foram realmente bemvindas e 
peço a Vossa Excellencia que me permitta responder ás 
mesmas* assegurando-lhe e ao Governo e Povo do Brasil quão 
grande foi a satisfação e vivo o prazer do Povo e do Governo 
dos Estados Unidos em ver o Brasil associado aos Estados 
Unidos e ás demais Nações que estão lutando pela causa mun¬ 
dial. 

«E’ nossa sincera esperança que estes dias de provação 
hão de servir para ligar ainda mais as duas Republicas pela 
amizade e por um ideal commum.» 

Mensagem a SuaMagcstadc Jorge V, Rei da Grã-Bretanha 
e Irlanda c Imperador das índias: 

«Tenho satisfação em poder manifestar a Vossa Mages- 
tade, em . nome do Povo Brasileiro o no meu proprio, a admi- 


ração o o enthusiasmo que nos despertam os gloriosos feitos 
com que, na presente liora, as armas britannicas vôm reali¬ 
zando soberbamente a grande e redemptora obra de rcha- 
bilitar a Justiça, a Liberdade e o Direito na ordem interna¬ 
cional. 

«Queira Vossa Magestade acceitar as felicitações muito 
calorosas da Nação Brasileira e do seu Governo.» 

Mensagem de Sua Magestade o Rei Jorge V ao Presidente 
dos Estados Unidos do Brasil: 

« Desejo expressar a Vossa Excellencia os meus melhores 
agradecimentos pelas congratulações que teve a bondade de 
me enviar em nome do Governo e da Nação Brasileira pelos 
recentes actos dos meus bravos soldados nos campos de ba¬ 
talha. 

«O meu Povo e eu temos em alta consideração o apreço 
dos nossos alliados brasileiros.» 

Mensagem do Presidente da Republica a Sua Magestade 
Alberto I, Rei dos Belgas : 

«A Nação Brasileira, acompanhando com inabalavel con¬ 
fiança o desenrolar da luta em que, na presente hora, se jogam 
os destinos da civilisação, associa-se commovida ao jubilo do 
heroico Povo Belga e ao justo desvanecimentede Vossa Mages¬ 
tade pelos feitos immortaes com que os seus valorosos soldados 
vêm conquistando os melhores titulos á admiração de todos os 
Povos.» 

Resposta de S. M. Alberto I ao Presidente da Republica: 

«O telegramma que Vosso. Excellencia teve a bondade de 
me enviar, exprimindo em termos tão calorosos e tão eloquentes 
os sentimentos de sympathia da Nação Brasileira pela Bélgica 
sensibilisou-me profundamente. 

« Em nome do meu Povo e do meu Exercito agradeço-vos, 
Senhor Presidente, os votos que me dirigiu e da minha parte 
formúlo os mais ardentes pela felicidade e prosperidade d<> 
Brasil.» 
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Mensagem do Presidente da Republica ao Presidente 
Raymundo Poincaré, Presidente da Republica Franceza: 

« No momento cm que as tropas aguerridas dessa Republica, 
em commum com as das demais Nações alliadas, quebrando o 
impeto do inimigo que conflagrou o mundo, iniciam a marcha 
triumphal que nos ha de conduzir, em estádios successivos o 
gloriosos, á victoria final, tenho a honra, em nome do Povo 
Brasileiro c no meu proprio, de saudar com viva emoção o 
nobre Nação Franceza, representante altíssima da grandeza 
latina, e de manifestar os sentimentos de inquebrantável ami¬ 
zade do Brasil á França.» 

Resposta do Senhor Raymundo Poincaré ao Presidente 
da Republica: 

«Agradeço a Vossa Excellencia, em nome da França, as 
felicitações que dirigiu aos nossos exercitos victoriosos. Depois 
de longas horas de resistência e de sacrifícios, eis que surge para 
as Nações Alliadas a aurora da Justiça. Nesta luta que leva¬ 
remos até o triumpbo do Direito, sentimo-nos felizes em estar 
estreitamente unidos á Republica do Brasil.» 

Mensagem do Presidente da Republica a Sua Magestadc o 
Rei da Italia: 

« Permitta-me Vossa Magestade que, em nome da Nação 
Brasileira e do seu Governo, manifeste o nosso intenso jubilo 
pelo esplendor dos triumphos alcançados pelos exercitos italianos 
na presente luta, certos como estamos de que não tardará a 
hora em que os povos, livres da oppressão que os ameaça, 
poderão entregar-se de novo á pacifica emulação de interesses 
legítimos, dentro da grande c ciyifisadora comprehensão da 
solidariedade humana.» 

Resposta do Rei da Italia ao Presidente da Republica: 

«Agradeço a Vossa Excellencia as expressões amigas que 
teve a bondade de mo tclegraphar em nome do Governo e da 
Nação Brasileira. 

« A Italia está empenhada juntamente com os Alliados na 


guerra da Justiça e do progresso civico e a nossa causa tem o 
apoio dos Povos livres do mundo. 

« Tenho muita satisfação em retribuir em nome do Exercito, 
da Marinha e da Nação Italiana as sinceras saudações de que 
Vossa Excellencia foi o amavel interprete.» 

MISSÕES ESPECIAES ESTRANGEIRAS 

As missões principaes que vieram ao Brasil durante o 
estado de guerra foram quatro: uma dc caracter meramente 
político e as outras de dupla natureza, isto é, missões a um 
tempo políticas e commerciaes. 

Missão política da Republica Oriental do Uruguay 

Chegou essa missão ao Rio dc Janeiro no dia 10 dc 
Julho de 1918, a bordo do cruzador Montevideo, da marinhado 
guerra uruguaya. Foi presidida pelo Senhor Dr. Baltasar 
Brum, Ministro das Relações Exteriores da Republica Oriental 
do Uruguav, com o intuito de manifestar mais uma vez a 

O «j 7 • • i 

cordialidade de relações existentes entre os dois povos vismhos. 

Essa situação feliz entre as duas Republicas ainda mais 
se tornou evidente pelo Tratado para fixação c liquidação da 
divida do Uruguay ao Brasil, assignado, em 22 de Julho, por 
aquelle Enviado Especial e pelo Dr. Nilo Peçanha, Ministro 
das Relações Exteriores do Brasil, devidamente autorizados. 

A missão partiu do Rio de Janeiro a 23 daquelle mesmo 
mez, a bordo do cruzador Montevideo. 

Missões cie caracter político e commercial 

— Missão Especial Buitannica 

Havendo o Governo Britannico resolvido enviar uma 
missão especial ao Brasil o aos outros Estados sul-americanos, 
chegou ao Rio de Janeiro no dia 7 de Maio do anno passado 
Sir Maurice de Bunscn, com credenciaos de Embaixador 
Extraordinário c Plenipotenciário, acompanhado do Licutenant 
General Sir Charles Barler, Contra-Almirante, Deputado J. 
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Ley, Mr. J. A. Grant, Mr. Follet-Holt, da Oversca Tradc 
Dapartment, Mr. A. C. Kerr, do Foreign Trade Department, 
Mr. F. Lyons, Secretario diplomático, Mr. Barclay, Secretario 
particular, um dactylographo e Ires criados. 

0 Governo Brasileiro para corresponder a essa dcferencia 
do da Grã-Bretanha recebeu a missão especial com todas as 
honras protocollares e resolveu hospedal-a no Palacio Guana¬ 
bara, sendo seus membros considerados como hospedes do 
Estado. 

Recebido cm audiência solenne pelo Senhor Presidente da 
Republica em 8 de Maio, Sir Maurice Bunsen apresentou as 
suas credenciaes e disse, em inglez, o seguinte discurso que ex¬ 
prime de modo cabal os propositos da sua elevada missão: 

« O Rei, meu Augusto Soberano, deu-me a insigne honra 
de representar Sua Magestade, como Embaixador Extraor¬ 
dinário e Plenipotenciário junto aos Povos e Governos desto 
grande continente. 

«Inaugurando hoje a minha missão com a entrega das 
minhas Cartas Credenciaes na qualidade de Embaixador Es¬ 
pecial junto aos Estados Unidos do Brasil, cumpro o desejo ex¬ 
presso do Rei e do seu Governo, vindo primeiro a este paiz 
amigo e alliado. Devo expressar aos seus habitantes, por inter¬ 
médio de Vossa Excellencia, a profunda admiração do povo 
inglez pelo facto histórico que levou o Brasil a alistar-se ao lado 
do Império Britannico c de seus nobres alliados na luta 'pela 
Liberdade e pela Justiça. Esta luta não poderá ter fim sem que 
sejam devidamente alcançados os objectivos pelos quaes cila 
começou. 

« Sensibilizou profundamente o meu paiz a idéa de que o 
coração do Povo Brasileiro foi levado pelo mesmo clamor que 
no principio não deixou ao Império Britannico outro alvitre 
si não o de tomar armas nesta nobre causa. Elle reconhece com 
gratidão o concurso material, assim como o forte apoio moral 
que o Brasil já prestou a essa causa. Os estreitos e grandes 
laços que sempre ligaram as nossas duas Nações no passado 
não podem deixar de ganhar em força e estabilidade como con¬ 
sequência dessa irmanização nas armas. Seria um grande 
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prazer para o Governo de sua Magestade si Vossa Excellcncia 
o seu Governo concordassem com elle em considerar que essa 
tendência evidente para uma união política e cconomica mais 
intima possa servir de ensejo a uma demonstração apropriada 
para o reconhecimento desse facto, cuja fórma poderia ser dis¬ 
cutida entre o Governo de Vossa Excellcncia e a minha pessoa.» 

As consequências dessa missão especial foram muito sa- 
tisfactorias para os dois paizes. Delia resultou a elevação das 
respectivas representações diplomáticas no Rio de Janeiro e 
em Londres a Embaixadas, foram discutidos assumptos com- 
merciaes e negociadas as bases de um Tratado de Paz para 
promover amigavelmente a solução pacifica de todas as questões 
que surjam entre os dois paizes e que não possam ser resolvidas 
por via diplomática, Tratado que só foi assignado em 4 de Abril 
ultimo. 

A missão, depois de cumpridos os seus objectivos no 
Brasil, partiu, por São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul, 
para a Republica Oriental do Uruguay em 24 de Maio de 1918. 


— Missão Especial Uruguaya 

Essa Missão veio, a convite do Governo Brasileiro, assistir 
á 2 a Exposição de Gado e visitar alguns dos nossos centros 
pastoris. 

O Dr. Justino E. Ximenez de Aréchaga, Ministro das 
Industrias da Republica Oriental do Uruguay, Chefe da Missão, 
acompanhado de Ires Delegados, chegou ao Rio de Janeiro no 
tlia 11 de Maio do anno passado e partiu a 23 do mesmo mez, 
via terrestre, para o seu paiz. 


— Missão Especial Italiana 


Essa Missão, chefiada pelo Deputado Vito Luciano, cm 
caracter de Embaixador Extraordinário c Plenipotenciário, veio 
ao Brasil não só para expressar, em nome de Sua Magestade 
o Rei da Italia, votos de felicidade* e os seus amigaveis senti¬ 
mentos para com a Nação e o Governo Brasileiro* mas ainda 
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para estudar as condições do nosso mercado e especial mente 
todas as questões referentes ao intercâmbio commercial entre 
os dois paizes. 

Chegou ao Rio de Janeiro em 3 de Junho de 1918, partiu 
para S. Paulo a 20 e, seguindo pelo Paraná c Rio Grande 
do Sul, seguiu por Santa Anna do Livramento para a Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay cm 18 de Agosto do mesmo anno. 

Durante a sua estada no Brasil foram examinadas varias 
questões de natureza economica e commercial, a situação dos 
immigrantes italianos localizados em nosso território eas pos¬ 
sibilidades de estreitar cada vez mais o intercâmbio entre a 
Italia e o Brasil. 

A credencial do Chefe dessa Missão foi recebida telegra- 
phicamentc, e elle, recebido em audiência solenne pelo Pre¬ 
sidente da Republica, pronunciou um discurso, que vai abaixo 
transcripto por ser documento valioso. 

«Sua Magestade o Rei da Italia, meu Augusto Soberano 
do seio do seu exercito, onde vive, dando aos soldados brilhante 
exemplo de intrepidez e dedicação á Patria, houve por bem 
conferir-me a insigne honra de ser o interprete da sua cordial 
saudação a Vossa Excellencia, Senhor Presidente, digno Chefe 
(teste grande paiz, c a todo o Povo Brasileiro. 

«Seja-mo permittido juntar a essa saudação a homenagem 
do meu Governo, bem como a expressão dos meus respeitosos 
sentimentos pessoaes e os dos meus collegas de Missão a 
Vossa Excellencia, ao seu Governo e aos homens de Estado 
do Brasil. 

«E com sentimento de emoção que pisarqos o solo da 
Patria de Vossa Excellencia, onde já recebeinos manifestas 
provas não somente de amizade, mas também da sympathia 
que une as duas Nações e da ampla hospitalidade que os 
italianos sempre gosaram entre vós. 

« A Missão deseja dedicar-se com todas as suas forças ao 
cumprimento da incumbência de estudar as condições do inter¬ 
câmbio entre o Brasil c a Italia c de procurar e propôr os 
meios de tornal-o mais facil e mais intenso. Confiamos em que 
para o nosso trabalho não nos faltará a preciosa collaboração 
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do Governo do Vossa Excellencia c da dos diversos Estados da 
União. Se é grande a distancia quo separa os dons paizes, os 
seus corações estão bastante visinhos; não será, pois, diíticil 
reduzil-a por um systema mais denso de communicações, com 
o apoio na plena confiança reciproca. 

«A nossa Missão já foi precedida c será, sem duvida, 
acompanhada e seguida de corajosas e admiráveis iniciativas 
privadas que as múltiplas insídias do inimigo, longe de des¬ 
animar, fazem mais cmprehendoras c ousadas. Para tornar 
mais intima a amizade entre as nossas Patrias e mais fecundo 
o seu intercâmbio contribuirão, certamente, os vínculos que a 
guerra creou. Os dous paizes, até hontem unidos pela affinidade 
de raça, por' uma poderosa corrente de emigração, pela intcl- 
ligoncia das duas raças, pelo indomável amor de liberdade, 
pelo culto de todas as cousas nobres c bellas, pela predilecção 
da natureza que prodigalisa a um c a outro os mesmos sorrisos, 
estão hoje mais estreitamento ligados na grande alliança das 
democracias do mundo contra o militarismo brutal que pela 
baixa ambição das intenções e, mais ainda, pelos methodos exe¬ 
crandos de guerra, supéra tudo quanto de peior os séculos 
conheceram. 

«Não é sem elevada significação que dous livres Estados 
das duas Américas, abandonando voluntariamente as condições 
privilegiadas da sua situação geographica, tomaram no cpn- 
ílicto mundial o posto que lhes estava indicado pela honra na¬ 
cional e pela observância aos princípios fundamentaes de seus 
Estatutos. 

« Esta grande Republica, que seu acto constitutivo erigiu 
um monumento indestructivel á tutela da Paz e ao principio 
da arbitragem internacional, preferiu á tranquillidade de uma 
paz complasccnte o tormento de uma guerra cuja lembrança 
ficará na sua historia como altíssimo titulo da nobreza, como 
um argumento de orgulho para a actual geração que, acei¬ 
tando altivamente sua parte de sacrifícios, assegura ás gerações 
futuras uma paz tanto mais duradoura, tanto mais lorte, tanto 
mais respeitada, quanto mais firme c encrgica é hoje a defesa 
da dignidade e da honra da Nação. 
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«Senhor Presidente, 

« A gloriosa bandeira brasileira, que já tremula ao lado 
das da Enlenle, não levou ao conflicto mundial apenas a contri¬ 
buição do valor bem conhecido dos seus homens e de suas 
forças armadas, mas outra ainda maior, de uma das Nações 
mais civilisadas nos prélios pela liberdade dos Povos e pelos 
mais nobres ideiaes do mundo, a contribuição de formidáveis 
factorcs moraes que acima e a despeito de todas as iniquidades, 
de todas as brutalidades, de todos os horrores da guerra, serão 
o maior coefficiente da victoria definitiva que decidirá do des¬ 
tino do Mundo!» 

Missões especiaes por occasiào da transmissão do Governo 
Brasileiro ao novo Presidente em 15 de Novembro de 1918 

Tratando da eleição e dos candidatos á Presidência 0 Vice- 
Presidencia da Republica diz a Mensagem de 3 de Maio de 
1918: 

«Auscultada a opinião do paiz, por meio de uma grande 
assembléa política, reunida solennemente a 7 do Junho de 
1917, ficou resolvido que se submettesse aos suffragios do elei¬ 
torado os nomes dos cidadãos aos quaes deveriam ser confe¬ 
ridos os mais altos postos da Republica no quatriennio de 
1918-1922. Desde logo me convenci do acerto da escolha e pro¬ 
clamação feitas, quanto ao nome cio preclaro e eminente com¬ 
patrício Conselheiro Francisco de Paula Rodrigues Alves que, 
naquelle tempo cheio de vigor, nos acenava com o mesmo 
brilhante e patriótico programma realizado na primeira presi¬ 
dência. Trazia comsigo 0 prestigio de um nome respeitável na 
política interna e externa do paiz; surgia laureado pela grande 
som ma dos serviços prestados á Nação nas diversas phases da 
sua vida política, neste c no passado regímen ; apparecia, in¬ 
fundindo esperanças, naquelle momento de graves transfor¬ 
mações no seio oa humanidade. Toda a confiança publica se 
baseava na madureza do seu animo experimentado, na gran¬ 
deza da sua organisação moral, nas suas luzes, nas suas vir¬ 
tudes civicas e privadas. 
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«Infelizmente, os impenetráveis desígnios da Providencia 
Divina não permittiram que o Brasil gozasse de uma segunda 
presidência do venerando o saudoso brasileiro. Não chegou a 
tomar posse do poder por nãoopermjittirem os seus incômmodos 
aggravados ([ue terminaram pelo.seu fallecimento no dia 10 de 
Janeiro de 1919.» 

A enfermidade do Presidente eleito e principalmente a 
irrupção da violenta epidemia de grippe de máo caracter na 
cidade do Rio de Janeiro, impediram que no dia da transmissão 
do poder em 15 de Novembro de 1918, data da proclamação da 
Republica, fossem recebidas as Embaixadas e Missões espe- 
ciaes, organizadas pelos paizes amigos, para saudarem o novo 
Presidente. 

O Governo Brasileiro, procedendo como devia, passou ás 
nossas Legações, nos paizes que pretendiam mandar missões 
espcciaes, a circular telegraphica de 22 de Outubro, declarando 
que, embora o Brasil recebesse com legitimo orgulho as em¬ 
baixadas espcciaes pelo dia 15 de Novembro e posse do novo 
Presidente, era dever de lealdade communicar aos paizes 
amigos que, infelizmente, a epidemia que irrompera tomava as 
mais graves proporções no Rio de Janeiro. Fazia essa com- 
municação para evitar que pudesse rocahir sobre o Governo, 
senão a responsabilidade, pelo menos o desgosto da perda de 
estrangeiros illustres. 

Os paizes que tinham organizado embaixadas eram os se¬ 
guintes: 

Republica Oriental do Uruguay, communicação dc 11 de 
Setembro; Republica do Perú, 13 do mesmo mez; Republica da 
Bolivia, l(i do mesmo mez; Republica do Chile,‘ 26 também dc 
Setembro; Estados Unidos da America, communicação de 18 dc 
Outubro; Portugal, I o do Novembro; e Republica Argentina, 
também cm Novembro. 

■ Missões Espcciaes dc Enviados Extraordinários e Ministros 
Plenipotenciários: Bélgica, communicação de 9 de Outubro; 
Ecuador, 21 desse mez; Colombia, 31 do mesmo mez; Ilollandá, 
11 de Novembro; Venezuela, 13 também de Novembro e Re¬ 
publica do Paraguay, nesse mesmo mez. 
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Apesar dessas Embaixadas não poderem vir ao Rio de 
Janeiro, os mesmos paizes deram aos seus Embaixadores e Mi¬ 
nistros diplomáticos no Brasil os poderes necessários para re¬ 
presentar os respectivos Governos junto ao Governo Brasileiro 
no acto da posse do novo Presidente. 

Cooperação do Brasil na guerra contra o Império Allcmão 

a) — Dl VISÃO NAVAL 

, \ 

Proseguindo nas providencias para mais activa c elficaz 
• cooperação na guerra, o Governo Brasileiro fez preparar, para 
proceder com as Nações alliadas contra a campanha submarina 
allemã, uma divisão naval composta dos “scouts” Rio Grande 
do Sul c Bahia e dos “destroyers” Parahyba, Ido Grande do 
Norle, Piauhy e Santa Calharina e do transporte de guerra 
Belmonte. 

Essa divisão, sob o cominando geral do contra-almirante 
Pedro Max de Frontin, partiu com destino á Europa em 1G de 
Maio de 1918. A sua chegada, porém, ao local que lhe havia 
sido designado, foi retardada pela epidemia de grippe que vio¬ 
lentamente irrompeu a bordo, quando aquellas unidades se 
abasteciam de carvão no porto de Dakar. 

Apesar dessa demora e depois de supplantado o mal que 
fez os nossos bravos marinheiros solTrerem tão penosos dias, a 
divisão naval partiu para a zona perigosa onde a foi encontrar 
a assignatura do armistício entre os belligerantes. 

O Brasil não estava em guerra com o Império da Austria- 
Hungria, mas como os seus submarinos operavam com os da 
Allemanha, o Governo, como prova de lealdade e para evitar 
futuras complicações, recommendou á Legação em Vienna, 
pelo tclegrapho e por intermédio da Legação em Berna, que 
declarasse cm nota ao da Áustria que o do Brasil havia resol¬ 
vido tornar effeclivo o seu protesto de 7 de Fevereiro de 1917 
e de 12 do mesmo mez contra o bloqueio austro-allemão, man¬ 
dando uma divisão de sua marinha de guerra operar nos mares 
da Europa ao lado das esquadras alliadas. (Annexo A, n. 1.) 
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Essu declaração também foi feita ao Ministro Plenipo¬ 
tenciário do Império Austro-Hqngaro no Rio de Janeiro. 
(Annexo A, ns. 2 e 3.) 

O Encarregado de Negoeios do Brasil cm Vienna deu 
conta do seu encargo em telegrammas de 16 e 17 de Setembro 
de 1018 (Annexo A, ns. 4 e õ), dizendo que o Ministro das Rela¬ 
ções Exteriores o informara de (pie a communicação havia sido 
recebida com surpreza pelo Governo Austro-Hungaro, pois es¬ 
tando o Brasil em guerra com a Allernanha, era natural que 
tomasse as medidas militares julgadas opportunas. 

Essa resposta, que era uma evasiva, não satisfez e foram 
trocados os telegrammas de 21 e 27 de Setembro (Annexo A, 
ns. 6 c 7); o primeiro punha o caso nos seus verdadeiros termos, 
pois a Áustria não só tinha adherido ao bloqueio de submarinos 
pela Allernanha, como ainda adherira posterior mente á am¬ 
pliação do mesmo bloqueio, declarando-se com elle solidaria. O 
segundo telegramma, expedido de Vienna pelo Encarregado de 
Negoeios, confirmava a resposta anterior e accrescentava que 
da conferencia que tivera com o Conde Ambrozzi resultava que 
o Governo Imperial iria ao extremo para evitar um rompimento 
com o Brasil. Terminava dizendo que os desejos de paz se avo¬ 
lumavam dia a dia, não sendo diílicil que a Austria-Hungria 
iizesse a paz em separado. 


/>) — Aviadoues da marinha e do exercito 

Outra providencia posta em pratica pelo Governo Brasi¬ 
leiro foi a enviatura, para a Inglaterra e para a b rança, de avia¬ 
dores da Marinha e do Exercito para cooperarem nos combates 
aereos. (Annexo A, ns. 8, 9 e 10.) 


c )— Missão medica brasileira 

Outra providencia julgada necessária, com plena satisíação 
do Governo Francez, foi a ida de uma missão medica brasileira 
á França afim de prestar seu concurso profissional aos exér¬ 
citos alliados. 
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A resolução do Governo, creaado essa missão, composta de 
100 médicos cirurgiões, além de um corpo de estudantes, foi 
communicada ao Representante diplomático da França em nota 
de 5 de Julho de 1918. (Annexo A, ns. 11, 12 c 13.) 

Providencias internas exigidas pelo estado de guerra com a 

Allemanha 

a) Fiscalização de fiumas allemãs e brasileiras 

Em 7 de Junho de 1918, o Ministério das Relações Exte¬ 
riores, para nullificar a applicação das listas negras relativa- 
mento ao Brasil e no proposito de intensificar a sua própria 
defesa, mostrou ao da Fazenda a conveniência da adopção de 
novas medidas para fiscalizar as firmas commerciaes e banca¬ 
rias estabelecidas cm território nacional e prohibidas de man¬ 
ter commcrcio ou transacções com o exterior. 

Entre cilas estava a de impedir que casas brasileiras trans¬ 
ferissem a firmas inimigas as mercadorias que recebessem de 
praças estrangeiras ou que para ellas expedissem. « Não é po- 
sivel», diz o Aviso acima referido, “ para nossa defesa e pela 
lealdade que devemos aos nossos Alliados, que se consinta que 
taes casas funccionem regularmente, adquirindo proventos que 
possam agora indirectamente alimentar a guerra, ou mais 
tarde cooperar para a reconstrucção economica e commercial 
do Império Allemão. Como íiliaes ou mandatarias, essas firmas 
não deveriam ter permissão para funccionar no Brasil ”. 

b ) Liquidação dos bancos allemães xo brasil 

A essas medidas vieram se juntar outras pelos decretos 
executivos ns. 13.110, de 9 de Julho; 13.177, de 6 de Setembro e 
13.235, de 10 de Outubro do mesmo anno, o primeiro instituindo 
a fiscalização prévia sobre todas as transacções de cambio 
internacional, o segundo cassando a autorização para func- 
cionamonto do cabo submarino allemão entre Pernambuco e 
Tencrife, e o terceiro cassando a autorização a todos os bancos 
allemães para funccionar no Brasil, marcando-lhes o praso do 
seis mezes para ultimarem, a sua liquidação. 
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Propostas dc paz e de armistício pelo Império Austro-Mun= 
garo, pela Bulgaria e pelo Império Allemão 

— Proposta de paz do Império da Austria-Hungria 

O Encarregado dc Negocios do Brasil em Vienna expediu 
ao Governo, a 14 de Setembro de 1918, um longo telegramma 
em que communicava ter recebido uma Nota, que transcreveu, 
do Ministro dos Negocios Estrangeiros do Império Austro-Hun- 
garo. Esse titular, fazendo saber ás Nações da Ententc que o 
desejo dos povos de se entenderem e de chegarem á paz se ma¬ 
nifestava cada vez mais, era necessário que se procurasse uma 
base para um compromisso com o fim de terminar a guerra, 
cujo prolongamento seria um suicídio. O Governo austríaco 
vinha, pois, propôr aos Governos dc todos os Estados belligc- 
rantes que enviassem, no mais breve praso possível,a um paiz 
neutro, depois de terem convencionado a data e o logar da re¬ 
união, seus Delegados para iniciarem uma conversação de ca¬ 
racter confidencial e não obrigatorio sobre os princípios funda- 
mentaes de uma possível paz Esses Delegados teriam o encargo 
de transmittir reciprocamente as opiniões dos seus Governos 
quanto aos referidos princípios e de se informar mutuamente, 
com toda a liberdade e franqueza, a respeito de todas as questões 
que fosse preciso fixar. 

O Governo Brasileiro, examinando a proposta da Austria- 
Hungria, rejeitou-a por não poder considerar isoladamente o 
assumpto, solidário como ó o Brasil com as Nações a que se 
juntou; accrescia que o seu exame em commum, como suggeria 
o Governo Austro-Hungaro, ficara desde logo prejudicado pelo 
pronunciamento de algumas Potências belligerantes e precisa¬ 
mente das que mais estão pesando na actualidade da guerra; 
convinha accentuar que esta só deveria terminar pela completa 
rendição do militarismo que a inspirou e que está arruinando 
a Europa. Parecia, pois, illusoria e precaria uma paz que sc 
fizesse por accôrdo, mantido e tolerado esse espirito militarista 
allemão, que levou o mundo á guerra e que, si por fatalidade 
vencesse, levaria as Nações á vassallagem. 

Exterior — 2 
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Os termos da Nota acima referida foram levados ao con¬ 
hecimento de todas as Potências alhadas do Brasil, obtendo res¬ 
postas muito agradaveis ao Governo Brasileiro. 

— Armistício pedido pela Bulgaria 

Dos paizes em guerra o primeiro a fazer um pedido formal 
de armisticio aos Alliados foi o Reino da Bulgaria. 

A 27 de Setembro era recebido um telegramma do Ministro 
Brasileiro em Paris, dizendo que a Bulgaria havia pedido 
armisticio ao Commandante em Chefe das tropas alhadas no 
Oriente, com o fim de encetar negociações de paz. 

Pelo texto dos despachos telegraphicos recebidos em seguida, 
o Governo Brasileiro teve noticia de que o armisticio íõra assi- 
gnado, em Salonica, a 30 de Setembro, tendo sido occu padas as 
estradas de ferro, excluindo assim a possibilidade de soccorro á 
Áustria Hungria e aos exercitos allemães na Rumania. Nas 
condições impostas a Bulgaria estabelecia-se o desarmamento 
do exercito, a retirada do material bellico dos depositos e a oe- 
cupação militar pelos Alliados, ficando o tratado de paz adiado 
para a occasião da paz geral. 


— Armisticio proposto pelo Império Allemão ao Governo 
dos Estados Unidos da America 

Em 25 de Outubro de 1918 o Embaixador dos Estados 
Unidos da America transmittiu a Nota que o Secretario de Es¬ 
tado passara aos representantes, acreditados em Washington, 
de todos os Governos alliados dos Estados Unidos na guerra 
contra o Império Allemão. A essa Nota estava appensa toda a 
correspondência trocada sobre a proposta allemã de um armis¬ 
ticio. Submettendo essa correspondência á consideração dos Go¬ 
vernos alliados, o dos Estados Unidos desejava especialmente 
conhecer a decisão de cada Governo sobre a sua prompta ac- 
quiescencia em tomar parte nas negociações de um armisticio 
por elle suggerido em Nota que dirigiu ao Encarregado de Ne¬ 
gócios da Suissa em 23 de Outubro de 1918, onde expoz a sua 
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resolução de submetter esse assumpto ao exame das Potências 
alliadas aos Estados Unidos na guerra. 

O Governo Brasileiro não se demorou em declarar que 
açceitava a decisão do Presidente dos Estados Unidos, conven¬ 
cido como estava de que elle tinha empregado, até aquelle mo¬ 
mento, extraordinários esforços para salvaguardar os interesses 
das Nações Alliadas. 

Tendo todos os Alliados concordado na proposta de armis¬ 
tício, foram, no dia 8 de Novembro, os Delegados allemães re¬ 
cebidos pelo Marechal Foch, que lhes entregou as condições em 
que elle seria concedido; essas condições não podiam deixar de 
ser severas e não admittiam sinâo uma resposta: sim ou não. 
Os Delegados mostraram-se cheios de terror c pediram, não 
só que as hostilidades cessassem durante a negociação, mas 
também que lhes fosse permittido communicarem a Berlim, por 
aeroplano, as condições impostas. Essa permissão lhes foi con¬ 
cedida, mas formalmente foi recusada a suspensão das hostili¬ 
dades. Marcou-se o prazo de 72 horas para uma resposta deci¬ 
siva e afinal a 1L de Novembro foi assignado o armistício geral. 


Delegação Brasileira á Conferencia da Paz 


Como consequência natural do armistício com a Alle- 
manha, começaram os preliminares para o restabelecimento da 
paz e os preparativos necessários para uma grande Conferencia 
onde fosse concluído e assignado o respectivo Tratado. 

Sendo o Brasil uma das Potências que tomaram posição 
ao lado dos Alliados com o seu concurso moral e material, 
logo que foi convidado para comparecer áquella Conferencia 
nomeou a sua Delegação, escolhendo para dirigil-a o Senador 
Senhor Dr. Epitacio da Silva Pessoa, Ministro aposentado do 
Supremo Tribunal Federal e ex-Ministro de Estado. 

Assim procedeu o Governo por estar convencido de que 
ninguém melhor do que o eminente jurisconsulto poderia agir 
em uma assembléa em que se iam debater assumptos interna- 
cionaes da maior relevância. 


Essa confiança está sendo cabalmente correspondida pelo 
Chefe da Delegação, que tem dedicado todos os seus esforços na 
defesa dos interesses do Brasil, seriamente contrariados pela 
guerra. 

É cedo ainda para trazer a publico o trabalho documentado 
da Delegação Brasileira na Conferencia da Paz, porquanto 
ainda está ella funccionando; não tardará, porém, que, con¬ 
cluído o Tratado formulado na cidade de Versailles, se possam 
reunir em livro especial as questões debatidas e vencedoras, 
com os documentos que as devem esclarecer. 

A Delegação Brasileira, depois da licença do Congresso 
Nacional para tres dos Delegados, ficou organizada pelo modo 
seguinte, tendo todas as nomeações a data de 23 de Dezembro 
do anno proximo findo. 

Delegados do Brasil á Conferencia-. 

Senador Dr. Epitacio da Silva Pessoa; 

Deputado Dr. João Pandiá Calogeras; 

Dr. Olyntho Máximo de Magalhães, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário em Paris; e 

Deputado Dr. Raul Fernandes. 

Consultor jurídico : 

Dr. Rodrigo Octavio Langaard de Menezes, Consultor 
Geral da Republica, funccionando mais tarde também como 
Delegado. 

Consultor technico militar : 

Major Alfredo Malan D’Angrogne. 

Consultor Naval: 

Capitão de Fragata Armando Cesar Burfamaqui. 

Secretario Geral da Delegação : 

Helio Lobo. Cônsul Geral cm Londres. 
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Primeiros Secretários: 

José Joaquim Moniz cie Aragão, Primeiro Secretario, 
Conselheiro de Legação; 

Pedro Leão Velloso Netto, Primeiro Secretario, Conse¬ 
lheiro de Legação; 

Francisco Pessoa de Queiroz, Cônsul Geral em Galatz. 

Segundos Secretários : 

Fernando de Souza Dantas, 2 o Secretario de Legação; 

Carlos Celso de Ouro Preto, 2 o Secretario de Legação; 

Lauro de Andrade Müller, 2 o Secretario de Legação : 

Maurício Nabuco, 2 o Official da Secretaria de Estado. 

Addidos : 

Luiz Silveira; 

Gustavo Barroso; 

Paulo Bittencourt; 

Fernando Mendes de Almeida Junior; 

Paulo de Castro Maia; 

Raphael de Hollanda; 

Ascendino Carneiro da Cunha; 

Eugênio Gracie Catta-Preta. 

Havendo difficuldade na obtenção de passagens, com ur¬ 
gência, para o transporte da Delegação, o Governo Brasileiro 
mandou aprestar o paquete Curvello, que daqui partiu a 2 de 
Janeiro do corrente anno, chegando a Lisboa a 24 do mesmo 
mez. Dahi zarpou para o Havre, onde aportou a 27 desse mez. 

No mesmo dia a Delegação occupava eommodos no Hotel 
Plaza, em Paris. 

Independência da Poíonia 

Em 10 de Agosto ultimo, o representante da Republica 
Franceza disse, em nota, que o Governo do seu paiz, ligando 
grande interesse á sorte das populações opprimidas que aspi¬ 
ravam uma existência nacional independente, pensava que 
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já era tempo de reparar uma das mais monstruosas injustiças de 
que a historia tem sido testemunha e que a paz do mundo não 
ficaria assegurada emquanto a nobre nação poloneza não 
tivesse recebido do concerto das nações civilizadas o reconheci¬ 
mento da garantia do seu direito á existência. 

Assim pensava o Governo Francez, baseado na Declara¬ 
ção das Potências Alhadas, assignada em Versailles a 3 de 
Junho de 1918 e assim concebida: 

«I o . A creação de uma Polonia unida e independente, com 
accesso para o mar, constitue uma das condições de paz solida 
e justae do restabelecimento do direito na Europa; 

« 2®. Os Aliiados acolhem com satisfação a declaração do 
Secretario de Estado Senhor Lansing, do que os Estados Unidos 
fia America se associam a essa idéa, exprimindo ao mesmo 
tempo a mais viva sympathia pela aspiração da liberdade, 
tantas vezes justamente manifestada pelos Tcheco-Slovacos e 
pelos Yugo-Slovenos.» 

A França convidava, pois, o Brasil a dar a sua adhesão, 
em primeiro logar, entre as Nações da America do Sul, áquelle 
acto de justiça, que teria de constituir um dos artigos essen- 
ciaes da futura paz, e esperava que essa adhesão fosse feita 
nas condições seguintes: 

a) que o Governo do Brasil reconhecia a nacionalidade 
poloneza; 

h) que, para dar a esse reconhecimento uma forma effc- 
ctiva e pratica, elle também reconhecia, a exemplo do que 
fizeram as outras Potências Alhadas, o Comité Nacional de 
Paris como orgão legitimo do direito e da nacionalidade polo¬ 
neza ; 

c) que unicamente o Comité Central do Brasil, emanação 
do Comité Nacional, tem faculdade para agir e fallar, no 
Brasil, em nome da Polonia, e para conceder certificados de 
nacionalidade poloneza. 

O Governo Brasileiro, apreciando essa gestão da França, 
declarou que adheria á declaração das Potências e considerava 
a creação de uma Polonia unida e independente como uma das 
condições da paz. 
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Ficou, assim, reconhecida a nacionalidade da Polonia e 
do Comité Nacional de Paris e como seu orgão legitimo o 
Comité Central do Brasil, eleito pelo voto livre dos Polacos. 

Elevação de categoria de missões diplomáticas permanentes 
estrangeiras e brasileiras 

Representação diplomática italiana no Brasil e brasileira 

na Italia 

A Real Legação da Italia, em nota de 13 de Setembro do 
anno findo, declarou ao Governo Brasileiro que o de sua Ma- 
gestade o Rei resolvera elevar á categoria de Embaixada a sua 
representação diplomática no Brasil. 

Essa decisão foi baseada não sé na confraternidade exis¬ 
tente entre Brasileiros e Italianos, mas também na crescente 
importância de relações de toda especie que se desenvolvem 
entre os dois paizes, penhor do alto gráo de consideração que 
o Brasil soube conquistar entre as Nações do Velho Mundo e 
que se apresenta agora como elemento de progresso, affirinação 
de justiça e força moral operante. 

O Governo Brasileiro, ficando muito sensível a esse acto 
de excepcional deferência da Grande Nação amiga e alliada, o 
Senhor Presidente da Republica dirigiu-se, no dia 16 do mesmo 
mez, ao Congresso Nacional afim de que fosse elevada também 
a Embaixada a representação diplomática do Brasil na Italia. 

Bem açceita e approvada pelo Congresso a proposta do 
Poder Executivo, foi expedido o Decreto legislativo n. 3.649, 
de 2 de Janeiro do corrente anno, dando a categoria de Em¬ 
baixada á então Legação do Brasil junto ao Rei da Italia. 

Representação diplcmatica do Brasil junto á Santa Sé 

Mantendo a Santa Sé junto ao Governo Brasileiro uma 
Nunciatura Apostólica, convinha, por espirito de reciprocidade, 
que a representação do Brasil junto a Sua Santidade estivesse 
em perfeita correspondência de categoria; nesse fundamento 
firmou-se a Poder Executivo para dar execução ao art. 24, 


n. 9, da Lei n. 3.674, de 7 de Janeiro do corrente anno, ele¬ 
vando a Embaixada a Legação Brasileira junto á Santa Sé. 

Representação diplomática britannica xo Brasil e brasileira 

na Grã-Bretanha 

O Ministro diplomático da Grã-Bretanha, cumprindo 
ordens do Principal Secretario de Estado dos Negocios Estran- 
gueiros de Sua Magestade Britannica, declarou, em nota de 16 
de Setembro ultimo, que o seu Governo, como uma prova de 
apreço pela attitude do Brasil na guerra e de boa vontade para 
com o mesmo, decidira elevar desde logo a Embaixada a cate¬ 
goria de sua representação junto ao Governo Brasileiro. 

Nessa mesma nota aquelle Ministro indagava se a no¬ 
meação de Sir Ralph Paget, K. 0. M. G., C. V. O., para o 
posto de Embaixador Plenipotenciário seria agradavel ao Go¬ 
verno Brasileiro. 

Em nota de resposta, a 24 também de Setembro, respon¬ 
deu-se que o Senhor Presidente da Republica, agradecendo a 
excepcional iniciativa politico-diplomatica a que ia prestar 
inteira reciprocidade com a collaboração do Congresso Nacional, 
não esquecia que foi a Grã-Bretanha o primeiro paiz da Europa 
que falara na creação de embaixadas depois que o Brasil 
tomara posição entre os povos que se batem pelo direito. 

O Congresso Nacional, approvando a proposta do Poder 
Executivo, a representação diplomática do Brasil na Grã-Bre¬ 
tanha foi elevada á categoria de Embaixada polo Decreto legis¬ 
lativo n. 3.048, de 2 de janeiro do corrente anno. 

Resoluções da 4 a Conferencia Pan-Americana 

Creação da Commissão Brasileira Pan-Americana 

O Decreto n. 12.961 A, de 10 de Abril de 1917, publicou, 
para os devidos effeitos, os textos da Resolução de 11 de Agosto 
de 1914, a respeito da reorganisação da “Un ãc> das Republicas 
Americanas”, assignada em Buenos-Aircs pelos Delegados á 
4 a Conferencia Internacional Americana c, por isso, o Governo 


Brasileiro, nos termos da alinea l tt do artigo X, decidiu crear 
no Rio de Janeiro a Commissão Pan-Americana, dependente 
deste Ministério. 

Para esse cffeito incluiu no Regulamento da Secretaria 
de Estado das Relações Exteriores, approvado pelo Decreto 
n. 12.997, de 24 de Abril do anno passado, a crcação e as tunc- 
ções da “Commissão Brasileira Pan-Americana”, de accôrdo 
com a referida Resolução. 

Para as funeções dessa Commissão, conforme o Regu¬ 
lamento, foi designado um Director de Secção, com o auxilio 
de dous funccionarios da Secretaria de Estado, sem direito 
todos'elles a qualquer remuneração especial. 

Para a chefia dos trabalhos da Commissão foi designado 
o Senhor Antonio Jansen do Paço, Director de Secção. 

Aquelle Director teve poderes sufficientes para entreter 
relações directas com as outras Commissões Pan-Americanas 
e disso tiveram sciencia as Chancellarias dos paizes que 
fazem parte da “ União das Republicas Americanas . 

Missão Franceza dc Aviação 

Em nota de 10 Agosto ultimo, o Senhor Paul Claudel, 
conforme instrucções recebidas, declarou por nota que o Go¬ 
verno Francez resolvera enviar ao Brasil uma Missão de 
Aviação, que se comporia do Capitão Magnin, como chcte; 
Tenentes Verdier e Lafay, addidos; Ajudante Illersand, espe¬ 
cialista em photographia aérea, e cinco mecânicos. 

A missão traria o seguinte material cedido pelo Governo 
Francez: 30aviões Newport ou Sopwitli,com peças accessonas 
apropriadas. Um dos aviões seria preparado para a photo¬ 
graphia aérea, outro para a telegraphia sem fio, um teiceiio 
para bombardeamento e um quarto para caça. 

Essa missão foi enviada como nova prova das sympathias 
que unem os dous Governos e com o intento de dar ao Brasil a 
supremacia do uso de um engenho cuja importância augmenta 
de dia a dia, quer na guerra, quer nas conquistas pacificas da 
civilisação. 
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0 Governo Brasileiro, agradecendo ao da França esse 
seu acto que confirmava a estreita solidariedade dos destinos 
dos seus paizes, deu as providencias necessárias para que, 
pelo Ministério da Guerra, fosse acolhida convenientemente a 
missão. O seguimento do assumpto correu, desde logo, exclu¬ 
sivamente por aquelle Ministério. 

Eclipse do sol a 18 de Maio de 1919 

Como aconteceu por occasião do eclipse do sol de 1912, o 
que se dara em 28 de Maio do corrente anno desperta a attenção 
dos astronomos e trescommissões, duas das quaes importantes, 
serão mandadas ao Brasil, para observal-o, em collaboração 
com a do Brasil, chefiada pelo Dr. Henrique Morize, Director 
do Observatório Astronomico Nacional. 

A com missão ingleza virá por ordem do Real Observa¬ 
tório de Greenwich com grande cópia de instrumentos e appa- 
relhos, destinados á cidade de Sobral, no Estado do Ceará, ponto 
mais conveniente para realizar as observações. 

Será chefiada por Mr. Davidson, do Real Observatório de 
Greenwich, e 0 Rev. A. L. Cortie S. J., A do Stonyhurst Col- 
lege de Blackburn. 

A commissão americana é organisada pelo Carnegie Ins- 
titution , dirigida pelos astronomos Daniel Wise e Andrew 
Thompson, também portadores de muitos instrumentos e appa- 
relhos, com destino a Pernambuco. 

A essas duas commissões dará 0 Governo Brasileiro todas 
as facilidades de isenção de direitos e meios gratuitos de trans¬ 
porte, attendendo á sua natureza scientifica. 

A terceira commissão, dirigida pelo professor americano 
Todd, virá por conta do Amherts College Astronomical Obser- 
vatory e fará suas>#bservações de bordo de um navio americano 
que ha de estacionar nas alturas do Estado do Ceará, communi- 
cando-se pelo telegrapho sem fio, conforme o pedido que fez, 
com as estações brasileiras do Pará, Olinda e Fernando de 
Noronha. Para isso já foram dadas todas as providencias ne¬ 
cessárias pelo Ministério da Viação e Obras Publicas e pelo 
dos Negocios da Marinha. 
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Nacionalidade de estrangeira casada com brasileiro 

0 Cônsul Geral cio Brasil no Havre, Raymundo Nonato 
Pecegueiro do Amaral, desejando resolver duvidas suscitadas 
quanto á condição de estrangeiras casadas com brasileiros, 
consultou a este Ministério, em officio de 22 de Julho do anno 
passado: 

I o . Se o Vice-Consul Brasileiro em Pau podia matricular, 
como brasileira, nos respectivos Livros e dar titulo de nacio¬ 
nalidade á Senhora Margarette von der Grceben, nascida em 
Berlim e casada com o cidadão brasileiro Dr. Arthur Vianna 
de Lima, filho do finado diplomata brasileiro Barão de Jauru; 

2 o . Se o mesmo Vice-Consul podia receber um protesto 
sobre bens moveis e immoveis do casal, existentes na Al- 
lomanha; 

3°. Se o Vice-Consul em Lyon podia dar passaporte, como 
brasileira, para regressar ao Brasil, á Senhora Marie Nunes 
Gaudie Ley, franceza, casada com o brasileiro Dr. Gaudie Ley, 
residente no Rio de Janeiro; 

4 o . Se a mulher estrangeira, casada com brasileiro, con¬ 
serva a sua nacionalidade de origem, ou se, pelo acto do 
casamento, adquire a nacionalidade brasileira. 

Estudado o assumpto, este Ministério disse, em resposta, 
que os artigos 8 o e 9 o do Codigo Civil se prestavam a resolver 
as duvidas suscitadas, podendo-se concluir do seu texto, pelo 
menos por analogia, que a estrangeira que, pelo casamento 
com brasileiro, perde a nacionalidade de origem, deve ser 
considerada, emquanto existir o vinculo matrimonial, como 
seguindo a nacionalidade do marido, isto é, temporariamente 
brasileira. Nessas condições se lhe póde conceder passaporte, 
com a declaração de ser casada com brasileiro. 

Essa mesma regra, com mais forte razão, se deve applicar 
aos dois casos da allemã e da franceza referidos naquellc 
ofilcio, porquanto ellas perderam, pelo casamento com estran¬ 
geiro e de conformidade com as leis do paiz, a sua nacionalidade 
do origem. 
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Embaixada Brasileira á Republica Oriental do Uruguay 

Por occasião da posse do Dr. Baltazar Brum ao alto cargo 
de Presidente da Republica Oriental do Uruguay, a I o de 
Março ultimo, o Governo Brasileiro, considerando os estreitos 
laços de sympathia c amizade que ligam as duas Republicas, 
enviou áquelle paiz uma Embaixada extraordinária, com o fim 
especial de apresentar ao novo Presidente, em nome do Brasil, 
as mais sinceras e leaes saudações. Deu, também, as neces¬ 
sárias providencias para que o Cruzador Barroso estivesse 
no porto de Montevideo naquella mesma data. 

Essa Embaixada, que foi brilhante, teve a seguinte orga¬ 
nização por decretos de 12 de Fevereiro de 1919: 

Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário Dr. Cvro 
de Azevedo, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário em Montevidéo; 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
Dr. Bruno Gonçalves Chaves; 

Conselheiro da Embaixada Lucillo Antonio da Cunha 
Bueno, I o Secretario, Conselheiro de Legação; 

Secretários da Embaixada: 

Gustavo Mattos de Souza Bandeira, 2° Secretario de 
Legação ; 

Rubens Dunham, 2 o Secretario de Legação; 

Fernando de Lara Palmeiro, 2° Secretario de Legação ; 

Raul Leoni Ramos, 2 o Secretario do Legação; 

Julio Barbosa de Mattos Corrêa. 

Addiáo naval: 

Capitão-Tenente Luiz Lacé Brandão. 

Addido militar: 

Capitão.Bias Gomes Pimentel. 


Tratado com o Brasil e o Reino Unido da ürã-Bretanha para 
o estabelecimento de uma Commissão de Paz 

O Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário em 
Missão Especial de Sua Magestade Britannica, Sir Mauricc de 


Biinsen, apresentou, cm conferencia, um piojccto de Tratado 
para o estabelecimento de uma Commissão Internacional per¬ 
manente para estudar e dar parecer sobre todas as questões 
que existam entre o Brasil e a Grã-Bretanha e que não possam 
ser resolvidas pelos processos diplomáticos. 

O Governo Brasileiro, declarando em nota de 11 de Maio 
do anno findo que o exame do projecto fora inteiramente favo¬ 
rável á sua acceitação, não declinou comtudo de lembrar 
pequenos detalhes que convinha introduzir no Tratado para 
maior clareza e facilidade na sua execução, formulando um 
contra-projecto. Declarou ainda que, sendo o projecto apre¬ 
sentado idêntico na sua fórma geral ao celebrado com os 
Estados Unidos da America em 24 de Julho de 1914, era 
levado a propor, seguindo a praxe adoptada de uniformizar o 
mais possível os actos internacionaes da mesma natureza, a 
adopção, com as modificações necessárias, dos termos daquelle 
Tratado, que já tivera a approvação do Poder Legislativo e 
estava em vigor desde 39 de Novembro de 1916. 

Em nota de 25 de Novembro ultimo o representante diplo¬ 
mático de Sua Magestade Britannica communicou que o seu 
Governo havia examinado o contra-projecto brasileiro e o 
acceitava, pedindo porém a omissão de um paragrapho (§ 3 o ) 
e de uma emenda a outro paragrapho (§ 4° do arl. 2 o ). 

Concordando o Governo Brasileiro com essa proposta, foi 
o Tratado reduzido a instrumento nas linguas portugueza 
e ingleza c assignado em 4 de Abril ultimo pelo Ministro 
das Relações Exteriores Domicio da Gama, como Plenipo¬ 
tenciário por parto do Brasil, e pelo Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário Sir Arthur Peei, como Plenipo¬ 
tenciário da Grã-Bretanha. 

Sem muita demora esse Tratado será submettido á appro¬ 
vação do Congresso Nacional. 
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Expulsão de estrangeiros 

Informação k Embaixada dos Estados Unidos da America 

O Governo Americano, pelo intermédio de sua Embaixada 
no Rio de Janeiro, solicitou informações a respeito da ex¬ 
pulsão de estrangeiros do território brasileiro, formulando o 
seguinte questionário: 

I o ) Disposições da Constituição do Brasil, leis e decretos 
relativos á expulsão de estrangeiros; 

2 o ) Si não existirem taes disposições, leis, etc., qual o pro¬ 
cedimento do Governo do Brasil nesses casos, isto é, qual o 
periodo de tempo permittido ao estrangeiro expulso para partir, 
liquidar os seus negocios, methodo de notificação dos motivos 
da expulsão, opporiunidade para defender-se judicialmente, etc; 

3’) Disposições de quaesquer tratados com o Brasil sobre 
esse assumpto. 

Ouvido o Ministério da Justiça e Negocios Interiores e 
respondida a consulta que lhe foi feita, declarou-se á Embaixada 
Americana que a respeito do assumpto não ha nenhuma dispo¬ 
sição constitucional, nem tratados firmados com potências 
estrangeiras; o caso está previsto no Decreto n. 1.641, de 7 do 
Janeiro de 1907, cujos artigos 3 o e 4 o foram derogados pelo de 
n. 2.741, de 8 de Janeiro de 1913, sendo o respectivo pro¬ 
cesso regulado pelas Instrucções mandadas observar pelo 
Decreto n. 6.486, de 23 de Maio de 1907. 


Exclusão das companhias de navegação allemãs do imposto 
de industria e profissão 

Os Srs. Herm. Stoltz, H. J. Kroger e Theodor Wille 
C ia , respectivamente agentes no Brasil da Hamburg Amerika 
Linie, da Hamburg Sudamerikanische Dampfschiffahrtsgesel- 
lschaft e da Norddeutscher Lloyd, companhias allemãs de na¬ 
vegação, apresentaram, pelo intermédio da Legação dos Pai- 
zes-Baixos, um protesto, solicitando ao mesmo tempo a sua in- 


— 31 — 


clusão na lista do Thesouro Nacional, relativa ao imposto de 
industria e profissão, de onde haviam sido excluídos. 

Allegaram os mesmos agentes que a interrupção da na¬ 
vegação dos vapores das referidas companhias era uma conse¬ 
quência da guerra entre a Allemanha e o Brasil, esperando o 
restabelecimento das suas viagens logo depois da assignatura 
da paz. Temiam elles que do não pagamento do imposto resultasse 
ser cassado o privilegio de paquetes concedido pelo Governo 
Brasileiro aos navios em questão e, por isso, se promptificaram 
a pagar, dentro do prazo legal, o imposto de industria e pro¬ 
fissão relativo ao anuo vindouro e, portanto, antes do restabe¬ 
lecimento da navegação àllemã para o Brasil, como haviam 
pago até então, mesmo no periodo da interrupção durante 
os quatro annos de guerra. 

A solicitação apresentada foi, enl 8 de Janeiro de 1911, 
encaminhada ao Ministério da Fazenda e a sua resolução ainda 
delle depende. 

Tratado para fixação e liquidação da divida da Republica 
Oriental do Uruguay ao Brasil 

O Congresso Nacional, na Lei de orçamento de 1918 
(Decreto n. 3.454, de 6 de Janeiro), deu autorização ao Governo 
— “para entrar em acçôrdo co.m o da Republica Oriental do 
Uruguay para a fixação do quantum da divida daquella 
Republica e o seu emprego pelos dois paizes na fundação 
e custeio de um Instituto de 1 rabalho, no qual, de um e do 
outro lado da linha fronteiriça e de preferencia no Aceguá, 
sob os auspícios dos dois Governos, recebam brasileiros e uru- 
guayos, em igual numero, instrucção scientifica e profissional, 
sobretudo desenvolvida e aperfeiçoada no que sé refira aos 
serviços agricolas, pastoris e ás industrias que lhe são con- 
nexas”. 

Assim autorizado, o Governo resolveu dar immediata 
execução a esse dispositivo e, pelo intermédio do Ministro das 
Rei ações Exteriores, fez sciente disso ao representante diplo¬ 
mático da Republica do Uruguay no Brasil. 


Essa communicação l‘oi recebida com muito agrado pelo 
Governo Uruguayo, como se pode vêr do seguinte trecho da 
nota de 7 de Fevereiro do armo passado : 

« Mas, préviamente, para firmeza e constatação histórica 
dos sentimentos que animam o Governo o a Nação Uruguaya 
em relação a este assumpto, permitta V. Ex. que repita aqui, 
de modo explicito, a Mensagem verbal que, na citada audi¬ 
ência, tive a alta honra de lhe transmittir em nome e por in¬ 
cumbência especial do meu Governo. Manifestei a V. Ex. nessa 
occasião que a minha vinda antecipada ao Rio de Janeiro cor¬ 
respondia, em granie parte, ao vivo desejo do meu Governo 
de fazer chegar ao do Brasil, do modo mais expressivo e cor¬ 
dial, uma Mensagem de congratulação e agradecimento mui 
sincero por vêr que os altos Poderes dessa Nação amiga, 
mesmo em dias de tão severas preoccupações, tinham sabido 
encontrar uma hora sympathica para nos offerecer esponta¬ 
neamente a solução desse grave negocio, que vem constituindo 
uma das nossas preoccupações internacionaes mais sérias desde 
cincoenta annos. » 

E mais adiante accrcscenta: 

«Era verdade, cumpríamos um grato dever cm declaral-o, 
que o Brasil nunca nos recordou esse compromisso; mas se a 
fidalguia do credor impedia-lhe lembrar-se do seu credito, a 
honra ea dignidade do devedor nunca lhe permittiram esque- 
cel-o.» 

Entrando na discussão do assumpto, o Governo Brasileiro 
declarou logo que a fixação da importância da divida não era 
difficil estabelecer, porquanto esse ponto ja estava accordado 
ente os dois Governos na Convenção de 31 de Outubro de 1896, 
que, apesar de não ter sido ratificada, não deixava de ser base 
segura para reiterar o firme proposito de conciliação e equi¬ 
dade que sempre mantivera. Conforme esse critério, a divida 
foi fixada em cinco milhões de pesos orientaes ($ 5.000.000), ou 
um milhão, sessenta e tres mil oitocentas e vinte nove libras 
esterlinas (£ 1.063.829) e juros de 5°/ 0 ao anno. 

Considerando, porém, que essa quantia dava margem para 
mais «alguma cousa do que a creação do Instituto Profissional, 


— 33 — 


o Governo Brasileiro foi de opinião que, além desse nobre des¬ 
tino, podia ter ella applicação a outro de caracter político, não 
menos dignificante para os dois paizes e de grande utilidade 
para as duas populações amigas e fronteiriças, qual o da 
construcção de uma ponte internacional sobre o rio Jaguarão, 
facilitando-se o accesso de estradas de ferro e o augmento de 
relações commerciacs. 

Essa proposta, que foi formulada no mais vivo espirito 
de cordialidade americana e como expressão de sincera amiza¬ 
de, teve plena acquiescencia do Governo Uruguayo. 

Na conformidade desses antecedentes, depois de varias 
conferencias entre este Ministério e o representante diplomático 
da Republica do Uruguay, foi o Tratado assignado em 22 
de Julho do anno passado pelo Dr. Nilo Peçanha, Ministro 
das Relações Exteriores e Plenipotenciário do Brasil, e Dr. 
Baltazar Brum, Ministro das Relações Exteriores e Plenipo¬ 
tenciário da Republica Oriental do Uruguay. 

Esse acto internacional foi approvado pelo Congresso 
Nacional e sanccionando pelo Poder Executivo por Decreto 
n. 3.620, de 23 de Dezembro daquelle mesmo anno, não tendo 
ainda sido trocadas as ratificações. 

Tratado geral de arbitramento entre o Brasil e a Republica 

do Perií 

Desejando o Governo Peruano estreitar ainda mais os 
laços de amizade que existem entre os dois paizes, propoz ao 
do Brasil a celebração de um Tratado de arbitramento geral 
para a solução de todas as questões que não tenham podido ser 
resolvidas por via diplomática. 

De posse do projecto, declarou este Ministério, em Mono- 
randurn annexo á nota verbal de 27 de Março do anno proximo 
findo, que elle podia ser aceito com algumas modificações, jul¬ 
gadas necessárias para clareza desse acto internacional, sem 
comtudo tirar-lhe o caracter de arbitramento amplo. 

As modificações propostas foram todas aceitas pelo Go¬ 
verno Peruano em nota verbal de 29 de Março do mesmo 

Exterior—3 2553-910 
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anno, á qual acompanhavam um Memorandum e o projecto 
redigido na fórma por que devia ser assignado o Tratado. 

Feitos os dois instrumentos nas linguas portugueza e cas¬ 
telhana, foi o Tratado assignado a 11 de Julho de 1918, pelo 
Ministro das Relações Exteriores, Dr. Nilo Peçanha, como Ple¬ 
nipotenciário Brasileiro, e o Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário Felipe de Osma, como Plenipotenciário Pe¬ 
ruano. 

Foi suhmettido á approvação do Congresso Nacional em 
Mensagem de 22 de Agosto do anno findo e, sendo approvado, 
foi sanccionado pelo Decreto n. 3.619, de 23 de Dezembro do 
mesmo anno. 

Tratado de extradição de criminosos entre o Brasil c a 

Republica do Perú 

Em officio de 7 de Julho de 1917 a Legação Brasileira 
em Lima enviou a este Ministério cópia da correspondência 
trocada entre ella e o Ministério das Relações Exteriores do 
Perú a respeito de uma Convenção de navegação fluvial e 
de um Tratado de extradição de criminosos, dos quaes vieram 
formulados projectos. 

Examinados convenientemente esses dois projectos, foram 
elles aceitos pela Chancellaria Brasileira com varias su im¬ 
pressões, accrescimos e modificações. 

O Governo Peruano concordou com o contra-projecto 
brasileiro e, obtida a approvação do Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores, foi o Tratado reduzido a instrumento e 
assignado em 13 de Fevereiro do corrente anno, devendo bre¬ 
vemente ser suhmettido á consideração do Congresso Nacional. 

Quanto á Convenção de navegação fluvial ainda se acha 
cm estudos. 

Imposto uruguayo a proprietários ausentes 

Promessa de isenção a brasileiros 

A disposição legal que, na Republica do Uruguay, grava 
os proprietários de campos residentes ióra do paiz levou o Go- 
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verno, em attenção aos muitos brasileiros que alli têm proprie¬ 
dades e não residem cm território oriental, a manifestar o de¬ 
sejo de que fossem elles isentos do referido imposto de ausência. 

Nesse sentido foram iniciadas conversas entre este Minis¬ 
tério c a Legação Uruguaya que, a 3 de Agosto ultimo, passou 
nota declarando que o seu Governo tomava em consideração 
o desejo do do Brasil e ia providenciar para que a isenção pe¬ 
dida fosse concedida. 

Havendo duvidas, pelo texto das notas trocadas sobre este 
assumpto, se a isenção só seria concedida aos brasileiros, pro¬ 
prietários de campos em território oriental, com residência no 
Estudo do Rio Grande do Sul, ficou esse ponto esclarecido pelas 
cartas de 8 de Agosto e 10 do mesmo mez, respectivamente, deste 
Ministério e da Legação Uruguaya, a ultima das quaes assim 
termina: 

« Falou-se no Rio Grande do Sul nas nossas Notas, porque 
de lacto clle é o interessado imminente e sempre que disso temos 
tratado referimo-nos ao Rio Grande, —mas a idéa foi, é e será 
pedir a isenção para os proprietários residentes em todo o 
Brasil e posso-lhe declarar que assim será feita a gestão do 
Executivo perante a Assembléa Nacional.» 

Accôrdo commercial com a Italia 

Ern nota de 3 de Dezembro do anno proximo findo, a 
Legação Italiana, por ordem do seu Governo, propoz ao do 
Brasil uma nova prorogação, por mais seis mezes, do actual 
Accôrdo com o Brasil sobre a entrada do café na Italia, com 
a declaração de que, transcorrido aquelle praso, a referida pro¬ 
rogação ficasse tacitamente renovada, de tres em tres mezes, 
até denuncia formal. 

Ouvido o Ministério da Fazenda sobre o assumpto, foi 
elle de parecer que o Accôrdo commercial provisorio, que se 
acha em vigor desde 5 de Julho de 1900, podia mais uma 
vez ser prorogado por seis mezes. 

Dessa resolução se deu conhecimento á Legação da Italia 
em nota de 23 dc Dezembro daqucllo mesmo anno. 
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Pallccimcnto dc pessoas Hlustres 
Pezames do Governo Brasileiro 


Por despacho telegrapliico de 14 de Dezembro do anno 
passado, a Embaixada Brasileira em Lisboa communicou haver 
sido assassinado, nesse mesmo dia, o Presidente da Republica 
Portugueza Sidonio Paes. Essa noticia foi recebida com sorpreza 
geral e profundo pezar no Brasil, tanto por Brasileiros, como por 
Portuguezes. O Sr. Vice-Presidente da Republica, em exercício, 
expressou directamente, em Mensagem, e pelo seu Embaixador 
em Lisboa, os seus sinceros sentimentos e os da Nação Brasi¬ 
leira por esse doloroso e inesperado acontecimento. 

— O Governo Brasileiro, tendo também communicação 
oíficial de que fallecera, a 18 de Janeiro do corrente anno, S. A. 
Real o Príncipe João, filho mais moço de S. M. Britannica o 
Rei Jorge V, enviou, pelo telegrapho, Mensagem de pezames 
e recommendou á Legação Brasileira em Londres que passasse 
nota no mesmo sentido. 

— Ainda em Janeiro do corrente anno falleceu o ex-Pre- 
sidente dos Estados Unidos da America, Coronel Theodoro 
Roosevelt, grande amigo do Brasil, cujo território atravessou 
do Estado de Matto Grosso ao- Amazonas. 

O fallecimento desse estadista foi profundamente sentido 
pela sua Nação, que ainda esperava delle grandes serviços, 
prestando-lhe em toda a Republica manifestações excepcionaes 
no dia 10 de Fevereiro ultimo. 

O Governo não deixou de expressar os seus sinceros senti¬ 
mentos á viuva daquelle Coronel, enviando Mensagem telegra- 
phica em que fallou em nome dos Brasileiros, cuja admiração e 
respeito o Presidente Roosevelt conquistou pela sua nobre 
collaboração com o Brasil e pelas affectuosas lembranças da sua 
passagem pelo território brasileiro. 

. —Em 27 de Outubro do anno passado falleceu nesta capital 
o Sr. Romulo Castaneda, Encarregado de Negocios dos Estados 
Unidos Mexicanos no Brasil. 
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Foi logo expedido telegramma á Legação Brasileira no 
México assim concebido: 

«Do Rio. — 28 de Outubro — N. 6. — Acaba de fallecer 
Castaneda, Encarregado de Negocios desse paiz aqui. Sua 
morte causou grande pezar ao Governo, que resolveu fazer seus 
funeraes, sendo-lhe prestadas as honras militares que lhe são 
devidas. Rogo apresentar pozames a esse Governo.» 

Deram-se as providencias necessárias para que fossem 
conferidas honras de Coronel áquelle diplomata, por occasiâo 
do seu enterramento, feito na tarde de 28, no cemiterio de São 
João Baptista. 

De tudo isso teve conhecimento o Decano do Corpo diplo¬ 
mático estrangeiro, Monsenhor Núncio Apostolico. 

Direitos sobre porcelhutas c fitas de seda 

O Ministro diplomático da Republica Franceza, em con¬ 
ferencia, pediu a intervenção deste Ministério junto ao da 
Fazenda afim de conseguir que os direitos quasi prohibitivos 
lançados sobre as porcellanas e fitas de seda pela nova Lei da 
Receita só sejam postos em vigor depois de 31 de Maio vin¬ 
douro (1919). 

Levado esse pedido ao Ministério da Fazenda, este res¬ 
pondeu, em 14 de Janeiro ultimo, que as mercadorias descar¬ 
regadas ou existentes em quacsquer armazéns ou depositos 
estavam sujeitos sempre ao pagamento dos direitos que 
vigorarem ao tempo em que forem postas em despacho. 

O Ministro da França, que disso teve conhecimento, voltou 
a tratar da questão, sendo novamente ouvido o Ministério da 
Fazenda, quanto a se proceder com as porcellanas e fitas de 
seda do mesmo modo por que se o fez com varias mercadorias 
que ficaram sujeitas ás taxas anteriores á Lei n. 3.644, de 31 
de Dezembro de 1918. 

Em 31 de Janeiro 6 Ministro da Fazenda declarou que 
não era possível applicar o mesmo processo, usado para com 
certas mercadorias que a industria nacional não está ainda 
apparelhada a fornecer aos mercados do paiz, ás fitas de seda 
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e porcellanas, cabendo a solução definitiva do assumpto ao 
Congresso Nacional, nada impedindo que os interessados plei¬ 
teiem perante aquelle Poder, ainda no anno actual, a revogação 
das taxas que reputam excessivas. 

Essas informações foram communicadas ao Ministro 
Francez que ainda tratou do assumpto. 

Restricções á importação nos paizes Alliados — Cessação 

dessas restricções 

As Potências Alliadas tiveram necessidade de reduzir e 
mesmo de fazer cessar a importação de certas mercadorias du¬ 
rante a guerra e as medidas restrictivas, então tomadas, affecta- 
rarn indistinctamente todos os paizes. O Brasil foi também 
attingido e, portanto, viu-se obrigado a suspender a exportação, 
provisoriamente, de alguns dos seus produetos. 

Depois do armistício de 11 de Novembro de 1918 foram ces¬ 
sando gradualmente aquellas restricções, conforme com- 
munieações recebidas dos nossos representantes diplomáticos 
e consulares na ordem seguinte: 

Estados Unidos da America — Em 14 e 17 de Dezembro: 
revogadas todas as restricções sobre importação do cacáu e 
igualmente da borracha; 

França — Em 21 de Dezembro e no I o de Fevereiro: foram 
supprimidas restricções e regras sobre a importação do café e 
revogada a 20 de Janeiro de 1919 a lei prohibitiva sobre a im¬ 
portação do cacáu. 

Bélgica — No I o e 8 de Janeiro e 15 de Fevereiro do 
corrente anno: decretou-se a importação livre de carnes frescas 
ou conservadas, café, arroz e fruetas; foi declarada livre a im¬ 
portação, menos para os licores, vinhos, tabaco e assucar; 
foram revogadas estas ultimas restricções. 
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PARTE ESPECIAL 


ACTOS INTERNACIONAES 

Methodo cxpositivo adoptaclo — Noticia summaria dos Actos 
iniciados, em andamento, ultimados ou modificados du= 
rante o periodo de i° de Maio de 1918 a 3 de Maio de 1919. 

O Relatorio anterior trouxe um estudo sobre os Actos 
internacionaes a que o Brasil íicou ligado no periodo decorrido 
de Junho de 1916 até então, 3 de Maio de 1918, mencionando 
o estado e as phases por que passou cada acto nesse tempo. 

Agora será applicado methodo semelhante para a ex¬ 
posição do andamento que tiveram os Actos iniciados no 
periodo de I o de Maio de 1918 a 3 de Maio de 1919 e das alte¬ 
rações que soífreram todos os mais, em vigor ou em vias de 
ser ultimados, até essa data. 

Serão, portanto, incluídos nesta Exposição sómcnte os 
Actos que, no referido periodo, tiveram inicio, seguiram os 
tramites legaes para a entrada em vigor ou cessaram de 
produzir seus effeitos. 

Assim, apenas serão aqui mencionados todos os Actos que, 
nesse periodo, foram objecto de notificações de adhesão por 
parte de Governos estrangeiros, ou quaesquer outros, que foram 
publicados pelo Governo Brasileiro. 

As occurrencias referentes á assignatura, ao andamento 
ou á ultimação dos Actos internacionaes do Brasil no referido- 
periodo serão indicadas, assim como as communicações de Go¬ 
vernos estrangeiros sobre Actos internacionaes em vigor no 
Brasil e a solução dos Actos ainda não ultimados, por depen¬ 
derem de exame e approvação do Congresso Nacional. 
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I — Actos firmados 


Durante o periodo de I o de Maio do 1918 a 3 de Maio de 
1919 (oram negociados e firmados pelo Governo Brasileiro os 
seguintes Actos internacionaes: 

a) Bolivia—Tratado de extradição de criminosos — 
Firmado, no Rio de Janeiro, a 3 de Junho de 1918; 

b) Perú— Convenção de arbitragem geral obrigatória — 
Assignada, no Rio de Janeiro, a 11 de Julho de 1918; 

c) Uruguay — Tratado para a fixação e liquidação da 
divida do Uruguay ao Brasil — Assignado, no Rio de Janeiro 
a 22 de Julho de 1918; 

ri) Perú — Tratado de extradição de criminosos— Assi¬ 
gnado, no Rio de Janeiro, a 13 de Fevereiro de 1919; 

e) Colombia — Accôrdo administrativo para a troca de 
correspondência diplomática em malas especiaes — Assignado, 
no Rio de Janeiro, por troca de Notas, a 14 de Março de 1919; 

f) Gra-Bretanha — Tratado para a creação de uma corn- 
missão de paz — Assignado, no Rio de Janeiro, a 4 de Abril 
de 1919. 


II — Acto prorogado 

$ 

No periodo de I o de Maio de 1918 a 3 de Maio de 1919 foi 
prorogado o seguinte Acto: 

a) — Italia — Accôrdo commercial provisorio—Assignado 
no Rio de Janeiro, por Notas de Õ de Julho de 1900 — Proro¬ 
gado, mais uma vez, por Notas de 3 e 23 de Dezembro de 1918, 
até 30 de Junho de 1919 e, depois, por prazos successivos de 
tres mezes, até a conclusão de um accôrdo definitivo. 

III — Acto denunciado 

No periodo de I o de Maio de 1918 a 3 de Maio de 1919 
houve a seguinte alteração; 

o) — França —Accôrdo commercial provisorio (rnoclus 
vivendi) — Assignado, no Rio de Janeiro, por troca de Notas 
de 26 e 30 de Junho de 1900. 
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Denunciado, pela segunda vez, também por iniciativa do 
Governo Francez, por troca de Notas de 10 e 22 de Março de 
1919, publicadas no Diário Ofjficial de 28 do mesmo mez. 

Nos termos dessas Notas, a nova denuncia começaria a 
produzir seus effeitos a partir de 10 de Setembro de 1919. D ahi 
por diante, o modus vivendi seria considerado tacitamente pro- 
rogado, de tres em tres mezes, atô que se estabelecesse um 
accôrdo definitivo dessa natureza. 

IV — Actos apresentados ao Congresso Nacional 

Durante o periodo de I o de Maio de 1918 a 3 de Maio de 
1919 foram submettidos ao Congresso Nacional os seguintes 
Actos: 

o) Peru — Convenção de Arbitragem geral obrigatória 
Assignada, no Rio de Janeiro, a 11 de Julho de 1917 Re- 
mettida em Mensagem de 24 de Agosto de 1918; 

b) Uruguay — Tratado para a fixação e liquidação da 
divida do Uruguay ao Rrasil — Assignado, no Rio de Janeiro, 
a 22 de Julho de 1918 —Remettido em Mensagem de 30 de 
Agosto de 1918; 

c) Bolivia — Tratado do extradição de criminosos—As¬ 
signado, no Rio de Janeiro, a 3 de Junho de 1918 — Remettido- 
em Mensagem de 30 de Outubrò de 1918; 

d) Bolivia — Convenção radio-telegraphica — Assignada, 
no Rio de Janeiro, a 2 de Maio de 1918 — Remettida em Men¬ 
sagem de 9 de Novembro de 1918. 

V — Actos approvados e sanccionaclos 

No periodo de I o de Maio de 1918 a 3 de Maio de 1919 
houve os seguintes decretos de saneção a Actos approvados 
pelo Congresso Nacional: 

— Decreto n. 3.607, de 13 de Dezembro de 1918—Ap- 
prova o Tratado de extradição de criminosos com o Uruguay, 
assignado, no Rio de Janeiro, a 27 do Dezembro de 1916; 

— Decreto n. 3.619, de 23 de Dezembro de 1918 — Approva 
a Convenção de 'Arbitragem geral obrigatória com o Períi, 
assignada, no Rio de Janeiro, a 11 de Julho de 1918. 
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Decreto n. 3.620, de 23 de Dezembro de 1919 — Approva 
o Tratado para a fixação e liquidação da divida do Uruguay ao 
Brasil, assignado, no Rio de Janeiro, a 22 de Julho de 1918. 


VI — Actos promulgados 

No periodo de I o de Maio de 1918 a 3 de Maio de 1919 
foram publicados os seguintes decretos de promulgação: 

— Decreto n. 13.084 A, de 27 de Junho de 1918 —Pro¬ 
mulga a Convenção de Arbitramento geral obrigatorio com o 
Uruguay, assignada, no Rio de Janeiro, a 27 de Dezembro 
de 1916; 

— Dec. n. 13.414, de 15 de Janeiro de 1919 — Promulga 
o Tratado de extradição de criminosos com o Uruguay, as¬ 
signado, no Rio de Janeiro, a 27 de Dezembro de 1916. 

— Actos publicados sem dependencia de ratificação 

No periodo de I o de Maio de 1918 a 3 de Maio de 1919 
teve publicidade o seguinte Acto, sem dependencia de rati¬ 
ficação : 

a) Colombia — Accôrdo adiministrativo para a troca de 
correspondência diplomática em malas especiaes — Assignado, 
no Rio de Janeiro, por troca de Notas, em 14 de Marco de 

1919. 


VIII — Adhesões do Governos estrangeiros 

% 

No periodo de I o de Maio de 1918 a 3 de Maio de 1919 
tiveram publicidade os seguintes Actos de adhesão : 

— Decreto n. 13.090, de 3 de Julho de 1918 —Publica a 
adhesão do Reino da Grécia ao Accôrdo, firmado em Roma, 
aos 9 de Dezembro de 1907, para a creação, em Paris, de uma 
Repartição Internacional de hygiene publica; 

— Decreto n. 13.562, de 23 de Abril de 1919 —Publica as 
adhesões de Cuba e da Martinica aos Actos assignados, em 5 
de Julho de 1912, na Conferencia Internacional Radio-tcle- 
graphica de Londres. 
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CORPO DIPLOMÁTICO ESTRANGEIRO 

De 1 de Maio a 30 de Abril do corrente anno foram rece¬ 
bidos em audiência solenne os representantes diplomáticos 
estrangeiros, abaixo nomeados e na seguinte ordem: 

— Enrique Pérez Cisneros, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário da Republica de Cuba, em 25 de 
Junho do anno findo, succedendo ao Sr. Ignacio Mor ales; 

— Shia-Yiding, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário da Republica Chineza, em 5 de Julho de 1918, em 
substituição do Sr. Lion-She-Shun ; 

— Johan Theodor Paues, Ministro Residente do Reino da 
Suécia, que assumiu, por promoção, esse posto, por ter sido a 
Èncarregatura de Negocios elevada áquella categoria, em 27 
de Agosto do anno findo; 

— Dr. Ramon Lara Castro, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário da Republica do Paraguay, succe¬ 
dendo ao Encarregado de Negocios Sr. Silvano Mosqueira, em 
9 de Novembro de 1918; 

— Kumaichi Noriguchi, Enviado Extraordinárioe Ministro 
Plenipotenciário do Império do Japão, em substituição do 
Sr. Riôtaro Hata, em 9 de Novembro do anno proximo passado; 

— Conde Alessandro di Bosdari, Embaixador extraordi¬ 
nário e Plenipotenciário de Sua Magestade o Rei da Italia, 
succedendo ao Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário Commendador Luigi Mercatelli, em 14 de Janeiro uitimo; 

— Luiz Tanco de Argáez, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário da Colombia, succedendo ao Sr. Ro¬ 
berto Ancizar, em 14 de Fevereiro do corrente anno; 

— General Aarón Sáens, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário dos Estados Unidos Mexicanos, em sub¬ 
stituição do Sr. Izidro Fabela, em 15 de Março do corrente anno, 

— Também foi recebido pelo Ministro das Relações Ex- 
teteriores, como Encarregado de Negocios da Grécia, o 
Sr. Stamati Ghiouzés-Pézas, Cônsul Geral e Ministro Residente, 
em 9 de Dezembro do anno findo. 




MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Alterações de i° de Maio de 1918 a 30 de Abril de 1919 

Ministros df. Estado das Relações Exteriores 
Exonerado , a pedido: 

Dr. Nilo Peçanha (15 cie Novembro cie 1918). 

Nomeado: 

Domicio cia Gama, Embaixador Extraordinário e Plenipo¬ 
tenciário em Washington (na mesma data). 

Sub-Secretarios de Estado 
Exonerado, a pedido: 

Raul Regis de Oliveira, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário (10 de Abril de 1919). 

Nomeado: 

Augusto Cockrane de Alencar, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário no Perú (na mesma data). 

Officiaes e Auxiliares de Gabinete 

Exonerados, a pedido, de Auxiliares de Gabinete: 

Pedro de Moraes Barros, I o Secretario do Legação; 
Mario Castcllo Branco, Cônsul; 

Adriano de Souza Quartim, 2 o Offícial; 

Oswaldo de Moraes Correia, 2 o Official; 

Leopoldo Teixeira Leite, 2 o Secretario de Legação (15 de 
Novembro de 1918). 

Nomeados: 

Auxiliar do Gabinete do Ministro o Auxiliar de Consulado 
Mario Castello Branco (8 de Maio de 1918); 
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Auxiliar do Gabinete do Ministro, o 2’ Secretario de Le¬ 
gação Leopoldo Teixeira Leite Fialho (29 de Julho de 1918); 

OÍTicial de Gabinete do Ministro, o Director de Secção Za¬ 
carias de Góes Carvalho (1Õ de Novembro de 1918); 

OÍTicial de Gabinete do Ministro, o 2 o Secretario de Le¬ 
gação, Gastão Paranhos do Rio Branco (15 de Novembro 
de 1918); 

OÍTicial de gabinete cio Sub-Secretario de Estado, o 1° OÍTicial 
Antonio de São Clemente (10 de Abril de 1919). 

Auxiliares do Gabinete do Ministro Adriano de Souza 
Quartim, 2 o OÍTicial; Oswaldo de Moraes Correia, 2 o oflicial; 
Leopoldo Teixeira Leite Filho, 2 o Secretario de Legação. (29 
de Julho de 1918). 

SECRETARIA DE ESTADO 

Movimento do pessoal de i de Maio de 1918 a 
30 de Abril de 1919 


Promooidos : 

O I o OÍTicial Manoel Coelho Rodrigues, a Director de Secção 
(31 de Outubro de 1918); 

a I o OÍTicial, por antiguidade, o 2 o , Torquato da Rosa Mo¬ 
reira Junior (31 de Outubro de 1918); 

a I o OÍTicial, por merecimento, 0 2’, Henrique Pinheiro de 
Vasconcellos (24 de Janeiro de 1919); 

a 2° OÍTicial, por antiguidade, 0 3°, Luiz G. Fernandes Pi¬ 
nheiro (31 de Outubro de 1918). 

a 2 o OÍTicial, por merecimento, 0 3", Francisco de Miranda 
Mascarenhas (24 de Janeiro de 1919). 

Exonerado: 

Carlos Maximiano de Figueiredo, 3° OÍTicial, por ter sido 
nomeado 2 o Secretario de Legação (7 de Agosto de 1918). 
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Nomeados: 

■ 0 Director do Secção Manuel Coelho Rodrigues para servir 

na Cornrnissão Pan-Americana (I o de Novembro de 1918); 

Maria José de Castro Rabello Mendes, para 3 o Olíicial (28 
de Setembro de 1918); 

Joaquim de Souza Leão Filho, para 3 o Official (31 de Ou¬ 
tubro de 1918); 

Jorge Latour, para 3" Official (31 de Outubro de 1918); 

Acyr do Nascimento Paes, para 3 o Official (10 de Abril 
de 1919). 

Aposentado : 

O Bibliothecario João Coelho Gomes Ribeiro (28 de Agosto 
de 1918). 

Designados: 

Para Presidente e examinadores do exame de habilitação 
dos candidatos á carreira consular os funccionarios seguintes : 

O Director Geral da Contabilidade e da Administração 
Raul A. de Campos para Presidente da banca examinadora 
(10 de Outubro de 1918); 

O Director de Secção Henrique José de Sales para 
examinador de Irancez (10 de Outubro de 1918); 

O Cônsul 1L. de S. Felix Simonsen para examinador de 
inglcz (10 de Outubro de 1918); 

O Director de Secção Antonio Jansen do Paço para exa¬ 
minador de geographia commcrcial em geral e chorographia 
do Brasil e Redacção official (10 de Outubro de 1918); 

O I o Olíicial Manoel Coelho Rodrigues para examinador 
de direito commercial marítimo e cambial, noções de direito de 
íãmilia e successões, registro civil, noções de jurisprudência 
eurematica ou notorial (10 de Outubro dq 1918); 

O I o Official Luiz P. F. de Faro> Junior para examinador 
de princípios de direito das gentes, noticias dos tratados e 
noções de direito publico brasileiro (Legislação consular adua¬ 
neira e fiscal (10 de Outubro de 1918); 
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0 2 o Official Juvenal Meirelles de Mesquita para Secreta¬ 
rio (10 de Outubro de 1918); 

O I o Official Luiz P. F. de Faro Junior para examinador 
de geographia commercial em geral e chorographia do Brasil 
e redacção official (em substituição ao Sr. Antonio Jansen do 
Paço) (7 de Novembro de 1918); 

O 2 o Official Henrique Pinheiro de Vasconcellos para 
Secretario (em substituição ao Sr. Juvenal Meirelles de Mes¬ 
quita) (7 de Novembro de 1918). 

Fallecidos: 

Gustavo Adolpho de Aguiar Pantoja, 3 o official (25 de 
Outubro de 1918); 

Antonio Jansen do Paço, Director de Secção (26 de 
Outubro de 1918); 

Torquato da Rosa Moreira Filho, I o official (23 de Janeiro 
de 1919). 

CORPO DIPLOMÁTICO BRASILEIRO 

Embaixadores Extraordinários e Plenipotenciários 
Nomeados em commissão: 

O Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
Dr. Olyntho Máximo de Magalhães para Embaixador em 
Roma (28 de Janeiro de 1919); 

O Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
Carlos Magalhães de Azeredo para Embaixador junto á Santa 
Sé (28 de Janeiro de 1919). 

Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários 
Promovidos: 

a E. E. e Ministro Plenipotenciário, em Cuba, o Ministro 
Residente em Cuba e America Central Alfredo Carlos Alcofo- 
rado (24 de Julho de 1918); 
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a E. E. e Ministro Plenipotenciário na China o Ministro 
Residente na Suécia José de Paula Rodrigues Alves (24 de 
Julho de 1918); 

a E. E. e Ministro Plenipotenciário, em Cuba, o Ministro 
Residente no Ecuador Annibal Velloso Rebello (7 de Agosto 
de 1918). 

Removidos: 

da Legação na Argentina para a na Hespanha o Enviado 
Extraordinário Plenipotenciário Alcebiades Peçanha (28 de 
Janeiro de 1919); 

da Legação na Hespanha para a na Argentina o Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário Pedro de Toledo 
(28 de Janeiro de 1919); 

da Legação na Italia para a na Bélgica o Enviado Extra¬ 
ordinário c Ministro Plenipotenciário Luiz Martins de Souza 
Dantas (28 de Janeiro de 1919); 

da Legação na Bélgica para a na Áustria o Enviado Extra¬ 
ordinário e Ministro Plenipotenciário Alfredo de Barros Mo¬ 
reira (em 28 de Janeiro de 1919); 

na Legação na Áustria para a na França o Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário Raul Regis de 
Oliveira (28 de Janeiro de 1919). 


Mandado servir: 

na Legação em Berna o Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário Rinaldo de Lima c Silva (15 de Fevereiro de 
1919). 

. Iposentado : 

Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira (22 de Agosto de 
1918). 

Fallecido : 

o Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário cm 
Cuba Alfredo Carlos Alcoforado (8 de Agosto de 1918). 
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Ministros Residentes 
Promovidos: 

a Ministro Residente na America Central o 1° Secretario 
<le Legação Feiix de Barros Cavalcanti de Lacerda (24 de Julho 
dc 1918); 

a Ministro Residente no Ecuador o I o Secretario de Le¬ 
gação Carlos de Lemgruber Kropf (7 de Agosto de 1918). 

Removido: 

da Legação na China para a na Suécia o Ministro Residente 
Alfredo de Almeida Brandão (24 de Julho de 1918). 

Primeiros Secretários de Legação 
Promovidos: 

a I o Secretario, por antiguidade, o 2 o Secretario Luiz Ave¬ 
lino Gurgel do Amaral (24 de Julho de 1918); 

a 1° Secretario, por merecimento, o 2°, Carlos Taylor (24 de 
Julho de 1918); 

a I o Secretario, por merecimento, o 2 o , Pedro de Moraes 
e Barros (24 de Julho de 1918); 

a I o Secretario, por antiguidade, o 2 o , Frederico de Cas- 
tello Branco Clark ( 24 de Julho de 1918); 

a I o Secretario, por merecimento, o 2 o , Jeronymo de 
Avellar Figueira de Mello (7 de Agosto de 1918); 

a I o Secretario, por merecimento, o 2°, Fernando de Souza 
Dantas (2 de Janeiro de 1919); 

a I o Secretario, por merecimento, o 2 o , Octavio Fialho 
(26 de Fevereiro de 1919). 

Removidos: 

I o Secretario Eduardo de Lima Ramos, da Legação em 
Buenos-Aires para a junto á Santa Sd (20 de Setembro de 
1918); 

Esteiúci» — -i — 
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I o Secretario Carlos de Rostaing Lisboa, da Legação na 
Venezuela para a na Republica Argentina (20 de Novembro 
de 1918) ; 

I o Secretario Euzebio de Queiroz Mattoso Camara, da Le¬ 
gação em Madrid para a em Athenas (28 de Janeiro de 1919); 

I o Secretario Godofredo de Bulhões, da Legação em 
Athenas para a èm Berna (28 de Janeiro de 1919). 

I o Secretario Pedro de Moraes Barros, da Legação em 
Buenos-Aires para a em Berna (12 de Fevereiro de 1919). 

Designados: 

Luiz Avelino Gurgel do Amaral, I o Secretario, para a 
Legação no México (6 de Setembro de 1918); 

Pedro de Moraes Barros, I o Secretario, para a Legação 
em Buenos-Aires (6 de Setembro de 1918); 

Frederico de Castello Branco Clark, I o Secretario, para a 
Legação em Paris (30 de Setembro de 1918); 

Octavio Fialho, I o Secretario, para a Legação no Perú 
(21 de Março de 1919); 

Jarbas Loretti da Silva Lima, I o Secretario, para a Le¬ 
gação no Equador, ficando sem effeito a sua designação para 
a Suécia (15 de Abril de 1919). 

Nomeados: 

Conselheiro de Legação, o I o Secretario Pedro Leão Veí- 
loso Neto (18 de Abril de 1918); 

Conselheiro de Legação, o I o Secretario Carlos Martins 
Pereira e Souza (18 de Abril de 1918); 

Conselheiro de Legação, o l ü Secretario Lucillo Antonio 
• da Cunha Bueno (23 de Novembro de 1918 ); 

Conselheiro de Legação o I o Secretario Carlos de Ros¬ 
taing Lisboa (23 de Novembro de 1918). 

Poslos em disponibilidade : 

O I o Secretario de Legação Lafayette de Carvalho e Silva 
(12 de Fevereiro de 1919); 
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0 1° Secretario de Legação Euzebio de Queiroz Mattoso 
Camara (26 de Fevereiro de 1919); 

Segundos Secretários de Legação 
Removidos: 

da Legação na Suissa para a no Uruguay o 2 o Secretario 
José Roberto de Macedo Soares (21 de Agosto de 1918); 

da Embaixada em Washington para a Legação em 
Buenos Aires o 2 o Secretario João Leopoldo Modesto Leal 
(12 de Setembro de 1918); 

da Legação em Cuba para a no Uruguay o 2 o Secretario 
Raul de Leoni Ramos (26 de Outubro de 1918); 

da Legação na Colombia para a em Cuba o 2 o Secretario 
Lauro de Andrade Müller (5 de Novembro de 1918); 

da Legação no México para a Embaixada em Washington 
o 2 o Secretario João de Avellar Magalhães Calvet (I o de No¬ 
vembro de 1918); 

da Legação na Italiaparaa no Chile o 2 o Secretario Américo 
Galvâo Bueno (11 de Novembro de 1918); 

da Legação em Quito para a em Santiago o 2 o Secretario 
Jorge Jobim (11 de Novembro de 1918); 

da Legação em Santiago para a em Buenos Aires o 2 o Se¬ 
cretario Antonio Moreira de Abreu (lide Novembro de 1918); 

da Legação em Buenos Aires para a em Paris o 2° Se¬ 
cretario João Ruy Barbosa (30 de Novembro de 1918); 

da Legação no Ecuador para a no Perú o 2 o Secretario 
Jorge de Oliveira Jobim, ficando sem effeito a sua remoção 
para a Legação no Chile (30 de Novembro de 1918); 

da Legação no Egypto para a na França o 2 o Secretario 
Leopoldo Teixeira Leite Filho, ficando sem effeito a sua re¬ 
moção para aquella Legação (23 de Novembro de 1918); 

da Embaixada em Washington para a Legação no Chile 
o 2 o Secretario João de Avellar Magalhães Calvet (15 de De¬ 
zembro de 1918); 

da Legação no Uruguay para a na Hollanda o 2 o Secretario 
José Roberto de Macedo Soares (7 de Dezembro de 1918); 


da Legação em Montevidéo para a em Roma o 2“ Secretario 
Gustavo de Souza Bandeira (20 de Janeiro de 1919); 

da Agencia Diplomática no Egypto para a Embaixada em 
Washington o 2 o Secretario Cyro de Freitas Valle (24 de Ja¬ 
neiro de 1919); 

da Legação em Lima para a em Montevidéo o 2 o Secreta¬ 
rio Fernando de Lara Palmeiro (24 de Janeiro de 1919); 

da Legação na Noruega para a na Suissa o 2 o Secretario 
Octavio de Teffé von Hoonholtz (14 de Março de 1919); 

da Legação em Roma para a em Paris o 2" Secretario Gus¬ 
tavo de Souza Bandeira (25 de Abril de 1919); 

da Legação em Lima para a em Buenos Aires o 2 o Secre¬ 
tario Jorge de Oliveira Jobim (25 de Abril de 1919); 

da Legação em Paris para a cm Roma o 2 o Secretario 
Leopoldo Teixeira Leite Filho (25 de Abril de 1919); 

da Legação em Montevidéo para a Embaixada em Wa¬ 
shington o2° Secretario Rubens Dunham (30 de Abril de 1919); 

Da Legaçao em Berna para a em Buenos Aires o 2° Secre¬ 
tario José Roberto de Macedo Soares, ficando sem effeito as 
respectivas remoções de Berna para Montevidéo e desta para. 
Haya (22 de Abril de 1919). 

Designados : 

Antonio Moreira de Abreu, 2° Secretario, para a Legação 
em Santiago (16 de Setembro de 1918); 

Carlos Maximiano de Figueiredo, 2 o Secretario, para a Le¬ 
gação em Caracas (6 de Setembro de 1918); 

Themistocles Graça Aranha, 2 o Secretario, para a Legação 
em Paris (6 de Setembro de 1918); 

Leopoldo Teixeira Leite Filho, 2 o Secretario, para a Le¬ 
gação no Egypto (11 de Novembro de 1918); 

Felippe Silviano Brandão, 2 o Secretario, para a Legação 
em Berna (5 de Fevereiro de 1919); 

Caio de Mello Franco, 2 o Secretario, para a Embaixada 
junto á Santa Sé (3 de Março de 1919); 

Carlos Elias de Latorre Lisboa, 2 o Secretario, para a Em¬ 
baixada em Lisboa (15 de Fevereiro de 1919); 


Felippe Silviano Brandão, 2° Secretario, para a Legação- 
em Copenhague, ficando sem elTeito a sua designação para 
a em Berna (11 de Março de 1919). 

Nomeados: 

2 o Secretario, o Bacharel Themistocles da Graça Aranha 
(24 de Julho de 1918); 

2° Secretario, o Bacharel Leopoldo Teixeira Leite Filho 
(24 de Julho de 1918); 

2“ Secretario, o Bacharel Antonio Moreira de Abreu (24 
de Julho de 1918); 

2° Secretario, o Bacharel Carlos Maximiano de Figuei¬ 
redo (7 de Agosto de 1918); 

2 o Secretario, o Addido de Legação Bacharel Bubens 
Dunham (2 de Janeiro de 1919); 

2 o Secretario, o Addido da Secretaria de Estado Bacharel 
Felippe Silviano Brandão (4 de Fevereiro de 1919); 

a 2 o Secretario, o Bacharel, Caio de Mello Franco (20 de Fe¬ 
vereiro de 1919). 

Exonerado: 

a pedido, o 2 o Secretario de Legação Álvaro Mendes Pi- 
mentel (15 de Fevereiro de 1919). 

Revertido á actividade: 

o 2 o Secretario de Legação em disponibilidade Carlos Elias 
de Latore Lisboa (15 de Fevereiro de 1919). 

CORPO CONSULAR BRASILEIRO 

Movimento de pessoal de I o de maio de 1918 a 3 de maio de 

1919 


Cônsules Geraes de I a Classe 

Exonerado e posto em disponibilidade: 

o Cônsul Geral Raymundo Nonato Pccegueiro do Amaral 
(14 de Novembro de 1918). 



Promovidos: 


a Cônsul Geral de I a classe, por antiguidade, em Lisboa, 
o de 2 a , José Monteiro de Godoy (14 de Novembro de 1918 ); 

a Cônsul Geral de I a classe, em Buenos Aires, por mere¬ 
cimento, o Cônsul Geral de 2 a , Alcino Santos Silva (26 de Fe¬ 
vereiro de 1919). 

Cônsules Geraes de 2 a Classe 

Promovidos: 

a Cônsul Geral de 2 a em Amsterdam, por antiguidade, 
o Cônsul Leonardo Olavo da Silva Castro (14 de Novembro dc 
1918); 

v a Cônsul Geral de 2 a em Vera-Cruz o Addido Commercial 
Dr. Manoel da Costa Barradas (26 de Fevereiro de 1919). 

Removido: 

do Consulado Geral em Vera Cruz para o no Porto o 
Cônsul Geral de 2 a Sebastião Maggi Salomon (26 de Fevereiro 
de 1919). 

Designado: 

para dirigir provisoriamente o Consulado Geral em Paris 
o Cônsul Geral em Bordéos, Octavio Augusto Machado do 
Oliveira (5 dc Março de 1919). 

Cônsules 

Promovidos: 

a Cônsul em Cobija, por antiguidade, o Clianceller Braz 
Calmon da Gama (14 de Novembro de 1918); 

a Cônsul em Montreal o Vice-Consul cm Kobe, Eduardo 
Porto Ozorio Bordini (26 de Fevereiro de 1919). 

Removidos: 

do Consulado em Helsingsford para o em Vigo o Cônsul 
George William Chester(2 de Janeiro de 1918); 


do Consulado em Montreal para o no Salto o Cônsul Mario 
Augusto de Azevedo (26 de Fevereiro de 1919); 

do Consulado em Manchcster para o em Vigo, a pedido, o 
Cônsul Carlos de Carvalho e Souza (29 de Abril de 1919); 

do Consulado em Vigo para o em Mancliester o Cônsul 
George William Chester(29 de Abril de 1919); 

Exonerados: 

a pedido, do cargo de Cônsul honorário em S. Jofto da 
Terra Nova, Charles Blackburn (22 de Agosto de 1918); 

de Cônsul honorário em Coimbra, por ter sido nomeado 
Vice-Consul de carreira, Alfredo Dias de Mello (23 de Fevereiro 
de 1919). 

Nomeados: 

Cônsul honorário em Roma, Andréa Coestelli (24 de Julho 
de 1918); 

Cônsul honorário na Ilha de S. Tliomaz,. Jorge Lcvi 
(31 de Agosto de 1918); 

Cônsul honorário em Santiago do Chile, Alberto Margues 
Briones (5 de Fevereiro de 1919); 

Cônsul honorário emNagasaki, Joseph Jules Vachier (5 de 
Fevereiro de 1919). 

Vice-Cônsules 

Nomeados: 

Vice-Consul em Dakar, o Auxiliar de Consulado de I a 
Classe, Noé Florambel Pinto Peixoto (11 de Novembro de 1918); 

Vice-Consul Alfredo Dias de Mello, designando o mesmo 
para servir no Consulado honorário em Coimbra (12 de Abril 
de 1918); 

Vice-Consul Hamilton da Silva Pires, designando o mesmo 
para servir no Consulado em Lc Mans (12 de Abril de 1918) ; 

Vice-Consul em Kobe, o Auxiliar de I a classe Ozorio Dutra 
(12 de Março de 1919). 
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Exonerado e posto em disponibilidade: 

a pedido, o Vice-Consul em Comentes Orestes dos Santos 
Correia (11 de Novembro de 1918). 

Removido: 

do Vice-Consulado em Dakar para o em Corrientes o Vice- 
Consul José Calmon da Gama (11 de Novembro de 1918). 

Mandado servir: 

em Brest o Vice-Consul Hamilton da Silva Pires, que 
dirigia o Consulado em Le Mans (22 de Janeiro de 1919). 


Cl-IANCELLERES 

Promovido: 

a Chanceller do Consulado Geral em Montevidéo, o Au¬ 
xiliar de 2 a classe Mario Navarro da Costa (14 de Novembro 
de 1918). 

Nomeado: 

phanceller do Consulado Geral em Barcelona o Vice-Consu l 
Alfredo Dias de Mello (22 de Fevereiro de 1919). 

Removido: 

do Consulado Geral em Barcelona para o no Havre o 
Chanceller Alfredo Polzin ( 22 de Fevereiro de 1919). 

Exonerado e posto em disponibilidade inactiva : 

o Chanceller do Consulado Geral no Havre Heraclito 
Hermes de Vasconcellos (22 de Fevereiro de 191!)). 

Addido Commeucial 

Nomeado: 

Julio Augusto Barbosa Carneiro, Addido Commercial (8de 
Janeiro de 1919). 
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Auxiliares de Consulado 

Exonerados: 

João Meucci e Luiz Megliosa, Auxiliares cie 3 a classe (26 cie 
Outubro de 1918); 

Manoel Bica de Almeida, Auxiliar cie 2 a classe (lo de De¬ 
zembro de 1918); 

Theotonio de Lacerda Freire Filho, Auxiliar de 3 a cla>se 
(17 de Março de 1919). 

Designados : 

para Manchester o Auxiliar José de Moura Vianna, paia 
Boulogue s/M o Auxiliar Theotonio de Lacerda Freire bdho; 
para o Havre o Auxiliar Hcraldo Pederneiras; para Paris 
o Auxiliar Antonio dos Santos Torres e para Gothemburgo „ 
o Auxiliar JoséEnéas Ferraz Filho (14 de Novembro de 1918). 

Nomeados: 

Auxiliar de I a classe, Noé Florambel Pinto Peixoto (21 
de Outubro 1918); 

Auxiliares de 3 a classe, José de Moura Vianna; Theotonio 
de Lacerda Freire Filho; Heraldo Pederneiras, Antonio dos 
Santos Torres e José Enéas Ferraz Filho (14 de novembro 
de 1918); 

Auxiliar cie 2 a classe Antonio de Souza Bandeira (lo de 
Dezembro de 1918); 

Auxiliar de 3 a classe Alberto Cavalcanti (24 de Abril de 
1918). 


Promovidos: 

Auxiliar de I a classe, Jorge Pinto Monteiro; 

Auxiliares de 2 a classe, Antonio Barroso Fernandes Filho 
e José Severiano de Rezende (17 de Novembro de 1918). 

Auxiliar de I a classe, o de 2 a Renato de Macedo Sodré, 
(12 de Março de 1919). 


Auxiliar cie 2 a classe, o de 3 a Antonio Moreira Telles ( 12 
de Março de 1919). 

Removidos: 


do Consulado em Marselha para o em Paris Waldemar 
Mendes de Almeida; de Genebra para o em Paris Luiz Felippe 
Monteiro Aché; de Gothemburgo para o em Valparaizo João 
Carlos Mesquita Telles (14 de novembro de 1918); 

dos Consulados em Assumpção e Rosário de Santa Fé para 
os Consulados Geraes em Paris e Buenos Aires os Auxiliares 
Pedro de Alcantara Nabuco de Abreu Filho e Antonio 
Brandão Mendes (12 de Dezembro de 1918); 

do Consulado em Montreal para o em New Orleans o Au¬ 
xiliar Manoel Hasslocker (6 de Fevereiro de 1919 ); 

do Vice-Consulado em Norfolk para o Consulado Geral 
em Buenos Aires o Auxiliar de 3 a classe Waldemar Araújo 
(20 de Fevereiro de 1919); 

do Consulado Geral em Valparaizo para o Consulado em 
Marselha o Auxiliar de 2 a Classe José Lavrador (26 de Feve¬ 
reiro de 1919). 

do Consulado no Salto para o Consulado Geral em Mon¬ 
tevideo o Auxiliar de 2 a Classe Luiz Gonzaga Mendes de Al¬ 
meida (3 de Março de 1919); 

do Consulado Geral em Buenos Aires para o em Valpa- 
raizo o Auxiliar de I a classe Raul Vacchias (12 de Março de 
1919. 


LEIS E DECRETOS 

Leis e Decretos pelo Ministério das Relações Exteriores, 
desde 3 de maio de 1918 até 3 de maio de 1919: 

Encontram-se colleccionadas no Annexo C. deste Relatorio 
as Leis e Decretos do. Poder Legislativo e do Executivo cjue 
este Ministério expediu durante o periodo de 3 de maio de 1918 
a 3 de maio de 1919. 
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CIRCULARES 

Circulares expedidas pelo Ministério das Relações Exte¬ 
riores desde 3 de maio de 1918 até 3 de maio de 1919, e cpie 
estabeleceram precedentes: 

Das circulares expedidas por este Ministério durante o pe¬ 
ríodo decorrido de 3 de maio de 1918 a 3 de maio de 1919, 
acham-se reunidas no Annexo C, do presente Relatorio, so¬ 
mente as que estabeleceram precedentes. 


EMOLUMENTOS CONSULARES 

Renda dos Consulados Brasileiros e movimento de estam¬ 
pilhas a cargo da Secção da Receita, no exercício de 1918: 

Os quadros ns. 1, 2, 3 do Annexo D mostram que também 
foi diminuta a renda consular durante o exercício de 1918. 

A escassez de transportes marítimos, em consequência do 
estado de guerra, e as constantes prohibições de exportação 
causaram mesmo uma pequena reducção nessa renda, em con¬ 
fronto com a de 1917, apesar de ter augmentado sensi velmente 
a de certos consulados que servem a postos fóra da zona de 
guerra bloqueada. 

Cumpre notar que essa renda provém, principalmente, da 
cobrança de emolumentos sobre facturas consulares. Exprime 
sómente as condições do inter-cambio commercial do Biasil. 

Muitos Consulados que não alcançaram, no anno passado, 
renda apreciável, no emtanto auxiliaram bastante a delesa dos 
interesses brasileiros por meio de informações que o Ministério 
lhes pedia frequentemente. 

A reforma do Corpo Consular, approvada pelo Decreto 
n. 12.996, de 24 de Abril do anno passado, procurou attender 
“ ás necessidades precisas ao desenvolvimento do commercio 
da Republica “ crear novos mercados e desenvolver os já 
existentes para os produetos da exportação brasileira”; mas a 
geographia política e, consequentemente, a commercial, soffreu 
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tuo grandes modificações, em virtude do recente tratado de paz, 
que convem seja alterada a referida organisação. 

O quadro n. 3da “Receita e Despezados Vice-Consulados 
não remunerados que deram renda superior a 500$ no exer¬ 
cício de 1918 evidencia a alteração profunda que soffreram as 
nossas relações commerciaes em consequência do estado de 
guerra. Vice-Consulados que até então não figuravam nesse 
quadro, tiveram, em 1918, renda bem apreciável. 

O quadro n. 4 apresenta o movimento de estampilhas 
consulares no mesmo exercício, isto é, os totaes das estampilhas 
especiaes para a cobrança de emolumentos requisitadas pelos 
Consulados nesse periodo e o balancete das que ficaram em 
deposito na Secretaria do Estado. 


ORÇAMENTOS E CRÉDITOS 

Receita e despeza do Ministério no exercício de 1918—Orça¬ 
mento da despeza para o exercício de 1919 — Proposta do 
Orçamento da despeza para o exercício de 1920 —Créditos 
autorizados e abertos em 1918. 

X 

Encontram-se no Annexo 1) deste Relatorio as íabellas 
explicativas da despeza no exercício corrente e as da proposta 
orçamentaria deste Ministério para 0 exercício de 1920. 

O Orçamento de 1919 apresenta um augmento de despezas 
sobre 0 anterior em consequência das reformas por que pas¬ 
saram, em 1918, a Secretaria de Estado, a 24 de Abril, 0 Corpo 
Diplomático e 0 Consular, a 24 de Julho. 

Dahi, a proposta orçamentaria para 1919 ter apresentado 
uma differença para mais de 523:440$, ouro, e de 100:000$, 
papel, em relação d anterior. 

A apresentada para 0 exercício de 1920 sómente eleva as 
dotações das verbas: Congressos e Conferencias, Extraordi¬ 
nárias, no exterior, Corpo Diplomático e Corpo Consular. 

A Quinta Conferencia Internacional Americana, a reunir-se 
no Chile, e a cessação das vantagens de um augmento de 25 % 
sobi e vencimentos, que vinham gozando, no estrangeiro, os func- 
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cionarios cio Corpo Diplomático c do Consular, para minoração 
das cl ifficu Idades econômicas devido ao ‘estado de guerra, ex¬ 
plicam essa diíTcrença para mais, tendo-se em vista que ainda 
perduram as causas determinantes desse augmento. 


MONTEPIO 

Montepio dos funccionarios do Ministério das Relações Iixtc- 
riores — Quantias abonadas para funeral ou luto e pensões 
concedidas desde 1890 até 31 de Março de 1919. 

No annexo E deste Relatorio encontra-se o quadro, até 
31 do Março cio anno corrente, das pessoas que aproveitaram 
as quotas de montepio deixadas pelos funccionarios do Minis¬ 
tério desde 1890. 

Cumpre lembrar que muitas das quotas ahi mencionadas 
não estão sendo, actualmente, pagas, em virtude do fallccimento 
dos pensionistas ou da caducidade das pensões. 
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ANNEXO A 


Documentos diversos 


Annoxo A — 1 


2553-21V) 







a) Divisão naval 


N. 1 

I — Telegramma do Ministério das Relações Exteriores á 
Legação do Brasil em Vienna, expedido por inter¬ 
médio da Legação em Berna 

(setembro de 1918) 

Vossa Senhoria dirá em Nota a esse Governo que a Nação 
Brasileira resolveu tornar effectivo o seu • protesto de 7 de 
Fevereiro de 1917 á Allemanha e de 12 do mesmo mez 

I 

á Áustria contra o bloqueio austro-allemão, mandando uma 
divisão de sua esquadra de guerra operar nos mares da 
Europa ao lado das esquadras alliadas. 

Nilo Peçaníia. 


UNT. 2 

II — Nota do Governo Brasileiro á Legação Austro-Hungara 

Ministério das Relações Exteriores — Gabinete do Ministro 
— N. 2. — Rio de Janeiro, 6 dc Setembro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Cabe-me levar ao conhecimento de Vossa Excellencia que, 
de ordem do Senhor Presidente tia Republica, acabo de telc- 




graphar ao Encarregado de Negocios do Brasil em Vienna 
para que notifique ao Governo de Sua Majestade Apostólica 
que, tendo o Governo Brasileiro resolvido tornar effectivo o 
seu protesto de 7 de Fevereiro de 1917 á Allemanlia. e de 12 do 
mesmo mez â Austria-Hungria contra o bloqueio austro- 
allemão, mandou uma divisão de sua esquadra de guerra 
operar nos mares tia Europa ao lado das esquadras dos 
Alliados. 

Tenho a honra de renovar a Vossa Excellencia os pro¬ 
testos da minha alta consideração. 

Nilo Peçanha. 

• » 

A Sua Excellencia o Senhor Franz Kolossa, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de 
Sua Majestade Apostólica. 


N. 3 


III — Nota da Legação Austro-Hungara ao Governo Brasileiro 
em resposta á Nota precedente 

K. und K. Oesterr-Ungar. Gesandtschaft. — Cs. és K. 
Osztrák-Magyar Kòvetség. Z. 133. — Petropolis, am 8. Scp- 
tember 1918. 

Herr Minister! 

Ich beehre mich, den Empfang des hochgeschãtzten Scbrci- 
bcns vom 6. d. M. Z. 2/11704, Gabinete do Ministro, womit 
Euer Exzcllenz mir den Inhalt einer an demselben Tage dem 
Herrn brasilianischen Geschãftstrãger in Wien in Angclc- 
genheit der Entsendung einer brasilianischen Flottcndivision 
in die europãischen Meere erteilten Instruktion mitteiltcn, 





mit moinem ergebensten Danke für diese Mitteilung zu bes- 
tâtigen. 

Genehmigen Euer Exzellenz den Ausdruck meiner ausge- 
zeiclineten Hochachtung. 

F. Kolossa. 

An Seine Exzellenz den Herrn Dr. Nilo Peçanha, 

Minister der .Auswãrtigen Angelegenheiten. 

TRADUCÇÃO 

Imperial.e Real Legação da Austria-Hungria— N. 133 — 
Petropolis, 8 de Setembro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar o recebimento da mui prezada 
Nota de 0 do corrente, n. 2/11.704, Gabinete do Ministro, pela 
qual Vossa Excellencia me deu conhecimento de um telc- 
gramma passado na mesma data ao Encarregado de Negocios 
do Brasil em Vienna, transmittindò instrucções relativas a uma 
divisão da esquadra brasileira que vae para os mares europeus. 

Queira Vossa Excellencia acceitar os protestos da minha 
mais alta consideração. 


F. Kolossa. 


A Sua Excellencia o Senhor Doutor Nilo Peçanha, 
Ministro das Relações Exteriores. 
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N. 4 

IV — Telegramma da Legação do Brasil em Vienna ao 
Ministério das Relações Exteriores, recebido por in¬ 
termédio da Legação em Berna 

(setembro de 1018 ) 

Entreguei terça-feira, dez, a Nota sobre' a vinda de na¬ 
vios de guerra brasileiros para operar nos mares da Europa, 
segundo ordem cm telegramma de Vossa Excellencia. 


Cahlos Martins. 


N. 5 

V — Telegramma da Legação do Brasil em Vienna ao Minis¬ 
tério das Relações Exteriores, recebido por intermédio 
da Legação em Berna 

(setembro de 1918 ) 

Em resposta a Nota sobre operações dos navios de 
guerra brasileiros nos mares da Europa, o Ministério dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros mandou dizer que ficou verdadeiramente 
surprehendido pela Nota, por isso que, estando o Brasil em 
guerra com a Allemanha, naturalmcnte poderia tomar as me¬ 
didas militares que julgasse opportunas. 


Carlos Martins. 






N. 6 

VI — Telegramma do Ministério das Relações Exteriores á 
Legação do Brasil em Vienna, expedido por intermédio 
da Legação em Berna 

(setembro de 1018) 

Respondo ao seu 155. Queira informar si transmitíiu 
na integra o meu n. 130, porque nesse telegramma não 
me referia á Allemanha mas á Áustria, communicando-lhe que 
a nossa esquadra havia partido para operar com os Alliados nos 
mares da Europa combatendo o bloqueio austro-allemão, 
contra o qual protestámos em 7 c 12 de Fevereiro de 1917. 
Demais não comprehendo como a nossa communicação pudesse 
surprehender o Governo de Vienna, pois ella se impunha tanto 
mais quanto a Áustria tinha pelo seu telegramma n. 133 do 
anno passado também adherido posteriormente á extensão do 
bloqueio allemão e se declarado com elle solidaria. Queira in¬ 
formar portanto si o meu n. 130 foi transmittido fiel mente a esse 
Governo na sua Nota. 

Nilo Peçanha. 


N. 7 

VII — Telegramma da Legação do Brasil em Vienna ao Minis¬ 
tério das Relações Exteriores, recebido por intermédio 
da Legação em Berna 

(setembro de 1918) 

Respondo n. 148 de Vossa Excellencia. A Nota entregue 
e a traducção foram fieis ao telegramma de Vossa Excel¬ 
lencia. Convidado para uma conferencia uma semana mais 
tarde repeti que a Nota brasileira se referia também á, Áustria- 
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Hungria e o Conde Ambrozzi confirmou a communícação que 
fizera, dizendo tal ser a resposta do Conde Burian, tendo eu ve¬ 
rificado dessa conferencia que o Governo Imperial irá ao ex¬ 
tremo de não romper com o Brasil. Desejos de paz se avolumam 
dia a dia não sendo diíficil que a Austria-Hungria faca a paz 
separadamente. 

Carlos Martins. 


TsT. 8 

VIII.— Telegramma do Presidente da Republica Portugueza 
ao Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil 


(2 DE ACOSTO DE 1018 ) 

Por occasião da vinda aos mares da Europa da Divisão 
Naval, com que o Brasil torna effectiva no theatro da guerra 
a sua cooperação ao lado dos Alliados, dirijo a Vossa Ex» 
cellencia, chefe prestigioso da Republica Brasileira, a saudação 
que a Republica Portugueza envia ao povo irmão. E’-me grato 
que a minha primeira mensagem a Vossa Excellencia tenha 
poi fim exprimir o jubilo e o orgulho que sentimos por ver os 
Estados Unidos do Brasil ao nosso lado representados pela sua 
valorosa Marinha. A fraternidade nas armas é mais um laço 
indestructivel entre os dois paizes e mais um titulo da Nação 
Brasileira ao nosso afiecto e á nossa admiração, de que hão 
se esquecem os corações portuguezcs e eu julgo de o teste¬ 
munhar a Vossa Excellencia. 


Sidonio Paes. 
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InT. 9 

IX — Telegramma do Presidente da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil ao Presidente da Republica Portugueza 
em resposta ao telegramma precedente 

(3 DE AfiOSTO DE 1913 ; 

A Nação Brasileira recebe com grande satisfação as sau¬ 
dações fraternaes de Portugal e do seu illustre Presidente pela 
chegada da nossa Divisão Naval ao theatro da guerra. 

Tornando effectiva a cooperação do Brasil ao lado dos 
povos que dão o seu sangue pela liberdade, acreditamos, Senhor 
Presidente, ter estreitado ainda mais, si possível, os laços que 
nos prendem a Portugal e identificado na fraternidade das 
armas alhadas os destinos dos nossos dois paizes. 

Posso testemunhar a Vossa Excellencia os sentimentos de 
admiração do povo brasileiro pela sua nobre Nação, tanto, 
nesta guerra, ella tem accrescentado de glorias as grandezas 
do passado. 

Wenceslau Br az. 


jb) Aviadores brasileiros na guerra 

N. 10 

I—Nota do Governo Brasileiro á Legação Britannica 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos 
Negocios Políticos e Diplomáticos— Secção da Europa, Asia, 
África e Oceania— N. 34— Rio de Janeiro, 30 de Março de 
1018. 

Senhor Ministro, 

Em additamento á minha Nota n. 6, de 22 de Janeiro 
ultimo, tenho a honra de communicar a Vossa Excellencia 
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que, do contigente de aviadores navaes brasileiros que vão co¬ 
operar na guerra européa, já seguiram para a Inglaterra o Ca¬ 
pitão Tenente Manoel Augusto Pereira de Vasconcellos, os 
Primeiros Tenentes Virginius Brito Delamare, Belisario de 
Moura e Fabio de Sá Earp e o Segundo Tenente do Exercito 
Aliatar de Araújo Martins, pelo paquete Barro ; os Primeiros 
Tenentes Heitor Varady, Eugênio da Silva Possolo e os Se¬ 
gundos Tenentes Lauro de Araújo e Olavo de Araújo, pelo 
Vauban, faltando unicamente, para completar o numero de 10 
aviadores, o Primeiro Tenente Paulo de Souza Bandeira, que 
partirá brevemente com aquelle destino. 

Aproveito o ensejo para reiterara Vossa Excollcncia os 
protestos da minha alta consideração. 


Nilo Peçanha. 

/ 

A Sua Excellencia Sir Arthur Robert Peei, K. C. M. G., En¬ 
viado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua 
Majestade Britannica. 


N. 11 

II — Telegramma da Legação do Brasil em Londres ao 
Ministério das Relações Exteriores 

(maio de 4918) 

Estão na persuasão de que os nossos aviadores vieram 
aqui apenas instruir-se. Pergunto a Vossa Excellencia si devo 
passar Nota explicando que vieram combater, conforme elles 
desejam. 


Fontoura Xavier. 
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N. 12 

III — Telegramma do Ministério das Relações Exteriores á 
Legação do Brasil em Londres 

(maio de 1018) 

Respondo 98. Pode Vossa Excellencia communicar que 
aviadores ahi estão para combater. Vossa Excellencia commu- 
nicará igualmente a esse Governo que os últimos navios da 
nossa divisão de guerra partiram hontcm para Europa. 

Nilo Peçanha. 


c) Missão Módica Brasileira na França 

Isí. 13 

I — Nota da Legação Franceza ao Governo Brasileiro 

TRADUCÇÃO 

Legação da Republica Franceza no Brasil — Rio de Ja¬ 
neiro, 1° de Junho de 1918. 

Senhor Ministro, 

Com referencia á conversa que tive ha alguns dias com 
Vossa Excellencia, tenho a honra de lhe reiterar a satisfação 
que causaria ao Governo francez a ida deuma Missão Medica 
Brasileira á França, afim de prestar o seu concurso profissional 
aos exercitos alliados. 

Queira acceitar, Senhor Ministro, as seguranças da minha 
mais alta consideração. 


À Sua Excellencia o Senhor Nilo Peçanha, 
Ministro das Relações Exteriores. 


P. Claudf.l. 
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N. 14 

^ Nota do Governo Brasileiro á Legação Franceza 

Ministério das Relações Exteriores — Gabinete do Ministro 
— N. fi —Rio de Janeiro, 5 de Julho de 1918. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar recebida a sua Nota de I o de 
Junho e de communicar a Vossa Excellencia, em nome do 
Senhor Presidente da Republica, ter o Brasil decidido enviar 
uma missão medica para a guerra, exprimindo á França o 
nosso crescente devotamento ao seu martyrio e á sua bravura. 

A missão ô de 100 médicos cirurgiões, além de um corpo 
de estudantes e de soldados do exercito, que darão guarda ao 
Hospital do Brasil no theatro das operações. 

A missão, confiada ao Deputado Doutor Nabuco de Gouveia, 
ficará sob as ordens do General N. Aché, que por sua vez está 
subordinado ao Commando Unico dos Exércitos Alliados. 

Prevaleço-me desta opportunidade para reiterar a Vossa 
Excellencia os protestos da minha alta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A Sua Excellencia o Senhor Paul Claudel, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republica Franceza. 


3NT. 15 

III—Nota da Legação Franceza ao Governo Brasileiro 

Légation de la République Française au Brésil —Rio de 
Janeiro, le 8 Juillet 1918. 

Monsieur le Ministre, 

Au moment oú la nouvelle Mission médicale brésilienne 
vientde recevoir son organisation définitive et se dispose à 
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partir pour notre pays ou elle rendra de si grands Services, je 
tiens à vous exprimer toute ma reconnaissance pour la part 
importante que vous a vez. prise personnellemeni à 1’envoi de 
cettc délégation d’ordre à la fois charitable, scientifique et mili- 
tairc que va porter à notre pays 1’actif concours du Brésil. 
L’homme d’Etat qui, dans un moment décisif, a su, sous l’ins- 
piration de Monsieur le Président de la République, orienter Ia 
grande nation dont il dirige la politique dans Ia voie oú 1’enga- 
geaint son honneur et ses intérêts, ne pouvait manquer de saisir 
toutes les occasions de donner a ces sympathies si génereu- 
sement afíirmées la sanction des réalités positives. 

Notre armée, dont le Brésil va concourir à panser les bles- 
sures, vous adresse par ma plume, Monsieur le Ministre, 1’ex- 
pression de sa reconnaissance en môme ternps que son salut aux 
frères darmes dont elle connait les sentiments de solidarité. 

Le choix, comme chef de la Mission, de Monsieur le docteur 
Nabuco de Gouveia, dont 1'ardent amitié pour notre pays aussi 
bicn que les titres scientifiques sont si hautement appreciés en 
France, oú il compte tants d’amis, ne pouvait être plus heurcux. 

Veuillez agrécr, Monsieur le Ministre, los assurances de 
ma três haute consiilération. 


P. Claudel. 

Son Excellence Monsieur Nilo Peçanha, 

Ministre des Relations Extérieures. 

TRAÜUCÇÃO 

Legação da Republica Franceza no Brasil..— Rio de Ja¬ 
neiro, 8 de Julho de 1918. 

Senhor Ministro, 

No momento em que a nova Missão medica brasileira 
acaba de ser organizada defmitivamente e está prestes a partir 
para o nosso paiz, onde vae prestar tão grandes serviços, sin¬ 
to-me no dever de exprimir a Vossa Excellencia todo o meu 
reconhecimento pela parte importante que tomou pessoalmente 
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na ida dessa delegação de ordem caritativa, scientifica e militar, 
que vac levar á França o activo concurso do Brasil. O estadista 
que, em momento decisivo e sob a inspiração do Senhor Presi¬ 
dente da Republica, soube orientar a grande nação, cuja 
política dirige, no caminho que lhe indicavam a honra e os seus 
interesses, não podia deixar de aproveitar todas as occasiões de 
dar a essas sympathias tão generosamente affirmadas a sancçâo 
das realidades positivas. 

O nosso exercito, cujas feridas o Brasil vae ajudar a pensar, 
dirige, por intermédio da minha penna, a expressão do seu reco¬ 
nhecimento a Vossa Excellcncia, Senhor Ministro, e ao mesmo 
tempo a sua saudação aos irmãos de armas, cujos sentimentos 
de solidariedade conhece. 

A escolha para chefe da Missão do Senhor Doutor Nabuco 
de Gouveia, tão altamente apreciado em França, onde conta 
tantos amigos, não só pela ardente amizade que dedica ao nosso 
paiz como pelos seus títulos scientificos, não podia ser mais 
feliz. 

Queira Vossa Excellcncia, Senhor Ministro, acceitar as 
seguranças da minha mais alta consideração. 

P. Claudel. 


A Sua Excellcncia o Senhor Doutor Nilo Peçanha, 

Ministro das Relações Exteriores. 

N. 16 

IV — Creação da Missão Medica 

Decreto n. 13.092, de 10 de julho de 1918: 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida no decreto legislativo n. 3.361, 
de 26 de outubro de 1917, resolve: 

Art. I o . Fica creada, com o intuito de auxiliar o serviço 
de saude dos nossos alliados, uma Missão Medica, especial, que 
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será enviada á França em caracter militar, alim de manter 
um hospital temporário na zona de guerra, emquanto esta 
durar. 

Art. 2 o . O hospital terá a capacidade maxima de 500 leitos, 
até que o Governo autorize augmento, se assim julgar necessário. 

Art. 3°. Será esta a composição do pessoal: 

A — Serviços clínicos e annexos: 

d) um medico chefe, coronel, tendo ao seu cargo a direcção 
technica e administrativa do hospital; 

b) oito chefes de serviços geraes — tenentes-coroneis ou 
majores; 

c) dezeseis chefes de enfermarias ou laboratorios — ca¬ 
pitães ; 

d) vinte e seis adjuntos — primeiros-tenentes; 

e ) quinze auxiliares — segundos-tenentes. 

B — Pharmacia: 

f) um pharmaceutico chefe do serviço — capitão; 

rj) dois adjuntos — primeiros-tenentes. 

h) tres auxiliares — segundos tenentes ; 

i) serventes, quantos forem precisos. 

C — Intendência : 

j) um intendente, chefe do serviço — primeiro-tenente; 

k) tres auxiliares — segundos-tenentes; , 

l) um chefe de cozinha e um chefe de copa —segundos 
sargentos; 

rti) ajudantes de cozinha e serventes, quantos forem pre¬ 
cisos. 

Ü) — Secretaria: 

ri) um secretario — primeiro-tenente; 

o) dois auxiliares — segundos-tenentes; 

p) um porteiro — primeiro sargento; 

q) tres continuos — cabos; 

r) dois serventes. 


— 16 — 


E — Enfermarias: 

•s‘) oito enfermeiros chefes — primeiros sargentos; 

/) enfermeiros; 

u) serventes, quantos forem precisos. 

Art. 4 o . O director e os chefes dos serviços geraes e do 
serviço de pharmacia podem ser officiaes do Corpo de Saude 
do Exercito ou da Armada, podendo também ser do quadro de 
intendentes do Exercito o chefe do serviço de intendência. 

Art. 5 o . Os chefes dos serviços geraes, das enfermarias 
ou laboratorios e os adjuntos, quando civis, devem ser médicos 
e cirurgiões formados; os auxiliares podem ser acadêmicos das 
duas ultimas series do curso medico. 

Art. G°. Todo o pessoal, se já não tiver os postos corre¬ 
spondentes no Exercito ou na Armada, será nelles commissio- 
nado, com as honras e vantagens pecuniárias, emquanto pre- 
manecer no serviço; em consequência, fica todo elle sujeito ás 
regras da disciplina militar. 

Art. 7°. As substituições interinas serão feitas de aecôrdo 
com os preceitos da precedencia militar. 

Art. 8 o . Só serão concedidas licenças ou dispensas do ser¬ 
viço em virtude de moléstia adquirida neste — condição que 
será comprovada em inspecção de saude por junta medica 
militar. 

Paragrapho unico. As dispensas do serviço por qualquer 
outro motivo implicam exoneração, sem direito a qualquer 
reclamação. 

Art. 9 o . Serão admittidos nos serviços do hospital brasileiro 
representantes do corpo de Saude do Exercito Francez, se o 
Governo dessa nação assim julgar necessário para satisfacção 
de dispositivos da legislação delia concernentes aos seus sol¬ 
dados. 

Art. 10. O coronel chefe da missão e director do hospital 
superintende todos os serviços deste, com plena autonomia 
na parte technica e administrativa; ficando a parte disciplinar 
sob a jurisdicçao do general chefe da commissão militar bra¬ 
sileira. 
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Paragrapho unico. O referido chefe e dircctor exercerá 
acção de cominando sobre todo o pessoal. 

Art. 11. A correspondência telegraphica do serviço do 
chefe da missão será feita por conta do Ministério da Guerra. 

Art. 12. Um contingente de um sargento e trinta praças 
do Exercito será posto á disposição do chefe e director, para 
a guarda e vigilância das dependencias do hospital, podendo 
esse pessoal ser empregado em outros misteres, de accôrdo 
com as suas aptidões. 

Art. 13. Os médicos e demais membros da missão, que 
forem funccionarios públicos civis, serão afastados dos seus 
cargos, sem perda das regalias e vantagens respectivas, excepto 
vencimentos. 

Art. 14. Serão transferidas para Londres as sommas 
necessárias para as despezas da missão e para a installação 
e manutenção dos serviços que forem creados em França. 

Art. 15. Para o fiel cumprimento do disposto nos artigos 
anteriores o Ministro da Guerra baixará ao chefe da missão 
as instrucções que julgar necessárias. 

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1918 — 97° da Independência 
e 30° da Republica. — Wenceslau Braz P. Gomes. — José Cae¬ 
tano de Faria. 


Liquidação das Succursaes no Brasil das firmas Allemãs 

N. 1 ? 

I — Aviso deste Ministério ao da Fazenda 

Ministério das Relações Exteriores— Gabinete do Ministro 
— N.4. — Rio de Janeiro, 7 de Junho de 1918. 

Senhor Ministro, 

O Governo Brasileiro, como Vossa Excellencia terá a bon¬ 
dade de ver pela inclusa copia da Nota dirigida á Legação Bri- 
tannica em 30 de Novembro de anno findo, declarou que a ap- 

Anncxo A — - 2553-919 
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plicação da Blcick-Lisl não tinha mais razão de ser no Brasil, 
desde que elle proprio, tomando posição ao lado das Po¬ 
tências Alliádas, se munira do apparelho necessário para 
fiscalizar, com o maior empenho e no interesse commum, 
as firmas commerciaes e bancarias estabelecidas em território 
nacional. 

Esse apparelho, porém, ainda se resente, na pratica, de 
certas limitações que conviria modificar, pela adopção de me¬ 
didas fiscalizadoras adequadas a impedir que firmas brasileiras 
transfiram a casas inimigas as mercadorias que recebem, 
burlando assim a prohibição do commercio allemão com o 
exterior. 

As casas que assim procedessem, provado o facto crimi¬ 
noso que as poria nas condições de inimigas do seu proprio 
paiz, deveriam ser, senão fechadas, pelo menos impedidas de 
continuar a importar, 

A essa medida seria ainda conveniente juntar outra a res¬ 
peito dos bancos e firmas inimigas que têm suas matrizes na 
Allemanha. 

Não é possível, para nossa defesa e pela lealdade que de¬ 
vemos aos nossos Alliados, que se consinta que taes casas 
funccionem regularmente, adquirindo proventos que possam 
agora indirectamente alimentar a guerra, ou mais tarde co¬ 
operar para a reconstrucção economica e commercial do Im¬ 
pério Allemão. Como liliaes ou mandatarias, essa firmas não 
deveriam ter permissão para funccionar no Brasil. 

Com essas providencias e quaesquer outras delias decor¬ 
rentes, parece que assumiremos attitude que não comportará 
a existência das listas negras até ha pouco toleradas, mas que 
se tornarão supérfluas e sem o minimo fundamento. 

O momento presente, como Vossa Excellencia não desco¬ 
nhece, não pode comportar vacillações. 

O acto legislativo de 16 de Novembro ultimo indicou o ca¬ 
minho a seguir e o pensamento do Governo não deve ser outro 
senão agir calma e resolutamente, afim de que o Brasil, zelando 
os seus voluntários compromissos de alliado, cuide de sua 
própria defesa actual e segurança futura. 


Não nos falta para isso, sabe Vossa Excellencia, a precisa 
autoridade moral; ao contrario dos povos que nesta guerra e 
sob a pressão de circumstancias extraordinárias têm ido até ás 
medidas do confisco, o Brasil, fiel á sua Constituição e ao es¬ 
pirito liberal de suas leis, tem timbrado em fazer respeitar a 
propriedade estrangeira inimiga e o seu commercio interno, 
não lhe sendo licito, entretanto, transigir com factos que alterem 
a sua situação de belligerante e que permitiam por isso 
mesmo ás nações- com as quaes somos solidários um systema 
de fiscalização ou de providencias que são da nossa soberania. 

Tenho a honra de reiterar a Vossa Excellencia os protestos 
da minha alta estima e mais distincta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Àntonio Carlos Ribeiro 
de Andrada, 

Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda. 


Proposta ds paz da Austria-Hungria 

IsT. 18 

I — Telegramma do Encarregado de Negocios do Brasil 
em Vienna a este Ministério 

(14 DE SETEMBRO DE 1918 ) 

Recebi hoje, sabbado, 14, a seguinte nota do Ministro 
dos Negocios Estrangeiros: “Apesar do haverem as potên¬ 
cias inimigas declinado da offerta de paz feita em 12 de De¬ 
zembro pelas quatro potências alliadas, essa offerta, todavia, 
inaugurou uma nova phase na historia desta guerra. A partir 
dessa data, a questão da paz foi subitamente collocada no 
centro da discussão européa, e mesmo mundial, que ella do- 


— 20 - 


mina de maneira sempre crescente. Quasi todos os Estados 
emittiram, por varias occasiões, suas opiniões quanto á base 
possível e ás condições da paz. Essa discussão não obedeceu, no 
entretanto, a um plano geral. 

Os pontos de vista mudavam segundo a situação militar c 
política. Também não se chegou a um resultado concreto c pra¬ 
tico. Apesar de todas essas fluetuações, póde-se constatar que 
as distancias entre os pontos de vista das duas partes tem antes 
diminuído que augmentado. Sem querer negar as grandes di¬ 
vergências das opiniões que separam os dois campos inimigos, 
é no entretanto permittido notar que se conseguiu afastar alguns 
objectivos extremados da guerra c que existe um certo accôrdo 
quanto á base fundamental de paz universal. O desejo dos povos 
de se entenderem c de chegar á paz manifesta-sc cada vez mais. 
Adquire-se a mesma impressão si se compara o acolhimento 
dispensado á proposta de paz das quatro potências alhadas 
com as declarações posteriores dos seus adversários”. Depois 
de considerações sobre discursos de Wilson, de Lloyd Georgc 
c de Balfour, a nota accrescenta: “A discussão havida até 
agora entre os homens de Estado dos differentes paizes nada 
mais é do que uma serie de monologos sem correlação. 

“A publicidade dessas declarações e o local onde foram pro¬ 
nunciadas tornaram impossiycl todo o progresso util. Apenas 
enunciada, e antes mesmo do adversário poder respondel-a oífi- 
cialmente, toda a declaração dos homens de Estado no poder 
(no governo) era discutida com paixão e exaggcro por pessoas- 
responsáveis. Os homens de Estado são também perseguidos pelo 
receio de exercer uma influencia desfavorável sobre a opinião 
publica dos seus paizes, compromctter assim a sorte da guerra 
e descobrir cedo de mais as suas verdadeiras intenções. Eis 
porque elles usam as phrases bem sonantes c se obstinam em 
manter os pontos de vista intransigentes. 

“ Si se quizesse, pois, procurar uma base para um compro¬ 
misso com o fim de terminar a guerra, cujo prolongamento 
seria um suicídio, e salvar a Europa desta catastrophe, dever- 
se-liia recorrer a um outro methodo que permitia uma conver¬ 
sação directa e que possa ter sequencia. Uma tal troca de idóas 
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versaria tanto sobre os pontos de vista contrários dos differentos 
Estados belligerantes como também sobre os princípios geraes, 
servindo de base á paz e ás relações a serem estabelecidas entre 
os Estados, o que poderia provocar uma enlente prévia sobre 
esses principios. Temos a esperança de que nenhum dos bellige- 
rentes levantará objecções contra uma tal troca de idéas. 

“ A operações militares não seriam interrompidas. A con¬ 
versação não deveria ir além do necessário, segundo o critério 
das partes. Segundo a nossa convicção todos os belligerentes têm 
o dever perante a humanidade de examinar em commum si não 
seria possível pôr um termo a esta guerra terrível que depois de 
tantos annos de luta e apesar de todos os sacrifícios continúa in¬ 
decisa e cujo desenvolvimento parece impôr um compromisso. 
A nota termina assim: “ O Governo Imperial e Real vem, pois 
propor aos Governos de todos os Estados belligerantes que en¬ 
viem proximamente a um paiz neutro, depois de terem accor- 
dado sobre a data e local da reunião, seus delegados para en¬ 
cetarem uma conversação de caracter confidencial e não obri- 
gatorio sobre os principios fundamentaes de uma possível paz- 
Esses delegados teriam por encargo transmitirem reciproca, 
mente as opiniões dos seus governos quanto aos referidos prin¬ 
cipios e se informarem mutuamente com toda a liberdade e 
franqueza sobre todas as questões que se tornassem necessário 
precisar ”. 

Carlos Martins, 

• Encarregado de Xegocios. 


N. 19 

II - Telegramma deste Ministério ao Encarregado de Ne¬ 
gócios do Brasil em Vienna, por intermédio da 
Legação Brasileira em Berna 

(outubro de 1918 ) 

O Senhor Presidente da Republica tomou na consideração 
devida a proposta que acaba de receber do Governo Imperial 
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e Real da Áustria Hungria a todos os Estados belligerant.es 
para que “enviem proximamente a um paiz neutro delegados 
para encetarem uma conversação de caracter confidencial 
e nao obrigatorio sobre os princípios fundamentaes de uma paz 
possível, cumprindo a esses delegados transmittirem recipro¬ 
camente as opiniões dos seus Governos quanto aos referidos 
princípios e se informarem mutuamente com toda a liberdade e 
fi anqueza sobre as questões que se tornarem necessário pre¬ 
cisar”. 

O Governo Imperial e Real fundamenta a sua iniciativa ac- 
centuando que “sem negar as grandes divergências de opi¬ 
niões que separam os dois campos inimigos, é entretanto 
permittido notar que se conseguiu afastar alguns objectivos 
extremados da guerra, e existe um certo accôrdo quanto a base 
fundamental da paz universal”, accrescentando “ser sua con¬ 
vicção que todos os belligerantes têm o dever perante a huma¬ 
nidade de examinar em commum si não seria possível pôr um 
termo a essa guerra terrível que depois de tantos annos de luta 
e apesar de tantos sacrifícios continúaindecisa”. 

O Senhor Presidente da Republica não poderia considerar 
isoladamente essa proposta, solidário como é o Brasil com as 
Nações a que se juntou; também o seu exame em commum, 
como suggere o Governo austro-hungaro, ficou desde logo pre¬ 
judicado pelo pronunciamento de algumas das potências bellige¬ 
rantes e precisamente das que mais estão pesando na actuali- 
dade da guerra. 

Não sendo licito, porém, aos Governos que vivem do favor 
da opinião publica occultar o seu pensamento, acreditamos que 
essa guerra s<> pôde acabar pela completa rendição do milita- 
risino, que a insp.rou e que esta arruinando a Europa. 

Não vemos que accôrdo tranquillize definitivamente o 
mundo, restabeleça a confiança nos tratados e na lealdade 
internacional emquanto prevalecer esse espirito de conquista, de 
absorpção e de força que a Allemanha semeou por toda a parte, 
ameaçando a liberdade civil e política de todas as Nações. 

O que a sorte das armas vae decidir, collocada a questão 
num ponto de vista mais alto, á parte a cubiça de terras ou de 
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mercados, é si depois de tantos sacrifícios de sangue, como tão 
grandes nunca fez o homem pela defesa do seu direito, os Es¬ 
tados vão continuar na preoccupação absor vente de augmentar 
os seus exercitos e as suas esquadras, vencedora a doutrina que 
Bismarck ensinava, ha mais de meio século, no seu parlamento, 
em 1863, de que “ a força é a fé dos tratados e que elles só têm 
estabilidade na, maioria das baionetas ou se vingará uma 
nova ordem jurídica internacional, firmada na justiça e na 
igualdade das soberanias, livres as nacionalidades opprimidas, 
permittindo aos paizes, que têm resolvido os seus litígios pela 
mediação e pela arbitragem, a viver tranquillos dentro das 
suas fronteiras, attrahindo os estrangeiros e repartindo com 
elles, no trabalho de todos os dias, a propriedade e o bem 
estar, concedendo-lhes os mesmos direitos que aos nacionaes 
e não tendo para a disciplina das forças sociaes outro estimulo 
que não seja a ordem, e para os povos outra preoccupação que 
não seja a paz. 

Ao Brasil, portanto, parece illusoria e precaria uma paz 
que se fizesse por accôrdo, mantido ou tolerado esse espirito do 
militarismo allemão, que levou o mundo á guerra e que, si por 
fatalidade vencesse, levaria as Nações á vassallagem. 

Nilo Peçanha. 


N. 20 

III — Nota-circular deste Ministério ã Embaixada dos Es¬ 
tados Unidos da America, á de Portugal e ás Legações 
de França, Bélgica, Italia, Grã-Bretanha e Japão 

Ministério das Belações Exteriores— Gabinete do Ministro 
_ N. 3.— Rio de Janeiro, 5 de Outubro de 1918. 

Senhor Embaixador, 

Tenho a honra de passar ás mãos de Vossa Excellencia, 
para conhecimento do Governo dos Estados Unidos da America, 



a nota de resposta deste Ministério, em nome do Senhor Pre¬ 
sidente da Republica, á proposição de accôrdo do Governo Im¬ 
perial e Real da Austria-Hungria. 

Prevaleço-me desta opportunidade para reiterar a Vossa 
Excellencia os protestos da minha mui alta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A Sua Excellencia o Senhor Edwin Vernon Morgan, 

Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário dos Estados 
Unidos da America. 


* * * 

Nos mesmos termos, mulatis mutandis, e na mesma data, 
foram expedidas outras notas á Embaixada de Portugal e ás 
Legações da França, Bélgica, Italia, Grã-Bretanha e Japão. 


N. 21 


IV — Nota da Embaixada dos Estados Unidos da America 

a este Ministério 


Embaixada dos Estados Unidos da America —N. 528. — 
Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1918. 

Excellentissimo Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar o recebimento do despacho n. 3, 
de Vossa Excellencia, com data de 5 do corrente me/, de Outubro, 
acompanhando a nobre e brilhante resposta do Ministério das 
Relações Exteriores—em nome de Sua Excellencia o Senhor 
Presidente da Republica — á proposição de accôrdo do Governo 
Imperial e Real da Austria-Hungria. 

Com especial prazer informo a Vossa Excellencia que hoje 
mesmo communico pelo telegrapho o texto, em traducção, dessa 
resposta, com o pedido de que seja publicado logo que possivel 
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—isto é, amanhã de manhã—pela imprensa dos Estados Unidos 
da America. 

Prevaleço-me da opportunidade para renovar junto de 
Vossa Excellencia os protestos da minha ruais alta e distincta 
consideração. 

Edwin Vernon Morgan 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Nilo Peçanha, 

Ministro das Relações Exteriores. 


N. 22 

V — Nota da Legação Belga a este Ministério 

Rio de Janeiro, le 7 Octobre 1918. 

Monsieurle Ministre, 

J’ai eu 1’honneur de rccevoir l’officc de Votrc Excellence en 
date du 5 courant, ainsi que le texte de la réponse du Gouver- 
nement brésilicn aux ouvertures de paix autrichiennes. Suivant 
le dósir qu’Elle exprime, jc ne manquerai pas de transmettre 
immédiatement à mon Gouvernement cettc note conçue dans 
un esprit si large et exprimant en termes si clairs le noble idéal 
pour lequel nous nous battons. 

Je saisis avec empressement cette occasion de présenter ã 
Votre Excellence les nouvelles assurances de ma plus liaute 
considération. 

A. Delcoigne. 

Son Excellence Monsieur le Docteur Nilo Peçanha, 

Ministre des Relations Extérieures. 

TRADUCÇÃO 

Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1918. 

Senhor Ministro, 

■ Tive a honra de receber a nota de Vossa Excellencia, da¬ 
tada de Õ do corrente, assim como o texto da resposta do Go- 
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verno brasileiro ás propostas de paz austríacas. Segundo o 
desejo manifestado por Vossa Excellencia, não deixarei de 
tiansmittir immediatamente ao meu Governo essa nota traçada 
num espirito tão alto e exprimindo em termos tão claros o nobre 
ideal pelo qual nos batemos. 

Aproveito, pressuroso, esta occasião para renovar a Vossa 
Excellencia as seguranças da minha mais alta consideração. 

i 

A. Delcoigne. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Nilo Pcçanha, 

Ministro das Relações Exteriores. 


XsT. 23 


VI — Nota da Embaixada Portugueza a este Ministério 

Embaixada de Portugal—N. 73. — Rio de Janeiro, 7 de 
Outubro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar a recepção da nota de Vossa 
Excellencia n. 1, datada de 5 do corrente, que acompanhava 
uma copia do texto da resposta do Governo do Brasil á propo¬ 
sição de accôrdo para negociações de paz que lhe foi feita pelo 
Governo da Austria-Hungria. 

Com sincera satisfação vou transmittir ao meu Governo 
este documento em que Vossa Excellencia, com tão justo 
critério c por forma tão elevada, define a posição do Brasil, 
condemnando a acção politica e militar dos Impérios Centraes. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a Vossa Excel¬ 
lencia os protestos da minha mais alta consideração. 

Duarte Leite. 


Ao Excellentissimo Senhor Doutor Nilo Peçanha, 
Ministro das Relações Exteriores. 
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VII — Nota da Legação Britannica a este Ministério 

Britsh Legation — N. 132. — Rio de Janeiro, October 9 th, 
1918. 

Monsieur le Ministre, 

I have the honour to inform Your Exccllency that I am in 
receipt of your note of the 5 th instant containing the reply of 
the Brazilian Government to the proposals for peace which 
have been made by the Government of Áustria Hungary. 

In acknowledging Your Excellency’s note I have much 
pleasure in informing you that I telegraphed fully to His Majesty’s 
Secretary of State for Foreign Affairs the substance of tliis com- 
munication as I was convinced that it would greatly gratify His 
Majesty’s Government to know that the Government of this 
Republic, desirousofaffording a proofof BraziTs solidarity with 
the nations she has joined in alliance, have decided to refuse to 
consider separately any peace proposals which have been or 
may be submitted. 

The adhesion of Brazil to the cause for which we are figh 
ting was an event the importance of which cannot be exag- 
gerated, an Your Excellency’s note admirably reflects the pre- 
dominant opinion held by all nations in alliance against the 
Central Powers in pointingout that this warcan only be brought 
to an end by the complete surrender of the spirit of militarism 
which was the cause of its outbreak and I trust that I may be 
allowed to take this opportunity to congratulate you on a reply 
which doesso much honour to your country. 

I avail myself of this opportunity to renew to Your Excel- 
lency theassurance of my highest consideration. 


Arthuu Pf.fl. 


His Excellency Dr. Nilo Peçanha, 
Minister for Foreign Affairs. 


TRADUCÇÃO 


Legação Britannica — N. 132.— Rio cie Janeiro, 9 de Ou¬ 
tubro clc 1918. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de informar a Vossa Excellencia de que 
estou de posse da sua Nota de 5 do corrente contendo a resposta 
do Governo Brasileiro ás propostas de paz feitas pelo Governo 
da Austria-Hungria. 

Ao tomar conhecimento da Nota de Vossa Excellencia tenho 
muito prazer de lhe communicar que transmitti, na integra e 
pelo telegrapho, ao Secretario de Estado dos Negocios Estran¬ 
geiros de Sua Majestade o texto dessa communicação, por ter a 
certeza de que seria summamente grato ao Governo de Sua Ma¬ 
jestade saber que o Governo desta Republica, desejoso de dar 
uma prova da solidariedade do Brasil com as nações suas 
alhadas, decidiu não tomar conhecimento separadamente de 
quaesquer propostas de paz que lhe tenham sido ou possam vir 
a ser submettidas. 

A adhesâo do Brasil á causa pela qual combatemos, foi um 
acontecimento cuja importância não precisa ser encarecida, e a 
Nota de Vossa Excellencia reflecte admiravelmente a opinião 
predominante entre todas as nações que estão em alliança contra 
as Potências centraes, accentuando que esta guerra sómente 
pode ter um fim comoanniquilamento do espirito de militarismo 
que a provocou e estou certo de que me é licito aproveitar este 
ensejo para me congratular com Vossa Excellencia por uma 
resposta que tanto honra o seu paiz. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar a Vossa Excel¬ 
lencia as seguranças da minha mais alta consideração. 

Arthul Peel. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Nilo Peçanha, 

Ministro das Relações Exteriores. . 
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N. 25 


VIII—Nota da Legação Italiana a este Ministério 

R. Legazione d’Italia — N. 4257/43.— Rio tlc Janeiro, 12 
Ottobre 1918. 

Signor Ministro, 

Neir accusarc ricevuta dei foglio n. 13.025, in data cinque 
corrente, col quale mi éstata comunicata la Nota di risposta di 
questo Governo Federale alia proposta di pace formulata da 
qucllo Austro-Ungarico, ho 1’onore di informare l’E. V. che la 
Nota fu da me integralmente transmessa, per telegrafo, al R. 
Ministero degli Affari Esteri, che, certo, avrà apprezzato 1’elcva- 
tezza delle direttivc politiclie e morali scguite dal Brasile nclla 
sua azionc internazionale, con tanta nobilitá disentimcnti, e tanto 
fervore di eloquenza rese chiare dall’E. V. 

Le razioni dali’ E. V. assegnate alia guerra, che in questo 
momento travaglia i popoli civili dei mondo intero, rispondono 
ai principi cui sniformó il libero intervento italiano nella mede- 
sima, e le aspirazioni e le idealità delia pace, che deve riconfor- 
tarli, non possono che essere condivise da questa come dalbaltra 
parte dei marc. E tale unità di giudizi e di speranze, ormai dive- 
nuta conscicnza universale, che condusse già 1’ E. V. a manifes- 
tazioni in favore delle nazionalità oppresse, c la conduce ora a 
rinnovare voti per la loro liberazionc c non può oltre permettere, 
senza toglier forza agli esposti argomenti, di mantenere sepa¬ 
rata e distinta dalla Germania 1’Austria-Unghcria, la cui polí¬ 
tica é sempre stata di compressione c di oppressionc delle 
nazionalità che la circondano, fino a stabilirc nella storia 
europea una tradizionc che 6 solo di lagrime, di miserie e di 
sangue. 

Mentre auguro, pertanto con l’E. V. 1’avvento di una disci¬ 
plina delle forze sociali, fondata soltanto sull’ ord.'ne e sulla pace, 
e la rovina di quello spirito di militarismo che, ove trionfasse, 


coadurebbe fatalmente le nazioni al servaggio, colgo 1’occasione 
per rinnovarle, Signor Ministro, le atestazioni delia mia piü 
all;a considerazione. 

Luigi Mekcatelli. 

A Sua Eccellenza il Dottor Nilo Peçanha, 

Ministro di Stato per le Relazioni Esteriori. 

traducção 

Real Legação da Italia—N. 4257/43.— Rio de Janeiro, 
12 de Outubro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Ao accusar o recebimento da sua communicação expedida 
sob o numero 13.025, de 5 do corrente, contendo a Nota com 
que esse Governo Federal respondeu á proposta de paz formu¬ 
lada pelo da Austria-Hungria, tenho a honra de levar ao conhe¬ 
cimento de Vossa Excellencia que a referida Nota foi por mim 
transmittida, na integra e pelo telegrapho, ao Ministério dos 
Negocios Estrangeiros do Reino, que, de certo, mais uma vez, 
apreciará a elevação das directrizes politicas e moraes seguidas 
pelo Brasil na sua acção internacional com tanta nobreza de 
sentimentos, e interpretadas por Vossa Excellencia com tanta 
eloquência. 

As razões que Vossa Excellencia attribue á guerra, que 
neste momento empolga as populações civis de todo o orbe, 
correspondem aos princípios que dictaram a livre entrada da 
Italia na mesma, e as aspirações e os ideaes de paz, que as 
devem reconfortar, não podem sinão ser idênticas aquem como 
além do oceano. E uma tal unidade de conceitos e de espe¬ 
ranças, d’ora avante transformada em consciência universal, 
que já levou Vossa Excellencia a se manifestar em prol das 
nacionalidades opprimidas, e agora o leva a reiterar os votos 
pela libertação delias, e não pode muito menos permittir, sem 
annullar a força dos argumentos expostos, que se encare sepa¬ 
rada e distinctamente da Allemanha a Austria-Hungria, cuja 
política foi sempre de compressão e oppressão das nacionali. 
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dades que a cercam, a ponto de crear na historia da Europa 
uma tradição sómente feita de lagrimas, miséria e sangue. 

Emquanto, pois, com Vossa Excellencia formulo os au¬ 
gúrios pelo advento de uma disciplina das forças sociaes, ba¬ 
seada exclusivamente na ordem e na paz, e pelo extermínio 
daquelle espirito de militarismo que, triumphante, conduziria 
faltamente as nações á servidão, aproveito o ensejo para rei¬ 
terar a Vossa Excellencia, Senhor Ministro, as seguranças da 
minha mais alta consideração. 


Luigi Mercatelli 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Nilo Peçanha, 
Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


IsT. 23 


IX—Nota da Legação Franceza a este Ministério 

Légation dela République Française au Brésil.— Rio de 
Janeiro, le 17 Octobre 1918. 

Monsieur le Ministre, 

Votre office en date du 5 de ce mois contenant la réponse 
du Gouvernement brésilien à la demande de paix de 1’Autriche 
est parvenue á la Légation pendant le séjour que je faisais à 
Campos et je nVexcuse de ne vous cn avoir pas plus tot accusé 
réception. 

Par la force des idées, par la précision des arguments et 
par 1’élévation du style, je considère ce document comme une 
des plus belles pages de l’Histoire du Brésil et ce sera pour 
Votre Excellence un honneur éternel d’y avoir attaché son nom, 
ainsi qua la Note répondant à 1’initiative du Saint-Siège, et à 
la reconnaissance d’indépendance de la Pologne. Le passage de 
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Votrc Excellcnce à la Chancelleric qui a cté si brillant et si 
fécond ne pouvait se terminer par une manifestation plus hcu- 
reuse. 

Je sais que mon Gouvernement a grandement apprécié 
votre Note que ma Légation s’était fait un devoir de lui com- 
muniquer aussitôt, et qu’elle a été reproduite par quelques-uns 
de nos plus grands journaux tels que lc “Temps” et le “Petit 
Parisien 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de 
ma tròs haute considération. 


P. Claudel. 


Son Exccllence Monsieur Nilo Peçanha, 

Ministre des Relations Extérieures. 

traducção 

Legação da Republica Franceza no Brasil.— Rio de Ja¬ 
neiro, 17 de Outubro de 1918. 

Senhor Ministro, 

A Nota de Vossa Excellencia, datada de 5 do corrente mcz, 
contendo a resposta do Governo Brasileiro ao pedido de paz 
feito pela Áustria, cl íegou a esta Legação durante a minha vil- 
lcgiatura em Campos e por isso lhe peço desculpas de não ter 
mais cedo accusado o seu recebimento. 

Pelo vigor das idéas, precisão dos argumentos e elevação do 
estylo, considero esse documento como uma das mais hellas 
paginas da historia do Brasil e para Vossa Excellencia será 
üma honra eterna o facto de lhe ter ligado o seu nome, 
como o fez ás notas, respondendo á iniciativa da Santa-Sé 
e reconhecendo a independencia da Polonia. A passagem de 
Vossa Excellencia pela Chancellaria, que tem sido tão bri¬ 
lhante e fecunda, não podia terminar com uma manifestação 
mais feliz. 

Sei que o meu Governo apreciou altamente a nota de Vossa 
Excellencia, transmittida immediatamente pela minha Legação, 
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que se julgou nesse dever, c reproduzida por alguns dos nossos 
maiores jornaes como o “ Ternps ” e o “ Pctit Parisien 

Queira acceitar, Senhor Ministro, as seguranças da minha 
mais alta consideração. 

P. Claudel. 

A Sua Excellencia o Senhor Nilo Peçanha, 

Ministro das Relações Exteriores. 


N. 27 

X — Nota da Legação Japoneza a este Ministério 

Légation Impérialc du Japon au Brésil—N. 54 A. — Rio 
de Janeiro, 19 de Outubro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar o recebimento da Nota n. 1, da¬ 
tada de 5 do corrente, pela qual Vossa Excellencia dignou-se 
remetter-me, para conhecimento do Governo Imperial do Japão, 
uma cópia da nota de resposta desse Ministério, cm nome do 
Senhor Presidente da Republica, á proposição de accôrdo do 
Governo Imperial e Real da Austria-Hungria. 

Agradecendo a remessa deste importante documento di¬ 
plomático, o qual já levei ao conhecimento do Governo Imperial, 
aproveito a opportunidade para reiterar a Vossa Excellencia 
os protestos da minha mais alta estima e distincta consideração. 

Ryji Noda, 

Encarregado do Negocios do Japão. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Nilo Peçanha, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


Anuo^o A — 3 


3ÒW-919 
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Armistício pedido pala Sulcaria 

3NT. 28 

I Telegramma da Legação do Brasil em Paris a este 

Ministério 

(27 DE SETEMBRO DE 1918) 

A Bulgaria pediu um armistício ao Com mandante em 
chefe das tropas alhadas no Oriente com o fim de entrar em 
negociações de paz. 

Olyntiio de Magalhães. 


N. 29 

^ T Telegramma da Legação do Brasil em Paris a este 

Ministério 

(30 HE SETEMBRO DE 1918) 

Communico a Vossa ExcelJencia que o armistício com a 
Bulgaria foi assignado. 


Olyntiio de Magalhães. 


3NT. 30 

^ Telegramma da Legação do Brasil em Londres a este 

Ministério 


(M DE SETEMlmo DE 1918) 

A Bulgaria assignou armistício com os Alliados, entre- 
gandose incondicionalmente. Estes vão já occupar as estradas 
de ferro, o que excluo a possibilidade de soccorro da Austria- 
Ilungria de um lado c dos exércitos allemães da Rumania. 


Fontoura Xavier. 
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N. 31 

IV — Telegramma da Legação do Brasil em Athenas a este 

Ministério 

(30 DE SETEMBRO DE 191S) 

Hoje, 30 de Setembro, foi assignado em Salonica o armis¬ 
tício entre os Alliados c a Bulgaria. 

Lima e Silva, 

Ministro do Brasil. 


N. 32 

V — Telegramma da Legação do Brasil em Paris a este 

Ministério 

(30 DE SETEMUMJ DE 1018) 

Lm additamento ao meu 159 estou informado de que a 
Bulgaria acceitou as condições impostas pelos Alliados para a 
assignatura dc um armistício. Consta que a Turquia mani¬ 
festou reservadamente desejos de entrar também em negociações 
para a suspensão das hostilidades. 

Olyntiio ue Magalhães. 


IsT. 33 

VI — Telegramma da Legação do Brasil em Paris a este 

Ministério 

(30 DE SETEMBRO DE 1918) 

O Ministro dos Negocios Estrangeiros disse-me hoje que 
entre as condições impostas para o armistício com a Bulgaria 




e por ella acceitas^'figuram o desarmamento do exercito, a re¬ 
tirada do material fiellico dos depositos c a occupação militar 
pelos Alliados. 0 tratado dc paz fica reservado para a occasião 
da paz geral. 

Olyntho de Magalhães. 


Armistício propesto pelo Império Allemão ao Governo dos Estados 

Unidos da America 


N. 34 


I —Nota da Embaixada Americana a este Ministério 


N. 533. — Embassy of the United States of America. — Rio 
de Janeiro, October 25 th, 1918. 

Monsieur le Ministre, 

I have the honor to communicate to Your Excellency a 
copy of a note which the Secretary of State lias transmitted to 
the representatives in Washington of all the Governments as- 
sociated with the United States in the war against Germany. 
With the original note is enclosed copies of the correspondence 
exchanged regarding the German proposal for an armistice, 
including the American reply to the last German note which 
was dispatched through the Swiss Chargé d’Affaires at Was¬ 
hington. 

Your Excellency will presumahly have already receiveda 
copy of this note trough Your Excellencys Embassy in Was¬ 
hington. 

I avail myself of this opportunity to ronew to Your Exccl- 
lency the assurance of my highest and most distinguished con- 
sideration. 

Edwin Veknon Morgan. 


ílis Excellency Doctor Nilo Peçanha, 
Minister for Foreign Afíairs. 



/ 
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Sole annex in note n. 533, of Oc/ober 25 lh, -1918 

The Secretary Stati of the United States to the Representativas of the Gover- 

nements Associated with the United States in the war against Germany 

«I havc the honor to cnclose herewith certain Communi¬ 
cations which liave passeei hetween the Government of the 
United States and the Government of Germany relative to an 
armistice and the terms ofatreaty ofpeace hetween the belli- 
gerents in the present war, with the request that you transmit 
the same to your Government. 

«The President instruets me to make a request that your 
Government take this correspondence under careful conside- 
ration and communicate at, its convenience its views and con- 
clusions concerning it. 

« The President desires especially an expression of the de- 
cision of Your Excellency’s Government as to its wilingness 
and readiness to acquiesce and take part. in the course of action 
with regard to an armistice which is suggested in the note of 
October 23rd, 1918, to the Cliargé d’Affaires of Switzerland, in 
which is set forth the decision of the President with regard to 
the submission of the question of an armistice to the Govern- 
ments with which the Government of the United States is 
associated in the prosecution of the war against Germany and 
with regard to the manner in which the terms of an armistice 
are to be determined, provided an armistice at this time is 
deemed possible from the military point of view. 

«I wisli to point out to your Government, that the Presi¬ 
dent has endeavoured to safeguard with the utmost carc the 
interests of the peoples at war with Germany, in the very 
statement made in the inclosed correspondence and that it is 
his sincero liope that your Government will think that he has 
succedcd and will be willing to co-operate in the steps which 
he has suggested. 

«Accept, Excellency, renewed assurances of my highest 
considerations. 


Robert Lansing. » 



— 38 - 


TRADUCÇÃO 

N. 533— Embaixada dos Estados Unidos da America. — 
Rio de Janeiro, 25 de Outubro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de remetter a Vossa Excellencia, por copia, 
o texto da nota que o Secretario de Estado transmittiu aos 
representantes, acreditados em Washington, de todos os Go¬ 
vernos alliados dos Estados Unidos na guerra contra a Alle- 
manha. A’ nota original estão appensas as copias da correspon¬ 
dência trocada sobre a proposta allemã de um armistício, 
inclusive a resposta americana á ultima nota allemã, enviada 
por intermédio do Encarregado do Negocios da Suissa eni 
Washington. 

Vossa Excellencia, sem duvida, já terá recebido copia 
dessa nota por intermédio da Embaixada do Brasil em 
Washington. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a Vossa Excel¬ 
lencia os protestos da minha mais alta e distincta conside¬ 
ração. 

. Edwin Vernon Morgan. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Nilo Peçanha, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


TRADUCÇÃO 

(Unico annexo á nota n. !>53, de ,?.> de Outubro de 1!HS) 

O Secretario de Estado dos Estados Unidos aos representantes dos Governos 
alliados dos Estados Unidos na guerra contra a Allemanha 

Tenho a honra de remetter inclusas certas communicações 
trocadas entre o Governo dos Estados Unidos e o da Alle- 
manha, relativamente a um armistício e aos termos de um 
Tratado de Paz entre os belligerantes na presente guerra, e 
solicitar-lhe que as transmitta ao seu Governo. 

As instrucções que tenho do Presidente são para pedir que 
essa correspondência seja cuidadosamente apreciada pelo Go- 
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verno de Vossa Excellencia e para que este faça opportuna- 
mente saber a sua opinião e as conclusões a que chegou. 

O Presidente desejaria especialmente conhecer a decisão do 
seu Governo sobre a sua prompta acquiescencia em tomar 
parte nas negociações de um armistício por elle suggeridas na 
nota que dirigiu ao Encarregado de Negocios da Suissa, em 23 
de Outubro de 1918, e na qual expoz a sua resolução de sub- 
metter esse assumpto ao exame dos Governos Alliados dos Es¬ 
tados Unidos na actual guerra contra a Allemanha, afim de- 
accordarem nos termos em que esse armistício deve ser nego¬ 
ciado, si é que actualmcnte um armistício, sob o ponto de vista 
militar, póde ser concedido. 

Desejo salientar a Vossa Excellencia que o Presidente em¬ 
pregou os seus maiores esforços no sentido de salvaguardar com 
todo o cuidado os interesses dos povos em guerra contra a Al¬ 
lemanha, o que se póde constatar da correspondência inclusa, e 
também que elle deseja sinceramente que o Governo de Vossa 
Excellencia approve esses seus actos e se promptifique a co¬ 
operar na execução das medidas por elle suggeridas. 

Aproveito a opportunidadc para reiterar a Vossa Excel¬ 
lencia os protestos da minha mais alta consideração. 


RoBEtvr Lansing. , 


3NT. 35 

II — Nota deste Ministério á Embaixada Americana 

Ministério das Relações Exteriores — Gabinete do Ministro 
— N. 4.— Rio de Janeiro, 2!) de Outubro de 1918. 

Senhor Embaixador, 

Tenho a honra de accusar recebida a Nota em que Vossa 
Excellencia transmitte, de parte do Excellentissimo Senhor 
Secretario de Estado dos Estados Unidos da America, uma 
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communicação relativa á proposta de armistício que o Governo 
da Allemanha fez ao Governo da America do Norte. 

O Senhor Presidente da Republica reconhece, como todo o 
povo brasileiro, os extraordinários esforços que o Senhor Pre¬ 
sidente Wilson está empregando neste momento para salva¬ 
guardar os interesses das Nações alliadas, como reconhecemos 
desde a primeira hora a alta inspiração do seu genio definindo 
os nobres objectivos em nome dos quaes se colligaram as de- 
. mocracias do Novo Mundo contra o Império da Allemanha. 

O Senhor Presidente autorizou-me a declarar que ap- 
provou a decisão do Senhor Presidente dos Estados-Unidos, 
submettendo o assumpto ao exame dos Governos alliados, afim 
de accordarem os termos em que vae ser negociado o armis¬ 
tício, “ si é que actualmente, sob o ponto de vista militar, póde 
ser concedido”. 

Prevaleço-me desta opportunidade, Senhor Embaixador, 
para renovar a Vossa Excellencia os protestos da minha mui 
alta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A Sua Excellencia o Senhor Edwin V. Morgan, 

Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário dos Estados 
Unidos da America. 


N. 36 

III — Nota da Embaixada Americana a este Ministério 

Embassi of the United States of America — N. 535. — Rio 
de Janeiro, November 8, 1918. 

Monsieur le Ministre, 

I liave the honor to acknowledge Your Excellency’s Note 
of the 29 th of October, relativo to the one from this Embassy in 
which I had the honor of transmitting to Your Excellency a 
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communication from the American Secretary of State, in re- 
ference to the proposition of an armistice wliich the Imperial 
German Government made to the United States of America. 

Mv Governmente will, I am assured, receive with mucli 
«> 

pleasure and appreciation the statements which vou are 
charged by His Excellency the Prcsident to make in regard to 
the efforts of President Wilson to safeguard the interests of the 
Allied Nations, as AvelI as these concerning the synpathy which 
the Brazilian Government entertains for the idea of the Ame¬ 
rican President that the proposition of an armistice should be 
submitted for examination to the Governments of the Allied 
Powers in order that tliey may concur in the terms in which 
that armistice shall be negotiatcd. 

I avail myselfof this opportunity to renew to Your Excel¬ 
lency the assurances of my highestand most distinguished con- 
sideration. 

Edwin V. Morgan. 

His Excellency Doctor Nilo Peçanha, 

Minister for Foreign Affaircs. 

TRADUCÇÃO 

Embaixada dos Estados Unidos da America — N. 535. — 
Rio de Janeiro, 8 de Novembro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar o recebimento da Nota de Vossa 
Excellencia datada de 29 de Outubro e relativa a uma outra 
desta Embaixada, com a cpial tive a honra de transmittir a 
Vossa Excellencia uma communicação do Secretario de Estado 
referente á proposta de um armistício feita pelo Imperial Go¬ 
verno Allemão aos Estados Unidos da America. 

Estou certo de cpi® o meu Governo recebera com muito 
prazer e apreço a constatação feita por Vossa Excellencia, au¬ 
torizado por Sua Excellencia o Senhor Presidente, dos esforços 
do Presidente Wilson para salvaguardar os interesses das 
nações alhadas, como ainda as expressões de sympathia com 
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que o Governo Brasileiro annuiu á idéa do Presidente dos Es¬ 
tados Unidos de que a proposta de uni armistício deveria ser 
submettida ao prévio exame das Potências Alliadas, afim de 
accordarem nos termos em que vae elle ser negociado. 

Aproveito este ensejo para reiterar a Vossa Excellencia as 
seguranças da minha mais alta e mais distincta consideração 

Edwin V. Morgan. 


A Sua Excellencia o Senhor Doutor Nilo Peçanha, 
Ministro das Relações Exteriores. 


IsT. 37 

IV Telegramma da Legação do Brasil em Londres a este 

Ministério 

( 9 DE NOVEMBRO DE 1918 ) 

Hontem pela manhã os delegados allemães receberam 
as condições em que será concedido o armistício. Acharam os 
termos severos. Foch recusou suspender hostilidades durante 
esta negociação e deu-lhes setenta e duas horas para respon¬ 
derem. Prazo espira segunda-feira, 11, ás 11 horas da manhã. 

Os delegados enviaram os termos ao quartel-general al- 
lemão em Spa pedindo instrucções. As condições inpostas pelos 
alliados são decisivas c só admittem uma resposta: sim ou não. 

Fontoura Xavier. 


IsT. 38 

# 

V —Telegramma da Legação do Brasil em Paris a este 

Ministério 

( 9 DE NOVEMBRO DE 1918 ) 

As informações do Ministério da Guerra adiantam que os 
parlamentares allemães foram recebidos esta madrugada pelo 




Marechal Foch; a leitura das condições deixou-os aterrados. 
Pediram para communical-as a Berlim por aeroplano, licença 
que lhes foi dada; pediram mais para que as hostilidades fossem 
suspensas neste interstício. Pcis un fjwivt cl hcurc 1 cspondeu- 
Ihes o Marechal. 

A impressão é que, apesar de muito duras, as condições 
serão acceitas e que o armistício será assignado sem demoi a. 

Olyntho Magalhães. 


Independsncia da Pòlonh 

N. 39 

I — Nota da Legação Franceza a este Ministério 

Lógation de la Republique Françaisc au Brésil. Rio de 
Janeiro, le 10 AoCit 1918. 

Monsieur lo Ministre, 

J’ai eu souvent 1’occasion, au cours de mes entretiens avec 
vous, de vous signaler 1’interêt que prenait mon Gouvernement 
au sort des populations opprimée qui aspirent, à 1’exemple de 
1’Amerique, à une existcnce nationalc indépendante, et dont les 
revendications forment une des parties les plus essentielles du 
programme de paix des Alliés. 

II a semblé em particulier aux Puissances alliées, a la. 
France, aux Etats-Unis, à 1’Italie et u 1’Angleterre, que le mo- 
ment ne pouvait tarder plus longtemps de réparer une des plus 
monstrueuses in]ustices dont 1 histoire ait été le témoin, et que 
la paix du monde ne serait pas assurée tant que la noble na- 
tion polonaise naurait pas reçu du concert des nations civilisées 
la reconnaissance de la garantie de son droit alexistence, 
affirmé par plusieurs siòcles d’unc histoire héroique et si cliere- 
ment payé et rcvcndiqué, depuis 1’heuro oú la violcnce a rayó 



son nom de la carte, par tanfc de sacrifices et par un si long 
martyre. 

A la suite d’une longue série d’actes commençant le len- 
demain même de 1’ouverture des Iiostilités, les Puissances alliées 
se sont mises enfin d’accord sur la Declaration suivante que 
Icurs représentants ont signée le3 Juin 1918 á Yersailles: 

(< 1 • La création d une Pologne unie et indépendante avece 
accòs à la mer, constitue une des conditions de la paix solide 
et juste et du rétablissement du droit en Europe. 

Les Alliés ont noté avec satisfaction la déclaration 
du Secrétaire d Etat, M. Lansing, que les Etats-Unis s’asso- 
cientà cette idée, exprimant en même temps la sympathie la 
plus vive pour laspiration de liberté, tant de fois justement 
manifestée par les Tcheco-Slovaques et les Yugo-Slovaques ». 

Aujourd hui la France, associée à ses Alliés, vient de- 
mander au Brésil de donner son adhésion, la première parmi 
les nations de 1’Amerique du Sud, à cet acte de justice qui oon- 
stituera un des articles essentiels de la paix future. 

J ai Ia ferme confiance que votre généreux pays qui, depuis 
si longtemps, shonore en donnant 1’hospitalitô aux proscripts 
de la malheureuse Pologne, tiendra 1’honneur, comme j’en 
ai déjà reç.u de vous 1’assurance verbale, d’ajouter son non à 
celui de ses Alliés au bas de l’acte qui constitue la charte fonda- 
mentale de lEtat qui, dcmain, va reprendre le cours de ses dcs- 
tinées indépendantes. 

Cette decision etait d’ailleurs déjà impliquée dans les termes 
de la réponse si noble que le Brésil a adressée au Saint-Siège 
quand ce dernier lui a soumis des propositions de paix. 

Je serais donc vivement reconnaissant à Votre Excellence 
de vouloir bien me faire connaitre si nous sommes d’accord sur 
les points suivants: 

I o , que le Gouvernement du Brésil reconnait la nationalité 
polonaise; 

2 o , que, pour donner a cette rcconnaissance une forme effe- 
ctive et pratique, ilreconnait, à Fcxemple de ce quontfait les 
Puissance. 1 ? alliées, lo Comité National de Paris comme 1’organe 
légitime du droit et de la nationalité polonaise; 
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3 o , que, seul, le Comité Central du Brésil, émanation de ce 
Comité National, a qualité pour agir et parler au Brésil au non 
de la Pologne et pour délivrer des certificats do nationalité 
polonaise. 

Je serais vivement reconnaissant à Votre Excellence si le 
Gouvernement Ijrésilien pouvait donner à sa décision la publicite 
du Journal Officiel. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de 
ma très liaute considération. 

Paul Claudel. 

Son Excellence 

Monsieur Nilo Peçanha, 

Ministre des Relations Exterieures. 


N. 40 

II —Nota deste Ministério á Legação Franceza 

Ministério das Relações Exteriores — Gabinete do Ministro 
— N. 7.— Rio de Janeiro, 17 de Agosto de 1918. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar recebida a Nota de Vossa Ex- 
cellencia, de 10 do corrente, communicando que a França, a 
Inglaterra e a Italia, pelos seus primeiros ministros reunidos' 
em Versailles c com o apoio dos Estados Unidos, acabam de de¬ 
clarar que “a creação de uma Polonia unida e independente, 
com accesso para o mar, constitue uma das condições de paz 
solida e justa e do restabelecimento do direito na Europa”. 

0 Senhor Presidente da Republica, a quem transmitti 
essa importante declaração, e mais, que a França associada aos 
Alliados pede ao Brasil a sua adhesão a esse acto de repa¬ 
ração e de justiça, manda que eu responda a Vossa Excellencia 
que damos integralmcnte a nossa solidariedade á causa da 
libertação da Polonia. 
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A sua submissão ao domínio de impérios estrangeiros 6 
uma das maiores injustiças da Historia, e entre os deveres im¬ 
postos d consciência publica dos povos, que dão nesta hora seu 
sangue pela independência das nações, nenhum sobreleva ao 
de restituir aos polacos o seu direito d Patria. 

Si as gerações que se toem succedido nessa nacionalidade 
soffredora nunca se conformaram com a usurpação do seu 
território e, de tempos em tempos, buscam na homogeneidade 
dos sentimentos, das aspirações, dos ideaes communs e das tra¬ 
dições históricas o espirito mysterioso c sagrado de sua resis¬ 
tência ; si as próprias conveniências políticas da Europa não 
impediram que paizes signatários do Tratado de Vienna de 
1815 recusassem a sua cumplicidade a toda a extensão do 
attentado, e nada é mais expressivo que o protesto diplomático 
da Inglaterra em 1863, sinão pela inteira reconstituição da 
1 olonia, como acabou de proclamar o Senhor Presidente "W. 
Wilson, mas pela vigência de instituições nacionacs por onde 
pudesse respirar ainda o paiz vencido, não ê demais que esta 
guerra, que não se faz por uma questão de mercados ou de in¬ 
teresse, mas para que delia saia um mundo melhor, e só por 
um grande ideal o homem está a combater como não combateu 
nunca em tempo nenhum da Historia, não é demais que entre 
as condições da paz iutura se imponha a libertação da Polonia, 
que soffre duplamente pela humilhação do seu captivciro e pela 
grandeza do seu direito. 

O Biasil, assim o tem entendido o Senhor Presidente da 
Republica, agradecendo a França a graça e e prestigio de sua 
iniciativa, con\idando-o a collaborar nessa grande obra de 
íepaiação internacional, adhere á declaração das potências e 
considera a creação de uma Polonia unida e independente 
como uma das condições da paz. 

Fazendo-o não cooperamos ainda assim na fundação conven¬ 
cional de um novo Estado, a que aliás a política das potências 
se tem permittldo em seguida a tratados e ás grandes guerras 
da Europa, tal como aconteceu com a organização do Reino 
dos 1 aizes Baixos, da independencia da Servia, do Monte- 
negro, da Kumania, mas tão somente- pela restauração de 
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uma nacionalidade opprimida e que não consentiu nunca na 
cessação de sua soberania, interrompendo sempre com o 
sangue dos seus martyres a dominação estrangeira. 

O Governo Fqderal reconhece assim a nacionalidade po¬ 
laca ; reconhece também, como as demais nações alhadas, o Co- 
mité Nacional de Paris, seu orgão legitimo, e dá ao Comité 
Central do Brasil eleito pelo voto livre dos polacos a neccssarai 
força para fallar em seu nome e conceder os certificados de sua 
nacionalidade. 

Aproveito o ensèjo para reiterar a Vossa Excellencia os 
protestos da minha alta consideração. 

Nilo Peçaniia. 

A Sua Excellencia o Senhor Paul Claudel, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republica Franceza. 


3NT. 41 


III — Nota da Legação Franceza a este Ministério 

Légation de la République Françaisc au Brésil. — Rio dc 
Janeiro, le 20 Aoüt 1918. 

Monsieur le Ministre, 

C’est avec une joie profonde «pie j’ai pris connaissance de 
la depeche de Votrc Excellence cn date du 17 de ce mois, par 
laquelle elle me notilic la décision du Gouvernement Brésilien 
de reconnaitre l’indépendance de la Pologne. La France et ses 
Alliés, habitues déjà aux promptes initiatives du Brésil, qui 
font autant d’honneur à la générosité dc ses sentiments qu a son 
esprit politique, accueilleront certainement avec la plus grande 
satisíáction cet acte solcnnel par lequel votre Gouvernement 
souscrivant aux décisions du Congrès de Versailles déclare 
quil ne reste pas étranger à l’un des articles essentiels de ces 
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rcvendications qui demain constitueront la cliarte de 1’Europe 
i’cconstituée. Je vous prie ile vouloir bien exprimer à M. 1c Pré- 
sident dc la Republique mes remerciements les plus sincères. 

La Pologne, qui a contribuo déjà si largement par son 
émigration au développement de vos Etats du Sud, n’oubliera 
jamais que 1c Brésil a été la première parmi les nations de 
1’Amerique du Sud à reconnaitre son droit à 1’existencé. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de 
ma haute consideration. 

Paul Claudel. 


Son Excellence 

Monsieur Nilo Pcçanha, 

Ministre des Relations Exterieures. 


N. 42 

ÍV — Officio deste Ministério ao Comité Central Polaco no 

Brasil 

Ministério das Relações Exteriores. — Rio de Janeiro, 30 de 
Agosto de 1918 — N. 1. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de passar as mãos de V. S., incluso por 
copia, o documento pelo qual o Governo Brasileiro, respon¬ 
dendo á nota da Legação de França, reconheceu a nacionalidade 
polaca e o Comité Nacional de Paris como seu orgão legitimo. 
Assim procedendo, reconheceu também o Comité Central Po¬ 
laco no Brasil, filiado ao Comité de Paris e eleito pelo voto 
livre dos polacos. 

Em consequência desse acto, o Governo Brasileiro concede 
ao Comité Central Polaco no Brasil, representado por V. S., 
na qualidade de seu Presidente, a faculdade de fallar em seu 
nome e de conferir certificados de sua nacionalidade. 
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Junto encontrará também V. S. um exemplar da circular 
dirigida aos Governos dos Estados da União communicando-lhcs 
essa resolução do Governo Federal. 

Aproveito o ensejo para apresentar a V. S. os protestos 
da minha distincta consideração. 

Nilo Peçanha. 


Ao Senhor Casimiro Warchalowski, 

Presidente do Comité Central Polaco no Brasil. 


N. 43 

V — Ofíicio deste Ministério ao Comité Central Polaco no 

Brasil 

Ministério das Relações Exteriores. — Rio de Janeiro, 4 de 
Setembro de 1918. 

Excellencia, 

% 

E’ com o maior prazer que tenho a. honra de levar ao 
conhecimento de Vossa Excellencia a recente decisão do Go¬ 
verno Brasileiro adherindo á Declaração assignada em Ver- 
sailles, a 3 de Junho ultimo, pelos representantes da França, da 
Grã-Bretanha e da Italia, e reconhecendo, consequentemente, 
a nacionalidade polaca, o Comité Nacional de Paris como 
seu orgão legitimo e dando ao Comité Central no Brasil, 
eleito pelo voto livre dos polacos, a necessária força para fallar 
em seu nome e conceder certificados de sua nacionalidade. 

Pela inclusa copia da Nota que dirigi, em nome do Senhor 
Presidente da Republica, ao Senhor Ministro da Republica 
Franceza, verá Vossa Excellencia as nobres e elevadas razões 
que levaram o Governo Brasileiro a tomar aquella decisão a 
associar-se á causa de um povo que, quanto mais tem soffrido 
as injustiças e as tyrannias das nações oppressoras, mais se 
tem elevado no conceito daquellas cuja consciência nunca 

An nexo A — 4 ' 5353-1919 
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esteve a serviço de outros ideaes que não fossem os dictados 
pela generosidade, pela justiça e pela liberdade. 

Remetto também a Vossa Excellencia uma copia da Cir¬ 
cular dirigida a todos os Presidentes e Governadores dos 
Estados do Brasil, para que elles, dando ampla publicidade ao 
acto do Governo Federal, reconheçam e façam acatar a Vossa 
Excellencia como Chefe do Comité Central Polaco no Brasil. 

Congratulando-me com Vossa Excellencia pela auspiciosa 
decisão tomada pelo Governo Brasileiro, aproveito o ensejo 
para lhe apresentar os protestos da minha alta consideração. 

* 

Nilo Peçanha. 


A Sua Excellencia o Senhor Casimiro Warchalowski, 
Chefe do Comité Central Polaco no Brasil. 


N. 44 

VI — Officio do Comité Central Polaco no Brasil a este 

Ministério 

Polski Komitet Centralny — \V. Brazylji — N. 58. — Rio 
de Janeiro, le 24 Mars 1919. 

Monsieur le Ministre, 

Le Comité National Polonais de Paris ayant été reconnu à 
la date du 17 Aoüt de 1918 par le Gouvernement de la Républi- 
que des E’tats Unis du Brésil comme organe légal de la Nation 
Polonaise et m’ayant autorisé personnellement comme prési- 
dent du Comité Central Polonais du Brésil ã parler au nom du 
Comité de Paris, j’ai 1’honneur de faire part à Votre Excellence 
des faits suivants: 

Lorsque, grace à la victoire des Alliés et par 1’effort propre 
des Polonais le territoire de la Pologne fut libéré de 1’occupation 
étrangère, un gouvernement provisoire fut constitué;ce gou¬ 
vernement fut présidé par le général Joseph Pilsudzki, qui 
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plaça dernièrement à la tête du Cabinet des Ministres Mr. 
Ignace Paderewski. 

Le Gouvernement Provisoire procéda à 1’election libre des 
représentants de la Nation Polonaise à une Diète, qui siège à 
Varsovie et dont le premier acte fut de proclamer la constitution 
de l’E’tat Polonais en forme de République Parlementaire et de 
maintenir au pouvoir le Présidcnt de la République, général 
Joseph Pilsudzki, ainsi que son Cabinet présidé par Mr. Ignace 
Paderewski. 

Le Gouvernement Polonais ainsi constitué a chargé le 
Comité Nacional Polonais à Paris de le représenter auprès des 
Puissances Alliés et Associées. 

C’est en vertu de cette décision du Gouvernement Polonais 
que le Comité National Polonais de Paris m’a invité à continuer 
ti assumer la représentation des intérêts polonais auprès du 
Gouvernement de la République des E’tats Unis du Brésil. 

En conséquence de ce qui précède j’ai reçu pour instruction 
de solliciter du Gouvernement de la République des E’tats Unis 
du Brésil la reconnaissance de 1’E’tat indépendant et souverain 
de Pologne et de lui demander de prendre note que le présidcnt 
de la République de Pologne est le général Joseph Pilsudzki, 
que le Cabinet des Ministres polonais est présidé par Mr. Ignace 
Paderewski et que le Comité National Polonais à Paris est 
chargé de représenter les intérêts polonais auprès des Puis¬ 
sances Alliées et Associées. 

Je saisis cette occasion, Monsieur le Ministre, pour renou - 
veler à Votre Excellence les assuranccs de ma considération la 
plus haute. 

Casimiro Warciialowski. 

Son Excellence 

Mr. Domicio da Gama, 

Ministre des Relations Exterieures. 
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VII—.Officio deste Ministério ao Comité Central Polaco no 

Brasil 

Ministério das Relações Exteriores—Rio de Janeiro, 16 de 
Abril de 1919. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de accusar o recebimento da Nota n. 58, 
de 24 do mez passado, em que Vossa Excellcncia, seguindo 
instrucções recebidas, me communica ter sido procedida a 
eleição, pelo Governo Provisorio, dos representantes da Nação 
Polaca á Diéta que se reune em Varsóvia, e cujo primeiro acto 
foi proclamar a constituição do Estado Polaco em forma de 
Republica parlamentar e manter no poder o Presidente da Re¬ 
publica, General Josepli Pilsudzki, e o Gabinete ministerial 
presidido pelo Senhor Ignacio Paderewski. Communica-me 
ainda Vossa Excellencia que o Comité Nacional Polaco em 
Paris foi designado, pelo Governo da Polonia, para continuar 
a represental-o perante as Potências Alhadas e Associadas e 
solicita, emfim, que o Governo Brasileiro reconheça o Governo 
independente e soberano da Polonia. 

Agradecendo a Vossa Excellencia a bondade da sua com- 
municação, de estar definitiva e regularmente constituído o 
Governo da Republica da Polonia, estou certo de interpretar 
os sentimentos do Povo e Governo Brasileiros apresentando a 
Vossa Excellencia as mais calorosas felicitações pela entràda 
definitiva do seu paiz no concerto das nações livres e demo¬ 
cráticas do mundo, coroando, dessa forma, os esforços que os 
patriotas polacos vêm despendendo ha tempos em prol da repa¬ 
ração da justiça e da liberdade. 

O Governo Brasileiro, tendo adherido á Declaração as- 
signada em Versailles, a 3 de Junho do anno passado, pelos 
representantes da França, da Grã-Bretanha e da Italia, e 
apoiada pelos Estados-Unidos da America, sobre o reconhe- 
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cimento da nacionalidade polaca, não tem duvida em completar 
esse seu acto de justiça reconhecendo, como reconhece, a exis¬ 
tência do Estado independente e soberano da Polonia e eu tenho 
o maior prazer em levar ao conhecimento de Vossa Excellencia 
essa decisão do Governo Federal. 

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excellencia os 
protestos da minha alta consideração. 

Domicio da Gama. 


A Sua Excellencia o Senhor Casimiro Warchalowski, 
Chefe do Comité Central Polaco no Brasil. 


ELEVAÇÃO DE CATEGORIA DE MISSÜES DIPLOMÁTICAS 
PERMANENTES ESTRANGEIRAS E BRASILEIRAS 

Representação diplomática italiana no Brasil e brasileira na Italia 


INT. 46 

I —Nota da Legação da Italia ao Governo Brasileiro 

R. Legazione d’Italia — Nr. 3785/37 — Pos. 3.— Rio de 
Janeiro, 13 de Scttembre 1918. 

Signor Ministro, 

Ho 1’onore di comunicare alTE. V., d’incarico di S. E. il 
Ministro degli Affari Esteri, che il Governo dei Re ha deciso di 
elevare questa Rappresentanza diplomática al grado di Ambas- 
ciata. 

Sono certo che tornerá gradita, in modo speciale, questa 
comunicazionc all’E. V. che, con parola cosi alta e sentita, in 
una recente bone augurante occasione, volle rendere giustizia 
alheiemento italiano qui trasmigrato, proclamando solenne- 



mente il valore e il mérito delia sua collaborazione negli sforzi 
che, con mirabile successo e piú mirabile costanza, dura il 
Vostro Paese per lo svolgimento delle sue forze materiali e 
morali. 

La parola deli’ E. V. commosse, allora, profondamente gli 
animi di quanti, qui presenti, dei mio Paese, assistono o pre- 
dono parte a questa gara civile, stretti al popolo brasiliano de 
una santa fratellanza di lavoro e di speranza, e ne sanno le 
varie vicende; ed ebbe anche un eco diffuso di simpatia, oltre i 
mari, per le terre dltalia, dove si combatte un’altra lotta piú 
tormentosa e terribile, che é di vita o di morte per la civiltà, c 
dove si spera e si aspetta la vostra collaborazione eíTicace, che 
sará suggellata dalla ancora piú santa fratellanza dei sangue. 

Ma la decisione dei Governo dei Re, in questo momento, 
non é solo una risposta alia vostra parola autorevole ed autoriz- 
zata, che riconobbe 1’onestà dell’opera degli italiani e la rettitu- 
dine e la lealtà delle loro intenzioni, ma rivesti un piú alto signi- 
ficato, che passa oltre la constatazione delia crescente impor- 
tanza dei rapporti di ogni natura interccdenti tra i nostri due 
Paesi, per assorgere a testimonianza delbalto grado di conside- 
razioneche il Brasilc, sotto la guida di uomini accorti e sicuri, 
lia saputo conquistarsi tra le nazioni dei vecchio mondo, alie 
quali, ora, si presenta come elemento di progresso, come affer- 
mazione di giustizia, come operante forza morale. 

Ed io, personalmente, mi sento lieto di essere stato chia- 
mato a darvi parte di questo Atto dei mio Governo, che corona 
la mia missione nel vostro Paese in modo cosi lusinghiero che 
piú non avrei potuto sperare dalbopera mia; la quale, se pure 
ha avuto una qual che virtú, l’ha tratta soltanto dalla vostra 
grande benevolenza. 

Colgo 1’occasione propizia per rinnovare all’E. Y. gli atti 
delia mia piú alta considerazione. 


Luici Mercatelli. 

À Sua Eccelenza il Dottor Nilo Peçanha, 

Ministro di Stato per le Relazioni Esteriori. 
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TKADUCÇÃO 

Roal Legação da Italia — Ns. 3.78Õ/37—Pos. 3.— Rio 
de Janeiro, 13 de Setembro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de communicar a Vossa Excellencia, por in¬ 
cumbência de Sua Excellencia o Senhor Ministro de Estado dos 
Negocios Estrangeiros, que o Governo do Rei resolveu elevar 
á categoria de Embaixada esta representação diplomática. 

Estou certo de que esta communicação será recebida com 
especial agrado por parte de Vossa Excellencia que, com pa¬ 
lavras tão elevadas e sinceras, em uma recente e grata occasião, 
quiz fazer justiça ao elemento italiano para aqui emigrado, 
proclamando solemnemente o valor e o mérito da sua collabo- 
ração nos esforços que, com admiravel successo e mais admi¬ 
rável constância, faz o Brasil pelo desenvolvimento das suas 
forças materiaes e moraes. 

As palavras de Vossa Excellencia commoveram, então, 
profundamente, os corações de quantos da minha patria, aqui 
presentes, assistem e participam a este torneio civil, unidos ao 
povo brasileiro em uma santa confraternidade de trabalho e de 
esperanças e lhe conhecem as diversas etapas; tiveram também 
uma larga repercussão de sympathia além-mar, nas terras da 
Italia, onde se trava uma outra luta mais tormentosa e terrível, 
que é de vida ou de morte para a civilização, e onde já conta com 
a efficaz collaboração do Brasil, que será sellada pela ainda 
mais santa confraternidade de sangue. 

A decisão do governo do Rei, neste momento, não é sómente 
uma resposta ás palavras de autoridade e autorizadas de Vossa 
Excellencia, que reconheceu a honestidade do trabalho dos 
italianos, a rectidão c a lealdade das suas intenções, mas re¬ 
veste uma significação maior, que ultrapassa a constatação da 
crescente importância das relações de toda a sorte que se desen¬ 
volvem entre os nossos dois paizes para assegurar o testemunho 
do alto gráo de consideração que o Brasil, sob a direcção de 
homens sagazes e seguros, soube conquistar-se entre as nações 
do Velho Mundo, ás quaes agora se apresenta como elemento 
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cie progresso, como affirmação clc justiça e como força moral 
operante. 

E eu, pessoalmente, sinto-me feliz de haver sido chamado a 
dar a Vossa Excellencia conhecimento deste acto do meu Go¬ 
verno que coroa a minha missão no paiz de Vossa Excellencia 
de uma maneira tão lisonjeira, muito além do que me fora licito 
esperar da minha acção, e, se por acaso me cabe algum mere¬ 
cimento, elle me vem sómente da grande benevolencia de Vossa 
Excellencia. 

Aproveito este ensejo para renovar a Vossa Excellencia as 
seguranças da minha mais alta consideração. 

Luigi Mf.rcatelli. 

A Sua Excellencia o Doutor Nilo Peçanha, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


N. 47 


II — Nota do Governo Brasileiro á Legação Italiana 

Ministério das Relações Exteriores — Gabinete do Ministro 
— N. 3. — Rio de Janeiro, 16 de Setembro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar recebida a Nota em que Vossa 
Excellencia me communica a importante solução do Governo 
de Sua Majestade o Rei da Italia elevando á Embaixada a sua 
representação diplomática no Brasil. 

O Senhor Presidente da Republica acolheu com a mais 
viva satisfação esse acto excepcional da grande Nação, amiga 
e alliada e se dirige nesta data ao Congresso Nacional para 
que elevemos também á Embaixada a nossa representação di¬ 
plomática na Italia. 



— 57 — 


São muito gratos aos brasileiros, Senhor Ministro, os mo¬ 
tivos que inspiraram a nobre iniciativa do seu paiz ; além das 
razões fundamentaes desta guerra, sempre superiores ás con¬ 
venções do interesse, razões que hão de ligar indissoluvelmente 
todas as democracias do mundo, quiz também a Italia procla¬ 
mar nesse seu gesto o espirito liberal das nossas leis, bem como 
nosso esforço de nação, fazendo respeitar os direitos de quantos 
de outras terras temos attrahido para fundar comnosco a ri¬ 
queza e a ordem economica sob um regimen de justiça, do 
igualdade c de cooperação commum. 

Nenhum juizo neste particular, Senhor Ministro, nos des¬ 
vaneceria tanto como o da Italia, que se tem tornado no Brasil, 
através dos desdobramentos da sua agricultura, do seu com- 
mercio e das suas industrias, uma força indispensável ao rhy- 
thmo da nossa evolução histórica e que, longe de perder, no 
curso de suas correntes emigratorias, tem augmentado pela 
constância do trabalho italiano o seu prestigio internacional 
no continente sul-americano. 

A Vossa Excellencia, Senhor Ministro, devemos muito pelo 
concurso intellectual e moral na obra de progressiva approxi- 
mação dos nossos dois paizes, e que toma agora uma expressão 
tão franca e tão alta com a creação dessas Embaixadas. 

Aproveito a opportunidade para renovar a Vossa Excel¬ 
lencia os protestos da minha alta consideração. 

Nilo Peçaxha. 


A Sua Excellencia o Senhor Commendador Luigi Mercatelli, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua 
Majestade o Rei da Italia. 
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Representação diplomática britannica no Brasil 2 brasileira na 

Grã-Bretanha 

N. 48 

I — Nota da Legação Britannica ao Governo Brasileiro 

Britisth Legation —N. 117.—'Rio de Janeiro, September 
16 th, 1918. 

Monsieur le Ministre, 

I have received the instructions of His Majesty’s Principal 
Secretary of State for Foreign Affairs to inform Your Ex- 
cellency that, as a mark of their appreciation of the attitude of 
Brasil in the war and of their goodwill towards her, His 
Majesty’s Government desire at once to raise the status of their 
Lcgation at Rio de Janeiro to that of an Embassy. 

It is desired to send an Ambassador forthwith to Rio do 
Janeiro to take up his duties and I am to cnquire whether the 
appointment of Sir Ralph Paget, K. C. M. G., C. V. O., to this 
post would be agreeable to the Brazilian Government. 

I avail myself of this opportunity to renevv to Your Ex- 
cellcncy the assu rance of my highest considera tion. 

Artiiur Perl. 

His Excellency Dr. Nilo Peçanha, 

Ministre for Foreign Affairs. 

TRADUCÇÃO 

Legação Britannica —N. 117.—Rio de Janeiro, 16 de 
Setembro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Recebi instrucções do Principal Secretario de Estado dos 
Negocios Estrangeiros de Sua Majestade para informar a Vossa 
Excellencia que, como uma prova de apreço pela attitude do 
Brasil na guerra e como uma prova da boa vontade para com 0 
Brasil, 0 Governo de Sua Majestade deseja elevar desde já á Em¬ 
baixada a categoria da sua representação no Rio de Janeiro. 
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Havendo o desejo de se enviar immediatamente um Embai¬ 
xador ao Rio de Janeiro para assumir as suas funcções, estou 
incumbido de indagar si a nomeação de Sir Ralph Paget., K. C. 
M. G., C. V. O., para esse posto, seria agradavel ao Governo 
Rrasileiro. 

Tenho a honra de renovar a Vossa Excellencia as segu¬ 
ranças da minha mais alta consideração. 


Arthur Peel. 


A Sua Excellencia Dr. Nilo Peçanha, 
Ministro das Relações Exteriores. 


N. 49 

II — Nota do Governo Brasileiro á Legação Britannica 

Ministério das Relações Exteriores — Gabinete do Ministro 
— S/n.— Rio de Janeiro, 24 de Setembro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar recebida a Nota em que Vossa 
Excellencia me communica haver o Governo de Sua Majestade 
Britannica resolvido, como prova de apreço pela attitude do 
Brasil na guerra, elevar á Embaixada a sua missão diplomática 
no Rio de Janeiro. 

O Governo Britannico, accrescenta Vossa Excellencia, desi¬ 
gnaria desde logo Sir Ralph Paget, K. C. M. G., C. V. O., para 
esse alto posto, si a nomeação fosse agradavel ao Governo do 
Brasil. 

Não podemos, Senhor Ministro, deixar de nos inclinar ante 
a escolha desse illustre representante de Sua Majestade, certa¬ 
mente o mais idoneo, e o Senhor Presidente da Republica, agra¬ 
decendo a excepcional iniciativa politico-diplomatica a que vae 
prestar jubilosa reciprocidade, com a collaboração do Congresso 
Nacional, não esquece que foi a Grã-Bretanha o primeiro paiz 
da Europa que lhe fallou na creação de Embaixadas depois que 
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tomámos posição entre os povos que se batem pelo direito 
eterno. 

O Governo do Brasil só sente, ao proclamar os felizes resul¬ 
tados da acçao diplomática de Vossa Excellencia, que já agora 
fiquemos privados do seu grande concurso na obra cada dia 
mais prospera que vem quasi ha um século unindo o Brasil á 
Grã-Bretanha. 

Prevaleço-me desta nova opportunidade para reiterar a 
Vossa Excellencia os protestos da minha alta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A Sua Excellencia Sir Arthur Robert Peei, K. C. M. C., 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua 
Majestade Britannica no Brasil. 


Resoluções da 4 a Conferencia Internacional Americana 

N. 50 

I — Nota do Governo Brasileiro ao Governo Argentino 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos — Commissão 
Brasileira Pan-Americana (Expediente do Ministro)—N. 1. 
— Rio de Janeiro, 30 de Julho de 1918. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de communicar a Vossa Excellencia que, 
havendo sido sanccionada, em 7 de Novembro de 1914, e devi- 
mente publicada, pelo Decreto n. 2.881, de 9 desse mez e anno, 
a Resolução do Congresso Nacional Brasileiro, de 31 de Outubro 
anterior, que approvou as quatro Convenções e onze das vinte 
R.esoluções assignadas em Buenos-Aires, nos dias 11, 12, 18 e 
20 de Agosto de 1910, pelos Delegados á 4 a Conferencia Inter¬ 
nacional Americana, foram agora publicados, para os devidos 
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elfeitos, por Decretos do Poder Executivo, de 10 e 24 de Abril 
proximo passado, os textos de oito daquellas Resoluções, a saber: 

a) —Resolução de 11 de Agosto de 1910, sobre a reorga¬ 
nização da «União das Republicas Americanas». — (Decreto 
n. 12.961 A, de 10 de Abril de 1918) ; 

b) —Resolução de 11 de Agosto de 1910, sobre a orga¬ 
nização definitiva da « União Pan-Americana ».—(Decreto 
n. 12.993, de 24 de Abril de 1918); 

c) —Resolução de 11 de Agosto de 1910, sobre a Estrada de 
Ferro Pan-Americana. —(Decreto n. 12.994, de 24 de Abril de 
1918); 

d) —Resolução de 12 de Agosto de 1910, sobre communi- 
cações entre as Nações Americanas, por meio de linhas de va¬ 
pores.— (Decreto n. 12.990, de 24 de Abril de 1918); 

é) — Resolução de 18 de Agosto de 1910, sobre permuta de 
professores e alumnos, entre as Republicas do Continente Ame¬ 
ricano.— (Decreto n. 12.989, de 24 de Abril de 1918); 

/)—Resolução de 20 do Agosto de 1910, sobre a creação 
de uma Secção de Commercio, Alfândegas e Estatísticas, na 
«União Pan-Americana». — (Decreto n. 12.991, de 24de Abril 
de 1918); 

g) — Resolução de 20 de Agosto de 1910, sobre a organi¬ 
zação de Estatísticas Commerciaes. a cargo da respectiva Secção 
da « União Pan-Americana ». — (Decreto n. 12.992, de 24 de 
Abril de 1918); 

h) —Resolução de 20 de Agosto de 1910, sobre recensea¬ 
mentos periódicos simultâneos, em todos os Estados Ameri¬ 
canos. — (Decreto n. 12.995, de 24 de Abril de 1918). 

Quanto ás quatro Convenções da mesma Conferencia, — 

I a )— Convenção de 11 de Agosto de 1910, sobre Proprie¬ 
dade Litteraria e Artística; 

2 a ) — Convenção de 11 de Agosto de 1910, sobre Recla¬ 
mações Pecuniárias; 

3 a ) — Convenção de 20 de Agosto de 1910, sobre Patentes 
de Invenção, Desenhos e Modelos Industriaes ; 

4 a )—Convenção de 20 de Agosto de 1910, sobre Marcas 
de Fabrica e de Commercio,— ratificadas pelo Governo Brasi- 
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leiro, em 9 de Fevereiro de 1915, e cujo Instrumento de Rati¬ 
ficação já foi depositado, em Buenos-Aires, desde 5 de Maio do 
mesmo anno, conforme consta da Nota da nossa Legação, desta 
ultima data, respondida pelo Governo Argentino cm 31 do re¬ 
ferido mez, aproveito a opportunidade para declarar a "Vossa 
Excellencia que, cumprida essa formalidade, foram aqui pro¬ 
mulgadas pelo Decreto n. 11.588, de 19 de Maio de 1915. 

Por depender de respostas a consultas dirigidas a outros 
Ministérios, ainda não foi possível fazer-se a publicação dos 
textos das tres seguintes Resoluções, incluídas entre as appro- 
vadas pelo Legislativo Brasileiro: 

— Resolução de 18 de Agosto de 1910, sobre Policia Sani- 
taria; 

— Resolução de 20 de Agosto de 1910, sobre Documentos 
Consulares; 

— Resolução de 20 de Agosto de 1910, sobre Regulamen¬ 
tação Aduaneira. 

As restantes Resoluções da Conferencia, em numero de 
nove, e a Acta geral dos seus trabalhos não foramsubmettidas, 
por diversos motivos, ao exame e approvação do Congresso 
Nacional. 

Rogo a Vossa Excellencia que se sirva de levar o que 
precede ao conhecimento dos demais Governos, membros da 
« União das Republicas Americanas », que são signatários dos 
referidos Actos da 4 a Conferencia Internacional Americana, e 
ainda ao da Bolivia, que a elles adheriu posteriormente. 

Prevaleço-me do ensejo para reiterar a Vossa Excellencia 
os protestos da minha mais alta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A Sua Excellencia o Senhor Ministro das Relações Exteriores 

e Culto da Nação Argentina. 

Buenos-Aires. 
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isr. 51 


II — Nota do Governo Argentino ao Governo Brasileiro 

Ministério de Relaciones Exteriores y Culto.— Buenos 
Aires, Enero 30 de 1919. 

Senor Ministro : 

Ho tenido el honor de recibir la nota de V. E. n°. 1, de 30 
deJuliode 1918, por la cual se comunica que habiendo sido 
sancionada la resolución dei Congreso Brasileno, que aprobó 
las cuatro Convenciones y once de las veinte Resoluciones sus- 
critas en la IV a . Conferencia Internacional Americana, reu¬ 
nida en esta Capital en 1910,Uian sido publicados los textos de 
las ocho Resoluciones que V. E. se sirve indicar en dicha nota. 

Agrega V. E. que igualmente se ha dado a la publicidad el 
texto de las cuatro Convenciones sancionadas en la recordada 
Conferencia, cuyo Instrumento de Ratificación fué enviado a 
este Ministério con nota de la Legación de ese país aqui acre¬ 
ditada, de 5 de Mayo de 1915, el cual dió oportunamente co- 
nocimiento de ese acto a los Gobiernos signatários. 

V. E. hace saber también que por estar pendientes de consul¬ 
tas hechas a otros Departamentos, no se han publicado los textos 
de las tres Resoluciones que se mencionanen la nota que contesto 
y que por diversos motivos no han sido sometidos al Congreso 
las 9 Resoluciones restantes y el acta general de sus trabajos. 

Al participar a V. E. que se ha tomado debida razón de tan 
importante comunicado, el cual ha sido trasmitido a los deniás 
Gobiernos que firmaron dichas Convenciones y Resoluciones, 
así como al Gobierno de Bolivia, que no estando representado 
en la Conferencia aludida, adhirió íuego a sus conclusiones, 
aprovecho la oportunidad para ofrecer al Senor Ministro las 
seguridades de mi consideración más distinguida. 


H. PüEYRREDON. 

A S. E. el Senor Ministro de Relaciones Exteriores de los Es¬ 
tados Unidos dei Brasil. 
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M. 52 

III — Nota do Governo Brasileiro aos Governos Americanos, 
excepto ao Argentino, e ao Presidente da União Pan- 
Americana 

Ministério das Relações Exteriores— Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos — Com- 
missão Brasileira Pan-Americana (Expediente do Ministro) 
— N. 1.— Rio de Janeiro, 30 de Julho de 1918. 

Senhor Ministro, 

Sem prejuízo da notificação que o Governo Argentino terá 
de fazer aos demais Governos Americanos,— como centro in¬ 
ternacional das communicações referentes aos Actos assi- 
gnados em Buenos-Aires, em Agosto 1910, pelos Delegados á 
4 a Conferencia Internacional Americana—, tenho a honra de 
transmittir a Vossa Excellencia, inclusa por cópia, a Nota que 
nesta data dirijo aquellc Governo, communicando a recente pu¬ 
blicação no Brasil, para os devidos elfcitos, por decretos do 
Poder Executivo, dos textos de oito Resoluções da mesma Con. 
ferencia, devidamente approvadas pelo Congresso Nacional, em 
Resolução sanccionada pela Presidência da Republica, e, hem 
assim, dando noticias relativas aos outros Actos, alli então 
concluídos. 

Prevaleço-me da occasião para renovar a Vossa Excel¬ 
lencia os protestos da minha mui alta consideração. 

Nilo Peçaniia. 


A Sua Excellencia o Senhor Ministro das Relações Exteriores 
da Republica... 
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N. 53 


IV — Nota-circular deste Ministério ás Legações Ameri¬ 
canas no Brasil 

Ministério das Relações Exteriores—Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares eEconomicos — Commissão 
Brasileira Pan-Americana (Expediente do Ministro) — N. 1. 
— Rio de Janeiro, 30 de Julho de 1918. 

Senhor... 

Cumprindo dar a mais ampla publicidade a tudo quanto 
diz respeito ás nossas Conferencias Internacionaes Ameri¬ 
canas, tenho a honra de transmittir a V..., inclusa por cópia, a 
Nota que nesta data dirijo ao Governo Argentino, para que o 
mesmo, — em sua qualidade de centro internacional das com- 
municações referentes aos Actos assignados em Buenos-Aires, 
em Agosto de 1910, pelos Delegados á 4 a Conferencia daquella 
série—, se sirva de levar ao conhecimento dos demais membros 
da “União das Republicas Americanas” que foram recentemente 
publicados no Brasil, para os devidos effeitos, por Decretos do 
Poder Executivo, os textos de oito Resoluções da mesma Con¬ 
ferencia, devidamente approvadas pelo Congresso Nacional, 
em Resolução sanccionada pela Presidência da Republica. 

A referida Nota ainda contém outras noticias, relativas 
aos demais Actos concluidos na citada Conferencia. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V... os pro¬ 
testos da minha... 


Nilo Peçanha. 


Annexo A — 5 


2553.910 
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3NT. 54 

V — Despacho-circular deste Ministério ás Legações 
Brasileiras na America 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos Commissao 
Brasileira Pan-Americana (Expediente do Ministro) — N. 1. 
— Rio de Janeiro, 30 de Julho de 1918. 

Senhor... 

Para conhecimento de V... e para que seja archivada 
nessa..., inclusa remetto, por cópia, a Nota que nesta data dirijo 
ao Governo Argentino, afim de que o mesmo,—em sua qualidade 
de centro internacional das communicações referentes aos Actos 
assignados em Buenos-Aires, em Agosto de 1910, pelos Dele¬ 
gados á 4 a Conferencia Internacional Americana —, se sirva 
do levar ao conhecimento dos demais membros da “União 
das Republicas Americanas” que foram recentemente publi¬ 
cados no Brasil, para os devidos effeitos, por Decretos do Poder 
Executivo, os textos de oito Resoluções da mesma Conferencia, 
devidamente approvadas pelo Congresso Nacional, em Reso¬ 
lução sanccionada pela Presidência da Republica. 

A referida Nota ainda contém outras noticias, relativas 
aos demais Actos concluidos na citada Conferencia. 

Rogo a V... que se sirva do fazer chegar ao seu alto des¬ 
tino a inclusa Nota que, nesta data e sobre o mesmo assumpto, 
também dirijo ao Governo perante o qual se acha acreditado. 

Tenho a honra de reiterar a V... os protestos da 
minha... 


Nilo Peçanha. 
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Crsação da Commissão Brasileira PannAmoricana 

IsT. 55 

I — Nota do Governo Brasileiro ao Governo Argentino 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos — Commissão 
Brasileira Pan-Americana (Expediente do Ministro) — N. 2.— 
Rio de Janeiro, 31 de Julho de 1818. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de communicar a Vossa Excellencia que, 
havendo sido aqui publicados, para os devidos effeitos, pelo De¬ 
creto do Executivo n. 12.961 A, de 10 de Abril proximo passado, 
os textos da resolução do 11 de Agosto de 1910, sobre a reor¬ 
ganização da “União das Republicas Americanas”, assignada 
em Buenos-Aires, pelos Delegados á 4 a Conferencia Interna¬ 
cional Americana, cumpria ao Governo Brasileiro, nos termos 
da alinea I a do artigo X da mesma Resolução, crear, nesta Ca¬ 
pital, a respectiva “Commissão Pan-Americana”, dependente 
deste Ministério. 

No desempenho desse dever, o Poder Executivo, pelo novo 
Regulamento da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
approvado pelo Decreto n. 12.997, de 24 de Abril do corrente 
anno, creou a “ Commissão Brasileira Pan-Americana ”, insti¬ 
tuída na mesma Secretaria de Estado, de completo accôrdo com 
as disposições do citado artigo daquella Resolução da mencio¬ 
nada Conferencia. 

Em annexo, Vossa Excellencia encontrará o texto integral 
do Capitulo IX, artigo 31, do referido Regulamento, relativo ao 
assumpto supra indicado. 

Por Portaria dessa mesma data, foi designado para dirigir 
os trabalhos dessa Commissão o Sr. Antonio Jansen do Paço, 
Director de Secção da mesma Secretaria de Estado, o qual, nos 
respectivos serviços, será auxiliado por mais dois funccionarios, 
tirados do quadro da mesma Repartição. 
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Rogo a Vossa Excellencia que se sirva de levar o que 
precede ao conhecimento dos demais Governos, membros da 
“União das Republicas Americanas”, e, bem assim, ao do res¬ 
pectivo orgão, a “União Pan-Americana”, com séde em Was¬ 
hington, e ao das “Commissões Pan-Americanas” já instituídas. 

Peço ainda encarecidamente a Vossa Excellencia se sirva 
de determinar que a Chancellaria Argentina e a respectiva 
“ Commissâo Pan-Americana ” entrem em relações com aquelle 
funccionario, Director da “ Commissâo Brasileira Pan-Ameri¬ 
cana”, e lhe prestem todo o apoio indispensável para o bom 
desempenho dos seus deveres, aproveitando também o seu 
concurso, no que íõr conveniente aos fins da “União Pan-Ame¬ 
ricana ”. 

Com esta opportunidade, reitero a Vossa Excellencia os 
protestos da minha mais alta consideração. 

Nilo Peçaníia. 

A Sua Excellencia o Senhor Ministro das Relações Exteriores e 

Culto da Nação Argentina. 

Buenos-Aires. 


Annexo á Nota n. 2 , de 31 de Julho de 1918, do Governo Brasi¬ 
leiro ao Governo Argentino 

(Extracto do Regulamento da Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores dos Estados Unidos do Brasil, approvado 
pelo Decreto n. 12.997, de 24 de Abril de 1918.) 

COMMISSÂO BRASILEIRA PAN-AMERICANA 

CAPITULO IX 

Art. 31 — Fica instituída na Secretaria de Estado das Re¬ 
lações Exteriores, subordinada ao Director Geral dos Negocios 
Diplomáticos, Consulares e Economicos, uma Commissâo Pan- 
Americana, instituída em virtude do Art. X da Resolução de 
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11 de Agosto de 1910, da 4 a Conferencia Internacional Ameri¬ 
cana, concluída e assignada em Buenos Aires, sobre a reorga¬ 
nização da União das Republicas Americanas e já approvada 
pelo Congresso Nacional, Decreto n. 2.881, do 9 de Novembro 
de 1914, 

Essa Commissão será dirigida por um Dircctor de Secção 
da Secretaria de Estado, designado especialmente pelo Ministro 
para esse fim, elevando-se assim de mais um funccionario dessa 
categoria o quadro respectivo. 

Para auxilio de seus serviços terá esse Director dois funccio- 
narios tirados do quadro da Secretaria de Estado, sem direito 
todos clles a qualquer remuneração especial. 

Essa Commissão fica para todos os eífeitos subordinada a 
todas as condições do Regulamento presente. 

Compete a essa Commissão, que trabalhará em intima cor¬ 
relação com as instituídas nas capitaes das demais Republicas 
do continente, nos termos da citada Resolução: 

a ) promover a approvação das Resoluções c Convenções 
adoptadas pelas Conferencias Internacionaes Americanas; 

b) ministrará União Pan-Americana de Washington, com 
cxactidão e a maior brevidade, todos os dados de que ella neces¬ 
sitar para a preparação de seus trabalhos; 

c ) apresentar, por iniciativa própria, os projectos que julgar 
convenientes aos propositos da mesma União, e exercer as 
demais attribuições que, com os mesmos fins, lhe conferir o Go¬ 
verno ; 

(J) fornecer cópias dos documentos da Commissão que 
tiverem de figurar no relatorio annual do Ministro. 
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Rogo encarecidamente a Y. Ex. que se sirva de conceder, 
directamente, a esse funccionario toda a sua benevolencia, c de 
recommendal-o junto a Chancellaria do seu paiz e á respectiva 
“ Commissão Pan-Americana”, afim de que entrem em relações 
com o Director da “Commissão Brasileira Pan-Americana”, 
prestando-lhe todo o apoio necessário para o bom desempenho 
dos seus deveres, e aproveitando também o seu concurso, em 
tudo quanto convier aos fins da mencionada União. 

Prevaleço-me desta occasião para reiterar a Y. Ex. os 
protestos da minha alta consideração. 


Nilo Peçani-ia. 


A Sua Excellencia o Senhor... 


N. 58 


IV — Despacho-circular ás Legações Brasileiras na America 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos — Commissão 
Brasileira Pan-Americana (Expediente do Ministro) —N. 2. 
— Rio de Janeiro, 31 de Julho de 1918. 

Senhor... 

Para sciencia de V... e afim de que seja archivada 
nessa... remetto a cópia inclusa da Nota que nesta data dirijo 
ao Governo Argentino, para os devidos fins, communicando a 
creação da “Commissão Brasileira Pan-Americana”, insti- • 
tuida na Secretaria de Estado das Relações Exteriores, pelo 
novo Regulamento, de 24 de Abril do corrente anno, e de 
completa conformidade com as disposições contidas no artigo X 
da Resolução de 11 de Agosto de 1910, sobre a reorganização da 
“União das Republicas Americanas”, assignada em Buenos- 
Aires, pelos Delegados á 4 a Conferencia Internacional Ame- 
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11 de Agosto de 1910, da 4 a Conferencia Internacional Ameri¬ 
cana, concluida e assignada em Buenos Aires, sobre a reorga¬ 
nização da União das Republicas Americanas e já approvada 
pelo Congresso Nacional, Decreto n. 2.881, de 9 de Novembro 
de 1914. 

Essa Commissão será dirigida por um Dircctor de Secção 
da Secretaria de Estado, designado especialmente pelo Ministro 
para esse fim, elevando-se assim de mais um funccionario dessa 
categoria o quadro respectivo. 

Para auxilio de seus serviços terá esse Director dois funccio- 
narios tirados do quadro da Secretaria de Estado, sem direito 
todos elles a qualquer remuneração especial. 

Essa Commissão fica para todos os effeitos subordinada a 
todas as condições do Regulamento presente. 

Compete a essa Commissão, que trabalhará em intima cor¬ 
relação com as instituídas nas capitacs das demais Republicas 
do continente, nos termos da citada Resolução: 

a) promover a approvação das Resoluções e Convenções 
adoptadas pelas Conferencias Internacionaes Americanas; 

b) ministrar á União Pan-Americana de Washington, com 
exactidão e a maior brevidade, todos os dados de que ella neces¬ 
sitar para a preparação de seus trabalhos; 

c) apresentar, por iniciativa própria, os projectos que julgar 
convenientes aos propositos da mesma União, e exercer as 
demais attribuições que, com os mesmos fins, lhe conferir o Go¬ 
verno ; 

d) fornecer cópias dos documentos da Commissão que 
tiverem de figurar no relatorio annual do Ministro. 
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N. 56 

II — Nota-circular aos Governos Americanos, excepto ao 

Argentino 

Ministério das Relações Exteriores—Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos — Commissão 
Brasileira Pan-Americana—(Expediente do Ministro) — N. 2. 
— Rio de Janeiro, 31 de Julho de 1918. 

Senhor Ministro, 

Ainda que o Governo Argentino,— na qualidade de centro 
internacional das communicações relativas aos Actos concluídos 
pela 4 a Conferencia Internacional Americana — deva fazer a 
essa Chancellaria e ás dos demais Governos Americanos a 
necessária participação, tenho a honra de transmittir directa- 
mente a Vossa Excellencia, inclusa por cópia, a Nota que nesta 
data dirijo áquelle Governo, communicando a creação da “ Com¬ 
missão Brasileira Pan-Americana”, instituída na Secretaria de 
Estado das Relações Exteriores, pelo novo Regulamento, de 24 
de Abril do corrente anno, e de completo accôrdo com as dispo¬ 
sições constantes do artigo X da Resolução de 11 de Agosto de 
1910, sobre a reorganização da “ União das Republicas Ameri¬ 
canas”, assignada em Buenos-Aires, pelos Delegados á mesma 
Conferencia, e ora aqui publicada pelo Decreto n. 12.961 A, de 
10 de Abril proximo findo. 

Acha-se encarregado de dirigir os trabalhos da referida 
Commissão o Sr. Antonio Jansen do Paço, Directorde Secção da 
mesma Secretaria de Estado. 

Rogo encarecidamente a Vossa Excellencia se sirva de 
determinar que a Chancellaria do seu paiz e a respectiva “ Com¬ 
missão Pan-Americana” entrem em relações com esse funccio- 
nario, Director da “Commissão Brasileira Pan-Americana ”, e 
lhe prestem todo o apoio necessário para o desempenho dos seus 
deveres, aproveitando também o seu concurso, em tudo quanto 
convier aos fins da “ União Pan-Americana ”. 
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Aproveito a opportunidade para reiterar a Vossa Excel- 
lencia os protestos da minha mui alta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A Sua Excellencia o Senhor Ministro das Relações Exte¬ 
riores da Republica. 

(Em annexo dois exemplares da Nota n. 2 ao Governo 
Argentino e respectivo annexo). 


XsT. 57 


m — Nota - circular ás Legações Americanas no Brasil 


Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos — Commissão 
Brasileira Pan-Americana (Expediente do Ministro) N. 2. 
— Rio de Janeiro, 31 de Julho de 1918. 

Senhor Ministro, 

Para divulgar entre os seus Representantes diplomáticos 
tudo quanto possa interessar á “ União das Republicas Ameri¬ 
canas”, tenho a honra de transmittir a V. Ex., inclusa por 
cópia, a Nota que nesta data dirijo ao Governo Argentino, 
para os devidos fins, communicando a creação da “Commissão 
Brasileira Pan-Americana”, instituida na Secretaria de Estado 
das Relações Exteriores, pelo novo Regulamento, de 24 de 
Abril do corrente anno, e de completa conformidade com as 
disposições contidas no artigo X da Resolução de 11 de Agosto 
de 1910, sobre a reorganização daquella União, assignada em 
Buenos-Aires, pelos Delegados á 4 a Conferencia Internacional 
Americana, e ora aqui publicada pelo Decreto n. 12.961 A, 
de 10 de Abril proximo findo. 

Acha-se encarregado de dirigir os trabalhos da referida 
Commissão o Sr. Antonio Jansen do Paço, Director de Secção 
da mesma Secretaria de Estado. 
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Rogo encarecidamente a V. Ex. que se sirva de conceder, 
directamente, a esse funccionario toda a sua benevolencia, e de 
recommendal-o junto a Chancellaria do seu paiz e á respectiva 
“ Commissão Pan-Americana”, afim de que entrem em relações 
com o Director da “Commissão Brasileira Pan-Americana”, 
prestando-lhe todo o apoio necessário para o bom desempenho 
dos seus deveres, e aproveitando também o seu concurso, em 
tudo quanto convier aos fins da mencionada União. 

Prevaleço-me desta occasião para reiterar a V. Ex. os 
protestos da minha alta consideração. 


Nilo Peçanha. 


A Sua Excellencia o Senhor... 


N. 58 

IV — Despacho-circular ás Legações Brasileiras na America 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos — Commissão 
Brasileira Pan-Americana (Expediente do Ministro) —N. 2. 
— Rio de Janeiro, 31 de Julho de 1918. 

Senhor... 

Para sciencia de V... e afim de que seja archivada 
nessa... remetto a cópia inclusa da Nota que nesta data dirijo 
ao Governo Argentino, para os devidos fins, communicando a 
creação da “Commissão Brasileira Pan-Americana”, insti-* 
tuida na Secretaria de Estado das Relações Exteriores, pelo 
novo Regulamento, de 24 de Abril do corrente anno, e de 
completa conformidade com as disposições contidas no artigo X 
da Resolução de 11 de Agosto de 1910, sobre a reorganização da 
“União das Republicas Americanas”, assignada em Buenos- 
Aires, pelos Delegados á 4 a Conferencia Internacional Ame- 
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ricana, e ora aqui publicada pelo Decreto n. 12.961 A, de 10 
de Abril proximo findo. 

Acha-se encarregado de dirigir os trabalhos da referida 
Commissão o Sr. Antonio Jansen do Paço, Director de Secção 
da mesma Secretaria de Estado. 

Rogo encarecidamente a V... que attenda a esse íunc- 
cionario, com toda a benevolencia, no que disser respeito ao 
novo serviço agora instituído, seja directamente, seja poi 
intermédio dos Secretários que ahi tem exercício, e que se 
sirva de recommendal-o, junto á Chancellaria desse paiz e a 
respectiva “Commissão Pan-Americana”, afim de que entrem 
em relações com o Director da “Commissão Brasileira Pan- 
Americana”, prestando-lhe todo o necessário apoio para o 
bom desempenho dos seus deveres, e aproveitando também 
o seu concurso, em tudo quanto convier aos fins da “ União 
Pan-Americana 

Com esta opportunidade, tenho a honra de reiterar a 
V... os protestos da minha... 

Nilo Peçanha. 


Missão Franceza de Aviação 

N. 59 

I— Nota da Legação Franceza ao Governo Brasileiro 

Légation de la République Française au Brésil.—Rio de 
Janeiro, le 19 Aout 1918. 

Monsieur le Ministre, 

J’ai le plaisir de faire connaitre à Votre Excellence que le 
Gouvernement Françaisa décidé 1’envoi au Brésil d’uneMission 
d’ Aviation ainsi composée: 

Capitaine Magnin, Chef de Mission ; 

Lieutenants Yerdier et Lafay, adjoints; 
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Ajudant Illersand, spécialiste en photographie aérienne; 
5 mecaniciens ou monteurs d’avions. 

Le matériel cédé par le Gouvernement Français et apporté 
pai’ la Mission comprend : 

30 avions Nieuport ou Sopwitli avec piéces de rechango 
appropriées; un avion sera aménagé pour la photographie aé- 
rienne; un autre pour la télégraphie sans fil; un autre pour 
bombardement et un quatriéme pour la chasse. Toutce matériel 
est en préparation et sera enibarqué dans le courant de septem- 
bi’e. La Mission s’embarquera dòs que le matériel sera prêt. 

Votre Excellence verradans 1’envoi de cette Mission qui as- 
surera au Bi^ésil la suprématie dans' l’usage d’un engin dont 
limportance augmente de jour en joui% soit pour la guerre, soit 
pour les conquêtes pacifiques de la civilisation, une nouvelle 
preuve des sympathies qui unissent nos dcux Gouveniements. 
Commevousle verrez, la Mission et le matériel envoyés au 
Brésil sont composés de telle sorte que toutes les branches de 
lactivité aérienne s’y trouvent pleinement représentées. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministi’e, les assurances de 
ma trés haute considération. 

P. Claudel. 


Son Excellence Monsieur Nilo Peçanha, 

Ministre des Relations Extérieures. 

TRADUCÇÃO 

Legação da Republica Fx^anceza no Brasil. — Rio de Ja¬ 
neiro, 19 de Agosto de 1918. 

Senhor Ministro, 

Tenho o prazer de levar ao conhecimento de Vossa Ex- 
cellencia que o Governo Francez rèsolveu enviar ao Brasil 
uma missão de aviação, assim composta: 

Capitão Magnin, chefe da missão; 

Tenentes Verdier e Lafay, adjuntos; 

Ajudante Illersand, especialista em photographia aerea; 

Cinco mecânicos ou armadores de aeróplanos. 
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0 material cedido pelo Governo Francez e trazido pela 
missão comprehende: 30 aeroplanos Nieuport ou Sopwith, com 
peças sobresalentes apropriadas; um aeroplano adaptado para 
photographia aerea; um outro para telegraphia sem fio; um 
outro para bombardeio e um quarto para caça. 

Todo este material está sendo preparado e será embarcado 
no correr de Setembro. A missão partirá uma vez que o ma¬ 
terial se ache prompto. 

Vossa Excellencia reconhecerá nessa missão, que virá 
assegurar ao Brasil a supremacia no uso dc um engenho cuja 
importância augmenta de dia para dia, quer para a guerra, 
quer para as conquistas da civilização, uma nova prova da 
sympathia que une os nossos dous Governos. 

Como Vossa Excellencia poderá ver, a missão c o material 
enviados ao Brasil são organizados de tal modo que todos os 
ramos da actividade aerea estão plenamente representados. 

Queira, Senhor Ministro, acceitar as seguranças da minha 
mais alta consideração. 

P. Claudel. 


A Sua Excellencia o Senhor Nilo Peçanha, 
Ministro das Relações Exteriores. 


XsT. 60 

II — Nota do Governo Brasileiro á Legação Franceza 

Ministério das Relações Exteriores —Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos — 2 a Secção 
— N. 55.— Rio de Janeiro, 23 de Agosto de 1918. 

Senhor Ministro, 

Tive a satisfação de submetter á apreciação dc Sua Ex¬ 
cellencia o Senhor Presidente da Republica a nota que Vossa 
Excellencia me dirigiu a 19 do corrente, communicando a re¬ 
solução do Governo Francez de enviar ao Brasil uma missão de 
avição. 
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A nota de Vossa Excellencia detalha a organização do 
pessoal e do material dessa missão, constituída de accôrdo com 
o progresso da aviação, conquista tão proveitosa ás industrias 
da paz e á própria guerra, para a qual as nossas attenções 
estão infelizmente voltadas neste grave momento historico. 

O Senhor Presidente da Republica manda, pelo meu in¬ 
termédio, apresentar os agradecimentos sinceros do Governo 
Brasileiro ao da nobre Republica Franceza, do qual é Vossa 
Excellencia tão alto representante, por essa iniciativa, que mais 
uma vez traduz as sympathias que ligam as nossas duas nações 
e confirma a estreita solidariedade nos destinos dos dois paizes. 

Nesta data transmitto ao meu collega o Senhor Ministro 
da Guerra a communicação de Vossa Excellencia, podendo 
Vossa Excellencia ficar certo de que a missão franceza de 
aviaçao terá entre nós o mais franco acolhimento, penhor de um 
proximo e feliz exito. 

1 enho a honra de reiterar a Vossa Excellencia os protestos 
da minha alta consideração. 


Nilo Peçaniia. 


A Sua Excellencia o Senhor Paul Claudel, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republica Franceza. 


Eclypse do sol 

3NT. 61 

I — Oíficio da Legação em Londres a este Ministério 

Legação dos Estados Unidos do Brasil — N. Õ.— Londres, 
5 de Dezembro de 1918. 

'Senhor Ministro, 

Tenho a honra de passar ás mãos de Vossa Excellencia a 
inclusa cópia de uma carta que me foi dirigida pelo “Royal 
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Observatory de Greenwich,” na qual essa Sociedade me com- 
munica que pretende enviar á cidade de Sobral, Estado do 
Ceará, uma commissão de astronomos afim de observar o ecli¬ 
pse do sol a 28 de-Maio proximo vindouro. 

Informa o “Royal Observatory” na alludida carta que a 
commissão levará apparelhos astronomicos pesando 1.500 kilos, 
para os quaes pede isenção de direitos aduaneiros e bem assim 
facilidades de transporte de Camocim a Sobral. O “Royal Ob¬ 
servatory” solicita do nosso Governo facilidades idênticas ás 
que lhe foram concedidas por occasião do eclipse de 1912. 

Prevaleço-me do ensejo, Senhor Ministro, para reiterar a 
Vossa Excellencia os protestos da minha respeitosa consi¬ 
deração, 

Fontoura Xavier. 

A Sua Excellencia o Senhor Domicio da Gama, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


N. 62 

II — Annexo ao documento anterior 

* Traducção — Royal Observatory, Greenwich. — Londres, 
S. E. 10.— 21 de Novembro de 1918. 

Excellencia, 

Tenho a honra de levar a seu conhecimento que foi pro¬ 
posta a ida de dois astronomos inglezes ao Brasil, provavel¬ 
mente a Sobral, Estado do Ceará, afim de observarem o eclipse 
total do sol, a se realizar em 28 de Maio de 1919. Esses dois as¬ 
tronomos seriam Mr. Davidson, do Royal Observatory, Green¬ 
wich, e o Rev. A. L. Cortie S. J., do Stonyhurst College, Bla- 
ckburn. A Estação de Sobral foi considerada conveniente, de 
accôrdo com a data gentilmerite fornecida pelo Dr. Morize, Di- 
rector do Observatório Nacional Brasileiro no Rio de Janeiro. 
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Como antes da terminação da guerra parecia impossivel 
que essa expedição fosse realizada, temos pouco tempo para 
terminar os nossos preparativos. Foram feitos pedidos á Booth 
Line, relativamente a meios de transporte. 

Escrevo neste momento afim de pedir ao Governo Bra¬ 
sileiro facilidades alfandegarias e de estrada de ferro, entre 
Camocim e Sobral. 

Os astronomos levarão cerca de 30 quintaes de bagagem. 
As attençõcs dispensadas pelo Governo Brasileiro á expedição 
ingleza, por occasião do eclipse de 1912, leva-me esperar que 
obteremos de novo a sua assistência. 


Sou, etc. 

F. "WVDyson, 

Astronomo Roal. 

Ao Ministro do Brasil. 


N. 63 

III —Aviso deste Ministério ao Governo do Estado do Ceará 

Directoria Geral dos Negocios Diplomáticos, Consulares e 
Economicos — I a Secção — N. 1.— Ministério das Relações Ex¬ 
teriores. — Rio de Janeiro, 23 de Janeiro de 1919. 

Senhor Presidente, ' 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excel- 
lencia que a Legação do Brasil em Londres acaba de me com- 
municar ter sido informada pelo “Royal Observatory”, de Gre- 
enwicli, de que esse importante estabelecimento astronomico 
pretende enviar á cidade de Sobral, nesse Estado, uma com- 
missão de astronomos para observarem o eclipse total do sol a 
28 de Maio proximo futuro. A referida commissão será con¬ 
stituída pelo Senhor Davidson, do “Royal Observatory”, de 
Greenwich, e o Rev. A. L. Cortie S. J., do “Stonyhurst Colle- 
ge”, do Blackburn. 



Aproveito a opportunidade para apresentar a Vossa Ex- 
cellencia os protestos da minha alta estima e mais distincta 
consideração. 

Domicio da Gama. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Thomé de Saboya e Silva, 
Presidente do Estado do Ceará. 


N. 64 


IV — Despacho deste Ministério á Legação em Londres 

Directoria Geral dos Negocios Diplomáticos Consulares e 
Economicos — I a Secção — N. 3. 

Ministério das Relações Exteriores.— Rio de Janeiro, 31 
de Janeiro de 1919. 

Senhor Ministro, 

Em nome do Senhor Ministro de Estado, tenho a honra 
de accusar o recebimento do officio n. 5, de 5 de Dezembro ul¬ 
timo, com o qual Vossa Excellencia lhe enviou cópia de uma 
carta do Royal Observatory, de Greenwich, sobre a próxima 
vinda de uma commissão de astronomos ao Brasil para obser¬ 
var na cidade de Sobral, no Estado do Ceará, o eclipse total do 
sol, a 28 de Maio do anno corrente. 

Esta Secretaria espera que Vossa Excellencia commu- 
nique, por telegramma, a partida da alludida commissão, afim 
de providenciar no sentido de obter a concessão das facilidades 
aduaneiras e de transporte solicitadas pelo Royal Observatory. 

Prevaleço-me do ensejo para reiterar a Vossa Excellencia 
os protestos da minha perfeita estima e distincta consideração. 

Regis de Oliveira. 


A Sua Excellencia o Senhor Antonio da Fontoura Xavier, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do 
Brasil em Londres. 
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N. 65 

V — Aviso do Governo do Estado do Ceará a este Ministério 

Estado do Ceará — Palacio da Presidência na Fortaleza 
— N. 921. — Em 25 de Fevereiro de 1919. 

Exm. Sr. Dr. Domicio da Gama, 

D. D. Ministro das Relações Exteriores. 

Accusando o recebimento do offício de Vossa Excellencia 
sob n. 1, de 23.de Janeiro prox imo passado, tenho a honra de 
apresentar-lhe os meus agradecimentos pela communicação que 
se dignou de fazer-me, e assegurar que o Governo deste Estado 
envidará todos os seus esforços no sentido de que a commissão 
de astronomos do “Royal Observatory ”, de Greenwich, tenha 
aqui condigno acolhimento e lhe seja proporcionado o que ne¬ 
cessário se fizer para o desempenho de sua importante missão. 

R.eitero a Vossa Excellencia os meus protestos de elevada 
estima e mui distincta consideração. 

Attenciosas saudações. 

Thomé de Saboya e Silva. 


3N. 66 

VI — Telegramma da Embaixada em Washington a este 

Ministério 

Telegramma de Washington, expedido em Março de 1919. 
—Exteriores.— Rio. 

Daniel Wise c Andrew Thompson seguirão 25 corrente 
“Hollandia” desembarcando Pernambuco encarregados “Car- 
negie Institution” observar eclipse solar 29 de Maio pedem faci¬ 
lidades aduaneiras instrumentos scientificos. 


Ipanema. 
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3NT. 6? 

VII — Aviso deste Ministério ao da Fazenda 

Directoria Geral dos Negocios Diplomáticos, Consulares e 
Economicos — I a Secção. — N. 21. 

Ministério das Relações Exteriores. 1 —Rio de Janeiro, 26 
de Março de 1919. 

Senhor Ministro, 

Rogo a Vossa Excellencia o obséquio de providenciar no 
sentido de ser despachada livre de direitos aduaneiros a bagagem 
dos astronomos americanos Daniel Wise e Andrew Thompson,. 
que, em missão do Instituto Carnegie e afim de observarem no 
Norte do Brasil o eclipse solar de 29 de Maio proximo, devem 
embarcar em Nova-York a 25 do corrente, no paquete “Hol- 
landia”, com destino ao porto do Recife. 

Tenho a honra de reiterar a Vossa Excellencia os protestos 
da minha alta estima e mais distincta consideração. 

Domicio da Gama. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. João Ribe-irode Oliveira e Souza, 

Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda. 

N. 68 

VIII — Telegramma da Legação em Londres a este 

Ministério 

Telegramma de Londres, expedido em Abril de 1919 — Ex¬ 
teriores.— Rio de Janeiix). 

Expedição ingleza que vae observar eclipse total sol partiu 
oito Março no vapor “ Anselm”, destino Belém Camocim Sobral. 
Urge recommendar facilidade desembarque naquelles portos. 

Fontoura. 


Annexo A — 0 


25D3-9Í9 
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N. 69 

IX — Aviso desto Ministério ao da Fazenda 

Directoria Geral dos Negocios Diplomáticos, Consulares e 
Economicos — l !l Secção. — N. 28. 

Ministério das Relações Exteriores. — Rio de Janeiro, 7 de 
Abril de 1919. 

Urgente. 

Senhor Ministro, 

Rogo a Vossa Excellencia o obséquio de providenciar no 
"sentido de serem expedidas ordens telegraphicas ás autoridades 
aduaneiras no Pará c Ceará para 4110 sejam promptamente des¬ 
pachadas e entregues, com isenção de direito, as bagagens de 
uma commissão de astronomos ingleses ejue, pretendendo ob¬ 
servar o eclipse total dosol, a 28 de Maio proximo, na cidade 
de Sobral, no ultimo daquellcs Estados, partiu da Inglaterra no 
vapor “ Ansclm ”, cm 8 de Março ultimo com destino a Belém c. 
Camocim. 

Aproveito esta opportunidadc para ter a honra de reiterar 
a Vossa Excellencia os protestos da minha alta estima e mais 
distincta consideração. 


Domicio da Gama. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. João Ribeiro de Oliveira e Souza, 
Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda. 
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isr. 70 

X — Aviso do Ministério da Fazenda a este 

Ministério dos Negocios da Fazenda — N. 42.— 2 a Secção. 
— Em 8 de Abril de 1919. 

Senhor Ministro, 

Em resposta ao aviso de Vossa Excellencia n. 28, de 7 do 
corrente, tenho a honra de declarar que, por via telegraphica, 
já foram dadas ordens ás delegacias íiscaes do Thesouro Na¬ 
cional nos Estados do Pará c Ceará no sentido de que sejam 
promptamente despachadas e entregues, com isenção de di¬ 
reitos, as bagagens da commissão de astronomos inglezes que 
vòm observar o eclipse total do sol a 28 de Maio proximo, na 
cidade de Sobral, no ultimo daquelles Estados. 

Reitero-vos os protestos da minha mais elevada estima c 
distincta consideração. 

João Ribeiro de Oliveira e Souza. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Domicio da Gama, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


IsT. 71 

XI — Nota da Legação Britannica a este Ministério 

Traducção — Legação Britannica —N. 33. —Rio de Ja¬ 
neiro, 10 de Abril de 1919. 

Senhor Ministro, 

Recebi instrucções do Principal Secretario de Estado das 
Relações Exteriores de Sua Majestade para informar a Vossa 
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Excellencia de que um grupo de astronomos, formando o “Co¬ 
mité do eclipse ” da Royal Society e Royal Astronomical So- 
ciety, proprõe mandar uma expedição ao Estado do Ceará, 
afim de observar o eclipse total do sol, a se idealizar em 28 de 
Maio proximo. 

Fui também solicitado para conseguir que sejam conce* 
didas todas as possiveis facilidades á expedição, durante as 
suas investigações. Trará ella comsigo uma grande quantidade 
de pesadas bagagens, incluindo caixas com delicados instru¬ 
mentos, placas photographicas, etc. e como é necessário que 
essas caixas sejam transportadas com o maior cuidado, seria 
conveniente, si possivel, que passassem pela Alfandega sem 
serem abertas. 

Estou certo de que os scientistas deste paiz terão o maior 
interesse no objecto dessa expedição, e apreciarei muito qualquer 
medida que Vossa Excellencia possa tomar em seu favor, rela¬ 
tivamente á Alfandega, estrada de ferro e outras facilidades ne¬ 
cessárias. 

Cumpre-me informar ainda que uma expedição semelhante 
se dirige á Ilha do Príncipe, na África Occidental Portugucza. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excellencia os 
protestos da minha mais alta consideração. 

Arthur Peel. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Domicio da Gama, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Rio de Janeiro. 
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N. 72 

XII —Aviso deste Ministério ao da Agricultura, Industria 

e Commercio 

Ministério das RelaçGes Exteriores — Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares c Economicos — I a Secção 
— N. 14. — Rio de Janeiro, 26 de Abril de 1919. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excel- 
lencia c[ue, segundo me informaram os nossos representantes 
diplomáticos em Washington e Londres e a Legação Britannica 
nesta Capital, devem chegar por estes dias ao Estado do Ceara 
duas com missões de astronomos, uma americana e a outra in- 
gleza, afim de ali observarem o eclipse total do sol, a 28 de 
Maio proximo. Da primeira fazem parte os Senhores Daniel 
Wise e Andrew Thompson, representantes do Instituto Car- 
negie; e da segunda, o Senhor Davidson, do “ Royal Observa- 
tory”, de Greenwich, e o Rev. A. L. Cortie S. J., do “Stony- 
hurrst College”, de Blackburn. 

Prevaleço-me do ensejo para reiterar a Vossa Excellencia 
os protestos da minha alta estima e mais distincta conside¬ 
ração. 

Domicio da Gama. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Antonio de Padua Salles, 

Ministro de Estado da Agricultura, Industria e Commercio 
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XIII — Nota deste Ministério á Legação Britannica 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geraldos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos — I a Secção 
— N. 8. — Rio de Janeiro, 26 de Abril de 1919. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar o recebimento da Nota n. 33, de 
10 do corrente, na qual Vossa Excellencia, referindo-se á ex¬ 
pedição de astronomos inglezes ao Estado do Ceará, para 
observação do eclipse total do sol, a 28 de Maio proximo, soli¬ 
cita as possíveis facilidades para que os alludidos astronomos 
possam levar a bom termo a sua missão. 

Communicando a Vossa Excellencia que este Ministério já 
tomou as necessárias providencias afim de serem attendidos os 
seus desejos, no sentido acima indicado, aproveito a oppor- 
tunidade para lhe reiterar os protestos da minha alta con¬ 
sideração. 

♦ Domicio da Gama. 

A Sua Excellencia Sir Arthur Robert Peei, K. C. M. G., 

Enviado Extraordinário e Ministério Plenipotenciário de 
S. M. Britannica. 


3N. 74 

XIV —Aviso deste Ministério ao Governo do Estado do Ceará 

Ministério das Relações Esteriores. — Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos — I a Secção — 
N. 2. —Rio de Janeiro, 26 de Abril de 1919. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex¬ 
cellencia que, além da commissão de astronomos inglezes á 
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qual alludi no meu Aviso n. 1, de 23 de Janeiro ultimo, devem 
chegar proximamente a esse Estado os dois astronomos ame¬ 
ricanos Senhores Daniel Wise e Andrew Thompson, que pre¬ 
tendem, igualmente, observar o eclipse total do sol, a 28de Maio 
proximo. 

Rogando a Vossa Excellencia o obséquio de proporcionar a 
esses, como áquelles astronomos, as possíveis facilidades para o 
bom desempenho da missão de que vão incumbidos, aproveito a 
opportunidade para lhe reiterar os protestos da minha alta es¬ 
tima e mais distincta consideração. 

Domicio da Gama. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. João Thotnó de Saboya c Silva, 
Presidente do Estado do Ceará. 


IsT. 75 

XV — Telegramma da Embaixada em Washington a este 

Ministério 

Telegramma de Washington recebido cm Maio de 1019.— 
Exteriores. — Rio de Janeiro. 

Professor Todd seguirá dentro quatro cinco dias navio ame¬ 
ricano fim observar do mar eclipse sol 29 Maio. Pede sejam pre¬ 
venidas estações radiotelegraphicas Olinda Fernando Noronha 
para afim entrarem communicação com navio. Deseja saber si 
Brasil enviou missão para observar phenomeno. 


Ipanema. 
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N. 76 

XVI —Telegramma deste Ministério á Embaixada em 

Washington 

Á Embaixada em Washington. — Telegramma. 

Em Maio de 1919. 

Respondo Ministério Agricultura enviou Sobral (Ceará) 
commissão chefiada Doutor Morize, Director Observatório Na¬ 
cional. Providenciei sentido desejado professor Todd. 

Exteriores. 


UNT. 77 

XVII —Aviso deste Ministério ao da Viação e Obras Publicas 

Dircctoria Geral dos Negocios Diplomáticos, Consulares e 
Economicos. — I a Secção — N. 18. 

Ministério das Relações Exteriores.— Rio de Janeiro, 5 de 
Maio de 1919. 

Senhor Ministro, 

Desejando attender a pedido que acaba de mo ser trans- 
mittido por intermédio da nossa Embaixada em Washington, 
muito agradeceria a Vossa Exellencia a bondade de providen¬ 
ciar no sentido de serem prevenidas as estações radio-telegra- 
phicas de Olinda, Fernando de Noronha e Pará de que o Senhor 
Todd, astronomo e professor americano, embarcará por estes 
dias num porto dos Estados Unidos da America, em navio da- 
quella nacionalidade, afim de observar no mar o proximo eclipse 
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total do sol, a 29 do corrente, e pretende entrar em communi- 
cações com as alludidas estações. 

Prevaleço-me do ensejo para ter a honra de reiterar a Vossa 
Excellencia os protestos da minha alta estima e mais distincta 
consideração. 

Domicio da Gama. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Afranio de Mello Franco, 
Ministro de Estado da Viação e Obras Publicas. 


Nacionalidade de estrangeira casada com Brasileiro 

IsT. 78 

I —Officio do Consulado Geral no Havre a este Ministério 

Consulado Geral dos Estados Unidos do Brasil em França. 
— Havre, 22 de Julho de 1918 — N. 7. 

Senhor Sub-Secretario, 

O Vice-Consul do Brasil em Pau consultou-me se podia 
matricular como Brasileira nos Livros do Vice-Consulado e dar 
um titulo de nacionalidade á Senhora Margarette von der Gro- 
eben, nascida em Berlim, e casada com o Cidadão Brasileiro 
Dr. Arthur Vianna de Lima, filho do finado Diplomata Brasi¬ 
leiro Barão de Jaurú, e bem assim receber um protesto sobre 
bens moveis e immoveis do casal, existentes na Allemanha. 
Sendo omisso a respeito o í^ecente Codigo Civil, acerca da nacio¬ 
nalidade da mulher estrangeira casada com Brasileiro, peço a 
Vossa Excellencia tenha a bondade de me esclarecer sobre este 
caso. 

Também o Vice-Consul em Lyon consultou-me se podia dar 
um passaporte, como Brasileira, para regressar ao Brasil, á 
Senhora Marie Nunes Gaudie Ley, franceza, casada com o Bra¬ 
sileiro Dr. Gaudie Ley, residente no Rio de Janeiro. 
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Este Consulado Geral também tem tido vários casos 
idênticos. 

Rogo, pois, a Vossa Excellencia se digno de esclarecer-me 
se a mulher estrangeira, casada com Brasileiro, conserva a sua 
nacionalidade de origem, ou se, pelo facto do casamento, ad¬ 
quire a nossa nacionalidade. 

Aproveito com muito prazer a occasião para ter a honra 
de apresentar a Vossa Excellencia as seguranças da minha 
respeitosa consideração. 

Raymundo N. Pecegueiro do Amaral. 

A’ Sua Excellencia o Senhor Dr. Raul Régis de Oliveira, 

Sub-Secretario de Estado das Relações Exteriores. 


N. 79 

II—Despacho deste Ministério ao Consulado Geral no Havre 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos — 2 a Secção 
— N. 1. — Rio de Janeiro, 3 de Janeiro de 1919. 

Senhor Cônsul Geral, 

Tenho a honra de accusar o recebimento do oíFicio n. 7 que 
o Sr. Raymundo Pecegueiro do Amaral, antecessor de Vossa 
Senhoria me dirigiu em 22 de Julho ultimo, perguntando se a 
mulher estrangeira que casa com um Brasileiro adquire, pelo 
casamento, a nacionalidade brasileira. 

O artigo 9 do Codigo Civil Brasileiro, ora vigente, resolve 
a duvida contida naquelle officio. Diz o artigo, com referencia 
ao anterior, que também transcrevo: 

Art. 8.° A lei nacional da pessoa determina a capacidade 
civil, os direitos de familia, as relações pessoaes dos conjuges e 
o regimen dos bens no casamento, sendo licito, quanto a este, 
a opção pela lei brasileira. 
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Art. 9.° Applicar-se-ha subsidiariamente a lei do domicilio 
e, em falta deste, a da residência: 

I — Quando a pessoa não tiver nacionalidade. 

II — Quando se lhe attribuirem duas nacionalidades, por 
conflicto, não resolvido, entre as leis do paiz de nascimento e 
as do paiz de origem; caso cm que prevalecerá, se um dellcs 
fôr o Brasil, a lei brasileira. 

Dahi se deve concluir, pelo menos por analogia , que a 
estrangeira que, pelo casamento com Brasileiro, perde a nacio¬ 
nalidade de origem, deve ser considerada, emquanto existir o 
vinculo matrimonial, como seguindo a nacionalidade do marido, 
isto é, temporariamente brasileira. 

Nessas condições se lhe poderá conceder passaporte, com 
a declaração de ser casada com Brasileiro. 

A estrangeira não se torna brasileira por haver convolado 
em núpcias com um Brasileiro, entretanto, como ella segue a 
condição de seu marido, pode ser considerada brasileira em¬ 
quanto durarem os laços inatrimoniaes, e isso, com mais forte 
razão ainda no caso da allemã e da franceza citadas naquelle 
officio por isso que ellas, pelo seu casamento com um estran¬ 
geiro, perderam, de conformidade com as leis de seu paiz, a sua 
nacionalidade de origem. 

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Senhoria os pro¬ 
testos da minha perfeita estima e consideração. 

Raul Regis de Oliveira. 

Ao Senhor José Marcellino de Moraes Barros, 

Cônsul Geral do Brasil no Havre. 
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Hegociação de um Tratado de paz entre o Brasil e a Grã-Bretanha 

N. 80 

I — Projecto de Tratado entre o Reino Unido e o Brasil 

para o estabelecimento de uma Commissão de Paz 

Traducção 

Sua Majestade o Rei do Reino Unido da Grã-Bretanha e 
da Irlanda e dos Domínios Britannicos de Além Mar, Impe¬ 
rador da índia, e o Presidente dos Estados Unidos do Brasil 
desejando fortalecer os laços de amisade que os unem, e 
também para assegurar a paz geral, resolveram, para esse fim, 
concluir um tratado para o que designaram como seus Pleni¬ 
potenciários : 

Sua Magestade Britannica o Right Honourable Sir Maurice 
Wiliam Ernst de Bunsen, G. C. M. G., G. C. V. 0., C. B., como 
seu Embaixador Especial; 

Sir Arthur Robert Peei, seu Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário no Rio de Janeiro, e 

0 Presidente dos Estados Unidos do Brasil: 

Os quaes depois de terem communicado reciprocamente os 
respectivos plenos poderes, que acharam conformes, chegaram 
a accôrdo e conclusão sobre os seguintes artigos: 

Artigo 1 

As Altas Partes contractantes resolvem que todas as ques¬ 
tões entre ellas, de qualquer natureza, além daquellas para 
cuja solução já foi providenciado e de facto concluídas com o 
auxilio de accôrdos já existentes entre as Altas Partes Contra¬ 
ctantes, devem, quando falharem os processos diplomáticos para 
um accôrdo, ser entregues para estudar e dar parecer a uma 
Commissão Internacional permanente, que será constituída pela 
forma dcscripta no artigo seguinte; e também concordam em 
não declarar guerra ou iniciar hostilidades duraníe esse in¬ 
quérito e antes da decisão ser tomada. 
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Artigo 2 

A Commissão Internacional será composta cie cinco mem¬ 
bros designados da maneira seguinte: 

Cada Governo escolherá um membro, seu nacional; dois 
outros membros serão escolhidos por cada Governo dentre os 
súbditos de um terceiro paiz; o quinto membro deverá ser 
escolhido por accórdo entre os dois Governos, ficando entendido 
que não poderá ser súbdito dos paizes contractantes. 

As despezas da Commissão correrão por conta dos dois Go¬ 
vernos em partes iguaes. 

A Commissão Internacional deverá ser nomeada dentro de 
seis mezes depois de trocadas as Cartas de ratificação deste tra¬ 
tado, e as vagas que se derem serão preenchidas pelo mesmo 
processo da primeira nomeação. 

Artigo 3 

No caso de fracassarem as duas Altas Partes Contractantes 
em regularizar, pelos meios diplomáticos, quaesquer desa¬ 
venças, devem entregal-as immediatamente a Commissão Inter¬ 
nacional, para estudar e relatar. A Commissão Internacional, 
pode em todo caso, espontaneamente, por accórdo unanime, 
offerecer seus serviços para esse fim, e nesse caso a Commissão 
deverá notificar aos dois Governos, pedindo a sua collaboração 
no inquérito. 

No caso de julgar o Governo de Sua Majestade que os in¬ 
teresses britannicos affectados pela questão a ser estudada, não 
são principalmente os do Reino Unido, mas sim de um ou mais 
dos Domínios autonomos, isto é, o Canadá, a Australia, a Nova 
Zelandia, a África do Sul, a Terra Nova — o Governo de Sua 
Majestade terá a liberdade de substituir o seu Representante 
na Commissão por um outro escolhido de uma lista contendo os 
nomes dos representantes de cada um dos Dominios auto¬ 
nomos, mas sómente um lunccionara eifectivamente, isto ó, 
aquelle delegado que representa o Dominio immediatamente 
interessado no assumpto. 
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ANNEXO AO DOCUMENTO ANTERIOR 

Contra«projecto Brasileiro 

Os Governos dos Estados Unidos do Brasil e do Reino 
Unido da Grã-Bretanha e Irlanda e dos Dominios Britannicos 
de Além Mar, desejosos de mais uma vez manifestar a antiga 
amizade que liga os dois paizes e juntando-se com o proposito 
de promover o progresso da civilisação pela paz, resolveram 
celebrar um tratado especial para a solução amigavel de 
qualquer difficuldade que no futuro possa suscitar-se entre 
ambos e para esse fim nomearam como seus Plenipotenciários: 

O Presidente dos Estados Unidos do Brasil o Senhor 
Doutor Nilo Peçanha, Ministro de Estado das Relações 
Exteriores; e 

Sua Majestade o Rei do Reino Unido da Grã-Bretanha e 
Irlanda e dos Dominios Britannicos de Além Mar e Imperador 
das índias The Riglit Honourable Sir Maurice William Ernst 
de Bunsen, G. C. M. G., G. C. V. O., C. B., Seu Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário em Missão Especial no 
Brasil e Sir Arthur Robert Peei, K. C. M. G., Seu Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário no Rio de Ja¬ 
neiro ; 

Os quaes, devidamente autorisados, accordaram nos se¬ 
guintes artigos: 


Artigo i 

As duas Altas Partes Contractantes concordam em 
submetter á investigação de uma Commissão Permanente, que 
sobre ellas dará parecer, todas as difficuldades de caracter 
internacional que possam surgir entre ellas e não possam ser 
directamente resolvidas por via diplomática, nem caibam nos 
termos de Convenção de Arbitramento vigente entre os dois 
paizes; e resolveram ainda não declarar guerra uma á outra 
nem começar hostilidades emquanto não fôr apresentado o 
resultado dessa investigação. 
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ANNEXO AO DOCUMENTO ANTERIOR. 

Contra-projGcto Brasileiro 

Os Governos dos Estados Unidos do Brasil e do Reino 
Unido da Grã-Bretanha e Irlanda e dos Dominios Britannicos 
de Além Mar, desejosos de mais uma vez manifestar a antiga 
amizade que liga os dois paizes e juntando-se com o proposito 
de promover o progresso da civilisação pela paz, resolveram 
celebrar um tratado especial para a solução àmigavel de 
qualquer difficuldade que no futuro possa suscitar-se entre 
ambos e para esse fim nomearam como seus Plenipotenciários: 

O Presidente dos Estados Unidos do Brasil o Senhor 
Doutor Nilo Peçanha, Ministro de Estado das Relações 
Exteriores; e 

Sua Majestade o Rei do Reino Unido da Grã-Bretanha e 
Irlanda e dos Dominios Britannicos de Além Mar e Imperador 
das índias The Riglit Honourable Sir Maurice William Ernst 
de Bunsen, G. C. M. G., G. C. V. O., C. B., Seu Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário em Missão Especial no 
Brasil e Sir Arthur Robert Peei, K. C. M. G., Seu Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário no Rio de Ja¬ 
neiro ; 

Os quaes, devidamente autorisados, accordaram nos se¬ 
guintes artigos: 


Artigo i 

As duas Altas Partes Contractantes concordam em 
submetter á investigação de uma Commissão Permanente, que 
sobre ellas dará parecer, todas as difficuldades de caracter 
internacional que possam surgir entre ellas e não possam ser 
directamente resolvidas por via diplomática, nem caibam nos 
termos de Convenção de Arbitramento vigente entre os dois 
paizes; e resolveram ainda não declarar guerra uma á outra 
nem começar hostilidades emquanto não fôr apresentado o 
resultado dessa investigação. 
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iernacional Permanente para estudar c dar parecer sobre todas 
as questões que surgirem entre os Estados Unidos do Brasil e o 
Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda e dos Domínios Britan- 
nicos de Além Mar, que não tenham podido ser resolvidas pelos 
meios diplomáticos. 

Esse exame foi inteiramente favoravel á acceitação daquclle 
projecto, salvo pequenos detalhes que conviria introduzir no 
Tratado para maior clareza e facilidade na sua execução. 

O projecto offerecido é na sua fórma geral idêntico ao Tra¬ 
tado que o Brasil celebrou com os Estados Unidos da America 
em 24 de Julho de 1914. Essa identidade me leva a propor a 
Vossa Excellencia, seguindo a praxe adoptada pelo Governo 
Brasileiro de manter, tanto quanto possível, certa uniformidade 
no texto dos actos internacionáes da mesma especie, a adopção, 
com as modificações necessárias, dos termos daquelle Tratado 
que já leve a approvação do Poder Legislativo e está em vigor 
desde 30 de Novembro de 191(3. 

Nessa conformidade envio a Vossa Excellencia, com a pre¬ 
sente nota, o contra-projccto brasileiro que, sendo nos seus fun¬ 
damentos igual ao projecto offerecido, espero que seja acceilo 
e logo vertido para o idioma inglez, afim de ser, seni demora, 

reduzido a instrumento escripto e assignado pelos Plenipo¬ 
tenciários indicados no preambulo. 

Tenho a honra de apresentar a Vossa Excellencia, Senhor 
Embaixador, os protestos da minha mui alta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A Sua Excellencia The Right Honourable Sir Maurice de 
Bunsen, G. C. M. G., G. C. V. O., C. B., 

Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário de Sua Majestade 
Britannica em Missão Especial ao Brasil. 
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As Altas Partes Contractantes aecordam em fornecer á 
Commissão Internacional permanente todos os meios e faci¬ 
lidades necessários para os seus trabalhos. 

O parecer da Commissão Internacional devo estar con- 
oluido dentro de um anno depois de iniciado o inquérito, a menos 
que as Altas Partes Contractantes queiram limitar ou pro¬ 
longar esse prazo por accôrdo mutuo. As conclusões devem 
ser tiradas em tres vias, sondo uma para cada Governo e a 
terceira para o Archivo da Commissão. 

As Altas Partos Contractantes reservam-se o direito de 
agir independentemente no assumpto da contenda, mesmo 
depois das conclusões da Commissão. 

Artigo 4 

O presente tratado deverá ser ratificado e as ratificações 
trocadas em... o mais cedo possível. Entrará em vigor immc- 
diatamente depois das ratificações trocadas e durará por um pe¬ 
ríodo de cinco annos. No caso de uma das Altas Partes Contrac¬ 
tantes denuncial-o, este tratado vigorará ainda pelo espaço de 
doze mezes a contar da data da denuncia. 

Em testemunho do que os respectivos Plenipotenciários 
assignaram o presente tratado, appondo cm ambos o signal 
dos seus sellos. 

Feito em duplicata em. aos.dias... 

de.de 1918 do anno de Nosso Senhor Jesus Christo.' 

TvT. 81 

II — Nota deste Ministério á Legação Britannica 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos — 2 a Secção 
*—N. 2.— Rio de Janeiro, 11 de Maio de 1918. 

Senhor Embaixador, 

Foi examinado devidamente o projecto de Tratado que 
Vossa Excellencia apresentou instituindo uma Commissão In- 
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Artigo 2 

A Commissão Internacional será composta cie cinco mem¬ 
bros designados da maneira seguinte: 

Cada Governo escolherá um membro, seu nacional; dois 
outros membros serão escolhidos por cada Governo dentre os 
súbditos de um terceiro paiz; o quinto membro deverá ser 
escolhido por accôrdo entre os dois Governos, ficando entendido 
que não poderá ser súbdito dos paizes contractantes. 

As despezas da Commissão correrão por conta dos dois Go¬ 
vernos em partes iguaes. 

A Commissão Internacional deverá ser nomeada dentro de 
seis mezes depois de trocadas as Cartas de ratificação deste tra¬ 
tado, e as vagas que se derem serão preenchidas pelo mesmo 
processo da primeira nomeação. 

Artigo 3 

No caso de fracassarem as duas Altas Partes Contractantes 
em regularizar, pelos meios diplomáticos, quaesquer desa¬ 
venças, devem entregal-as immediatamente á Commissão Inter¬ 
nacional, para estudar e relatar. A Commissão Internacional, 
pode cm todo caso, espontaneamente, por accôrdo unanime, 
offerecer seus serviços para esse fim, e nesse caso a Commissão 
deverá notificar aos dois Governos, pedindo a sua collaboraçâo 
no inquérito. 

No caso de julgar o Governo de Sua Majestade que os in¬ 
teresses britannicos affectados pela questão a ser estudada, não 
são principalmente os do Reino Unido, mas sim de um ou mais 
dos Domínios autonomos, isto é, o Canadá, a Australia, a Nova 
Zelandia, a África do Sul, a Terra Nova — o Governo de Sua 
Majestade terá a liberdade de substituir o seu Representante 
na Commissão por um outro escolhido de uma lista contendo os 
nomes dos representantes de cada um dos Domínios auto¬ 
nomos, mas sómente um funccionará efíectivamente, isto é, 
aquelle delegado que representa o Dominio immediatamente 
interessado no assumpto. 
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Artigo ii 

A Commissão acima referida se comporá de cinco 
membros, cada um delles nomeado por cinco annos, da 
seguinte maneira: cada Governo designará dois membros, 
sendo sómente um delles nacional do paiz que o nomeia. 
O quinto será escolhido de commum accôrdo entre os dois 
Governos, entendendo-se que não pertencerá a nenhuma das 
nacionalidades já representadas na Commissão. 

Esse quinto membro exercerá as funcções de Presidente. 

Cada uma das Partes Contractantes poderá remover em 
qualquer tempo, antes que comece a investigação, qualquer 
Commissario que tiver nomeado, apresentando o seu successor 
na mesma occasião. Outrosim terá cada Governo o direito de 
negar seu accôrdo ao quinto membro; isso succedendo, o novo 
quinto membro será nomeado dentro de trinta dias a contar da 
notificação, por accôrdo entre os dois Governos; e não podendo 
haver accôrdo, o.será convi¬ 

dado a fazer a nomeação. 

No caso de julgar o Governo de Sua Majestade Britannica 
que os interesses britannicos affectados pela questão a ser 
estudada, não são principalmente os do Reino Unido, mas sim 
de um ou mais dos Domínios autonomos — isto é o Dominio do 
Canadá, o Governo da Australia, o Dominio da Nova Zelandia, 
a União da África do Sul e a Terra Nova — o Governo 
de Sua Majestade terá a liberdade de substituir para tal in¬ 
vestigação e parecer o representante escolhido por elle para 
servir na Commissão Internacional por um outro tirado de 
uma lista de pessoas cada uma indicada por cada um dos Do¬ 
mínios autonomos, mas sómente um funccionará, isto é, aquelle 
que representa o Dominio immediatamcnte interessado no as¬ 
sumpto. 

As despezas da Commissão serão pagas por metade por 
ambos os Governos. 

A Commissão será constituída e se achará prompta a 
funccionar dentro de seis mezes, depois da troca de ratificações 
do presente tratado. 

Aiincxo A — 7 


2553-019 
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Cabo de cada periodo de cinco annos os Representantes 
serão reconduzidos ou substituídos. 

As vagas serão preenchidas do mesmo modo que as 
nomeações primitivas. 

A Commissão formulará suas próprias regras de processo. 

Artigo iii 

Caso não cheguem a accôrdo quanto á solução diplomática 
de alguma questão de caracter internacional, as duas Altas 
Partes Contractantes a submetterão á dita Commissão, para 
que investigue e dê parecer. 

A Commissão pôde ser convocada por qualquer das Altas 
Partes Contractantes o funccionará de preferencia no paiz em 
que se lhe offereçam mais facilidades para o estudo da questão, 
pary, cujo fim as Altas Partes Contractantes fornecerão todos 
os meios. 

O parecer da Commissão será apresentado dentro de um 
armo, a contar da data em que a Commissão declarar que 
começou seus trabalhos, salvo prorogação accordada pelas 
duas Partes. 

Este parecer, que é puramente consultivo e não obriga 
as Partes Contractantes quanto ao assumpto em questão, será 
preparado cm triplicata, recebendo cada um* dos Governos 
um exemplar e sendo o terceiro guardado no archivo da 
Commissão. 

Artigo iv 

Apresentado o parecer a ambos os Governos, estes lerão 
sois mezes para negociar um arranjo de accôrdo com o dito 
parecer e, se no cabo deste novo termo não conseguirem 
ontcnder-sc, submetterão o litigio a arbitramento, cm confor¬ 
midade com os termos da Convenção celebrada entre as duas 
Altas Partes Contractantes em 18 de Junho de 1'JO'J. 

Artigo v 

O presente tratado será ratificado pelas duas Altas Partes 
Contractantes, na forma prescripta pelas suas Constituições, e 
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as ratificações serão trocadas no mais breve prazo. O tratado 
entrará em vigor logo depois dessa troca e continuará por um 
periodo de cinco annos, findo o qual vigorará até doze mezes 
depois que uma das Altas Partes Contractantes tiver annun- 
ciado a outra a sua intenção de o terminar. 

O estricto e leal cumprimento das clausulas precedentes é 
confiado á honra das nações signalarias. 

Em testemunho do que os respectivos Plenipotenciários as- 
signaram o presente tratado ao qual appuzeram os seus sellos. 

Feito na cidade do Rio de Janeiro, aos . . . dias do mez 
de Maio do anno de mil novecentos e dezoito. 

(L. S.) 

(L. S.) 

(L. S.) 


N. 82 


III — Nota da Legação Britannica a este Ministério 


British Legation, Petropolis, November 25th, 1918 — N. 151. 

Monsieur le Ministre, 

I have tlic honour to reler Your Excellency to your Prc- 
decessors note of tho 11 th of May last on the subject of a 
Treaty between the United Kingdom and Brazil proposing the 
establishmont of a Peace Commission in which he states tliat, 
after the examination of the draft, which was presented by Sir 
Maurice de Bunsen on liis arrival on a special mission in this 
eountry, the Brazilian Government are entircly in lãvour of 
the acceptance of the project cxccpt in minor details. 

I was accordingly requested to transmit for the approval 
of His Majesty’s Government a couuter-proposal in which va- 
rious amendments liave been introduced, with the object not 
only of imparting greater clearness to the provisions of the 
Treaty but of facilitating their execution. 
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I liave much pleasure in informing Your Excellency that 
I have receivcd a telegramm from His Majesty’s Secrctary of 
State for Foreign Affairs by which I am authorised to inform 
you that His Majesty’s Government accept these modifications 
subject to the omission of paragraph 3 and the amendment ol 
paragraph 4 of Article 2. 

Paragraph 3 of the counter-proposal States that each of the 
Contracting Parties may, at any time before the investigation 
begins, remove any member it has nominated, presenting at 
the same time its successor. Each Government shall also have 
the right to withhold their assent to the fifth member in which 
case the new fifth member shall be nominated within 30 days 
from the date of notification by agreement between the two Go- 
vernments and, in the event of their not being able to come to 
an agreement, the... shall be invited to make the nomination. 

I have been instrueted to inform Your Excellency that 
His Majesty’ Government are very strongly of the opinion that 
the power of remo vai at any time before the actual commence- 
ment of the investigation might be abused and confidencc in 
the Tribunal would be shaken if it existed. This objection, in 
the opinion of His Majesty’s Government, applies equally to the 
proposal that each Government shall have the right to with¬ 
hold its assent to the fifth member and it is for this reason 
that I am directed to request the Brazilian Government to 
agree to the deletion of the whole paragraph. 

The 4th paragraph of the aforesaid article States that in 
the event of its appearing to His Majesty’s Government that 
the British interests affectcd by the dispute to be investigatcd 
are not mainly those of the United Kingdom but are mainly 
those ofsome one or more of the solf-governing Dominions, 
viz: Canada, Australia, New Zealand, South África and New- 
foundland, His Majesty’s Government shall be at liberty to 
substitute as their represeantative on the Commission anothcr 
person choscn frum a list containing the names of the Rcpre- 
sentative of each of the self-governing Dominions, but only 
one shall act, viz: that member who represents the Dominion 
immcdiately interested. 
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Your Excellency will notice by referring ta the draft pre- 
scnted by Sir Maurice de Bunsen that Paragraph 2 of Article 
3 of that draft States that «His Majcsty’s Government sliall he 
at liberty to substitute as the member chosen by them to serve 
on the International Commission for such investigation and 
report another person chosen from a list of persons to be 
named one for each of the self-governing Dominions », and I 
am accordingly instructed to inform Your Excellency that it is 
the desire of His Majesty’s Government that paragraph 4 of 
Article 2 in the counter-proposal should be worded in the pre¬ 
cise form as shown in the original draft. 

I avail myself of this opportunity to renew to Your Ex¬ 
cellency the assurance of my highest consideration. 


His Excellency 

Dr. Domicio da Gama, 

Miister for Foreign Affairs. 
Rio de Janeiro. 


Arthur Peel. 


TRADUCÇÃO 

Legação Britannica, Petropolis.— 25 de Novembro de 1918 
— N. 151. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de referir-me á notado predecessor de Vossa 
Excellencia, de 11 de Maio ultimo, sobre um Tratado entre o 
Reino Unido e o Brasil, propondo a creação de uma Com- 
missão de Paz, em que elle declara que, depois de exame do 
projecto, apresentado por Sir Maurice de Bunsen ao chegar em 
missão especial neste paiz, o Governo Brasileiro está inteira¬ 
mente de accôrdo em acceital-o, excepto em pequenos detalhes. 

Fui consequentemente solicitado a transmittir á appro- 
vação do Governo de Sua Majestade um contra-projecto em que 
varias modificações foram introduzidas, com o fim não só de 
dar maior clareza ás clausulas do Tratado, como de facilitar a 
sua execução. 
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Tenho muito prazer em informar a Vossa Excellencia que 
recebi um telegramma do Secretario de Estado dos Negocios 
Estrangeiros de Sua Majestade, pelo qual sou autorisado a com- 
municar que o Governo de Sua Majestade acceita essas mo¬ 
dificações, sujeitas á omissão do paragrapho 3 e emenda do 
paragrapho 4 do artigo 2. 

O paragrapho 3 do contra-projecto estabelece que cada 
uma das Partes Contractantes póde, em qualquer tempo antes 
da investigação começar, remover qualquer membro por ella 
nomeado, apresentando ao mesmo tempo o seu successor. Cada 
Governo terá também o direito de recusar o seu assentimento 
ao quinto membro, caso em que olle será nomeado dentro de 
30 dias da data da notificação, por ajusto entre os dois Governos 
c, na eventualidade de lhes ser impossível chegar a um accôrdo, 

o.'• • • - será 

convidado a fazer a nomeação. 

Recêbi instrucções para informar a Vossa Excellencia que 
o Governo de Sua Majestade é inteiramente da opinião de que 
o poder de remover em qualquer occasiâo antes de iniciar a 
investigação póde ser sujeito a abusos e a confiança no Tri¬ 
bunal ficaria abalada, si tal se désse. Essa objecção, na opinião 
do Governo de Sua Majestade, applica-se igualmente á pro¬ 
posta pela qual cada Governo terá o direito de recusar o seu 
assentimento ao quinto membro e é por essa razão que estou 
encarregado de solicitar do Governo Brasileiro o seu assenti¬ 
mento á suppressão do todo o paragrapho. 

O 4° paragrapho do artigo acima citado estabelece que na 
eventualidade de parecer ao Governo de Sua Majestade que os 
interesses britannicos alfectados pela contestação a ser investi¬ 
gada não forem principalmente os do Reino Unido, mas os de 
um ou mais Domínios autonomos, como: Canadá, Australia, 
Nova Zelandia, África do Sul e Terra Nova, o Governo de Sua 
Majestade terá liberdade de substituir como seu representante 
na Commissão outra pessoa escolhida de uma lista contendo os 
nomes dos Representantes de cada um desses Dominios auto¬ 
nomos, mas sómente um funccionará, istoó: aquello que re¬ 
presentar o Domínio directamente interessado. 
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Vossa Excellencia notará, com relação ao projecto apre¬ 
sentado por Sir Maurice de Bunsen, que o paragrapho 2 do 
artigo3'tkLprqjecto estabelece que “o Governo de Sua Majes¬ 
tade terá liberdade fie substituir o membro que houver sido es¬ 
colhido por elle para servir na Commissão Internacional para 
a referida investigação e indicar uma outra pessoa escolhida 
de uma lista de pessoas a serem nomeadas uma para cada um 
dos Domínios autônomos” e fui consequentemente solicitado 
a informar a Vossa Excellencia que é desejo do Governo de 
Sua Majestade que o paragrapho 4 do artigo 2 no contra-pro- 
jecto seja redigido nos proprios termos do projecto primitivo. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar a Vossa Ex¬ 
cellencia as seguranças da minha mais alta consideração. 


Authur Peee. 

A Sua Excellencia o Senhor Domicio da Gama, 
Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Rio de Janeiro. 


N. 83 

IV — Nota deste Ministério á Legação Britannica 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos — 2 a Secção 
— N. 95. — Rio de Janeiro, 6 de Dezembro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Recebi, com muito prazer, a nota n. 151, de 25 do mez 
findo, e apresso-me em dar resposta ás declarações que Vossa 
Excellencia nclla me faz, conforme instrucções tclegraphicas ex¬ 
pedidas pelo seu alto Governo, a respeito das negociações de um 



— 10Í — 


Tratado entre o Brasil e a Grã-Bretanha instituindo uma Com- 
missão de Paz. 

A primeira e a principal dessas declarações 6 muito agra- 
davel ao Governo Brasileiro, pois o da Grã-Bretanha, acceitando 
as modificações propostas no contra-projecto que o meu ante¬ 
cessor remetteu com a nota a que V. Ex. responde, apenas pede 
a suppressão de duas delias e a substituição de outra pelos 
termos do primitivo projecto apresentado por Sir Maurice de 
Bunsen. 

O Governo Brasileiro acceita de boa vontade essas duas 
alterações, que havia proposto sem outro proposito senão o de 
facilitar a solução de prováveis hypotheses. 

Assim, no paragrapho terceiro do artigo II a substituição 
de um Commissario, antes do começo dos trabalhos, obedecia a 
motivos práticos: no caso da investigação a fazer constituir 
1 exame e parecer não de juristas mas de technicos (questões 
navaes, militares, etc.), impunha-se a substituição; acontecendo 
que um dos Commissarios por escrúpulos proprios se désse por 
suspeito em uma questão a investigar, era também a vez 
de lhe dar substituto. Nesses e outros casos, não póde soífrer 
duvida que a honorabilidade e intuitos superiores das Altas 
Partes Contractantes excluíam qualquer procedimento abusivo 
e falta de confiança na Commissão de Paz, méramente con¬ 
sultiva. 

Da mesma fórma na indicação por um terceiro Governo 
do quinto Commissario que será o Presidente, só houve a in¬ 
tenção de solver o caso de divergência entre as duas Altas 
Partes Contractantes, quando impossível de ser dirimida. 

O paragrapho 4° do mesmo artigo II, não contendo ma¬ 
téria nova no contra-projecto mas apenas simples alteração de 
palavras, póde ser redigido nos termos do projecto britannico. 

Fazendo essas ponderações necessárias para mostrar o 
cuidado com que foi feito o exame do mencionado projecto de 
Tratado, estou autorisado a concluir a negociação e, por isso, 
peço a Vossa Excellencia que me forneça uma traducção dos 
seus termos em inglez, a fim de mandar preparar os instru¬ 
mentos que teem de ser assignados. 
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Tenho a honra de reiterar a Vossa Excellencia os protestos 
da minha alta consideração. 

Domicio da Gama. 

A Sua Excellencia Sir Arthur Robert Peei, K. C. M. G., 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua 
Majestade Britannica. 


N. 84 


V — Nota da Legação Britannica a este Ministério 

British Lcgation, Petropolis, February 14th, 1919—N. 18. 

Monsieur le Ministre, 

I have the honour to inform Your Excellency that I duly 
forwarded to His Majesty’s Principal Secretary of State for 
Forcign Affairs a translation of your note n. 95 of December 
6 th last, in regard to the proposed establishment ol a Peace 
Commission between Great Britain and Brazil. 

I now have niuch pleasure in transmitting to Your Ex¬ 
cellency herewith the English text of the Treaty which, with 
certain modifications already agreed upon, follows the lines 
ofthe Brazilian counter draft. 

As I have received a Full Power, under P^oyal Sign Ma¬ 
nual, authorizing me to sign the Treaty, I have the honour to 
request thatl may be supplied with the Portuguese text for pur- 
poses of comparison before the instrument be definitely signed. 

I avail myself ofthis opportunity to renew to Your Ex¬ 
cellency the assurance of my highest consideration. 


His Excellency, 

Dr. Domicio da Gama, 

Minister for Forcign Affairs. 
Rio de Janeiro. 


Arthuh Peel. 
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N. 85 

^ Nota deste Ministério á Legação Britannica 

Ministério das Relações Exteriores — Direetoria Geral dos 
íxcgocios Diplomáticos, Consulares e Economicos — 2 a Secção 
N. 14. Rio de Janeiro, 28 de Fevereiro de 1919. 

Sr. Ministro, 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota n. 18 de 
l x- do corrente, com que Vossa Excellencia me remetteu o 
texto, em inglez, do Tratado que crôa uma CommissSo de Paz 
entre o Brasil e a Grã-Bretanha. 

De conformidade com o seu pedido, apresso-me em enviar 
a Vossa Excellencia o texto portuguez do mesmo Tratado e 
aproveito o ensejo, Senhor Ministro, para renovar-lhe as se¬ 
guranças da minha alta consideração! 

Domicio da Gama. 

A Sua Excellencia Sir Arthur Robert Peei, K. C. M. G., 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de 
Sua Majestade Britannica. 


Informações relativas á expulsão de estrangeiros do Brasil 

]NT. 86 


I —Nota da Embaixada Americana a este Ministério 

Embassy ofthc United States of America — N. 521— Rio 
de Janeiro, Setembro, 23 de 1918. 

Senhor Ministro, 

Sob instrucções do meu Governo tenho a honra de pedir a 
Vossa Excellencia que seja esta Embaixada favorecida com as 
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seguintes informações acerca da expulsão de estrangeiios do 
Brasil: 

1 ) _ Disposições da Constituição do Brasil, leis e decretos 
dizendo respeito á expulsão de estrangeiros. 

2) _ Si não existirem taes disposições, lei, etc., qual o proce¬ 
dimento do Governo do Brasil nestes casos, isto é, qual o período 
de tempo permittido ao estrangeiro expulso para preparar a sua 
partida, liquidar os seus negocios, methodo de notificação dos 
motivos de expulsão, opportunidade fornecida para defender-se 
judicialmente, etc. etc. 

3) — Disposições do quaesquer tratados com o Brasd rela¬ 
tivas a este assumpto. 

Agradecendo de antemão a Vossa Excellencia estas mfor- 
formações que serão immediatamente transmittidas ao Depar¬ 
tamento de Estado em Washington, prevaleço-me d’esta nova 
opportunidade para reiterar a Vossa Excellencia os protestos 
da minha mais alta e distincta consideração. 

Edwin V. Morgan. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Nilo Peçanha, 

D. D. Ministro das Relações Exteriores. 

Rio de Janeiro. 


N. 87 

II — Nota deste Ministério á Embaixada Americana 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos — 2 a Secção 
_N. os.— Rio de Janeiro, 11 de Outubro de 1918. 

Senhor Embaixador, 

Tenho a honra de communicar a V. Ex. que, de accôrdo 
com o pedido constante de sua nota n. 521, do 23 do mez findo, 
já solicitei do meu collega Ministro da Justiça as informações 
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relativas á legislação brasileira sobre a expulsão de estran¬ 
geiros, afim de lh’as transmittir. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da 
minha mui alta consideração. 

Nilo Peçanha. 


A Sua Exccllencia o Senhor Edwin Vernon Morgan, 

Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário dos Estados 
Unidos da America. 


IsT. 88 

III — Aviso deste Ministério ao da Justiça e Negocios 

Interiores 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria tôeral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos — 2 a Secção 
— N. 110.— Rio de Janeiro, 11 de Outubro de 1918. 

Senhor Ministro, 

O Senhor Embaixador Americano, em nota que me dirigiu 
péde lhe sejam fornecidas as seguintes informações relativas á 
expulsão de estrangeiros do Brasil : 

1) — Disposições da Constituição do Brasil, leis e decretos 
dizendo respeito á expulsão de estrangeiros. 

2) Caso não existirem taes disposições, leis, etc., qual o 
procedimento do Governo do Brasil nestes casos, isto é, qual o 
Período de tempo permittido ao estrangeiro expulso para prepa¬ 
rar a sua partida, liquidar os seus negocios, mothodo de noti¬ 
ficação dos motivos de expulsão, opportunidade fornecida para 
defender-se judicialmente, etc., etc. 

'^) Disposições de quaesquer tratados com o Brasil re¬ 
lativas a este assumpto. 
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Rogando habilitar-me a dar uma breve resposta ao Se¬ 
nhor Embaixador Americano, aproveito o ensejo para ter a 
honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha alta estima e 
mais distincta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A Sua Excellencia o Senhor Carlos Maximiliano Pereira dos 
Santos, 

Ministro de Estado da Justiça e Negocios Interiores. 


N. 89 

IV _ Aviso do Ministério da Justiça e Negocios Interiores 

a este Ministério 

Ministério da Justiça e Negocios Interiores — Directoria da 
Justiça — N. 1.509— I a Secção.— Rio de Janeiro, 23 de No¬ 
vembro de 1918. 

Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores, 

Em resposta ao Aviso n. 110, de 11 de Outubro lindo, em 
que çommunicaes haver o Embaixador Americano solicitado 
informações relativas á legislação reguladora da expulsão dos 
estrangeiros do Brasil, tenho a honra de declarar-vos que, 
attendendo aos itens formulados, se poderá responder áquelle 
Embaixador o seguinte: 

l u . Que a Constituição Brasileira não contem disposição 
alguma sobre a expulsão de estrangeiros do território na¬ 
cional ; ao contrario, em seu art. 72 assegura a brasileiros c 
estrangeiros residentes no paiz a inviolabilidade dos direitos 
concernentes á liberdade, á segurança individual e á proprie¬ 
dade, nos termos nella estabelecidos; 

2°. Que não existe tratado sobre o assumpto, o qualó re¬ 
gido pelo Decreto n. 1.641, de 7 de Janeiro de 1907, cujos artigos 
3 », 4®, paragrapho unico e 8 U foram derogados pelo Decreto 
n.’ 2.741, de 8 de Janeiro de 1913, sendo o respectivo processo 
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regulado pelas instrucções mandadas observar pelo Decreto 
n. 6.486, de 23 de Maio de 1907; 

3 o . Finalmente que a expulsão de estrangeiros, no Brasil, 
constitue medida de excepção de caracter administrativo, da 
qual se utilisa o Governo Brasileiro, exclusivamente no inte¬ 
resse da ordem e da tranquillidade nacional. 

Para mais completos esclarecimentos, a este acompanham 
dous exemplaa‘es das disposições citadas. 

Aproveito o ensejo para reiterar-vos os protestos da minha 
alta estima e mui distincta consideração. 

Amaro Cavalcanti. 


TNT. 90 


V —Nota deste Ministério á Embaixada Americana 

Ministério das Relações Exteriores —Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos — 2 a Secção 
— N. 1 — Rio de Janeiro, 14 de Janeiro de 1919. 

Senhor Embaixador, 

Em resposta ao pedido de informações sobre expulsão de 
estrangeiros do Brasil, feito por V. Ex. ao meu antecessor em 
Nota n. 521, de 23 de Setembro ultimo, e submettido ulterior- 
mente ao conhecimento do Ministério da Justiça e Negocios 
Interiores, tenho a honra de dizer a V. Ex., em additamento á 
Nota n. 68, de 11 de Outubro passado, que sobre esse assumpto 
não ha nenhuma disposição na Constituição Federal nem tra¬ 
tados firmados com potências estrangeiras; o caso está pre¬ 
visto no Decreto n. 1.641, de 7 de Janeiro de 1907, cujos ar¬ 
tigos 3° e 4°, paragrapho unico e 8 o foram derogados pelo Decreto 
n. 2.741, de 8 de- Janeiro de 1913, sendo o respectivo processo 
regulado pelas instrucções mandadas observar pelo Decreto 
n. 6.486, de 23 de maio de 1907. 
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Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da 
minha mui alta consideração. 


Domicio da Gama. 

A Sua Excellencia o Senhor Edwin Vernon Morgan, 

Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário dos Estados 
Unidos da America. 


Exclusão das companhias de navegação allemãs do imposto de 
industrias e profissões 

N. 91 

I — Nota da Legação dos Paizes Baixos a este Ministério 

N. 3625/54 — Légation Royale des Pays-Bas — Rio de Ja¬ 
neiro, le 18 Décembre 1918. 

Monsieur le Ministre d’Etat, 

J’ai 1’honneur de faire parvenir ci-près à Votre Excellcnce 
traduction d’une requête des représentants de certaines Compa- 
gnies allemandes de navigation àRio, qui s’opposent à la rayure 
de ses agences de la liste des contribuables à 1’impôt sur l’in- 
dustrie et les professions, imposé par le Fisc National. 

II me semble, Monsieur le Ministre d’Etat, que lc Gouvòr- 
nement Fédéral ne trouvera pas grand inconvénicnt à accôder à 
la demande des maisons Wille et Stoltz et j’espère que Votre 
Excellcnce aura 1’obligeance do bien vouloir ordonncr que les 
démarclies neccssaires soient faites à ce sujet. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre d’Elat, les assurances 
de ma três haute considération. 

Von Zeppelin Oiíeumullek. 

Son Excellcnce Monsieur Domicio da Gama, 

Ministre d’Etat des Aífaires Etrangères, 
etc. etc. etc. 
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TRADUCÇÃO 

N. 3625/54 — Real Legação cios Paizes Baixos. — Rio de 
Janeiro, 18 de Dezembro de 1918. 

Senhor Ministro de Estado, 

Tenho a honra de fazer chegar a Vossa Excellencia a 
inclusa tradueção de um requerimento dos representantes de 
algumas Companhias allemãs de navegação do Rio, que se 
oppõem á exclusão de suas agencias da lista dos contribuintes 
do imposto de industria e profissões, exigido pelo Fisco Nacional. 

Parece-me, Senhor Ministro de Estado, que o Governo Fe¬ 
deral não encontrará grande inconveniente em acceder ao pedido 
das casas Wille Stoltz e espero que Vossa Excellencia terá a 
bondade de mandar que sejam tomadas as necessárias provi¬ 
dencias. 

Queira acceitar, Senhor Ministro de Estado, as seguranças 
da minha mui alta consideração. 

VON ZePPELIN OrERjVJULLER. 

A Sua Excellencia o Senhor Domicio da Gama, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
etc. etc. etc. 


ANNEXO AO DOCUMENTO ANTERIOR 

TRADUCÇÃO 

Rio de Janeiro, 12 de Dezembro de 1918. A Sua Excel¬ 
ência o Senhor von Zcppelin Obermüller, M. D. Ministro 
dos Paizes Baixos. 

Rio de Janeiro. 

Os representantes abaixo assignados do Norddeutscher 
Lloyd, da Hamburg Südamerikanische Dampíschiffahrtsgesel- 
lschaft e da Hamburg Amerika Linie tomam a liberdade de pe¬ 
dir a benévolaattenção de Vossa Excellencia para ocaso que 
passam a expor: 



— 113 — 

Nos últimos dias do mez de Novembro proximo passado 
chegou ao conhecimento dos agentes signatários da presente 
terem sido os mesmos excluídos da lista dos contribuintes de im¬ 
posto de industria e profissão relativa ao anno de 1919, por se 
achar interrompida a navegação de seus vapores para o Brasil. 
As averiguações a que procederam confirmaram esse boato, 
isto é, a eliminação de suas agencias da lista dos contribuintes 
no Thesouro Nacional. 

Como Vossa Excellencia não ignora, a interrupção da na¬ 
vegação das referidas companhias para o Brasil é uma conse¬ 
quência do estado de guerra entre o Império Allemão e este 
paiz, esperando os agentes abaixo assignadoso restabelecimento 
das viagens suspensas de seus vapores para logo depois da as- 
signatura da paz. Sendo agora possível que do não-pagamento 
do imposto resulta a cassação do privilegio de paquete conce¬ 
dido pelo Governo Brasileiro aos navios em questão, pedem os 
signatários desta a Vossa Excellencia o obsequioso favor de 
fazer valer a sua influenciajunto aos altos poderes do paiz para 
que aos referidos vapores fique assegurado o alludido privilegio 
de paquete. Neste caso os agentes das companhias interessadas 
promptificam-se a pagar dentro do prazo legal o imposto de 
industria e profissão relativo ao anno vindouro, portanto antes 
de restabelecimento da navegação allemã para o Brasil, como 
o pagaram até esta data, mesmo durante o periodo da inter¬ 
rupção dos últimos quatro annos de guerra. 

Na agradavel esperança que Vossa Excellencia dispensará 
mais este auxilio aos agentes signatários desta, temos a honra 
de subscrever-nos com a mais alta estima e mui distincta con¬ 
sideração. 

De V. Ex. 

P. p. Theodor Wille & C a . 

H. J. Kroger. 

Herm. Stoltz (em liquid.) 


Annoxo A — S 


-553-919 
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3ST. 92 

II —Nota deste Ministério á Legação dos Paizes Baixos 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos —2 a Secção - 
N. 3 — Rio de Janeiro, 8 de Janeiro de 1919. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar o recebimento da Nota n. 3625/54, 
que Vossa Excellencia me dirigiu em 18 do mez findo transmit- 
tindo a traducção de um memorandum que lhe foi dirigido pelas 
Agencias das Companhias Allemães de Navegação para pro¬ 
testar contra a sua eliminação da lista dos contribuintes ao im¬ 
posto de industria e profissão para o anno de 1919. 

Levando nesta data o referido memorandum ao conheci¬ 
mento do Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda, apro¬ 
veito o ensejo para reiterar a Vossa Excellencia os protestos 
da minha alta consideração. 

Domicio da Gama. 

A Sua Excellencia o Senhor Louis Jean Charles de Zeppelin 

Obermüller, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de 
Sua Majestade a Rainha dos Paizes Baixos. 


N. 93 

III — Aviso deste Ministério ao da Fazenda . 

Ministério das Relações Exteriores —Directoria Geral dos 

Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos — 2 a Secção — 
N. 6 — Rio de Janeiro, 8 de Janeiro de 1919. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de transmittir a Vossa Excellencia, a pe¬ 
dido do Senhor Ministro hollandez, cópia da traducçao de um 
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memoradum que as casas Theodor Wille e Hermann Stoltz lhe 
enviaram protestando contra a exclusão das Agencias de Com¬ 
panhias Allemães de Navegação da lista dos contribuintes ao 
imposto de industria e profissão relativo ao anno de 1919. 

Rogando a Vossa Excellencia o favor de me habilitar a res¬ 
ponder, com a possível urgência, ao Senhor Ministro hollandez, 
aproveito o ensejo para lhe reiterar os protestos da minha alta 
estima e mais distincta consideração. 


Domicio da Gama. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Amaro Cavalcanti, 
Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda. 


Tratado para fíxação e liquidação da divida do Uruguay para 

com o Brasil 

, N. 94 

I — Nota da Legação do Uruguay a este Ministério 

Legación dei Uruguay— Sección de asuntos diplomáticos 
— N. 87.— Rio de Janeiro, 7 de Fevereiro de 1918. 

Exm. Sr. Ministro das Relações Exteriores Dr. Nilo Pe- 
çanha. 

Sr. Ministro, 

De accôrdo com a indicação que V. Ex. teve por bem me 
fazer verbalmente, na audiência do I o do mez em curso, decla¬ 
rando-me que estava disposto a dar immediata execução á dis¬ 
posição legislativa que autorizou o Governo da União “a entrar 
em accôrdo com a Republica do Uruguay para a fixação do 
quantum da divida d’aquella Republica e seu emprego pelos 
dous paizes na fundação e custeio de um Instituto de Trabalho, 
no qual de um e outro lado da linha fronteiriça — e de prefe¬ 
rencia no Aceguá — sob os auspícios dos dous Governos, re- 
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cebam brasileiros e uruguayos, em igual numero, instrucção 
scientifica e profissional, sobretudo desenvolvida e aperfeiçoada 
no que se refira aos serviços agrícolas, pastoris e ás industrias 
que lhes são connexas”, venho pela presente Nota, conforme a 
indicação de V. Ex., abrir as demarches preliminares para a 
execução daquella autorização do preclaro Congresso Brasi¬ 
leiro. Mas, previamente, e para firmeza e constatação histórica 
dos sentimentos que animam ao Governo e á Nação Uruguaya 
em relação a este assumpto, permitta Y. Ex. que repita aqui, de 
um modo explicito, a Mensagem verbal que na citada audiência 
tive a alta honra de lhe transmittir em nome e por incumbência 
especial do meu Governo. Manifestei nessa occasião a V. Ex.: 
que a minha vinda antecipada ao Rio respondia em grande 
parte ao vivo desejo do meu Governo de fazer chegar ao Go¬ 
verno do Brasil, na forma mais expressiva e .cordial, uma Men¬ 
sagem de congratulação e agradecimento mui sincero por ver 
que os Altos Poderes desta nação amiga, mesmo em dias de tão 
severas preoccupações, tinham sabido encontrar uma hora sym- 
pathica para nos offerecer espontaneamente a solução desse 
grave negocio, que vem constituindo uma das nossas ..preoc¬ 
cupações internacionaes mais sérias desde ha cincoenta annos. 
V. Ex. sabia bem quantas vezes foram reiteradas nossas ges¬ 
tões para liquidar esse oneroso assumpto, que sempre equipa¬ 
rámos em entidade ao referente á Merim, attribuindo-lhe ainda 
maior importância, pois no entanto que o da Merim era um 
assumpto que se mantinha estacionário, o da Divida, por vir¬ 
tude dos seus proprios convênios de origem, ia continuamente 
crescendo, e augmentando assim suas possíveis difíiculdades 
de solução. Era verdade, e cumpríamos um grato dever de decla- 
ral-o, que o Brasil nunca nos recordou esse compromisso; mas 
si a fidalguia do credor impedia-lhe lembrar-se do seu credito, 
a honra e a dignidade do devedor nunca lhe permittiram es- 
quecel-o. Via pois meu Governo com profundo agrado esta nova 
demonstração do alto espirito de justiça e de equidade da Nação 
Brasileira e da fraternal e desinteressada amizade com que 
mais uma vez e em matéria de tanta relevância distinguia ao 
Uruguay. Eram estes os gratos fundamentos da Mensagem que 
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meu Governo desejou que chegasse por meu intermédio ao 
Governo do Brasil antes de ser feita qualquer manifestação offi- 
cial a este respeito, a fim de que fosse bem. claro e notorio que 
nenhuma acção nos attribuiamos nisto, pois como constava a 
V. Ex., alóm duma carta minha confidencial, datada de 12 de 
Agosto do anno passado, nada tínhamos effectivado a respeito, 
perante essa Chancellaria, nos últimos tempos; de fórma que 
reconhecíamos com prazer ao Brasil todo o alto valor da inicia¬ 
tiva e da formula escolhida para liquidar esta questão — formula 
que meu Governo acceitava plenamente, declarando-se prompto 
para entrar no terreno da sua realização no momento que fosse 
agradavel a V. Ex. 

Taes foram, Senhor Ministro, as manifestações que tive a 
honra e, desejo accrescentar a patriótica satisfação de trans- 
mittir a V. Ex., e que entendi opportuno e justo repetir neste 
instrumento preliminar do accôrdo autorizado, para que fiquem 
figurando na sua documentação histórica, como uma compro¬ 
vação indelevel dos sentimentos do Uruguay e da mui alta e 
mui nobre significação que attribue minha Nação a este bello e 
fidalgo gesto da Nação Brasileira, determinando espontanea¬ 
mente a immediata liquidação do ultimo obstáculo eventual que 
o passado deixara subsistindo entre os sentimentos de estreita 
affinidade fraternal que felizmente vinculam os espíritos dos 
nossos dous povos. E ainda manda a justiça que também fiquem 
aqui consignadas as elevadas expressões de sympathia para 
minha terra com que o preclaro espirito de V. Ex. recebeu e 
agradeceu a expressão dos sentimentos uruguayos, declarando 
sua gentil decisão de levar este assumpto a termo breve e 
feliz. 

Cumprindo este dever gratíssimo, entro na matéria, onde 
aliás minha acção entendo que devo ser limitada ao inicio oITi- 
cial da gestão, relembrando resumidamente o estado geral do 
assumpto, para cujo objecto julgo que será util, com o fim de in¬ 
corporar no expediente antecedentes que permitiam uma rapida 
apreciação do conjuncto, simplificando os elementos necessários 
para chegàr a accôrdo numa conferencia, juntar a esta nota : 

d) Um breve resumo historico sol) o titulo de Divicla uru- 
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guaya, referindo «as origens e o destino dos empréstimos 
feitos pelo Brasil ao Uruguay, e que constituem a actual divida 
uruguaya, com a informação da nossa contabilidade relativa 
ao quantum real das quantias suppridas »; 

b) Um quadro dos mesmos empréstimos, formado com 
dados do Thesouro do Brasil. 

Como verá V. Ex., as conclusões arithmeticas sobre esse 
quantum differem, dando a contabilidade brasileira um total 
para o dinheiro emprestado de pesos fortes tres milhões cento 
noventa e nove mil quatrocentos e noventa e um, no entanto 
que nossa contabilidade accusa uma divida por capital recebido, 
de tres milhões oitocentos quarenta e quatro mil novecentos 
ura pesos com um centesimo, istoé: nossas contas dão uma 
somma a maior, na nossa divida, de seiscentos quarenta 
e cinco mil quatrocentos dez pesos e um centesimo, (credor 
de tres -mil contos no cambio actuil). Esta differença pro¬ 
cede de que nossa contabilidade levou ao credito do Brasil as 
despezas com a expedição de 1854, de accôrdo com a lei de 21 
de Abril e protocollo de 5 de Agosto do mesmo anno. Essas des¬ 
pezas foram de seiscentos sessenta e seis mil cento e cincoenta 
e quatro pesos com sessenta e cinco centésimos. A taes despezas 
se refere sem duvida a nota do Thesouro brasileiro quando 
declara qual é o capital empregado cm todos os empréstimos, 
accrescentando : “ fóra os gastos com a divisão auxiliadora, de 
que não ha convênio assignado Penso que o protocollo de 5 
de Agosto de 1854 preenche essa lacuna, embora a esterilidade 
política daquella expedição de auxilio, movesse a nossa Chan- 
cellaria, em 1874, como verá V. Ex. no resumo junto, a pedir 
ao Brasil que essa quantia fosse restada da divida uruguaya. O 
facto da contabilidade brasileira não nos debitar essa somma, 
parece um indicio do critério do Governo a respeito, mas nossa 
contabilidade devia respeitar o compromisso, e o incluiu na 
nossa divida. 

Segundo, pois, a contabilidade uruguaya, a importância 
real dos empréstimos foi de $ 3.199.491 (de accôrdo com o 
total da contabilidade brasileira). Mas esse total foi reduzido 
em 27 de Dezembro de 1871, por differença de moeda, a 


$ 3 . 168 . 746 , 36 » sendo em troca accrescido em $ 676 . 154 , 65 , pelas 
despezas da expedição de 1854; ficando em resumo, a nossa 
divida real, por capital recebido, em $ 3.844.901,01. 

Taessão, Senhor Ministro, as bases históricas deste^ ne¬ 
gocio, que claramentc deixam apreciar a facilidade de accôi do 
para fixação do quantum da nossa divida, desde que esta fi¬ 
dalgamente eliminado, por propostas anteriores do proprio 
Governo brasileiro, o critério de aggravar esta obrigação com 
juros incompatíveis com a natureza e fins daquelles auxílios, 
concedidos para nobres emprezas de interesse commum, em 
que o Brasil poz o ouro e o Uruguay poz o sangue, que também 
o Brasil não poupou, ambos com o mesmo critério superior de 
bem servir a causa da ordem e da civilização — altos contractos 
aquelles em que não era admissível que existisse — como real¬ 
mente não existiu — um proposito inferior de lucros extrínsecos. 
A fórma elevada, cordial e digna porque o Brasil propõe hoje 
liquidar este assumpto exclue a possibilidade de difficuldades 
no accôrdo collimado; de fórma que os antecedentes e dados 
que tomo a liberdade de juntar a esta nota, levam, Senhor Mi¬ 
nistro, o fim unico e exclusivo de actualizar a questão, de faci¬ 
litar o exame synthetico do negocio e esclarecer por adeantã* 
tado qualquer duvida ou apparente divergência em relação á 
sua actualidade arithmetica, segundo as contabilidades officiaes 
dos dois paizes. 

Deixando assim aberta a gestão diplomática, e aguardando 
as prezadas indicações de V. Ex. para ser dada fórma defi¬ 
nitiva a esta feliz e grata solução, que virá a reaffirmar e con¬ 
sagrar a perpetuidade, á concordia, a confiança c o affecto fia- 
ternal entre nossos dous povos, renovo a V. Ex. os protestos da 
minha mais alta consideração. 


Manuel Bernardez. 
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N. 95 


II — Nota deste Ministério á Legação do Uruguay 

Ministério das Relações Exteriores— Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos — 2 a Secção 
— N. 20 ■— Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1918. 

Senhor Ministro, 

Em confirmação da conferencia que tive com V. Ex. e de 
que trata a sua Nota n. 87, de 7 de Fevereiro ultimo, tenho 
agora a feliz opportunidade de communicar, por escripto, que 
o Senhor Presidente da Republica resolveu utilisar-se da auto- 
risação que lhe conferiu o Congresso Nacional para entrar em 
accôrdo com a Republica Oriental do Uruguay afim de fixar a 
importância da divida da mesma Republica para com o Brasil 
e de empregal-a na fundação de um Instituto de Trabalho em 
zona que abranja, em partes iguaes, terrenos dos dois paizes, 
de um lado e de outro da fronteira commum. 

A fixação da importância da divida não é difficil estabe¬ 
lecer, porquanto esse ponto já está accordado entre os dois Go¬ 
vernos na Convenção de 31 de Outubro de 1896 que, apezar de 
não ratificada, não deixa de ser base segura para a reiteração 
do firme proposito de conciliação e equidade que sempre man¬ 
tivemos. Ella está fixada em cinco milhões de pesos orientaes 
($5.000.000) ou um milhão e sessenta e tres mil oitocentas e 
vinte nove libras esterlinas (£ 1.063.829) e juros de 5% ao 
anno, conforme ficou combinado na nossa ultima conferencia. 

Essa importância, já estabelecida ha vinte e dois annos, 
deve ser mantida afim de ser empregada naquelle altruistico 
intuito de prepararem em commum as duas Republicas ge¬ 
rações futuras de Brasileiros e Uruguayos vigorosos e amantes 
dos solos pátrios, para cujo cultivo se lhes emcaminharâo as 
aptidões. 

O Senhor Presidente da Republica é, porém, de opinião de 
que, dado o vulto da quantia em questão, além daquelle nobre 
destino pode ter ella outro de caracter politico, não menos 
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dignificante para os dois Governos, e de grande utilidade para 
as duas populações amigas e fronteiriças. 

Sua Excellencia manda-me, portanto, lembrar ao Governo 
de Vossa Excellencia a vantagem que adviria aos dois paizes 
com a applicação de parte daquella importância na construcção 
de uma grande Ponte Internacional sobre o rio Jaguarão, li¬ 
gando as duas Nações, facilitando-se o accesso de caminhos 
de ferro e augmentando as suas relações de commercio. 

Estou certo de que o Governo da Republica Oriental do 
Uruguay annuirá a essa idéa, formulada no mais vivo espirito 
de cordialidade americana e como expressão da sincera amizade 
que liga as duas Republicas. 

Junto remetto o projecto de Tratado, redigido com esse 
duplo intuito, a Vossa Excellencia, a quem tenho a honra de 
reiterar os protestos da minha alta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A Sua Excellencia o Senhor Manuel Bernardez, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Re¬ 
publica Oriental do Uruguay. 


N. 96 

III— Nota da Legação do Uruguay a este Ministério 

Legación dei Uruguay — Sección de Asuntos Diplomáticos 
— N. 209 — Rio de Janeiro, 18 de Julho de 1918. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar recepção da Nota n. 20, de 
17 do corrente, onde V. Ex. tem por bem me informar que o 
Exccllentissimo Senhor Presidente da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil resolveu, em confirmação da conferencia que 
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tive com Y. Ex. e de que trata a minha Nota n. 87, de 7 de 
Fevereiro ultimo, “ utilisar-se da autorização que lhe conferiu o 
Congresso Nacional para entrar em accôrdo com a Republica 
Oriental do Uruguay, a fim de fixar a importância da divida 
da mesma Republica para com o Brasil e do empregal-a na 
fundação de um instituto de trabalho em zona que abranja, 
em partes iguaes, terrenos dos dois paizes, de um lado e de 
outro da fronteira commum 

Manifesta V. Ex. a seguir que “a fixação da importância 
da divida não é difficil estabelecer, porquanto esse ponto já 
está accordado entre os dois Governos na Convenção de 
31 de Outubro de 1896, que, apezar do não ratificada, não 
deixa de ser base segura para a reiteração do firme propo- 
sito de conciliação c equidade que sempre mantivemos. Ella 
está fixada em cinco milhões de pesos orientaes ($ 5.000.000) 
ou um milhão e sessenta o tres mil oitocentas e vinte nove 
libras esterlinas (£ 1.063.829) e juros de 5% ao anno, 
conforme ficou combinado na nossa ultima conferencia”. E 
acrescenta V. Ex. que “ essa importância, já estabelecida ha 
vinte e dois annos, deve ser mantida a fim de ser empregada 
naquelle altruistico intuito de prepararem em coinmum as 
duas Republicas gerações futuras de Brasileiros e Urugúayos 
vigorosos e amantes dos solos pátrios, para cujo cultivo se 
lhes encaminharão as aptidões ”. 

Pondera entretanto V. Ex. que o Senhor Presidente da 
Republica é de opinião de que,“dado o vulto da quantia em 
questão, além daquelle nobre destino, pode ter ella outro de 
caracter pratico, não menos dignificante para os dois Governos, 
e de grande utilidade para'as duas populações amigas e frontei¬ 
riças ” ; pelo que V. Ex., em nome do Excellentissimo Senhor 
Presidente, lembra ao meu Governo “ a vantagem que adviria 
aos dous paizes com a applicação de parte daquella importância 
na construcção de uma grande Ponte Internacional sobre o rio 
Jaguarão, ligando as duas nações, facilitando-se o accesso de 
caminhos de ferro e augmentando as suas relações de com- 
mercio ”. E declara finalmente estar certo “ de que o Governo 
da Republica Oriental do Uruguay annuirá a essa idéa, for- 
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mui ada no mais vivo espirito de cordialidade americana e como 
expressão da sincera amizade que liga as duas Republicas”. 

Respondo, Senhor Ministro, com sincera satisfação, ás 
nobras expressões contidas na Nota de Y. Ex., que delibera- 
damente reproduzi na sua fôrma textual, para que ellas sejam' 
registradas nos nossos Archivos com os volumosos antece¬ 
dentes desta questão já histórica, que o Tratado que tive a 
honra de accordar nos seus termos em minhas conferencias 
com V. Ex. vae encerrar numa fôrma singularmente equâ¬ 
nime, alta e digna. 

Estão expressos, Senhor Ministro, na minha Nota de 
7 de Fevereiro, lembrada por V. Ex., os sentimentos do meu 
paiz e o pensamento do meu Governo em ordem a essa nego¬ 
ciação e a formula feliz com que o Rrasil nos propoz 
concluil-a—formula de rara belleza moral que equivale 
em elevação, em elegancia e em prestigio ao memorável 
Tratado com o excelso espirito de Rio Branco, interpre¬ 
tando o profundo sentir affectivo da sua nação e seu já 
bem provado conceito de equidade e justiça, liquidou a 
questão da Lagôa Merim. Posso assim concretisar esta 
minha resposta aos detalhes essenciaes da negociação que 
vem substanciada no projecto de Tratado que V. Ex. me 
remette, e onde estão com clareza e fidelidade articuladas 
as clausulas do accôrdo, consistentes principalmente : 

Em fixar o monte da Divida na mesma quantia de cinco 
milhões de pesos moeda nacional uruguaya, equivalentes a um 
milhão sessenta e tres mil oitocentas e vinte nove libras ester¬ 
linas, estabelecidos no accôrdo Cerqueira-Carlos de Castro, de 
1896, com a modificação de um por cento a mais nos juros e 
diminuição das amortizações a um por cento, sendo aquelle au- 
gmento de juros para poder ser garantida uma cotação que 
permitta obter da Divida as sommas julgadas necessárias para 
as duas obras de commum beneficio propostas pelo Governo 
do Brasil; 

Em accrescentar á Fundação docente estabelecida na re¬ 
solução do honrado Congresso Brasileiro por proposta do Senhor 
Senador Lauro Müller, a construcção de uma Ponte Interna- 
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cional sobre o Jaguarão, lembrada por V. Ex. como um feliz e 
utilíssimo complemento do accôrdo, que virá assim a ter também 
um aspecto de beneficio material immediato para as nossas la¬ 
boriosas populações fronteiriças, alem dos que advirão. da al- 
truistica Fundação docente, de largas e nobres promessas para 
o futuro. 

Me é profundamente grato, Senhor Ministro, poder con¬ 
firmar nesta Nota, em nome do meu Governo, a acceitação 
verbal já expressa por mim a V. Ex., dessas duas propostas. A 
fixação de um typo de juros que permittisseao Uruguay manter 
em toda eventualidade para a nova Divida uma cotação que 
garantisse a seriedade do accôrdo emquanto aos fundos neces¬ 
sários á sua execução material, era caso que dizia com nosso 
proprio conceito das responsabilidades acceitas; e admittida 
também por meu Governo a mui opportuna e valiosa idéa de 
V. Ex. de ser construída com os mesmos recursos a Ponte In¬ 
ternacional sobre o rio Jaguarão — respondendo a uma velha 
aspiração das nossas povoações daquella rica zona fronteiriça, 
como já o Uruguay anteriormente o havia desejado — era con¬ 
sequência lógica a fixação de um typo de Divida que, no nosso 
mutuo conceito, garantisse desde já, irrevogavelmente, a rea- 
lisação decorosa do accôrdo nas suas obrigações e consequên¬ 
cias immediatas e futuras. Foi-me assim, Senhor Ministro, inti¬ 
mamente satisfactorio poder manter com V. Ex. a amigavel e 
sempre grata gestão deste nobre negocio, no mesmo plano 
superior em que o collocou a decisão unanime do esclarecido 
Congresso Brasileiro e o manteve sempre o alto e fidalgo es¬ 
pirito de Y. Ex. 

Deixo assim, Senhor Ministro, feita firme, por parto do 
meu Governo, a acceitação do Tratado na fórma em que de 
pleno e commum accôrdo ficou finalmente redigido, e reitero 
com prazer os sentimentos do Uruguay, já expressos na minha 
Nota de 7 de Fevereiro, quanto á mui alta e mui nobre signi¬ 
ficação que minha Nação attribue a este bello gesto da Nação 
Brasileira, determinando espontaneamente a liquidação, em 
equânime fórma, do ultimo obstáculo eventual que o passado 
deixara subsistindo entre os sentimentos de estreita affinidade 


fraternal e de solida amizade que felizmente vinculam os espí¬ 
ritos dos nossos dous povos. 

Com tão grato ensejo, renovo a V. Ex., Senhor Ministro, 
os protestos de minha alta consideração. 

Manuel Bernardez. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Nilo Peçanha, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


XsT. 97 

Kegcciação ds um Tratado geral ds arbitramento entre o Brasil e 

o Perú 

I — Bilhete-verbal e Memorandum deste Ministério á 
Legação do Perú 

Ministério do Exterior —• Secção dos Negocios Políticos 
da America. 

O Sub-Secretario de Estado das Relações Exteriores cum¬ 
primenta attenciosamente a Sua Excellencia o Senhor Ministro 
do Perú e tem a honra de lhe remetter o incluso memorandum 
sobre o projecto de tratado de arbitramento geral com o Perú. 

Rio de Janeiro, 27 de Março de 1918. 

Ministério das Relações Exteriores. 

MEMORANDUM 

Teve entrada neste Ministério o Projecto de Tratado geral 
de Arbitramento apresentado pelo Governo do Perú ao do Brasil. 

O projecto, redigido no sentido do arbitramento amplo, isto 
é, comprehendendo todas as questões que não tenham podido 
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ser resolvidas por via diplomática, pode ser acceito com as 
seguintes alterações: 

Ao art. 1 seria conveniente accrescentar na parte final — 
ou quando se allegar denegação de justiça nas questões da com¬ 
petência ordinaria dos tribunaes brasileiros e peruanos. 

Esta restricção afastaria do arbitramento os casos menos 
graves e teria a vantagem de não pôr de parte os tribunaes de 
ambos os paizes, cuja competência ficaria annullada. 

No art. 2 conviria supprimir o termo validez, não só por 
estar em antagonismo com o texto da primeira parte do mesmo 
artigo, mas ainda por ser susceptível de motivar situações 
intempestivas pela revogação já de actos internacionaes, que, 
por sua natureza, se tenham tornado históricos, já de factos e 
resoluções a que elles tenham servido de base. Certamente é 
bastante admittir que a sua interpretação seja sujeita a arbitra¬ 
mento. 

Ao art. 5 seria bom accrescentar a obrigatoriedade rigo¬ 
rosa de laudo, sem o que o tratado se tornará -illusorio. 

Ao art. 6 como esclarecimento, não parece descabido in¬ 
cluir depois de caso occorrente a phrase e por instrumento 
escripto. 

Entre os arts. 6 e 7 poder-se-ia formular uma disposição 
assim concebida: “ Art.... As duvidas que a presente Convenção 
suscitar serão também resolvidas pelo tribunal indicado no 
art. 3”. 

No art. 7 se deveria reduzir o prazo de dez annos para a 
vigência da convenção a cinco, sufficiente para a experiencia 
da arbitragem ampla. 
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N. 98 

II — Bilhete verbal e Memorandum da Legação do Perú a 

este Ministério 

Legación dei Perú 

El Enviado Extraordinário y Ministro Plenipotenciário dei 
Perú saluda atentamente al Excelentísimo Seíior Subsecretário 
de Estado en el Despacho de Relaciones Exteriores y avisándole 
recibo dei memorandum sobre el proyecto de tratado de arbi- 
traje general, tienc á honra remitirle otro memorandum en que 
acepta las modiíicaciones y adiciones indicadas por la Dirección 
General de los Negocios Políticos y Diplomáticos y el texto en 
que puede extenderso el referido tratado. 

Petrópolis, 29 de Marzo de 1918. 

MEMORANDUM 

Lecación dei Perú. 

Memorandum. 

Enterado dei memorandum que ha preparado la Dirección 
general de los negocios políticos y diplomáticos sobre el pro¬ 
yecto de tratado de arbitraje, tcngo la satisfacción de declarar 
que acepto las modiíicaciones y adiciones indicadas en ese do¬ 
cumento. 

No se ha tenido intención de excluir á los tribunales bra- 
silenos ó peruanos de los asuntos proprios de su competência 
ordinaria; de modo que, al final dei artículo I o , se puede 
agregar la frase: “ ó cuando se alegue denegación de justicia 
en las cuestiones de la competência ordinaria de los tribu¬ 
nales brasilenos ó peruanos ”. 

Al emplear en el artículo 2 o la palabra “ validez”, tampoco 
se ha tenido intención de admitir la posíbilidad de que sean 
revocados ya íos actos internacionales que por su naturaleza 
se hayan convertido en históricos, ya los actos ó resoluciones a 
que esos hayan servido de base. Se empleó la palabra “va- 


— 128 — 


lidez ” contemplando únicamente el caso de falta de aprobación 
legislativa en asunto en que fuera necesaria su intervención 
conforme á Ias disposiciones constitucionales de las dos Repú¬ 
blicas. Pero, reconociendo que la palabra indicada puede dar 
lugar á interpretaciones contrarias ó diversas dei pensamiento 
de las partes, es preferible suprimiria. 

Esclarece y afirma el sentido dei artículo 5 o el agregarle la 
declaración de obligatoriedad rigurosa dei laudo; de modo que 
quedaria redactado así: “ No hay recurso contra la decisión dei 
árbitro. El lállo es õbligatorio. Y su ejecución queda confiada 
al honor de las altas partes contractantes ”. 

No hay inconveniente en agregar, en el artículo 6 o , después 
de la frase “ caso ocurrente ” la frase “ y por instrumento es- 
cripto ”. Es la forma que corresponde. 

Acepto, finalmente, que entre los artículos 6 o e 7 o se incluya 
otro concebido en estos términos: “Las dudas que se susciten 
sobre el presente tratado serán también resueltas por el tri¬ 
bunal indicado en el artículo 3 o ”. Y que el plazo propuesto de 
diez anos se reduzca á cinco. 

En consequência, el tratado puede extender se en confor- 
midad con el texto adjunto. 

Petropolis, 29 de Marzo de 1918. 


Tratado general de arJbitraje 

(annexo ao memorandum anterior) 

Artículo I o — El Gobierno de los Estados Unidos dei Brasil y 
el Gobierno dei Perú' se obligan á someter á arbitraje todas las 
cuestiones que surjan entre las altas partes contratantes, cua- 
lesquiera que sean su naturaleza y causas, siempre que en la 
vía diplomática no se acuerde su directa solución, ó cuando se 
alegue denegación de justicia en las cuestiones de la compe¬ 
tência ordinaria de los tribunales brasilenos ó peruanos. 

Artículo 2 o — No pueden renovarse las cuestiones que hayan 
sido objecto de arreglos definitivos entre las altas partes contra- 
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tantes. Pero pueden someterse á arbitraje todas las cuestiones 
que se susciten sobre interpretación y ejeeución de los mismos. 

Artículo 3 o — El árbitro será el tribunal de La-Haya, esta- 
blecido por las convenciones de 29 de julio de 1899 y de 18 de 
octubre de 1907, ó el tribunal internacional que se establece en 
lo futuro con el aeuerdo ó la adhesión dcl Brasil v dei Perú. 

V 

Artículo 4 o — El árbitro queda facultado para definir su 
propia competência, establecer cl procedimiento y juzgar de- 
finivamente la contoversia. 

Artículo5 o —No hay recurso contra la decisión dei árbitro. 
El fallo es obligatõrio y su ejeeución queda confiada al honor 
de las altas partes contratantes. 

Artículo 0" — Las cláusulas 3 a , 4 a y 5 a no obstan para que, 
en cada caso ocurrente, y por instrumento escrito, las altas 
partes contratantes puedan convenir en el nombramiento de 
árbitro especial, en la definición de sus poderes y en el proce¬ 
dimiento que haya de observar. 

Artículo 7° — Las dudas que se susciten sobre el presente 
tratado serán también resucltas porei tribunal indicado en el 
artículo 3°. 

Artículo 8° —El presente tratado permanecerá en vigor du¬ 
rante cinco aiíos, á contar desde la fecha dei canje de las rati- 
ficaciones, renovandose, de hecho, indefinidamente, por plazos 
de cinco anos, si ninguna de las dos altas partes contratantes lo 
denuncia seis meses antes de que expire el plazo. 


N. 99 

III — Telegramma do Ministro de Relações Exteriores do 

Perú ao do Brasil 

Telegramma de Lima. 

Excelentisimo Seiior Ministro de Relaciones Exteriores 
dei Brasil. — Rio. 

Hónrome presentar vuestra excelencia mis congratu- 
laciones y agradecimientos por tratado general de arbitraje 

Amiexo A — 9 2553-919 
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obrigatorio que acaba suscribirse entre nuestros respectivos 
países que al misino tiempo asegura fraternal ainistad entre 
ellos consagra el principio más avalizado dei derecho de gentes 
por euya adopción Perú y Brasil trabajaron unidos en memo- 
rablcs ocasiones. 

E. Tudela, 

Ministro do Relaciones Exteriores dei Perú. 

Recebido em 13 de Julho do 11) 18. 


N. 100 

IV — Telegramma do Ministro das Relações Exteriores do 

Brasil ao do Perú 

Telegramma. 

Excellentissimo Senhor Ministro de Estado das Relações 
Exteriores do Perú. — Lima. 

Muito cordialmente agradeço a Vossa Excellencia as con¬ 
gratulações que me dirigiu por motivo da assignatura do Tra¬ 
tado de Arbitramento Geral Obrigatorio entre as Republicas 
do Perú c do Brasil, feliz iniciativa que, reaffirmando mais 
uma vez as tradições pacificas da Nação Brasileira e do seu 
Governo, por certo muito contribuirá para que ainda mais 
se fortaleçam os laços de sympathia c de boa amizade que 
felizmente sempre existiram entre os nossos dois paizes. 

Nilo Peçanha, 

Ministro de Es ado das Relações Exteriores do Brasil. 
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N. 101 

V — Exposição de motivos 

Directoria Geral dos Negocios Diplomáticos, Consulares 
e Economicos — I a Secção — N. 8 — Ministério das Relações Ex¬ 
teriores.— Rio de Janeiro, em 12 de Agosto de 1918. 

A Sua Excellencia o Senhor Wenceslau Braz Pereira 
Gomes, Presidente da Republica, 

Para o fim de ser, na fôrma da lei, submettida ao Con¬ 
gresso Nacional, tenho a honra de apresentar a Vossa Excel¬ 
lencia, na inclusa cópia authentica, uma Convenção de Arbi¬ 
tragem Geral Obrigatória, concluída entre o Brasil e a Repu¬ 
blica do Perú, aos onze dias do mez de Julho do corrente anno. 

0 referido ajuste internacional que estabelece a obrigato¬ 
riedade do recurso ao arbitramento, em todas as questões que 
possam surgir entre as Altas Partes Contractantes, quacsquer 
que sejam a sua natureza e causas, sempre que não fôr possível 
ehegar-sc a uma solução por via diplomática, está de accôrdo 
com a Convenção concluída entre o Brasil c a Republica 
Oriental do Uruguay, em 27 de Dezembro de 1916, a qual já 
mereceu a approvação do Poder Legislativo. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a Vossa Excel¬ 
lencia os protestos do meu mais profundo respeito. 


Nilo Peçanha. 



Hegociaçlo de um Tratado de extradição sntre o Brasil e c Perú 

N. ±02 

I — Officio da Legação em Lima a este Ministério 

Legação dos Estados Unidos do Brasil — N. 21.— Lima, 
7 de Julho de 1917. 

Senhor Ministro, 

Em as cópias annexas, tenho a honra de enviara Vossa 
Excellencia cópias das notas trocadas com o Ministério das 
Relações Exteriores sobre a negociação de uma Convenção de 
navegação fluvial e de um Tratado de extradição. 

Desde 1915, logo após assumir o Ministério, o Dr. Riva 
Agüero se interessou (Officio ostensivo desta Legação n. 15, de 
Outubro de 1915) pela proposta de seu predecessor, Dr. Solon 
Polo, da negociação de um Tratado de extradição (Officio osten¬ 
sivo n. 9, de 7 de Junho de 1915) confirmando os telegrammas 
que a seu pedido dirigira eu a essa Secretaria de Estado em 
24 de Março e 4 de Junho daquelle anno. 

Da Convenção de navegação fluvial também me fallou o 
Ministro das Relações Exteriores em diversas occasiões. 

Elaborados pelo Dr. Solon Polo, actual Consultor do Mi¬ 
nistério, os dois projectos depois de serem ouvidos os últimos 
Prefeitos e os actuaes representantes legislativos do Depar¬ 
tamento de Loreto, afim de dar todo o caracter official ao con¬ 
vite que em nome de seu Governo dirige ao Brasil, as acom¬ 
panhou o Dr. Riva Agüero de extensa nota e julgou dever me 
entregar esses documentos em audiência especial a que fui 
convidado expressamente no dia 30 do mez ultimo. 

Aproveito o-ensejo para reiterar a Vossa Excellencia os 
protestos da minha respeitosa consideração. 

A. de Alencar. 

Sua Excellencia o Senhor Dr. Nilo Peçanha, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 
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N. 103 

II — Nota deste Ministério á Legação do Perú 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos — 2 a Secção 
— N. 3.— Rio de Janeiro, 4 de Setembro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de remetter inclusa a V. Ex. cópia do Pro¬ 
jecto de Tratado de Extradição entre o Brasil e o Perií, apre¬ 
sentado pelo Governo do seu paiz, por intermédio da Legaçãó 
brasileira ern Lima. 

Esse Tratado foi submettido ao exame de Sua Excellencia o 
Senhor Director Geral Arthur Briggs, que apresentou as con¬ 
siderações constantes do Annexo n. 2, assim como o incluso 
Contra Projecto (Annexo n. 3). 

Rogando a V. Ex. submetter esse Contra Projecto á apre¬ 
ciação do seu Governo, tenho a honra de reiterar-lhe os pro¬ 
testos da minha alta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A Sua Excellencia '0 Senhor Dr. Felipe de Osma y Pardo, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republicado Perú. 


INF. 104 

III — Nota da Legação do Perú a este Ministério 

Legación dei Perú.— Rio de Janeiro, 11 de Scptiembre de 
1918— N. 19. 

Exmo. Senor. 

Muy seríor mío: tengo á honra participar á V. E. que 
acepto, cn nombre de mi Gobierno, cl contra-proyecto brasi- 
leiio sobre Tratado de Extradición, con las pequenas modifica- 
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ciones que constan en el pliego adjunto y no alteran el fondo 
de las respectivas cláusulas. 

A la vez me es muy grato remitir á V. E. el texto caste- 
lano dei Tratado, anticipándole que tendré Ia mayor satisfacción 
Gii concurrir al Ministério el dia que V. E. se sirva senalar 
para que suscribamos este pacto, que constituirá nuovo lazo en 
la estrecha amistad de ambas Repúblicas. 

Aprovecho la oportunidad para reiterar á V. E. las se¬ 
guridades de mi mas alta y muy distinguida consideración. 

Felipe de Osma. 

Al Exmo. Senor Nilo Peçanha, 

Ministro de Estado en el Despacho de Relaciones Exte¬ 
riores. 

& & & 

TRADUCÇÃO 

Legação do Perú — N. 19. — Rio de Janeiro, 11 do Se¬ 
tembro de 1918. 

Exm. Senhor, 

Muito senhor meu: tenho a honra de participar a V. Ex. 
que acceito, em nome do meu Governo, o contra-projecto brasi¬ 
leiro sobre o Tratado de Extradição, com as pequenas modifi¬ 
cações que constam do incluso annexo e que não alteram o 
fundo das respectivas clausulas. 

Por minha vez, me é grato remetter a V. Ex. o texto 
castelhano do Tratado, participando-lhe que terei a maior 
satisfação em comparecer ao Ministério no dia que V. Ex. se 
servir designar para que subscrevamos esse pacto, que consti¬ 
tuirá um novo laço na estreita amizade de ambas as Republicas. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da 
minha mais alta e mui distincta consideração. 

Felipe de Osma. 

Ao Exm. Senhor Nilo Peçanha, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 
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N. 105 

IV — Nota deste Ministério á Legação do Perú 

Ministério das Relações Exteriores»—Diroctoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares c Economicos Secção 
— N. 4.—Rio de Janeiro, 21 de Setembro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar o recebimento de sua Xota 
n. 19 de 11 do corrente e em resposta cabe-me communicar a 
V. Ex. que este Ministério acceita as modificações propostas ao 
Tratado de Extradição entre o Rrasil e o Perú, masque sómente 
depois de ouvido o da Justiça e Negocios Interiores, cujo pa¬ 
recer espero obter promptamente, ó que o alludido Tratado 
será reduzido a instrumento para á respectiva assignatura. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da 
minha alta consideração. 

Em nome do Senhor Ministro de Estado, 

Regis pe Oliveira, 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Felipe de Osma y Pardo, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republica do Perú. 


N. 106 

V — Aviso deste Ministério ao da Justiça e Negocios 

Interiores 

Ministério das Relações Exteriores — Diroctoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consularese Economicos-—2 a Secção — 
N. 97 — Rio de Janeiro, 21 de Setembro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de submetter á apreciação de V. Ex., pe¬ 
las cópias inclusas, o projecto do Tratado de Extradição entre 
o Brasil e a Republica do Perú. 
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Muito grato Picarei se V. Ex. me der, coma possivel bre¬ 
vidade, a sua opinião sobre esse projecto a lim de que possa 
elle ser reduzido a instrumento para a respectiva assignatura. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da 
minha alta estima e mais distincta consideração. 

Pelo Ministro de Estado, 

Regis de Oliveira. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Carlos Maximiliano Pereira 
dos Santos, 

Ministro de Estado da Justiça e Negocios Interiores. 


3NT. 107 

VI — Aviso deste Ministério ao da Justiça e Negocios 

Interiores 

• Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos — 2 a Secção — 
N. 118.— Rio de Janeiro, 29 de Novembro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Muito grato ficaria se V. Ex. tivesse a bondade de dar 
uma prompta resposta ao Aviso deste Ministério, n. 97, de 21 
de Setembro ultimo, no qual foi pedida a opinião do Ministério 
ora a cargo de V. Ex. sobre o projecto de Tratado de Extra¬ 
dição entre o Brasil e o Perú. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da 
minha alta estima e mais distincta consideração. 

Domicio da Gama. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Amaro Cavalcanti, 

Ministro de Estado interino da Justiça c Negocios Inte¬ 
riores . 
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N. 108 

VII—Aviso do Ministério da Justiça e Negocios Interiores 

a este Ministério 

Ministério da Justiça e Negocios Interiores — Directoria 
da Justiça — N. 1.653 — I a Secção. — Rio de Janeiro, 27 de De¬ 
zembro de 1918. 

Sr. Ministro de Estado cías Relações Exteriores, 

Tenho a honra de declarar-vos, em resposta ao Aviso 
n. 118, de 29 de Novembro ultimo, que este Ministério nada tem 
que oppor á celebração do Tratado de Extradição entre o Brasil 
e a Republica do Perú. 

Aproveito o ensejo para reiterar-vos os protestos da minha 
alta estima e mui distincta consideração. 

Urbano Santos da Costa Araújo. 


N. 109 

VIII — Bilhete-verbal da Legação do Perú a este Ministério 

Legación dei Perú 

El Enviado Extraordinário y Ministro Plenipotenciário dcl 
Perú saluda atentamente al Excelentísimo Seiior Ministro de 
Estado en el Despacho dc Relaciones Exteriores y tiene á honra 
avisarle que ha recibido los plenos poderes especiales para 
firmar cl Tratado de Extradición. 

Felipe de Osma aproveeha la oportunidad para reiterar 
al Excelentísimo Senor Domicio da Gama las seguridades de 
su más alta y muy distinguida consideración. 

Rio de Janeiro, 11 de Enero de 1919. 
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N. 110 

IX — Bilhete-verbal deste Ministério à Legação do Perú 

Directoria Geral dos Negocios Diplomáticos, Consulares e 
Economicos — D Secção — Ministério das Relações Exteriores. 

0 Ministro de Estado das Relações Exteriores cumprimenta 
attenciosamente Sua Excellencia o Senhor Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plenipotenciário do Peru o, com referencia á 
sua Nota Verbal de 11 de Janeiro ultimo, tem a honra de lhe 
communicar que, na próxima quinta-feira, 13 do corrente, ás 
ld /j horas, se achará a sua disposição, neste Palacio Itama- 
rat Y> P ara proceder á assignatura do Tratado de Extradição de 
Criminosos entre o Brasil e o Perú, 

Hio de Janeiro, 11 do Fevereiro de 1919. 


N: 111 

X — Despacho deste Ministério á Legação em Lima 

Ministério das Relações Exteriores — Socção dos Negocios 
Políticos da America.— Rio de Janeiro, 22 de Fevereiro de 1910. 

Senhor Ministro, 

Para integridade da correspondência, tenho a honra de 
communicar a Vossa Excellencia que, no devido tempo, teve 
entrada neste Ministério o officio n. 21, de 7 de Julho ultimo, 
remettendo cópia das notas trocadas com o Ministério das 
Relações Exteriores sobre a negociação de uma Convenção 
fluvial e de um Tratado de extradição entre o Brasil e o Perú. 

Esses dois documentos já se acham em estudo nas respe¬ 
ctivas Directorias Geraes. 
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Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excellencia os 
protestos da minha perfeita estima e distincta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A Sua Excellencia o Senhor Augusto Cochrane de Alencar, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do 
Brasil em Lima. 


Imposto uruguayo a proprietários ausentes 


N. Í12 


I —Nota da Legação Uruguaya ao Governo Brasileiro 

Legación dei Uruguay—• N. 229.— Rio de Janeiro, 3 de 
Agosto de 1918. 

Sefior Ministro, 

Tengo la honra y la satisfación de llevar á conocimiento 
de Vuestra Excelência que el Exmo. Senor Ministro de Rela¬ 
ciones Exteriores, Doctor Baltasar Brum, antes de proseguir 
su viaje, dejóme instrucciones en el sentido de que manifeste 
por nota á Vuestra Excelência que el Gobierno dei Uruguay, 
tomando en consideración el deseo dei preclaro Gobierno dei 
Brasil, á ól expresado verbalmente por Vuestra Excelência, de 
que los brasilenos que posean campos en el Uruguay, no resi- 
diendo en él, scan exentos dei impuesto com que en mi país se 
grava los propietarios ausentes, decidió, como afectuosa defc' 
rencia al Brasil, gestionar que sean exceptuados dei referido 
impuesto los propietarios brasilenos en el Uruguay, con resi¬ 
dência en Rio Grande. 

Con tan grato motivo, tengo el honor de reiterar á Vuestra 
Excelência las seguridades de mi más alta consideración. 

Manuel Bernardez. 

A Su Excelência el Doctor Nilo Peçanha, 

Ministro de Relaciones Exteriores. 
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TsT. 113 


II — Nota do Governo Brasileiro á Legação Uruguaya 

Ministério dás Relações Exteriores — Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos—2 a Secção 
— N. 22.— Rio de Janeiro, õ de Agosto de 1919. 

Senhor Ministro, 

Foi um grato motivo de satisfação para Sua Excellencia 
o Senhor Presidente da Republica e para mim a communicação 
constante da sua Nota n. 229, de 3 do corrente, de que o Go- 
a do üt*u^uay decidi u, como affectuosa deferencia 
ao Brasil, promover a decretação da isenção do imposto de 
ausência em favor dos proprietários brasileiros no Uruguay, 
residentes no Rio Grande do Sul. 

Essa communicação feita por Vossa Excellencia, cm vir¬ 
tude de instrucções dadas pelo Excellentissimo Doutor Baltasar 
Brum, Ministro de Estado das Relações Exteriores do Uruguay, 
antes de proseguir na sua viagem aos Estados Unidos da 
America, 6 um feliz corollario da amizade que une os dois 
paizes irmãos, ainda uma vez consagrada pelo Tratado cele¬ 
brado a 22 de Julho ultimo, e uma solução altamente benefica 
para a expansão de grandes interesses brasileiros radicados no 
território da prospera Republica Oriental do Uruguay. 

Actos como este, que Vossa Excellencia acaba de rne trazer 
ao conhecimento, dignificam mais os Governos que os con¬ 
sagram do que os que os promovem: queira, portanto, acceitar 
os agradecimentos e as felicitações do Governo e do Povo brasi¬ 
leiros ao Governo e ao Povo uruguayos e os que pessoalmente 
dirijo ao Excellentissimo Doutor Baltasar Brum e a Vossa 
Excellencia, a quem tenho a honra de reiterar os protestos da 
minha alta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A Sua Exccllcnçiao Senhor Manuel Bernardez, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republica Oriental do Uruguay. 
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I\T. 114 

III—Carta do Ministro de Estado das Relações Exteriores 
do Brasil ao Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário do Uruguay. 

Rio de Janeiro, 8 de Agosto de 1918. 

Meu caro Ministro e Amigo, 

Nem toda a gente tem compreliendido, na sua inteireza, o 
pensamento inspirador da ultima decisão do Uruguay e que foi 
objecto das Notas que trocámos esta semana. 

Si bem que a todos tenha esclarecido, mostrando-lhes que a 
Constituição prohibe que haja desegualdade de impostos e taxas 
entre os diversos Estados e mais, que si cila não permitte dis- 
tineção entre nacionaes e estrangeiros, muito menos permittiria 
entre brasileiros de um c outro Estado, todavia parece neces¬ 
sário que fiquem por palavras suas, de sua autoridade, des¬ 
feitas essas duvidas. 

Sempre com a mais alta consideração c estima, seu, etc 
etc. etc. 

Nilo Peçanha. 


JNT. 115 

IV —Carta do Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário do Uruguay ao Ministro das Relações Exte¬ 
riores do Brasil. 

Rio de Janeiro, 10 de Agosto de 1918. 

Excellentissimo Senhor Doutor Nilo Peçanha, 

Ministro e Amigo, 

Respondo sua carta de ante-hontem, pcdindo-mc para escla¬ 
recer o verdadeiro alcance que o Governo Uruguayo pensou em 
dar á isenção de imposto aos proprietários ausentes. Fez muito 
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bem em entender que não podia haver no pensamento do meu 
Governo um intuito restrictivo em beneficio de um só Estado. 
Fallou-se no Rio Grande nas nóssas Notas porque de facto elle 
é o interessado imminente, e sempre que disto temos tratado 
referimo-nos ao Rio Grande — mas a idéa foi, ó, e será, pedir a 
isenção para os proprietários residentes cm todo o Rrasil e 
posso lhe declarai* que assim será feita a gestão do Executivo 
perante a Assembléa Nacional. 

Sempre com a mais alta consideração c estima, sou admi¬ 
rador e amigo. 

Manuel Bernardez. 


Convênio Commercial com a Italia 

N. 116 

I — Nota da Legaçào da Italia a este Ministério 

R. Legazione dltalia — N. 4861/47 — Pos. 8.— Rio de 
Janeiro, 3 Dicembre 1918. 

Eccellenza, 

Com riferimento alia conversazione avuta oggi con 1’E.Y. 
mi onoro di far seguire Ia comunicazione formale che il Go¬ 
verno di S. M. il Re propone a codesto Governo Federalc 
una nuova proroga delbattuale accordo commerciale col Bra- 
sile, per la durata di sei mesi, e con la condizione che, trascorso 
questo periodo, la proi'oga stessa si intenda tacitamente rin- 
novata, di tre in tre mesi, fino ad una formale denuncia. 

A questa proposta di proroga il Governo dei Re é addive- 
nuto per la considerazíone, di reciproco interesse, che nellc 
condizioni presenti non vi sarebbe modo di svolgere quelle effi- 
caci ed esaurienti trattative, dalle quali, invece, il Governo dei 
Re-si ripromette, nelTavvcnire, lo sviluppo ed il Consolidamento 
delle relaziopi commerciali fra le due nazioni. 
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Saró grato all’E.V. se vorrá conimunicare al Governo Fe- 
clerale 1’anzidetta proposta cli proroga, e se vorrá rendersi 
pressi di esso interprete delle contingenti ragioni di opportünitá 
ohe hanno inspirato il Governo dei He nel formularia, e dei vivo 
desiderio da parte sua clie future proíittevoli trattative assicu- 
rino in seguito gli scambi tra i due paesi: tanto piá elie i recenti 
monopoli di Stato istituiti dal Governo Italiano — tra i quali 
quello dei caffé — non potranno a nieno di allargareii consumo 
di questi generi, favorecendo cosi il commercio italo-brasiliano. 

Profito 1’occasionc di presentare a Vostra Eccellenza gli 
atti delia mia piá alta considerazione. 

11 Regio Ministro, 

Luigi Mercatelli. 

A Sua Eccellenza il Signor Domicio da Gama, 

Ministro di Stato per le Relazioni Esteriori. 

Rio de Janeiro. 


TRADUCÇÃO 

Legação da Italia — N. 4.861/47 — Pos. 8. — Rio de Ja¬ 
neiro, 3 de Dezembro de 1918. 

Excellencia, 

Com referencia á conversa que hoje tive com Vossa Exccl- 
lencia, tenho a honra de lhe transmittir a communicação 
formal de que o Governo de Sua Majestade o Rei propõe ao 
Governo Federal uma nova prorogação do actual Accòrdo Com- 
mercial com o Brasil durante seis mezes, e sob a condição de 
que, transcorrido esse periodo, a referida prorogação fique taci¬ 
tamente renovada, de tres em tres mezes, ató denuncia formal. 

O Governo do Rei faz esta proposta, levando em conside¬ 
ração os recíprocos interesses, porquanto, nas condições pre¬ 
sentes, não existe um meio de desenvolver normalmente 
aquellas efficazes e seguras combinações usuaes, as quaes, 
entretanto, o Governo do Rei se compromette, para o futuro, a 
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desenvolver, assim como estreitar as relações commerciaes 
entre as duas nações. 

Ficarei grato si Vossa Excellencia communicar ao Governo 
Federal a referida proposta de prorogação, e si Vossa Excel¬ 
lencia quizer ser o interprete das contingentes razões de oppor- 
nidade que inspiraram a presente suggestão do Governo do Rei, 
e do seu vivo desejo de que, futuramente, vantajosos accôrdos 
assegurem, em seguida, o intercâmbio entre os dous paizes: 
tanto mais que os recentes monopolios dos Estados — instituídos 
polo Governo Italiano — entre os quaes o do café — não po¬ 
derão senão incrementar o consumo dos productos brasileiros, 
favorecendo assim o commercio italo-brasileiro. 

Aproveito a occasião para apresentar a Vossa Excellencia 
os protestos da minha mais alta consideração. 

O Real Ministro, 

Luigi Mercatelli. 

A Sua Excellencia o Senhor Domicio da Gama, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Rio de Janeiro. 


N. 11? 

II — Aviso deste Ministério ao da Fazenda 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Eeonomicos — 4 a Secção 
— N. 15. — Rio de Janeiro, 19 de Dezembro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Com referencia ao Aviso 137, de 12 de Novembro do anno 
proximo passado, tenbo a honra de communicar a V. Ex. que 
recebi do Ministro da Itália a Nota inclusa por cópia, sob 
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n. 4.861/47, datada de 3 do corrente mez, na qual novamente 
propõe ao Governo Brasileiro, devidamente autorisado, a pro¬ 
rogação, por seis mezes, do Accôrdo Commeroial provisorio de 
5 de Julho de 1900, estabelecido mediante troca de Notas entre 
o Brasil e a Italia e que está em vigor até a presente data, em 
virtude de prorogações anteriores. 

Terminando a 31 do corrente a ultima prorogação e sendo 
o assumpto da competência do Ministério a cargo de V. Ex., 
rogo-lhe o obséquio de, com a maior urgência possivel, me ha¬ 
bilitar com o seu parecer sobre a nova prorogação proposta. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da 
minha alta estima e mais distincta consideração. 

Domicio da Gama. 

A Sua Excelleucia o Senhor Amaro Cavalcanti, 

Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda. 


N. 118 

III — Aviso do Ministério da Fazenda a este 

Ministério dos Negocios da Fazenda—N. 125.— Rio de 
Janeiro, 20 de Dezembro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Em Aviso n. 15, de hontern, communica-me Vossa Excel- 
lencia haver recebido do Ministro da Italia a Nota em que, no¬ 
vamente, se propõe ao Governo Brasileiro a prorogação, por 
seis mezes, do Accôrdo Commeroial, provisorio, de 5 de Julho 
de 1900, e que está em vigor até a presente data em virtude de 
prorogações ulteriores. 

Ao mesmo tempo pede-me Vossa Excellencia que dê pa¬ 
recer sobre a nova prorogação. 

Ànnexo — A 10 


2553-ülO 



— 146 -r 


Em resposta tenho a honra de declarar a Vossa Excellencia 
que este Ministério concorda com a prorogação do referido Ac- 
côrdo por mais seis mezes. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excellencia os 
protestos da minha alta estima e mais distincta consideração. 

Ama no Cavalcanti. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Domicio da Gama, 
Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


N. 119 


IV — Nota deste Ministério á Legação da Italia 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos — 4 a Secção 
— N. 1. — Rio de Janeiro, 23 de Dezembro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Accusando o recebimento da Nota n. 4.869/47, dirigida 
por Vossa Excellencia em 3 do corrente mez, tenho a hõnra de 
lhe communicar, devidamente autorisado pelo Presidente da 
Republica, que o Governo Federal concorda na prorogação, 
proposta por Vossa Excellencia na alludida Nota, por mais 
seis mezes do Accôrdo Commercial provisorio, estabelecido me¬ 
diante troca de Notas, em 5 de Junho de 1900, entre este Minis¬ 
tério e essa Legação e que tem sido até a presente data proro- 
gado por Notas ulteriores. 

Em consequência disso continuarão os produetos italianos 
a gozar, até 30 de Junho de 1919, o beneficio da tarifa mí¬ 
nima brasileira, uma vez que o direito da entrada do café 
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brasileiro na Italia não exceda de 130 liras por 100 kilo- 
grammas.- 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excellencia os 
protestos da minha alta consideração. 


Domicio da Gama. 

A Sua Excellencia o Senhor Luigi Mercatelli, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de 
Sua Majestade o Rei da Italia. 


Direitos sobre porcellanas e fitas de seda 

INF. 120 

I — Aviso deste Ministério ao da Fazenda 

Ministério das Relações Exteriores — Gabinete.— Rio de 
Janeiro, 31 de Janeiro de 1919. 

Exm. Snr. Dr. João Ribeiro de Oliveira o Souza, Ministro 
de Estado dos Negocios da Fazenda, 

Em 13 do corrente, fui procurado no Palacio Itamaraty 
pelo Ministro de França, Senhor Maurice Casenave, que, cha¬ 
mando a minha ãttenção para os direitos quasi prohibitivos 
lançados sobre as porcellanas e as fitas de seda pela nova Lei 
da Receita, pediu a minha intervenção junto ao antecessor de 
Vossa Excellencia, no sentido de obter que essa lei só fosse 
posta em vigor depois de 31 de Maio vindouro. 

Levei esse pedido ao conhecimento do Senhor Doutor 
Amaro Cavalcanti, que, em carta do dia 14, me remetteu vários 
apontamentos demonstrativos de que as mercadorias descarre¬ 
gadas ou existentes em quaesquer armazéns ou depositos estão 
sempre sujeitas ao pagamento dos direitos que vigorarem ao 
tempo em que forem postas em despacho. 
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Dei a conhecer esta disposição ao Ministro de França que, 
em resposta, me dirigiu urna carta em 25 deste mez acom¬ 
panhada de um pequena nota. Submetto esses documentos ao 
exame de Vossa Excellencia, nas inclusas cópias, pedindo-lhe 
se sirva habilitar-me, com a possível brevidade, a dar uma 
resposta ao representante diplomático francez. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a Vossa Ex¬ 
cellencia os protestos da minha alta estima e mais distincta 
consideração. 

Domicio da Gama. 


N. 1S1 


II — Aviso do Ministério da Fazenda a este 

Ministério dos Nogocios da Fazenda — S/N — 2 a Secção. 

- - Rio de Janeiro, 15 de Fevereiro de 1919. 

Senhor Ministro, 

Em Aviso de 31 de Janeiro proximo passado transmittiu-me 
' T . Ex. cópia de uma carta do Senhor Ministro de França, inte¬ 
ressando-se pela suspensão das aggravações tributarias, estabe¬ 
lecidas na lei do orçamento vigente, sobre as porcellanas e as 
fitas de seda. Juntamente com essa carta foram transmittidas, 
também, indicações de precedentes que á Legação Franceza 
parece justificarem a providencia suggerida. 

Em resposta, tenho a honra de declarar a V. Ex. que este 
Ministério, pela circular n. 8, do 31 de Janeiro, attendendo aos 
grandes embaraços que iam ser creados aos consumidores e ao 
oommercio de importação e, principalmente, para evitar o enca¬ 
recimento da vida, pela elevação de preços de mercadorias que 
a industria nacional não está ainda apparelhada para fornecer 
aos mercados do Pai/, em condições de facil aequisieão, mandou, 
de ordem do Excellentissimo Senhor Vice-Presidente da Repu¬ 
blica, cm excrcicio, que os oleos de linhaça, tintas preparadas a 
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oleo para pinturas de casas e usos semelhantes, papelão, louças 
e brinquedos ficassem sujeitos ás taxas anteriores á vigência da 
Lei n. 3.044, de 31 de Dezembro de 1918, até que o Congresso 
Nacional se pronunciasse a esse respeito. 

Como Y. Ex. se dignará de ver, os imperiosos motivos que 
determinaram a providencia adoptada não militam, com o 
mesmo império, para que providencia idêntica se tome em re¬ 
lação ás porcellanas e ás fitas de seda. 

Demais, ao Congresso Nacional é que cabe a solução de¬ 
finitiva do assumpto, mesmo para as mercadorias compre- 
hendidas na circular citada, de modo que nada impede que os 
interessados, perante aquelle Poder, pleiteiem, ainda este anno, 
a, revogação de taxas que reputam excessivas. 

Aproveito a opportunidado, Senhor Ministro, para renovar 
a Y. Ex. os protestos da minha alta estima e mui distincta con¬ 
sideração. 

João Ribeiro de Oliveira e Souza. 

A Sua Excellencia o Senhor Domicio da Gama, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores 


N. 122 


III — Nota da Legação Franceza ã este Ministério 

Légation de la Republique Française au Brésil. — Rio de 
Janeiro, le 18 Février 1919. 

Monsieur le Ministre, 

A plusieurs reprises depuis le commencement de 1’année, 
Votre Excellence a bien voulu intervenir auprõs de M. le Mi¬ 
nistre des Finances pour qu’il soit sursis provisoirement à la 
perception des surtaxes douanières dont la Loi Fédérale des 
Finances pour 1’année 1919 a frappé un certain nombre de 
produits français et étrangers» 
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Le haufc appui qúe Votre Excellence avait bien voulu 
preter, en cette occasion, aux déniarchcs entreprises par les 
représentants du commerce français avait eu pour heureux ré- 
sultat de suspendre pour cinq articles visés par la Loi des Fi¬ 
nances la perception des droits en question. La dérogation ac- 
cordée par M. le Ministre des Finances s’appliquait en parti- 
culier aux faiences e porcelaines qui constituent un élément no- 
table du commerce d’expprtatiori franco-anglais. 

Llle laissait malheureusement de côté les rubans de soie, 
qui sont un produit d’origine française. Les droits qui frappent 
ces rubans se sont vus augmentés de 80 % et cette surtaxe 
aboutit a ruiner complètement le commerce d’exportation de 
cet article au Brésil. De nouvelles démarches ont été tentées par 
les commerçants français iriteressés auprés de M. le Ministre des 
Finances, pour obtenir que les dérogations accordées aux autres 
matiòres fussent étendues aux rubans de soie. Ces démarches 
n’ont pu jusqu’ici aboutir à un résultat favorable. 

.Te serais vivement reconnaissant à Yotre Excellence si 
Elle voulait bien renouveler auprès de Son Collègue des Fi¬ 
nances Son intervention, déjà une fois couronnée de succòs. La 
surtaxe en question est la seule qui frappe un produit d’origine 
exclusivement irançaise et dont 1’applicatíon pèse uniquement 
sur le commerce d’exportation français. Votre Excellence 
n’ignore pas combien ce commerce a été, du fait de la guerre, 
éprouvé plus durement que tons les commerces alliés. Certaines 
Puissances, comine les Etats-Unis, se sont préoccupées d’ac- 
corder aux produits français des tarifs de favcur pour compenser, 
dans une certaine mesure, les sacrifices considérables qu’une 
guerre, dont la France a supporté le'poid$ le plus lourd, a im- 
posés au commerce et à 1’industrie français. Je ne doute pas 
que le Brésil, auquel la France n’a jamais refusé son aide éco- 
nomique et financier, ne s’inspire en cette occasion du mêrne 
esprit et que le G-ouvernement Fédéral ne tienne à suspendre 
le plus tôt possible les cffetsd’une mesure qui pourrait paraitre 
comine exclusivement dirigée contre mon pays. 

Je remercie d’avance Votre Excellence de 1’aide précieuse 
qu Elle voudra bien nous prêter en faisant valoir ces arguments 
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aupiès de M. le Ministre des Finances et je saisis avec eni- 
pressement cette occasion pour La prior d'agréer 1'expression 
de ma très liaute consideration. 

Henri Hoppenot. 

Son Excellence Monsieur Domicio da Gama, 

Ministre des Relations Exterieures. 

ÜNT. ±23 

IV Nota deste Ministério á Legação Franceza 

Ministério das Relações Exteriores —Directoria Geral dos 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos — 2» Secção — 
N. 1. —Rio de Janeiro, 13 de Março de 1919. 

Senhor Ministro, 

Em resposta á carta c|ue Vossa Excellencia me dirigiu em 
25 de Janeiro ultimo, referente aos direitos aduaneiros lançados 
sobre as porcellanas e as fitas de seda pela nova lei da Receita, 
tenho a honra de lhe communicar que o Ministério da Fazenda, 
em Aviso de 15 de Fevereiro findo, me informou não ser possível 
a suspensão das aggravaçòes tributarias do orçamento vigente, 
porquanto só ao Congresso Nacional compete a solução defini¬ 
tiva do assumpto. 

No mesmo Aviso accrescenta o Sr. Ministro da Fazenda 
que nada impede que os interessados pleiteiem, perante o refe¬ 
rido Congresso, ainda este anno, a revogação das taxas que 
reputam excessivas. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V. Ex., Senhor 
Ministro, os protestos da minha alta consideração. 

Domicio da Gama. 

A Sua Excellencia o Senhor Maurice Casenaye, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republica Franceza. 





Cessação d 


la tf 


restricçõss ás importação des produetos hrasUeires 
no estrangeiro 


N. 124 

I — Telegramma expedido pela Embaixada em Washington 
ao Ministério das Relações Exteriores 

RECEBIDO KM 14 DE DEZEMBRO DE 191S) 

32(3 _Sexta — Respondo 473 — Revogadas a partir de 16 

dc Dezembro todas as restricções importação de cacáo. (As- 
si g nado) — Ipanema. 


N. 125 

II—Telegramma expedido pela Embaixada do Brasil em 
Washington ao Ministério das Relações Exteriores 

(RECEBIDO KM 17 DE DEZEMBRO DE 1918) 

32 y_Segunda— Revogadas todas restricções importação 

borracha. (Assignado) — Ipanema. 


N. 126 

UI — Telegramma expedido pela Legação do Brasil em 
Paris ao Ministério das Relações Exteriores 

(RECEBIDO EM 21 DE DEZEMBRO DE 1018) 

257_Sexta — Dentro oito dias será decretada inteira li¬ 

berdade commercio caie França ficando supprimidas restricções 
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e regras de repartição adoptadas actualmente. Para attenuar 
crise café foram adquiridas agora cenlo cincoenta saccas mil 
em Gênova. (Assignado)— Magalhães. 


N. 12 7 


IV — Telegramma expedido pelo Consulado Geral do Brasil 
em Antuérpia ao Ministério das Relações Exteriores 

RECEBIDO EM i DE JANEIRO DE 1919) 


Importation declarée libre pour diverses denrúes dont 
vi andes fraiches ou conservées café riz fruits. (Assignado) — 
Georlette. 


N. 128 


V — Telegramma expedido pelo Cons alado Geral do Brasil 
em Antuérpia ao Ministério das Relações Exteriores 

(RECEBIDO EM 8 DE J VIVEIRO DE 1919) 

Toutes importations rendues libres excepte liqueurs vins 
tabacs sucre. (Assignado)— Georlette. 


ÜNT. 129 

VI — Telegramma expedido pela Legação do Brasil em 
Paris ao Ministério das Relações Exteriores 

(RECEBIDO E.M 1 DE KK VE RE IRO DE 1919) 

51 —Sexta—Referencia 207 Vocencia anno passado estou 
informado foi revogada 20 corrente lei prohibitiva importação 
cacáo. (Assignado)— Magalhães. 
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N. 130 


VII — Telegramma expedido pelo Consulado Geraldo Brasil 
em Antuérpia ao Ministério das Relações Exteriores 

(RECEBIDO EM lo DE FEVEREIRO DE 1910) 


Toutes importations rendues libres y compris sucre tabac 
liqueurs. (Assignado )—Souza Dantas. 
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Pessoal da Secretaria de Estado, 

Corpo diplomático e Corpo consular brasileiros 

e estrangeiros 
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N. 1 


Qnaflro do pessoal ia Secretaria de Estado ias Relações Exteriores 


Ministro de Estado 


Domicio da Gama. 

Gabinete do Ministro 

Zacarias de Gòes Carvalho, Director de Secção. 

Luiz Pereira Ferreira de Faro Junior, i° Official. 

Gastão Paranhos do Rio Branco, 2 0 Secretario de Legação. 

Sub-Secretario de Estado 

Augusto Cochrane de Alencar, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Gabinete do Sub-Secretario de Estado 

Auxiliar — Antonio de São Clemente, i° Ofilcial. 

CoiMor Jnrife 


Dr. Clovis Bevilaqua. 

Secretaria Geral do Ministério 

Secretario Geral — Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 
Auxiliar — Luiz Guimarães Fernandes Pinheiro, 2 0 Official. 
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Directoria Geral dos Negocios Diplomáticos, Consulares e 

Commerciaes 

Director Geral — Arthur Eduardo Raoux Briggs. 

Auxiliar — Samuel de Souza Leão Gracie, i° Ollicial. 

Secção ãos Negocios Diplomáticos 

Director — Zacarias de Góes Carvalho (serve no Gabinete do 
Ministro). 

I o Official — Raphael de Mayrinck. 

2° » — Renato de Lacerda Lago. 

j os Officiaes — Heitor Lyra, Antonio de Vilhena Ferreira Braga, 
Moacyr Ribeiro Briggs, Fernando Lobo Leite Pereira Filho 
Acyr Nascimento Paes. 

Secção cios Negocios Consolares 

Director — Arino Ferreira Pinto. 
i° Official — Ayrcs de Maya Monteiro. 

2° » — Francisco de Miranda Mascarenhas. 

3 o » — Raul Braga de Azevedo. 

Secção dos Negocios Commerciaes 

Director — Arthur Guimarães dc Araújo Jorge. 
i° Official — Henrique Pecegueiro do Amaral. 

2 0S Officiaes —Maurício Nabuco e Ronald de Carvalho. 
j'‘ Officiaes — AfTonso Barbosa de Almeida Portugal c Pedro 
Paranaguá. 

Secção ão Protocollo 

Director — Sylvio Roméro, filho. 

I o Official — Antonio dc São Clemente (serve no Gabinete do Sub- 
Secretario). 

2 o Official — Ilildebrando Pompeu Pinto Accioly, 

3 ° » —Joaquim de Souza Leão. 

CalHgrapho —Gaspar de Araújo Monteverde. >• 
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Comissão Pau Americana 

Director — Manoel Coelho Rodrigues. 

I o Official — Antonio Alves da Fonseca. 

,?° »' — Pcricles Barbosa Lima. 


Directoria Geral da Contabilidade e da Administração 


• Director Geral — Raul Adalberto de Campos. 
Auxiliar — Mario de Barros c Vasconcellos, i° Official. 


Secção da Desueza 

Director — Gregorio Peceguciro do Amaral. 

Ojjíciaes — Manoel Raymundo de Menezes e Luiz Pereira Fer¬ 
reira de Faro Junior, (serve no Gabinete do Ministro). 

2 0s O [fieia cr — Rodolpho Riegel Filho e Juvenal de Meirelles Mesquita, 
3 ° s » — Maria José de Castro Rebello Mendes, Pedro Neves 

de Paula Leite, Joaquim Antonio de Souza Ribeiro, Rubens de 
Mello e Jorge Latour. 

Secção da Receita 

Director — Henrique José de Saules. 

/CS Officiaes — Adolplios Konder (em commissão no Estado de Santa 
Calharina) e Henrique Pinheiro de Vasconcellos. 

3 o * Officiaes — Nestor de Braga Mello e I leitor Collel. 


Secção do Arcbiro o Billiottieca 

Director — Napoleão Reys. 

I o Official — Rodolpho Gonçalves de Siqueira. 

2 o » — Luiz Carlos de Andrade Filho. 

,?° » — Hermes Rodrigues da Fonseca Filho. 

Conservador — Luiz Esteves de Almeida. 
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Portaria 

Porleiro — Miguel José da Costa. 

Ajudante do Porteiro — Braz José de Oliveira. 

Contínuos — Américo Ventura Rodrigues, Salvador González, 
Carlos Salgado, Amphiloquio Teixeira Alves, Bernardino 
Barroso, Francisco de Paula da Silva Braga, Clodomiro 
Ferraz, João Opytaciano dos Santos, Horacio José Rosa, 
e Annibal Quintiliano da Silva. 

Correios — Carlos Pinto da Costa e Antonio de Freitas. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 3 de Maio de ' 9 * 9 ' 



N. 2 



AMERICA 

ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA 

Domicio da Gama, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário, 
(ausente). 

Alberto Jorge de Ipanema Moreira, i° Secretario e Conselheiro de 
Legação (serve de Encarregado de Negocios). 

Gastão Paranhos do Rio Branco, 2 0 Secretario (ausente). 

Cyro de Freitas Valle, 2 0 Secretario. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Pedro de Toledo, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário (nomeado). 

Carlos de Rostaing Lisboa, i° Secretario e Conselheiro de Legação 
(serve de Encarregado de Negocios). 

Fernando de Souza Dantas, i° Secretario (em commissão na Con¬ 
ferencia da Paz). 

Pedro de Moraes Barros, i° Secretario (nomeado). 

Sylvio Rangel de Castro, 2 0 Secretario (ausente). 

Antonio Moreira de Abreu, 2° Secretario. 

João Leopoldo Modesto Leal, 2 0 Secretario (ausente). 

José Roberto de Macedo Soares, 2 0 Secretario. 

REPUBLICA DA BOLÍVIA 

Rinaldo de Lima e Silva, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário (ausente). 

Antonio Camillo Filho, 2° Secretario (serve de Encarregado de 
Negocios). 
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REPUBLICA DO CHILE 

José Manoel Cardoso de Oliveira, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 

Américo Galvão Bueno, 2° Secretario (nomeado). 

João de Avelar Magalhães Calvet, 2 0 Secretario. 

REPUBLICA DA COLOMBIA 

Abelardo Roças, Ministro Residente. 

AMERICA CENTRAL 

Felix de Barros Cavalcante de Lacerda,- Ministro Residente 
(ausente). 

• Antonio José do Amaral Murtinho, i° Secretario. (Serve de En¬ 
carregado de Negocios na America Central). 

CUBA 

Annibal Velloso Rebello, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

Lauro de Andrade Miiller, 2 0 Secretario (ausente). 

REPUBLICA DO ECUADOR 

Carlos Lemgruber Kropf, Ministro Residente (nomeado). 

Jarbas Loretti da Silva Lima, i° Secretario (ausente). 

ESTADOS-UNIDOS MEXICANOS 

Oscar de Teffé von Hoonholtz, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário (ausente). 

Luiz Avelino Gurgel do Amaral, i° Secretario de Legação (serve 
de Encarregado dc Negocios). 


REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Cyro de Azevedo, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 

Lucillo Antonio da Cunha Bueno, i° Secretario. 
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Gustavo de Souza Bandeira, 2° Secretario. 

Fernando de Lara Palmeiro, 2° Secretario. 

Raul de Leoni Ramos, 2 o Secretario (ausente). 

Rubens Dunham, 2 o Secretario. 

REPUBLICA DO PARAGUAY 

Antonio Augusto de Brienne Carneiro do Nascimento Feilosa, En¬ 
viado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário (ausente). 

João Severiano da Fonseca Hermes Junior (serve de Encarregado 
de Negocios). 


REPUBLICA DO FERU 

Augusto Cochranc de Alencar, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário (ausente). 

Octavio Fialho, i° Secretario (serve de Encarregado de Negocios). 
Jorge de Oliveira Jobim, 2 o Secretario (ausente). 

REPUBLICA DE VENEZUELA 

José Francisco de Barros Pimentel, Ministro Residente (ausente), 
Carlos Maximiano de Figueiredo, 2 o Secretario (serve de Encar¬ 
regado de Negocios). 


EUROPA 

ALLEMANHA 

Sylvino Gurgel do Amaral, Enviado Extraordinário c Ministro Ple¬ 
nipotenciário (ausente). 


AUSTRIA-HUNGRIA 

Raul Regis de Oliveira, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipo¬ 
tenciário (ausente). 

Carlos Martins Pereira e Souza, i° Secretario (serve de Encarregado 
de Negocios). 



10 — 


BÉLGICA 

Alfredo de Barros Moreira, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Mario Pimentcl Brandão, i° Secretario. 

DINAMARCA 

Hippolyto Pacheco Alves de Araújo, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 


REPUBLICA FRANCEZA 


Dr. Olyntho Máximo de Clarck Magalhães, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário (ausente). 

Pedro Leão Velloso Netto, r Secretario (em commissão na Con¬ 
ferencia da Paz). 

Frederico de Castello Branco Clarck, i° Secretario (serve de Encar¬ 
regado de Negocios). 

João Ruy Barbosa, 2 0 Secretario (ausente). 

Themistocles Graça Aranha, 2 0 Secretario. 

GRÃ-BRETANHA 

Antonio da Fontoura Xavier, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Arminio de Mello Franco, i° Secretario e Conselheiro de Legação. 

Carlos Celso de Ouro Preto, 2 0 Secretario. 

Fcnelon Alcoforado, Addido. 

GRÉCIA 

Luiz de Lima e Silva, Ministro Residente. 

Godofredo de Bulhões, i° Secretario. 

IIESPANHA 

Alcebiades Peçanha, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário (nomeado). 

Euzebio de Queirós Coitinho Mattoso Camara, i° Secretario 
(ausente). 

Carlos Taylor, i° Secretario (serve de Encarregado de Negocios). 
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1I0LLANDA 

Adalberto Guerra Duval, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

Paulo Coelho de Almeida, 2 0 Secretario. 

1TALIA 

Luiz Martins de Souza Dantas, Enviado Extraordinário e Ministro 

Plenipotenciário. „ . , 

José Joaquim Moniz de Aragão, i° Secretario e Conselheiro de 

Legação. 

Lourival de Guillobel, 2 0 Secretario. 

Leopoldo Teixeira Leite, 2 0 Secretario (ausente). 

Caio de Mello Franco, 2 0 Secretario (ausente). 


NORUEGA 

Abilio Cesar Borges, Ministro Residente. 
Octavio de Teffé von Hoonholtz, 2 0 Seci etário. 


PORTUGAL 


Gastão da Cunha, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário. 
Mario de .Belfort Ramos, i° Secretario. 

Jeronymo de Avellar Figueira de Mello, i° Secretario. 


RÚSSIA 


Luiz Guimarães, filho, Enviado Extraordinário e Ministro Plempo- 

iario (n 
Gustav 
Negocios). 


tenciario (nomeado). , . 

Gustavo de Vianna Kelsch, i° Secretario (serve de Encarregado de 


SANTA SÊ 


Carlos Magalhães de Azeredo, Enviado Extraordinário e Ministro 

Plenipotenciário. * . 

Eduardo de Lima Ramos, i° Secretario e Conselheiro de Legaçao 

(nomeado). 


SUÉCIA 


Alhcdo de Almeida Brandão, Ministro Residente (nomeado^. 

Carlos Alberto Moniz Gordilho, 2 0 Secretario (serve de Encarregado 
de Ncgocios). 


SUISSA 

Raul Paranhos do Rio Branco, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Felippe Silviano Brandão, 2 0 Secretario (ausente). 

Ildeu Yaz de Mello, Addido 


asia 

CHINA 

José de Paula Rodrigues Alves, Ministro Residente (ausente). 

Labienno Salgado dos Santos, 2 0 Secretario (serve de Encarregado 
de JSegocios). 

JAPÃO 

Epaminondas Leite Chermont, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 


ECVPTO 


Oduvaldo Pacheco e Silva, Ministro Resideme (ausente). 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 3 de Maio de 1919. 
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Qiaãro io Corpo Diplomático Istraupiro 


ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

Edwin Vernon Morgan, Embaixador Extraordinário c Plenipo¬ 
tenciário. 

G. Corncll Tarler, i° Secretario de Embaixada (ausente). 

Graig W. Wadswprlh, Secretario. 

J. E. Felippe, Addido Commercial. 

Capitão de Fragata Frank K. Ilill, Addido Naval. 

Commandante Fenton R. Mc. Crury, Addido Militar. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Tenente Alfredo Demoreste, Addido Militar Adjuncto. 

Dr. Mario Ruiz de Los Llanos, Enviado Extraordinário c Ministro 
Plenipotenciário. 

Dr. Carlos Acufia, i° Secretario de Legação, (ausente). 

Capitão de Fragata A. Brazen, Addido Naval. 

Luis de Trapaga, Chanceller. 

REPUBLICA DA BOLÍVIA 

Dr. José Carrasco, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

Dr. Alberto Ostria Gutiérrez, i° Secretario de Legação. 

Luis Carrasco Jiménez, Addido. 

REPUBLICA DO CHILE 

Alfredo Irrazaval Zanartu, Enviado Extraordinário c Ministro Ple¬ 
nipotenciário. 
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Luiz Balmaceda Fontecilla, i° Secretario da Legação (ausente). 
Emilio Zariíartu, 2° Secretario de Legação. 

Commandante Bellarmino Fuenzalida Bravo, Addido Militar. 

Dr. Guillernio Medina, Addido Commercial. 


REPUBLICA DA COLOMBIA 


Dr. L. Tanco de Argáez, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário. 

REPUBLICA DE CUBA 

Dr. Enrique Pérez Cisneros, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Dr. Calixto Whitmarsh y Garcia, Secretario de Legação (ausente). 
Gabriel de La Campa y Cuffi, Vice-Consul, Addido (ausente). 


REPUBLICA DO ECUADOR 

General Trevino, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário (nomeado). 

Carlos M. Tobar Borgono, i° Secretario de Legação (ausente). 


REPUBLICA DA GUATEMALA 

Dr. Eduardo Poirier, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário (ausente). 

ESTADOS UNIDOS MEXICANOS 

General Dr. Aarón Sáenz, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário. 

Alfonso de Rosenzweig Diaz, i° Secretario de Legação. 

Armando C. Amador, 2 0 Secretario de Legação. 

Pablo Campos Orliz, estudante universitário, addido á Legação. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Manuel Benárdez, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário (ausente). 

Américo Sampognaro, Secretario de Legação, Encarregado de Ne¬ 
gócios. 

Romeo Maeso, Chanceller. 
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REPUBLICA DO PANAMÁ 

Belisario Porras, Ministro Residente (ausente). 

REPUBLICA DO PARAGUAY 

Ramón Lara Castro, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

Silvano Mosqueira, Secretario de Legação (ausente). 

José Antonio Bello y Odriosola, Chanceller. 

t 

REPUBLICA DO PERU 

Dr. Felipe Osmay Pardo, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

I)r. Eduardo Garland Roei, Secretario de Legação de 2 a Classe. 
Felipe de Osmay P., Addido. 

REPUBLICA DE VENEZUELA 

Dr. Emilio Constantino Guerrero, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 


EUROPA 

AUSTRIA-UUNGRIA 

Franz Kolossa, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 

Dr. Alphonse Ritter Knaffl-Lenz von Fohnsdorf, Addido (ausente). 
C. Herzog, Secretario-Archivista (ausente). 

BÉLGICA 

Adhemar Delcoigne, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

Louis Léclerq, i° Secretario de Legação. 

Léon Haulot, Chanceller. 
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FRANÇA 

Paul Claudel, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário 
(ausente). 

H. ltoppenol, Secretario de Embaixada, Encarregado de Negocios. 
Conimandante Salats, Addido Militar. 

A. Droullion, Secretario-Arcliivista. 


GR A-BRETANHA 

Sir Arthur Robcrl Peei, Enviado Extraordinário c Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

Raymond Cecil Parr, 3 0 Secretario de Legação. 

GRÃ-BRETANHA 

Commandante H. S. Johnstone, Addido Militar. 

Tenente D. Pricc Williams, addido Naval Adjunto. 

E. Hambloch, Addido Commcrcial. 

L. A. H. Parish, Chanceller. 

E. Compton, Vice-Consul, Addido. 

G. Marr, Chanceller. 


GRÉCIA 

Staniati Ghionzès-Pezas, Ministro Residente, Encarregado de Ne¬ 
gocios. 

Constantino Pezas. Secretario Particular. 

IIESPANIIA 

Antonio y Benitez Fernández, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Capitão Julian Cliacel Norona. Addido Militar (nomeado). 

ITALIA 

Conde Alessandro de Bosdari, Embaixador Extraordinário e Pleni¬ 
potenciário. 

Cavalheiro Dr. Giovani Amodori, Secretario da Embaixada. 
Tommaso Chiaromonte, Addido Commercial. 
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NORUEGA 

F. Hernian Gade, Encarregado de Negocios. 
Cari F. Sandberg, Conselheiro Commerdal. 
Jaeger, Secretario de Legação. 

K. Anel A. Bergstrom, Chancellcr. 


PAIZES BAIXOS 

L. J. C. von Zeppelin-Obermüller, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 

Emile Simon, Secretario particular (ausente). 

PORTUGAL 

Dr. Duarte Leite Pereira da Silva, Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário. 

Justino de Montalvão Coelho, i° Secretario de Embaixada (ausente). 
Julio de Souza e Andrade Brandão Paes, 2 0 Secretario. 

Carlos Caetano Ferreira da Silva, Agente Financeiro, Addido, 


RÚSSIA 

Alexandre Scherbatskoy, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário (ausente). 

Georges Brandt, Cônsul Geral, Encarregado dos Negocios da Le¬ 
gação. 

Pierre Gallach, Chanceller (ausente). 

Edouard Ploujansky, Secretario. 


SANTA SÉ 

Monsenhor Angelo Giacinto Scapardini, Arcebispo de Damasco, 
Núncio Apostolico (Auditor). 

Monsenhor FilippoCortesi, Auditor da Nunciatura. 

Padre Pietro Borgia, Addido. 

Monsenhor Nicola Rocco, Secretario da Nunciatura. 

Annexo B — 2 
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SUÉCIA 

Johan Theodor Paues, Ministro Residente. 
John W. Johansson, Chanceller. 

SUISSA 

Alberto Gertsch, Encarregado de Negocios. 
Charles Redard, Chanceller. 


ASIA 

CHINA 

Shia Yi-Ding, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 
Li-Che-Tchong, i° Secretario de Legação (nomeado). 

Ou Tsin-Shuning, 2 0 Secretario de Legação. 

Tsiang, Tchong, Tsien, Addido. 

IMPÉRIO DO JápXo 

Kumaichi Horiguchi, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo 
tenciario. 

Ryoji Noda, Secretario de Legação de 2* Classe. 

Joshio Iwate, Secretario de Legação de 3* Classe. 

Suetaha Hayao, Chanceller (ausente). 

Shunichi Komine, Chanceller. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 3 de Maio de 1919. 
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Quadro dos empregados da Secretaria de Estado 


NOMES 


Augusto Cochrane de Alencar 


CATEGORIAS 


Sub-Secrotario de Estado, 


datas da entrada 

PARA A CLASSE 


10 de abril de 1919. 


Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro.. 
Arthur Eduardo Raoux Briggs. 


Secretario Geral do Mi¬ 
nistério. . 4 * *. 


Director Geral dos Negocios 
Politicos e Diplomáticos. 


24 de abril de 1918. 
29 de dez. de 1915. 


Raul Adalberto de Campos 


Arino Ferreira Pinto. 

Gregorio Pecegueiro do Amaral. 

Napoleâo Reys. 

Zacarias de Góes Carvalho. 

Sylvio Roméro. 

Henrique José de Saules. 

Arthur Guimarães de Araújo Jorge.. 
Manoel Coelho Rodrigues.... 


Director Geral da Conta¬ 
bilidade e da Adminis¬ 
tração. 

Director de Secção . 

Idem... 

Idem. 

Idem. 

Idem... 

Idem *. 

Idem. 

Idem *........ * . . 


29 de dez. de 1915. 

10 de maio de 1910. 
31 de inarçode 1911. 
16 de maio de 1913. 
16 de maio de 1913. 
14 de nov. de 1916. 
2i de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
31 de out. de 1918. 


Manoel Raymundo de Menezes. 

Raphacl de Mayrinck.. 

Antonio Alves da Fonseca.* * *,..«*.. 

Henrique Pecegueiro do Amaral. 

Ayres de Maya Monteiro. 

Mario de Barros e Vasconcellos. 

Antonio de São Clemente. 

Rodolpho Gonçalves de Siqueira. 

Samuel de Souza Leão Gracie. 

Luiz Pereira Ferreira de Faro Junior 

Adolpho Konder. . 

Henrique Pinheiro de Vasconcellos.. 

Rodolpho Riegel Filho. 

Luiz Carlos de Andrade Filho. 

Renato Lago. 

Maurício Nabuco. 

Adriano de Souza Quartim. 

Edgardo Barbedo. 

Juvenal Meirelles Mesquita. 

Oswaldo de Moraes Corroia. 

Hildebrando Porapeu Pinto Accioly.. 

Ronald do Carvalho. 

Luiz Guimarães Fernandos Pinheiro. 
Francisco de Miranda Mascarenhas.. 

Pedro Neves de Paula Leite. 

Raul Braga do Azevedo. 


Primeiro OfRcial 

Idem. 

Idem. 

Idem .... *. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem.. 

Idem. 

Segundo OíFicial., 

Idem.. 

Idem ... 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Terceiro Ofíicial. 

Idem. 

Idem. 


28 de fev. de 1913. 
16 de maio de 1913. 
16 de iflaio de 1913. 
20 de maio de 1914. 

29 de out. de 1914. 
14 de nov. de 1916. 
24 de abril do 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de jan. de 1919. 

23 de fev. de 1916. 
14 de nov. de 1916. 
f0 de out. de 1917. 

24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918, 
24 de abril de 1918. 
24 do abril do 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
31 de out. de 1918. 
24 de jan. de 1919. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
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NOMES 


Hermes Rodrigues da Fonseca Filho. 

Pedro Paranaguá. 

Nestor Braga Mollo. 

Aflonso Barbosa de Almeida Portugal 
Joaquim Antonio de Souza Ribeiro... 

Rubens Ferreira de Mello. 

Pericles Barbosa Lima. 

Hoitor Lyra. 

Antonio de Vilhena Ferreira Braga. 
Fernando Lobo Leite Pereira Junior. 

Heitor Collet . 

Moacyr Ribeiro Briggs. 

Maria José de Castro Rebello Mendes 

Joaquim de Souza Leão Fiího. 

Jorge Latour. 

Acyr do Nascimento Paes . 

Gaspar de Araújo Monteverde. 

Luiz Esteves de Almeida. 


Miguel José da Costa. 

Braz José de Oliveira. 

Américo Ventura Rodrigues. 

Salvador Gonzalez. 

Carlos Salgado. 

Amphiloquio Teixeira Alves. 

Bernardino Barroso. 

Francisco de Paula da Silva Braga.. 

João Opytaciano dos Santos. 

Iloracio José Rosa. 

Clodomiro Ferraz. 

Annib;il Quintüiano Silva. 

Carlos Pinto da Costa. 

Antonio de Freitas. 


CATEGORIAS 

DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 

Terceiro Oíficial. 

24 de abril de 1918. 

Idem. 

24 de abril de 1918. 

Idom. 

24 de abril de 1918. 

Idem. 

24 de abril de 1918. 

Idem. 

24 de abril de 1918. 

Idem. 

2* de abril de 1918. 

Idem. 

24 de abril de 191S. 

Idem. 

24 de abril de 1918. 

Idem. 

24 de abril de 1918. 

Idem .. 

24 de abril do 1918. 

Idem. 

24 de abril de 1918. 

Idem. 

24 de abril de 1918. 

Idem. 

28 de set. de 1918. 

Idem. 

31 de out. de 1918. 

Idem. 

31 de out. de 1918. 

Idem. 

24 de abril de 1919. 

Calligrapho . 

24 de abril de 1918. 

Conservador do Archivo e 


da Bibliotheca . 

24 de abril de 1918. 

Porteiro.. 

10 de julho de 1915. 

Ajudante do Porteiro. 

10 de julho de 1915. 

Continuo. 

25 de maio de 1903. 

Idem. 

23 de fev. de 1912. 

Idem. 

21 de nov. de 1912. 

Idem. 

1 de out. de 1913. 

Idem ... 

10 de julho de 1915. 

Idem. 

14 de nov. de 1916. 

Idem. 

8 de jan. de 1918. 

Idem. 

8 de jan. de 1918. 

Idem. 

8 de jan. de 1918. 

Idem. 

24 de abril de 1918. 

Correio. 

30 de set. de 1903. 

Idem. 

10 do julho de 1915. 




































































N. 5 


Quadro do Corpo Diplomático Brasileiro 


ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 

POSTOS EU QUE SERVEM 

f\rr»r» rln A 7PVAr1n .. 

M dc jan. de 1890. 
17 do abril do 1897. 
13 do dez. de 190G. 

Uruguay. 

Dr. Olyniho Máximo de Magalhães. 

Italia. 

Estados Unidos. 

r\i* finetan Cunha ......**«.**.* 

12 dc dez. do 1907. 

Portugal. 

Chile. 

Ilespanha. 

José Manoel Cnrdcso de Oliveira - 

a in? i*\i o ripe Ppf* inha . 

30 de jan. do 1909. 
7 dc out. do 1900. 

A í-itrvnio Fnnfnnrn \avifiT . 

25 do maio de 1911. 

Grã-Bretanha. 

/\ 11 IUI11U rUlltv/UlUl i\a » Uyi ********** 

a nfpnctr» PopTii*ama d a Alencar. ...... 

25 do maio de 1911 . 

Perú . 

A Uíi li 5IU vjUulll cl nu uvj ******* 

Ti n ii 1 Dnnonlmc dr» Rin 1 »|*;? nf*0. . . . . . . 

30 do abril de 1912. 

Suissa . 

|A cl li 1 JT cl 1 dllllvy*^ UU 111V7 uii» kãKjyj • •••••• 

Ac-nor» TftffA \*n?i Tínnnhnlt.z . 

30 do abril d \ 1912. 

México. 

UoOal 1 A. li O \Uil iiuuutivnwi» ##••••••* 

A IPundr. dr* RnrPfiCi Mapaíiví... 

15 do nov. do 1912. 

Áustria-Hungria. 

A111 vJUU nu 1 HU l Un iUV/i vil u • • •••••••• • 

Qrivinr» Piirorpi rln Amaral........... 

18 do fev. do 1913. 

Allemanha. 

O > 1 V 11 IU VJIII U« / ÍIIIICH UA«« • • • • • • • 

t ní7 Afarfinç dp Snnza Dantas._j_.__. • •. 

12 dc março do 1913. 

15 de maio de 1913. 

Bélgica. 

1jU1/í ilidi Llilo UC OUU/iU» LJiX ii • •••••• 

Antonio Augusto de Brienne Carneiro 

rlrt Wnc^inionlo FAÍfXlSíl.. 

Paragnay. 


20 do nov. do 1913. 

Republica Argentina. 

pn «iaa tv f ofrnlhriHo Àzorcdo 

20 de maio dc 1914. 

Santa Sé. 

Ijdl 1US Ultl^aiUduo UO . . .*• ••• 

i > o, i nnoivi d a Oliveira .. 

4 do junho do 1914. 
4 dc junho de 1911. 
12 de nov. de 1914. 

França, 

lldUl lU'j.13 OU nu.. 

n íiinldr» do T.imri a Sil V a............ 

Bolivia. 

A/ínlhopfo fliiorr.i Dnval. : . . . 

Hollanda. 

AllcllUUl 1»U VJUDI 1 u» LJ ca » .. 

T?r»nmínnnda<5 T.oitP ChormOIlt . . 

26 de abril de 1915. 

Japão. 

Dinamarca. 

Bussia. 

lliIJiVIII11 IU 11 1 • do U\ 1 tu UIlul lliv/i* u« ****** 

Ilippolyto Pacheco Alves de Araújo.. 
T RuimnrAPS Filho. ... 

7 de março de 1917. 

8 dc agosto dc 1917. 
24 dc julho de 1918. 

7 dc agosto de 1918. 

Tr»c/» do Ponla Rndrmios Alves . 

China. 

JUbtí UU I «lUld IlUUL Í1IT • • • • • 

A rmihnl VpIIoSO HgIjgIIo» • • •« ••••••• 

Cuba. 
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MINISTROS RESIDENTES 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 

TOSTOS EM QUE SERVEM 

Luiz de Lima e Silva. 

4 dô junho de 1914. 
20 de julho de 1917. 
20 de julho de 1917. 
20 de julho de 1917. 
20 de julho de 1917. 
31 de jan. de 1918. 
24 de julho de 1918. 
7 de agosto de 1918. 

Grécia. 

Noruega. 

Suécia. 

Colombia. 

Venezuela. 

Egypto. 

America Contrai. 

Equador. 

Abilio César Borges. 

Alfredo do Almeida Brandão....•... 
Abelardo Roças.. 

José Francisco de Barros Pimentel... 
Oduvaldo Pacheco e Silva. 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda 
Carlos de Lemgruber Kropf. 
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PRIMEIROS SECRETÁRIOS DE LEGAÇÃO 


NOMES 


Eduardo de Lima Ramos. 

José Joaquim Moniz de Aragão.. 

Alberto Jorge de Ipanema Moreira.,. 


DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 


16 de maio de 1913. 

16 do maio do 1913. 
4 de junho de 1914. 


Mario de Bclfort Ramos. 

Carios Rostaing Lisbôa. 

Arminio de Mello Franco. 

Mario Pimentel Brandio. 

Pedro Leio Velloso Neto.. 

Antonio José do Amaral Murtinho... 

Gustavo Vianna Kelsh. 

Godofredo de Bulhões. 

Jarbas Loretti da Silva Lima. 

Carlos Martins Pereira e Souza. 

Lucilio Antonio da Cunha Buono.... 

Luiz Avelino Gurgel do Amaral. 

Carlos Taylor. 

Pedro de Moraes Barros. 

Frederico do Castello Branco Clark... 
Jeronymo de Avellar Figueira de Mello 

Fernando do Souza Dantas...... 

Octavio Fialbo. 


4 de junho de 1914. 
4 de junho do 1914. 
4 de junho de 1914. 
4 de junhode 1914. 
16 do fev. do 1916. 
20 de julho de 1917 
31 dejan. de 1918. 

de 1918. 
1918. 
1918. 
1918. 


an. 


31 de 

31 dc jan. do 
31 do , an. do 
31 dejan. de 
24 de ,‘ulho de 1918. 
24 de julho de 1918 
24 de } ulho de 1918. 
24 de julho^de 1918. 
7 de agosto de 1918. 
2 de jan. de 1919. 
26 de fev. de 1919 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Santa Só. 

Italia. 

Estados Unidos da Ame¬ 
rica. 

Portugal. 

Republica Argentina. 
Grã-Bretanha. 

Bélgica. 

França. 

America Central. 

Rússia. 

Suissa. 

Equador. 

Austria-Hungria. 

Uruguay . 

México. 

Hespanha. 

Suissa. 

França. 

Portugal. 

Republica Argentina. 
Perú. 



























SEGUÇÍDOS SECRETÁRIOS DE LEGAÇÃO 


NOMES 


DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Paulo Coelho de Almeida. 

João Leopoldo Modesto Leal. 

Fernando de Lara Palmeiro. 

Joio Severiano da Fonseca Hermes 

Junior. 

Carlos Alberto de Moniz Gordilho... 

Lourival de Guillobel. 

Octavio de Teflfé von Hoonholtz. 

Carlos Celso de Ouro Preto. 

Gustavo Mattos de Souza Bandeira.. 

Syivio Rangel de Castro. 

Joao Ruy Barbosa. 

Labienno Salgado dos Santos. 

Américo Galvao Bueno. 

José Roberto de Macedo Soares. 

Gastao Paranhos do Rio Branco. 

Lauro de Andrade Müller. 

Jorge de Oliveira Jobim. 

Antonio Camillo Filho. 

Cyro de Freitas Valle. 

Raul deLeonie Ramos. 

Joao de Avellar Magalhaes Calvet... 

Themistocles da Graça Aranha. 

Leopoldo Teixeira Leite Filho. 

Antonio Moreira do Abreu. 

Carlos Maximiano de Figueiredo. 

Rubens Dunham. 

Felippe Silviano Brandao. 

Carlos Elias de Latorre Lisboa. 

Caio de Mello Fra.oco. 


16 de maio de 1913. 
16 de maio de 1913. 
16 do maio de 1913. 

16 de maio de 1913. 
4 de junho de 1914. 
4 de junho de 1914. 
4 de junho de 1914. 

29 de out. de 1914. 
12 de nov. de 1914. 
10 de julho de 1915. 

30 de set. de 1915. 
16 de fev. de 1916. 

25 de maio de 1916. 
20 de julho de 1917. 
27 de fev. de 1919. 
27 de fev. de 1918. 
27 de fev. de 1918. 
27 de fev. de 1918. 
27 de fev. de 1918. 
27 de fev, do 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de julho de 1918. 
24 de julho de 1918. 
24 de julho de 1918 

7 do agosto de 1918. 
2 de jan. de 1919. 
4 de fev, de 1919. 
15 de fev. de 1919. 

26 de fev. de 1919. 


ííollanda. 

Republica Argentina. 
Uruguay. 

Paraguay. 

Suécia. 

Italia. 

Noruega. 

Grã-Bretanha. 

Uruguay. 

Republica Argentina. 
França. 

China. 

Chile. 

Republica Argentina. 

Estados-Unidos. 

Cuba. 

Perú. 

Bolivia 

Estados Unidos. 
Uruguay. 

Chile. 

França. 

Italia. 

Republica Argentina. 
Venezuela. 

U; uguay. 

Suissa. 

Portugal. 

Italia (Santa Sé). 





































N. 6 


Quadro do Corpo Consular Brasileiro 

CÔNSULES GERAES DE 1“ CLASSE 


•SOMES 


Jo5o Carlos da Fonseca Pereira Pinto. 

Dr. Alberto Baoz Conrado. 

Dario Freire. 

Henrique Carlos de Martins Pinheiro. 

Manuel Pinto de Souza Dantas. 

José Pinto do Souza Dantas. 

Dr. JoséMarcellino de Moraes Barros 

llelio Lobo. 

Landulpho Borges cia Fonseca. 

José Basileu Neves Gonzaga Filho.... 

José Monteiro de Godoy. 

Alcino dos Santos Silva. 


DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 


POSTOS EM QUE SERVEM 


6 de junho de 1891. 
24 de dez. de 1906. 

19 de nov. de 1913.. 
22 de abril de 1914 

20 de maio de 1914. 
27 de out. de 1914. 
12 de nov. de 1914. 


. f 1 ). 

Montevidéo. 
Liverpool. 
Nova York. 
Antuérpia. 
Paris. 
Havre. 


10 de julho de 1915 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
14 de nov. de 1918. 
26 de fev. de 1919. 


.( 3 ). 

Barcelona. 

Geuova 

Lisboa. 

Buenos Aires. 


(1) Servia em Hamburgo. 
(3) Nomeado para Londres. 































CÔNSULES GERAES DE 2* CLASSE 


DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Dr. Bento de Carvalho do Paço.... 
Augusto Sarmento Pereira Brandão 

Dr. Alfredo Varela. 

José Maria de Campos Paradeda.... 
Octaviano Augusto Machado de Oli¬ 
veira . 

Fabio Ramos. 

Francisco Garcia Pereira Leão. 

l.uiz Villares Fragoso. 

Francisco Pessoa de Queiroz. 

José Pinto da Fonseca Guimarães.. 

Carlos Ferreira de Araújo. 

Sebastião Maggi Salomon. 

João Baptista Lopes. 

Leonardo Olavo da Silva Castro. 

Manoel da Costa Barradas. 


20 

de 

maio de 

1914 .... 

24 

de 

março de 1915 ... 

28 

de 

março de 1917... 

31 

de 

dez. de 

1917 .... 

24 

de 

abril -de 

1918 .... 

24 

de 

abril de 

1918 .... 

24 

de 

abril do 

1918 .... 

24 

de 

abril do 

1918 .... 

24 

do 

abril de 

1918 .... 

24 

de 

abril de 

1918 .... 

24 

de 

abril de 

1918 .... 

24 

de 

abril de 

1918 .... 

24 

de 

abril de 

1918 .... 

14 

de 

nov. de 

1918 .... 

26 

de 

fev. do 

1919 .... 


Bremen f 1 ). 
Valparaizo. 
Trieste.' 


(*)• 


Bordéos. 

Yokoharaa. 

Nova Orleans. 

Christiania. 

Galatz. 

Zurich. 

Assumpção. 

Porto. 

Genebra. 

Arasterdam. 

Vi ra-Cr^.z. 


(1) Servia era Bremen. 

(2) Servindo em Shanghai. 

































CÔNSULES 


NOMES 


Philomeno Padula. 

Domingos do Oliveira Alves. 

Álvaro da Cunha.,. 

Ilyppolito Hermes de Vasconcellos... 

Roberto Mosquita. 

Matheus de Albuquerque.,. 

Sócrates Moglia. : . 

Joaquim Maria Pedreira Junior. 

Emílio de S. Felix Simonsen. 

Carlos de Carvalho e Souza. 

Mario Augusto do Azevedo. 

Paulo Demôro. 

Victor Ferreira da Cunha. 

Goorge William Chester.... 

Álvaro de Magalhües. 

Carlos Ribeiro de Faria. 

Oscar Paranhos da Silva. 

Rodrigo Heraclito Ribeiro. 

Mario Savard de Saint-Brisson. 

Manoel de Oliveira Costa. 

Mario Castello Branco. 

Sebatião Sampaio. 

Nicolau José Debané. 

Guilherme Fernandes da Silva....... 

Joaquim Eulalio do Nascimento Silva 

Annibal de Saboia Lima. 

Braz Calmon da Gama. 

Eduardo Pinto Ozorio Bordini.... 


DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 


28 de jan. de 191 i., 

28 de jan. de 1911. 

25 do fev. de 1911. 

8 do março de 1911.... 
i do agosto de 1912- 

16 de maio de 1913. 

28 de fev. do 1913. 

12 de nov. de 1914. 

1 de maio de 1917. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 do abril de 1918. 

24 do abril de 1918.... 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 do abril do 1918..,.. 

24 de abril de 1918. 

24 do abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

14 de nov. do 1918,.... 

26 de fevereiro de 1919. 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Nápoles. 

CardiíT. 

Boulogne s/mer. 

Southampton. 

Marselha. 

Cadiz. 

Rosário 
Vil la Bella. 
Gothem burgo. 
Manchester. 
Salto. 

Capetown. 

Sã,o Francisco. 
Vigo. 

Salonica. 

Belgrado. 

Odessa. 

Iquitos. 

Calcuttá. 

Cherburgo. 

Livorno. 

S. Luiz. 

Moscow. 

Sydney. 

Glasgow. 

Alexandria. 

Cobija. 

Montreal. 





























































VIGE-CONSULES 


NOMES 


DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Antonio de Azarabuja Cidade.,. 

Dr. Joaquim Pereira da Costa. 

Carlos Carlton Coelho Cintra. 

Eduardo de Aguiar Vallim. 

Dr. Protasio Baptista Gonçalves. 

Milton Cosar Weguelin Vieira. 

Mario de Deus Eernandes. 

José Theodoro Falcão. 

Mario Costa. 

Benjamin de Carvalho e Souza. 

João Baptista Borges Machado. 

Antonio Folinto de Souza Bastos.... 

Amynthas de Lima. 

Aluisio Martins Torres. 

Alberto Gracie. 

João Constantino Pinto Peixoto. 

Manuel da Veiga Menezes. 

Luiz de Magalhães Tavares. 

Horacio Sully de Souza. 

Antonio Rabello Braga.. 

Fernando de Mesquita Braga. 

Euribiades Barbosa Gonçalves....... 

Manoel Vidal Barbosa Lage. 

Alfredo de Mesquita Bastos. 

José Calmon da Gama... 

Pedro Nunes de Sá. 

José Fabrino de Oliveira Bayão. 

Carlos de Miranda da Silveira Lobo 

Jayme do Nascimento Brito. 

José da Fonseca Filho. 

Alcides Doraingues da Silva. 

Noé Florambcl Pinto Peixoto. 

Osorio Dutra. 


21 de fev. de 1907. 

2 de maio de 1910. 

2 de set. de 1910. 

3 do fev. de 1911. 

21 de out. do 1911. 

4 de junho do 1914. 

12 de nov. de 1914. 

12 de nov. de 1914.. 

5 de jan. de 1913.. 

2 de fev. de 1915.. 

2 de fev. de 1915.. 

2 de fev. de 1913. 

2 do fev. de 1915. 

8 de jan. de 1917. 

8 do jan. de 1917. 

28 de março de 1917... 

8 de jan. de 1918.. 

27 de fev. de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 do abril de 1918. 

24 do abril de 1918. 

24 de abril de 1918.. 

24 de abril de 1918.. 

24 de abril do 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

11 de nov. de 1918. 

12 de março de 1919.... 


Santa Rosa. 
Paysandii. 

Alvear. 

Milão. 

Santo Thomó. 

Baía Blanca. 
Posadas. 

Rivera. 

Rotterdam. 

Funchal. 

La Rochelle. 

Lyon. 

Barbados. 

Norfolk. 

Georgetown. 

Cayenna. 

Santa Rosa do Purús. 
Artigas. 

Swansea. 

Bombaim. 

Bilbáo. 

Rio Branco. 

Libres. 

Melo. 

Corrientos. 

Chicago. 

Antofogasta 
Argel. 

VTadivostock. 

Panamá. 

Liège. 

Dakar. 

Kobe. 
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CHANCELLERES 


NOMES 


DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Fernando Augusto Georlette. 

Wenceslau de Souza Guimarães.. 

James Philip Mee. 

Oscar Corrôa. 

Ary Werneck. 

Oldemar do Amaral e Silva. 

Joâo Carlos Muniz. 

Alfredo Polzin. 

Felippo de Mello. 

Henrique de Carvalho Marques 

Hollanda. 

Mario Navarro da Costa.... 

Alfredo Dias do Mello. 


3 de maio de 1909. 
2 de jan. de 1914.. 
10 de julho de 1915. 
1 de maio de 1917 
24 de abril de 1918 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1018., 
14 de nov. de 1918. 
22 de fev. de 1919.. 


Antuérpia. 

Hamburgo. 

Londres. 

Livorpool. 

'Gênova. 

Buenos Aires. 

Nova York. 

Havro. 

Iquitos. 

Lisboa. 

Montevidéo. 

Barcelona. 


































ADDIDOS COMMERCIAES 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA 

PARA A CLASSE 

POSTOS EM QÜE SERVEM 

Deoclecio de Campos. 

8 de marro de 4QH 

Allomanha, Austria- 
Hunsria, Dinamar¬ 
ca, Noruega e Gre 
cia. 

França, Grã-Bre¬ 
tanha, Bélgica, 
Suissa e Italia. 

Argentina, Uruguay 
c Chile. 

Francisco Guimarães. 

28 de fev. de 1913.. 

Narciso Poixoto de Magalhães. 

Julio Augusto Barbosa Carneiro..,. 

28 de março do 1917. 

8 de jan. de 1919. 
















INSPECTORES CONSULARES 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA 

PARA A CLASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 

Felinto Elisio Rodrigues Vianna de 
Abreu. 

24 de abril de 1918 

America do Sul e Sul 
da África 

America do Norte, 
America Central o 
Asia. 

Europa e África do 
Norte. 

José Custodio Alves de Lima. 

24 de abril de 1918. 

Joào Fausto de Aguiar. 

24 de abril de 1918. 




















N. 7 


Quadro dos Agentes diplomáticos e consulares em 

disponibilidade 


NOMES 

CATEGORIAS 

DATAS 

DA DISPONIBILIDADE 

C 

Dr. Dario Barreto Galvão .^_ 

Fnéa^ Marfins - ,,,, Tttt ,. 

Env. Ext. e Min. Plenipo¬ 
tenciário . 

Idera. 

20 de abril de 1915. 

3 de fev. de 1917. 

Felix Bocaytiva ,, ,. 

Idcm. 

2ôdomarço de 1912. 

12 de fev. de 1919. 

Lafayette de Carvalho e Silva. 

1° Secretario de Legação. 


Annexo B — 3 


2553-919 























ANNEXO C 


Leis, Decretos e Circulares 


Annexo C — 1 


2553-919 




N. 1 

LEIS 


DECRETO N. 3.538 — de 8 de setembro de 1018 

Autoriza o Governo a abrir, pelo Ministério das Kolações Extoriorcs, um credito 
especial paca attonder ás dcspozas com a viagem do ox-ministro da Allomanha 
ató a fronteira do Urugua}' 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e cu sancciono a 
rcroluçíLo seguinte: 

Art. l.° Fica o Presidente da Republica autorizado a abrir um 
credito especial de 40:455$li0 para occorrer, polo Ministério das 
Relações Exteriores, ao pagamento das despezas feitas com a viagem 
do ex-ministro da Allemanha Adolplio Paoli c de sua comitiva até a 
fronteira com o Uruguay. 

Art. 2.° Revogam-sc as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 8 de setembro dc 1918, 97” da Independência 
o 30° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Pcçanha . 


DECRETO N. 3.007 — de 13 de dezemdiio de 1918 

A])prova o Tratado dc Extradição de criminosos entre o Brasil c 
a Republica Oriental do Uruguay, assignado no Rio de Janeiro 
om *j 7 dc dezembro dc 1910. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, cm exercício: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou o eu 
sancciono a resolução seguinte: 

Art. i.° Fica approvado o Tratado de Extradição de 
priminosos celebrado entre o Presidente da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil c o Presidente da Republica Orien- 



lai do Uruguay, concluído e assignâdo na cidade do Rio de 
Janeiro, em 27 de dezembro de 1916, pelos plenipotenciários 
das referidas Nações, General de Brigada Dr. Lauro Müller 
Ministro das Relações. Exteriores do Brasil, e o Dr. D. Bal- 
tbazar Brum, Ministro das Relações Exteriores do Uruguay. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 93 de dezembro de 1918, 97 da Indepen¬ 
dência e 30° da Republica. 

Delfim Moreira da Costa Ribeiro. 

D ondeio da Gama. 


DECRETO N. 3.618 — de 21 de dezembro de 1918 


Autoriza o Governo a fazer a paz com a Allemanha, podendo despender 
até u quantia de 500 :000$, ouro 

0 Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, em 
exercício : 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou c cu sanceiono a 
resolução seguinte : 

Art. l.° Fica o Poder Executivo autorizado a fazer a paz com a 
Allemanha, podendo despender, para esse fira, até a quantia dc 
500:000$, ouro, para o que abrirá, desde a promulgação desta lei, os 
respectivos créditos. 

Art. 2.° Rovogam-so as disposições em contrario. 

Rio do Janeiro, 21 de dezembro de 1918, 97° da Independência d 
30° da Republica. 

Delfim Moreira da Costa Ribeiro. 

Domicio da Gama. 


DECREfO N. 3.619 — de 23 de dezembro de 1918 

Approva a Convenção de Arbitragem Geral Obrigatória entre o Brasil 
e o Ferú, assignada no Rio de Janeiro em U dc Julho de 191S 

0 Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, era 
exercício: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou o ou sancoiiio a 
resolução seguinte. 

Art. i.° Fica approvada a Convenção do Arbitragem Geral Obri. 
gaíoria entro os Estados Unidos do Brasil e a'Republica do Peru, assi- 
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gnada no Rio do Janeiro a 11 do Julho do 1918, do conformidade com 
o art. 19 da primeira Convenção do Haya, do 29 do Julho do 1899, o 
40 da segunda Convenção de Haya, do 18 do Outubro do 1907. 

Art. 2.° Rovogam-so as disposições crí» contrario. 

Rio de Janeiro, 2 ) de Dezembro de 1918, 97° da Independência 
e 30° da República. 

Delfim Moreira da Costa Ribeiro. 

Domicio da Gama. 


DECRETO N. 3.620— de 23 de dezembro de 1918 

Approva o Tratado para a fixação o liquidação da divida ontre o Brasil 

e a Republica Oriental do Uruguay, nssignado no Rio de Janeiro 

em 22 de Julho de 1918. 

O Vice-Presidente da Ropublica dos Estados Unidos do Brasil, em 
exercício: 

Faço sabor quo o Congresso Nacional decretou c eu sancciono a 
rosolução sogninte: 

Art. l.° E’approvado o Tratado a3signado ontro os Plenipoten¬ 
ciários do Brasil c da Republica Oriental do Uruguay, nesta Capital, 
a 22 de Julho de 1918, do accòrdo com a autorização concedida pelo 
art. 37, n. VII, da lei n. 3.454, do 6 de Janeiro do mesmo anuo, para 
fixação c liquidação da divida por esta coutrahida em virtude de con¬ 
venções e ajustes celebrados nos annos dc 1851, 1851, 1858, 1865, 1867 
e 1868. 

Art. 2.° Rovogam-so as disposições cm contrario. 

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1918. 97° da Indepen¬ 
dência e 30° da Republica. 

Delfim Moreira da Costa Rireiro. 

Domicio da Gama. 


DECRETO N. 3.618 — de 2 de janeiro de 1919 

Eleva ã categoria de embaixada a representação do Brasil junto 
a S. M. Britannica 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, cm exercício: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a seguinte resolução: 

Art. i.° Fica elevada ã categoria de embaixada a repre¬ 
sentação diplomática que o Brasil mantém junto á S. M. o 
Rei cfa Inglaterra. 
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Art. 2.° Fica o Presidente da Republica autorizado a 
abrir, para a execução desta lei, o credito necessário, em 
ouro, devendo o embaixador ter o ordenado de 10:000$000, 
a gratificação de 5:0008000, a representação de 25:0008000, 
15:0008000 para aluguel de casa e 3:5008000 para despezas 
de expediente, tudo annualmente; revogadas as disposições em 
contrario. 

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1919, 98° da Independencia 
e 31° da Republica. 


Delfim Moreira da Costa Ribeiro. 
Domicio da Gama . 


DECRETO N. 3.649 — de 2 de janeiro de 1919 

Elovn ã ca topo ri a de embaixada a representação do lírasll junto a S. M. o 
Rei da Italia 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, cm oxercicio: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou o eu 
saneciono a seguinte resolução: 

Art. 1Fica elevada á categoria de embaixada a repre- 
scnlação diplomática que o Brasil mantém junto a S. M. o 
Rei da Italia. 

Art. 2.° Fica o Presidente da Republica autorizado a 
abrir, para a execução desta lei, o credito necessário, em 
ouro, devendo o embaixador ler o ordenado de 10:0009000, 
a gratificação do 5:0008000, a representação de 20 : 000 - 9000 . 
13:0009000 para aluguel de casa e 2:5009000, para despezas 
de expediente, tudo annualmente. 

Art. 3.” Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 2 do janeiro de 1919, 98° da Independencia 
e 31° da Republica. 


Dbi.fim Moreira da Costa RiBEino. 
Domicio da Gama. 




N. 3 

Decretos 


DECRETO N. 12.901 A — de 10 de abiul, de 1918 

Publien a ircfinlnçiUi nsslsnndn nn 4 a Conferencia Internacional Americana, 
a 11 (lo Aposto do 1010. sobro a roorpani/aoflo «la V»ÍHo das ílopu- 
bllcns Americanas 

0 presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, por Decreto n. 2.881, de 0 de No¬ 
vembro de 1914, a Resolução do Congresso Nacional de 31 do 
Outubro do mesmo anno. que approvou a Resolução assignada 
na 4 a Conferencia Internacional Americana, a 11 de Agosto de 
1910, sobro a reorganização da União das Repubicas Ame¬ 
ricanas; faz públicos, para os devidos effeitos, os textos dessa 
ullima Resolução, appensos, por cópia, ao presente Decreto. 

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1918, 97° da Independência 
e 30° da Republica.* 


Wenceslau Braz P. Gomes. 
JSilo Peçonha. 





Quarta Conferencia Internacional Americana 


Resolución 

REORGANIZACIóN DE LA UNION DE LAS REPÚBLICAS 
AMERICANAS 

Los que suscriben, Delegados de las Repúblicas repre¬ 
sentadas en la Cuarta Conferencia Internacional Americana, 
üebidamcnte autorizados por sus Gobiednos, han aprobado 
la seguiente Resolución: 

La Cuarta Conferencia Internacional Americana, reunida 
en Buenos Aires, resuelve: 

ARTÍCULO i 

Mantener con el nombre de «Unión de las Repúblicas 
Americanas» la Unión Internacional creada por la Primera 
Conferencia y confirmada en la Segunda y Tercera, y con el 
nombre de «Unión Pan-Americana» la Instiitución que fe 
sirvo do órgano y liene su asiento en el edifício de las Repú¬ 
blicas de América, en Washington, D. C. 


Resolution 

REORGANIZATION OF THE «UNION OF AMERICAN 
REPUBLICS» 

The undersigned, Delegates of lhe Republies representeci 
in lhe Fourth International American Conforence, duly au- 
thorized by their respectivo Governments, have approved tbe 
following resolution: 

The Fourth Internacional American Conference resolvés: 


ARTICLK i 

To maintain, under the name of «Union of American 
Republies», tbe International Union created by the First, 
and confirmed by the Second and Third Coníerences, and 
under the name of «Pan American Union» the institution 
serving as its Agení. and baving its seat in the Building of 
the American Republies in tbe City of Washington, D. C. 


Las alribuciones de la «Unión Pan-Americanas» son Uu The purposes of lhe «Pan American Union» are the fol- 
siguienlos: lowing: 

1 .» - Compilar y distribuir datos comereiales y pro- 1. — To compile and distribute commercial informatión 
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que pudieran ser incluídos entre los temas de ia próxima in the programme of the next Conference; such projects must 
Conferencia; estos proyectos deberán ponerse en conocimiento he communicated to the various Governments torming tho 


de los diferentes Gobiernos que forman ia Union, seis meses, 
por lo menos, antes de la fecha en que deba reunirse la 
próxima Conferencia; 

8. ° — Presenlar con la misma anticipación á los dife¬ 
rentes Gobiernos una Memória acerca do las labores do la 
Union desde la última Conferencia, y también informes es- 
peciales sobre cada uno de los asuntos cuyo estúdio se ie 
hubiere encomendado; 

9. ° — Tenor bajo su custodia los Archivos de las Confe¬ 
rencias Intemacionales Americanas. 

ARTÍCULO II 

fJtx Direjockhi de la «Union ;Pan-Americana» esfcará á 
cargo de un Consejo Direotivo, constituido por los Represen¬ 
tantes Diplomáticos de todos los Gobiernos de dichas Repú¬ 
blicas, acreditados ante ei Gobierno de los Estados Unidos 
de América y por el Secretario de Estado de esta misma 
Nación, á quien las Repúblicas Americanas lian conferido la 
Presidência dei Consejo Directivo. 


Union, at least six mouths before the date of the mceting oi 
the next Conference. 

8. — To submit within the same period a report Lo LJie va- 
rious Governments on Lite work of the «Pan American Union» 
during lhe term covered since the meetiug of the last Confe¬ 
rence, and also special reports on any maller which may liave 
been reforred lo it for report. 

9. — To keep the records of the International American 
Conference. 


ARTICLE II 

The control of the «Pan American Union» is vcsled in a 
Governing Board consisling of the diplomatic representa ti- 
ves of ali the Governments of said Rcpublics accredited lo 
the Government of United States of America, and the Se- 
cretary of Slate of the United States, on whom the American 
Republics have conferred the prcsidency of the Governing 
Board. 


ARTICLE III 
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El Secretario dc Estado de los Estados Unidos de Amé- State of the United States of America shall always be the 
i ica, será sienipre el Presidente de la Comisión. Cliairman of tiie Committee, 


La (Jomisión de Vigilância celebrará sesión ordinaria e! The Supcrvisory Committee shall hold thoir regular ses- 
prinicr luneá de cada mes, y Ires miembros serán suficientes sion the first Monday of every month. and three membcrs 
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nales Americanas, salvo resolución contraria. rican Conferences, cxcept in the case of resolution to th 

confrary. 


EI personal do Ia «Union Pan-Americana», su número. Tlie personnel of the «Pan-American Union», the num- 
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Estas Comisiones se comun içará n con la «Union Pan— These Commissions may correspond with the «Pan Ame- 


Americana», direclamente, ó por medio de los Representan- riean Union» either dircctly or llirough thc diplomatie repre- 
tes Diplomáticos on Washington. senta ti ves in Washington. 

Los Gobiernos representados tendrán derecho de enviar The Governments represented shall be entitled lo send. 
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auo puodan relacáonarsc con los asutos que sc refieran á matters connecled with thc purposes of Mie Union; and 
los fines tle ia Union; y, con el mismo objclo, remiltirán un with flic same objccl Uie.v shall also send ono copy to eacli 
cjemplar á cada una de las Comisioncs Pan-Americanas. of thc Pan American Commissions. 
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ARTÍCULO XIV 


ARTIGLE XIV 


Toda la correspondência y publicaciones de la «Union 
Pan Americana» serán franqueadas gratuitamente por los 
Correos de las Repúblicas Americanas. 

« 

ARTÍCULO XV 

La «Union Pan-Americana» se regirá por el Rcglamenlo 
que dicto el Consejo Directivo, con sujcción a estos Estatutos. 

ARTÍCULO XVI 

Las Repúblicas Americanas se comprometen á continuar 
sostcnicndo esta Union durante el término de diez anos, con¬ 
tados desde estia fecha y á pagar anualmente á la Tesorcría 
de la «Union Pan-Americana», la cuota que á cada una cor¬ 
responda . 

Cualquiera de ellas podrá dejar de pertenccer á la Unión 
de las Repúblicas Americanas, dando aviso ai Consejo Dire- 
divo. com dos anos de anticipaciún. 

La «Uniún Pan-Americana» continuará por períodos 
consecutivos de diez anos ; á menos que, doce meses antes de 


AI1 correspondencc and publications of the «Pan-Ame¬ 
rican Union shall be carried free of charge by the mails of 
the American Republics. 

ARTIGLE XV 

The «Pan American Union» shall be governed by the 
regulations preparcrt by the Governing Board in accordancc 
wilh the Statutes. 

ARTIGLE XVI 

The American Republics bind themselves to continue to 
support the «Pan American Union» for a term of ten years 
from tliis date, and to pay annually into the Treasury of 
the «Pan American Union» their rcspcctive quotas. Any of 
the Republics may c.easo to belong to the Union of Ame¬ 
rican Republics upon notice to the Governing Board, two 
years in advance. The «Pan American Union» shall continue 
for succesivo terms of ten years unless twelve months 
before the expiration of sucli term a majority of the 
mombers of the Uiiion shall express lhe wish through the 


expirar dicho término, una mayoria de los miembros de la 
«Unión» haya notificado oficialmente, por medio dei Secre¬ 
tario de Estado de los Estados Unidos de América, el desco 
de separarse de ella al concluir el citado período. 

ARTÍCULO XVII 

Quedan derogadas todas las disposiciones contrarias a la 
presente Resolución. 

Ilecho y firmado en la Ciudad de Buenos Aires, á los 
once dias de Agosto de mil novecientos diez, en espanol, in¬ 
glês, português y francês, y depositado en el Ministério de 
Relaciones Exteriores de la República Argentina, á fin de 
que se saquen copias certificadas para enviarias, por la via 
diplomática, á cada uno de los Estados signatários. 

Por los Estados Unidos de América: 

Henri White. 

Enoch H. Crov.der. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 


Secretary of State af the United States of America, to witli- 
draw therefrom on the expiration of the term. 


ART1CLE XVII 

All rules contrary to the present Resolution are hereby 
repealed. 

Made and signed in the city of Buenos Aires on the 
clevcnth day of the month of August in lho year one 
lhousand nine hundred and ten in the Spanish, English, Por- 
tuguese and Frendi languages, and filed in the Ministry of 
Foreing Affairs of the Argentine Republic, in order that 
certified copies may be taken to be forwarded through the 
Diplomatic Channels to eacb one of the signatory States. 

For the United States of America: 

Henry White. 

Enoch H. Crowder. 

Lewis Nixon. 

Jolin Bassett Moore. 


Bèrnard Moscs. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

Davkl Kinley. 

Por la República Argentina: 

Aníonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidati. 

Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Esíanislao S. Zeballo3. 

Por los Estados Unidos dei Brasil 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Hereulano de Freitas. 


Berna rd Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

For Lhe Argentino Republic: 

Aníonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Esíanislao S. Zeballos. 

For íihe United States of Brasí 


Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Hereulano de Freitas. 


Por Ja República cie Chile: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 

Emilio Bello Codecido. 

Aníbal Cruz Diaz. 

'Beltfan Mathieu. 

Por la República de Colombia: 
Roberto Ancízar. 

Por la República de Costa Rica: 

Alfredo Yolio. 

Por la República de Cuba: 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Monturo y Valdés. 

Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pórez. 

José M. Carboncll. 

Por la República Dominicana: 

Américo Lugo. 

Por la República dei Ecuador: 
Alejandro Cárdenas. 


For the Republic of Chili: 

Miguel Crucliaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 

Aníbal Cruz Diaz. 

Bcltran Mathieu. 

For tho RÊpublic of Colombia: 
Roberto Ancízar. 

For the Republic of Costa Rica: 

Alfredo Yolio. 

For the Republic of Cuba. 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Monturo y Yaldés. 
Gonzalo de Quesada y Aróste 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carboncll. 

For the Dominican Republic: 
Américo Lugo. 

For the Republic of Ecuador: 
Alejandro Cárdenas. 


Por Ia República de Guatemala: 

Luiz Toledo Herrarle. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

Por la República de Haiti: 

Constantin Fouchard. 

Por Ia República de Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 

Por los Estados Unidos Mexicano 

Victoriano Salado Alvarez. 
Luis Pérez Yerdia. 

Antonio Ramos Pedrucza. 
Roberto A. Esteva Ruiz.. 

Por la República de Nicaragm: 

Manuel Pérez Alonso. 

Por la República dc Panamá: 


Belisario Porras. 


For the Republic of Guatemala 

Luiz Toledo Herrarle. 
Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

For lho Republic of Haiti: 

Constantin Fouchard. 

For the Republic of Honduras: 
Luis Lazo Arriaga. 

For the Mcxican United States: 

Victoriano Salado Alvarez. 
Luis Pérez Verdia. 

Antonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A. Esteva Ruiz.. 

For the Republic of Nicaragua: 
Manuel Pérez Alonso. 

For the Republic of Panamá: 
Belisario Porras. 


Por la República clel Paraguay: 

Theodosio González. 

José J. Montero. 

Por la República dei Perú: 

Eugênio Labarrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Àntonio do Lavallc y Pardo. 

Por la República dei Salvador: 

Frederico Mejía. 

Francisco Martinez Suarez. 

Por la República dei Uruguay: 

Gonzalo Ramircz. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodriguez. 

Juan José Amézaga. 

Por los Estados Unidos de Venezuela 

Manuel Díaz Rodriguez. 

César Zumeta. 


For the Republic of Paraguay: 

Theodosio González. 

José J. Montero. 

For the Republic of Perú: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Lavaile v Pardo. 

For the Republic of Salvador: 

Frederico Mejía. 

Francisco Martinez Suarez. 

For the Republic of Uruguay: 

Gonzalo Ramirez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M*. Rodriguez. 

Juan José Amézaga. 

For the United States of Venezuela: 

Manuel Díaz Rodriguez. 

César Zumafa. 


Resolução 


Résolution 


REORGANIZAÇÃO DA UNIÃO DAS. REPUBLICAS 
AMERICANAS 

Os abaixo assignados, Delegados das Republicas represen¬ 
tadas na Quarta Conferencia Internacional Americana, devi¬ 
damente auiorizados pelos seus Governos, approvaram a se¬ 
guinte resolução: 

A' Quarta Conferencia Internacional Americana, reunida 
cm Buenos Aires,* resolve: 

ARTIGO I 

Manter com o nome de «União das Republicas Ameri¬ 
canas» a União Internacional creada pela Primeira confe¬ 
rencia e confirmada na Segunda o Terceira, e com o nome 
do «União Pan-Americana» a Instituição que lhe serve de 
orgão e tem sua sede no edificio das Republicas da America, 
em Washington, D. C. 

As attribuições da «União Pan-Americana» são as se¬ 
guintes: 

l.o _ Compilar e distribuir dados commerciaes e pro¬ 
porcionar informações a respeito ; 


RÉORGAÍNTSATION DE L’UNION DES RÉPUBLIQUES 
AMÉRICAINES 

Les soussignés, Délégués des Republiques représentées à 
la Quatrième Conférence Internationale Américaine, düment 
autorisés par leurs Govemements respectifs, ont approuvá 
la suivante Résolution: 

La Quatrième Conférence Internationale Américaine, ré— 
unie h Buenos-Airos, résout: 

ART1CLE I 

Maintenir sous le nom «Union des Republiques Améri- 
caines» l’Union Internationale crée par la Premiòre Confé¬ 
rence et confirmée par la Seconde et par la> Troisièmo, et 
sous le nom «Union Pan-Américaine» lTnstitution qui lui sert 
d’organe et a son siège dans Tódifice des Républiques d\Amé- 
rique, ã Washington, D. C. 

Les attributions de l’«Union Pan-Américaine» sont les 
suivantes: 

l.° — Compiler et distribucr des renseignements commer- 
ciaux et fournir des rapports à ce sujei; 



2. ° — Compilar o classificar tudo o que sc refere aos 
Tratados e Convenções enlre as Republicas Americanas e 
entre estas e outros Estados, e a legislação nellas vigentes ; 

3. ° — Informar sobro assumptos de educação ; 

4. ° — Informar sobre as questões designadas por accôrdo 
das Conferencias Internacionaes Americanas ; 

5. ° — Contribuir para obter a ratificação das Resoluções 
e Convenções adoptatías pelas differentes Conferencias ; 

G.° — Dar cumprimento a todas as Resoluções que lhe 
tenham confiado ou confiem as Conferencias Internacionaes 
Americanas ; 

7. " — Funccionar como Gommissão Permanente das Con¬ 
ferencias Internacionaes Americanas, propondo projectos que 
possam ser incluídos entro os themas da próxima Confe¬ 
rencia ; estes projectos deverão ser dados a conhecer aos dif¬ 
ferentes Governos que formam a União, pelo menos seis mezes 
antes da data em que se deva reunir a próxima Conferencia ; 

8. ° — Apresentar, com a mesma antecipação, aos diffe¬ 
rentes Governos, uma Memória sobre os trabalhos da União 
desde a ultima Conferencia, e também informações especiaes 


2. ° — Compiler et classer tout ce qui se rapporte aux Trai- 
tés et Convcntions entre les Républiques 1 Américaines et 
entre celles-ci et autres États, ainsi qu’ã la législation en 
vigueur cliez elles ; 

3. ° — Faire des rapports sur les questions d’éducation; 

4. ° — Faire des rapports sur les questions désignées par 
accord des Conférences Internetionales Américaines ; 

o.° — Contribuer à obtenir la ratification des Résolutions 
et Convcntions adoptées par les differentes Conférences ; 

G.° — Yeiller à Paccomplissement do toutes les Résolutions 
qui lui ont été ou qui lui seront imposées par les Conférences 
Internationa les Américaines ; 

7 ° — Fonctionner comme Commission Permanente des 
Conférences Internationales Américaines, proposant des projets 
qui pourront ôtre inclus dans les thèmos destinés ã la pro- 
chaine Conférence; ccs projets dovront étre portés à la con- 
naissance des diffórents Gouvcrncmenls qui forment PUnion, 
six mois au moins avant la date ã laquclle doit sc réunir la 
prochaine Conférence ; 

8.° — Présenter, avec la mòme antecipation, aux différents 
Gouvernements, un Mémoire sur les Travaux de PUnion de- 
puis Ia dernière Conférence, ainsi que des rapports spéciaux 


sobre cada um dos assumptos, cujo estudo llie tiver sido en- 
commendado ; 

9 ;» — Ter sob a sua salvaguarda os Archivos das Confe¬ 
rencias Inlernacionaes Americanas. 

ARTIGO II 

A Dircctoria da «União Pan-Americana» estará a cargo 
de um Conselho Director, constituído pelos Representantes 
Diplomáticos de todos os Governos das mencionadas Repu¬ 
blicas, acreditados junto ao Governo dos Estados Unidos da 
America, e pelo Secretario de Estado d’esta mesma Nação, ao 
qual as Republicas Americanas conferiram a Presidência do 
Conselho Director. 

ARTIGO III 

O Representante Diplomático que não puder concorrer 
ás sessões do Conselho poderá enviar o seu voto, fundamen- 
fando-o por cscripto. Não se permittirá a representação por 
procuração. 

A Republica que não tiver Representante acreditado junto 
ao Governo dos Estados Unidos da America, poderá designar 


sur chacunc des quostions dont ré tudo lui aurait été rccom- 
mandee ; 

9.° — Avoir sous sa garde les Archives des Conférences In¬ 
ternai ionales Américaines. 

ARTICUE II 

La Dircction de TUnion Pan-Américaine scra confiée á 
un Conseil Dirccteur, constitué par les Représentants Dí- 
plomatiques de tous les Gouvernements des dites Republiques 
accrédités pròs le Gouvernement des États Unis dWmérique, 
et par le Secrétaire d'iítat de cette Nation, á qui les Repu¬ 
bliques Américaines ont conféré la Présidence du Conseil 
Dirccteur. 

ARTlCLm III 

Le Représentant Diplomatique qui ne pourrait assister 
aux sessions du Conseil pourra onvoyer son vote, en don- 
nant Pexplication par écrit. II nc pourra étre représcnté par 
un mandataire. 

La Republique qui n 1 aurait pas de Représentant accré- 
dité pròs du Gouvernement des tétats Unis d’Amérique, pourra 


um membro cio Conselho Director para que a represente na 
União das Republicas Americanas ; iPeste caso, esse Repre¬ 
sentante terá um voto de cada paiz representado. 

ARTIGO IV 

O Conselho Director celebrará sessões ordinárias nas 
primeiras quartas-feiras de cada mez com excepção de Junho 
Julho e Agosto, e as extraordinárias que o Presidente, poi 
sua iniciativa, .convocar, ou a pedido dos membros do Con¬ 
selho. 

Bastará a concorrência de cinco membros a qualquer das 
sessões ordinárias ou extraordinárias, para que o Conselho 
possa funccionar regularmente. 

artigo v 

Na ausência do iSecretario de Estado dos Estados Unidos 
de America, presidirá as sessões, por ordem de hierarchia o 
antiguidade, com caracter de Vice-Presidente, um dos Re¬ 
presentantes Diplomáticos em Washington, que estiverem 
presentes. 


dósigner un membro du Consoil Directeur pour qu’ii ia 
représento a PUnion des Républiques Américaines ; dans cc 
oas, le dit Représcntant aura droit h une voix pour cliaque 
pavs représento. 

AJVTCCCE IV 

Le Conseil Directeur, se reunira en sessions ordinaires le 
premier mereredi de cliaque mois, sauf pendant les mois de 
Juin, de Juillet et d’Aoüt, et en sessions extraordinaires, sur 
la convocation du Présidcnt, soit sur Pinüiative de celui-ci, 
soit à la demande de deux des membros du Conseil. a 

Le concours de cinq membres, á une session ordinaire ou | 
extraordinaire, sera suffisant pour que le Conseil puisse fon- 
etionner régulièrement. 

article v 

En cas d’absence du Secrétaire d’Etat des Etats Unis 
d ; Amérique, la séance sera présidée par Pun des Représen- 
tants Diplomatiques à Washington, alors présents; ce Repré- 
sontant sera choisi suivant Pordre hiérarchique et d’ancien- 
neté et il aura le caracíòre de Vice-Président. 


Na Reunião ordinaria de Novembro, o Conselho Director Dans la séance générale ordinaire de Novcmbre, le Con- 
belecerá por sorteio o turno entre todos os Represen- seil Directeur élablira, par voiè de tirage au sort, le tour 
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ARTIGO VII 


Haverá um Dircctor Geral, nomeado pelo Conselho Di- 
reçtor, o um Suh-Dircctor que também desempenhará as 
funcçoes de Secretario do Conselho expressado. 

ARTIGO VIII 

0 Dircctor Geral terá a seu cargo a administração da 
«União Pan-Americana», do accôrdo com os presentes esta¬ 
tutos, com o Regimento e com as disposições do Conselho Di- 
rector. 

Estará a seu cargo a correspondência com os Governos 
da União, por meio dos seus representantes diplomáticos em 
Washington, ou direelamente, na falta destes Representan¬ 
tes, c com as Commissões Pan-Americanas. Deverá con¬ 
correr com caracter consultivo ás sessões do Conselho Di¬ 
rcctor, das Commissões e das Conferencias Internacionaes 
Americanas, salvo resolução contraria. 


article vii 


II y aura un Directeur General, nommé par le Conseil 
Directeur et un Sous-Directeur qui remplira également les 
fonctions de Secrétaire du dit Conseil. 

article VIII , 

Lc Directeur General aura à sa charge Padministration 
de P«Union Pan-Américaine», d’accord avec les présents sta- 
tuts, ainsi qiPavec Ie Ròglcment et les dispositions du Conseil 
Directeur. 

II aura également à sa charge la correspondance avec 
les Gouvcrncments de PUnion, par Pintermédiaire de leurs 
Représentants Diplomatiqucs ã Washington, ou directement, 
íaute de ces Reprsentants, et avec les Commissions Pan- 
Américaincs. 

II devra assister, avec caractere consultatif, aux séances 
du Conseil Directeur des Commissions et des Conférences In- 
ternationales Américaines, sauf quMl on soit décidé autrèment 


ARTIGO IX 


ARTICLE IX 


O pessoal cia «União Pan-Americana», seu numero, no¬ 
meação, deveres e quanto a ellc se refira, estará prescripto no 
Regulamento. 

artigo x 

Haverá na capital cie cada uma das Republicas desta 
União, uma Commissão Pan-Americana, dependente do Minis¬ 
tério das Relações Exteriores, composta, se fôr possível, de 
autigos Delegados a alguma das Conferencias Internacionaes 
Americanas, com a incumbência de: 

a) Promover a approvação das Resoluções adoptadas por 
estas Conferencias. 

b) Ministrar á «União Pan-Americana», com cxactidão 
o a maior brevidade, todos os dados que cila necessitar para 
a preparação dos seus trabalhos. 

c) Apresentar, por iniciativa própria, os projectos que 
julgar convenientes aos propositos da União, e exercer as 


Quant au personnel de l’«Union Pan-Américaine», sa 
composition, sa nomination, ses devoirs et tout cc qui le 
concerne, sera determine par le Règloment. 

ARTICLE X 

Dans la capitale cio cliacune des Republiques de cette 
Union, il sera constituo une Commission Pan-Américaine, 
dependente du Ministère des Affaires Étrangères, et com- 
posée, autant que possible, d*anciens Délégués á quelquUinc 
des Conférences Internationales Américaines. 

Cette Commission aura pour objet de: 

a) Solliciter rapprobation des Résolutions adoplées par 
ces Conférences; 

b) Fournir á r« Union Pan-Américaine» cVuiio ma- 
nière precise et dans lo plus bref délai possible, tons los 
renseignements dont elle peut avoir besoin pour la prepa¬ 
rai ion de ses traxaux. 

c) Présenter, de sa propre iniciativo, les projets qiril 
jugera propres aux fins cie PUnion, et exercer toules los 


•demais attribuiçoes que, com os mesmos fins, lhes confe¬ 
rirem os respectivos Governos. 

Estas Commissões se communicarão com a «União Pan- 
Americana», directamente, ou por meio dos Representantes 
Diplomáticos em Washington. 

Os Governos representados terão o direito de enviar ú 
própria custa á «União Pan-Americana» um Agente especial 
da respectiva Gommissão com a incumbência de ministrar 
os dados e noticias que lhe pedirem, c adquirir, ao mesmo 
tempo, aquelles de que o seu Governo necessitar. 


ARTIGO XI 

0 Dircctor Geral da «União Pan-Americana» apresen¬ 
tará, na sessão ordinaria do mez de Novembro, um orçamento 
minucioso das despezas do anno seguinte. Este orçamento, 
depois de approvado pelo Conselho Director, será remettido 
aos dilTorentes Governos signatários, com a determinação da 
quota annual com que cada um deve contribuir, quota esta, 
que será marcada proporcionalmente á população de cada 
paiz. 


attributions que lui conféreraient dans ce but les Gouverne- 
ments respectivs. 

Ces Commissions se communiqueront directement avec 
T «Union Pan-Américaine», ou par 1’intermédiaire des Rc- 
prósentants Diplomatiqucs à Washington. 

Les Gouvcrnements représentés auront le droit d’en- 
voyer, à leurs frais, á l’«Union Pan-Américaine» un Agent 
spécial de la Commission rcspective, avec Pindication de 
fournir les renseignements qui lui seraient demandés, et 
quMl se procure, cn mômo temps, ceux dont sont Gouverne- 
meiít a besoin. 

article xi 

Le Directeur Général de 1’ «Union Pan-Américaine» 
présentera dans la séance générale ordinaire do Novembre, 
un budjct détaillé des dépenses de 1’annéo suivante. Co 
budjet, une fois approuvé par le Conseil Directeur, sera 
eommuniqué aux Gouvcrnements signataires, ainsi que la 
détermination de la quote-part annuelle par laquelle chacun 
d’eux doit contribuer, quote-part qui sera fixée proportio- 
nellement á la population de chaque pays. 


A «União Pan-Americana» fará todas as publicações que 17 «Union Pan-Américaine» fera toutes les publications 
jnsclho Dircctor determinar, e pelo menos, mensalmente, décidées par le Conseil Directeur et publiera un Bullelin, 
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exac.tidão nas suas publicações, cada um dos Estaaos si- ?,rande exactitucle uans ses punncauons, cnacun aes JLiais 
gnatarios remcllcrâ directamentc a esta Instituição dous signalaires remcttra directement à octtc Instilution deux 


exemplares dos documentos ou publicações officiaes que pu¬ 
derem -relacionar-se com os assumptos que a isso se refiram 
o, com o mesmo fim, remetterão um exemplar a cada uma 
das CommissÕes Pan-Americanas. 

ARTIGO XIV 

Toda a correspondência c .publicações da «União Pan- 
Americana» serão (franqueadas gratuiliamentc pelos correios 
das Republicas Americanas. 

artigo xv 

A «União Pan-Americana» se regerá pelo Regulamento 
que formular o Conselho Director, de aecôrdo com estes Es¬ 
tatutos. 

ARTIGO XVI 

l Aís Republicas Americanas se compromeltem a continuar 
sustentando esta União, durante o periodo de dez annos, con¬ 
tados desde esta data, c a pagar annualmcnte d Thesouraria 
da União Pan-Americana, a quota que a cada uma corres¬ 
ponder. 


oxemplaires des documcnls' ou publiqations officielles qui 
puissent avoir des rapports avec les affaires qui ont Irait 
uux fins de rUnion; et, dans ce mômc but, ils en remeltronC 
un excmplairc à chacunc des Commissions Pan-Américaines, 

ARTICLE XIV 

Toutc la correspondence et les publications de 1’ «Union 
Pan-Américaine» seront aPfranchies gratuitement par la poste 
des Republiques Américaines. 

ARTICLE XV 

I.’ «Union Pan-Americaine» scra régic par le Règlement 
dictó par le Conseil Directcur, dans les limites de ses Stafus. 

ARTICLE XVI 

Les Republiques Américaines s’engagent à continucr de 
soutonir cette Union pendant 1’espace de dix ans, á partir 
de la presente date, et ã payer annuellcment à la Caisse do 
rUnion Pan^Américaine, la part qui leur correspond. 


Annexo C 


Qualquer cTellas poderá deixar de pertencer á União das 
Republicas Americanas, avisando o Conselho Director com 
dous annos de antecipação. 

À «União Pan-Americana» continuará a existir por pe¬ 
ríodos conseojutivos de dez annos, a não ser que, doze mezes 
antes de expirar o referido prazo, uma maioria dos mem¬ 
bros da «União» tenha notificado officialmente, por meio do 
Secretario de Estado dos Estados Unidos da America, o de¬ 
sejo de separar-se d’ella ao terminar o referido prazo. 

ARTIGO XVII 

Ficam revogadas todas as disposições contrarias á pre¬ 
sente Resolução. 

Feito c assignado na cidade de Buenos Aires, aos onze 
dias do mez de Agosto de mil novecentos e dez, em hes- 
panhol, inglez, portuguez e francez, c entregue ao Ministério 
das Relações Exteriores da Republica Argentina, para que se 
tirem copias authcnticadas que serão enviadas, por via di- 
^ plomatica, a cada um dos Estados signatários. 

o« 

" Pelos Estados Unidos da America: 

3 Eenry White. 

Enoch W. Crowde. 


L’une quelconque d’entre elles pourra cesscr d’appartenir 
u rUnion des Republiques Américaines, pourvu qu’elle en 
donne avis deux ans d’avance au Conseil Directeur. 

L*«Union Pan-Amcricaine» continuera par périodes con- 
sdeutives de dix ans, á moins que, douze rnois avant 1 ’expi- 
ration de ce terme, la majeure partie des membres de 
T«Union» ivait notifié officiellement, par 1’intermédiaire du 
Secrétaire d*Eiat des Etats Unis d’Amérique, le désir de 
s’en séparer à la fin de la dite période. 

ARTICLE XVII 

Toutes Ies dispositions contraíres á la presente Résolu- 
tion sont abrogées. 

/Fait et signé á Buenos Aires, le onziòme jour du mois 
d’AoíH mil neuf cent dix, en espagnol, en anglais, en*por- 
lugais, et en français, et déposd au Ministère des Affairos 
Étrangères de la Republique Argentine, afin qu’il en soit 
fait des copies authentiquées qui seront cnvoyées, par la 
voie diplomatique, ã cbacun des États signataires. 

Pour les États Unis d’Amérique: 

Henry White. 

Enoch W. Crowde. 


Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 
Bernard Moses. 

Lamar G. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinlev. 

Pela Republica Argentina: 

Aníonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca, 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

Pelos Estados Unidos do Brasil 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gaslão da Cunha. 
Herculano de Freitas. 


Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 
Bernard Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinlev. 

Pour la Republique Argentino: 

Aníonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José (A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

Pour les États Unis du Brésil: 

Joaquim Murtinho. 
Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira 
Olavo Bilac. 

Gaslão da Cunha. 
Herculano de Freitas. 


Pela Republica do Chile: 

Miguel Cruchaga Tocarnal. 
Emilio Eello Codeeido. 

Anibal Cruz Diaz. 

Bellrán Maihieu. 

Pela Republica de Colombia: 

Roberto Ancizar. 

Pela Republica de Costa Rica: 

Alfredo Yolio. 
leia Republica de Cuba: 

Carlos Gnrcia Yélez. 

Rafael Montoro y Yaldés. 
Gonzalo de Quesada y Aróstegui 
LVntonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

Pela Republica Dominicana: 

Américo Lugo. 

Pela Republica do Equador: 
Alejandro Cárdenas. 


Pour la République du Chili: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 

Anibal Cruz Diaz. 

Beltrán Mathieu. 

Pour la République de Colombie: 
Roberto Ancizar. 

Pour la République de Costa Rica: 
Alfredo Yolio. 

Pour la République de Cuba: 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Montoro y Yaldés. 
Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

Pour la République Dominicaine: 
An^érico Lugo. 

Pour la République de TÉqualeur. 
Alejandro Cárdenas. 


Pela Republica de Guatemala: 

Luis Toledo Herrarte. 
Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

Pela Republica de Haiti: 

Constarilin Fouchard. 

Pela Republica de Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 

Pelos Estados Unidos Mexicanos 

Victoriano Salado Alvarez. 
Luiz Pérez Yerdía. 

Anlonio Ramos Pedrueza. 

' Roberto A. Esteva Ruiz. 

Pela Republica de Nicaragua. 
Manuel Pérez Alonso. 

Pela Republica do Panamá: 
Belisario Porras. 


Pour la République de Guatemala: 

Luis Toledo Herrarte. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

Pour la République dTIaiti: 

Constantin Fouchard. 

Pour la République de Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 

Pour les États Unis Méxicains: 

Yiciíoriano Salado Alvarez. 
Luiz Pérez Yerdía. 

Anlonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A. Esteva Ruiz. 

Pour la République de Nicaragua: 
Manuel Pérez Alonso. 

Pour la République de Panama: 
Belisario Porras. 


Pela Republica do Paraguay: 

Teodosio González. 

José P. Montero. 

Pela Republica do Peru: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Lavalle y Pardo, 

Pela Republica do Salvador: 

Federico Mejía. 

Francisco Martínez Suárez. 

Pela Republica do Uruguay: 

Gionzalo Ramircz. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga. 

Pelos Estados Unidos de Venezuela: 

Manuel Diaz Rodríguez, 

Cesar Zumeta. 


Pour la République du Paraguay: 

Teodosio González. 

José P. Montero. 

Pour la Republique du Pérou: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 

Pour la République du Salvador: 

Federico Mejía. 

Francisco Martínez Suárez. 

Pour la RépubliqUíC de TUruguay: 

(Gíonzalo Ramirez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga. 

Pour les états Unis de Vénézuéla: 

Manuel Diaz Rodríguez. 

Cesar Zumeta. 
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DECRETO N. 12.962 A — de 10 de abril de 1918 

Promulga a Convençiío entre o Brasil e o Chile, relativa a permuta de 

encommendas postaes, sem valor declarado, assignada no Rio de 

Janeiro, a 22 de Junho de 1916. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, pelo Decreto n. 3.426, de 21 de 
Dezembro de 1917, a Resolução do Congresso Nacional que 
approvou a Convenção entre o Brasil e o Chile, relativa á 
permuta directa de encommendas postaes, sem valor decla¬ 
rado, concluida e assignada no Rio de Janeiro, aos 22 de 
Junho de 1916; e tendo sido trocadas as respectivas ratifi¬ 
cações, nesta mesma capital, no dia 4 de Fevereiro ul¬ 
timo: 

Deere!a que a referida Convenção, appensa, por cópia, 
ao presente Decreto, seja executada e cumprida tão inteira- 
mente como nella se contém. 

Rio de Janeiro, 10 de Abril de 1918, 97° da Indepen¬ 
dência e 30° da Republica. 


Wenceslau Braz P. Gomes. 
Nilo Peçonha . 


WENCESLAU BRAZ PEREIRA GOMES, 

Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil 

Faço saber aos que a presente Carta de Ratificação virem 
que, entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica do 
Chile, pelos respectivos Plenipotenciários, foi concluida e as¬ 
signada no Rio de Janeiro, aos vinte e dois dias do mez de 
Junho de mil novecentos e dezeseis, a Convenção do tcôr se¬ 
guinte : 



Convenção entre a Reupublica dos Estados Unidos do Brasil e 
a Republica do Chile, relativa á permuta directa de en- 
commendas postaes sem valor declarado 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra¬ 
sil e o Presidente da Republica do Chile, desejando organi¬ 
zar entre o Brasil e o Chile um serviço de permuta directa 
de encommendas postaes sem valor declarado, sobre as ba¬ 
ses da Convenção de Roma, de 26 de Maio de 1906, resolve¬ 
ram concluir uma Convenção e nomearam, para esse fim, 
seus Plenipotenciários, a saber: 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra¬ 
sil aos Senhores Doutores General Lauro Müller, Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, e Augusto Tavares de 
Lyra, Ministro de Estado da Viação e Obras Publicas; e 

O Presidente da Republica do Chile ao Senhor Alfredo 
Irarrázaval Zanartu, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário da mesma Republica no Brasil: 

Os quaes, devidamente autorizados, convieram nos se¬ 
guintes artigos: 


Convención entre la Republica de los Estados Unidos dei 

Brasil y la Republica de Chile, concerniente al intercâm¬ 
bio directo de encomiendas postales sin declaration de 
valor. 

El Presidente de la República de los Estados Unidos dei 
Brasil y el Presidente de la República de Chile, deseando or¬ 
ganizar entre el Brasil y Chile un servicio de intercâmbio di¬ 
recto de encomiendas postales sin declaración de valor, sobre 
las bases de la Convencion de Roma de 26 de Mayo de 1906, 
han resuelto concluir una Convención y a este efecto han 
nombrado sus Plenipotenciários, a saber: 

El Presidente de la República de los Estados Unidos dd 
Brasil a los Sennores Doctores General Lauro Müller, Minis¬ 
tro de Estado de Relaciones Exteriores, y Augusto Tavares de 
Lyra, Ministro de Estado de Communicaciones y Obras Pú¬ 
blicas; y 

El Presidente de la República de Chile al Senor Alfredo 
Irarrázaval Zanartu, Enviado Extraordinário y Ministro Ple¬ 
nipotenciário de la misma República en ei Brasil; 

Los cuales, debidamente autorizados, han convenido en 
seguientes artigos; 


ARTIGO I 


ARTICULO I 


1) Sob a denominação de «encommendas postaes», pode¬ 
rão ser expedidas encommendas sem declaração de valor, até 
o peso de cinco kilogrammas, tanto do Brasil para o Chile, 
como do Chile para o Brasil. 

2) Fica reservado ás Administrações dos Paizes Contra- 
ctantes o direito de determinar ulteriormente, de commum 
accordo, as taxas e condições applicaveis ás encommendas 
de peso superior a cinco kilogrammas, assim como ás en¬ 
commendas com valor declarado, ou sujeitas a reembloso. 

ARTIGO II 

1) O transporte das encommendas postaes será effc- 
ctuado por intermédio das Companhias de navegação que 
mantêm serviços de vapores entre ambos os paizes e tanto 
o Brasil como o Chile combinarão directamente com as Com¬ 
panhias, cujos vapores devem ser utililados, a maneira de 
se effectuar esse transporte. 

2) As encommendas serão transportadas em recipientes 
fechados, que offereçam sufficiente garantia para a segu¬ 
rança e conservação em bom estado das mesmas. 


1) Bajo la denominación de «encomiendas poslales», po- 
drán expedirse encomiendas sin oeclaración de valor, hasta 
cl peso de cinco kilógramos, tanto dei Brasil para Chile como 
de Chile para el Brasil. 

2) Queda reservado a las Administraciones de los Paises 
Contratantes el derecho de determinar ulteriormente, de 
Contratantes el derecho de determinar ulteriormente, de 
comicndas de un peso superior *i cinco kilógramos, asi como 
a las encomiendas de valor declarado ó contra reembolso. 

ARTICULO II 

1) El transporte de las encomiendas postales se efectuará 
por medio de las Companias de navegación qüc nlantienen 
servicios de vapores entre ambos paises y tanto el Bresil 
como Chile acordaián directamente con las Companias cuyos 
vapores deban utilizarse la forma en que este transporto ha 
de efectuarse. 

2) Las encomiendas se transportarán cn recipientes cer¬ 
rados, que ofrescan suficiente garantia para la seguridad y 
conservación en buen estado de las misma*. 


ARTIGO III 


]) Por encommenda enviada do Brasil c destinada á 
Republica do Chile, a Administração dos Correios do Brasil 
pagará á Administração Chilena um franco, pelo seu serviço 
territorial. 

2) Por encommenda destinada ao Brasil e enviada da 
Republica do Chile, a Administração dos Correios do Chile 
pagará á Administração Brasileira um franco e setenta e 
cinco cêntimos, pelo seu serviço territorial. 

3) A Administração de origem cobrará pelo transporte 
marítimo a somma de um franco, por encommenda, e in¬ 
cumbirá a mesma prover a esse serviço. 

ARTIGO IV 

1) O franqueamento das encommendas é prévio e in¬ 
tegral . 

2) O total do franqueamento que deve ser pago pelas en¬ 
commendas permutadas entre o Brasil e o Chile será fixado, 
em cada caso, pela Administração de origem, de accôrdo com 
a sua própria legislação. 


ARTICULO III 


1) Por encomienda enviada ael Brasil y destinada a la 
República de Chile, a Administración de Correos dei Brasil 
pagará a la Administración Chiena un franco, por su ser¬ 
vido territorial. 

2) Por encomienda destinada al Brasil y enviada de la 
República de Chile, la Administración de Correos de Chile 
pagará a la Administración Brasilena un franco setenta y 
cinco cétimos, por sorvido territorial. 

3) La Administración de origen cobrará por el transporte 
marítimo la suma de un franco por encomienda, e incumbirá 
a la misma proveer a este servido. 

ARTICULO IV 

1) El franqueo de las encomiendas es prévio e integral. 

2) El monto dei franqueo que debe pagarse por las en¬ 
comiendas canjeadas entre el Brasil y Chile será fijado en 
cada caso por la Administración de origen, de acuerdo con 
su própria legislación. 


ARTIGO \ 


Cada uma das Administrações poderá, em circumstancias 
extraordinárias que justifiquem a medida, suspender tempo¬ 
rariamente o serviço de encommendas postaes, de uma ma¬ 
neira geral ou parcial, devendo dar immedialo aviso do oc~ 
corrido á Administração interessada, e, se fòr necessário, pelo 
telegrapho. 

ARTIGO vi 

A legislação interna de cada paiz contractanle será ap~ 
plicada cm tudo quanto não esteja previsto nas estipulações 
contidas na Convenção sobre encommendas postaes, assigna - 
da em Roma, em 26 de Maio de 1906, e na presente Con¬ 
venção . 

ARTIGO VII 

As Administrações Postaes dos dois paizes contractantes 
designarão os Correios ou Agencias incumbidos da permuta 
internacional das encommendas; regulamentarão a forma de 
transmissão dessas encommendas e fixarão todas as outras 
medidas de detalhe e ordem necessárias para assegurar a 
execução da presente Convenção. 


articulo v 


Cada una de las dos Administraciones podrá, en cir¬ 
cunstancias extraordinárias que justifiquen la medida, sus¬ 
pender temporalmente el servido de encomiendas postales 
de una manera general ó parcial, debiendo dar inmediato 
aviso de ello a la Administración interesada y si fuere ne¬ 
cessário, por telégrafo. 

ARTICULO VI 

La legislación interior de cada uno de los dos paises con¬ 
tratantes será aplicada en todo lo que no esté previsto por 
las cstipulaeiones contenidas en la Gonvención de encomien¬ 
das postales, suserita en Roma, el 26 de Mayo de 1906, y en 
la presente Convención. 


ARTICULO VII 

Las Administraciones de Correos de los dos paises con¬ 
tratantes designarán las Oficinas <5 localidades encargadas 
dei cambio internacional de las encomiendas; reglamenlarán 
la forma de transmisióu de esas encomiendas y fijarán todas 
las demás medidas de detalle y orden nccesarias para asegu- 
rar la ejecución de la presente Convención. 


ARTIGO VIII 


ARTICULO VIII 


A presente Convenção começrrá a vigorar a partir cio 
dia que fôr determinado pelas Administrações de ambos os 
paizes e mediante os tramites a que possa estar sujeita, de 
accôrdo com as leis de cada um dos paizes contractantes. 
Terá igualmente caracter obrigatorio até que uma das duas 
Partes declare á outra, com um anno de antecedencia, o de¬ 
sejo de fazer cessar os seus effeiios. 

Em fé do que, nós, os Plenipotenciários acima indica¬ 
dos, assignamos o presente instrumento, em dous exempla-^ 
res, cada um nas linguas portugueza, c castelhana, appondo 
nelles os nossos sellos. 

Feito na cidade do Rio de Janeiro, aos vinte e dois dias 
do mcz de Junho de mil novecentos e dezeseis. 

(L. S.) Lauro Müller. 

(L. S.) Augusto Tavares de Lyra. 

(L. S.) Alfredo Irarrázaval. 


La presente Convención será puesla en vigor a partir dei 
dia que determinen las Administraciones de ambos paises, 
prévios los tramites a que pueda estar sujeta, de acuerdo con 
las leyes de cada uno de los paises contratantes. Tendrá 
igualmente carácter obligatorio hasta que una de las Partes 
liaga saber a la otra, con un ano de antecipación, sus deseos 
de hacer cesar sus efectos. 

En fe de lo cual, nosotros, los Plenipotenciários arriba | 

indicados, firmamos cl presente instrumento, en dos ejem - ^ 

piares, cada uno en las lenguas portuguesa y castellana, sei- 
landolos con nuestros sellos. 

Hecho en la ciudad de Rio de Janeiro, a los veinle y dos 
dias dei mes de Junio de mil novccientos dieziseis. 

(L. S.) Alfredo Irarrázaval. 

(L. S.) Lauro Müller. 

(L. S.) Augusto Tavares de Lyra. 


E tendo sido a mesma Convenção, cujo teôr tfica acima 
íranscripto, approvada pelo Congresso Nacional, a confirmo 
o ratifico e, pela presente, a dou por firmo e valiosa, para 
produzir os seus devidos offeitos, promettendo que ella cerá 
cumprida inviolavelmenle. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, quo as- 
signo e é sellada com o sei lo das armas da Republica e *jub- 
scripta pelo Ministro de.Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palaeio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
doze dias do mez de Janeiro de mil novecentos e dezoito. 


(L. S.) Wenceslau Braz P. Gomes. 
Nilo Peçanha. 


DECRETO N. 12.088 — de 24 de abril de 1918 

Faz públicos os deposltos de ratificações c as adhcsõcs de difforentes 
Governos aos Actos asslgnados na Haya em 18 de Outubro de 1007 
na 2 a Conferencia Internacional da Paz, e bem assim, as reservas 
feitas aos referidos Actos. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Em additamento ao Decreto n. 10.719, de 4 de Fevereiro 
de 1914, que promulgou os Actos assignados na Haya, em 18 
de Outubro de 1907, na Segunda Conferencia Internacional da 
Paz, faz públicos, para os devidos effeitos, os depositos de ra¬ 
tificações e actos de adhesão de differentes Governos, com 
relação áquelles Actos, e, bem assim, as reservas constantes 
das diversas Convenções assignadas, das Cartas de ratifica¬ 
ções depositadas, ou dos Actos de adhesões verificados; con¬ 
forme communicações recebidas da Chancellaria Neerlandeza, 
consignadas na relação que acompanha este Decreto, assi- 
gr.ada pelo Director da Secção do Protocollo da Secretaria de 
Estado das Relações Exteriores; 

e manda que os referidos Actos de 1907 se executem so¬ 
mente nas relações entre o Brasil e os Estados que a elles já 
se acham obrigados. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918. 97° da Tndeipendeneia 
e 30° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 
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Relação a que allude o Decreto n. 12.988, de 24 de Âbril 

de 1918 

I) — Convenção para a solução pacifica dos conflictos 
internacionaes. 

Paizes contractantes 43, sendo 35 signatários sem reser¬ 
vas e oito com reservas. 

Não a assignou um paiz: — Nicaragua. 

Ratificaram, sem reservas, 21 paizes signatários lambem 
sem reservas: — Allemanha, Austria-Hungria, Beflgica, Boli- 
via, China, Cuba, Dinamarca, Hespanha, França, Guatemala, 
Haiti, Luxemburgo, México, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, 
Portugal, Rússia, Salvador, Sião, Suécia. 

Ratificaram, mantendo as reservas da assignatura, cinco 
paizes: — Estados Unidos da America, Brasil, Japão, Rouma- 
nia, Suissa. 

Adheriu, sem reservas, um paiz: — a Republica de Ni¬ 
caragua, em 16 de Dezembro de 1909. 

Actualmente, obriga a 27 paizes, incluindo o adherente. 

Dos signatários ’ sem reservas ainda não ratificaram 13 
paizes, e mais um que deixou de o fazer: 

— Republica Argentina, Bulgaria, Colombia, Republica 
Dominicana, Ecuador, Italia, Montencgro, Paraguay, Pcrú, 
Pérsia* Servia, Uruguay, Venezuela. 

— A Grã-Bretanha, havendo depositado a Ratificação de 
outros Actos, deixou de ratificar esta Convenção. 

Dos signatários com reservas ainda não ratificaram tres 
paizes: 

— Chile, Grécia, Turquia. 

Estes tres paizes ainda não se manifesclaram cm relação 
a nenhum Aclo da Conferencia. 


RESERVAS 


I a ) — Dos Estados Unidos da America: 

Sob reserva da declaração feita na sessão plenaria da 
Conferencia, de 16 de Outubro de 1907. 

Reserva mantida no Acto de Ratificação, que contém, 
além disso, a seguinte reserva: 

«Tliat the United States approves íbis convention 
with the understanding that recourse to the permanent 
court for the scltlement of differcnces can bc had only 


by agreement lhereto through general or special treaties 
of arbitration hereliofore or hereafter concluded bet- 
ween Uie parlies in dispute; and the United States now 
exercises the option containod in article fifty three of 
said convention, to exclude t/he formulation of the «com- 
promis» by the permanent court, and liereby excludes 
from the competcncie of the permanent court the power 
to frame the «compromis» required by general or special 
treaties of arbitration concluded or hereafter to bc con¬ 
cluded by the United States and further expressly de¬ 
clares that the «compromis» required by any treaty of ar¬ 
bitration to which the United States may be a party 
shall be settled only by agreement between the con- 
tracting parties, unless such treaty shall expressly pro- 
vide otherwise.» 

2 a ) — Dos Estados Unidos do Brasil: 

Com reserva sobre o artigo 53, alineas 2, 3 e 4. 

Reserva mantida no Acto da Ratificação. 

3 a ) — Da Republica do Chile: 

Sob a reserva da declaração formulada a proposito do 
artigo 39, na 7 a sessão de 7 dò outubro da I a Commissão. 

Ainda não ratificou. 

4 a ) — Do,Reino da Grécia: 

Com a reserva da alinea 2 do artigo 53, 

Ainda não ratificou. 

5 a ) — Do Império do Japão: 

Com reserva das alineas 3 e 4 do artigo 48, da alinea 2 
do artigo 53 e do artigo 54. 

Reservas mantidas no Acto de Ratificação. 

6 a ) — Do Reino da Roumania: 

Com as mesmas reservas formuladas pelos Plenipoten¬ 
ciários Roumaicos na assignatura da Convenção para a so¬ 
lução pacifica dos eonflictos internacionaes de 29 de Julho 
de 1899. 

Reservas mantidas no Acto de Ratificação. 

7 a ) — Da Suissa: 

Sob reserva do artigo 53, n. 2 o . 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

8 a ) — Da Turquia: 

Sob reserva das declarações lançadas na Acta da 9 a ses¬ 
são plenaria da Conferencia, de 16 de Outubro de 1907. 

Ainda não ratrficou. 


II) — Convenção concernente á limitação do emprego da 
força para a cobrança das dividas contractuaes . 

Paizes contractantcs 34, sendo 24 signatários sem reser¬ 
vas e 10 com reservas. 

Não a assignaram 10 paizes presentes á Conferencia: — 
Bélgica, Brasil, China, Luxemburgo, Nicaragua, Iloumania, 
Sião, Suécia, Suissa e Venezuela. 

Ratificaram, sem reservas, 14 paizes signatários também 
sem reservas: — Allomanha, Austria-Hungria, Dinamarca, 
Ilespanha, França, Grã-Bretanha, Haiti, Japão, México, No¬ 
ruega, Panamá, Paizes Baixos, Portugal, Rússia. 

Ratificaram, mantendo as reservas da assignatura, 2 
paizes: — Guatemala e Salvador. 

Ratificaram, com reserva que não consta da assignatura, 
— os Estados Unidos da America. 

Adheriram 2 paizes presentes á Conferencia: — China, 
sem reservas, e Nicaragua, com reservas. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem reservas, 
a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Actualmente, obriga a 20 paizes, incluindo os 3 adhe- 
rentes. 

Dos signatários sem reserva ainda não ratificaram: 

~— Bulgaria, Chile, Italia, Montenegro, Paraguay, Pérsia, 
Servia e Turquia. 

— Cuba, tendo depositado a Ratificação de outros Actos, 
deixou do ratificar esta Convenção. 

Os 8 primeiros ainda não se manifestaram sobre Acto 
algum. 

Dos signatários com reservas, ainda não ratificaram: 

— Republica Argentina, Bolivia, Golombia, Republica 
Dominicana, Ecuador, Grécia, Perú e Uruguay. 

A Bolivia já se manifestou em relação a outros Actos. — 
Os outros 7 ainda o não -fizeram em relação a nenhum. 

Dos não signatários adheriu sem reservas: 

— China, cm 15 de Janeiro de 1910; 

c adheriu com reservas: 

— Nicaragua, em 1G de Dezembro de 1909; 

ficando os outros 8 não contractantes. 

Desses 8 paizes, 7 já se manifestaram em relação aos 
putros Actos: 

•— Bélgica, Brasil, Luxemburgo, Roumania, Sião, Sue- 
t cia e Suissa. 

(A Republica de Venezuela, porém, ainda o não fez quanto 
a nenhum Acto da Conferencia. 
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RESERVAS 


I a ) — Republica Argentina: 

A Republica Argentina faz as reservas seguintes: 

I o — Pelo que respeita ás dividas provenientes de con¬ 
tractos ordinários entre o súbdito de uma nação e um Glòverno 
estrangeiro, não haverá recurso para o arbitramento senão 
no caso especifico de denegação de justiça pelas jurisdicções 
do paiz do contracto, as quaes devem ser préviamente cxgot- 
tadas. 

2 o — Os empréstimos públicos, com emissão do titulos, 
cpnstituindo a divida nacional, não poderão dar logar, cm 
caso algum, á aggressão militar, nem á occupação material 
do solo das nações americanas. 

Ainda não ratificou. 

2 a ) — Bolivia: 

Sob a reserva expressa na I a Commissão. 

Deixou de ratificar. 

d*) — Colombia: 

A Colombia faz as reservas seguintes: Ella não acceita, 
em caso algum, o emprego da força para a cobrança de di¬ 
vidas, qualquer que seja a sua natureza. Ella não acceita o 
arbitramento senão depois de decisão definitiva dos tribunaes 
dos paizes devedores. 

Ainda não ratificou. 

4 a ) — Republica Dominicana: 

Com a reserva feita na sessão plenaria de 10 de Outu¬ 
bro de 1907. 

Ainda não ratificou. 

5 a ) — Ecuador: 

Com as reservas feitas na sessão plenaria de 10 de Outu¬ 
bro de 1907. 

Ainda não ratificou. 

6 a ) — Grécia: 

Com a reserva tfeita na sessão plenaria de 10 de Outu¬ 
bro de 1907. 

Ainda não ratificou. 

7 a ) — Guatemala: 

t° — Pelo que respeita ás dividas provenientes de con¬ 
tractos ordinários entre os súbditos de uma nação' e um go¬ 
verno estrangeiro não haverá recurso para o arbitramento 
senão no caso de denegação de justiça pelas jurisdicções do 
paiz do contracto, as quaes devem ser préviamente cxgot— 
ladas. 


2 o — Os empréstimos públicos com emissão de tilulos 
constituindo dividas nacionaes não poderão dar logar, em 
caso algum, á aggrcssão militar nem á oceupação material do 
solo das nações americanas. 

Reservas mantidas no Acto de Ratificação. 

8“) — Peru: 

Sob a reserva de que os princípios estabelecidos nesta 
Convenção não poderão applicar-se a reclamações oui con- 
trovesias provenientes de contractos passados por um paiz 
com súbditos estrangeiros, quando nesses contractos tiver, 
sido expressamente estipulado que as reclamações ou con¬ 
trovérsias deverão ser submettidas aos juizes e tribunaes do 
paiz. 

Ainda não ratificou. 

9 W ) — Salvador: 

«Fazemos as mesmas reservas que a Republica Argen¬ 
tina fez acima.» 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

10 a ) — Uruguay: 

Sob reserva da 2 a alinea do artigo primeiro, porque a 
Delegacia considera que a recusa do arbitramento poderá 
dar-se sempre, de pleno direito, se a lei fundamental do paiz 
devedor, anterior ao contracto que originou as duvidas ou 
contestações, ou esse proprio contracto, estabeleceu que essas 
duvidas ou contestações serão decididas pelos tribunaes do 
dito paiz. 

Ainda não ratificou. 

II a ) — Estados Unidos da America: 

O Acto de Ratificação contém a seguinte reserva: 

«Tliat the United States approves tliis Couvention 
with the undcrstaiiding Ihat recoursc to the penna— 
nent court for the settlement of the differcnces re- 
ferred to in said Convention can be had only by 
agreement thereto through general or special treaties 
of arbitration herotofore or hereafter concluded bet- 
wcen the parties in dispute.» 

12 n ) — Nicaragua: 

O Acto de Adhesão contém as reservas seguintes: 

a) _ Pelo que respeita ás dividas provenientes de con¬ 

tractos ordinários entre o súbdito de uma nação c um Go¬ 
verno estrangeiro não haverá recurso para o arbitramento 
senão no caso especifico de denegação de justiça pelas juris- 
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dicções do paiz do contracto, as quaes devem ser préviarnentc 
•exgotladas. 

b) — Os empréstimos públicos, com emissão de titulòs, 
constituindo a divida nacional, não poderão dar ‘logar, em 
caso algum, á agressão militar nem á occupação material do 
solo das Nações Americanas. 

UI) — Convenção relativa ao rompimento cias hosti¬ 
lidades. 

Paizes contractantes, 42, todos sem reservas. 
i Não a assignaram dois paizes — China e Nicaragua, que 
adheriram posteriormente sem reservas. 

Ratificaram, sem reserva, 25 dos signatários: — Alie- 
manha, Estados Unidos da America, Austria-Hungria, Bei- 
*gica, Bolivia, Brasil, Dinamarca, Hespanha, França, Grã-Bre¬ 
tanha, Guatemala, Haiti, Japão, Luxemburgo, México, Noruega, 
Panamá, Paizes-Baixos, Portugal, llumania, Rússia, Salvador, 
Sião, Suécia e Suissa. 

i Dos não signatários adheriram sem reservas dois paizes 
•como já se disse: 

— China, em 15 de Janeiro de 1910 ; 

— Nicaragua, em 16 de Dezembro de 1909. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem reservas., 
á Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Aclualmcnte, obriga a 28 paizes, incluindo os tres adhe- 
rentes. 

Dos signatários, todos sem reservas, aind a não ratifi¬ 
caram 17 paizes: 

— Republica Argentina, Bulgaria, Chile, Colombia, Cuba. 
Republica Dominicana, Ecuador, Grécia, Italia, Montenegro, 
Paraguay, Perú, Pérsia, Servia, Turquia, Uruguay e Vene¬ 
zuela. 

Cuba já se manifestou em relação a outros Actos. — 
Todos os outros ainda o não fizeram em relação a nenhum. 


XV) — Convenção concernete ás leis e usos da guerra 
terrestre. 

Paizes contractantes 41. sendo 35 signatários sem re¬ 
servas, e 6 com reservas. 

Não a assignaram 3 paizes, presentes á Conferencia: — 
China, Nicaragua e Hespanha ; mas os dois primeiros adhe¬ 
riram posteriormente, sem reservas. 
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Ratificaram, sem reservas, 21 paizes signatários também 
sem reservas: — Estados Unidos da America, Bélgica, Bo¬ 
lívia, Brasil, Cuba, Dinamarca, França, Grã-Bretanha, Gua¬ 
temala, Haiti, Luxemburgo, México, Noruega, Paraná, Paizes- 
Baixos, Portugal, Roumania, Salvador, Sifio, Suécia, Suissa. 

Ratificaram, mantendo as reservas da assignatura, 4 
paizes: — Allemanha, Austria-Hungriu, Japão, Rússia. 

Adheriram, sem reservas, dois paizes» presentes á Con¬ 
ferencia : 

— Nicaragua, oiu 10 de Dezembro do 11)00 ; 

— China, em 10 do Maio de 1917. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem reservas, 
a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Aotualmente, obriga a 28 paizes, incluindo os 3 adhc- 
rentes. 

Dos signatários sem reservas, ainda não ratificaram 14 
paizes: 

— Republica Argentina, Bulgaria, Chile, Colombia, Re¬ 
publica Dominicana, Ecuador, Grécia, líalia, Paraguay, Perii, 
Pérsia, Servia, Uruguay e Venezuela. 

Todos estes ainda não se manifestaram sobre nenhum 
Acto. 

Dos signatários com reservas, ainda não ratificaram 2 
paizes: 

— Montenegro e Turquia. 

Estes lambem ainda não se manifestaram sobre Acto 
algum. 

Dos não signatários, a Hespanha, havendo depositado as 
Ratificações de 8 Actos e tendo adhcrido a outro, não o fez 
em relação a este. 


RESERVAS 


1*) — Allemanha: 

Sob reserva do artigo 44 do Regulamento annexo. 
Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

2‘) — Austria-Hungria : 

Sob reserva da declaração feita na sessão plenaria da 
Conferencia de 17 de Agosto de 1907. 

Reserva mantida na Acta do deposito das Ratificações. 
3 m ) — Japão: 

Com reserva do artigo 44. 

Reserva mantida' ho Acto de Ratificação. 


4*) — Montenegro: 

Sob reservas formuladas ao artigo 44 do Regulamento 
annexo á presente Convenção c consignadas na Acta da 4" 
sessão plenaria de 17 de Agosto de 1907. 

Ainda não ratificou. 

5 a ) — Rússia: 

Sob reservas formuladas ao artigo 44 do Regulamento 
annexo á presente' Convenção e consignadas na Acta da 4 a 
sessão plenaria de 17 de Agosto de 1907. 

Reservas mantidas no Acto de Ractificação. 

6 a ) — Turquia: 

Sob reserva do artigo 3 o . 

Ainda não ratificou. 


V) — Convenção concernente aos direitos c deveres das 
Potências e das pessoas neutras, no caso de guerras terrestres. 

Paizes eontractantes 42, sendo 40 signa(arios sem re¬ 
servas e 2 com reservas. 

Não a assignaram 2 paizes, — China e (X.icaragua, que 
adheriram posteriormente, sem reservas. 

Ratificaram, sem reservas, 25 paizes signatários também 
sem reservas: — ARemanha, Estados Unidos da America, 
Austria-Hungria, Bélgica. Bolivia, Brasil, Cuba. Dinamarca. 
Hespanha, França, Guatemala, Haiti. Japão, Luxemburgo, Mé¬ 
xico, Nojruega, Panamá, Paizes-Baixos, Portugal. Roumania, 
Rússia, Salvador, Sião, Suécia, Suissa. 

Nenhum paiz ratificou com reservas. 

Adheriram, sem reservas, 2 paizes presentes á Confe¬ 
rencia : 

— China, em 15 de Janeiro de 1910 ; 

— Nicaragua. em 16 de Dezembro de 1909. 

Adheriu ainda, cm 4 de fevereiro de 1914, sem reservas, 
a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Dos signatários sem reservas, ainda não ratificaram 15 
paizes: 

— Bulgaria, Chile, Colombia, Republica Dominicana, 
Ecuador, Grécia, Italia, Montenegro, Paraguay. Peirú, Pér¬ 
sia, Servia, Turquia, Uruguay, Venezuela. 

Todos estes ainda não se manifestaram sobre nenhum 
Acto. 

Dos signatários com reservas, ambos os paizes não rati¬ 
ficaram. 
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— Republica Argentina, que ainda se não manifestou 
sobre nenhum Ac to; 

— Grã-Bretanha, que ratificou 9 Ac tos, sendo 2 com re¬ 
servas, e nada declarou em relação a este. 


RESERVAS 

1*) — Republica Argentina: 

A Republica Argentina faz reserva do artigo 19. 
Ainda não ratificou. 

2 a ) — Grã-Bretanha: 

Sob reserva dos artigos 16, 17 e 18. 

Deixou de ratificar. 


VI) — Convenção relativa ao regimen dos navios mer¬ 
cantes inimigos, no começo das hostilidades. 

Paizes contractantes 41, sendo 39 signatários sem reser¬ 
vas e 2 com reservas. 

Não a assignaram 3 paizes, — Estados Unidos da Ame¬ 
rica, China e Nicaragua; mas os dois últimos adheriram pos- 
leriormente, sem reservas. 

Ratificaram, sem reservas, 22 paizes signatários também 
.sem reservas: — Austria-Hungria, Bélgica, Brasil, Cuba, Di¬ 
namarca, Hespanha, França. Grã-Bretanha, Guatemala, Haiti, 
Japão, Luxemburgo. México, Noruega, Panamá, Paizes-Bai- 
xos. Portugal, Roumania. Salvador, Sião, Suécia, Suissa. 

Ratificaram, mantendo as reservas da assignatura. 2 pai¬ 
zes: — Allemanha e Rússia. 

Adheriram, sem reservas, 2 paizes presentes á Confe¬ 
rencia : 

China, em 10 de Maio de 1917. 

Nicaragua, em 16 de Dezembro de 1909. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem reservas, 
a Republica da Libéria, não presente á Conferncia. 

Acfualmente, obriga a 27 paizes, incluindo os 3 adhe- 
rentes. 

Dos signatários sem reservas, ainda não ratificaram 17 
paizes: 

— Republica Argentina, Bolivia, Bulgaria. Chile, Colôm¬ 
bia. Republica Dominicana, Ecuador, Grécia, Ttalia. Monte- 
negro, Paraguay, Peru, Pérsia, Servia. Turquia, üruguay e 
Venezuela. 

A Bolivia já se manifestou em relação a outros Actos, 
não ratificando este. 



— Todos os outros ainda o não* fizeram eih relação a 
nenhum. a 

Dos ipaizes não signatários, os Estados Unidos da Ame¬ 
rica, havendo-se manifestado em relação a outros Actos, não 
o fizeram quanto a este. 

RESERVAS 

I a ) — Allemanha: 

Sob reserva do artigo 3 e do artigo 4, alinea 2. 

Reservas mantidas no Acto de Ratificação. 

2*) — llussia: 

Soh reservas formuladas ao artigo 3 e ao artigo 4, alinea 
2, da presente Convenção e consignadas na Ac ta da 7 a sessão 
plenaria de 27 de Setembro de 1907. 

Reservas mantidas no Acto de Ratificação. 


YTI) — Convenção relativa á transformação dos navios 
mercantes em navios de guerra. 

Paizes contractantes 39, sendo 38 signatários sem re¬ 
servas o um com reservas. 

Não a assignaram 5 paizes; — Estados Unidos da Ame¬ 
rica, China, Republica Dominicana, Nicaragua e Urugauy, 
mas a China e Nicaragua adhoriram posteriormente, sem re¬ 
servas., 

Ratificaram, sem reservas, 23 paiozs signatários também 
sem reservas: — Allemanha, Austria-Hungria, Bélgica, Bra¬ 
sil, Dinamarca, Hespanha, França, Grã-Bretanha, Guatemala, 
Haiti, Japão, Luxemburgo, Moxico, Noruega, Panamá, Paizes- 
Baixos, Portugal, Roumania, Rússia, Salvador, Sião, Suécia, 
Suissa. 

Adheriram, sem reservas, 2 paizes presentes á Confe¬ 
rencia : 

China, em 10 de Maio de 1917; 

Nioaragua, em 1G do Dezembro de 1909. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914. sem reservas, 
a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Actualmente. obriga a 2G paizes, incluindo os 3 adhe- 
rentes, 

— Dos signatários sem reservas, ainda não ratificaram 
15 paizes: 

— Republica Argentina, Bolivia, Bulgaria, Chile, Co¬ 
lômbia, Cuba, Ecuador, Grocia, Italia, Montenegro, Paraguay. 
Peru, Pérsia, Servia, Venezuela. 

— Bolivia e Cuba já se manifestaram sobre outros Actos 
e não quanto a este. 
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— Todos os outros ainda o não fizeram em relação á 
nenhum. 

0 que assignou com reservas ainda não ratificou: 

— Turquia. Convem observar que este paiz ainda não 
se manifestou sobre nenhum Ac to. 

— Dos paizes não signatários, os Estados Unidos da Ame¬ 
rica, tendo-se manifestado em relação a outros Aetos, não o 
fizeram sobre este; a Republica Dominicana e o Uruguay 
ainda não se manifestaram sobre nenhum Acto; e outros dois 
restantes adhoriram, como já ficou dito. 

RESERVAS 

Unica) — Turquia: 

Sob reserva da declaração feita na 8 a sessão plenaria da 
Conferencia, de 9 de Outubro de 1907. 

Ainda não ratificou. 

VIII) Convenção relativa á collocação de minas subma¬ 
rinas automaticas de contacto. 

Paizes contractantes 37, sendo 31 signatários sem re¬ 
servas e 6 com reservas. 

Não a assignaram 7 paizes: — China. Hesppnha, Monte- 
negro, Nicaragua, Portugal, Rússia e Suécia; mas a China e 
Nicaragua adheriram posteriormente, sem reservas. 

Ratificaram, sem reservas, 1G paizes signatários também 
sem reservas: — Estados Unidos da America, Austria-Hun- 
gria. Bolgica, Brasil, Dinamarca, Guatemala, Haiti, Japão. 
Luxemburgo, México, Noruega, Panamá, Paizes Baixos. Rou- 
mania, Salvador, Suissa. 

Ratificaram, mantendo as reservas da assignatura, 4 paiV 
zes: — Allemanha, França, Grã-Bretanha, Sião. 

Adheriram, sem reservas, 2 paizes presentes á Confe¬ 
rencia : 

China, em 10 de Maio de 1917; 

Nicaragua, em 1G de Dozombro de 1909. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem reser¬ 
vas, a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Actualroente, obriga a 23 paizes, incluindo os 3 adhe- 
rentes, 

Dos signatários sem reservas ainda não ratificaram 15 
paizes: 

— Republica Argentina, Bolivia, Bulgaria, Chile, Colôm¬ 
bia, Cuba, Ecuador, Grécia, Italia, Pãraguay, Peru, Pérsia, 
Servia, Uruguay e Venezuela. 
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Bolivia e Cuba já «e manifestaram sobre os outros Actos 

— Todos os outros ainda o não fizeram em relação a 
nenhum. 

Dos signatários com resrovas, ainda não ratificaram 2 
paizes: 

— Republica Dominicana e Turquia. 

Convém notar que estes paizes ainda não se manifestaram 
sobre nenhum Acto. 

Dos paizes não signatários, a Hespanha, Portugal, a Rús¬ 
sia e a Suécia, havendo-se manifestado em relação a outros 
Actos, não se referiram a este; o Montenegro ainda não se ma¬ 
nifestou sobre nenhum Acto; e os dous restantes adheriram, 
como já ficou dito. 


RESERVAS 

r) — Allcmanha: 

Sob reserva do artigo 2. 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

2 a ) — Republica Dominicana: 

Com reserva sobre a alinea I a do artigo I o . 

Ainda não ratificou. 

3 a ) — França: 

Sob reserva do artigo 2. 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

*'i a ) — Grã-Bretanha: 

Sob reserva da declaração seguinte: 

«En apposant leurs signatures à cette Convontion les plé- 
nipotentiaires britanniques déclarent que le simple fait que 
la dite Convention ne défend pas tel acte ou tel procede ne 
doit pas être considéré comme privant le Gouvernement de 
. Sa Majesté Britannique du droit de contester la légalité du 
dit acte ou procédé.» 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

5 a ) — Sião: 

Sob reserva do artigo T. alinea 1. 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

6 a ) — Turquia: 

Sob reserva das declarações consignadas na Acta da 8 a 
sessão plenaria da Conferencia de 0 de Outubro de 1907. 
Ainda não ratificou. 


IX) — Convenção concernente ao bombardeamento por 
forças navaes em tempo de guerra. 



Paizos contraclanlos 41. sondo 3G signalarios som roscr- 
vas c 5 com reservas. 

Não a assignaram 3 paizes, — China, Hespanha e Nica- 
ragua; mas todos adheriram posteriormente, som reservas. 

Ratificaram, sem reservas, 21 paizes signatários lambem 
sem reservas: — Estados Unidos da America, Austria-Hun- 
gria, Bélgica, Bolivia, Brasil. Cuba, Dinamarca, Guatemala, 
Haiti. Luxemburgo. México, Noruega, Panamá. Paizes-Baixos 
Portugal, Roumania. Rússia, Salvador. Sião, Suécia, Suissa. 

Ratificaram, mantendo as reservas da assignatura, 4 pai¬ 
zes: — Allemanha, França, Grã-Bretanha, Japão. 

Adheriram. sem reservas. 3 paizes presentes á Confe¬ 
rencia : 

China, em 15 de Janeiro de 1910; 

Hespanha, em 24 de Fevereiro de 1913; 

Nicaragua, on> 16 de Dezembro de 1909. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, som reservas, 
a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Actualmente, obriga a 29 paizes, incluindo os 4 adho- 
r entes. 

Dos signatários sem reservas, ainda não ratificaram 15 
paizes: . • * I 

— Republica Argentina, Bulgaria, Colombia, Republica 
Dominicana, Ecuador, Grécia, Italia. Montenegro, Paraguay, 
Perú, Pérsia, Servia, Turquia, Uruguay e Venezuela. 

Todos estes ainda não se manifestaram sobre Acto algum. 

Dos signatários com reservas só um ainda não ratificou: 

-— o Chile; c esse também não se manifestou sobre Acto 
algum. 


RESERVAS 

I a ) — Allemanha: 

Sob reserva do artigo T. alinea 2. 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

2 a ) — Chile: 

Sob reserva do artigo 3 formulada nn 4* sessão plcnaria. 
dc 17 de Agosto. 

Ainda não ratificou. 

3 a ) — França: 

Sob reserva da 2 a 'alinea do artigo T. 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

4 a ) — Grã-Bretanha: 

Sob reserva da 2 a alinea do artigo I. 
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Reserva mantida no Acto do Ratificação. 
5*) —Japão: 

Com reserva da alínea 2 a do artigo I. 
Reserva mantida no Acto de Ratificação. 


X) — Convenção para a adaptação á guerra marítima dos 
princípios da Convenção de Genebra. 

Paizes contractantes 43, sendo 30 signatários sem reser¬ 
vas e quatro com reservas. 

Não a assignou um paiz, — Nicaragua, que adheriu pos¬ 
teriormente, sem reservas. 

Ratificaram, sem reservas, 25 paizes signatários também 
sem reservas: — Allemanha, Estados Unidos da America, 
Austria-Hungria, Bélgica, Bolivia. Brasil, Cuba. Dinamarca, 
Hespanha, França, Guatemala, Haiti, Japão, Luxemburgo Mé¬ 
xico, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Portugal Roumania, 
Rússia, Salvador, Sião, Suécia, Suissa. 

Ratificou, mantendo as reservas da assignatura, um paiz 
— a China. 

Adheriu. sem reservas, um paiz presente á Conferencia: 
*— Nicaragua, 10 de Dezembro de 1909. 

Actualmente, obriga a 27 paizes, incluindo o adhorente. 

Dos signatários sem reservas, não ratificaram 14 paizes: 

— Republica Argentina, Bulgaria, Chile, Colombia, Repu¬ 
blica Dominicana, Ecuador, Grécia, Ttalia, Montenegro, Para- 
guay, Perú, Servia, Uruguay e Venezuela. 

Todos estes ainda não se manifestaram sobre Acto algum. 

Dos signatários com reserva, não ratificaram Ires paizes: 

— Grã-Bretanha, Pérsia e Turquia. 

O primeiro já se manifoslou em relação a outros Acíos, 
não o fazendo quanto a este. Os dois últimos ainda nada de ¬ 
clararam sobre Acto algum. 


RESERVAS 


I a ) — China: 

Sob reserva do art. 21. 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

2 a ) — Grã-Bretanha: 

Sob reserva dos arts. G e 21 e da declaração seguinte: 
«En apposant leurs signatures á cetto Convention los pló- 
nipotentiaires britanniques déclarent que le Gouverncment de 
Sa Majesté entend que Papplication de Tarticle 12 se borne au 
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-seul. cus des combattants recnoillis pendant ou après un com- 
bal naval auquol ils auront pris part. 

Deixou de ratificar a Convenção. 

3 tt ) — Pérsia: 

Sob reserva do direito reconhecido pela Conferencia do 
emprego do Leão e do Sol vermelho, em vez de o no logar da 
Cruz Verrôelha. 

Ainda não ratificou. 

4 a ) — Turquia: 

Sob reserva do direito reconhecido pela Conferencia da 
Paz do emprego do Crescente vermelho. 

Ainda não ratificou. 


XI) — Convenção relativa a certas restricções ao exer¬ 
cício do direito de captura nas guerras marítimas. 

Paizes contractantes 40, sendo todos signatários sem re¬ 
servas. 

Aão a assignaram quatro paizes: — China, MOntenegro, 
Nicaragua e Rússia : mas a China e Nicaragua adheriram 
posteriormente, sem reservas. 

Ratificaram, sem reservas. 23 paizes signatários lambem 
sem reservas: — Allemanha, Estados Unidos da America, 
Austria-Hungria, Bélgica, Brasil Dinamarca, Hospanha, 
França, Grã-Bretanha, Guatemala. Haiti, Japão, Luxemburgo, 
México, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Portugal, Jtoumania, 
Salvador, Sião, Suécia, Suissa. 

Nenhum paiz ratificou com reservas . 

Adheriram, sem reservas, dois paizes presentes á 1 Con¬ 
ferencia: 

— China, em 10 de Maio de 1917 ; 

— Nicaragua, em 16 de Dezembro de 1909. 

Adhoriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem reservas, 
a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Actualmente, obrigu a 26 paizes. incluindo ns tres adlie- 
rentes. 

Dos signatários sem reservas, não ratificaram 17 paizes: 

— Republica Argentina, Bolivia. Bulgaria. Chile, Colôm¬ 
bia. Cuba, Republica Dominicana, Ecuador, Grécia. Italia, 
Paraguay, Perti, Pérsia, Servia, Turquia, Uruguay e Ve¬ 
nezuela. 

_Bolivia e Cuba já se manifestaram sobro outros Actos. 

Todos os outros 15 ainda o não fizeram. 

Dos paizes não signatários, a Rússia já se manifestou 
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cm relação a outros Actos, não o havendo feito quanto a este ; 
o Montcnegro ainda não fez declarações sobre nenhum Acto ; 
e os dois restantes adheriram, como já ficou dito. 

XTT) — Convenção relativa ao estabelecimento de uma 
Côrte internacional de Presas. 

Paizes contestantes 33, sendo 23 signatários sem re¬ 
servas e 10 com reservas. 

Assignaram sem reservas 23 paizes: 

— Allemanha, Estados Unidos da America, Republica 
•Argentina, Austria-Hungria, Bélgica, Boiivia, Bulgaria, Co¬ 
lômbia, Dinamarca. Ilespanha, França. Grã-Bretanha, Italia, 
Japão. México, Noruega, Pjanamá, Paraguay. Píiizes-Baixos. 
Perii, Portugal, Suécia. Suissa. 

Assignaram com reservas 10 paizes: 

— Chile, Cuba, Ecuador, Guatemala, Haiti, Pérsia, Sal¬ 
vador, Sião, Turquia. Uruguay. 

Não assignaram 11 paizes: 

— Brasil, Chile, Republica Dominicana, Grécia, Luxem¬ 
burgo, Montenegro, Nicaragua, Roumania, Rússia, Servia, 
Venezuela. 

Dos signatários sem reservas, em numero de 23, nenhum 
ratificou. 

Entre elles, 17 já se manifestaram sobre outros Actos: 
— Allemanha, Estados Unidos da America, Austria-Hungria, 
Bélgica. Boiivia. Dinamarca, Hespanha, França, Grã-Bretanha, 
(Japão, México, Noruega, Panamá. Paizes-Baixos, Portugal, 
Suécia, Suissa. 

Os outros 6 ainda não se manifestaram em relação a 
nenhum Acto: 

— Republica Argentina, Bulgaria, Colombia, italia, Pa¬ 
raguay e Perú. 

Dos signatários com reservas, em numero de 10, também 
nenhum ratificou. 

Entre elles, 5 já se manifestaram em relação a outros 
Actos: 

— Cuba. Guatemala, Haiti, Salvador e Sião. 

Os outros 5 ainda não se manifestaram em relação a 
nenhum Acto: 

— Chile, Ecuador, Pérsia, Turquia e Uruguay. 

Dos 11 não signatários nenhum adlieriu. 

Entre elles, 6 se manifestaram sobre outros Actos: 


— Brasil, China, Luxemburgo, Nioaragua, Roumania, 
Rússia. 

Os outros 5 ainda sobre nenhum Acto se manifestaram: 

— Republica Dominicana, Grécia, Moutenegro, Servia e 
Venezuela. 

Como se vê, a Convenção não está em vigor para paiz 
algum. 

reservas 

1*) — Chile: 

Sob a reserva do artigo 15 formulado em sessão plenaria 
de 21 de Setembro. 

2 a ) — Cuba: 

Sob reserva do artigo 15. 

3 a ) — Ecuador: 

Sob reserva do artigo 15. 

4 R ) — Guatemala: 

Sob as reservas formuladas concernentes ao artigo 15. 

5°) Haiti: 

Com a reserva relativa ao artigo 15. 

6“) — Pérsia: 

Sob reserva do artigo 15. 

7 a ) — Salvador: 

Sob reserva do artigo 15. 

8*) — Sião: 

Sob reserva do artigo 15. 

9 a ) — Tuquia: 

Sob reserva do artigo 15. 

10 a ) — Uruguay: 

Sob reserva do artigo 15. 

XMI) — Convenção concernente aos direitos e deveres 
das Potências neutras, nos casos de guerra marítima. 

Paizcs contractantes 39, sendo 32* signatários sem re¬ 
servas e 7 com reservas. 

Não a assignaram 5 paizes: — Estados Unidos da Ame¬ 
rica, China, Cuba, Hespanha e Nicaragua; mas os dois pri¬ 
meiros e o ultimo adheriram posteriormente ; este. sem re¬ 
servas, e aquelles, com reservas. 

Ratificaram, sem reservas, 18 paizes signatários tambern 
sem reservas: — Austria-Hungria. Bélgica, Brasil, Dina¬ 
marca, França, Guatemala, Haiti, Luxemburgo, México, No- 
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ruoga, Panamá, Paizes-Baixos, Portugal, Roumania, Rússia, 
Salvador, Suécia, Suissa. 

Ratificaram, mantendo as reservas da assignatura, 3 
paizes: — Aliemanha, Japão, Sião. 

Adheriram, com reservas, 2 paizes: 

»— Estados Unidos da America, em 3 de Dezembro de 
1009 ; 

— China, em 15 de Janeiro de 1910; 

E sem reservas: — Nioaragua, em 10 de Dezembro de 
1909; — todos 3 presentes á Conferencia. 

Adheriu, ainda, em 4 de Fevereiro de 1911, sem reser¬ 
vas, a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Actualmente, obriga a 25 paizes, incluindo os 4 adhe- 
rentes. 

Dos signatários sem reservas, não ratificaram 14 paizes: 

— Republica Argentina, Bolivia, Bulgaria, Chile, Colôm¬ 
bia, Ecuador, Grécia, Italia, Montenegro, Paraguay, Perú 
Servia, Uruguay e Venezuela. 

Todos estes ainda não se manifestaram sobro nenhum 
Acto, com excepção da Bolivia, que depositou a Ratificação 
de 7 Actos. 

Dos signatários com reservas, não ratificaram 4 paizes: 

— Republica Dominicana. Grã-Bretanha, Pérsia e Tur¬ 
quia. 

A Grã-Bretanha já se manifestou sobre os outros Actos, 
não o fazendo em relação a este. Os outros 3 ainda não se 
manifestaram sobre nenhum. 

Dos paizes não signatários, Cuba e a Hespanha já se ma¬ 
nifestaram sobre outros Actos, não o fazendo em relação a 
este; e os tres restantes aderiram posteriormente, nas con¬ 
dições já indicadas. 

RESERVAS 

I a ) — Aliemanha: 

Sob reserva dos artigos 11, 12, 13, e 20. 

Reservas mantidas no Acto dc Ratificação. 

2 a ) — Republica Dominicana: 

Com reserva sobre o artigo 12. 

Amda não ratificou. 

" 3 a ) — Grã-Bretanha: 

Sob reserva dos artigos 19 e 23. 

Deixou de ratificar esta Convenção. 

4 a ) —Japão: 

•Com reserva dos artigos 19 e 23. 
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Reservas mantidas no Acto de Ratificação. 

5 a ) Pérsia: 

Sob reserva dos artigos 12, 19 e 21. 

Ainda não ratificou. 

0°) — Sião: 

Sob reserva dos artigos 12, 19 e 23. 

Reservas mantidas no Acto de Ratificação. 

7 a ) — Turquia: 

Sob reserva da declaração concernente ao artigo 1Ü, lan¬ 
çada na Ac ta da 8 a sessão plcnaria da Conferencia, de 9 de 
Outubro de 1907. 

Ainda não ratificou. 

8 ft ) — Estados Unidos da America: 

O Acto de adhesão contém a reserva seguinte: 

«tliat the United States adlieres to the said Oon- 
vention, subjet to the reservation and exclusion of its 
Article XXIII and with the understanding thal the last 
clause of Article III thereof implies the duty of a neu¬ 
tral power to makc the demand therein mentioned for 
the return ojT a ship captured within lhe neutral ju- 
risdiction and no longer within that jurisdiction.» 

9 a ) — China: 

Adhesão com a3 reservas da alinea 2 do artigo l i, da 
alínea 3 do artigo 19, e do artigo 27. 

i “ - ■ ■ 

XIV. — Declaração relativa á prohibição de lançar pro- 
jeetis explosivos de cima dos balões. 

Paizes conlractuntes, 27, 

Assignaram sem reservas 27 paizes: 

— Estados Unidos da America, Republica Argentina, 
Áustria- Hungria, Bélgica, Bolivia, Brasil, Bulgaria, China, 
Colombia, Cuba, Republica Dominicana, Ee.uador, Grã-Bre- 
tanha, Grécia, Haiti, Luxemburgo, Noruega, Panamá, Paizes- 
Baixos, Perú, Pérsia, Portugal, Salvador, Sião, Suissa, Tur¬ 
quia c Uruguay. 

Nenhum assignou com reservas. 

Não asignaram 17 paizes: 

— Allemanha, Chile. Dinamarca, Hespanba, França, Gua¬ 
temala, Italia, Japão, México, Montenegro. Nicaragua, Pa- 
raguay, Roumania, Rússia, Servia, Suécia e Venezuela. 

Ratificaram sem reservas, 15 dos 27 paizes signatários: 

— Estados Unidos da America, Bélgica, Boliviq, Brasil, 
China, Grã-Bretanha, Haiti, Luxemburgo, Noruega, Panamá, 
Paizes-Baixos, Portugal, Salvador, Sião e Suissa. 
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Nenhum paiz ratificou com reservas. 

Adheriu um paiz, presente á Conferencia, e o fez sem 
reservas: 

— Nicaragua, cm 10 de Dezembro de 1900. 

Adheriu, ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem re¬ 
servas, a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Actualmente, obriga a 17 paizes, sendo 15 dos signa¬ 
tários e dous adherentes. . 

Dos signatários, todos sem reservas, nào ratificaram 12 
paizes: 

— Republica Argentina, Áustria-Hungria, Bulgaria, Co¬ 
lômbia, Cuba, Republica Dominicana, Ecuador, Grécia Perii, 
Pérsia, Turquia e Uruguay. 

Desses 12 paizes, dous já se manifestaram em relação 
aos outros Actos, não o fazendo quanto a este: — a Austria- 
Hungria e Cuba. — Todos os outros ainda não se manifesta¬ 
ram cm relação a nenhum Acto. 

Dos não signatários, já se disse que um naiz adheriu 
sem reservas — a Republica de Nicaragua. 

Todos os outros não o fizeram. 

Entre clles, 11 já se manifestaram sobre outros Actos. 

— Allemanha, Dinamarca, Hefspanha, França, Guatemala, 
Japão, México, Roumania, Rússia, Servia e Suécia. 

Os outros cinco ainda não se manifestaram sobre 
nenhum: 

•— Chile, Italia, Montcnegro, Paraguay e Vcnezcula. 


XV.) — Acta Final da Conferencia. 

Subseripta por 43 paizes. 

Assignaram, sem reservas, 42 paizes: 

— Allemanha, Estados Unidos da America, Republica 
Argentina, Austria-Hungria, Bélgica, Bolivia, Brasil, Btilga- 
r;a, Chile, China, Colombia, Cuba, Dinamarca, -Republica 
Dominicana, Ecuador, Hespanha, França, Grã-Bretanha, 
Grécia, Guatemala, Haiti, Italia, Japão, Luxemburgo, México, 
Montcnegro, Nicaragua, Noruega, Panamá, Paizcs-Baixos, 
Perú, Pérsia, Portugal, Roumania, Rússia, Salvador, Servia, 
Sião, Suécia, Turquia, Uruguay e Venezuela. 

Assignou um com reserva: — a Suissa. 

Deixou de assignar um: — o Paraguay. 

Só um paiz ratificou este Acto: — o Brasil, que effe- 
ctuou o deposito da respectiva Carta, na Haya, em 2 de Ja¬ 
neiro de 1914. 



RESERVAS 


Unica) — Suissa: 

Sob reserva do Voto n. 1, que o Conselho Federal Suisso 
não acceita. 

Secção do Protocollo da Secretaria de Estado das Rela¬ 
ções Exteriores, Rio de Janeiro, em 24 de abril de 1918. — 
Antonio Janscn do Paru , Director da Secção. 


DECRETO N. 12.989 — de 24 de Abril de 1918 

Publica a Resolução asslguada na 4* Conferencia Internacional Americana, 
a 18 de Agosto de 1010, sobre a permuta de professores e alumnos 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, por Decreto n. 2.881, de 9 de No¬ 
vembro de 1914, a Resolução do Congresso Nacional, de 31 de 
Outubro do mesmo anno, que approvou a Resolução assignada 
na 4* Conferencia Internacional Americana, a 18 de Agosto 
de 1910, sobre a permuta de professores e alumnos entre as 
Republicas do Continente Americano; faz públicos, para os 
devidos effeitos, os textos dessa ultima Resolução, appensos, 
por cópia, ao presente Decreto. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918 97° da Independencia 
e 30° da Republica. ' 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Pcçanha . 
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Quarta Conferencia Internacional Americana 


RESOLUTION 


RESOLUCION 

INTERCÂMBIO DE PRO^ESORES Y ALUMNOS 

Los que suscriben, Delegados de las Repúblicas repre- 
sontadas en la Cuarta Conferencia Internacional Americana, 
debidamente autorizados por sus respectivos Gobiernos, han 
aprobado Ia siguiente Resolución: 

La Cuarta Conferencia Internacional Americana, reunida 
en Buenos Aires, resuelve: 

1. — Recomendar á los Gobiernos de América, por lo que 
respecta á las Universidades que de ellos dependan, y á las 
Universidades que son reconocidas por esos Gobiernos, que 
establezcan intercâmbio de professores sobre las siguientes 
bases: 

1. °) Las Universidades antes indicadas acordarán facili¬ 
dades para que los profesores que envien unas á otras dén 
en ellas cursos ó conferencias. 

2. °) Los cursos ó conferencias versarán principalmente 
sobro matérias científicas de interés americano, ó que se re- 


INTERCIIANCE OF PROFESSORS AND STUDENTS 

The undersigned, Delcgates of thc Republics represented 
at the Pourth International American Conference, duly au- 
thorized by their respectivo Governments, have approved the 
following Resolntion: 

The Fourth International American Conference, assem- 

c 

bled at Buenos Aires, resolves: ° 

I. — To rccommend to the Governments of America in 
regard to their public Universities and to the Universities 
recognized by those Governments, that they establish the 
interchango of professors on the following principies: 

First: — The above mentioned Universities shall grant 
facilities for professors sent from one to ano th o r totlie 
holding of classes or giving lectures. • 

Second: — Such classes or lectures shall treat. chiefly 
of scientific matters of interest to America, or relating to 


lacicnen con Ias condiciones de uno ó algunos de los países 
de América, especialmente de aquel en donde ensena el pro- 
fesor. 

3. °) Todos los aiios las Universidades comunicarán d 
dquellas con Ias cuales deseen entrar en intercâmbio, las ma¬ 
térias que pueden ensenar sus profesores y las que desearían 
fuesen tratados en sus aulas. 

4. °) La remuneração dei profesor será costeada por la 
Universidad que lo ha designado, d menos que sus servicios 
hayan sido solicitados cxpresamcntc, en cuyo caso la re- 
muneración será d cargo de la Universidad invitante. 

5. °) Las Universidades, de sus proprios fondos, si los tu- 
vieren, ó solicitdndolos de los respectivos Gobiernos, fijarán 
anualmente las canlidades destinadas á los gastos que de¬ 
mande el cumplimiento de la presente Resolución. 

6. c ) Seria deseable que las Universidades de América se 
reunieran en un Congreso, para procurar la extención uni¬ 
versitária y los demds médios de cooperación intelectual ame¬ 
ricana. 


the conditions of one or more of the American countries, es- 
pecially that in whicli the professor is teaching. 

Third: — Every year the Universities desiring the inter- 
changc shall give notice to each other o*f the matters of which 
tbeir professors can treat and of those which they desire to 
bo trcatod of respectively in their classes. 

Fourth: — The remuneration of a professor shall be 
paid by the University which has appointed him unless his 
Services shall have been expressly requested, in which case 
his remuneration shall be charged to the Univcrsily which 
has engaged his Services. 

Fiftli: — The Universities shall determine annually the 
amount, to be taken from their own funds, should they havc 
any, or to be asked from their respective Governments, for 
the costs incurred in fulfilment of the terms of this Reso- 
lution. 

Sixtli: — It is to be desired that the Universities of 
America should assemble at a Congress to provide for Uni¬ 
versity extension and other means of American intellectual 
cooperation. 


II. — La Cuarta Conferencia Internacional Americana 
estima, adernas, que es muy útil, para robustecer la solida- 
ridacl entre todos los Estados dei ContinenterViuè liaya" inter¬ 
câmbio de alumnos entre las Universidades Americanas, y al 
cfecto, resuelve: 

1. °) Recomendar que las Universidades de América créen 
becas cn 'favor de los estudantes de los otros países dei mismo 
Continente, con ó sin cargo de reòiprocidad, tomando, ya de 
un modo directo, ya por intermédio de los Gobiernos de que 
dependan, Ias medidas necesarias para 1 levar á la práctica 
este acuerdo. 

2. °) Cada Universidad que liaya establecido becas debe 
aiombrar una Comisión encargada de cuidar y atender á los 
estudiantes pensionados, dirigidos en sus estúdios y arbitrar 
todas las medidas necesarias, para que cumpiam d eb ida mente 
con sus obligaciones. 

3. °) La Universidad á que se incorpore un cstudiante ex- 
tranjero, lo liara inscribir en el curso que le corresponda, 
con arreglo al plan de estúdios y reglamento respectivos. 

Hecho y firmado cn la ciudad de Buenos Aires, ú los diez 
y oclio dias dei mes de Agosto de mil novecientos diez, en es- 


I. — The JTourth International American Confere.nce 
being of opinion, also, tliat it woukl be well for the streng- 
thening of the solidarily of the nations of the Continent 
that therc should be an interchange of studehts bctwecn 
the American Universities, resolves: 

1. — To recommend that the Universities of America 
should create scholarships in favor of studenls of other 
countries of this same Continent, with or without reciprocai 
charges, adopting, cither directly, or through the Govern¬ 
ment ou whieh they are dependent, the necessary measures 
for the practícal carrying out of this agreement. 

2. — Each University which shall have created sucli sclio- 
larship shall appoint a committee to be chargcd with the 
care of the students lo whom such scholarships have been 
given, to direct their studies and to lay down the rulcs 
necessary to secure due perfomance of their duties. 

3. — The Universities so attended by a foreign student 
shall enter him in his corresponding course in conformity 
with the plan of studies and the respectivo rcgulations. 

Dono and signcd in the city of Buenos Aires, on the 
eightccnth day of August in the year one thousand nine 


paííol, inglês, português y francês y depositado en el Minis¬ 
tério de Relacicnes Exteriores de la República Argentina, á 
fin de que se saquen copias certificadas para enviarias, por 
la vía diplomática, á cada uno de los Estados signatários. 


Por los Estados Unidos de America: 

Henry White. 

Enoch W. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

Por la República Argentina: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manoel A. Montes de Oca. 

Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 


hundred and ten, in Spanish, Portuguese, Englisli and 
French, and deposited in lhe Ministry of Foreign ATlairs 
of lho Argentino Republic, in order that certified copies 
bo made for transmissiqn to each one of the Signatory Na- 
tions through lhe appropriatc diplomate channels. 


For the United States of America: 

Henry White. 

Enoch H. Crowder. 

Lewis* Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 

% 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

For the Argentino Republic: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manoel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 


José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

Por los Eslados Unidos dcl Brasil: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

Por la República de Chile: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 

Aníbal Cruz Díaz. . 

Beltran Mathieu. 

Tor la República de Colombia: 

Roberto Ancízar. 

Por la República de Costa Rica: 
Alfredo Yolio. 


José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

For thc United States of Brazil: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

For lhe Republic of Chili: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 

Aníbal Cruz Díaz. 

Beltran Mathieu. 

For lhe Republic of Colombia: 
Roberto Ancízar. 

For lhe Republic of Costa (Rica 
Alfredo Volio. 


Por la República cie Cuba: 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Montoro y Yaldés. 

Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

Por la República Dominicana: 
Américo Lugo. 

Por la República dei Ecuador: 

Alejandro Cúrdenas. 

Por la República de Guatemala: 

Luis Toledo Herrarte. 

Manuel Arroyo. 

Mario EsLrada. 

Por la República de Haiti: 

Constanlin Fouchard. 

Tor la República de Honduras: 

Luis Lazo Arríaga. 


For Lhe Republic of Cuba: 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Montoro y Valdés. 
Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

For the Dominican Republic: 

Américo J-mgo. 

For the Republic of Ecuador: 

Alejandro Cárdenas. 

For the Republic of Guatemala: 

Luis Toledo Herrarte. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

For the Republic of Haiti: 

Constanlin Fouchard. 

For the Republic of Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 


Por los Estados Unidos Mexicanos: 

Victoriano Salado Alvarez. 

Luis Pérez Verdía. 

Antonio Ramos Pedrueza. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

Por la República de Nicaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

Por Ia República de Panamá: 

Belisario Porras. 

Por la República dei Paraguay: 
Theodosio González. 

José P. Montero. 

Por la República dei Pcrú: 

Eugênio Larrabure y Umínue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 

Por la República de El Salvador: 
Frederico Mejía. 

Francisco Martínez Suárez. 


For lhe Mexican United States: 

Victoriano Salado Alvarez. 

Luis Pérez Verdía. 

Antonio Ramos Pedrueza. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

For the Republic of Nicaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

For the Republic of Panamá: 

Belisario Porras. 

For the Republic of Paraguay: 
Theodosio González. 

José P. Montero. 

For the Republic of Perú: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 

For the Republic of Salvador: 
Frederico Mejía. 

Francisco Martínez Suárez. 


For lhe Republic of Uruguay: 


Por Ia República dei Uruguay: 

Gonzalo Ramírez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Ámézaga. 

Por los Estados Unidos de Venezuela: 

Manuel Díaz Rodríguez. 

César Zumeta. 


Gonzalo Ramírez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga. 

For lhe United Stal.es of Venezuela: 

Manuel Díaz Rodríguez. 

César Zumeta. 


RESOLUÇÃO 

PERMUTA DE RPOFESSORES E ALUMNOS 

Os abaixo-assignados, Delegados das Republicas repre¬ 
sentadas na Quarta Conferencia Internacional Americana, de¬ 
vidamente autorizados pelos seus respectivos Governos, ap- 
provaram a seguinte Resolução: 

A Quarta Conferencia internacional Americana, reunida 
em Buenos Aires, resolve: 

I. —- Recommendar aos Governos da America, quanto ás 
Universidades que delles dependem e âs Universidades reco- 


RÉSOLUTION 

rêCHANGE DE PROFESSEURS ET D*ÉLÈVES 

Les soussignés, Délégués des Républiques représentées \\ 
la Quatriòme Confércnce Internationale Américainc, düment 
autorisés par leurs Gouvernements respectifs, ont approuvé 
la Résolution suivante: 

La Quatriòme Conférence Internationale Américainc, ré- 
unie h Buenos Aires, résout: 

I. — Recommender aux Gouvernements d’Amérique, eti 
ce qui a trait aux Universités qui dépendent d’eux, et aux 



nhecidas como taes por esses Governos, que estabeleçam a 
permuta dos professores, sobre as seguintes bases: 

1. ) As Universidades indicadas concederão facilidades 
para que os. professores, enviados de umas ás outras, e iVellas 
leccionem ou dém conferencias. 

2. ) Os cursos ou conferencias versarão principalmente 
sobre matérias scientificas de interesse americano ou que se 
relacionem com as condições de um ou de alguns dos paizes 
da America, especialmente daquelle" em que o professor 
lecciona. 

3. ) Todos os annos as Universidades communicarão 
áqucllas, com as quaes desejarem permutar, as matérias que 
os seus professores podem ensinar e as que desejarem que 
sejam tratadas nas suas aulas. 

4. ) A remuneração do -professor será custeada pela Uiir- 
versidade que o nomeou, a não ser que os seus serviços te¬ 
nham sido solicitados expressamente; íVesse caso, a remu¬ 
neração será por conta da Universidade que a chamou. 

5. ) As Universidades, dos seus proprios recursos, se os 
tiverem ou dos que requeiram dos respectivos Governos, mar- 


Universités qui sont reconnues par ces Gouvernements, d’éta- 
b!ir léchange de professeurs sur les bases suivantes: 

1. ° Les Universités ci-dessus indiquées accorderont des 
facilités pour que les professeurs qui s’envoient de Tune á 
Tautre y donnent des cours et des conférencc3. 

2. ° Les cours ou conférences se rapporteront principale- 
ment à des matières scientifiques d^ntéret américain, ou 
concernant lTin ou plusieurs des pays d’Amerique, spéciale- 
rnenl celui auquel appartient le conférencier. 

3. ° Toutes les années les Univesités communiqueront, à 
-ceilcs avec lesquelles ellcs désirent entrer en relations 
d’échange, les matières que peuvent enseigner leurs profes¬ 
seurs et celles qu’olles désireraient voir traitées dans leurs 
chaires. 

4. ° La rémunéraíion du professeur sera à la charge do 
1’Université qui 1‘aura désigné, à moins que ses Services aient 
óté solicites expressément; dans ce cas la rémuneration sera 
h la charge de 1‘Université qui aura fait 1’invitation. 

5. ° Les Universités, par leurs propres fonds, si elles en 
ont, ou en les sollicitant des Gouvernements respcctifs, fixe- 


carão annua lmente as quantias destinadas ás despezas que de¬ 
mande o cumprimento da presente Resolução. 

G.) Seria de desejar que as Universidades da America se 
reunissem nfum Congresso para conseguir a ampliação uni¬ 
versitária e os outros meios de cooperação intellectual ame¬ 
ricana. 

II. A Quarta Conferencia Internacional Americana en¬ 
tende que é também muito util, para robustecer a solidarie¬ 
dade entre todos os Estados do Continente, que haja permuta 
de alumnos entre as Universidades Americanas, e, para isso 
resolve : 

1. ) Reeommcndar que as Universidades da America creem 
matriculas gratuitas a favor dos estudantes dos outros paizes 
do mesmo Continente, com ou sem obrigação de reciproci¬ 
dade, tomando, quer dircetamente, quer por intermédio dos 
Governos de que dependerem, as medidas necessárias para pôr 
em pratica esta resolução. 

2. ) Cada Universidade que tiver estabelecido matriculas 
gratuitas deve nomear uma Commissão incumbida de cuidar 
e attender a esses estudantes dirigil-os em seus estudos e ar- 


ront annuellement les sommes destinées à couvrir les irais 
que demandera Paccomplissement de la présente Résolution. 

6 o II serait désirable que les Universités d’Amérigue se 
réunissenfc en un Congròs pour réaliser Pexistence univern- 
taire ainsi que les différents moyens de coopération intelle- 
ctuelle américaine. 

II. _ La Quatriòme Conférence Internationale Améri¬ 

caine estime, de plus, qu’il est tròs utile, pour fortifier la 
solidarité entre tous les États du Continent, qu’il se produise 
un éebange d’élòyes entre les Universités Américaines, et á 
cet effet résout: 

i.° Recommander que les Universités d’Amerique créent 
des Bourses en faveur des étudiants des autres pays du meme 
Continent, avec ou sans charge de réciprocité, en prenant. 
d’une manière directe, soit par Pintermédiaire des Gouver- 
nements dont ellcs dépcndent, les mesures nécessaires pour 
rendre effectif cet accord. 

2J Cbaque Université qui aurait constitué des Bourses de- 
vra nominer une Commission chargée de veiller sur les étu¬ 
diants pensionnés, de diriger leurs études, ct de prendre toutes 


bilrar todas as medidas necessárias para que cumpram devi¬ 
damente as suas obrigações. 

3.)A Universidade á qual se incorpore um estudante ex- 
irangeiro, fará inscrevel-o no curso que lhe corresponda, com 
sujeição ao programma de estudos e ao regulamento respe¬ 
ctivos. 

Feito c assignado na cidade de Buenos Aires, aos dezoito 
dias do mez de Agosto de mil novecentos e dez, em hespanhol, 
inglez, portuguez e francez, e entregue ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores da Republica Argentina, para que se tirem 
copias authcnticadas que serão enviadas, pela via diplomática, 
a cada um dos Estados signatários. 

Pelos Estados Unidos da America: 

Henry Whitc. 

Enocli W. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar G. Quinlero. 

Paul S. Rcinsch. 

David Kinley. 


les mesures nécessaires pour qu’ils accomplissent dument 
leurs obligations. 

3.° L’Université à laquellc ^incorpore un étudiant étran- 
ger, le fera inscrire dans le cours qui lui correspond, d’accord 
avec le plan d’études et le règlement respectif. 

Fait et signé à Buenos Aires, de dix-liuitième jour du 
mois d’AoíU mil neuf cent dix, en espagnol, anglais, portu- 
gais et français, et déposé au Ministòrc des Affaires tólran- 
gères de la Republique Argenline, afin qu’il en soit fait des 
copies authentiquées qui seront envoyées, par la voie diplo- 
matique, á chacun des E’tats signataires. 

Pour les États Unis d’Amérique: 

Henry White. 

Enocli W. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore 

Bernard Moses. 

Lamar G. Quintero. 

Paul S. Rcinsch. 

David Kinley. 


Pela Republica Argentina: 

Antonio Bermcjo. 

Eduardo 1.. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Tcrry. 

Estanislao S. Zoballos. 

Pelos Estados Unidos, do Brasil: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

Pela Republica, do Chile: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 
Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu. 


Pour la Republique Argentine 

Antonio Bermcjo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca, 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zoballos. 

Pour los Etats Unis du Brésil: 

Joaquim Murtinho. 

Domiqio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gestão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

Pour la Republique du Chili: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 

■Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu. 


Pela Republica de Colombia: 

Roberto Ancízar. 

Pela Republica de Gosta Rica: 

Alfredo Volio. 

Pela Republica de Cuba: 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Montoro y Yaldés. 

Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

Pela Republica Dominicana: 

Américo Lugo. 

Pela Republica do Equador: 

Alejandro Cárdenas. 

Pela Republica de Guatemaiu 

Luis Toledo Herrarte. 

Manuel Vrroyo. 

Mario Estrada. 


Pour la République de Colombia: 
Roberto Ancízar. 

Pour la Republique de Costa-Rica: 
Alfredo Yolio. 

Pour la Republique de Cuba: 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Montoro y Yaldés. 

Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

Pour la République Domicairie: 
Américo Lugo 

Pour la République de PEquateur: 
Alejandro Cárdenas. 

Pour la République du Guatémala: 

Luis Toledo Herrarte. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 


Pela Republica de Haiti: 

Constantin Fouchard. 

Pela Republica de Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 

Pelos Estados Unidos Mexicanos: 

Vicloriano Salado Alvarez. 
Luis Pérez Yerdía. 

Antonio Ramos Pedreza. 
Roberto A. Esteva Ruiz. 

Pela Republica de Nicaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

Pela Republica de Panamá: 
Belisario Porras. 

Pela Republica do Paraguay: 

Thcodosio González. 

José P. Monterò. 


Pour la Républiquo dHIoiti: 
Constantin Fouchard. 

Pour la Republique du Honduras: 

Luiz Lazo Arriaga. 

Pour Ies E’la(s Unis Méxicains: 

Vicloriano Salado Alvarez. 
Luiz Pérez Verdía. 

Anlonio Ramos Pedrueza. 
Roberto 14. Esteva Ruiz. 

Pour Ia Republique de Nicaragua 

Manuel Pérez -Alonso. 

Pour Ia Républiquo de Panamá: 
Belisario Porras. 

Pour la Republique du Paraguay 

Teodosio González. 

José P. Montero. 


Pola Republica cio Perú: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Caldéron. 

José Antonio clc Lavalle y Pardo. 

Pela Republica do Salvador: 

Erederieo Mejía. 

Francisco Martinez Suárez. 

Pela Republica do Uruguay: 

Cíonzalo Romírez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga. 

Pelos Estados Unidos de Venezuela: 


Manuel Diaz Rodrigucz. 
Ccsar Zumeta. 


Pour la Republique du Perú: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 

Pour la Republique du Salvador: 

Frederico Mejia. 

Francisco Martinez Suárez. 

Pour la Republique de VUruguay: 

Gonzalo Ramírez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodr7gu.cz. 

Juan José Amézaga. 


Pour les F/la(s Unis de YénézuMa: 

Manuel Díaz Rodríguez. 

Cesar Zumeta. 



Annoxo C — 6 2553-919 


DECRETO N. 12.990 — de 24 de abril de 1918 

Publica a Resolução assignada na 4 ft Conferencia Internacional 
Americana, a 12 de Agosto de 1910, sobre coinmunicações 
por linhas de vapores. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, por Decreto n. 2.881, de 9 de No¬ 
vembro de 1914, a Resolução do Congresso Nacional, de 31 de 
Outubro do mesmo anno, que approvou a Resolução assignada 


na 4* Conferencia Internacional Americana, a 12 de Agosto de 
1910, sobre communicações entre as Nações Americanas, por 
linhas de vapores; faz fublicos, para os devidos effeitos, os 
textos dessa ultima Resolução, appensos, por cópia, ao pre¬ 
sente Decreto. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918, 97° da Independên¬ 
cia e 30° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Pcçanha. 

oo 

I 


Quarta Conferencia Internacional Americana 

RESOLUCIÓN resolution 

COMUNICACIONES POR VAPOR STEAMSHIP SERVICE 

I.os que suscriben, Delegados de las Repúblicas represen- The undersigned, Delegates of thc Republics represen¬ 
tadas cn ia Cuarta Conferencia Internacional Americana, de- téd at the Fourth International American Conference duly. 



bidamcnlo autorizados por sus respectivos -Gobiernos, liau 
■ aprobado la siguiente Resolución: 

La Cuarta Conferencia Internacional Americana, reunida 
em Buenos Aires, resuelve: 

1. ° — Que debe establecerse, tan pronto como sea posible, 
el comercio directo entre las Naciones Americanas, siempre 
con sujeción á los Reglamentos expedidos recíprocamente por 
Ias Naciones directamente interesadas. 

2. ° — Recomendar á las Naciones representadas en esta 
Conferencia, que celebren entre sí recíprocas Convenciones, 
con el fin de establecer servicios directos, por vapor, adacua- 
dos á las necesidades respectivas dei comercio y favoreciendo 
Ia construeción, para dichos servicios, de vapores de mayor 
capacidad y velocidad, compatibles con la economia comercial. 

3. ° — Recomendar que, en todos los casos en que una d 
más de las Naciones representadas en esta Conferencia esta- 
blecieran, por iniciativa nacional, una línea ó línas de va¬ 
pores para el tráfico con otra ó otras de dichas Naciones, los 
buques destinados á tal servicio, gocem, en los puertos de 
trânsito, de todos los privilégios otorgados á los buques que 


autorized by tlieir respective Governments, have approvcd 
thc following Resolution: • • 

The Fourth International American Conference, assem- 
bled at Buenos Aires, resolves: 

ist. Direct commerce, subject to joint regulation by 
the States carrying on sucli trado, should be establisbed at 
the earliest opportunity 

2and. IL is recommended that the States rcprcscnlcd at 
this Conference should conclude conventions among them- 
selves, providing for direct and adequate stcamship serviço ; 
the vessels to be built of the highest speed and largest size 
consistent with economical commcrcial Service. 

3rd. To recommend that in all cases whare one or 
more of thc States represented at this Conference shall 
establish, through State initiative, a line or lines or steamers 
to one or more of thc States, that such vessels shall enjoy 
all thc privileges at ports of call that are accorded lo vessels 
ílying the flag or flag of such ports. 


enarbolen la bandera ó banderas de dicho puerlu ó puertos 
do trânsito. 

4,° _ Recomendar que en adelante no se otorgue á nin- ^ih. That in future no rebating rail\va> privileges ahali 
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7." — Recomendar el cslablecimiento de líneas nacionales 7th. To recomrnend the eslablishmenl of connecting li¬ 
de vapor entre aquellos puertos que no tengan tal servido, nes between sucli ports as have no American steamship ser- 
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doce dias dei mês de Agosto de mil novecientos e diez, en es- 
panol, inglês, português, y francês y depositado en el Minis¬ 
tério de Relaciones Exteriores de la República Argentina, a 
fin de que se saquen copias certificadas para enviarias, por 
la vía diplomática, á cada uno de los Estados signatários. 


Por los Estados Estados Unidos de América: 

Henry White. 

Enocli H. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Berna rd Moses. 

Lamar G. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

Por la República Argentina: 

Ànlonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 

Epifanio Portela. 


twclfth day of August in tlic year one thousand nine liun- 
dred and ten, in Spanish, English, Portuguese and French, 
and deposited in the Ministry of Foreign Affaira of the Ar- 
gentine Itepublic, in order tliat certified copies bé made for 
transmissipn to each of the signatory nations through ap- 
propiate diplomatic channels. 

For the United States of America: 

Henry White. 

Enoch H. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

For the Argentine Republio: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes do Oca. 

Epifanio Portela. 


Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

Por los Estados Unidos dei Brasil: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 
Herculano do Freitas. 

Por la República de Chile: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 
Aníhal Cruz Díaz. 

Baltrún Matrieu. 

Por la República de Colombia: 

Roberto Ancízar. 

Por la República de Costa Rica: 
Alfredo Yolio. 


Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

For the United States of Brazil: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 
Herculano de Freitas. 

For the Republic of Chili: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 
Aníbal Cruz Díaz. 

Baltrán Mathieu. 

For the Republic of Colombia: 

Roberto Ancízar. 

For the Republic of Costa Rica: 
Alfredo Yolio. 


Por la República de Cuba: 

Carlos Garcia Vélez. 

Rafael Monloro y Valdés. 

Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

Por la República Dominicana: 

Américo Lugo. 

Por la República dei Ecuador: 

Alejandro Cárdenas. 

Por la República de Guatemala: 

Luis Toledo Herrartc. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

Por la República de Haiti: 

Constantin Fouchard. 

Por la República de Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 


For the Republic of Cuba: 

Carlos Garcia Vélez. 

Rafael Montoro y Valdés. 

Gonzalo de Quesada y Aróstegui, 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

For the Dominican Republic: 

Américo Lugo. 

For the Republic of Ecuador: 

*» . 

Alejandro Cárdenas. 

For the Republic of Guatemala : 

Luis Toledo Herrarte. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

For the Republic of Haiti: 

Constantin Fouchard. 

For the Republic of Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. . 


Por los Estados Unidos Mexicanos: 
Victoriano Salado Alvarez. 

Luis Pérez Verdía. 

Antonio Ramos Pedrueza. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

Por la República de Tsicaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

Por la República de Panamá: 

Belisario Porras. 

Por Ia República dei PaVaguay: 

Teodosio González. 

José P. Montero. 

Por la República dei Perú: 

Eugênio Larrabure y Unánuc. 
Carlos Alvarez Calderén. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 

Por la República de EI Salvador: 

Federico Mejía. 

Francisco Martínez Suárez. 


For lhe Mexican United States: 

Yiotoriano Salado Alvarez. 

Luis Pérez Verdía. 

Antonio Ramos Pedrueza. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

For the Republic of Nicaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

For lhe Republic of Panamá: 

Belisario Porras. 

For the Republic of Paraguay: 

Teodosio González. 

José P. Montero. 

For the Republic of Perú: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos. Alvarez Calderén. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 

For the Republic of Salvador: 

Federico Mejía. 

Francisco Martínez Suárez. 


Por la República clel Uruguay: 

Gonzalo Ramirez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga. 

Por los Estados Unidos de Venezuela: 

Manuel Díaz Rodríguez. 
César Zumcta. 


RESOLUÇÃO 

OOMMUNICAÇÕES POR VAPOR 

Os abaixo assignados, delegados das Republicas repre¬ 
sentadas na Quarta Conferencia Internacional Americana, 
devidamente autorizados pelois seiis •respectivos Governos, 
approvarám a seguinte Resolução: 

A Quarta Conferencia Internacional Americana, reunida 
em Buenos Aires, resolve: 

l.° — Que se deve estabelecer, logo que for possivel, o 
commercio directo entre as Nações Americanas, sempre de 


For lhe Rcpublic of Uruguay: 


Gonzalo Ramirez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga. 

For the United States of Venezuela: 


1 

2 

I 

Los soussignés Délégués des Republiques représentées à 
la Quatrièmc Conférence Internationale Américaine, dü- 
ment autorisés par leurs Gouvernemenls respectifs, ont ap- 
prouvé la Résolution suivante: 

La . Quatrièmc Conférence Internationale Améri-caine, 
réunie à Buenos Aires, résout: 

l.° — Que doit ôtre établi, aussi promptement que pos- 
sible, le commerce direct entre les Nations Américaines, íou- 


Manucl Díaz. Rodríguez. 
César Zumefa. 


RúSOLUTION 

Communications par vapeur 



aecôrdo com os Regulamentos reciprocamente expedidos 
pelas Nações directamente interessadas. 

' 2.° — Rccommendar ás Nações representadas n’esta Con¬ 

ferencia, que celebrem entre si Convenções reciprocas, com 
o fim de. estabelecer serviços directos por vapor, adequados 
ás necessidades respectivas do commercio, e favoreçam a 
construcção, para o referido serviço, de vapores da maior 
capacidade e velocidade, compativeis com a economia com- 
mercial. 

3. ° — Recommendar que, em todos os casos em que uma 
ou mais Nações representadas n’esta Conferencia estabele¬ 
cerem, por iniciativa nacional, uma linha ou linhas de va¬ 
pores para o trafico com outra ou outras das referidas Na¬ 
ções, os navios destinados a esse serviço, gozem, nos portos 
do transito, de todos os privilégios outorgados aos navios que 
tenham handeira ou bandeiras do referido porto ou portos 
do transito. 

4. ° — Recommendar que para o futuro, não se outor¬ 
gue a nenhuma empresa de Estrada de Ferro, particular ou 
fiscalizada pelo Governo, concessão alguma em virtude da 
qual possa ficar autorizada a estabelecer, em favor dos na- 


jours avec sujétion aux Règlements établis réciproquement 
par les Nations directement intéressées. 

2.° — Recommander aux Nations représentées dans 
cette Conférence, do célébrer entre elles des Conventions ré- 
ciproques, dans le but d’établir des Services directs par va- 
peur, adéquates aux nécessités respectives du commerce, et 
en favori-sant la construction, pour lesdits Services, de va- 
peurs de plus grande capacité et vitesse, compatibles avec 
réccnomio commerciale. 

3. 9 — Recommander que, dans tous les cas dans les- 
quels uno ou plusieurs Nations représentées à cette Confé- 
rence établiraient, par initiative nationale, uno ou des li- 
gnes de vapeurs pour le trafic ave une autre, ou d’autres de 
ces Nations, les navires destinés à ce service jouissent, dans 
les ports de transit, de tous les privilòges accordés aux bâ- 
timents battant pavillon dudit ou desdits ports de transit. 

4.° — Recommander que dorénavant il ne soit accordé 
ã aucune entreprise de chemin de fer, qu’elle soit parti- 
culiòre ou contrôlée par le Gouvernement, aucune concession 
par laquelle elles puissent étre autorisées à établir, en fa- 


vios que entrarem ou sahirem dos portos do respectivo Es- veur de bàtiments qui entrent ou sorlent des ports de 1’État 
lado, privilégios ou abatimento de tarifas que não sejam respectif, des privilèges ou des diminutions de tarifs qui ne 
concedidos igualmente aos navios empregados no commercio soient pas ógalement concddés aux bâtiments employés pour 
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dias do mcz do Agosto de mil novecentos e dez, em hespa- d’Aoút mil neuf cent dix, en espagnol, en anglais, en por- 
nhol, inglez, portuguez e francez, e entregue ao Ministério tugais et en franç-ais, et déposé au Ministère des Affaires 
das Relações Exteriores da Republica Argentina, para que Étrangères de la Républiqqe Argentine, afin qu’il en soit 


se tirem cópias aulhenlicaclas que serão enviadas, pela via 
diplomática, a cada um dos Estados signatários. 

Pelos Estados Unidos de America: 

Henry White. 

Enoch W. 'Crowdcr. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

Pela Republica Argentina: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 

Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 


fait des copies authentiquées, qui seront envoyées, par la 
voie diplomatique. à chacun des tótats signataires. 

Pour les États Unis d’Amérique: 

Henry White. 

Enoch W. Crowder, 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

Pour la Republique Argentine: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 

Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 


Pelos Estados Unidos do Brasil; 

Joaquim. Murtinho. 
Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 
Herculano dc Freitas. 

Pela Republica do Chile: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 
Anibal Cruz Diaz. 

Beltrán Mathieu. 

Pela Republica de Colombia: 

Roberto Ancizar. 

Pela Republica de Costa Rica: 

Alfredo Yolio. 

Pela Republica de Cuba: 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Montoro y Yaldés. 


Pour les tótats Unis du Brésil: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 
Herculano de Freitas. 

Pour la Republique du Chili: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 
Anibal Cruz Diaz. 

Beltrán Mathieu. 

Pour la République de Colombie: 
Roberto Ancizar. 

Pour la République de Costa-Rica: 
Alfredo Yolio. 

Pour la République de Cuba: 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Montoro y Yaldés. 


Gonzalo de Quesada y Àróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

Pela Republica Dominicana: 

Américo Logo. 

Pela Republica do Equador: 

Alejandro Cárdenas. 

Pela Republica de Guatemala: 

Luis Toledo Herrarte. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

Pela Republica de Haiti: 

Constantin Fouchard. 

Pela Republica de Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 

Pelos Estados Unidos Mexicanos: 

Yictoriano Salado Alvarez. 

Luis Pérez Verdia. 


Gonzalo de Quesada y Àróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

Pour la République Dominicaine: 

Américo Logo. 

Pour la République de PÉnuateur • 
Alejandro Cárdenas. 

Pour la République du Guatémala: 

Luis Toledo Herrarte. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

Pour la Republique d’Haiti: 

Constantin Fouchard. 

Pour la République du Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 

Pour les ittats Unis Mexicains: 

Victoriano Salado Alvarez. 

Luis Pérez Verdia. 


Ántonio Ramos Pedrueza* 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

Pela Republica de Nicaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

Pela Republica de Panamá: 

Belisario Porras. 

Pela Republica do Paraguay: 

Teodosio González. 

José P. Montero. 

Pela Republica do Perú: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 

Pela Republica do Salvador: 

Federico Mejia. 

Francisco Martinez Suarez. 

Pela Republica do Uruguay:. 

Gonzalo Ramirez. 

Carlos M. de Pena. 


Antonio Ramos Pedrueza. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

Pour ia Republique de Nicaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

Pour la Republique de Panama: 

Belisario Porras. 

Pour la Republique du Paraguay: 

Teodosio González. 

José P. Montero. 

Pour Ia Republique du Pérou: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 
Pour la Republique du Salvador: 
Federico Mejia. 

Francisco Martinez Suárez. 

Pour Ia Republique de PUruguay: 

Gonzalo Ramirez. 

Carlos M. de Pena. 
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Antonio M. Rodrigue?.. 

Juan José Amézaga. 

Pelos Estados Unidos de Venezuela: 

Manuel Díaz Rodríguez. 
César Zumeta. 


DECRETO N. 12.091 — de 24 de adiul de 1918 

Publica a Resolução assignadu na 4 a Conferencia Internacional Ame¬ 
ricana, si 20 dc Agosto de 1010, sobre a crcnçffo de uma Secefto de 
Commercio, Alfândegas e Estatística, na TJnifio Pan-Americana. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, por Decreto n. 2.881, de 9 de No¬ 
vembro de 191 í, a Resolução do Congresso Nacional, de 31 
de Outubro do mesmo anno, que approvou a Resolução as- 
signada na 4 n Conferencia Internacional Americana, a 20 de 


Antonio M. Rodríguez. 
Juan José Amézaga. 

Pour les Etats Unis de Vénézuéla: 

Manuel Díaz Rodríguez. 
César Zumeta. 


Agosto de 1910, sobre a creação de uma Secção de Commer¬ 
cio, Alfândegas e Estatísticas, na União Pan-Americana; faz 
públicos, para os devidos effeitos, os textos dessa ultima Re¬ 
solução, appensos, por cópia, ao presente Decreto. 

Rio de vJaneiro, 24 de Abril do 1918, 97° da Indepen¬ 
dência e 30° da Republica. 


Wenceslau Braz P. Gomes. 
Nilo Peçanha . 




Quarta Conferencia Internacional Americana 


RESOLUCIÓN 

SECCIÓN COMERCIO, ADUANAS Y ESTADÍSTICAS 

Los que suscriben, Delegados de las Repúblicas repre¬ 
sentadas en la Guarta Conferencia Internacional Americana, 
debidamente autorizados por sus respectivos Gobiernos, ban 
aprobado la siguiente Resolueión: 

La Cuarta Conferencia Internacional Americana, reunida 
en Buenos Aires, resuelve: 

I. Encarecer al Consejo Directivo de la Unión Pan- 
Americana el establecimicnto de la sección de Comercio, 
Aduanas y Estadísticas recomendada ya por la Conferencia 
Internacional de Rio de Janeiro. Esta Sección enviará un 
perito en matérias aduanaras á los differentes países ame¬ 
ricanos con el objeto de reunir las leyes, los reglamentos 
aduaneros y consulares y de publicados en una compila- 
ción que permita hacer facilmente el estúdio comparativo 
de estas disposiciones y que' pueda servir de libro de con¬ 
sulta al comercio internacional. 


RESOLUTIOOí 

SEGTION OF COMMERGE, CUSTOMS AND STATISTICS 

The undersigned, Delegates of the Republics represen- 
ted at the Fourth International American Conference, duly 
authorized by their respective Governments, have approved 
the following Resolution: 

The Fourth International American Conference, assern- 
bled at Buenos Aires, resolves: 

I. —? The Governing Board of the Pan-American Union 
is urged to create' the section of commerce, custom s and 
statistics recommended by the International Conference of 
Rio de Janeiro. This section shall send an expert in curtoms 
matters to the different American countries for the pur- 
pose of compiling customs and consular laws, regulations 
and practice, which compilation shall be' published in such 
form as to facilitate a comparative study of such matters 
and serve as a Work of reference for international com¬ 
merce . 


IT. Que el Gonsejo Directivo dc la Unión Pan-Ameri¬ 
cana envie á los Gobiernos de las Naciones representadas 
en esta Conferencia, con un afio de anticipación á la fecha 
en que tendrá lugar la próxima, un informe sobre los si- 
guientes asuntos: 

1. ° Derechos á que está sujeta la navegación en los 
puerlos dei os países americanos. 

2. ° Documentos que’ deben acompaíiar á las solicitudes 
presentadas á las Aduanas para el despacho de mercaderías 
forma y requisitos de estas solicitudes y posibilidad de 
adaptar un modelo uniforme. 

3. ° Sistemas de avalúo de las mercaderías para el pago 
de los derechos aduaneros y la formación de las estadísticas 
comerciales en América; venlajas é inconvenientes de los di¬ 
ferentes sistemas. 

4. ° Organización de Ias oficinas de Aduana y tramitación 
dei despacho aduanero. 

5. ° Otras medidas cuya adonción podria recomendarse con 
el objeto do uniformar la administración aduanera y consu¬ 
lar de las Repúblicas Americanas. 

III. Recomendar á la Oficina de las Repúblicas America¬ 
nas la formación de un vocabulário de las diferentes expre- 


II. — The Governing Board of the Pan-American 
Union shall send to the nations represented m Uns Con- 
fcrence, one year prior to the date of the meeting of the 
next Conference, a report upon the following matters: 

1. Charges to which navigation is subject in the ports of 
the American countries. 

2. Documents which must accompany the petitions 
presented to the Custom-house for the' despatch of mer- 
chandise; the form and requirements of these petitions and 
the practicability of adopting a form common to all. 

3. — A System of appraisement of merchandise for lhe 
payment of customs duties, and the publication of the com- 
mcrcial statitics of America, together with the advantages 
and disadvantages of the different Systems. 

4. Organization of customs offices and procedure in 
customs administration. 

5. Such other measures as might be proposed for the 
purpose of renderingr uni form the customs and consular 
administration of the American Republics. 

Iir. — The Pan-American Union is urged to prepare a 
nomenclature of the different expressions and synonyms em- 


siones y sinónimos cmpleados en los países de América para 
designar unos mismos artículos y productos, con sus equiva¬ 
lentes en inglês, francês y português. En esta compilación se 
indicarán, en Ia forma que la Union Pan-America estime 
más conveniente, los derechos aduancros que graven dichos 
artículos en las diferentes 'Repúblicas dei Continente y la 
clasificación que hubieren recibido en la tarifa de avalúos. 

Para formar esta complicación -se recomienda que la 
Comisión Pan-Americana de cada República, formule* y co¬ 
munique á la Union, la lista de los artículos cuya designación 
en ei respectivo (país tuviero un significado especial, ó no 
fuera de uso general en América con la equivalente en cas- 
tellano cuando la hubiero; indicándose, también, los demás 
datos que fuera dei caso acompanar. La Sección de Aduanas, 
Comercio y Estadísticas de la Unión, coordinará, en vista do 
estos datos, la precitada nomenclatura. 

Ileclio y firmado en la ciudad de Buenos Aires á los 
veinte dias dei més de Agosto de mil novecientos diez, eh es- 
panol, inglês, português y francês, y depositado en el Minis¬ 
tério de Relaciones Exteriores de la República Argentina, á 


ployed in the countries of America to designate the same 
articles and produets, witli their English, Spanish, Frendi, 
and Portuguese equivalents. In this compilation there sluvll 
bo included in the manner considercd best the* Pan-Ame¬ 
rican Union the customs duties imposed on each article in 
the different Republics of the hemisphere and the classi- 
fication which it may have received in the sehedulô of 
values. 

In order to prepare this compilation it is recommended 
that the Pan-American Committee in each Rcpublic should 
formulate and communicate to the Union of the American 
Republics the list of lhe articles, the designation whereof 
may have in the respectivo country a special signification, 
or one not in general use in America, with the Spanish equi- 
valent if any, including also uppropriate data to bc furn- 
nished in each case. The Section of Customs, Commerce and 
Statistics of the Union sliall coordinate from these data the 
above mentioned nomenclature. 

Made and signed in the city of Buenos Aires, on the 
twentieth day of August in the year one thousand nine 
hundred and ten in Spanish, English, Portuguese and 
Freench, and filed in the Ministry of Foreign Affairs of the 


fin de que se saquen copias certificadas para enviarias, por 
la via diplomática, á cada uno de los Estados signatários. 


Por los Estados Unidos de América: 

Henry Wdiite. 

Enoch H. Crowder. 

Léwis iXixon. 

John Bassett (Mo ore. 
Bernard Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Kinley. 

David Kinley. 

Por la República Argentina: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 


Argentine Republic, in order that certified copies be made 
for transmission to each one of the signatory nations through, 
the appropriatc diolomatic channels. 

For the United States of America: 

Henry White. 

Enoch II. Crowder. 

Le^ is IMxon. 

John Bassett íMoore. 

Bernard Moses. 

Lamar C. 'Quintero. 

Paul S. Kinley. 

David Kinley. 

For the Argentine Republic: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 

Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 


Por los Estados Unidos dei Brasil: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira, 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Heroulano de Freitas. 

Por la República de Chile: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 
Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu. 

Por la República de Colombia: 

Roberto Ancilar. 

Por la República de Costa Rica: 

Alfredo Volio. 

Por la República de Cuba: 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael IMontoro y Valiiée. 


For lhe United States of Brazil: 


Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 
Heroulano de Freitas. 

Flor tho Republic of Chili: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 
Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu. 

For the Republic of Colombia*. 

Roberto Ancízar. 

For the Republic of Costa Rica: 

Alfredo Volio. 

For the Republic of Cuba: 

Carlos Garcia Vélez. 

Rafael iMontoro y Yaklée. 


Gonzalo de Quesada y Aróstegu 
Ántonio Gonzalo Pérez, 

José M. Carbonell. 

Por la República Dominicana: 

Américo Lugo. 

Por la República dei Ecuador: 

Alejandro Oárdenas. 

Por la República de Guatemala. 

Luis Toledo Herrarte. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

Tor la República de Haiti: 

Constantin Fouchard. 

Por la República de Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 

Por los Estados Unidos Mexicanos: 

Victoriano Salado Alvarez. 

Luis Pérez Verdía. 


Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

For the Dominican Republic: 

Américo Lugo. 

For the Republic o fEcuador: 

Alejandro Oárdenas. 

For the Republic of Quatemala: 

Luis Toledo Herrarte. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

For the Republic of Haiti: 

Constantin Fouchard. 

For the Republic of Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 

For the Mexican United States: 

Victoriano Salado Alvarez. 

Luis Pérez Verdía. 


Antonio Ramos Pedrueza. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

Por la República de Nicaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

Por la República de Panamá: 

Belisario Porras. 

Por la República dei Paraguay: 

Teodosio González. 

José P. Montero. 

Por la República dei Perú: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 

Por la República de El Salvador: 
Federico Mejía. 

Francisco Martínez Suárez. 

Por la República dei Uruguay: 

Gonzalo Ramírea. 

Carlos M. de Pena. 


Antonio Ramos Pedrueza. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

For the Republic of Nicaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

For the Republic of Panama: 

Belisario Porras. 

For the Republic of Paraguay: 

Teodosio González. 

José P. Montero. 

For lho Republic of Peru: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 

For the Republic of Salvador: 

Salvador Mejía. 

Francisco Martínez Suárez. 

For the Republic of Uruguay: 

Gonzalo Ramírcz. 

Carlos M. de Pena. 


Anlonio M. Rodríguez. 

Juan vJosé Amézaga. 

Por los Estados Unidos do Venezuela: 

Manuel íDías Rodríguez. 
César Zumeta. 


Antonio M. Rodríguez. 

Juan '.José Amézaga. 

For lhe United States of Venezuela: 

Manuel Dias Rodríguez. 
César Zumeta. 


RESOLUÇÃO 

SECÇÃO COMMERCIO, ALFA ND KG AS E ESTATÍSTICAS 

Os abaixo assignados, Delegados das Republicas repre¬ 
sentadas na Quarta Conferencia Internacional Americana, de¬ 
vidamente autorizados pelos seus respectivos Governos, ap- 
provaram a seguinte Resolução: 

A Quarta Conferencia Internacional Americana, reunida 
em Buenos Aires, resolve: 

I. Recommenda-se ao Conselho Director da União Pan- 
Americana que estabeleça a Secção de Commercio, Alfandega 
e Estatística já recommendada pela Conferencia Interna¬ 
tional do Rio de Janeiro. Esta Secção mandará um perito 
em matérias aduaneiras aos differentes paizes americanos, 


RÉSOLUTION 

SECTION COM-MKRCE, DOIMNE6 ET STATISTIQUES 

o 

Les soussignés, Délégués des Républiques représentées à 
la Quatrième Conférence Internationale Américaine, dúment | 
autorisés par leurs Gouvei noments respectifs, ont approuvé la 
Résolution suivante: 

La Quatrième Conférence Internationale Américaine. ré- 
unie á Buenos Aires, résout: 

I. Recommander au Conseil Directeur de 1’Union Pan- 
Américaine 1’établissement de la section de Commerce, Dou- 
anes et Statistiques dejà rocommandée par la Conférence In- 
ternationate de Rio de Janeiro. 

Cette section enverra un expert en matières douaniòres 



com o fim dc compilar as leis e regulamentos aduaneiros e dano les différents pays américains dans le but de réunir les 
consulares, e publicai—os, reunidos de modo a facilitar o es- lois et règlements douaniers et consulaires, et de les publier 
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4. Urgamza«;ao das Secretarias da Alfandega e tramites 4 o . Organisalion des bureaux de Douane» et fonctionne- 

do despacho aduaneiro. ment du retrait en douane; 

5. ° Outras rnedidas cuja adopção se. possa recommendar, 5 o . Autres mesures dont 1’adoption pourrait ôtre recom- 


com o fim de uniformizar a administração aduaneira e con- mandée dans le bul d’uniformiser 1’administration douaniòre 
sular das Republicas Americanas. Çt consulaira des républiques américaines^. 
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Alfandega e Estatísticas da União coordenará, com estes coordonnera, en vue de ces renseignements, la nomenciature 

dados á vista, a precitada nomenclatura. . précitée. 

Feito e assignado na cidade de Buenos Aires, aos vinte Fait et signé h Buenos-Aires, le vingtième jour du mois 


üias do mez do Agosto de mil novecentos c dez, em hespa- 
nhol, inglez, portuguez e francez, e entregue ao Ministério 
das Relações Exteriores da Republica Argentina, para que se 
tirem copias authenticadas que serão enviadas, pela via di¬ 
plomática, a cada um dos Estados signatários. 

Pelos Estados Unidos de America: 

Henry White. 

Enoch W. Crowdcr. 

Lewis Nixon. 

Jolm Bassett Moore. 

Berna rd Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

Pela Republica Argentina. 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 

Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 


ifAoüt mil neuf cent clix, en espagnol, anglais, portugais et 
fraseais, et déposé au Ministère des Affaires Etrangères clc 
la P.épubliquc Argentino, pour qu’il en soit fait des copies 
autl entiquées qui seront envoyées, par la voie diplomatiquc 
à chacim des Ktats signa ta ires. 

Pour les États Unis d’Amérique: 

Henry White. 

Enoch W. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

Pour la Republique Argentino: 

Antonio Bermejo. 

Eddardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 

Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 


José A. Terry. 
Estanislao S. Zeballos. 

Pelos Estados Unidos do Brasil: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 

. Olavo Bilac. 

G*astão da Cunha. 

Herculano do Freitas. 

Pela Republica do Chile: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bei lo Codecido. 
Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu. 

Pela Republica de Colombia: 
Roberto Ancízar. 

Pela Republica de Costa Rica: 
Alfredo Yolio. 


José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

Pour les tótats Unis du Brésil: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastfio da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

Pour la Republique du Chili: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bei lo Codecido. 
Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu. 

Pour la Republique de Colombie: 
Roberto Ancízar. 

Pour la Republique de Costa-Rica: 


Alfredo Yolio. 


Pela Republica de Cuba: 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Montoro y Yaldés. 

Gonzalo de Quesada y Aróstcgui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

Pela Republica Dominicana: 

Américo Lugo. 

Pela Republica do Ecjuador: 

Alejandro Cárdenas. 

Pela Republica de Guatemala: 

Luis Toledo Herrarte. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

Pela Republica de Haiti: 

Constantin Fouchard. 

Pela Republica de Honduras: 

Luiz Lazo Arriaga. 


Pour la République de Cuba: 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Montoro y Yaldés. 
Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

Pour la République Dominicaine: 

Américo Lugo. 

Pour la République de PÉquateur: 

Alejandro Cárdenas. 

Pour Ia République du Gualémala: 

Luis Toledo Herrarte. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

Pour la République dTIaiti: 

Constantin Fouchard. 

Pour la République du Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 


Pelos Estados Unidos Mexicanos: 

Victoriano Salado Alvarez. 

Luiz Pérez Verdía. 

Aníonio Ramos Pedrueza. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

Pela Republica de Nicaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

Pela Republica de Panamá: 

Belisario Porras. 

Pela Republica do Paraguay: 
Teodosio González. 

José P. Monlero. 

Pela Republica do Perú: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Lavallo y Pardo. 

Pela Republica do Salvador: 

Frederico Mejía. 

Francisco Martínez Suárez. 


Pour les États Unis Mexicains: 

Victoriano Salado Alvarez. 

Luis Pérez Verdía. 

Antonio Ramos Pedreza. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

Pour la République de Nicaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

Pour la République de Panama: 

Belisario Porras. 

Pour la République du Paraguay: 
Theodosio González. 

José P. Montero. 

Pour la République du Pérou: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Caldéron. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 

Pour la République du Salvador: 

Frederico Mejía. 

Francisco Martinez Suárez. 


Pela Republica cio Uruguay: 

Gonzalo Ramírez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José. Amézaga. 

Pelos Estados Unidos de Venezuela: 

Manuel Díaz Rodríguez. 

Cesar Zumeta. 


DECRETO N. 12.092 — üe 2í de abril de 1018 


rublica a Resolução asslgnndu im 4 a Conferencia Internacional Ame¬ 
ricana, a 20 do Agosto do 1910, sobro a organização de Estatísticas 
Commerclaes a cargo da União Pan-Americana. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, por Decreto n. 2.881. de 0 de No¬ 
vembro de 1914, a Resolução do Congresso Nacional, de 31 
de Outubro do mesmo anno, que approvou a Resolução assi- 


\ 

\ 

* 

\ 

Pour la Republique de 1’Uruguay: 

Gonzalo Ramírez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga. 

Pour les États Unis de Vénézuela: 

Manuel Diaz Rodríguez. 

Cesar Zumeta. 

gnada na 4 a Conferencia Intenacional Americana, a 20 do 
Agosto de 1910, sobre a organização de Estatísticas Commcr- 
ciaes a cargo da respectiva Secção da União Pan-Americana; 
faz públicos, para os devidos effeilos, os textos dessa ultima 
Resolução, appensos, por cópia, ao presente Decreto. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918, 97° da Independên¬ 
cia c 30° da Republica. 


Wexceslau Braz P. Gomes. 
Nilo Peçanha. 




Annexo C — 8 2553-919 


Quarta Conferencia Internacional Americana 


RESOLUCIÔN 
ESTADÍSTICAS COM ERCIALES 

Los que suscriben, Delegados de las Repúblicas repre¬ 
sentadas en la Cuarla Conferencia Internacional Americana, 
debidamente autorizados por sus respectivos Gobiernos, han 
aprobado la siguiente Resolución: 

La Cuarta Conferencia Internacional Americana, reunida 
en Buenos Aires, resuelve: 

Que se proceda por la Sección de Comercio, Aduanas y 
Estadística dirigida ó asesorada por personas de pcricia re- 
conocida en estos asuntos, á realizar los siguientes trabajos: 

l.° Compilar y ordenar todos los datos y antecedentes 
que puedan necesitarse para el cabal conocimiento y acer¬ 
tado estúdio de los procedimientos seguidos en las Repúbli¬ 
cas Americanas para la formación de sus estadísticas dei co¬ 
mercio exterior, así generales como cspeciales, á saber: las 


RESOLUTION 

COMMERCIAL STATISTICS 

The undersigned, Delegates of the Republics represented 
in the Fourth International American Conference, duly 
authorized by their respective Governments, liave approved 
the following resolution: 

The Fourth International American Conference, assem- 
bled at Buenos Aires, resolves: 

Tliat Lhe Section of Commerce, Customs and Statistics, 
directed or advised by persons of recogfiized skill in sucli 
matters, sliall perform the following duties; 

1. To compile and arrange all the data and antecedcnts 
needful for a precise knowledgc and exact study of the pro¬ 
cesses ohserved in the American Republics for the formation 
of their statistics of foreign commerce, botli general and spe- 
cial, e. e. the classification, grouping, definition, and nomen- 


clasificaciones, agrupaciones, definiciones y nomenclatura, clature used therein, the standari observed in determining the 
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si la Conferencia hubiera de aplazar-se, ó se acordara por el rence, or to a spccial Congress assembled for tnat onject n 
Consejo Directivo de la Union Pan-Americana recomendar the Conference were to bc postponed, or if the Governing 
la celcbración de un Congreso Especial, en vista dei carácter Board of the Pan-American Union were to recommend the 
técnico de los asuntos aduaneros y estadísticos, y una vez ter- summoning of a special Congress in view of the technical 


minados los estúdios ó informes encomendados á la Sección 
de Comercio, Aduana y Estadística. 

Ei Proyecto de Bases que deberá presentar la Sección de 
Comercio, Aduanas y Estadística, versará sobre las siguientes 
cuestiones: 

a) Procedimientos uniformes para la fijación de los va¬ 
lores dcl Comercio Internacional, á fin de que puedan com- 
pararse eficazmente las cstadísticas y servir de base á los 
acuerdos ó convenciones que en matéria de comercio ó de 
navegación puedan pactar diclios Gobiernos; 

b ) Classificaciones y agrupaciones idéenticas ó similares 
de las mercadorias que se importen ó exporten, al mismo 
objeto que en el párrafo anterior se indica; 

c) La adopción de un mismo critério para la determina- 
ción dei origen y procedência de las importaciones y dei des¬ 
tino de las exportaciones; 

d) Uso de igual nomenclatura comercial, en cuanto lo 
permitan la diversidad de las lenguas y de las produeiones; 


character of customs and statistical matters, when ever tlio 
invéstigations and reports entrusted to tlie Section of Com- 
merce, Customs and Statistics shall have been completed. 

The Programme of Bases to be prepared by the Section 
of Commerce, Customs and Statistics shall deal with foi- 
lowing questions: 

a) Uniform procedure in determining values in interna- 
tional commerce, so as to allow statistics to be coinpared 
effectivcly and serve as a basis for the apreements or con- 
ventions relating to commerce or navigation into which the 
said Governments may enter; 

b) Identical or similar classification or grouping of 
commodilies exported or imported, with the same object in 
view as that mentioncd in the paragraph preceding; 

6*) Adoption of the same standard for determining the 
places of origin of imports and destination of exports; 

d) Employment of the same commercial nomenclature. 
so far as the diversity in languages and produets may 
permit; 


e) La adopción de acepciones usualcs idênticas para los 
términos dc más frecucnte aplicación en las estadísticas 
comcrciales; 

f) La rigurosa ohservancia dcl sistema métrico decimal, 
á fin dc conseguir una posiblc uniformidad en todo lo refe¬ 
rente á pesos y medidas. 

Hecho y firmado en la Ciudad de Buenos Aires, á los 
yeinte dias dei mez de Agosto dei ano mil novecientos diez, 
en espanol, inglês, português y francês, y depositado cn cl 
Ministério de Relaciones Exteriores de la República Argen¬ 
tina, á fin de que se saquen copias certificadas para enviar¬ 
ias, por la via diplomática, á cada uno de los Estados signa¬ 
tários . 

i 

Por los Estados Unidos de América: 

Henry White. 

Enoeh II. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Berna rd Moses. 

Lamar C. Quintero. 


e ) The adoption of identical meanings for terms most 
commonly applied in commercial statisties; 

f) The rigorous observance of tlie decimal metric 
System, so as to procure a possible uniformity in all that 
relates to weights and measuros. 

Made and signed in the City of Buenos Aires, on lhe 
twcnticth day of August, in the year one thousand nine 
hundred and ten, in Spannish, English, Portuguese and 
Frendi, and filed in the Ministry of Foreign Affairs of the 
Argentino Republic in order that certified copies may be 
ír.ade to be forwarded through appropriate diplomatic 
channcls to eacli one of the signatory Nations. 

For the United States of America: 

Henry White. 

Enoeh H. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar C. Quintero. 


Paul S. Ileinch. 

David Kinley. 

Por la República Argentina: 

Antonio Bcrmejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Tcrry. 

Estanislao S. Zeballos. 

Por los Estados Unidos dcl Brasil: 
Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas.. 

Por la República dc Chile: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codccido. 


Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

For tbe Argentino Republic: 

Antonio Bermcjo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Tcrry. 

Estanislao S. Zeballos. 

For tbe United States of Brasil: 
Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas.. 

For tbe Republic of Chili: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codccido. 


Aníbal Cruz Diaz. 

Beltrán Ma th i eu. 

Por la República de Colombia: 

Roberto Ancizar. 

Por la República de Costa Rita: 

Alfredo Yolio. 

Por la República de Cuba: 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Montoro y Yaldés. 
Gonzalo de Ouesada y Aróstegu 
Antonio Gonzalo Feres. 

José M. Carbonell. 

Por la República Dominicana: 

Américo Logo. 


Por Ia República dei Ecuador: 
Alejandro Cárdenas. 


Anibal Cruz Diaz, 

Beltrán Mathieu. 

For the Republic of Colombia: 

Roberto Ancizar. 

For the Republic of Costa Rica: 

Alfredo Yolio. 

For the Republic of Cuba: 

Carlos Garcia Vélez. 

Rafael Montoro y Yaldés. 
Gonzalo de (mesada y Aróstegu 
Antonio Gonzalo Péres. 

José M. Carbonell. 

For lhe Dominican Republic: 

Américo Lugo. 


For the Republic of Ecuador: 
Alejandro Cárdenas. 


Por la República cie Guatemala: 

Luis Toledo Herarte. 
Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

Por la República de Haiti: 

Contantin Foucliard. 

Por la República de Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 

Por los Estados TJnidos Mexicanos 

Victoriano Salado Alvarez 
Luis Pércz Ver dia. 

Antonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A. Estevcs Ruiz. 

Por la República de Nicaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

Por la Repúblic de Panamá: 


Belisario Porras. 


For tlie Repúblic of Guatemala: 

Luis Toledo Herarte. 
Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

For tlie Repúblic of Haiti: 

Contantin Foucbaixl. 

For Lhe Repúblic of Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 

For tlie Mexican United States: 

Victoriano Salado Alvarez. 
Luis Pérez Verdia. 

Antonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A. Esteves Ruiz. 

For tlie Repúblic of Nicaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

For tlie Repúblic of Panama: 
Belisario Porras. 


Por la República dei Paraguay: 

Teodosio Gonzalez. 

José P. Montero. 

Por la República dei Perú: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 

Por la República de El Salvador: 

Federico Mojía. 

Francisco Marlinez Suárez. 

Por la República dei Uruguay: 

Gonzalo Ramircz. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodriguez. 

Juan José Amézaga. 

Por los Eslados Unidos de Venezuela: 
Manuel Díaz Rodriguez. 

César Zumola. 


For thc Republic of Paraguay: 

Teodosio Gonzalez. 

José P. Montero. 

For lhe Republic of Peru: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 

For tlio Republic of Salvador: 

Federico Mejía. 

Francisco Martinez Suárez. 

For lhe Republic or Uruguay: 

Gonzalo Ramirez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodriguez. 

Juan José Amézaga. 

For IIir United States of Venezuela: 
Manuel Díaz Rodriguez. 

César Zumeta. 
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ção do paiz de origem das mercadorias e procedências, e a do 
destino das exportações para as equivalências monetárias; o 
tudo quanto se referir ao fim expressado. 

2 o — Preparo, com os dados o antecedentes á vista, relati¬ 
vos á clausula precedente, de um relatorio comparativo das 
estatisticas das Republicas Americanas, dando a conhecer as 
prineipaes divergências entre os methodos e processos usados 
nas mesmas. 

3.° — Preparo de um projecto de bases, que será sub- 
mettido aos respectivos Governos, com o fim de que estes as 
examinem, e dêm, opportunamente, instrucções sobre tal 
projecto, aos seus delegados á Quinta Conferencia Interna¬ 
cional Americana, ou aos de um Congresso Especial que para 
isso se reuna, se a Conferencia tiver de ser adiada, ou, ainda, 
se o Conselho Director da União Pan-Americana resolvesse 
recommendar que se celebre um Congresso Especial em vista 
do caracter technico dos assumptos aduaneiros e estatísticos, 
uma vez terminados os estudos e relatórios cncommcndados 
á Secção de Commcrcio, Alfandcga. e Estatisticas. 


pour la détermination du pays d’origine des marchandises 
et leur provenance, et celle de la destination des exportations, 
pour les équivalences monétaires eíu un mofc tous les ren- 
seigments qui pcuvent servir au but indiqué. 

2. ° Fo.rmuljor, on vue* deis informations et antécédents 
dont il est quescion, un rapport comparatif des Statistiques 
des Républiques Américaines, en signalant les principales di- 
vergences entre les méthodes et procédés employés dans les 
dites Républiques. 

3. ° Formuler un projet de bases qui sera soumi aux I 

Gouvernemonts respectifs, afin qu’il soit examiné et que JS 

ceux-si donnent, opportinément, les instruetions qiPils | 
estimeraient devoir dicter à leurs Délégués à la Cinquiòmo 
Conférence Pan-Américaine, ou au Congròs Spécial qui se 
réunirait à cet effet si la Conférence devait étre renvoyée, 

ou s’il était décidé par le Conseil Directeur de 1’Union Pan- 
Américaine de recommander la réunion d’un Congrès spécial, 
en vue du caractère technique que présentent les affaires de 
Oouanes et de Statistiques, une fois terminés les études et 
rapports confiés á la Section Commerce, Douanes et Statis- 
iiques. 


0 Projecto de Bases que deverá apresentar a Secção de 
Commercio, Alfândegas e Estatísticas versará sobre as se¬ 
guintes questões: 

a) Processos uniformes para a determinação dos valores 
do Commercio Internacional, para que se possam comparar 
efficazmente as estatísticas e servir de base aos accordãos ou 
Convenções que, em matéria do commercio ou de navegação 
possam combinar os referidos Governos; 

b) Classificações e agrupamentos idênticos ou similares 
das mercadorias, que se importem ou exportem, com o 
mesmo fim indicado no paragrapho anterior; 

c) Adopção do mesmo systema para a determinação da 
origem e procedência das importações e de destino das ex¬ 
portações; 

d) Uso de igual nomenclatura commercial, tanto quanto 
pormitta a diversidade das linguas e das producções; 

c) Adopção de accepções usuaes idênticas para os termos 
de mais frequente applicação nas estatísticas commerciaes; 


Le Projet de bases que devra présenter la Section Com- 
merce, Douanes et Statistiques embrassera les points sui- 
vants: 

a) Procédés uniformes pour 1’apprécd'ation des valeurs 
du C.ommerce International, afin que puissent être compa- 
rées, d’unc maniòre efficace, les statistiques et qu’elles puis¬ 
sent servir de base aux accords ou conventions, qu’en ma- 
tière de commerce ou de navigation pourraient conclure les 
dits Gouvernements; 

b ) Classifications et groupements identiques ou similai- 
res des marchandises qui s’importent ou s’exportent, ceci 
dans le môme but que celui qui est indiqué dans le paragra- 
phe précédent; 

c) L’adoption d’un môme critérium pour la détermina- 
lion de Torigine et de la provenanco des importations et de 
la destination des exportations; 

d) L’usage d’une nomenclature commerciale égale, lors- 
que le permettront la diversitó des langues et des produ- 
ctions; 

e) L’adoption de tormes usuéls identiques pour les ex- 
pressions qui trouvent leur plus fréquente application dans 
les statistiques commorciales; 


f) Rigorosa observância do systema métrico decimal, 
com o fim de conseguir a maior uniformidade em tudo o que 
se refere a pesos e medidas. 

Feito e assignado na cidade de Buenos Aires aos vinte 
dias do mez de agosto de mil novecentos e dez, em hespanhol, 
inglez, portuguez e francez c entregue ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores da Republica Argentina para que se tirem 
cópias authenlicadas que serão enviadas, por via diplomática, 
a cada um dos Estados signatários. 

Pelos Estados Unidos de America: 

Henry White. 

Enoch W. Crowder. 

Lcwis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinscli. 

David Kinley. 

Pela Republica Argentina: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 


f) La rigoureuse observation du systòme mótrique dó- 
eimal, afin d’obtenir une possible uniformité en tout ce qui 
a trait aux poids et mesures. 

Fait et signé à Buenos Aires, lo vingtièmc jour du mois 
d’Aoüt mil neuf cent-dix, en espagnol, en anglais, en porlu- 
gais et en français, et déposé au Ministère des Affaires 
ERrangères de la Republique Argentine, afin quMl en soit 
fait des copies authentiquées qui seront envoyées, par la 
voie diplomatique, à cliacuh des E’tats signataires v . 

Pouv les Etats Unis d’Amérique: 

Henry White. 

Enoch W. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

Pour la Rõpublique Argentine: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo Bidau. 


Manuel \. Montes de Oca. 
EpiCanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

EsPmislao Sé Zcballos. 

Pelos Estados Unidos do Brasil: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gaslão da Cunha. 
Herculano de Freitas. 

Pela Republica do Chile: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
‘Emilio. Bello Codecido. 
Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu. 

Pela Republica de Colombia: 

Roberto Ancízar. 


Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

Pour les tótats Unis du Brésil: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. • 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

Pour la Republique du Chili : 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 
Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu. 

Pour la Republique de Golombie: 
Roberto Ancízar. 


Pela Republica de Costa Rica: 

Alfredo Yolio. 

Pela Republica de Cuba: 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Montoro y Yaldés. 
Gonzalo de Quesada Pérez. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

Pela Republica Dominicana: 

Américo Lugo. 

Pela Republica do Equador: 

Alcjandro Cárdenas. 

Pela Republica de Guatemala: 

Luis Toledo fíerrarte. 
Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

Pela Republica de Haiti: 

Constantin Foucbard. 

Pela Republica de Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 


Pour la Republique do Costa-Rica: 
Alfredo Yolio. 

Pour la Republique de Cuba: 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Montoro y Yaldés. 
Gonzalo de Quesada Pérez. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

Pour la Republique Dominicainc: 
Américo Lugo. 

Pour la République de RÉquateur: 

Alcjandro Cárdenas. 

Pour la République du Guatémala: 
Luis Toledo Herrarte. 
Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

Pour la République d’Haiti: 

Constantin Foucbard. 

Pour la République du Honduras: 
Luis Lazo- Arriaga. 


Pelos Eslados Unidos Mexicanos: 

Victoriano Salado Alvarez. 

Luis Pérez Verdía. 

Antonio Ramos Podrueza. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

Pela Republica de Nicaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

Pela Republica de Panamá: 

Belisario Porras. 

Pela Republica do Paraguay: 

Tcodosio González. 

José P. Montero. 

Pela Republica do Peru: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Iiavalle y Pardo. 

Pela Republica do Salvador: 

Federico Mejfa. 

Francisco Martfnez Suárez. 


Pour les États Unis Mexícains: 

Victoriano Salado Alvarez. 

Luis Pérez Verdía. 

Antonio Ramos Pedrueza. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

Pour la République de Nicaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

Pour la République de Panama: 

Belisario Porras. 

Pour la République du Paraguay: 
Teodosio González. 

José P. Montero. 

Pour la République du Pérou: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Lavallo y Pardo 

Pour la République du Salvador: 

Federico Mejfa. 

Francisco Martfnez Suárez. 


Pela Republica do U.rufuay: 

Gonzalo Ramírez. 

Carlos M. de Pena. 
Antonio M. Rodrfguez. 
Juan José Amézaga. 

Pelos Eslados Unidos de Venezuela: 

Manuel Díaz Rodriguez. 
Cesar Zumeta. 


Pour Ia République de PUruguay: 

Gonzalo Ramírez. 

Carlos M. de Pena. 
Antonio M. Rodrfguez. 
Juan José Amézaga. 

Pour les États Unis de Vénézuela: 

Manuel Díaz Rodriguez. 
Cesar Zumeta. 


DECRETO N. 12.003 — de 24 de abril de 1018 

Tubllca a resoluçüo assignada na 4 a Conferencia Internacional Ajne- 
ricann, a 11 de Agosto de 1010, sobre a organizaçflo definitiva da 
« Uniiío Pan-Americana ». 

O Presidente^da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Havendo sanccionado, por Decreto n. 2.881, de 9 de No¬ 
vembro de 1914, a Resolução do Congresso Nacional, de 31 
de Outubro do mesmo anno, que approvou a Resolução assi¬ 
gnada na 4 a Conferencia Internacional Americana, a 11 de 


Agosto de 1910, sobre a organização definitiva da «União 
Pan-Americana», faz públicos, para os devidos effeitos, os 
textos dessa ultima Resolução, appensos, por cópia, ao pre¬ 
sente Decreto. 

Rio de Janeiro, 21 de Abril de 1918, 97° da Independên¬ 
cia e 30° da Republica. 

WÊNCESLAU BRAZ P. GOMES. 

Nilo Pcçanha. 
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Quarta Conferencia Internacional Americana 


RESOLUCIÓN 

UNION PAN-AMERICANA 

Los que suscriben, Delegados dc las Repúblicas repre¬ 
sentadas en la Cuarta Conferencia Internacional Americana, 
debidamenle autorizados por sus Gobiernos respectivos, han 
aprobado la siguiente Resolución: 

Sometida á la consideración de la Conferencia la idea de 
pactar una organización definitiva de la «Union Pan-Ameri¬ 
cana», se resuelve: 

Recomendar á los Gobiernos de las Repúblicas Ameri¬ 
canas, que consideren la conveniência de a-segura r el desar- 
rollo contínuo y la existência permanente do la «Union Pan- 
Americana» por medio de una Convención, con arreglo á las 
siguientes bases propuestas al efecto. 

PR0YECT0 DE CONVENCIÓN 

Los Gobiernos de los Estados Unidos de América, dc la 
Argentina, Bolivia, Brasil, Chile, Colombia, Costa Rica, Cuba, 
República Dominicana, Ecuador, Guatemala, Haiti, Hondu- 


RESOLUTION 

PAN-AM ER ICAN UNION 

The undersigned, Delegales of the Republics represented 
in the Fourtli International American Conference, duly autlio- 
rized by their respective Governments, liavo approved the 
following Resolution: 

Tliere having been submitled to the consideration of the 
Conference the proposal to agrec upon a permanent organi- 
zation of the «Pan-American Union», be it resolvcd: 

To recommend ío lhe Governments of tlie American Re- 
publics that they consider the proposal of assuring the con- 
tinuod development and permanent existence of »the «Pan- 
American Union» by means of a Convenlion based on the 
following stipulations: 

PROJECT OF A CONYENTION 

The Governments of the United States of America, Ar¬ 
gentino Republic, Bolivia, Brazil, Chili, Colombia, Costa Rica, 
Cuba, Dominican Republic, Ecuador, Guatemala, Haiti, Hon- 


ras, México, Nicaragua, Panamá, Paraguay, Perú, Salvador, 
Uruguay y Venezuela, deseosos de establecer sobre base 
permanente la «Union Pan-Americana», creada por la Pri- 
mera Conferencia Internacional de Estados Americanos y 
confirmada por Ia Segunda, la Tercera y la Cuarta Conferen¬ 
cias, han resuelto celebrar una Convención, y al efecto sus 

Plenipotenciários respectivos, los senores.. 

después de haberse comunicado sus poderes, que se hallaron 
cn buena y debida forma, han eonvenido en los artículos si- 
guientes: 

ARTÍCULO I. 

La «Union de Ias Repúblicas Americanas», constituída 
por los Estados, signatários, manticne con el nombre de 
«Unión Pan-Americana», la institución que le sirve de ór- 
gano y tiene su asiento en el edifício de las Repúblicas Ame¬ 
ricanas en la ciudad de Washington. 

ARTÍCULO II. 

Son atribuciones de Ia «Unión Pan-Americana»: 

I o : — Compilar y distribuir datos ó informes relativos al 


duras, México, Nicaragua, Panama, Paraguay, Peru, Salva¬ 
dor, Uruguay, and Venezuela, desiring *to put on a more per- 
manent basis the International Bureau of the American Repu- 
blics, created by the First International Confercnce of Ame¬ 
rican States and confirmed by the Second, Third and Fourth 
Conferences, have resolved lo conclude a Convention to that 
cnd; and for that purpose their Plenipotcnliaries: 

After having communicated to each otlier their respectivo 
fuil powers found to be in good and due form, have agreed 
upon the following articles: 

ARTICLE I. 

The «Union of the American Republics», constitutcd by 
the signatory SIates, maintains under the name of the «Pan- 
American Union» the Instilution which acts as its organ and 
has its seat in the building of the American Republics in the 
City of Washington. 

ARTICUE II. 

The functions of the «Pan-American Union» are: 

1. To compile and distribute information and reports 
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Quarta Conferencia Internacional Americana 


RESOLUCIÓN 

UNION PAN-AMERICANA 

Los que suscriben, Delegados de las Repúblicas repre¬ 
sentadas en la Cuarta Conferencia Internacional Americana, 
debidamente autorizados por sus Gobiernos respectivos, han 
aprobado la siguientc Resolución: 

Sometida á la consideración de la Conferencia la idea de 
pactar una organización definitiva de la «Union Pan-Ameri¬ 
cana», se resuelve: 

Recomendar á los Gobiernos de las Repúblicas Ameri¬ 
canas, que considerou la conveniência de asegurar ol desar- 
rolio contínuo y la existência permanente do la «Union Pan- 
Americana» por medio de una Convención, con arreglo á las 
siguientcs bases propuesías al efecto. 

PR0YECT0 DE CONVENCIÓN 

Los Gobiernos de los Estados Unidos de América, de la 
Argentina, Bolivia, Brasil, Chile, Colombia, Costa Rica, Cuba, 
República Dominicana, Ecuador, Guatemala, Haiti, Honclu- 


RESOLUTION 

PAN-AMERICAN UNION 

The undersigned, Dclegales of the Republics represented 
ia the Fourth International American Conference, duly autho- 
rized by the ir respectivc Governments, ha ve approved the 
follovving Resolution: 

Thero having been sübmitted to the consideralion of tlio 
Conference the proposal to agrec upon a permanent organi- 
zation of the «Pan-American Union», be it resolvei!: 

To recommend ío the Governments of the American Re¬ 
publics thal tliey consider the proposal of assuring the con- 
tinuod development and permanent existence of 'the «Pan- 
American Union» hy means of a Convention hased on the 
following stipuiations: 

PROJECT OF A CONVENTION 

The Governments of the United States of America, Ar¬ 
gentino Republic, Bolivia, Brazil, Chili, Colombia, Gosta Rica, 
Cuba, Dominican Republic, Ecuador, Guatemala, Haiti, Ilon- 


ras, México, Nicaragua, Panamá, Paraguay, Perú, Salvador, 
Uruguay y Venezuela, doseosos de establecer sobre base 
permanente la «Union Pan-/\mericana», creada por la Pri- 
mera Conferencia Internacional de Estados Americanos y 
confirmada por la Segunda, Ia Torcera y la Cuarta Conferen¬ 
cias. han resuello celebrar una Convención, y al efecto sus 

Plenipotenciários respectivos, los seíiores. 

deppuós de haberse comunicado sus poderes, que se hallaron 
cn buena y debida forma, han eonvenido en los artículos si— 
guientes: 


ARTÍCULO I. 

La «Unión de las Repúblicas Americanas», constituída 
por los Estados, signatários, mantiene con el nombre de 
«Unión Pan-Americana», Ia instilución que le sirve de ór- 
gano y tiene su asiento en el edifício de las Repúblicas Ame¬ 
ricanas en la ciudaci de Washington. 

ARTÍCULO II. 

Son atribuciones dc la «Unión Pan-Americana»: 

I o : — Compilar y distribuir datos ó informes relativos al 


duras, México, Nicaragua, Panama, Paraguay, Peru. Salva¬ 
dor, Uruguay, and Venezuela, desiring to put on a more per- 
manent basis the International Bureau of the American Repu- 
blics, created by the First International Conference of Ame¬ 
rican States and confirmed by the Second, Third and Fourth 
Conferences, have resolved to conclude a Gonvention to that 
end; and for that purpose their Plenipotentiaries: 

After liaving communicated to each oíher their respectivo 
fuil powers found lo be in good and due form, have agreed 
upon the following articles: 


ARTICLE I. 

The «Union of lhe American Republics», constitutcd by 
the signatory States, maintains under the name of the «Pan- 
American Union» the Instiíution which acts as its organ and 
has its seat in the building of the American Republics in the 
City of Washington. 


ARTICLE II. 

The funotions of the «Pan-American Union» are: 

1. To compile and distribute information and reports 



comercio, industria, agricultura, instruceión y progreso de los 
paiscs americanos; 

2 o : — Compilar y clasificar todo lo referente á los Tra¬ 
tados y Convenciones entre las Repúblicas Americanas, y en¬ 
tre éstas y los demás Estados y á la legislación vigente en 
ellas; 

3 o : — Contribuir al desarrollo de las relaciones de co¬ 
mercio 6 inteleetuales de Ias Repúblicas Americanas y á su 
más íntimo conocimiento mútuo. 

4 o : — Funcionar como Comisión permanente de las Con¬ 
ferencias Tnternacionales Americanas; conservar sus archi- 
vos: contribuir á obtener la ratificación de las Resóluciones 
y Convenciones adoptadas; estudiar ú iniciar proyectos que 
pueda.n ser incluídos en el programa de la próxima Confe¬ 
rencia; comunicarlos á los diferentes Gobiornos de Ia Unión, 
por lo menos con seis meses de anticipación, y dar forma al 
Programa y Reglamento de cada próxima Conferencia. 

5 o : — Presentar á los vários Gobiornos, tres meses antes 
de la reunión de cada Conferencia, una memória de los tra- 
bajos realizados por la Instifución, desde la clausura de la 


concerning the commercial, industrial, agricultural, and edu- 
cational development, as well as the general progress of the 
American countries. 

2. To compile and classify information refering to the 
treaties and Conventions concluded among lhe American Re- 
publics and between lhese and other States, as well as to the 
legislation of the former. 

3. To assist in the development of commercial and in- 
tellectual relations between the American Republics and of 
their more inlimate mutual acquainlance. 

4. To act as a permanent commission of the International 
American Conference; to keep their rocords and archives; 
to assist in obtaining lhe ratification of the Resolutions and 
Conventions adopted; to prepare or initiatc projects which 
may be included in the programmc of the subsequent Confe¬ 
rence, to communicate sucli projects to the differents Govern- 
ments of the Union at least six months in advance; and to 
prepare the programme and regulations of eacli Conference. 

5. To submit to the various Governments, threc months 
beforo the meeting of each Conference, a report upon the 
work of the Institution since the closing of the last Confe- 


Conferencia anterior, 6 informes especiales acerca de cada 
uno de los asuntos (jue le liayan sido encomendados. 

G°: — Dcsempenar -cualesquiera olras funciones que le 
cometa la Conferencia <3 el Consejo Directivo. 

ARTÍCULO III. 

Habrá en Ia Capital dc cada una de las Repúblicas de 
esta Union, una Comision Pan-Americana, dependienle dei 
Ministério de Relaciones Exteriores, compuesta, sí fuere po- 
sible, do anliguos -Delegados ú alguna Conferencia Interna¬ 
cional Americana, con ol encargo de: 

a) Gesüonar la aprobaekm de las Resoluciones adoptadas 
por estas Conferencias; 

b) Suministrar á la «Union Pan-Americana» con pre- 
cisión y la mayor brevedad, todos los datos que ella necesite 
para la prcparaciún de sus trabajos. 

c) Presentar, por iniciativa ipropia, los proyetos que 
juz/gue convenientes á los fines de Ia «Union», y cjercer las 
domás atribuciones que á los mismos fines les confirieren 
los Gobiernos. 


rence, and also special neports upon any matler which may, 
liave bcen referred to it. 

G. To perform sucb otber functions as may be conferred 
by tbe Conference or by the Governing Board. 

AUTICLE iu. 

Tliere sball be ostablished, in íbc Capital of each of tbe 
Republics of the Union, a «Pan-American Commission», atta- 
chod to tbe Minislry of Foreign Affairs and composed as far 
as possible of former delegales to an International American 
Conference. The Commissions shall liave the following duties; 

fa) To assist iu securing lhe approval of the resolutions 
adopted by the Conference. 

(b) To furnish lhe «Pan-American Union» with prom- 
ptnéss and in a complete manner aP the in formal ion it may 
need in the preparai ion of its work. 

(c) To present upon tlieir own initiative, projects which 
they may considcr adaipted lo the purposes of the Union and 
to fulfil sucli other functions which in view of these purpo¬ 
ses may be conferred upon thom by the Govcrnments. 


ARTÍCULO IV. 


La Dirccción clc la «Union Pan-Americana» estará á 
cargo dei Consejo Directivo, constituído por los Representan¬ 
tes Diplomáticos acreditados por los otros Gobiernos Ameri¬ 
canos ante cl Gobiérno de Washington, y dei Secretario de 
Estado de los Estados Unidos, á quien las Repúblicas Ameri¬ 
canas lian conferido la presidência dei Consejo Directivo. 

En ausência dei Secretario de Estado de los Estados 
Unidos, presidirá las sesiones dei Consejo Directivo uno do 
los representantes diplomáticos en Washington, que estén 
[presentes, por ordem de jeraquia y antigüedad, con el cará¬ 
cter de Vice-Presidente dei Consejo. 

El Gobiérno Americano que no tenga Representante Di¬ 
plomático en Washington, podrá conferir su representación 
en cl Consejo Directivo á cualquier otro miembro dei Con¬ 
sejo; en este caso, dicho representante tendrá un voto por 
cada representación. 

El Consejo Directivo celebrará sesiones ordinárias en 
cada mes, con excepción de Junio. Julio y Agosto, y las cx- 


ARTICLE IV. 


The Governments of the «Pan-American Union» shall be 
vested in (lie Governing Board constituted by the diplomatic 
representativos of the American Governments, accredited to 
the Government of the United States of America, and of the 
Secretary of State of the United States of America, upen 
whom the Republics of America have conferrcd the presi- 
dency of the Governing Board. 

In absence of the Secretary of State, one of the diplo¬ 
matic representatives in Washington who may be present 
shall preside over the sessions of the Governing Board, in tho 
order of diplomatic rank and seniority, and with the' chara- 
cter of Vice-President. 

An American Government which may not have a diplo¬ 
matic representative at Washington may confer its represen- 
tation in the Governing,Board upon ony other member of the 
said Board; in this case such representative shall have one 
vote for each country represented. 

The Governing Board shall liold regular session every. 
montli, with the exception of Junc, July and August and ex- 


traordinarias á que convoque el Presidente, por su iniciativa 
o á petición de dos miembros dei Gonsejo. 

Bastará la concurrcncia de cinco miembros á cualquiera 
de las sesiones ordinárias ó extraordinárias, para’ que el Gon¬ 
sejo fpueda fuuccionar regularmente. 

artículo v. 

El Director General do la «Unión Pan-Americana» pre- 
sentará en la sesión ordinaria de Noviembre, um presupuesto 
pormenorizado de los gastos dei ano siguiente. Este presu¬ 
puesto, después de aprobado por el Consejo Directivo, será 
comunicado á los Gobiernos signatários, expresándose la 
cuota anual, fijada proporcionalmente á la problación de cada 
país, que deberá consignar cada Gobierno, no más tarde dei 
dia primero de Julio, en la Tescreria de la «Unión Pan-Ame¬ 
ricana» . 

El Consejo Directivo elegirá una Comisión de su seno, 
encargada de examinar, en las fechas que el Consejo seíiale, 
Ia cuenta de los gastos de la «Unión», conforme lo determine 
el Reglamento. 


traordinary sessions whcn convoked by tbe President, either 
upon his o\vn initiative, or upon petition of two members of 
the Board. The attendance of five members at ordinary <*r 
special sessions sliall be sufficient to constitue a quorum. 


article v. 

The Director-General of Lhe «Pan-American Union» shail 
present at the regular session in November, a detailed Budget 
of the oxpenses of the following year. This Budget, after 
being approved by the Governing Board, shail be communi- 
cated to the Signatory Governments with an indication of lhe 
duo ta fixed in propor Liou to pcpulation, which eacli Go¬ 
vernment shail pay into the Treasury of the «Pan-American 
Union» not later t:han the first of July in each year. 

The Governing Board shail elect from among its mem¬ 
bers a Committee charged with examiniug, on the dates de- 
tcrmined by the Board, the accounts o-f the expenditures oí 
the Union, on conformity with lhe financial arrangements 
ostablished by the Regulations. 


ARTÍCULO IV. 


El Consejo Direotivo nombrará: 

ün Dircctor General que lendrá á su cargo la Admmis- 
íración de la «Union Pan-Americana» y facultad de promo¬ 
ver su más amplio desarrollo, de acuerdo con los presentes 
Estatutos, con el Reglamento y con las disposiciones dei Con¬ 
sejo, ante cl eual es rosponsable. 

Un Sub-Director, que desempeííará también las funcio¬ 
nes de Secretario dei Consejo. 

El resto dei personal y cuanto á él se rofiera, se deter¬ 
minará por el Reglamento. 

El Dircctor General dictará, con aprobación dei Consejo, 
un reglamento interior de los vários serviços de la «Unión 
Pan-Americana». 


artículo vii. 

La «Union Pan-Americana» publicará un Boletin men¬ 
sal relativo á los tres primeros incisos dei articulo II de esta 


ARTICLE VI. 


The Governing Board sball appoint the follovving 
oíficers: 

A Dircctor General, who shali have cbarge of the admi- 
nistration of the «Pan-American Union», with power to 
promote its most amplo development, in accordance with 
the present Statutes, with the Regulations, and with the re- 
solutions of the Governing Board to whom he shali be 
responsible. 

An Assistant Dircctor who shali also act as Secretary of 
the Governing Board. 

The remainder of the personnel and their duties shali be 
determined by the Regulations. 

The Dircctor General shali prepare, with the approval 
of the Governing Board, the internai regulations by which 
the various Services of the «Pan-American Union» shali 
bn governed. 


ARTICLE vn. 


The «Pan-American Union» shali publish a moathly 
bulletin dealing with the matters contained in the first para- 


/Convonción, y los demás trabajos que el Consejo Directivo 
determine. A fin de obtener la mayor exactitud en estas ipu- 
blicaciones, cada Estado signatário remitirá directamente á 
esta Institución, dos ejemplares de los documentos ó publi- 
caciones oficiales que ipuedan relacionarse con los fines de 
la Union.» 

Toda la correspondência y publicaciones de la «Unión» 
. során franqueadas gratuitamente por los Correos de las Re¬ 
públicas Americanas. 

ARTÍCULO VIII. 

La “Unión Pan-Americana” se regirá por eí lloglamento 
que dicle el Consejo Directivo con sujecion á estas bases. 


ARTÍCULO ix. 

Por Io que respccta á la adhesión de las Nacioncs do 
América á la presente Convonción, cila será comunicada al 
Secretario de Estado de los Estados Unidos de América, el 
que á su vez, notificará formalmente á cada uno de los Go- 
biernos signatários, de la referida ratificación. 


graphs of article II of this Convention, as well as such othcr 
works as lhe Governing Board may determine. In order to 
assure tlie greatest ipossible accuracy in these publications, 
each Signatory State shall transmit directly to tlie «Pan-Ame- 
•rican Union» two copies of lhe official documents or publi¬ 
cations whioh may relate lo matters connected with the pur- 
poses of the Union. 

AU the correspondence and publications of the Union 
shall be carried free of charge by the mails of the American 
Republics. 

ARTICLE VIII. 5 

Gd 

The ‘ Pan-American Union” shall be governed by the \ 
Regulations adopted by the Governing Board in accordance 
with this Convention. 

ARTICLE IX. 

The ratificaiion of the present Convention by the nalions 
of America shall bc eommunicated to the Secretary of State 
of the United States of America, who, in turn shall give 
formal notice of such ratification to cach onc of the Signa¬ 
tory States. 


En el caso dc que imo de los Gobiernos descara denun¬ 
ciar la presente Convención, podrá hacerlo notificando for- 
malmcntc su deseo al Secretario dc Estado dc los Estados 
Unidos de América, con dos anos dc anticipación. EI Secre¬ 
tario dc Estado dc los Estados Unidos dc América, communi- 
cará esta notificación á los Gobiernos de la Union y al Con- 
sejo Dircctivo. Gualquicra dc los Gobiernos signatários que 
hubiese denunciado la presente Convcnción, puede dc nuevo 
adherirse á ella, de la inanera indicada. 

En testimonio dc lo cual, los Plenipotenciários respecti¬ 
vos han firmado y scllado esta Convención. 

Hcclio y firmado en la ciudad de Buenos Aires á los onco 
dias dei mez dc Agosto dc mil novecicntos diez, en espanol, 
português, inglês y francês y depositado cn el Ministério dc 
Relaciones Exteriores dc la Republica Argentina, á fin dc 
que sc saquen copias certificadas para enviarias por la via 
diplomática á cada uno dc los Estados signatários. 

Por los Estados Unidos de América: 


Henry Wtaite. 
Enoch II. Crowder. 


ín case one of tbe Signatory Goverments sliould desire 
to withdraw from tbe present Convcntion, it may do so by 
giving formal noticc of its intention to tbe Secrctary of State 
of tbe United States of America, Iwo ycars in advance; and tbe 
Secrelary of State of the United States sliall communicate 
sucli noticc to tbe Governments of tbe Union and to tbe 
. Goyerning Board. Any Signatory Government wbicb may 
have denouneed lhe present Convcntion may again adhere to 
it in tbe manner prescribed above. 

In witness whercof tbe respectivo Plenipotentiaries 
bave signed íbis Convcntion, and fixed thereto tbeir seals. 

Madc and signed in tbe City of Buenos Aires, on tbe cle- 
vcntli day of tbe month of August in thc year onc thousand 
nine hundred and ten in Englisb, Spanisb, Portuguesc and 
Frrencb, and deposited in tbe Minislry of Foreign Affairs of 
tbe Government of tbe Argentino Republic, in order that, 
certified copies thereof be made, and forwarded tbrougb di- 
plomatic cbannels to eacli onc of tbe Signatory States. 

For the United States of America: 

Henry Wliite. 

Enocb H. Crowder. 


Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 
Bernard Moses. 

Lamar G. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

Por la República Argentina: 

Antonio Bermcjo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

Por los Estados Unidos dei Brasil: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 


Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 
Bernard Moses. 

Lamar G. Ouintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

For the Argentine Republic: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

For the United States of Brazil: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 


Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

Por la República de Chile: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 

Eniilio Bello Codecido. 

Aníbal Cruz Díaz. 

Bellrán Mathieu. 

Por la República de Colombia: 

Roberto Ancfzar. 

Por la República de Costa Rica: 

Alfredo Yolio. 

Por la República de Cuba: 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Montoro y Yaldés. 

Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

Por la República Dominicana: 

Américo Lugo. 


Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

For thc Republic of Chili: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 

Eniilio Bello Codecido. 

Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu. 

For the Republic of Colombia: 

Roberto Ancfzar. 

For the Republic of Costa Rica: 

Alfredo Yolio. 

For the Republic of Cuba: 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Montoro y Yaldés. 

Gonzalo de Quesada y Ards(egu). 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

Foi the Dominiean Republic: 

Américo TiUgo. 


Por la República dei Eeuador: 

Alejandro Cárdenas. 

Por la República de Guatemala: 
Luis Toledo Herrarte. 
Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

Por la República de Haiti: 

Constanlin Foucbard. 

Por la República de Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 

Por los Estados Unidos Mexicanos: 

Yictoriano Salado Alvarez. 
Luis Pérez Yerdia. 

Antonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A. Esteva Ruiz. 
Por la República de Nacaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

Por la República de Panamá: 
Belisario Porras. 


For lhe Republie of Eeuador: 

Alejandro Cárdenas. 

For the Republie of Guatemala: 
Luis Toledo Herrarte. 
Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

For the Republie of Haiti: 

Constanlin Foucbard. 

For the Republie of Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 

.For the Mexican United States: 

Yictoriano Salado Alvarez 
Luis Pérez Yerdia. 
Antonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A. Esteva Ruiz. 
For the Republie of Xicaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

For the Republie of Panama: 
Belisario Porras. 


Por la República dei Paraguay: 

Teodosio González. 

José P. Montero. 

Por la República dei Perú: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 

Carlos Alvarez Calderón. 

José Anlonio do Lavalle y Pardo. 
# 

Por la Republica de El Salvador: 

Federico 'Mojía . 

Francisco Marlinez Suárcz. 

Por la República dei Uruguay: 

à 

Gonzalo Ramirez. 

Carlos M. do Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga. 

Por los Estados Unidos de Venezuela: 

4 

Manuel Díaz Rodríguez. 

César Zumota. 


For the Republic of Paraguay: 

Teodosio González. 

José P. Montero. 

For the Republic of Peru: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 

For (lio Republic of Salvador: 

Fede rico Mojía . 

Francisco Marlinez Suárez. 

J 7 or the Republic of Uruguay: 

Gonzalo Ramirez. 

Carlos M. do Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga. 

For the United States of Venezuela: 
Manuel Díaz Rodríguez. 

César Zumoía. 




RESOLUÇÃO 


RtèSOLUTION 


UNION PAN-AMERICANA 

Os abaixo assignados, Delegados das Republicas repre¬ 
sentadas na Quarta Conferencia Internacional Americana, de¬ 
vidamente autorizados pelos seus respectivos Governos, ap- 
provaram a seguinte resolução: 

Submettida á consideração da Conferencia a idea de 
fixar uma organização definitiva da «União Pan-Americana», 
fica resolvido: 

Recommendar aos Governos das Republicas Americanas 
que considerem a conveniência de assegurar o desenvolvi¬ 
mento continuo e a existência permanente da «União Pan- 
Americana*, por meio de uma Convenção, de aceôrdo com as 
seguintes bases para este fim propostas. 

PROJECTO DE CONVENÇÃO 

Os Governos dos Estados Unidos de America, Argen¬ 
tina, Bolivia, Brasil, Chile, Colombia, Costa Rica, Cuba, Re¬ 
publica Dominicana, Equador, Guatemala, Haiti, Honduras, 
México, Nicaragua, Panamá, Paraguay, Pcrú, El Salvado*, 


UNION PAN-AMÉRIGAINE 

Les soussignós Délégués des Republiques représentées 
à la Qnatrieme Conférence Internationale Amóricaine, dú- 
ment autor is és par leurs Gouvernements respeotifs, ont ap- 
prauvé la suivant Résolution; 

Ayant été soumise ã la Conférence 1’idée de convenir 
d ? une organisation définitive de r«Union Pan-Américaine»; 
il est résolu: 

Do recommander aux Gouvernements des Republiques 
Américaines de considércr la convenance qu’il y a h assurer, 
le développement còntinu et Texistencc permanente da 
P «Union Pan-Américaine» sur les bases suivantes proposécs 
à eefc effet: 

PROJECT DE CONVENTION 

Les Gouvernements des tótats Unis d’Amérique, de PAr- 
gentine, de la Bolivie, du Brésil, du Chili, do la 'Colombie, 
de Costa-Rica, de Cuba, de la Republique Dominicainc, de 
PÉquateur. du Guatemala, d’Haiti, du Honduras, du Méxiquc, 


Uruguay c Venezuela, desejosos de estabelecer, sobre uma 
base permanente, a «União Pan-Americana» creada pela Pri¬ 
meira Conferencia Internacional dos Estados Americanos, o 
confirmada pelas Segunda, Terceira e Quarta Conferencias, 
resolveram celebrar uma Convenção, e, para este fim, os 
seus respectivos Plenipotenciários, Senhores. 


depois do terem apresentado as suas credenciaes, que se 
acharam em devida forma, concordaram estabelecer os se¬ 
guintes artigos: 


AHTIGO I. 

A «União das Republicai Americanas», constituída pelos 
Estados signatários, mantem com o nome de «União Pan- 
Americana» a instituição que lhe serve de orgão, e tem sua 
sóde no edifício das Republicas Americanas na cidade de 
Washington. 


ARTIGO II. 

As altribuições da «União Pan-Americana» são: 

1): — Compilar e distribuir dados ou informações re¬ 


de Nicaragua, de Panama, ou Paraguay, du Pérou, do San 
Salvador, de PUruguay et de Vénézuéla, désireux d’établir 
sur une base permanente, PUnion Pan-Américaine», C rée'e 
par Ia Première Conférenco Internationale des États Amé- 
ricains et confirméc par los Seconde, Troisième et Quatrième 
Gonférences, ont résolu de célébrer une Gonvention, et à cet 

effet leurs Plénipotentiaires rospectifs, M. M. 

apròs s’étre •communiqué leurs pouvoirs, qui .se trouvaient 
en due forme, ont convenu les articlos suivants: 


ARTICLE I. 

«li* Uni ou des Republiques Américaines» constituéc par 
les Élats signataires, maintient avec le nom d’«Union Pan- 
Américaines» 1’institution qui lui sert d’organe et qui a son 
siòge dans Ie palais des Républiques Américaines dans la 
ville de Washington. 


ARTICLE II. 

SonL attributions de P«Union Pan-Américaine»: 

i) • — CompUer et distribuer les Tenseignements ou 
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vencia anterior, e informações especiaes sobre cada um dos 
assumptos que lhe tenham sido cncommcndados. 

G) : — Desempenhar qualquer outra funegão que lhe 
confie a Conferencia ou o Conselho Direotor. 

AHTIGO III 

Haverá na Capital de cada uma das Republicas que 
fazem parte d’esta União uma Commissão Pan-Americana, 
dependente do Ministério das Relações Exteriores, composta, 
se fòr possível, de antigos Delegados a alguma Conferencia 
Internacional Americana, com a incumbência de: 

a) : — Promover a approvação das Resoluções adoptadas 
por estas Conferencias. 

b) : — Ministrar á «União Pan-Americana» com exacti- 
dão e a maior brevidade todos os dados de que ella necessitar 
para a preparação dos seus trabalhos. 

c ) : — Apresentar, por iniciativa própria, os projectos 
que julgar convenientes aos fins da. «União» e exercer as 
demais attribuições que com os mesmos fins lhe conferirem 
os Governos. 


férence précédente, et des rapports spcciaux sur chacune des 
questions qui lui ont été recommandées. 

6): — Remplir toutes. autres fonctions qui lui seront 
attribuées par la Conférence ou le Conseil Directeur. 

AUTIGLE III 

II y aura dans la Gapitale de chacune des Republiques de 
cettc Union, une Commission Pan-Américaine, dépendant du 
Ministère des Affaires ERrangòrcs, composée, si cela est possi- I 
ble, d’anciens Délégués á des Conférences Internationales ^ 
Américaines, ayant comine fonctions de: 

a) Solliciter Papprobation des Résolutions adoptées par 
ces Conférences; 

b) Eournir à P«Union Pan-Américaine» avec précision et 
dans le plus court délai possiblc, tous les renseignements dont 
ellc a besoin pour la préparation de ses travaux; 

c) Présenter, de sa propre initiative, les projets qu^lle 
juge convenables pour les fins de TUnion et exercer les autres 
attributions que pour les mômes fins lui conféreraint les 
Gouvernements. 


ARTIGO IV 
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traordinarias que o Presidente convocar por sua iniciativa 
ou a pedido dos membros do Conselho. 

Bastará a concurrencia de cinco membros a qualquer das 
sessões ordinárias ou extraordinárias para que o Conselho 
possa funcoionar regularmente. 

ARTIGO V 

O Director Geral da «União Pan-Americana» apresen¬ 
tará na sessão ordinaria de Novembro um orçamento minu¬ 
cioso das despezas do anno seguinte. Este orçamento, depois 
de approvado, será communicado aos Governos signatários, 
indicando-se a quota annual, proporcional á população de 
cada paiz, a qual deverá ser depositada por parte de cada 
Governo na Thesouraria da «União Pan-Americana», nunca 
depois do dia primeiro de Julho. 

O Conselho Director elegerá d’entre seus membros uma 
,Commissão incumbida de examinar, na data que o Conselho 
marcar, as quotas das despezas da «União», conforme esta¬ 
beleça o Regulamento. 


d’Aoüt, et des sáances extraordinaires auxquelles convoquera 
de Président de sa propre initiativc, ou sur la demande de 
deux Mcmbres du Gonseil. 

Sera suffisante la práscnce de oinq Membres à Pune 
quelconque des Sáances ordinaires ou extraordinaires pour 
que le Conseil puisse fonctionner réguliòrement. 

ARTICLE V 

Le Directeur Gdndral de P «Union Pan-Americaine» pre- 
sentera à la séancc ordinaire du mois de Novembro un budget 
détaillé des dépcnses de Pannée suivante. Ce budget, apròs 
avoir été approuvé par le Conseil Directeur, sera communiqué 
aux Gouvernements signataires, en indiquaht la cotisation 
annuelle fixée proportionnellement à la population de chaque 
pays, que devra payer chaque Gouvernement, au plus tard le 
premier Juillet, à la Trésorerie de P«Union Pan-Americaine». 

Le Conseil Directeur nommera une Commission prise dans 
son sein, chargée d^examiner, aux dates que le Conseil dési- 
gnera, le compte des frais do 1’Union, conformdment à ce que 
détermine le Réglemcht. 


0 Conselho Director nomeará: Le Conseil Directeur nommera: 
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rcctor determinar. Com 0 fim de obter a maior exacticiao nera le liOnson Direcicui. i>ans ie dul ci omenii ia piub 
n’estas publicações, eacla Eslaclo signalario remetterá, dirc- grando exactiludc dans ces publications, chaquc lítat signa- 
clamenle, a esla Instituição, dois exemplares dos documentos taire remettra directement, à celte Institution, deux exem- 


ou publicações officiacs que se possam relacionar «com os 
fins da «União». 

Toaa a correspondência e publicações da União serão 
franqueadas gratuitamente pelos Correios das Republicas 
Americanas. 


ARTIGO VIII. 

A «União Pan-Americana» se regerá pelo Regulamento 
que fizer o Conselho Dircctor, de accòrdo com estas bases. 


ARTIGO IX. 

No que diz respeito á adhesão das Nações da America á 
presente Convenção, ella será communicada ao Secretario de 
Estado dos Estados Unidos da America, que, por sua vez, 
notificará formalmente a cada um dos Governos signatários 
a referida ratificação. 

No caso de que um dos Governos deseje denunciar a 
presente Convenção, poderá fazel-o notificando formalmente 
e seu desejo ao Secretario de Estado dos Estados Unidos da 
America, com dois annos de anticipação. O Secretario de Es¬ 
tado dos Estados Unidos da America communicará esta no- 


plaires des documents ou publieations qui pourraient avoir 
trait aux fins que poursuit l’«Union». 

Toute la correspondance ainsi que les publieations de 
PUnion seront affranchies grafuitement par les Postes des 
Republiques Américaines. 

ARTICLE VIII. 

L : «Union Pan-Américaine sora régie par le Règlement 
que dietera le Conseil Directeur en se conformant aux pre¬ 
sentes bases. | 

ARTICLE IX. jjg 

En ce qui touche à 1’adhésion des Nations d’Amérique I 

à la presente Convention, elle sera communiquéc au Secré- 
taire d’État des États Unis dWmerique, 1’equel à son tour, 
fera notificaiion formelle á chacun dos Gouvernements si- 
gnataires de !a dite ratification. 

Au cas oú 1’un des Gouvernements désirerait dénoncer 
la presente Convention, il pourra le faire en notifiant for- 
mellement son intention au Sccrétaire d’État des États Unis 
avec deux ans d’anticipation. Le Sccrétaire d’État des États 
Unis dWmérique communiquera cette notification aux Gou- 


tificação aos Governos da União e ao Conselho Director. 
Qualquer dos Governos signatários, que tiver denunciado a 
•presente Convenção, poderá novamente adherir-se a ella do 
modo indicado. 

Em fé do que, os Plenipotenciários respectivos assigna- 
ram e sellaram esta convenção. 

Feito e asãignado na cidade de Buenos Aires, aos onze 
dias do mez de Agosto do mil novecentos e dez, em hespanhol, 
portuguez, inglez o francez e entregue ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores da Republica Argentina, para que se tirem 
cópias authenticadas, que serão enviadas, por via diplomá¬ 
tica, a cada um dos Estados signatários. 

Pelos Esíados Unidos de America: 

Henry White. 

Enoch W. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 


vernemcnts de 1’Union et àu Conseil Directeur. N’importe 
lequel des Gouvernements signataires qui aurait dénoncé la 
présente Convention, pourra de nouveau y adherer de Ia 
manièro indiquée. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires respectifs ont signo 
et scclló cette Convention. 

Fait et signé à Buenos-Aires le onzième jour de mois 
d’Aoút mil neuf cent dix, en espagnol, anglais, portugais et 
français et déposé au Ministòre des Affaires ütrangòrcs de la 
République Argentine afin qu’il en soit fait des copies authen- 
tiquées qui seront envoyées, par la voie diplomatique, h cha- 
cun des États signataires. 

Pour les États Unis d’Amérique: 

Henry White. 

Enoch W. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 


Pela Republica Argentina: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

Pelos Esiados Unidos do Brasil: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 
Ilerculano de Freitas. 

Pela Republica do Chile: 

Miguel Cruchaga Tooornal. 
Emilio Bello Codecido. 
Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu. 


Pour da Republique Argentine: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

Pour les États Unis du Brésil: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 
Ilerculano de Freitas. 

Pour la Republique du Chili: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 
Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu. 


Pela Republica de Colombia: 


Roberto Anqffzar* 

Pela Republica kle IQosta Rica: 

Alfredo Volio. 

Pela Republica de Cuba: 

Carlos Garcia Vélez. 

Rafael Monloro y Valdés. 

Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

Pela Republica Dominicana: 

Américo Lugo. 

Pela Republica do Equador: 

Alejandro Cárdenas. 

Pela Republica de Guatemala: 

Luis Toledo Herrarte. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 


Pour la République de Colombie: 


Roberto Ancízar. 

Pour a République de Costa Rica: 
Alfredo Yolio. 

Pour la République de Cuba: 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Montoro y Yaldés 
Gonzalo de Quesada y Aróste 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

Pour la République Dominicaine: 
Américo Lugo. 

Pour la République de L’E’qualeur: 

Alejandro Cárdenas. 

Pour la République du Guatemala: 

Luis Toledo Herrarte. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 


Pela Republica do Haiti: 

Constantin Fouchard. 

Pela Republica de Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 

Pelos Estados Unidos Mexicanos: 

Vicloriano Salado Alvarez. 
Luis Pérez Verdía. 

Antonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A. Esteva Ruiz. 

Pela Republica de Nicaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

Pela Republica de Panamá: 

Bclisario Porras. 

Pela Republica do Paraguay: 

Teodosio González. 

José P. Montero. 


Pour la Republique d’Haiti: 

Conslantin Fouchard. 

Pour Ia République du Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 

Pour lr*s Edals Unis Mexicains: 

Vicloriano Salado Alvarez, 
Luis Pérez Verdía. 

Antonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A. Esteva Ruiz. 

Pour la Republique de Nicaragua 

Manuel Pérez Alonso. 

Pour la République de Panama: 

Belisario Porras. 

Pour la République du Paraguay: 

Teodosio González. 

José P. Montero. 


Pela Republica do Perú: 

Eugênio Larrabure y Unánue 
Carlos Alvarez Caldéron. 

José Antonio de Lavalle y Pardo, 

Pela Republica do Salvador: 

Frederico Mejía. 

Francisco Martínez Suúrez. 

Pela Republica do Uruguay: 

Gonzalo Ramírez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga. 

Pelos Estados Unidos de Venezuela: 

Manuel Díaz Rodríguez. 

César Zumela. 


Pour la Républicjue du Pérou: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Caldéron. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 

Pour la Republique du Salvador:' 

Frederico Mejía. 

Francisco Martínez Suárez. 

Pour la Republique de TUruguay: 

Gonzalo Ramírez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga. 

Pour les EMals Unis dc Venezuela : 


Manuel Díaz Rodríguez. 
César Zumeta. 



DECRETO N. 12.994 — de 24 de abril de 1918 

Publica a Resolução assignada na 4 a Conferencia Internacional 
Americana, a 11 de Agosto de 1910, sobre a Estrada de 
Ferro Pan-Americana. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, por Decreto n. 2.881, de 9 de No¬ 
vembro de 1914, a Resolução do Congresso Nacional, de 31 de 
Outubro do mesmo anno, que approvou a Resolução assignada 


na 4 a Conferencia Internacional Americana, a 11 de Agosto 
de 1910, sobre a Estrada de Ferro Pan-Americana; faz pú¬ 
blicos, para os devidos effeitos, os textos dessa ultima Reso- 
lução, appensos, por cópia, ao presente Decreto. 

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1918, 97° da Independên¬ 
cia e 30° da Republica. 

Wencest.au Braz P. Gomes- 
Nilo Peçanha. 


Quarta Conferencia Internacional Americana 


RESOLUCION 

ferro carril pan-americano 

Los que suscriben, Delegados de las Repúblicas repre¬ 
sentadas en la Cuarta Conferencia Internacional Americana, 
debitamente autorizados por sus respectivos Gobiernos, han 
aprobado la siguiente Resolucion: 

La Cuarta Conferencia Internacional Americana, reunida 
en Buenos Aires, resuelve: 


oi 
Cn 

I 

RESOLÜTION 

PAN-AMERICAN RAILOAD 

The undersigned, Dclegates of the Republics repre- 
sented in the Fourth International American Conference, 
duly authorized by their respectivo Governments, bave ap- 
proved lhe following Rosolution: 

The Fourth International American Conference, assem- 
bled at Buenos Aires, resolves: 



1. ° Prorogar la existência, con todas sus atribuciones, 
dei Comité dei Ferro-carril Pan-Americano en Washington, 
al que, por los importantes servidos prestados ya, expresa la 
Conferencia sus agradecimientos. 

2. ° Se confirman las resoluciones tomadas por la Torcera 
Conferencia Pan-Americana, sobre este mismo punto. 

3. ° Teniendo en cuenta el elevado alcance moral y mate¬ 
rial de la completa realización de la importante obra 
proyectada, la Conferencia encarga al Comité .permanente dcl 
Ferro-carril Pan-Americano de Washington que, á la mayor 
brevcdad posible, reúna todos los estúdios y datos técnicos y 
íinancieros neccsarios para la formación de un plano y pre- 
supuesto definitivos, destinados d la construccién de la obra; 
encarece d los países interesados en su realización, que ado- 
pten y communiquen al Comilé permanente dei Ferro-carril 
Pan-Americano las medidas más eficaces, tocantes d las ga¬ 
rantias ó subsídios que pucdam ofrecer para facilitar la con- 
secución de este gran deseo común, d fin de que dicho Comité, 
en vista de estas comunicaciones, proponga la forma prdctica 
de solucionar este problema, que seria imposible, ó por lo 
menos, de muy remota realización, si quedara abandonado d 


lst. — To extend the period of existence iogether with 
all its attributes, of the Pan American Railroad Commitee at 
Washington to which the Conference expresses its thanks 
for Mie important Services it has already rendered. 

2nd. — The resolutions of the Tliird Pan-American Con¬ 
ference in regard to this matter are confirmed. 

3rd. — Considering the higli moral and material scope 
oi the full aqcomiplishmcnt of this important project, the 
Conference charges the permanenl Pan-American Railway 
Commitee at Washington with the collection, as specdily as 
possiblc, of the reports and tedinical and financial data ne- 
cessary for the drawing up of a define coheme and es- 
timates for the conslruclion of the work and urges the 
countries interested in its accomplishment that they adopt 
and communicate, to the Permanent Pan-American Railroad 
Commitee the most effective measures relative to the gua- 
rantees or subsidies which they can offer for facilitating 
the attainment of this great common end, in order that the 
sai d Commitee, having regard to suóh Communications, may 
suggest lhe practic&l form of the solution of this problem, 
which would be impossible, or, at least, of very remote rea- 


la accion aislada cio algunos de los países especialmenie in- 
tcresados en cl. 

Hecho y firmado en la ciudad de Buenos Aires á los once 
dias dei mes de Agosto de mil novecicntos diez, en enpaiiol, 
inglês, português, y francês y depositado en el Ministério de 
Relaciones Exteriores cie la República Argentina, á fin de que 
se saquen copias certificadas para enviarias, por lq, yía diplo¬ 
mática, á cada uno de los Estados signatários. 


Por los Estados Unidos de América: 
Honry White. 

Enoch H. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassctt Moore. 

Berna rd Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

Davi d Kinley. 

Por la República Argentina: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Biclau. 


lization, if left cnUrely to the isolated action of some of 
thc countries especially interested. 

Donc and signed in thc city of Buenos Aires, on the ele- 
venth day of August in thc ycar onc thousand nine hundred 
and ten, in Spanish, Portuguese, English and French, and de- 
•posited in t.he Ministry of Foreign Affairs of the Argentine 
P.epublic, in order that certified copies be made for transmis- 
sion to cacli one of the Signatory Nations through the appro- 
priate diplomatic channels. 

For thc United States of America: 

Henry White. 

Enoch H. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassctt Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. * 

David Kinley. 

For lhe Argentine Republic: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 


Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio' Portela. 

Carlos Balas. 

José A. Terry. 

E^tanislao S. Zoballos. 

J’or los Estados Unidos dei Brasil: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 
iGastão da Cunha. 
Herculano de Freitas. 

Por la República de Chile: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 
Anníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu. 

Por la Reniiblica de Colombia: 


Roberto Ancízar. 


Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zoballos. 

For the United States of Rrazil: 

Joaquim Murtinho. 
Domicio da Gama. 

José L. ‘Almeida Nogueira 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 
Herculano de Freitas. 

For the Rcpublic of Chili: 

Miguel Cruchaga Tocornal 
Emilio Bello Codecido. 
Anníbal Cruz Díaz. 
Beltrán Mathieu. 

For the Rcpublic of Colombia: 
Roberto Ancízar. 


Por la República de Costa Rica: 
Alfredo Yolio. 


Por la República de Cuba: 

Carlos Garcia Vélez. 

Rafael Montoro y Yaldés. 

Gonzalo de Qu^sada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

Por la República Dominicana : 

Américo Lugo. 

Por la República dei Eeuador: 

Alejandro Cárdenas. * 

Por la República de Guatemala: 

Luis Toledo Herrarte. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

Por la República de Haiti: 

Coifslantin Fouchard. 


For the Republic of Costa Rica: 

Alfredo Yolio. 

For lhe Republic of Cuba: 

Carlos Garcia Vélefc. 

Rafael Montoro y Valdés. 

Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

For the Dominican Republic: 

Américo Lugo. 

For the Republic of Eeuador: 

Alejandro Cárdenas. 

For the Republic of Guatemala: 

Luis Toledo Herrarte. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

For the Republic of Haiti: 


Coiíslantin Fouchard. 


Por la República de Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 

Por los Estados Unidos Mexicanos: 

Victoriano Salado Alvarez. 

Luis Pérez Vcrdía. 

Antonio Ramos Pcdrucza. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

Por la República de Nicaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

Por la República de Panamá: 

Belisario Porras. 

Por la República dei Paraguay: 

Teodosio González. 

José P. Montcro. 

Por Ia República dei Perú: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Lavallc y Pardo. 


For the Republic of Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 

For the Mexican United SLates: 

Victoriano Salado Alvarez. 

Luis Pérez Vcrdía. 

Antonio Ramos Pedrueza. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

For the Republic oí‘ Nicaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

For the Republic of Panama: 

Belisario Porras. 

For the Republic of Paraguay: 

Teodosio González. 

José P. Montcro. 

For the Republic of Perú: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Lavallc y Pardo. 


ôie-tra: H — 0 oxonav 


Por la República do Kl Salvador: 

Fedcrico Mejía. 

Francisco Martínez Suárez. 

Por la Ropública dei Uruguay: 

Gonzalo Ramfroz. 

Carlos M. dc Pena. 

Anlonio M. Rodriguez 
Juan José Amézaga. 

( . 

por los Eslados Unidos de Venezuela: 

Manuel Díaz Rodriguez. 

'• César Zuineta. 


RESOLUÇÃO 

( ESTRADA DE FERRO F AN—AMERICANA 

Os abaixo assignados, Delegados das Republicas repre¬ 
sentadas na Quarta Coinferencia Internacional Americana, de¬ 
vidamente autorizados pel(os seus respectivos Governos, 
approvaram a seguinte Resolução: 


For the Itepublir of Salvador: 

Fedcrico Mejía. 

Francisco Martínez Suárez. 

For the Uepublie of Uruguay: 

Gonzalo Ramírez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodriguez. 

Juan José Amézaga. 

For the United States of Venezuela: 

Manuel Díaz Rodriguez. 
César Zumela. 


RÉSOLUTION 


CHEMINS DE FER FAN-AMÉRICAIN 

Les soussignés, Délégués des Republiques replrésentées 
h la Quatrième Conférence Internationale Américaine, dír- 
ment autorisés par leurs Gouvernements respectifs, ont ap- 
prouvé la Résoluíion suivante* 



A Quarta Conferencia Internacional Americana, reunida 
cm Buenos Aires, resolve: 

1. ° — Prorogar, com todas as suas attribuições a sub¬ 
sistência da Commissão da Estrada de Ferro Pan-Ameri¬ 
cana em Washington, á qual, pelos relevantes serviços já 
prestados, a Conferencia expressa o seu agradecimento. 

2 . ° — Confirmam-se as resoluções tomadas pela Terceira 
Conferencia Pan-Americana sobro esto mesmo ponto. 

3. ° — Tendo em consideração o elevado alcance moral 
e material da completa realização da importante obra pro- 
jectada, a Conferencia recommenda á Commissão perma¬ 
nente da Estrada de Ferro Pan-Americana, de Washington, 
que com a maior brevidade possível, reuna os estudos e 
dados technicos e financeiros necessários para a formação 
do uma planta o orçamento definitivos, destinados á con- 
ntrucção da obra; recommenda aos paizes interessados na 
sua realização, que adoptem e communiquem á Commissão 
permanente da Estrada de Ferro Pan-Americana as medidas 
mais efficazes, referentes ás garantias ou subsídios que 
possam offerecer para facilitar o proseguimento Teste grande 
desejo commum, com o fim de que a mencionada Commissão. 
em vista d’cstas eommunicações, proponha a forma pratica 


La Quatriòmc Confércnce Internationale Àméricaino, 
réunio ã Buenos Aires, rósout: 

1. °—De proroger Péxistence, avec toutes Ses attributions, 
du Comité du Chemin de Fer Pan-Amdricain á Washington, 
auque!, pour les importants Services déjà rendus., la Confé- 
renco exprime ses sentiments de reconnaissance. 

2 . °—Sont confirmées les résolutions prises par la Troi- 
siéme Confércnce Pan Américaine sur co môme point. 

enant compte de la haute portée morale et ma- 
tériello de la complòte réalisation de rceuvre importante 
projetée, la Confércnce chargo le Comilé permancnt du Che¬ 
min de Fer Pan-Arnéricain, h Washington, do réunir dans 
le plus bref délai, toutes les études et renseignements techni- 
ques et financiers nécessáires pour Ia formation d’un plan 
et d’un budget définitifs, destinés h la construction do Poeu- 
vre; décide de faire un appel aux pays intéressés h sa réali¬ 
sation pour qidils adoptent et communiquent au Comité per- 
raanent du Chemin do Fer Pan-Américain, les mesures les 
plus efficaces ayant trait aux garanties ou subsides qu’ils 
peuvent offrir pour faciliter la réalisation de ce granJ désir 
commun, afin que ledit Comité, en vue de ces Communica¬ 
tions, propose la forme pratique de solutioner ce problème. 


de resolver o problema, que seria impossível, ou, pelo monos, 
de muito remota realização, se ficasse enlreguo á acção iso¬ 
lada* do alguns dos paizes especialmente n’ello interessados. 

Feito e assignado na cidade de Buenos Aires, aos onze 
dias do mcz de Agosto de mil novecentos e dez, em liespa- 
nhol, inglcz, portuguez o francez, e entregue ao Ministério 
das Relações Exteriores da Republica Argentina, para que se 
tirem cépias authenticadas, que serão enviadas, pela via di¬ 
plomática. a cada um dos Estados signatários. 

Pelos Estados Unidos de America. 

Henry White. 

Enoch \V. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bcrnard Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

Pela Republica Argentina: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau, 


lequei 3erait d’une réalisation impossible, ou du rnoins trè.s 
loihtaine, sMi restait abandonnó à Taction isolée des pays qui 
en sont spécialement intéressés. 

Fait et signé ã Bucnos-Aires, lo onzièmo jour du mois 
ifAoüt mil neuf cent 'dix, en espagnol, anglais, portugais et 
français, et déposó au Ministère des Affaires Etrangères do 
la République Argentine, afin qu’il ensoit fait dee copies 
authentiquées qui seront envoyées, par la voie diplomatique, o 
chacun des États signataires. 

Pour les lütats Unis d’Amérique: 

Henry White. 

Enoch W. Crowder. 

Lcwis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bornard Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

Pour la République Argentine: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 


Manuel A. Montes de Oca, 
Epifanío Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Eslan islão S. Zeballos. 

Pelos Estados Unidos do Brasil: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

Pela Republica do Chile: 

Miguel Crucliaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 
Aníbal Cruz Dínz. 

Belírán Matíiieu. 

Pela Republica de Colombia: 


Roberto Ancízar. 


Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanío Portela. 

• Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Es(anis 1 ao S. Zeballos. 

Pour les États Unis du Brésil: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

Pour la Republique du Chili: 

Miguel Crucliaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 
Aníbal Cruz Díaz. 

: Belírán Mathieu. 

Pour la Republique de Colombie: 

Roberto Ancízar. 


J?ela Republica de Costa Rica: Pour !a Republique de Costa-Rica: 

Alfredo Volio. Alfredo Volio. 

Pela Republica de Cuba: Pour la Republique de Cuba: 
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Coiuflanlin Fouchard. , Constnntm Foucharcl. 


Pela Republica de Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 

Pelos Estados Unidos Mexicanos: 

Victoriano Salado Alvarez. 

Luiz Pérez Verdfa. 

Antonio Ramos Pedrueza.» 
Roberto A. Esteva Ruiz. 

Pela Republica de Nicaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

Pela Republica de Panamá: 

Belisario Porras. 

Pela Republica do Paraguay: 

Teodosio González. 

José P. Montero. 

Pela Republica do Pcrú: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 
j José Antonio do Lavalle y Pardo 


Pour la Republique du Honduras: 

Luiz Lazo Ariaga. 

Pour les títats Mexicains: 

Victoriano Salado Alvarez. 

Luiz Pérez Verdfa. 

Antonio Ramos Pedrueza. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

Pour la Republique de Nicaragua: 
Menuel Pérez Alonso. 

Pour la Republique de Panama: 

.Belisario Porras. 

Pour la République du Paraguay: 

Teodosio González. 

José P. Montero. 

Pour la République du Pérou: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

- José Antonio de Lavalle y Pardo 


Pela Republica do Salvador: 

Federico Mejía. 

Francisco Martfnez Suárez. 

Tela Republica do Uruguay: 

Gonzalo Ramírez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga. 

Pelos Estados Unidos de Venezuela: 

Manuel Díaz Roclriguez. 
Cesar Zumeta. 


Pour la République du Salvador: 

Federico Mejía. 

Francisco Martfnez Suárez. 1 

Pour la République de 1’Uruguay: 

Gonzalo Ramírez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga. 

Pour lês Ètats Unis de Yénézuéla: 

Manuel Díaz Rodriguez. 

Cesar Zumeta. 



DECRETO N. 12.995 — de 24 de abril de 1918 

Publica a HesoluçSo asslgnada ua 4“ Conferencia Internacional Ame- 
ricana, a 20 de Agosto do 1910, sobre recenseamentos em todos os 
Estados Americanos. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Havendo sanccionado, por Decreto n. 2.881, de 9 de No¬ 
vembro dc 1914, a Resolução do Congresso Nacional, de 31 de 
Outubro do mesmo anno, que approvou a Resolução assignada 
na 5 a Conferencia Internacional Americana, a 20 de Agosto 


de 1910. sobre recenseamentos periódicos, simultâneos, em 
todos os Estados Americanos: faz públicos, para os devidos 
effeitos, os textos dessa ultima Resolução, appensos, por cópia, 
ao presente Decreto. 

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1918, 97° da Independên¬ 
cia e 30° «la Republica. 

Wbnoeslau Braz P. Gomes. 

.V?7o Peçanha. 


Quarta Conferencia Internacional Americana 


RESOLUTION 

CENSOS 

Los que susc.riben, Delegados de las Repúblicas repre¬ 
sentadas en la Cuarta Conferencia Internacional Americana, 
debidamente autorizados por sus respectivos Gobiejjnos, ban 
aprobado la siguiente Resolución: 


RESOLUTION 

CENSUS 

The undersigned, Delegates of the Republics represen- 
ted in the Fourth International American Conference, duly 
authorized by their respective Governments, bave approved 
the folloving Resolution: 



La Cuarla (Conferencia Internacional Americana, reunida 
eu Huenos Aires, resuelve: 

Recomendar á los Gobiernos de los Estados Americanos: 

1. ° El levanlamiento decenal dcl censo de su población, 
tcniendo cn cuenta los adelantos de la ciência y de los proce- 
dimienlos técnicos. 

2. ° Que se proceda á levantar un censo do población en 
todos los Estados Americanos en el ano de 1920, y si fuere 
posible, en un mismo mes, recomendado de antemano por la 
Union Pan-Americana em Washington. 

3. ° Recommendar también á los países de la Unión Pan- 
Americana. que para la fecha indicada, se proceda á la for- 
mación de un censo general industrial y de los otros sensos 
que la ciência y la práctica aconsejen. 

Hecho y firmado en Ia ciu.dad de Buenos Aires á los 
veinte dias dcl mes de Agosto de mil novecienlos dietf, en 
espanol, inglês, português, y francês y depositado en el Mi¬ 
nistério de Relaciones Exteriores de la República Argentina, 
;i fin de que se saqucn copias certificadas para enviarias, 
por la via diplomática, á cada uno de los Estados signatários. 


The Fourth International American Conférence, assem- 
bled aí Huenos Aires, resolves: 

To recommend (o lhe Governments of the American 
>lates: 

1. The taking of a decennial census of their popula- 
tion, taking inlo actíount the advance of Science and teclini- 
cal procedure. 

2. Tliat steps be taken lo affect a population census in 
all the American States in the year 1920. and, if possible, 
in the samo month, lo be recommended beforehand by the 
Pan-American Union at Washington. 

, 3. It is also recommended to the counlries of íjhe Pan- 
American Union that, on the date suggested, steps be taken 
to effect a general industrial census and such other cen- 
suses as Science and practice oounsel. 

Done and signed in the city of Buenos Ayres, on the 
Iwentieth day of August in the year one thousand nine 
humlred and len. in Spanisb, Portuguese, English and Frencli, 
and deposited in lhe Ministry of Foreign Áffairs of the Ar¬ 
gentino Republic, in order that certified copies be made 
for fransmission to eacb one of the Signatory Nations 
through lhe appropriale diplomatic channels. 


Por los Estados Unidos do América: 

Henry Whito. 

Enoch H. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 
Bernard Moses. 

Lamar G. Quinlero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

Por la República Argentina: 

Anlonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes do Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zoballos. 

Por los Estados Unidos do Brasil: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 


For lhe United States of America: 

henry Whíle. 

Enoch II. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 
Bernard Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

For the Argentino Republic: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes do Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

For the United States of Brazil: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 


Josó L. lAlmeida Nogueira, 

Olavo Bilac. 

IGastão da Cunha. 

Hcrculano do Freitas. 

Por la República de Chile: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 

Emiho Bcllo Codecido. 

Aníbal Cruz Díaz. 

Bellrán Mathieu. 

Por la República de Colombia: 

Roberto Ancízar. 

Por la República do Costa Rica: 

Alfredo Volio. 

Por la Ropúblcia de Cuba: 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Montorp y Vald.és. 

Gonzalo de Quesada y Aróstegui,. 
Àntonio Gonzalo Pórez. 

Josó M. Carbonell.. 


José I/. Almeida Nogueira. 

Olavo Bilac. 
iGastão da Cunha. 

Hcrculano do Freitas. 

For the Republic of Chili: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 

Emilio Bello Codecido. 

Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu. 

For the Republic of Colombia: 

Roberto Ancízar. 

For the Republic of Costa Rica: 

Alfredo Volio. 

For the Re?public of Cuba: 

Carlos Garcia Vólefc. 

Rafael Montoro y Valdés. 

Gonzalo do Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pórez. 

Josó M. Carbonell.. 


Por Ui República Dominicana: 
Américo Lugo. 

Por la República dei Ecuador: 

Alojandro Cárdenas. 

Por la República de Guatemala: 

Luis Toledo Herrarle. 
.Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

Pov la República de Haiti: 

Conslanlin Fouchard. 

Por Ia República de Honduras: 
Luis La/.o Arriaga. 

Por los Estados Unidos Mexicanos: 

Victoriano Salado Âlvarez. 
Luis Pérez Verdia. 

Anlonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A. Esteva Ruiz. 


For tbe Dominican Republic: 

Américo Lugo. 

For lhe Republic of Ecuador: 

Alojandro Cárdenas. 

For lhe Republic of Guatemala: 

Luis Toledo Herrarle. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

For Uie Republic of Haiti: 

Constantin Fouchard. | 

For tlie Republic of Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 

For tbe Mexiean United States: 

Victoriano Salado Alvarez. 

Luis Pérez Verdia. 

Antonio Ramos Pedrueza. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 
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Por 1? República de Nicaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

Poi* ia República de Panamá: 

Bclisario Porras. 

Por la República dei Paraguay: 

Teodosio Gonzáíez. 

José P. Monfcero. 

Por la República clel Perú: 

Eugênio Larraburc y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Anlonio de Lavalle y Pardo > 

Por la República de El Salvador: 

Federico Mejia. 

Francisco Martinez Suárez. 

Por la República dei Uruguay: • 

Gonzalo Ramírez. 

Carlos M. de Pena. 


For the Republii* of Niearagua: 

Manuel Pérez Alonso. 

For (lie Republic of Panama: 

Belisario Porras. 

For tbe Republic of Paraguay: 

Teodosio Gonzáíez. 

José P. Montero. 

For tlie Republic of Perú: 

Eugênio í.arrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Anlonio de Lavalle y Pardo. 

For the Republic of Salvador: 

Federico Mejia. 

Francisco Martincz Suárez. 

For the Republic of Uruguay: 

Gonzalo Ramírez. 

Carlos M. de Pena. 


Ántonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga. 

Por los Estados Unidos de Venezuela: 

Manuel Díaz Rodríguez. - 
César Zumota. 


RESOLUÇÃO 


HECKNSEAMENTO 


Os abaixo assignados, Delegados das Republicas represen¬ 
tadas na Quarta Conferencia Internacional Americana, # devi- 
dmente autorizados pelos seus respectivos Governos, appro- 
varam a seguinte Resolução: 

A Quarta Conferencia Internacional Americana, reunida 
em Buenos Aires, resolve: 

Recommendar aos Governos dos Estados Americanos: 

i.° O levantamento, por decennios, do recenseamento da 
população, tendo em vista os progressos sciejntificos e os 
processos teclmicos. 


Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga, 

For the United States of Venezuela: 

Manuel Díaz Rodríguez. 
César Zumeta. 


RESOLUTION 

UEGENSEAMENT8 

Les soussignés Délégués des Republiques reprósentéea h 
la Quatrième Conférence Internacionalo Américaine, dúment 
autorisés par leurs Gouvernements respectifs, ont approuvó 
la Résolution suivante: 

La Quatrième Conférence Internationale Américaine, 
réunie à Buenos Aires, résout: 

Recommander aux Gouvernements des Estais Américains; 

1,° D'effectuer le recenâement décennal do leur popu- 
lation, en ayant soin de tenir compte des progrès de la scienco 
et des proeédés techniques.. 


2. ® Quo se effectuo o recenseamento da população em 
todos os Estados Americanos em 1920, e, se for possível, em 
um mesmo mez préviamenle indicado pela União Pan-Ame¬ 
ricana em Washington. 

3. ° Recommendar aos paizes da União Pan-Americana 
que, para a mesma data, sp effectue um recenseamento indus¬ 
trial geral, e outros que aconselhem a sciencia e a pratica. 

Feito e assiguado na cidade do Buenos Aires, aos vinte 
dias do mez de Agosto de mil novecentos e dez, em hespanhol, 
inglez, portuguez e francez, e entregue ao Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores da Republica Argentina, para que se tirem 
cópias authenticadas, que serão enviadas, pela via diplomá¬ 
tica, a cada um dos Estados signatários. 

Pelos Estados Unidos de America: 

Henry Whiíe. 

Knoch W. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Basset Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar G. Quintero. 


2. ° De procóder au reecnsement de Ia population dans 
tous les E*tats dVYmérique en 1920, et autant que possible, 
dans le môme mois, mois qui scra recommandó d 7 avance par 
1’Union Pan-Amóricaine ã Washington. 

3. ° Recommander ógalement aux pays de 1’Union Pan- 
Amóricaine de procóder, ã la date indiquée, à un recense- 
ment gónóral industriei et aux autres recensements que la 
Science et la pratique indiqueront. 

Fait et signé à Buenos-Aires, le vingtiòme jour du mois 
d’Aoút mil neufcent dix, en espagnol, anglais, portugais et 
français, et dóposó au Ministòre des Affaires Etrangòres de la 
République Argentine, afin quMl en soit fait des copies au- 
thentiquóes, qui seront envoyóes, par la voie diplomatique, à 
chacun des F/tats signataires. 

Pour des lítafs Unis cTAmérique: 

Henry White. 

Enoch W. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Basset Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar G. Quintero. 


Paul S. Reinsch. 

Davi d Kinley. 

Pela Republica Argentina: 

Antonio Berniejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos SaTas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

Pelos Estados Unidos do Brasil: 
Joaquim Mui*Unho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

Pela Republica do Chile: 

Miguel Cruchaga Tocornal 
Einilio Bello Codecido. 


Paul S. Roinsch. 
David Kinley. 


Pour la Republique Argentine: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Eslanislao S. Zeballos. 

Pour les EMals Unis du Brésil: 
Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José U. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

Pour la Republique de Chili: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 
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Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrún Mathieu. 

Pela Republica de Coiombia: 

Roberto Ancízar. 

Pela Republica de Co3ta Rica: 

Alfredo Volio. 

Pela Republica de Cuba: 

Carlos Garoía Vélez. 

Rafael Montoro y Valdés. 
Gonzalo de Quesada y Àrósíegu 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. CarbonclI. 

Pela Republica Dominicana: 

Américo Lugo. 

Pela Republica do Equador: 

Alejandro Cártíenas. : 


Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu. 

Pour la Republique de Colombie: 

Roberto Ancízar. 

Pour la République de Costa-Rica: 
Alfredo Võlio. 

Pour ?a République de Cuba:. 

Carlos Garcia Vélez. 

Rafael Montoro y Valdés. 
Gonzalo de Quesada y Aréstegu 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

Pour la République Dominicaine: 
Américo Lugo. 


Pour !a République de L’E’quateur: 
Alejandro Cártíenas. 


Pela Republica de Guatemala: 

Luis Toledo Herrarto, 
Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

Pela Republica de Haiti: 

Constantin Fouchard. 

Pela Republica de Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 

Pelos Estados Unidos Mexicanos: 

Victoriano Salado Alvarez. 
Luis Pérez Verdía. 

Antonio Ramos Pedrueza, 
Roberto A. Esteva Ruiz. 

Pola Republica de Nicaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

Pela Republica de Panamá: 


Belisario Porras 


Pour la République du Guatémala: 

Luis Toledo Herrarte, 
Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

Pour la République d’Ha'iti: 

Constantin Fouchard. 

Pour la République du Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. 

Pour le3 ETats Unis Méxicains: 

Victoriano Salado Alvarez. 
Luis Pérez Verdía. 

Antonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A. Esteva Ruiz. 

Pour Ia République de Nicaragua: 

Manuel Pérez Alonso. 

Pour la République de Panama: 


Belisario Porras 


Pela Republioa do Paraguay: 

Theodosio González. 

José P. Montero. 

Pela Republica do Perú: 

Eugênio Larrabure y Unánue, 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Lavalle y Pardo 

Pela Republica cio Salvador; 

Federico Mejfa. 

Francisco Martínez Suárez, 

Pela Republica do Uruguay; 

Gonzalo Ramírez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga. 

Pelos Estados Unidos de Venezuela: 
Manuel Dfaz Rodrigúez. 

Cesar Zumeta. 


Pour la Rópublique du Paraguay: 
Theodosio González. 

José P. Montero. 

Pour la République du Pérou: 

Eugênio Larrabure y Unánue, 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Lavalle y. Pardo. 

Pour la République du Salvador: 

Federico Mejía. 

Francisco Martínez Suárez. 

Pour la République de PUruguay: 

Gonzalo Ramírez. * 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga. 

Pour les EHats Unis de Vénézuéla: 

Manuel Díaz Rodríguez. 

Cesar Zumeta. 
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DECRETO N. 12.996 — de 24 de abril de 1918 

Modifica a organização Uo Corpo Consular Brasileiro 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

•Considerando quo a actual organização do Corpo Con¬ 
sular não attende ás necessidades precisas ao desenvolvimento 
do commereio exterior da Republica: 

Considerando que todas as Nações tratam no momento 
actual de reformar as respectivas organizações consulares 
para melhor propaganda e collocação dos respectivos pro— 
duetos; 

Considerando a necessidade, que ha, de crear novos mer¬ 
cados e de desenvolver os já existentes para os produetos da 
exportação brasileira; 

Considerando que o Corpo Consular deve ser um agente 
propulsor do commereio exterior do Brasil e que, para isso, 
precisa estar apparelhado a prestar todas as informações que 
lhe forem solicitadas; e usando da autorização que lhe con¬ 
cedeu o Congresso Nacional pelo n. VI do art. 37 da Lei 
n. 3.454, de 6 de Janeiro do corrente anno: 

Decreta : 

Art. l.° O Corpo Consular Brasileiro se compõe de Côn¬ 
sules Geraes de I a classe, Cônsules Geraes de 2° classe, Côn¬ 
sules, Vice-Consules, Chancelleres e dos Agentes Consulares 
!que forem necessários, substitàiindo-se por esta «ultima a 
actual denominação dos Agentes Commereàaes. 

Art. 2.° O numero de Cônsules Geraes, Cônsules e Vice- 
Consules em cada paiz será fixado, conforme as necessidades 
do serviço, pelo Congresso Nacional. 

Art. 3.° O Governo poderá, entretanto, crear Gonsulados y 
sem remuneração fixa, bem como Vice-Consulados dessa 
mesma natureza, estes últimos sómente sob proposta dos Côn¬ 
sules Geraes e Cônsules, desde que as necessidades da nave¬ 
gação e dó commereio com o Brasil e outras circumstancias 
attendiveis o justifiquem. Do mesmo modo poderá supprimir 
os Consulados o Vice-Consulados que não convierem ao ser¬ 
viço, exonerando os respectivos funccionarios. 

Art. 4.° Oada Cônsul Geral ou Cônsul terá no logar da 
sua residência um Vice-Consul, que o substitua em quaes- 
quer impedimentos, e os Vice-Consules terão para o mesmo 
fim um Agente Consular. 
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ArL 5.° Haverá nos Consulados Gerá&s o Consulados, em 
que o Governo julgar necessário pela sua importância, um 
Clianceller de carreira para auxiliar os trabalhos e bem assim 
o numero de auxiliares que forem precisos para o serviço. 

Art. 0.° Nos Consulados Geraes e Consulados, que não 
tenham Clianceller de carreira, e quo por sua importância 
o mereçam, poderá o Ministro designar, por despacho, um dos 
auxiliares para exercer esse cargo ad-honorem, sem que isso 
lhe traga augmento de gratificação ou preferencia para qual¬ 
quer outra nomeação no quadro consular. 

Art. 7.° Além dos Consulados Geraes de I a classe, Con¬ 
sulados Geraes de 2 a classe. Consulados e Vice-Cônsul ados 
ncfualmentc existentes: 

a) ficam elevados: a Consulado Geral de I a classe o de 
2* classe em Barcelona, a Consulados Geraes de 2 a classe os 
Consulados em Bordéos, Yokohama e no Porto e a Consulados 
o.s Vice-Consulados em Manchester e Gothemburgo; 

h) fica transferido para Lyon o Vice-Consulado êm 
Nantes: 

c) ficam croados Consulados Geraes de 2 â classe em 
Christiania, New-Orlea.ns, Zurich. Shangai, Vera Cruz e Ga- 
latz (Romania); 

cl) ficam creados Consulados em S. Luiz, S. Francisco 
da Califórnia, Montreal, Livorno, Calcuttá, Capetown, Bel~ k 
grado, Salonica, Helsingfors, Alexandria, Cherburgo, Moscow, 
Odessa e Sydney: 

e) ficam creados Vice-Consulados de carreira em Chi¬ 
cago, Barbados, Bahia Blanca. Dakar, Swansea, Argel, Bil¬ 
bao. Kobe, Bombaim, Vladivostock, Liège e Antofogasta. 

Art. 8.° Os Chancelleres actualmente existentes vsão os 
constantes da lei orçamentaria crn vigor, ficando creado mais 
um para o Consulado em Iquitos, de accôrdo com a autoriza¬ 
ção concedida pelo n. If do art. 37 da referida lei, e mais um 
para n Consulado Geral em Barcelona. 

Art. 9.° O inicio da carreira consular será pela claisse dos 
auxiliares de Consulado, para a qual ninguém poderá ser 
nomeado sem provar ser brasileiro, ter capacidade physica, 
ter caderneta de reservista, ler a idade «de 18 a 30 annos e 
prestar exame do habilitação na Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores. 

Art. 10. Os actuaes auxiliares de Gonsulado, que não 
forem aproveitados na presente reforma, serão conservados 
na situação em que estão, mas não poderão ser nomeados 
para os outros postos da carreira consular, sern as formali- 
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dades de quo trata o artigo anterior, salvo quanto ao limito 
da idade. 

Art. 11. Sempre que fôr conveniente ao serviço, poder, 1 ! 
o Governo nomear para os diversos cargos consulares func- 
cionarios da Secretaria de Estado ou do Corpo Diplomático, 
mantidas as seguintes equivalências: 

Director de Secção ou Ministro Residente — Cônsul Geral 
de 1* classe; 

Primeiro Official ou Primeiro Secretario de Legação — 
Cônsul Gerai de 2* classe; 

Segundo Official ou Segundo Secretario de Legação — 
Cônsul; 

Terceiro Official — Vice-Consul ou Chanceller. 

Art. 12. O Governo nomeará sempre que julgar conve¬ 
niente ou que houver requerimento de candidatos a exame, 
em numero não inferior a seis, uma Commiesão para o exame 
de que trata o art. 9° do presente decreto, o qual se reali¬ 
zará, de accôdo com as disposições em vigor. 

Ari. 13. Os Cônsules Geraes de 1* classe vonoorão 
14:0008; os de 2“ classe, 12:000$; os Cônsules, 8:000$, e os 
Vice-Consules e Chancelleres, 5:000$, divididos em dous ter¬ 
ços de ordenado e um terço de gratificação. 

Art. 14. Os Cônsules em Iquitos, Cobija o Villa Beila 
continuarão a ter os vencimentos de 10:000$ e as gratifica¬ 
ções supplementaros que lhes são inherentos, oontinuando 
também o Vice-Consul em Cayenna a ter essa mesma gratifi¬ 
cação. 

Art. 15. As quantias destinadas ao aluguel de ohancel- 
larias, expediente, serviço de facturas consulares, gratifi¬ 
cações de auxiliares e outras quaesquor serão fixadas annual- 
mente pelo Congresso Nacional. 

Art. 16. Nenhuma quantia poderá, a qualquer titulo, ser 
retirada da renda consular, exceptuadas as que correspon¬ 
derem á gratificação dos Cônsules e dos Vice-Consules e 
Agentes Consulares encarregados dos Consulados e Vice-Con- 
sulados sem remuneração fixada na lei do orçamento. Essa 
gratificação continuará a ser correspondente á metade dos 
emolumentos arrecadados e fixada no máximo de 4:000$ an- 
nuaes. 

Art. 17. Os Vice-Consules e Agentes Consulares que sub¬ 
stituírem os funccionarios do carreira terão direito á idên¬ 
tica gratificação', sacando-a, porém sobre a Delegacia do 
lhosouro Brasileiro em Londres, declarando na occasião do 
saque a renda arrecadada. 
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Art. 18. Quando a substituição so der nos Consulados 
Geraes de I a e 2* classes, o substituto terá, além dessa me¬ 
tade dos emolumentos arrecadados, mais as gratificações 
mensaes fixas respectivamente de 500$ e de 300$ mensaes. 
Se o Vice-Consul fôr o respectivo Chanceller, não terá di¬ 
reito á metade dos emolumentos e continuará a receber os 
vencimentos do seu cargo e mais as gratificações acima. 

Art. 19. Nos Consulados em que houver Chanceller de 
carreira e elle fôr o Vice-Consul, receberá pelas substitui¬ 
ções os respectivos vencimentos e mais a gratificação men¬ 
sal do 200$000. 

Art. 20. Os funccionarios consulares terão, do quatro 
em quatro annos, direito a uma licença especial de seis me- 
zes, com os vencimentos integraes em ouro, para virem ao 
Brasil. Essa licença não poderá, porém, ser prorogada. 

Art. 21. Os auxiliares serão designados pelos differen- 
tes Consulados, de accôrdo com as necessidades do serviço 
ou requisição dos Cônsules ao Ministro, e as suas nomeações 
cu designações serão feitas por despachos do Ministro diri¬ 
gidos aos Cônsules. 

Art. 22. Ficam crcados mais 19 logares de auxiliares 
de Consulado, sendo seis eom 250$, seis com 200$ o sete com 
}50$000. 

(Art. 23. Os auxiliares que forem nomeados também Vi- 
ce-Consules honorários poderão, quando substituírem os 
Cônsules, optar, conforme, a conveniência, pela respectiva 
gratificação ou pela metade dos emolumentos arrecadados, 
mantidos os seus direitos relativamente ás gratificações de 
que trata o art. 18 do presente decreto, devendo declarar 
immediatamente em offioio a sua opção. 

Art. 24. Todo funccionario do Corpo Consular será 
obrigado a servir effectivamente um anno, no minimo, na 
America, na Asia ou na África, faltando-lhe, em caso con¬ 
trario, o requisito para a promoção. 

Art. 25. As promoções no Corpo Consular serão feitas 
na proporção de dous terços por merecimento o um terço 
por antiguidade. 

Art. 26. Para as promoções só se contará o tempo que 
o funccionario consular servir effectivamente no exterior. 

Art. 27. Os funccionarios consulares, que deixarem o 
exercício de seus cargos pelo de qualquer commissão ou ser¬ 
viço no Brasil ou no estrangeiro, perceberão apenas o orde¬ 
nado em ouro, perdendo a gratificação, por coata da quat 
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correrão, no todo ou em parte, as gratificações que coube¬ 
rem aos respectivos substitutos, quando os houver. 

Ari. 28. Os Cônsules no exercício das suas attribuições, 
com o fim de promover, melhorar e intensificar as rela¬ 
ções commerciaes e econômicas do Brasil com o estrangeiro, 
deverão observar e fazer observar as seguintes disposições: 

a) promover a cveação. sempre que íôr ipossivel, de Ca- 
maras de Commercio e prestar todo o seu apoio e collabora- 
cão á$ já existentes nos diversos paizes; 

b) manter nos respectivos Consulados mostruários dos 
principaes productos do commercio e industrias do Brasil, 
fornecidos pela Secretaria de Estado ou por particulares; 

c) promover e animar as conferencias que puderem ser 
organizadas, de accôrdo com as leis do paiz em que servem, 
com o fim de esclarecer e informar sobre os recursos e pos¬ 
sibilidades commerciaes, industriaes e econômicas do Brasil: 

d) colligir e remetter á Secretaria de Estado todos os 
nados e informações que interessem á expansão economica 
do Brasil: 

e) providenciar para a prompta divulgação de todas as 
informações que lhes forem enviadas ipela Secretaria de Es¬ 
tado, de accôrdo com as lettras òecdo art. 20 do respectivo 
Regulamento, ou por quaesquer associações ou particulares; 

f) manter nos^ respectivos Consulados um registro iden- 
hco ao de que trata a letfra e do art. 20 do referido Regula¬ 
mento, prestando á Secretaria de Estado todas as informa¬ 
ções que estiverem na sua alçada; 

ff) remetter trimensalmente á Secretaria de Estado um 
relatório sobre o movimento commercial. industriai e eco- 
nomico. assim como sobre a navegação e as cotações do mer¬ 
cado. que possam interessar ao Brasil, nos respectivos dis- 
friotos consulares; 

h ) solicitar dos Governos e de quaesquer associações 
ou aggremiações commerciaes dos districtos consulares a re¬ 
messa. de monographias e outros trabalhos que possam servir 
romo elemento de informação para o desenvolvimento e in¬ 
cremento das relações commerciaes. remettendo esses tra¬ 
balhos á Secção respectiva da Secretaria de Estado: 

i) manter nas Chancellarias dos respectivos Consulados 
um quadro, contendo n cotação dos preços dos principaes 
productos brasileiros, de accôrdo com as informações que 
lhes forem fornecidas pela Secretaria de Estado; 

i) responder a todas as consultas e pedidos de informa- 


— 185 — 

ções que lhes forem solicitadas sobre o nosso intercâmbio 
commercial e industrial, com o máximo zelo e solicitude. 

Art. 2'0«. Ficam creadas tres Inspectorias Consulares 
sendo uma para a America do Sul e sul da África, outra para 
a America do Norte. Central e Asia e a terceira para a Eu¬ 
ropa e norte da A trica. Os ínspeotores terão, no exercicio 
de suas funeções, a categoria e vencimentos de Cônsul Geral 
tíe I a classe. Os ínspeotores, quando em viagem a serviço, 
terão direito ás passagens e a uma diaria de uma libra cs- 
forlina (£ 1-0-0). 

Art. 30. Compete aos ínspeotores Consulares: 

a) Inspeccionar, no min imo do dous em rtous annos, o 
funccionamento regular de cada uma das repartições consu¬ 
lares sob sua jurisdicção, verificando a applicação da tabella 
do emolumentos, o stock de estampilhas, a exactidão e a or¬ 
dem da escripturação, bem como o fiel cumprimento de todas 
as leis e disposições relativas ao Corpo Consular; 

b) verificar muito especialmente a efficiencia das me¬ 
didas tomadas nos Consulados para o fomento e a protecção 
do intercâmbio commercial. lembrando medidas para o seu 
maior desenvolvimento: 

r) verificar o bom andamento do serviço de informações 
para a expansão economica do Brasil: 

(l ) fazer um relatório eircumstanciado do estado de cada 
Consulado inspeccionado. assignalando as faltas porventura 
encontradas e propondo alvitres para melhoria, a regulari¬ 
zação do serviço. 

Art. 31. Os Cônsules tereão nma percentagem sobre os 
seus vencimentos, a titulo de addicionaes, igual á percentagem 
do augmento da exportação brasileira verificada no ultimo 
anuo, para o distric.to consular, percentagem essa que não 
poderá exceder de 30 uma vez que prove que esse au¬ 
gmento foi devido aos seus esforços. 

Art. 32. Os funceionarios, promovidos ou nomeados para 
logares onde já tenham residência, não terão direito a nenhuma 
ajuda de custo. 

Art. 33. Cada funccionario do Corpo Consular receberá 
da Secretaria de Estado uma caderneta, na qual serão lançadas 
todas as occurrencias relativas á sua carreira. 

Essa caderneta deverá, de tres em tres annos, no má¬ 
ximo. ser visada pelo Director Gteral da Contabilidade e da 
‘Administração e constituirá, por oceasião da aposentadoria, 
documento sufficiente para a apuração do seu tempo de ser¬ 
viço. 


Art. 34. Continuam em vigor todas as disposições das 
leis e decretos anteriores, que não foram modificadas pelo 
presente decreto, e ficam revogadas todas a3 disposições em 
contrario. 

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1918, 97° da Independência 
e 30 a da Republica. 


Wenceslau Braz p. Gomes- 
Nilo Peçanha . 


DECRETO N. 13.024 — de 15 de maio de 1918 

Abre ao Ministério das RelaçSes Exteriores o credito supplementar d© 
81:000$, papel, fi verba — I a Secretaria de Estado — do art. 36 
da lei n. 3.454, de C de janeiro do 1918. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização que lho ó concedida pelo n > YI do 
art. 37 da Lei n. 3.454, do 6 de Janeiro de 1918. 

Decreta: 

Artigo unico. Fica aberto ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores o credito supplementar de 81:000$000, papel á 
verba I a — Secretaria de Estado — do art. 36 da Lei nu¬ 
mero 3.454, de 6 de Janeiro de 1918, afim de occorrer ao 
pagamento da differença de vencimentos entre os consignados 
pela referida Lei e os constantes do Decreto n. 12.997, de 24 
de Abril do corrente anno, que approvou a reforma da mesma 
Secretaria de Estado, sendo 6G:000$000 para o pessoal e 
15:0008000 para o material da I a consignação. 

Rio de Janeiro, 15 de Maio de 1918, 97° da Indepen¬ 
dência e 30° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha . 




Tabella esplieaiiva da antiga a da nova distribuição do oredito do pessoal da verba i 3 — Secretaria do Estado — do art. 36 da lei n. 3.451 
de 6 de janeiro de 1918, na porte relativa aos vencimentos dos diversos íunocionarios entre os votados pola referida lei e os fisados õelô 
decreto n. 12.997, de 24 de abril de 1918 * 


NATUREZA DOS CA&GGS 


Ministro do Estado. 

Secretario Gorai. 

Directoros gora es. 

Consultor jurídico... 

Diroctores do Becçâo. 

Primeiros ofllciaes. 

Segundos ofllciaes. 

Terceiros ofllciaes. 

Praticantes. 

Bibliothocario. 

Auxiliares do bibliothocario. 

Caliigrapho... 

Conservador do archivo o bibliothoca... 

Portoiro . 

Ajudanto do porteiro. 

Contínuos... 

Correios.......... 

Ofllciaes de gabinete do ministro. 

Auxiliar do gabinete do secretario geral. 
Auxiliares dos diroctores geia os. 


CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS DISTRI¬ 

BUÍDOS E EXISTENTE» PARA 0 
PBRIOnO DB 1 DB MAIO A 31 DB 

DEZEMBRO DB 1918 




2S:000$000 

Para 

2. 

28:000$000 

Para 

7. 

10:6r 63606 
6-i:400$oüü 

Para 

10. 

64:U00$u0u 

Para 

10. 

4»:00U8O00 

Para 

12. 

43:2098000 

Para 

4 . 

7:200âÚ0 


0:8W)ÍgOO 

Para 

3. 

7.200^000 



4:0004040 



3:2u0<u00 

Para 

10. 

24*009$000 

rio correio 2:4004000 
\2o correio 2:0uo$u0Q 

4:4004000 

Para 

2. 

S:000$000 

Para 

2 .r... 

3:200$000 


cr.nDITOS necessário* para o pe¬ 
ríodo DK 1 DR MAIO a 31 DE 
DBZE&ieao DB 1913, DB ACCOBUO 
COM O DECRBTO ». 121.997, DK 
24 DB ABRIL DB 1913 


364:266$3ÔÔ 



Para 2. 88:0< OÍuOO 

10: 

Para S. 73;i 

Para 12. 73:81 

Para 12. 57:0008000 

Para 18. Ô4:80u|000 

Ô:30C$000 

3:2004000 
3:2003000 
4:00? ‘ 

3: 

Para 10. 2i: 

Para 2. 4:800$000 

Para 2. S:000*000 

2:4001000 

Para 2. 3:2u0|000 


420:206-066 


CRÉDITOS 
A AU6MBNTAR 


18:0004000 

9:2f08°00 

12:800$000 

9:6üo$-)00 

2i:000$000 


3t2(y$000 

3:*00$000 


4CQ$000 

2:400$000 


80:400^000 


CBS DITO a 
A ANNULXJLB 


7:2u0$0Q0 

7:200$000 


14:400$000 


RESUMO 


Créditos a augmentar. 30:4008000 

Créditos a annullar.•. lii ioojooo 

Difforenças a abrir. 6Ô:000$000 


Primeira Secção da Diroctoria Geral de Contabilidade e do Administração, em 9 do maio de 1918.— Oi-egorio Peceguolro da Amara!, director. Visto.— Raul A . do 
Campos director gorai. 
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DECRETO N. 13.029 — de 19 de maio de 1918 

Ai>ro no Ministério das Relações Exteriores o credito supplementar de 
475:157$224, ouro, ás verbas 10 a — Corpo Consular —■ e 11 a — 
Ajudas dc custo — do art. 3ft da lei n. 3.454. de B de janeiro 
de 1918. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização que lhe é concedida pelo n. VI do 
arf. 37 da Lei n. 3.454. de 0 de Janeiro de 1918, 

Decreta: 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores o credilo supplementar de 475:157$224, ouro, ás ver¬ 
bas 10 a , Corpo Consular, e 11, Ajudas de Custo, do art. 36 da 
Lei n. 3.454, de 6 de Janeiro de 1918, afim de occorrer ao pa¬ 
gamento da differença entre o total fixado para o pessoal do 
Corpo Consular pela referida Lei e o constante do Deoreto 
n. 12.996, de 24 de Abril ultimo, bem como para pagamento 
das ajudas de custo ao respectivo pessoal e dos alugueis o ex¬ 
pediente das cliancellarias dos Consulados e Vice-Consulados 
reoemereados, sendo 210:0998978 para o pessoal e 51:9078246 
para o material da verba 10 a e 203:2508000 para as ajudas de 
custo a novos funccionarios. 

Rio de Janeiro, 19 de Maio de 1918 t 97° da Indepen¬ 
dência e 30° da Republica. 


Wenceslau Br az P. Gomes.- 
Nilo Pfícanha. 



Tabella explicativa da antiga e da nova distribuição de 

créditos 


Tabella explicativa da antiga e da neva distribuição do credito do pessoal da verba 10 & Corpo Consular do art. 36 da 
lein. 3.151, de 6 do Janeiro de 1918, na parte relativa aos vencimentos dos diversos funocionarios entre alguns 
votados pela referida lei e os fisados pelo decreto n. 12.996, de 21 de abril de 1918 


NATUREZA DOS CARGOS 

VEPfCIMEPílioS 
CONSIGNADOS NA LEI 
DO ORÇAMENTO 

EM VIGOk: 

VENCIMENTOS 
FIXADOS PELO DECRETO 

N. 12.99(5, DE 

2* DE ABRIL DE 1918 

i 

DIFFERENÇA annual 

QUANTIA NECESSÁRIA 
PARA 0 PERÍODO DE 
1 DE MAIO A 31 
DE DEZEMBRO DO 
CORRENTE ANNO 

Consulado Geral de I a classe: 

1 • 




Barcelona . 

12:0005000 

ç- •* *. . 

8:000£OOG 


2:0005000 

1:3335333 

Consulados Geraes de 2 a classe: 
Bor,!óo3 . . 

l^.UUU^UUU 

42* onfKnno 

X•AAAtíAAA 


Christiania.. ...... . 

- 

49-nwwnnn 


À .oüoSoüb 

Gata*z . t 

1 • ( 

42*nniwnnn 


o. ooosooo 

8 : OOOSOOO 
8:0005000 
1:3335336 

8:OOOSOOO 
8:0005000 

2:6065666 
8:0005000 

New Orljans ... 


Xá . uV/*'OUU\/ 

49*nnfKi nn 


Porto . .. 

10:0005000 

X á • UUüi?< uu 

49*nníWnnn 

2:0005000 

Shanghai ... . 


Ver.» Cruz . ..!. 


X á . UUU|)Uuu 

49*nnncnnn 

' 

Ynkoharaa . . 

8:0005000 

k — 

Ia. UUUjJuuv 

49*000^(100 

4:0005000 

Zurich . 

X*j • UUUijUUU 

49 OOilKOOO 



xá • UUl/|;UUU 


Consulados: 





Alexandria. .. . 

_ * \ 

Q *000^000 


5:3335333 
5:3338333 
5:3338333 
6:3338333 
5:3338333 
2:666 666 
55:333333 

Belgrado. 

1 ‘ 

O • UUUiJUUu 

Q-OOOÍOOO 


Calcutá... t _. _ 


8‘OOOSOOO 

““ 

Capetown . r 


O . UwUjJuUU 
8*0008000 

— 

Cherbur 0 . 


O . UUUjjUUU 

8 *noosoftri 


G them burgo . .. 

4:0005000 í 

O . UUVi)uUl/ 

8 «noo 80 on 

4:0005000 

Helsingsfors ..... 

o «UUUtjUUU 

Q . AnnOAftft 



































Livorno..... 

Manchester. ............. 

Montreal..... 

Mosoow. 

O essa.. 

Sal ni a. 

sao Luiz. 

S. Fr nc sco da Califórnia 
Sydney..... 

Vice-Consulados: 

Antofoga*ta.... 

Argel.. 

Bahia Blanca. 

Barbados.. 

Bilbáo ... 

B rabaim.. 

Cayenna... 

Chicago....... 

Dakar.. 

FinchaL............ 

Georgetovvn..... 

Kobe. 

Liège..... 

Lyon (ex-Nantes). 

Milao . 

R^chell vPallice... 

R«<terdaru.. 

Svvan ea...... 

Wladivostock. 

Chanceleres: 

Antuérpia. 

Barc.il na. 

Hamburgo. 


— 

8:000500!) 

4:0005000 

S:OOOSOOO 

— 

8:000S000 

— 

8:OOOSOOO 

— 

8:00l)S000 

— 

8.OOOSOOO 

— 

8:0' 0S000 

— 

8:0008000 


8:000,; 000 


5:OOOSOOO 

— 

5:OOOSOOO 

_ 

5:000.8000 

— 

5 ooosooo 

— 

5:C00S0O0 

— 

5:OOOSOOO 

8‘.OOOSOOO 

9-.OOOSOOO 


5:OoOSOOO 

— 

5:OOOSOOO 

4:000$000 

5:0005000 

4:0005000 

5:000S0o0 

— 

5 000 8000 

— 

5:0005000 

4:00HS000 

5:000500) 

4:0; 0S000 

5:000S0>0 

4:0005)00 

5:OOOSOOO 

4:0005000 

5:0005000 

— 

5:030.000 


5:1035000 

4:0005000 

5-.ooosoro 

— 

5:OOCSJOO 

4:0003000 

5:0003000 


— 

5 333.8333 

4:0005000 

2 6'6SG66 

— 

5 333.8333 

— 

5 333S333 

— 

5 333.8333 

—. 

5 333S333 

— 

5:3333333 

— 

5:3335333 

— 

5:3338333 


3:3333333 

— 

3 3338333 

— 

3:3335333 

— 

3:3335333 

— 

3:3333333 

— 
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XATOREZA DOS CARGOS 


Ifavre. 

Iquitos. 

Lisboa. 

Liverpool. 

Londres-:. 

Paris... 

3 Inspectores Consulares. 

x^faterial 

Auxiliares de Consulados: 

0 Auxiliares, cada um 3:0000,;000.., 

6 Idera, cada um 2:400$000 . 

7 Idem, cada um 1:800$000. 

Alugueis de Chancellarias 

Para alugueis das Chancellarias 
dos seguintes Consulados Gera *s, Con- 
sula los e Vice-Consulados, creados 
pelo decreto n. 12.996, de 24 de abril 
de 1918: 

New Orleans a 1:200$000 annuaes... 
S. Luiz. S. Francisco da Califórnia e 
Montreal a 1:0005000 cada ura... 
Calcutá, Bdgrado, Salonica, Sydney, 
Bah a Blanea, Chicago, Barbados e 
Bombaim, a 80050t0 annuaes cada 
um...... 


VENCIMENTOS 
CONSIGNADOS NA LEI 
DO ORÇAMENTO 

EM VIGOR 

VENCIMENTOS 
FIXADOS PELO DECRETO 

N. 12.996, DE 

24 ABRIL DE 1918 

DIFFERENÇA ANNUAL 

QUANTIA NECESSARLA 
PARA O PERÍODO DE 
DE 1 DE MAIO A 31 
DE DEZEMBRO DO 
CORRENTE ANNO 

4:0008030 

ü:000S00O 

1 :000$000 

6668066 

— 

9:0008000 

— 

3:3338333 

4:0008900 

9 0008000 

1:0005000 

666 S66G 

4:0008000 

9:0008000 

1 :OOOSOOO 

6668666 

4:0008000 

9:0008000 

1 -.000S000 

6668666 

4:0008000 

9:OOOSOOO 

1:0005000 

6668666 


42:0008000 


28:0008000 


18:0008000 


12:00080«O 

— 

14:00()S000 

— 

9:600S0Ü0 


12:6008000 


8:4008300 


1:2008000 


8008000 

— 

3:0008300 

— 

2:0008000 

— 

6:4008000 

_ 

4:2668666 
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Zurich, Shanghai, Vera Cruz, Galatz, 
Livorno, Capetown, Holsingsfors, 
Alexandria, Cherburgo, Moscow, 
Odessa, Dakar, Swansea, Argel, Bil- 
báo, Kobe, Vlaviivostock, Liòge c 
Antcfogasla, a 000,000 cada um... 


11:4003000 

• 

7:0003000 

Expediente 

Para o expediente fios seguintes 
Consulados Gera es, Consulados e 
Vice-Consulados creados p.lo dccreío 
n. 12.99G, de 24 dc abril de Í9i8: 
New Orleans, a 8(0.3000 annuaes- 


800S000 


5333332 

Zurich e Vera Cruz, a 6003000 
annuaes caJa um. 

_ 

1:2OOSO0O 

_ 

8003000 

Gal.itz, S. Luiz, S. Francisco da Cali¬ 
fórnia, Montreal c Sydncy, a 500,3 
annuaescada ura. 


2 :üoo;ooo 


1:06G$6GO 

Livorno. Capetown, Belgrado Salo 
nica, Helsingsfors, Alexandria, Mos- 
C3w, Ode:sa, Chicago, Barbados, 
Kobe e Bombaim, a 400$000 
annuaes cada um. 


4:8003000 


3:!093992 

Swansea, Argel, Vladivostock c Bil- 
bào, a 240$00ü annuaes cada um... 

_ 

C60S000 

_ 

0403000 

Bahia Blanca, Antofogasta o Liòge, 
a 2OOjJO0O annuaes cada urn. 

— 

ooosooo 

— 

3393906 

Ajudas de custas 

Para ajudas do custo de nomeações c 
promoções. 



_ 

203:2303000 


;OG:OOOSOOO 

513:800.000 

34:0003000 

475:1573224 


Primeira Secção da Directoria Geral da Contabilidade e da Administração, 14 de maio de 10 *8.— Gregário 
Pecegucro do Amaral , director. Visto.— Haul A. de Campos , director geral. 
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DECRETO N., 13.084 A — de 27 DE JUNHO de 1918 

Promulga a Convenção de Arbitramento Geral Obrigatório entre os 
Bstados Unidos do Brasil e a Republica Oriental do Uruguay, 
assignada no Rio de Janeiro a 27 de Dezembro de 1916. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Tendo sido sanccionada, pelo Decreto n. 3.447, de 31 
dc Dezembro de 1917, a Resolução do Congresso Nacional que 
approvou a Convenção de Arbitramento Gerai Obrigatoriò, 
entro os Estados Unidos do Brasil e a Republica Oriental do 
Uruguay, assignada no Rio de Janeiro a 27 de Dezembro de 
101G; e havendo-se effectuado a troca das respectivas rati¬ 
ficações, nesta mesma Capital, em 10 do corrente mez; 

Decreta que a referida Convenção seja executada c cum¬ 
prida tão inteiramente como nella se contém. 

Rio de Janeiro, 27 de Junho de 1918, 97° da Indepen¬ 
dência c 30° da Republica. 

Wjbnceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçonha. 


WENCESLAU BRAZ PEREIRA GOMES 
Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 

Faço saber aos que a presente Carta de ratificação vi¬ 
rem que, entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica 
Oriental do Uruguay, pelos respectivos Plenipotenciários, foi 
concluida e assignada, na cidade do Rio de Janeiro, aos viníe 
c sete dias do mez dc Dezembro de mil novecentos e dezeseis, 
a Convenção de Arbitramento Geral Obrigatório, do teôr se¬ 
guinte : 


Convenção de Arbitragem Ge¬ 
ral Obrigatória entre a 
Republica dos Estados Uni¬ 
dos do Brasil e a Republica 
Oriental do Uruguay. 

O Governo da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil c o 
Governo da Republica Oriental 
do Uruguay, Nações adherea- 
tes á Convenção de 29 do Julho 


Convención do Arbitraje Ge¬ 
neral Obligatorio entre la 
Republica de los Estados 
Unidos dei Brasil y la Re¬ 
publica Oriental dei Uru¬ 
guay. 

El Gobierno dc la Republica 
de los Estados Unidos dei Bra¬ 
sil y el Gobierno de la Repu¬ 
blica Oriental dei Uruguay, 
Naciones adherentes a la Con - 
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do 1899 o signatarias da de 1$ 
de Outubro de 1907, ambas 
concluídas na Haya com o fim 
de obter a solução pacifica cios 
conflictos internacionaes, 

Desejando entrar cm nego¬ 
ciações para a conclusão de 
uma Convenção de Arbitragem 
Geral Obrigatória entre os do s 
Estados, conforme o direito 
que llies é facultado pelo ar* 
ligo XíX da primeira claquee 
las Convenções e XL da se¬ 
gunda: 

Nomearam como seus Pio- • 
nipotenciarios, a saber: 

Sua FiXcellencia o Senhor 
Presidente da Republica do 
Estados Unidos do Brasil, o 
Senhor General de Brigada 
Doutor Lauro Müller, Minis- 
Iro das Relações Exteriores do 
Brasil; 

Stía Excellencia o Senhor 
Presidente da Republica Orien- 
lal do Uruguay, o Senhor Dou¬ 
tor Don Baltasar Brum, Mi¬ 
nistro das Relações Exteriores 
do Uruguay, 

Os quaos, depois de teren. 
exhibidò e trocado os seus Ple¬ 
nos Poderes, achados em boa 
e devida forma, convieram no 
seguinte: 

ARTIGO i. 

Todas as controvérsias, de 
qualquer natureza, que por 
qualquer causa surgirem ea- 
tre as Altas Partes Contra - 
ctanles, e que não tenha sido 
possível resolver por via di¬ 
plomática, serão submettidas a 
Juízo arbitrai. 


vención de Julio 29 de 1899 y 
signatarias de la de 18 de 
Octubre de 1907, ambas ajus¬ 
tadas cn La Haya con el fin de 
obtener la solución pacifica do 
los conflictos internacionale*, 
Deseando entrar en negocia- 
ciones para la conclusión de 
una Convención de Arbifcraje 
General Obligatorio entre am¬ 
bos Estados, do conformidad 
con el derccho que les es fa¬ 
cultado por articulo XIX de Ja 
primera ele aquellas Conven¬ 
ciones y el XL cie la segunda, 
Han nombrado por sus Ple¬ 
nipotenciários, a saber: 

Su Excelência el Senor Pre¬ 
sidente de Ia Republica de los 
Estados Unidos dei Brasil, sl 
Senor General de Brigada Do- 
ctor Lauro Müller, Ministro cie 
Relaciones Exteriores dei Bra¬ 
sil; 

Su Excelência el Seiior Pre¬ 
sidente do la Republica Orien¬ 
tal dei Uruguay, al Senor Do- 
ctor Don Baltasar Brum, Mi¬ 
nistro dc Relaciones Exterio¬ 
res dcl Uruguay, 

Quicnes, despues de haber 
canjeado sus Plenos Poderes, 
bailados, en buena y debida 
forma, han convenido en lo si- 
guiente: 

ARTICULO i. 

Todas Ias controvérsias, de 
cualquier naturaleza, que por 
cualquier causa surgiesen en¬ 
tre las Altas Partes Contra¬ 
tantes, y que no haya sido po- 
sible resolver por la via diplo¬ 
mática, serán sometidas 
Juicio arbitrai. 
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ARTIGO II. 

Não podem ser renovada? 
em virtude desta Convenção, 
as questões que tenham sido 
objecto de soluções definitivas 
entre ambas as Altas Partes 
Contractantes. Em tal caso, a 
arbitragem se limitará exc*u- 
sivamente as questões que xe 
suscitarem sobre a valide/., 
interpretação e o cumprimen¬ 
to das referidas soluções. 

ARTIGO III. 

Para a decisão das questões 
que, em cumprimento desta 
Convenção, forem submettidas 
á arbitragem, as funcções de 
arbitro serão confiadas a um 
Chefe de Estado, ou Presiden¬ 
te de uma Côrte ou Tribunal 
Superior de Justiça,' ou pes¬ 
soa notoriamente versada ia 
matéria do litigio. 

ARTIGO IV. 

No caso de não se chegar a 
accordo sobre a designação i!q 
Arbitro, a que se refere o ar¬ 
tigo anterior, as Altas Partes 
Contractantes submetter-se-ão 
ao Tribunal Permanente de 
Arbitragem, estabelecido, na 
Haya, pela Convenção de 29 de 
Julho de 1899 para a solução 
pacifica de conflictos interna- 
cionaes, e mantido pela Con¬ 
venção, também de Haya, de 
18 de Outubro de 1907. 

j. 

artigo v. 

Em cada caso particular, as 
Altas Partes Contractantes as- 


àrticulo ii. 

No pueden ser renovadas, en 
virtud de esta Convención, las 
cuestiones que hayan sido ob¬ 
jeto de soluciones definitivas 
entre ambas Altas Partes Con¬ 
tratantes. En tal caso, el airbi- 
traje se limitará exclusiva- 
mente a las cuestiones quo se 
suscitaren sobre validez, in- 
terpretación y cumplimiento 
dc dichas soluciones. 

ARTICULO III. 

Para la decisión de las cues¬ 
tiones que en cumplimiento de 
es(a Convención fucren some- 
tidas a arbitraje, las funciones 
de árbitro serán confiadas a 
un Jefe dc Estado, ó Presiden¬ 
te de una Corte ó Tribunal Su¬ 
perior de Justicia, ó persona 
notoriamente versada en la 
matéria dei litigio. 

ARTICULO IV. 

En el caso de no llegarse a 
acuerdo sobre la designaeión 
dei Arbitro a que se refiere el 
articulo anterior, las Altas 
Partes Signatarias se somete- 
ran al Tribunal Permanente 
dc Arbitraje establecido en La 
Haya, por la Convención dei 29 
de Julio dc 1899, para la so- 
lución pacifica de conflictos 
internacionales, y mantenido 
por la Convención, tambien de 
la Haya, dc 18 de Octubre de 
1907. 

ARTICULO V. 

En cada caso particular, las 
Altas Partes Contratantes fir- 
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signarão um compromisso es¬ 
pecial, que determine o Arbi¬ 
tro nomeado, o alcance dos po¬ 
deres deste, a matéria do lití¬ 
gio, os prazos, despezas e pro¬ 
cessos que se fixarem e o idio¬ 
ma em que deverá ser escri- 
pto o laudo definitivo. 

ARTIGO VI. 

A não ser que se trate de um 
caso de denegação de justiça, 
o artigo I desta Convenção não 
será appíicavel ás questões que 
se suscitarem entre um cida¬ 
dão de uma das Altas Partes 
Contractantes e o outro Estado 
Contractante, quancío os juizes 
ou tribunaes deste ultimo Es¬ 
tado leniiam, segundo a sua le¬ 
gislação, competência para jul¬ 
gar a referida questão. 

artigo vii. 

A presente Convenção sub¬ 
sistirá por um periodo cie 
cinco annos, e, se não íôr de¬ 
nunciada por uma das Altas 
Partes ate um mez antes da 
terminação do periodo, consi- 
derar-sc-á renovada por um 
outro periodo de cinco annos, 
e assim suceessivamcnte. 

Em caso de denuncia, dentro 
do periodo iniciado, ella per¬ 
manecerá em vigor até um 
anno depois que qualquer das 
Altas Partes tenha notificado á 
outra a sua resolução neste 
sentido. 

ARTIGO VIII. 

Esta Convenção será sun- 
mettida á approvação dos Con- 


marán un compromiso espe¬ 
cial, que determine el Arbitro 
nombrado, el alcance de los po¬ 
deres de éste, la matéria dei li¬ 
tígio, los plazos, gastos y pro- 
cedimientos que se íijaren y 
el idioma en que deberá ser 
escrito el laudo difinitivo. 

ARTICULO ví. 

A no ser que se trate de un 
caso de denegación do justioa, 
el articulo I de esta Conven- 
ción no será aplicable a las 
cuestiouos que se suscitaren 
entre un ciudadano de una de 
Ias Altas Partes Contratantes y 
el otro Estado Contratante, 
cuando los jueces ó tribunales 
de este último Estado tengan, 
segun su legislación, compe¬ 
tência para juzgar la referida 
cuestión. 

ARTICULO VII. 

La presente Convención sub¬ 
sistirá por un periodo de cinco 
aflos, y, se no fuesc denuncia¬ 
da por una de las Altas Partes, 
hasta un mes antes de la ter- 
minacién dei periodo, se con¬ 
siderará renovada por otro pe¬ 
ríodo de cinco anos, y asi su- 
cesivamenle. 

En caso de denuncia, dentro 
dei periodo iniciado, perma¬ 
necerá en vigor hasta un ano 
despues de que cualquiera de 
las Altas Partes haya notifi¬ 
cado a la otra su resolución en 
este sentido. 

ARTICULO VIII. 

Esta Convención será some- 
tida a la aprobación de los 
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grcssos legislativos elos dois 
paizes e será ratificada pela? 
Altas Partes Contractautes 
sendo trocadas as suas rati¬ 
ficações no Rio de Janeiro, ou 
em Montevideo, no mais breve 
prazo possível.' 

Em testemunho do que, f.s 
Plenipotenciários acima indi¬ 
cados firmam a presente Con¬ 
venção e a sellam com os seus 
respectivos sellos. 

Feita em dois exemplares 
cm portuguez e castelhano, na 
cidade do Rio de Janeiro, aos 
vinte e sete de Dezembro de mil 
novecentos e dezeseis. 

(L. S.) Lauro Müller. 

(L. S.l Baltasar Brum. 


Congresos legislativos de los 
dos paises y será ratificada 
por las Altas Partes Contra¬ 
tantes, siendo canjeadas sus 
ratificaciones en Rio de Janei¬ 
ro, ó en Montevideo, en el mas 
breve plazo posible. 

En testimonio de lo cual, los 
Plenipotenciários arriba indi¬ 
cados firman la presente Coi;- 
vención y la sellan con sus 
respectivos sellos. 

Hecha en dos ejemplares, en 
português y castellano, en la 
ciudad de Rio de Janeiro, a ».os 
veinte y siete de Diciembre do 
mil novecientos y diez y sais. 

(L. S.) Lauro Müller. 

(L. S.) Baltasar Brum. 


E tendo sido a mesma Convenção, cujo teôr fica acima 
Iranseripto, approvada pelo Congresso Nacional, a confirmo 
e ratifico e, pela presente, a dou por firme e valiosa para 
produzir os seus devidos effeitos, promettendo que. ella será 
cumprida inviolavelmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que as- 
signo e é sellada com o sello das Armas da Republica e sub- 
scripta pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
dez dias do mez de Junho de mil novecentos o dezoito, 97° da 
Independencia e 30° da Republica. 


(L. S.) Wenceslau Braz P. Gomes. 
Nilo Peçanha. 


DECRETO N. 13.090 — de 3 de julho de 1918 

Publica a adües&o do Reino da Greda ao AccOrdo firmado em Roma, aos 
O de dezembro de 1907, para a creaçSo em Pa"** de uma RepartlçAo 
Internacional de Hygiene Publica 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Reino da Grécia ao Accôrdo concluído 
e firmado cm Roma, aos 9 de dezembro de 1907, para o fim 
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de 3$r estabelecida em Paris uma Repartição Internacional de 
Hygiene Publica, conforme communicou ao (Ministério das Re¬ 
lações Exteriores a Legação Italiana, em nota de 18 de abril 
ultimo, cuja traducção official a este acompanha. 

Rio de Janeiro, 3 do julho de 1918, 97°. da Independencia 
e 30" da Republica. 

Wenceslau Biiaz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 


(Traducção.) Leu ação da Italia. 

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1918. 

N. 1.554|13. 

Pos. 29. 

Senhor Ministro, 

•Por ordem do Real Ministério das Relações Exteriores, 
tenho a honra de informar a V. Ex. que n Governo Hellenico 
resolveu adherir ú Repartição Internacional de Hygiene de 
Paris, com a quota de frs. 3.125 (t.ros mil cento e vinte cinco 
francos). 

Sirvo-me do enâejo para renovar a V. Ex. os protestos 
da minha mais alta consideração. 

Luigi Mercatelli. 

A S. Ex. o Senhor Dr. Nilo JJeçanha, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Rio de Janeiro. 


DECRETO X. 13,113 — de 24 de julho de 19Í8 

ftefoínm o Corpo Diplomático Brasileiro. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando que é preciso consolidar na Reforma do 
Corpo Diplomático da Republica, a que o Poder Executivo 
Ioi autorizado pela Lei n. 3.454, de (5 de Janeiro deste anuo, 
as diversas disposições orçamentarias que dizem rêâpeifo 4 
nossa representação no exterior, ao regímen das suas pro¬ 
moções como ás condições das respectivas aposentadorias, jyj 
não contando tempo para accesso na carreira senão.o tempo 
que o funcoionario servir effectivamente no estrangeiro, nem 
permÜfihdo a promoção aos quo não tiverem trabalhado na 
America ou na Asia. estabelecendo para todos uma situação 
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de igualdade e para o Governo a diminuição do proprio ar¬ 
bítrio ; 

Considerando que não é justo pagar aos funccionarios do 
Corpo Diplomático, quando no Brasil, os seus vencimentos 

em ouro( a não ser no caso de commissão em logar provido 

por decreto ou portaria), uma voz que todos os demais ser¬ 
vidores da Nação recebem em papel ; 

Considerando que 6 preciso também regularizar o regí¬ 
men das ajudas de custo do accôrdo com o disposto no artigo 
10 da Lei n. 3.080, de 8 de Janeiro de 1 i) 1G, graduando por 
uma tabella as despezas de viagem e primeiro estabeleci¬ 
mento, abolidas as medidas de excepção e de íavor indi¬ 
vidual, bem assim as que se abonavam aos funccionarios 

promovidos ou nomeados para os logares aonde já tinham 
residência; 

Considerando por outro lado não haver razão para de¬ 
morar a execução da Lei que modificou as condições da 
aposentadoria aos diplomai as, que até aqui se aposentavam 
com dez contos, quando os cônsules se aposentavam com 
quatorze ; 

Considerando que é necessário attribuir aos chefes de 
missão uma intervenção mais vasta na politica de expansão 
economica da Republica, impondo-lhes deveres no desenvol¬ 
vimento do intercâmbio commercial do paiz, a que não se 
julgavam obrigados no modo de ser da diplomacia antiga; 

Considerando que é conveniente adaptar o numero de I o * 
Secretários de Legação ás exigenoias de novas Embaixadas 
já indicadas, não elevando ainda assim o respectivo quadro 
na proporção das Missões Diplomáticas dos demais paizes 
americanos; 

Considerando também a necessidade de dar á nossa re¬ 
presentação diplomática nas Republicas da America Central 
a autonomia que as nossas relações exigem ; 

Considerando, finalmente, que cumpre ao Brasil dar ás 
suas Legações em Cuba e na China a situação que esses pai¬ 
zes amigos deram á sua representação no Rio de Janeiro; e 

Usando da autorização que lhe concedeu o Congresso 
Nacional pelo numero VI do art. 37 da lei n. 3.454, de 3 de 
janeiro do correnfe anno; 

Deere! a: 

Art. l.° O Corpo Diplomático Brasileiro se compõe de 
Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários, Mi¬ 
nistros Residentes, Primeiros e Segundos Secretários de Le¬ 
gação. 
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Ari. 2.° Os Enviados Extraordinários o Ministros Pleni¬ 
potenciários poderão ter a commissão de Embaixadores, sem¬ 
pre que se tornar necessário. 

Art. 3.° Da mesma maneira, os Ministros Residentes po¬ 
derão ter a commissão de Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário, mantidos, porém, no quadro respectivo e 
conservando o’ tratamento que lhes é peculiar. 

Art. 4.° Os Enviados Extraordinários e Ministros Ple¬ 
nipotenciários terão os vencimentos de quinze contos do ráis 
e os Ministros Residentes os de doze; além disso, receberão 
para representação as quantias que lhes forem arbitradas 
para cada paiz. Os Primeiros Secretários terão os venci¬ 
mentos .de oito contos e os Segundos Secretários os do aou 
contos. 

Art. 5.° Esses vencimentos vigorarão para todos os of- 
f eitos e serão divididos cm dous terços do ordenado e um 
terço de gratificação. 

Art. 0.° Os Primeiros Secretários que tiverem mais do 
cinco annos de exercício effeclivo nesse posto terão a gra¬ 
tificação addicional de dous contos e, da mesma maneira, os 
que tiverem mais de dez annos de effectivo exercício terão 
a gratificação addicional de quatro contos. 

Art. 7.° Os Chefes de Missão que se aposentarem, n 
partir da data do presente Decreto, terão, desde já, direito 
aos vencimentos acima especificados, independentemente de 
qualquer interregno. 

Art. 8.° Os Primeiros e Segundos Secretários de Lega¬ 
ção que servirem de Encarregados de Negocios perceberão, 
além dos seus vencimentos, a gratificação annual de seis 
contos de réis. 

Art. 9.° Os Chefes de Missão Diplomática, sempre que 
se ausentarem dos seus postos para ficarem cm commissão 
no Brasil ou no estrangeiro, perderão a representação, por 
conta da qual correrão, no todo ou em parte, as gatificações 
devidas, na fórma do presente decreto, aos seus substitutos 
legaes, recebendo apenas o ordenado c a gratificação, respe¬ 
ctivamente, em papel ou em ouro. Exceptua-se o caso de 
commissão no Brasil, em logar provido por decreto ou por¬ 
taria, no qual receberão esses mesmos vencimentos em curo. 

Art. 10. Da mesma fórma, os Primeiros e Segitndos Se¬ 
cretários de Legação, que estiverem em commissão no Brasil 
ou no estrangeiro, perceberão, respecüvamente, apenas o or¬ 
denado em papel ou em ouro, salvo a excepção do artigo 
anterior. 


— 202 — 


Art. 11. Os Enviados Extraordinários e Ministros l J, e- 
nipotenciarios, que já tenham exercido us cargos de Ministro 
de Estado, Sub-Secretario de Estado ou Embaixador Extra¬ 
ordinário e Plenipotenciário, conservarão, para os of feitos 
prolocòl lares, a categoria de Embaixador, guardadas as an 
Lgukladcs de exercício naquelles cargos. 

Art. 12. As promoções no Corpo Diplomático serão fei¬ 
tas na proporção de dons terços por 'merecimento e um tere > 
por antiguidade. 

Art. 13. 4 Todo funccionario dipomatico será obrigado a 
servir effectivamenfe, durante um anno, no mininxo, na 
America do Sul ou na As ia, faltando, no caso contrario, o .re¬ 
quisito para a promoção. 

Art. 14. Para as promoções, só será contado o tempo 
que o funccionario servir effectivamente no exterior. 

Art. 15. Os funcciouarios diplomáticos terão, de quatro 
em quatro annos, direito a uma licença de seis mezes. com 
os vencimentos integraes cm ouro, inclusive a representação, 
para virem ao Brasil, deduzida a gratificação que couber nos 
seus substitutos, quando os houver. Essa licença não poderá, 
porém, ser prorogada. 

Art. IO. Nessas licenças os funcciouarios do Corpo Di¬ 
plomático terão direito a contar 50 dias para viagem das Le¬ 
gações na Asia; 30 dias para as Legações situadas na Ame¬ 
rica Central, Venezuela. Colombia, Seandinavia e Rússia; 25 
dias para os restantes paizes da Europa, Pacifico, Paraguay 
e Estados Unidos da America; e 8 dias para as Legações na 
Argentina e Uruguay. Os funcciouarios que excederem es.es 
prazos, depois de terminada a licença, ficarão sem direito a 
vencimento algum até reassumirem o exercício dos seus 
cargos. 

Art. 17. Todo funccionario do Corpo Diplomático rece¬ 
berá da Secretaria de Estado uma cadernet^a, na qual serão 
lançadas as occiirrencias relativas á sua carreira. Essa ca¬ 
derneta deverá, de Ires em tres annos, ser visada pelo Di- 
cfoi» Geral da Contabilidade e da Administração e consti¬ 
tuirá, por occasião da aposentadoria, documento suffieienfe 
para a apuração do seu tempo de serviço. 

Art. 18. No exercício de suas funeções. os Chefes de 
Missão deverão: 

a) fornecer ao Ministério elementos, projectos <? estudos 
em geral necessários ao preparo de aceôrdos internacionaes: 

h acompanhar o desenvolvimento das relações econômi¬ 
cas do paiz, em que estiver acreditado, com o Brasil, infov- 
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mando o Governo da< necessidades a satisfazer e das possibi¬ 
lidades a aproveitar; 

c) superintender do um modo geral a acção dos Cônsules 
na expansão econoanica, facilitando-lhes, polos meios ao s *u 
alcance, o cabal desempenho das suas incumbências, Irans- 
mittindo ao Governo a impressão da opport-unidade o effi- 
ciencia da acção consular e tomando as medidas inadiáveis, 
seja no sentido de completai-a ou de restringil-a; 

d) prestigiar as Missões Estaduaes ou Foderaes de ou¬ 
tros Afinisterios, faciliatr o seu trabalho c. quando necessá¬ 
rio, procurar corrigir a sua acção, c omm un icand o - se directa- 
menlo com as autoridades de que emanam as referidas Mis¬ 
sões; 

e) remetter á Secção Commercial do Ministério das Re¬ 
lações Exteriores quaêsquor informações que possam inlc- 
ressar á expansão commercial e industrial do Brasil; 

/' facilitar aos representantes do Commorcio e da In¬ 
dustria do Brasil a obtenção de informações e dados de que 
precisarem; 

d) promover, pelos meios adequados, uma maior inten¬ 
sidade de intercâmbio commercial do paiz, aonde estiver acre¬ 
ditado, com o Brasil, e animar a organização de quaesquer 
missões ou organizações commerciaes que queiram vir ao 
Brasil; 

h) estudar constantemente todas as questões concernentes 
ã concordância das leis civis e commerciaes. 

ArU 19. Ficam equiparadas ás dos demais Ministros 
Residentes as representações dos Ministros Residentes acredi¬ 
tados na Suécia, na Noruega, na Grécia e no Egypto. 

Art. 20. Ficam separadas as Missões em Cuba e na 
America Centrai, passando a aclual Legação, dirigida por um 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, a ftor 
séde em Havana, e creando-se outra, dirigida por Ministro 
Residente, na America Central, com séde no paiz que o Mi¬ 
nistro designar, sem que haja Encarregado de Negocios nos 
outros. 

Art. 21. Fica elevada a categoria da Legação na China, 
que passará a ser regida por um Enviado Extraordinário o 
Ministro Plenipotenciário . 

Art. 22. Os Enviados Extraordinários e Ministros Ple¬ 
nipotenciários em Cuba e na China terão, cada um, a repre¬ 
sentação de cinco contos de réis, ouro, e o Ministro Residente 
na America Central continuará a ter a mesma representação 
que actualmente tem o Ministro Residente em Cuba. 
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Art. 23. FtoOín ôreados inais ires logares de Primeiros 
Secretários de Legação, visto a deficiência do quadro actual, 
e reduzido de um Segundo Secretario o respectivo quadro. 

Art. 24. As ajudas de custo dos funccionarios do Corpo 
Diplomático, concedidas para as despezas de viagem e es- 
tabeleciiftenlo, serão arbitradas do accôrdo com a tabella an- 
nexa ao presebte Decreto. 

Art. 25. As disposições dos artigos 9, 10, 16 e 24 ficarão 
extensivas nos fuuccionarios do Corpo Consular. 

Art. 26. 'Continuam em vigor todas as disposições das 
leis e decretos ahferiores, que não foram modificadas pelo 
presente Derreio, e ficam revogadas Iodas as disposições em 
contrario. 

Rio de Janeiro, 2í de. Julho de 1918, 97° da Tndepen- 
deneia e 30° da Republica. 


Wenceslau Braz P. Gomes. 
Nilo Peçanhn. 


Tabella de ajudas de custo dos funccionarios diplomáticos e 
consulares, a que se refere o decreto n. 13.113, desta data 

1) Nos casos de primeira nomeação, os funccionarios 
lerão direito a tres quartéis dos vencimentos de um anno, 
irícluida a representação. 

2) Nos demais .casos de nomeações, promoções ou re¬ 
moções vigorará o seguinte: 

Vencimentos até 4ti:000$Q00, incluída a representação: 

q) De um eonlinonle para otilro, cfn viagem di¬ 


recta : 

Até 3 pessoas de íamilia . 2 quartéis 

Mais de 3 pessoas . 3 » 

u ) Nos casos de mais de uma viagem: 

Funcqionario solteiro . 2 quartéis 

Com família . 3 * 

c) No mesmo continente: 

Até 6 pessoas de família . 2 quartéis 

Mais de 6 pessoas .. 3 > 









- 205 


Vencimentos superiores a to:000$000, incluiría a repre¬ 
sentação : 

cl) De um continente para outro, em viagem di¬ 


recta: 

Até 5 pessoas de familia. 2 quartéis 

Mais de 5 pessoas . 3 » 

e) Nos casos de mais de uma viagem: 

Até 3 pessoas de familia . 2 quartéis 

Mais de 3 pessoas ..:. 3 

í) No mesmo continente: 

Até 8 pessoas de familia . 2 quartéis 

Mais de 8 pessoas . 3 » 


As remoções feitas dentro da America serão consideradas 
de um Continente para outro, quando forem da America do 
Norte ou Central para a do Sul e vice-versa ou quando 
forem de qualquer posto da America do Sul, situado no 
Atlântico, para as Legações na Colombia e Venezuela ou 
Consulados e Yice r Gonsulados na região amaizonica, incluindo 
os em Cayenna e Georgetown, applicando-se conforme as con¬ 
dições, o disposto nas lettras a , b, cl e c dos dous casos de 
vencimentos da presente tabella. 

3 ) Os funccionarios, promovidos ou nomeados para os 
logares aonde já tenham residência, não terão direito a 
nenhuma ajuda de custo. 

4) Os funccionarios, exonerados ou postos em disponibi¬ 
lidade, terão direito, para regresso ao Brasil, a um quartel 
de ajuda de custo. No caso em que a viagem não possa ser 
directa e o funccionario tenha mais de tres pessoas de fa¬ 
milia, o Ministro poderá abonar-lhe mais um segundo quartel. 

5) Os funccionarios que forem chamados em serviço ao 
Brasil terão direito apenas a um quartel. 

6 ) A famiiia do funccionario fallecido no estrangeiro 
terá direifo a um quartel, si for composta até 5 pessoas*. 

No caso de mais de 5 pessoas, terá direito a 2 quartéis, 
se a viagem não puder ser directa c os vencimentos não 
forem superiores a 15:000^000. 

Como pessoas de familia entendem-se: a mulher, os 
filhos maiores de 2 annos, mãe viuva ou ipae invalido, irmãs 
solteiras, netos, orphaos de pac e mãe, que viverem a ex- 
pensas do funccionario, não se considerando como pessoas do 
familia os c,riados e governantes. 

Rio de Janeiro, 24 de Julho de 1918. — Nilo Peçonha • 
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DECRETO X. 13.151 — de 21 de agosto de 1918 

Abro ao Ministério (ias Kolayões Exteriores o credito especial de 
fc 4.UOO-UU ou 35 :555$5õü, ouro, ao cambio de 37 d., por 1$. 
para oceorrer íis despezas extraordinárias com. a repatriação e soc- 
corros a brasileiros na Europa, em virtude do estado de guerra. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando que, em virtude do estado de guerra exis¬ 
tente eu Ire u Brasil e o Império Allemão, muitos brasileiros 
sc encontram na Europa necessitados dc urgentes soccorros 
e repatriação, e: 

Usando da autorização concedEla pelo Derreio n. 5.501, 
de 20 de outubro de 1917, 

Decreta: 

Artigo iinieo. Eira aberto ao .Ministério das Relações Ex¬ 
teriores o credito de trinta e cinco contos quinhentos e cin- 
coenta e % rinco mil quinhentos e cincoenta e seis réis 
(35:555$556), ouro, ou £ i. 000-0-0, ao cambio de 27 d. 
por !$00U, afim de oceorrer ás despezas extraordinárias de 
soocorros e repatriações de brasileiros que ainda se encon¬ 
tram na Europa, em situação aiTlieliva, em virtude do estado 
de guerra entre o Brasil e o Império Aliemao. 

Rio do Janeiro, 21 de Agosto de 1918, 97° da Indepen¬ 
dência e 30° da Republica. 


Wmngesi.au Bruz B. Gomes. 
Xilo Peçanha. 
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HECRETO X, 13.152 — de 2 í de agosto de 1918 

Abro ao Ministério «Ins Hclaçõcs Exteriores o credito supplementar do 
1C8:031!$252, ouro, ds verbas 9* — Corpo Diplomático — o 11» 
— Ajudas <lc custo — do art. 38 da lei u.8.404, do (> dc ja¬ 
neiro dc 191*. 

O Presidáitc da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando ca autorização uue 11 io ó coiieedida pelo n. Yl do 
arl. 37 da Lei n. 3.454, de (> cie Janeiro do 1918: 

Decreta: 

Artigo unicu. Fica aberto ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores o credito supplemonlar dc 158:032*252, ouro, ás 
verbas 9 a — Corpo Diplomático — o i l" — Ajuda de euslu — 
do art. 30 da Lei n. 3.'i5í. de. (> de Janeiro de 1918, afim 
de oceorrer ao pagamento cia differença entre o lotai fixado 
i»ara o pessoal do Corpo Diplomático peia referida Lei e o 
constante do Decreto n. 13.113, do 2í cie Julho ultimo, 
bem como para pagamento das ajudas de custo do respectivo 
pessoal, sendo 28:032*252 para o pessoal e 130:000*000 para 
as ajudas de custo a novos íunccionarios. 

Rio de Janeiro, 24 de Agosto de 19t8, 97° da Indepen¬ 
dência e 30° da Republica. 


Wenceslau Bfl.VZ P. Uomes. 
Nilo Peçonha. 



Tatella esplic&iiva da antiga e nova distrituiçfo de credito do jessoal da verta 9 a .— Corpo dijlcrnaticc—do art. 36 da lei n. 3.454, de 6 de 
Janeiro de 1918, na parte relativa acs vcncimentoB des diversos funccionarios entre algnns votados pela referida lei e os fisades pelo 
Decreto n. 13.113, de 24 de Julho de 1918. 


NATUREZA DOS CARGOS 

TOTAKS DE VENCIMEN¬ 
TOS I? REPRESENTA¬ 
ÇÕES CONSIGNADAS 
NA LEI DO ORÇA¬ 
MENTO EM VIGOR 

TOTAKS t'E VENCIMEN¬ 
TOS E RKPHKSKNTA- 
ÇÕES FIXADOS PELO 
DECRETO N. 13.113, 
DB 21 DE JULHO DE 
10'8 

DIPFERKNÇA ANNÜAL 

QUANTIA NECESSÁRIA 
PARA 0 PERÍODO DIC 
20 DB jULIIO A 3t 
DE DBZKMIIRO DO 
CORRENTE ANNO 

Cbiaa: 






liiOOOfOüQ 

20 :»' 0 a $000 

6:000$DOO 

2:5184087 

Cuba: 





1 Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário ... 

13:0004 W 0 

20 ; 000$000 

2:000$COO 

sitiai 

America Central: 






— 

13:000|000 

13:0004000 

7:6154161 

Egypto: 






11:0004300 

13:000$000 

4:0004000 

1:60 34&3 

Grécia: 

14:6004000 


4:000$000 

1:60 34023 

Noruega: 





1 Ministro Residento. 

14:0004000 

13:0004000 

4:000$000 

1 :C 084023 

Suécia: % 





1 Ministro Residento. 

11:0004000 

13:0004000 

4:OOO 40 OO 

l:60S4í>23 

Socretarios de Legação .. 

(18) 141:000*000 

( 21 ) 163:0004000 

24:0004000 

10:1031548 

Para los Secretários: 





Ajudas do custo. 

— 

— 

— 

130:0004000 


412:0004000 

472:000|000 

66:0004000 

15S: O 324253 


Credito a abrir..... 158:0324252 

Primeira Secção da D rcctcria Gernl dc Ccntabilldcde e de Administração, cm 21 de / gesto de 1018.— 0 dircctcr Ct cçorlo rcceçaciro do Amaral 
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DECRETO N. 13.207 — de 25 de setembro de 1918 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores o credito especial de 

40:455$140, papel; para attender ás despezas com a viagem do 

ex-ministro da Allemanha até a fronteira do Uruguay. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pelo Decreto Legislativo nu¬ 
mero 3.508, de 8 de setembro de 1918. 

Decreta : 

Art. l.° Fica aberto ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores o credito especial de 40:4558140, papel, para occor- 
rer ao pagamento das despezas feitas com a viagem do ex- 
Ministro da Allemanha, Adolpho Paoli e de sua comitiva até 
a fronteira com o Uruguay. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições cm contrario. 

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1918, 97° da Indepen¬ 
dência e 30° da. Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Pr.çanha. 


DECRETO IS'. 13.345 — de 21 de dezembro de 1918 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores, o credito especial de qui¬ 
nhentos contos de réis (500:000$000), ouro, afim cie occorrer 
ás despezas resultantes das negociações da paz com a Allemanha. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, em exercício: 

Usando da autorização concedida pelo Decreto Legislativo 
n. 3.618, desta data, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica aberto ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores o credito especial de quinhentos contos de réis 
(Rs. 500:0008000, ouro, afim de occorrer ás despezas resul¬ 
tantes das negociações da paz com a Allemanha. 

Rio de Janeiro, 21 de Dezembro do 1918, 97° da Inde¬ 
pendência e 30° da Republica. 

Delfim Moreira da Costa Ribeiro. 
Domicio da Gama . 


Anuexo C — 14 


2353-319 




— 210 — 


DECRETO N.° 13.414 — de 15 de janeiro de 1919 

Promulga o Tratado de Extradição de Criminosos, entre a Republica 
dos Estados Unidcs do Brasil e a Republica Oriental do Uruguay, 
assignado no Rio de Janeiro a 27 de Dezembro de 1916. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, em exercicio: 

Havendo sanccionado, pelo Decreto n°. 3.60/, de 13 de 
Dezembro de 1918, a Resolução do Congresso Nacional que 
approvou o Tratado de Extradição de Criminosos, celebrado 
entre o Brasil e o Uruguay e assignado no Rio de Janeiro 
a 27 de Dezembro de 1910; e tendo sido trocadas as respe¬ 
ctivas ratificações, nesta mesma cidade, no dia Ti do corrente 
mez; 

Decreta que o referido Tratado, appenso, por cópia, ao 
presente Decreto, seja executado e cumprido tão inteira¬ 
mente como nelle se contém. 

Rio de Janeiro, em 15 de Janeiro de 1919, 98° da Indepen¬ 
dência e 31° da Republica. 

Delfim Moreira da Costa Ribeiro. 

Domicio da Gama. 


DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO, 

Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
em exercicio: 

Faço saber aos que a presente Carta de ratificação vi¬ 
rem, que, entre os Estados Unidos do Brasil c a Republica 
Oriental do Uruguay, pelos respectivos Plenipotenciários, foi 
concluido e assignado, na cidade do Rio de Janeiro, aos vinte 
e sete dias do mez de Dezembro de mil novecentos e dezeseis, 
o Tratado de extradição de criminosos do leôr seguinte: 


Tratado de extradição de 
criminosos entre a Repu¬ 
blica dos Estados Unidos do 
Brasil e a Republica Ori¬ 
ental do Uruguay. 


Tratado de Extradición de 
criminales entre la Repú¬ 
blica de los Estados Unidos 
dei Brasil y la República 
Oriental dei Uruguay. 


Sua Excellencia o Senhor Su Excelência el Senor Pre- 
Presidente da Republica dos sidente de la República de los 
Estados Unidos do Brasil e Estados Unidos dei Brasil y 
Sua Excellencia o Senhor Pre- Su Excelência el Senor Presi- 
sidente da Republica Oriental dente de la República Orien- 
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do Uruguay, no interesse de 
facilitar e garantir a acção ef- 
ficaz e prompta da justiça no 
território dos dous paizes, re¬ 
solveram celebrar um Tratado 
de extradição de criminosos e, 
para esse fim, nomearam seus 
(Plenipotenciários, a saber: 

Sua Excellencia o Senhor 
Presidente da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil, ao 
Senhor General de Brigada, 
Doutor Lauro Müller, Ministro 
das Relações Exteriores do 
Brasil, e 

Sua Excellencia o Senhor 
Presidente da Republica do 
Uruguay, ao Senhor Doutor 
Don Baltasar Brum, Ministro 
das Relações Exteriores do 
Uruguay. 

Os quaes, depois de terem 
trocados seus respectivos Ple¬ 
nos Poderes, que acharam em 
boa e devida fórma. convieram 
nos seguintes artigos: 

Artigo l.° As Altas Partes 
Contractantes entregarão os 
delinquentes em transito pelos 
seus territórios respectivos ou 
refugiados nelles, sob as se¬ 
guintes condições: 

a) Que a parte reclamante 
tenha competência para pro¬ 
cessar e julgar o delicto ou 
contravenção que motive o pe¬ 
dido. 

b) Que seja de caracter 
commum o delicto ou infra- 
cção commettido antes ou de¬ 
pois da celebração deste Tra¬ 
tado. 


tal dei Uruguay, en el interés 
de facilitar y garantir la ac- 
ción eficaz y rápida de la 
justicia en el território de los 
dos países, determináron ajus¬ 
tar un Tratado de Extradición 
de criminales, y para ese fin 
nombraron como sus Plenipo¬ 
tenciários, a saber: 

Su Excelência el Senor Pre¬ 
sidente de la República de 
los Estados Unidos dei Brasil, 
al Senor General de Brigada, 
Doctor Lauro Müller, Ministro 
de Relaciones Exteriores dei 
Brasil, y 

Su Excelência el Senor Pre¬ 
sidente de la República dei 
Uruguay, al Sefíor Doctor Don 
Baltasar Brum, Ministro de 
Relaciones Exteriores dei Uru¬ 
guay. 

Los quales, despues de ha- 
ber canjeado sus respectivos 
Plenos Poderes, que hallaron 
en buena y debida forma, con- 
vinieron en los seguientes ar¬ 
tículos : 

Articulo l.° Las Altas Par¬ 
tes Contratantes entregarán 
los delincuentes en trânsito 
por sus territórios respectivos 
o refugiados en ellos, bajo las 
seguientes condiciones: 

a) Que la parte reclaman¬ 
te tenga competência para pro- 
cesar y juzgar el delito o con- 
travención que motive el pe¬ 
dido. 

b) Que' sea de caráter co- 
mún el delito de infracción 
cometido antes o después de Ia 
celebración de este Tratado. 
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c) Que o criminoso já es- c) Que cl criminal ya esté 
teja processado ou condemna- procesado o condenado como 
do como autor, co-autor ou autor, coautor o cómplice. 


cúmplice. 

d) Que a pena a applicar ou 
applicada seja, pelas leis do 
paiz requerido, de um anno de 
prisão, no minimo, ianto para 
processados como para conde- 
mnados. 

e) Que a parte requerente 
apresente documentos que, se¬ 
gundo suas leis e as da parte 
requerida, justifiquem a cri¬ 
minalidade do extraditando 
ou autorizem um julgamento 
único. 

'Os paragraplios anteriores 
applicam-se também á tenta¬ 
tiva de delictos ou contraven¬ 
ções passiveis de extradição. 

Artigo 2.° Não será concedida 
a extradição: 

a) Quando estiver prcscripto 
o crime ou a pena segundo a 
lei do paiz requerente, ou 
quando neste ou no paiz reque¬ 
rido o réo já tenha sido pro¬ 
cessado pelo mesmo delicto a 
que se refere o pedido. 

b) Também não serão entre¬ 
gues os nacionaes de cada paiz 
por nascimento ou naturaliza¬ 
ção obtida antes do facto cri¬ 
minoso; mas, nestes casos, a 
autoridade do paiz onde se 
houver commettido o delicto 
poderá dcnuncial-o, com ante¬ 
cedentes e provas, ás autorida¬ 
des judiciarias do paiz de re¬ 
fugio, e estas, no que fôr pos¬ 
sível, appl içarão as próprias 
leis ao autor do delicto denun¬ 
ciado. 


d) Que la pena a aplicarse 
o aplicada, sea, por las leyes 
dei pais requerido, de un ano 
de prisión como mínimo, tan¬ 
to para procesados como para 
condenados. 

e) Que la parte requirente 
presente documentos que, se- 
gún sus leyes y las de la par¬ 
le requerida, justifiquen la 
criminalidad dei reclamado o 
autoricen un enjuiciamiento 
único. 

Los incisos anteriores se 
aplican tambión a la tenta¬ 
tiva de delitos ó contravencio- 
nos pasibles de extradición. 

Artículo 2.° No será concedi¬ 
da extradición: 

a) Cuando estuviese prescri- 
pto el orímen ó la pena según 
la ley dei país írequirente, ó 
cuando cn éste, ó cn país re¬ 
querido, el reo ya haya sido 
processado por el mismo deli¬ 
cto a que se refiere el pedido. 

b) Tampoco serán entrega¬ 
dos los nacionales de cada país, 
por nacimicnto ó naturaliza- 
ción obtenida antes dei heclio 
criminal; pero en estos casos, 
la autoridad dei país donde se 
hubiere cometido el delito po- 
drá denunciarlo, con antece¬ 
dentes y pruebas, a las autori¬ 
dades judiciales dei pais de re¬ 
fugio, y estas, en lo posible, 
aplicarán sus próprias leyes a! 
autor dcl hccho denunciado. 
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c) Quando so tratar do deli¬ 
dos militares, contra a reli¬ 
gião, de imprensa ou politicos 
e dos que lhes são conexos. 

d) Quando o inculpado tiver 
de responder, no paiz reque¬ 
rente, perante algum tribunal 
ou juizo de excepção. 

Paragrapho unico. A allega- 
ção do fim ou motivo político 
não impedirá a extradição, 
quando o facto constituir prin¬ 
cipalmente infracção da lei pe¬ 
nal . O paiz requerido aprecia¬ 
rá em especie o caracter da in- 
fracção. 

Artigo 3.° Em caso de urgên¬ 
cia, os Governos signatários 
solicitarão, por aviso transmit- 
tido pelo correio ou pelo tele- 
grapho, que se proceda admi¬ 
nistrativamente á detenção 
provisória do requerido, assim 
como também á apprehensão 
dos objectos concernentes ao 
delicto; se acccderá ao pedido 
sempre que se invocar a exis¬ 
tência de sentença, ou que na 
ordem de prisão se determine 
claramente a natureza do deli¬ 
cto castigado ou per.aeguido. A 
detenção provisória effectuar- 
sc-á segundo as formas e re¬ 
gras estabelecidas pela legisla¬ 
ção do paiz requerido, e cessa¬ 
rá si no prazo de sessenta dias 
contados desde o momento ae 
ler sido effectuada, não tive¬ 
rem sido apresentados ao paiz 
requerido os documentos men¬ 
cionados no artigo seguinte. 

Artigo 4.° O pedido de prisão 
provisória e extradição serão 


c) Cuando so trate de delitos 
militares, contra la religión, do 
imprenla ó politicos y de los 
que le son conexos. 

d) Guando el acusado deba 
responder en el pais requiren- 
te, ante algun tribunal ó juicio 
de excepción. 

Unico. La alegación dei fiu 
6 motivo político, no impedirá 
la cxtradición, cuando ei he- 
cho constituya principalmente 
infracción de la ley penal. El 
país requerido apreciará en 
cada caso el caracter de la in¬ 
fracción. 

Artículo 3.° En caso de ur¬ 
gência, los Gobicrnos signatá¬ 
rios solicitarán, por aviso 
transmitido por el correo ó por 
el telógrafo, que se proceda ad¬ 
ministrativamente a la deten- 
ción provisória dei requerido, 
así como también a la aprehcn- 
sión de los objetos concernicn- 
tes ai delito; se accederá al pe¬ 
dido siempre que se invoque la 
existência de sentencia ó que 
en la órden de prisión se de¬ 
termine con claridad la natu- 
raleza dei delito castigado o 
perseguido. La detención pro¬ 
visória se effectuará según las 
formas y regias establecidas 
por la legislación dei país re¬ 
querido, y cesará si en el pla- 
zo de sesenta dias contados 
desde el momento en que haya 
6 Ído efectuado, no hubiesen si¬ 
do presentados al país reque¬ 
rido, los documentos mencio¬ 
nados en el artículo seguiente. 

Articúlo 4.° El pedido de pri¬ 
sión provisória y extradición 


feitos do Governo a Governo 
directamente, ou por intermé¬ 
dio dos seus respectivos Agen¬ 
tes Diplomáticos, e serão 
acompanhados dos seguintes 
documentos: 

a) Com relação aos accusa- 
dos, para justificar a prisão 
provisória, cópia authentica, 
pelo menos, do mandado de 
prisão ou auto de prisão em 
flagrante. 

b) A respeito dos processa¬ 
dos, cópia authentica da sen¬ 
tença ou auto do processo cri¬ 
minal, emanado de juiz com¬ 
petente, contendo indicação 
precisa do feito que motiva o 
pedido, logar e data em que 
foi commettido, e cópia dos 
textos da lei penal applicaveis 
á especie. 

c) A respeito dos conde- 
mnados, cópia authentica da 
sentença definitiva de conde- 
mnação, com as indicações 
acima enumeradas. 

d) No caso de profugos de 
cárcere, bastará apresentar, 
para obter a extradição, um 
documento da respectiva au¬ 
toridade administrativa ou ju¬ 
diciaria competente que repro¬ 
duza a sentença e a commu- 
nicação judiciaria da conde- 
mnação desse acto á dita au¬ 
toridade, tempo da pena que 
falta para cumprir, data e 
circumstancias da fuga, cópia 
das disposições legaes que 
justificam a condemnação e 
dados relativos á identidade do 
extraditando. 


éerán hechos do Gobierno a 
Gobierno directamente, ó por 
intermédio de sus respectivos 
Agentes Diplomáticos, y scrán 
acompanados de los seguientes 
documentos: 

a) Respecto de los acusados, 
para justificar la prisión pro¬ 
visória, copia autóntica, por 
lo menos, dcl mandato de pri¬ 
sión o auto de prisión en fla¬ 
grante. 

b) Respecto de los procesa- 
dos, copia autêntica do la sen¬ 
tencia o acta dei proceso cri¬ 
minal, emanado de juez com¬ 
petente, conteniendo la indi- 
cación precisa dei hecho que 
motiva el pedido, lugar y fe¬ 
cha en que fué cometido y 
copia de los textos do la ley 
penal aplicables al caso. 

c ) Respecto a los condena¬ 
dos, copia autêntica de la 
sentencia definitiva de con¬ 
dena, con las indicaciones ar¬ 
riba enumeradas. 

d) En el caso de fugados de 
cá/rcel, bastará presentar, pa¬ 
ra obtener la extradición, un 
documento de la respectiva 
autoridad administrativa o ju¬ 
diciaria competente que re¬ 
produza la sentencia y la co- 
municación judicial de la 
condena dei hecho a dicha au¬ 
toridad, tiempo de pena que 
falta para cumplir, la fecha 
y circunstancias de la fuga, 
copia de las disposiciones le- 
gales que justifican la con¬ 
dena y dados relativos a la 
identidad dei requerido. 
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e) Sempre q^e for possivcl, 
os documentos acima indicados 
devem ser acompanhados do 
retrato, ficha dactyloscopica 
ou signaes característicos do 
individuo reclamado. 

f) O pedido de Governo a 
Governo ou o seu transito por 
via diplomática constitue p^o- 
va sufficiente da authentici- 
dade dos documentos relativos 
á extradição. 

o) Em todos os casos de 
prisão preventiva, as respon¬ 
sabilidades que delia decorre¬ 
rem correspondem ao Gover¬ 
no que solicitou a detenção. 

Paragrapho unico. Em caso 
nenhum será attendido o pe¬ 
dido da entrega do réo ao Es¬ 
tado requerente, antes da 
apresentação dos documentos 
necessários para tal fim. 

Artigo 5.° Si for de morte 
ou corporal a pena em que, 
segundo a legislação do Estado 
requerente, tiver incorrido o 
criminoso profugo, a extradi- 
cção será concedida sob a con¬ 
dição de que tal pena será 
commutada por prisão, pelos 
orgãos competentes. 

Artigo 6.° A prisão preven¬ 
tiva e a extradição já concedi¬ 
das ficarão sem nenhum effei¬ 
to, além do caso de morte do 
reclamado, e do de desistência 
do Governo reclamante, nos ca¬ 
sos seguintes: 

a) Quando dentro do prazo 
de sessenta dias, contados da 
data em que se verificar a pri- 


c) Siempre que sea posible, 
los documentos arriba indi¬ 
cados deben ser acompaííados 
dei retrato, ficha dactiloscó- 
pica, o sefiales característicos 
dei individuo reclamado. 

{) El pedido de Gobierno a 
Gobierno o su trâmite por 
via diplomática, constituye 
prueba suficiente de la auten- 
ticidad do los documentos re¬ 
lativos a la extradición. 

(j) En los casos de prisión 
preventiva, las responsabili¬ 
dades que de ella emanen, 
corresponden al Gobierno que 
solicitó la detención. 

Unico. En ningún caso será 
atendido el pedido de entrega 
dei rco al Estado requirente 
antes de la presentación de 
los documentos necesarios pa¬ 
ra tal fin. 

Articulo 5.° Si fuere de 
muerte o corporal la pena en 
que, según la legislación dei 
Estado requirente, hubiere in- 
currido el criminal prófugo, 
la extradición será concedida 
bajo la condición de que tal 
pena será comutada por pri¬ 
sión, por los órganos compe¬ 
tentes. 

Artículo G.° La prisión pre¬ 
ventiva y la extradición ya 
concedidas, quedarán sin nin¬ 
gún efecto, además dei caso de 
muerte dei requerido y dei 
desistimiento dei Gobierno re¬ 
clamante, en los casos siguien- 
tes: 

a) Cuando dentro dei plazo 
de sesenta dias contados des¬ 
de la fecha en que se efectue 
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são provisória do extraditan¬ 
do, não forem exhibidos pelo 
Governo reclamante os do¬ 
cumentos justificativos do pe¬ 
dido de extradição convenien¬ 
temente processados. 

b) Quando o criminoso pos¬ 
to á disposição do Estado re¬ 
querente, Legação ou Consu¬ 
lado, não seja transportado 
dentro do prazo de vinte dias, 
contados da data da commu- 
nicação. 

c) Quando o réo peça e ob¬ 
tenha em seu favor uma ordem 
de habeas-corpus , no Brasil, ou 
de liberdade, no Uruguày. 

Paragrapho unico. Em quaes- 
quer dos casos em que ficam 
indicados, o indivíduo posto 
em liberdade não poderá ser 
preso novamente pelo crime 
que mo (ivou o pedido de sua 
extradição. 

Artigo 7.° A entrega de um 
indivíduo reclamado ficará 
adiada sem prejuízo da sua 
effectividade: 

a) Durante o processo de 
habeas-corpus. 

b) Quando grave enfermida¬ 
de produzida depois de effe- 
ctuada a detenção, impeça que, 
sem perigo de vida para o cri¬ 
minoso, possa ser transporta¬ 
do para o paiz requerente; 

c) Quando o indivíduo re¬ 
clamado se achar sujeito á 
acção penal no Estado reque¬ 
rido. 

Artigo 8.° Quando o pedido 
de extradição feito por uma 
das partes contractantes, fòr 
pela outra parte considerado 


la prisión provisória dei re¬ 
clamado, no fuesen exhibidos 
por el Gobierno reclamante 
los documentos justificativos 
dei pedido de cxtradición, con¬ 
venientemente instruídos. 

b) Cuando el criminal pues- 
to a disposición dei Estado re- 
quirente, Legación ó Consula¬ 
do, no sea transportado dentro 
dei plazo de veinte dias confa- 
dos desde la fecha de la comu- 
nicación. 

c) Cuando el detenido pida y 
obtenga en su favor una orden 
.de habcns corpus en el Brasil 
6 de liberdad en el Uruguay. 

Unico. En cualquiera de los 
casos que quedan expresados, 
el indivíduo puesto cn libertad 
no podrá ser preso nucvamen- 
te por el crímcn que motivo el 
pedido de su cxtradición. 

Articulo 7.° La entrega do 
un indivíduo reclamado queda¬ 
rá postergada sin perjuicio de 
su efectividad: 

a) Durante el proceso de ha- 
bcas-corpus. 

b) Cuando grave enfermedad 
producida después de efectua- 
da la detención, impida que, 
sin peligro de vida para el cri¬ 
minal, pueda ser transportado 
para el país requircnte. 

c ) Cuando el indivíduo re¬ 
clamado se baila sujeto a 
acción penal en el Estado re¬ 
querido. 

Articulo 8.° Cuando el pedi¬ 
do de extradición hecho por 
una de las partes contratantes, 
sea por la otra parte conside- 
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improcedente por vicios de 
forma ou insufficiencia dos 
documentos apresentados, es¬ 
tes serão devolvidos, expondo- 
se os motivos que impediram 
a marcha do processo. Neste 
caso pode ser feito novamente 
pedido cm regra, sem prejuízo 
da liberdade do criminoso, se 
outra cousa não resolver a au¬ 
toridade competente. 

Artigo 9.° O pedido de ex¬ 
tradição, no relativo a seus tra ¬ 
mites, apreciação da legitimi¬ 
dade da sua procedência, ad¬ 
missão e qualificação nas ex- 
cepções com que possa ser im¬ 
pugnado pelo criminoso recla¬ 
mado, ficará a cargo da auto¬ 
ridade competente do paiz do 
refugio, que procederá de 
accordo com as disposições le- 
gaes e praxes em vigor no 
mesmo paiz. Ao réo profugo 
fica no entanto garaní.ida a 
faculdade de usar dos recursos 
de fiança ou habeas corpus 
nos casos e modos estabele¬ 
cidos pela lei, no Estado re¬ 
querido. 

Artigo 10.° Os indivíduos 
entregues por extradição, não 
poderão ser julgados nem pu¬ 
nidos por delictos políticos 
anteriores á extradição ou por 
actos connexos. Poderão, com 
livre e expresso consentimen¬ 
to, ser processados e julgados 
por crimes communs passíveis 
de extradição, na fôrma do 
presente Tratado e que não 
tenham motivado a já conce-, 
dida, mas não poderão ser en- # 
tregues a uma terceira 'Po- 


rado improcedente por vicios 
de forma ó insuficiência en los 
documentos presentados, estos 
eerán dcvueltos, exponiéndose 
los motivos que impedieron la 
marcha dei proceso. En esto 
caso puede ser hecho nuevo 
pedido en regia, sin perjuicio 
de la libertad dei criminal, si 
no resolviera otra cosa la au- 
loridad competente. 

Artículo 9.° El pedido de cx- 
Iradición, en lo relativo a sus 
trâmites, apreciación de la le- 
gitimidad de su procedência, 
admisión y calificación en las 
excepciones con que pueda ser 
impugnado por el criminal re¬ 
clamado, quedará a cargo de la 
autoridad competente dei país 
de refugio, que procederá do 
acuerdo y práeticas vigentes en 
el mismo país. Al reo prófugo 
queda empero garantida la fa- 
cultad de usar de los recursos 
de fianza o habeas cor pus en 
los casos y modos establecidos 
por la ley en el Estado reque¬ 
rido. 

Artículo 10.° Los indivíduos 
entregados por extradición, 
no podrán ser juzgados ni cas¬ 
tigados por delitos políticos 
anteriores a la extradición ó 
por actos conexos. Podrán, 
con livre y expreso consenti- 
miento, ser procesados y juz¬ 
gados por crimines comunes 
pasibles de extradición, en la 
forma dei presente' Tratado y 
que no hayan motivado la ya 
concedida; pero no podrán ser 
entregados a una tercera Po- 
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tencia que os reclame, sem 
que nisso convenha o Estado 
requerido. Não é necesasrio 
esse consentimento se, depois 
de absolvidos ou cumprida a 
sentença, permanecerem es¬ 
pontaneamente mais de um 
mez em território do Estado 
requerente. 

Artigo 11.° Quando um 
mesmo individuo íor recla¬ 
mado simultaneamente por 
uma das Altas Partes Contra- 
ctantes e por vários Estados, 
o Governo requerido terá li¬ 
berdade de decidir a que paiz 
concederá a extradição, moti¬ 
vando por nota a sua decisão. 

Artigo 12.° O criminoso que 
depois de entregue ao Estado 
requerente e durante o pro¬ 
cesso e julgamento conseguir 
escapar á acção da justiça e 
se refugiar outra vez em ter¬ 
ritório do Estado requerido ou 
por elle passar em transito, 
será detido mediante requisi¬ 
ção directa de Governo a Go¬ 
verno ou por via diplomática, 
e entregue novamonte sem 
outras formalidades. 

Artigo 13.° O embarque e 
entrega dos criminosos a ex¬ 
traditar se effecbuará no 
Brasil no porto do Rio de Ja¬ 
neiro e no Uruguay no porto 
de Montevidéo, se outra cousa 
não for combinada em cada 
caso; mas, o Estado requerido 
poderá, por solicitação do 
Estado requerente, mandar 
um ou mais agentes de segu- 


tencia que los reclame, sin 
crue en eso convenga el Es¬ 
tado requerido. No es nece- 
sario ese consentimiento, si 
despuós de absueltos y cum- 
plida la sentencia, permane- 
cieran espontáneamente más 
de un més en território dei 
Estado requirente. 

Artículo 11.° Guando un 
mismo individuo fuese recla¬ 
mado simultáneamente por 
una de las Partes Contratan¬ 
tes y por otro ó otros Estados, 
el Gobierno requerido tendrá 
libertad para decidir a que 
-pais acordará la extradición, 
motivando por nota su de- 
cisión. 

Artículo 12.° El criminal 
que después de entregado al 
Estado requirente y durante 
el proceso y eniuiciamiento 
consiga escapar a la acción de 
la justicia y se refugie otra 
vós en territorid dei Estado 
requerido ó por él pase en 
trânsito, será detenido me¬ 
diante requisición directa de 
Gobierno a Gobierno, ó por 
vía diplomática y entregado 
nuevamente sin otras forma¬ 
lidades. 

Artículo 13.° El embarque y 
entrega de los criminales cuya 
extradición haya sido conce¬ 
dida, se efectuará, en el Bra¬ 
sil, en el puerto de Rio de 
Janeiro, e en el Uruguay, en 
el puerto de Montevideo, si 
otra cosa no fuese convenida 
en cada caso; pero el Estado 
requerido podrá, |por soFici- 
tación dei Estado requirente 
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rança ou força publica, mi¬ 
litar ou policial, custodiar o 
criminoso até seu destino. 
Neste caso, caberá ao Estado 
requerente prover as despezas 
de viagem de ida e volta desses 
agentes. 

Artigo 14.° As despezas de 
prisão, manutenção e trans¬ 
porte de individuos cuja ex¬ 
tradição tenha sido concedida, 
o mesmo que as de consigna¬ 
ção e transporte de objectos 
que, segundo os termos do ar¬ 
tigo 15°, tenham de ser re- 
mettidos ou restituidos, es¬ 
tarão a cargo dos Estados 
dentro dos limites dos seus 
territórios respectivos. As 
despezas de transporte e ou¬ 
tras em território dos Estados 
intermediários corresponderão 
ao Estado requerente. 

Artigo 15.° Todos os obje¬ 
ctos, valores ou documentos 
que se relacionarem e forem 
encontrados em poder do cri¬ 
minoso no acto da captura ou 
na sua bagagem, serão appre- 
hendidos e entregues, junta- 
mente com o réo, ao Estado 
requerente. Os objectos ou 
valores que existirem em po¬ 
der de terceiros, também se¬ 
rão apprehendidos, mas não 
serão entregues ao Estado re¬ 
clamante senão depois de re¬ 
solvidas as excepções que os 
possuidores oppuzerem. 

Artigo 16.° As Altas Partes 
Gontractantes permittirão que 
transite em custodia pelo seu 
território ou por suas aguas, 


mandar uno ó más agentes de 
seguridad ó fuerza pública, 
militar ó policial, custodiar al 
criminal, hasta su destino. En 
este caso, cabrá al Estado re- 
quirente proveer a los gastos 
de viaje de ida y regreso de 
esos agentes. 

Artículo 14.° Los gastos de 
prisión, manutención y trans¬ 
porte de individuos cuya ex- 
tradición haya sido concedida, 
lo mismo que los de consi- 
gnación y transporte de los 
objetos que, según los tér¬ 
minos dei articulo 15°, deban 
ser remitidos ó restituidos, 
estarán a cargo de los Estados 
dentro de los limites de sus 
territórios respectivos. Los 
gastos de transporte y otros 
dentro dei território de Esta¬ 
dos intermédios corresponde- 
rán al Estado requirente. 

Artículo 15.° Todos los ob¬ 
jetos, valores ó documentos 
que tengan relación y sean en¬ 
contrados en poder dei crimi¬ 
nal en el acto de la captura 
ó en su equipaje, serán en¬ 
tregados juntamente con el 
reo al Estado requirente. Los 
objetos ó valores que existan 
en poder de terceros tambien 
serán aprehendidos, pero no 
serán entregados al Estado re¬ 
clamante sinó después de re- 
sueltas las excepciones que 
los poseedores opusieren. 

Artículo 16.° Las Altas Par¬ 
tes Contratantes permitirán 
que tránsite en custodia por 
su território ó por sus aguas 
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o criminoso entregue por uma 
terceira (Potência á outra par¬ 
te, excepto se se tratar de ci-‘ 
dadãos pertencentes ao paiz 
de transito, ou de delicto não 
previsto neste Tratado. Para 
o mesmo fim, bastará uma 
notificação do crime que mo¬ 
tiva a extradição e cópia do 
mandado de prisão. 

Artigo 17.° Os paizes si¬ 
gnatários communicar-se'-ão e 
renovarão cada vez que jul¬ 
garem opportuno, as chaves 
telographicas destinadas a fa¬ 
cilitar toda a reserva nas 
communicações urgentes para 
a vigilância preventiva de cri¬ 
minosos que forem objecío de 
pedidos de extradição. 

Artigo 18.° Nos casos em 
quo convier para o exito das 
pesquizas na descoberta e 
prisão dos criminosos reque¬ 
ridos, poder-se’-ão enviar de 
um paiz ao outro, com prévia 
permissão, agentes de policia 
e ainda agentes particulares 
autorizados, limitando-se a 
sua intervenção ao reconheci¬ 
mento da identidade do cri¬ 
minoso, e ficando subordina¬ 
dos aos agentes ou autoridades 
do território 'requerido, ou 
do território de transito. 

Artigo 19.° O presente Tra¬ 
tado vigorará por tempo in¬ 
determinado, cessando todos 
os seus effeitos um anno de¬ 
pois que uma das Altas Partes 
Contractantes o tiver denun¬ 
ciado á outra, u ^ 


ei criminal entregado por una 
torcera Potência a la otra par¬ 
te, excepto si se tratase de 
ciudadanos pertencientes al 
país de transito ó de delicto 
no previsto en este Tratado. 
Para el mismo fin bastará 
una notificación dei crimén 
que motiva Ia extradición y 
copia dei mandato de prisión. 

Artículo 17.° Los países si¬ 
gnatários se comunicarán y re- 
novarán. cada vez que lo es- 
timen oportuno, las chaves 
telegráficas destinadas a faci¬ 
litar toda reserva en las co- 
municacioncs urgentes para la 
vigilância preventiva de los 
criminales que sean objeto de 
pedido de extradición. 

Artículo 18.° En los casos 
en que convenga para el 
êxito de las pesquizas en el 
desculbrimiento y prisión de 
los criminales requeridos, po- 
drán ènviarse de un pais al 
otro, con prévia autorización, 
agentes de polícia y aún agen¬ 
tes particulares autorizados, 
limitandose su intervención a 
la constatación de la identidad 
dei criminal, y quedando sub¬ 
ordinados a los agentes ó au¬ 
toridades dei território re¬ 
querido, ó dei território de 
trânsito. 

Artículo 19.° El presente 
Tratado regirá por tiempo in¬ 
determinado. cessando todos 
sus efectos un ano después 
que una de las Altas Partes 
Contratantes Io haya denun¬ 
ciado a la otra. 


— 221 — 


Será approvado e ratificado El presente Tratado será ra~ 
de accordo com a Constituição tificado de acuerdo con la 
e leis de cada um dos Estados Constitución y las leyes de ca- 
contractantes, e começará a vi- da uno de los Estados contra- 
gorar dez dias depois de reali- (antes y entrará en vigência 
zada a troca das respectivas diez dias después de realizado 
ratificações, que será effectua- el eanje de las respectivas ra¬ 
da no Rio de Janeiro ou em tificaciones, que se efectuará 
Montevideo, no mais breve en Rio Janeiro o Montevideo cn 
prazo possivel. el más breve plazo posible. 

Em testemunho disso, os Ple- En testimonio de ésto, los 
nipotenciarios acima indicados Plenipotenciários arriba indi- 
assignaram o presente Tratado, cados, firmaron el presente 
em dois exemplares, cada um Tratado, en dos cjemplares, 
nas 1 inguas portugueza e cas- cada uno en los idiomas por¬ 
tei bana, appondo-lhcs os seus tugués y castcllano, imponien- 
sellos. dole sus sellos. 

Feito na cidade do Rio de Ja- Hecho en la ciudad de Rio 
neiro, aos vinte c sete de De- Janeiro, a los veinte y siete de 
zembro de mil novecentos e Diciembre de mil nucvecientos 
dezeseis. y diez y seis. 

(L. S.) Lauro Muller. (L. S.) Lauro Muller. 

(L. S.) Baltasar Brum. (L. S.) Baltasar Brum. 

E tendo sido o mesmo Tratado, cujo teor fica acima 
transcripto, approvado pelo Congresso Nacional, o confirmo 
c ratifico e pela presente o dou por firme e valioso, para 
produzir os seus devidos effeitos, promettendo que elle será 
cumprido inviolavclmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que assi- 
gno e é sellada com o sello das Armas da Republica e 
subscripta pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
dez dias do mez de Janeiro de 1919, 98° de Independcncia 
e 31° da Republica. 


/ 


Delfim Moreira da Costa Ribeiro. 
Domicio da Gama . 
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DECRETO N. 13.42Õ — de 22 de janeiro de 1919 

Supprime o Consulado om Lc-Mans 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, em exercício, usando da autorização concedida pelo 
art. 3 o do decreto n. 12.996, de 24 de abril de 1918, decreta: 
Artigo unico. Fica supprimido o Consulado em Le-Mans. 

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1919, 98° da Indepen¬ 
dência e 31° da Republica. 

Delfim Moreira da Costa Ribeiro. 
Domicio da Gama. 


DECRETO N. 13.426 — de 22 de janeiro de 1919 
Crêa um Consulado em Brest 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, em exercício, usando da autorização concedida pelo 
art. 3 o do decreto n. 12.996, de 24 de abril de 1918, decreta: 

Artigo unico. Eica creado um Consulado em Brest, 
França. 

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1919, 98° da Indepen¬ 
dência e 31° da Republica. 

Delfim Moreira da Costa Ribeiro. 

Domicio da Gama . 


DECRETO N. 13.458 — de 5 de fevereiro de 1919 
Crêa um Consulado em Nagasaki 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unido> do 
Brasil, em exercício: 

Usando da autorização concedida pelo art. 3 o do decreto 
n. 12.996, de 24 de Abril de 1918, decreta: 

Artigo unico. Fica creado um Consulado em Nagasaki ; 
Japão. 

Rio de Janeiro. 5 de Fevereiro de 1919, 98° da Indepen¬ 
dência e 31° da Republica. 

Delfim Moreira da Costa Ribeiro. 
Domicio da Gama . 


\ 
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DECRETO N. 13.550 — de' 16 de abril de 1019 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores o credito extraordinário dc 
131:592$390, para o pagamento dc contas de telegrammas relativos 
aos annos de 1910 e 1917. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, em exercicio: 

Usando da autorização concedida pelo art. 08 da lei nu¬ 
mero 3.644, de 31 de Dezembro de 1918, e tendo ouvido o 
Tribunal de Contas, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores o credito extraordinário de Rs. 131:592$390, papel, 
para o pagamento de contas de telegrammas relativos aos annos 
de 1916 e 1917. 

Rio de Janeiro, 16 de Abril de 1919, 98° da Independên¬ 
cia e 31° da Republica. 


Delf*m Moreira da Costa Ribeiro. 
Domicio da Gama. 


DECRETO N. 13.562 — de 23 de abril de 1919 

Publica as adhesões de Cuba e da Martinica aos actos assignados em 
5 de julho de 1912, na Conferencia Internacional Radio-telegraphica 
de Londres. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, em exercicio: 

Faz publicas as adhesões de Cuba e da Martinica ao^ ActOb 
assignados em 5 de Julho de 1912, na Conferencia Internacional 
Radio-telegraphica de Londres, de accôrdo com a communi- 
cação de 10 de Fevereiro ultimo, do Ministério dos Negocios 
Estrangeiros da Grã-Bretanha, transmittida ao Ministério das 
Relações Exteriores pela Legação Britannica junto ao Governo 
Brasileiro, por Nota datada de 8, do corrente mez, cuja tra- 
ducção official acompanha este Decreto. 

Rio de Janeiro, 23 de Abril de 1919, 98° da Independência 
e 31° da Republica. 


Delfim Moreira da Costa Ribeiro. 
Domicio da Gama. 




Traducção: 


Legação Britannica 

Rio de Janeiro, 8 de Abril de 1919,. 

N. 30. 

Senhor Ministro. 

Por ordem do Principal Secretario de Estado dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros de Sua Majestade, tenho a honra de 
transmittir a Vossa Excellcncia as duas inclusas cópias de 
uma Lista de Adhesões á Convenção Internacional Radio- 
telegraphica, assignada em Londres a 5 de Julho de 1912, 
feitas desde a data da notificação anterior, de 22 de Ja¬ 
neiro de 1917. 

Prevaleço-me desta opportunidade para renovar a 
Vossa Excellcncia as seguranças da minha mais alta consi¬ 
deração. 

(Ass 0 ^ Avthur Pccl. 

A Sua Excellcncia 

O Dr. Domicio da Gama. 

Ministro das Relações Exteriores. 


(Lista a que se refere a Nota acima) 

Traducção: 


13. 


Convenção Internacional Radio-Telegraphica. Assignada cm 
Londres, a 5 de Julho de 1912. 

Desde a anterior notificação, de 22 de Janeiro de 1917, 
as seguintes adhesões á Convenção, Protocollo Final c Re¬ 
gulamento de Serviço foram notificadas ao Governo de Sua 
Majestade Britannica, nas datas abaixo mencionadas: 

Adhesões. 

Cuba.1G de Janeiro de 1918. 

Martinica ... 13 de Fevereiro de 1917. 

Foreign Office , 

10 de Fevereiro de 1919. 




N. 3 


CIRCULARES 


Circular ao Corpo Consular brasileiro pedindo informações 
sobre a collocação dos productos brasileiros no es¬ 
trangeiro 

Directoria Geral dos Negocios Diplomáticos Consulares e Eco¬ 
nômicos—^ 1 Secção — Circular n.20.— Em 4 de Junho de 1918. 

Senhor . . . 

No intuito de concorrer para a melhor collocação dos pro¬ 
ductos brasileiros no estrangeiro e para que este Ministério esteja 
sempre informado da situação que os mesmos ahi encontrem, rogo 
a V. S. o obséquio de, independentemente dos dados que hão de 
constar dos relatórios trimestraes desse Consulado, remetter a esta 
Secretaria de Estado, toda vez que lhe fôr possível, informações 
precisas sobre a qualidade, acondicionamento e conservação dos 
generos de producção nacional, chegados a esse porto, sua cotação 
nessa praça, a acceitação e procura que ahi tiverem, as perspec¬ 
tivas que se lhes deparem e os novos mercados que, porventura, 
se lhes possam abrir. 

Tenho a honra de reiterar a V. S. os protestos da. . . 

Nilo Peçanha. 


Circular ao Corpo Diplomático estrangeiro sobre as- 
signatura de passaportes 

Directoria Geral dos Negocios Diplomáticos Consulares e Eco- 
> nomicos —I a Secção — Circular n. 23. — Em 25 de Junho de 1918. 

Senhor. . . 

Com referencia á Circular n. 1, de 11 de Janeiro ultimo, levo 

ao conhecimento de V., pedindo queira transmittir ao seu 

Governo, que, tendo sido removido para outra Secção o Senhor 
Antonio Jansen do Paço, os passaportes diplomáticos expedidos 
por este Ministério serão d’ora em diante assignados, em meu 

An nexo C - 15 - 2553-919 



- 226 — 


nome, pelo Senhor Sylvio Romero, actual Director do Protocollo 
desta Secretaria e, na falta deste, pelo seu substituto, I o Official, 
Senhor Adolpho Konder, ficando sem effeito a alludida circular n. 1. 

Aproveito o ensejo para renovar a V.os protestos 

de. . . 

Nilo Peçanha. 

Circular ao Corpo Diplomático e ao Consular brasileiros 
regulando as communicações sobre movimento de pes¬ 
soal 

Directoria Geral de Contabilidade e da Administração — Cir¬ 
cular n. 24. — Em 27 de Julho de 1918. 

Para regularidade do expediente desta Secretaria de Estado, 
peço aos Senhores Chefes de Legação, Cônsules Geraes, Cônsules 
etc. providenciem para que sejam exclusivamente endereçadas á 
Directoria Geral de Contabilidade e da Administração todas as 
communicações relativas á posse, exercício, licenças e ferias dos 
funccionarios que lhe são subordinados. 

Nilo Peçanha. 


Circular ao Corpo Diplomático e ao Consular brasileiros 
sobre saques em moeda ingleza 

Directoria Geral da Contabilidade e da Administração — 
I a Secção — Circular n. 25. — Em 27 de Julho de 1918. 

Determinando os artigos 71 da Nova Consolidação Diplomática 
e 273 da Consular, que os pedidos de pagamento de qualquer des- 
peza sejam feitos em moeda ingleza, communico aos Senhores 
Chefes de Legação, Cônsules Geraes, Cônsules etc. que não serão 
tomados em consideração os pedidos que não forem feitos nessa 
moeda. 

Nilo Peçanha. 

Circular ao Corpo Diplomático estrangeiro sobre assigna- 
tura de passaportes 

Directoria Geral dos Negocios Diplomáticos, Consulares e 
Economicos — I a Secção — Circular n. 32. — Em 13 de setembro 
de 1918 

Senhor ... 

Em additamento á Circular n. 23, de 26 de junho ultimo, tenho 
a honra de communicar a V. Ex., para os devidos effeitos, que o 
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senhor Maurício Nabuco, d’ora em diante assignará os passaportes 
diplomáticos expedidos por este Ministério em logar do senhor 
Adolpho Konder. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex. os protestos da,... 

Nilo Peçanha. 


Circular ao Corpo Consular brasileiro sobre duplicata 
de facturas cousulares 

Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares — 
Sècção dos Negocios da America — Circular n. 33. — Em 30 de 
setembro de 1918. 

Senhor ... 

Para evitar o abuso que se está generalisando por parte dos 
exportadores de apresentarem nos Consulados duas facturas rela¬ 
tivas a uma só mercadoria, determinando esse facto figurar duas 
vezes a mesma mercadoria importada no serviço de apuração de 
Estatística Commercial, rogo a V. S. não legaiisar facturas sem a 
previa declaração do exportador de que não legalisou outra sobre 
a mesma mercadoria, ou quando o tenha feito declarar ser afactura 
idêntica a uma cujo numero deverá citar. 

Tenho a honra de renovar a V. S. os protestos de ... 

Nilo Peçanha. 


Circular ao Ministério da Justiça e aos Governos Estaduaes 
sobre passaportes expedidos pelos Estados Unidos da 
America 

Directoria Geral dos Negocios Diplomáticos, Consulares e 
Economicos — I a Secção — Circular n. 36. —* Em 16 de Outubro 
de 1918. 

Senhor... 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excellencia, 
para os devidos effeitos, que o Senhor Em^ixador dos Estados 
Unidos da America, em Nota que acabo ac receber, informa que, 
em 21 dejulho ultimo, o seu Governo reencetou a expedição de pas¬ 
saportes especiaes, que são concedidos aos altos funccionarios, 
aos funccionarios subalternos do Corpo Consular e ás pessoas que 
sem caracter diplomático, viajem a serviço do seu paiz, e pede que 
os possuidores desses passaportes sejam tratados com a cortesia e 
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attenção que compete a quantos viajam em missão official dos Es¬ 
tados da America. 

Os referidos passaportes são do mesmo typo dos actuaes pas¬ 
saportes diplomáticos, com a unica excepção de trazerem a ins- 
cripção lt Special Pcissport .” 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excellencia os pro- 
textos da minha alia estima c mais distincta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A. S. Ex. o Snr... 

Circular ao Corpo Diplomático e ao Consular estrangeiros 
sobre a abertura dos portos do sul da Republica 

Directoria Geral dos Negocios Diplomáticos, Consulares e Eco- 
nomicos — 2 a Secção — Circular n. 52. — Em 31 de Dezembro de 
1918. 

Senhor. . . 

Com referencia á Circular n. 8, de 2 de Fevereiro ultimo, tenho 
a honra de levar ao conhecimento de Vossa... que, á vista do de¬ 
creto n. 13.318, de 7 do corrente, o Governo providenciou no sen¬ 
tido de serem retiradas as rêdes de defesa submarina existentes 
nas barras dos portos de Santos e Rio de Janeiro. 

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa... os pretestos da... 

Domicio da Gama. 


Circular ao Corpo Diplomático estrangeiro sobre assigna- 
tura de passaportes 

Directoria Geral dos Negocios Diplomáticos, Consulares e 
Economicos — I a Secção — Circular n. 1. — Em 2 de Janeiro de 1919. 

Senhor. . . 

Com referencia á Circular n. 32, de 13 de Setembro ultimo, 
tenho a honra de levar ao conhecimento de V..., para os devidos 
effeitos, que, por se haver ausentado desta Capital o Senhor 
Maurício Nabuco, os passaportes diplomáticos expedidos por este 
Ministério serão assignados, d’ora avante, pelo Senhor Hildebrando 
Accioly, nos impedimentos do Director.effectivo da Secção do Pro- 
tocollo, Senhor Sylvio Romero. 

Prevaleço-me do ensejo para reiterar a V... os protestos... » 


Domicio da Gama. 
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Circular ao Corpo Diplomático e ao Consular brasileiros 
sobre uso do telegrapho 

Gabinete — Circular n. 4. — Em 30 de Janeiro de 1919. 

Continuando algumas Legações e Consulados a usar do tele- 
grapho para communicações de menor importância e que podem 
ser feitas pelo Correio, algumas mesmo de interesse puramente par¬ 
ticular, empregando também phrases c palavras desnecessárias, 
peço aos Srs. Chefes de Legação e de Consulado que, tendo em 
vista a recommendação já feita na Circular n. 38, de 31 de Julho de 
1916, de que junto um exemplar, providenciem para que sejam 
sóbria e economicamente redigidos os.telegrammas officiaes. 

Os telegrammas de interesse particular devem ser expedidos 
á custa dos interessados e só poderão ser respondidos pelo telc- 
grapho se vierem com resposta paga. 

Domicio da Gama. 

Circular a que se refera a circular supra 

Ministério das Relações Exteriores — Secção da Contabili¬ 
dade — Circular n. 38. - Rio de Janeiro, 31 de Julho de 1916. 

Senhor — Para evitar a applicação abusiva que algumas Lega¬ 
ções continuam a fazer da correspondência telegraphica, não obstante 
as reiteradas instrucções deste Ministério a respeito, vejo-me for¬ 
çado a pedir a V. . ., confirmando o telegramma-circular n. 3, 
que em 7 do corrente tive a honra de lhe dirigir, que se sirva 
providenciar afim de que só seja utilizado o telegrapho para re¬ 
sponder a telegrammas desta Secretaria de Estado ou quando se 
tratar de assumpto verdadeiramente excepcional e de gravidade, 
cujo conhecimento immediato seja indispensável. 

Mesmo nestes casos V. . . terá a bondade de fazer com que 
sejam fielmente cumpridas as disposições do art. 163 da Nova 
Consolidação das leis, decretos e decisões relativas ao Corpo Di¬ 
plomático Brasileiro, que recommendam o maior laconismo pos¬ 
sível na redacção dos telegrammas officiaes, que só poderão refe- 
rir-se a matéria de serviço publico, devendo ser numerados, sem 
necessidade da indicação do dia da semana e do mez, registrados em 
livro especial e escriptos em cifra unicamente quando a matéria for 
muito reservada, supprimindo-ss as palavras e’ partículas*, cuja 
omissão não prejudique a intelligencia do despacho. 

O Governo fará responsabilizar pelo custo das palavras Inúteis 
e dos telegrammas que possa versarem sobre interesses particular ou 
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sobre interesse publico que possa ser tratado por correspondência 
postal, a todos os funccionarios que transgredirem estas dispo¬ 
sições, que devem ser escrupulosamente respeitadas. 

Tenho a honra de reiterar a V. . .os protestos. . . 

- \ 

Circular ao Corpo Diplomático brasileiro sobre alistamento 
e sorteio militar 

Directoria Gerai dos Negocios Diplomáticos, Consulares e 
Economicos — 2 a Secção — Circular n. 6. — Em 10 de abril de 1919. 

Senhor. . . 

Em nome de Sua Excellencia o Senhor Ministro tenho a honra 
de transmittir a V... os ... inclusos folhetos, intitulados «DO 
SERVIÇO MILITAR» (Voluntariado e Sorteio), que o Ministério 
da Guerra acaba de enviar, pedindo a collaboração das Legações 
e Consulados no interesse do bom andamento desse serviço de 
extrema importância para a defesa de nossa patria. 

Rogo a V... o favor de providenciar, tanto nessa Legação como 
em todos os Consulados nesse paiz, para que seja rigorosamente 
cumprido o art. 55 do Regulamento constante dos referidos folhetos. 

As listas dos sorteados serão annualmente remettidas a essa 
Legação, a fim de que os homens chamados possam regressar ao 
Brasil para se incorporar. Entretanto, devido ás difficuldades decor¬ 
rentes da actual situação internacional, o Ministério da Guerra 
resolveu excluir dos contingentes a incorporar os cidadãos que 
antes do actual sorteio já se achavam no estrangeiro. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V... os protestos... 

Regis de Oliveira. 

Circular ao Corpo Diplomático estrangeiro sobre o 
restabelecimento de salvas e honras regulamentares 

Directoria Geral dos Negocios Diplomáticos, Consulares e 
Economicos — I a Secção — Circular n. 13. — Em 29 de abril de 1919. 

Senhor... 

Tenho a honra de levar ao conhecimento dc V .. que, segundo 
acaba dc me communicar o meu collega dos Negocios da Marinha, 
já se acha restabelecido na Marinha de Guerra Brasileira o.uso de 
salvas e honras regulamentares suspenso, durante a guerra. 

Aproveito-o ensejo-para reiterar-a V... os protestos... 


Domicio da Gama. 
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N. 1 


Beoeita e despeza dos Consulados e Vice-Consulados remunerados pelo Thesouro 
Nacional, no esercicio de 1918 


3ÉDB 


Alexandria — (*). 

Ara8terdam. 

Antuérpia. 

Assumpção . 

Barcelona (i). , . . . . 

Belgrado (*).. 

Bordéos (2) ..... . 
Boulogne-sur-Mer .... 

Bremen. 

Buonos Aires. 

Cadiz.. 

Calcuttá (•). 

Capctown 

Cardiff. 

Cherburgo 

Christiania (’). 

Cobija .. 

Copenhague . 

Galatz (*).; 

Genebra. 

Gênova. 

Glasgow. 

Gotheinburgo (6). 

Hamburgo. 

Ilavre.. , 

Hclsingsford (*) . 

Iquitos. 

Lisboa. 

Liverpool (*). 

Livorno (•). 

Londres. ....... 

Manchester (5) elevado por Dec 

Marselha.. 

Monteviddo. 

Montreal 

A transportar. , . 


16:924700 

24$667 


05:350$455 
1:7J8$500 
1:531$243 


3:620$000 

27$000 

1:978^3001 

335$000 

G:í2i$210 

25:i6i$551 

5:970$300 


332$000 

ll:947$300 
15:874$Ô5S 


1:933$150 
4:593$391 


12$333 

1:220$050 

755$673 

4l$250 
13$500 
992$150 

lô7ç-500 

1:333$350 
1:143$300 
16$000 


332$000 

9:9o3$S50 

li:275$767 

13:922$700 

12$333 

Oi:13Q$i05 

1:79S$500 

775$570 

3:578$750 
13$500 
985$150 

167$500 

5:087$3GO 
21:321 $251 
5:900$300 


20:455$272 

963$308 

19:136$964 


25$750 

2:347$750 


1:0$3$5'J0 

27:926$800 

147:4i3$8lÓ 

1:403$279 

146:010$537 

1:Í23$500J 

325$750 

797$750 


63$000 

30:925$SO0 

16:526$700 

— 

16:52ô$700 


— 

4:328$951 

55:099$913 

153$350 

- 5i:946$093 

40i:925$66C* 

16:30l$3S4 

448:ô24$23i 



















































4 


SEDE 

receita 

DBSPEZA 

SALDO 


464:935*666 

16:301*384 

448:624*231 


1:428*336 

54*500 

1:373*836 


203*000 

101*000 

102*000 


269:191*800 

3: 352*5501 

265:839*250 


37:275*303 

7. 

37:275*303 


74:733*848 

2:763*464 

72:125*384 

Rosário do Santa l f ô • ♦ • ... 

3:939*000 

- 

3:989*000 


2:840*900 

— 

2:840*900 

S. Francisco da Califórnia . . . 

301*500 

82*250 

219*350 

São Luiz . . 

12*296 

— 

12*393 




96*500 


96*500 

— 


1:073*000 

536*500 

536*5000 






16*000 

S*000 

8*000 


248*890 

55*593 

193*297 






2:233*352 

309*739 

1:934*113 


9:562*500 


9:563*500 





Vice-Consulados 

! 639*900 

319*950 

i 319*950 


1:450*000 

\ — 

1:450*000 

Antofogasta (*) . .. 

— 

— 


Argel . . . 

S8*50£ 

) i4*25( 

) # 44*250 


689*00; 

) — 

6S9J000 


S07*00( 

) 316*351 

j I 505*750 

Rarbados .. 

1:093*501 

) 453$50i 

[) 643*000 


1:207*001 

0 603*50! 

0 603*500 


2C*00i 

0 13*00 

0 13*000 


1:010*00' 

0 — 

1:010*000 


388*00 

0 194*00 

0 191*000 

Comentes. . . • • • 

1*50 

0 — 

1*500 


. I — 

— 1 

“* 

A transportar . 

.1 833:590*32 

1 25:539$43 

\Q 850:195*390 


/ 
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sédb 

RECEITA 

DESPB3A 

SALDO 

Transporte. 

832:5903^21 

25:509$430 

850:1963390 


694$500 

- 

G9i|500 


— 

— 

""" 

Kobe O. 

— 

— 



35S$327 

— 

3533327 

Diége .. 

— 

— 

— 


3543500 

202$750 

1553577 


i:233$000 

— 

1:2333000 


1:7543000 

- 

1:7543000 


15:624$800 

- 

15:6243800 


— 

— 

— 


218$000 

- 

21 S 3000 


5:3393000 

— 

5:8393000 


9:346$000 

- 

9:3463000 


325$000 

- 

325$000 


13:120^000 

- 

13:1203000 


3693000 

- 

3693000 

Santa Rosa do Alto .. 

- 

— 

— 


255$500 

- 

265$500 

Santo Tomé . 

3813000 

- 

33430 OO 


S2$500 

413250 

413250 


— 

— 

— 

Total. 

932:54S$9Í3 

25:7533430 

899:92i$344 


Os Consulados e Vice-Consulados marcados com o signal (*) passaram a ser de carreira pelo De¬ 
creto n. 12.996 de 24 do abril de 1913. 

03 Consulados Geraes em Hamburgo e Bromen estiveram fechados durante o exercicio. 

Foram elevados de categoria por Decreto n. 12.996 de 21 de abril do 1918 : 
il) a Consulado Geral de la classe. 

(2) a Consulado Geral de 2 a classe. 

(3) idem. 

(i) idem. 

(5) a Consulado. 

(6) idem. 


* 
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N. 2 


Receita e despeza des Consulados não remunerados pelo Thesouro Nacional, no 

eseroieio de 1918 


CONSULADOS 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

Braga . 


l:iOS*iôC 

l:i03$iS5 

Buffalo. 

1^000 

6$000 

G$000 

Burgeo . 

_ ' 

_ 

_ 

Canncs .... 

_ 

_ 


Coimbra. . . . 

314500 

40ô$500 

40ô$500 

Florença . 

2iÔ$600 

127$300 

127$300 

Gibraltar . 

2:747$000 

1:373$5Ü0 

i:373$500 


25$000 

12$500 

i?$500 

Nice. 

5S3$000 

295$675 

237$325 

Roma. 

i:329$000 

663$50í) 

605$500 

São Vicente. 

3i4$232 

157|111 

i57$lli 

Tanger . 

75$6ô? 

37$328 

37 $813 

Terra Nova. 

3:977$900 

i:9S8$950 

i:93S$930 

Turim. 

378$900 

269.4230 

109$G5J 

Veneza. 

60$000 

30$000 

30$000 

Vienna. 

105$000 

52$500 

5450 O 

Total. 

13;473$743 

6:829$0$3 

6:Ô53$149 







































N. 3 

Receita e despeza dos Viee-Consulados não remunerados que deram renda superior 

a 500$ no ©xercioio do 1918 


CONSULADOS 

RECEITA 

drspeza I 

SALDO 


1:331$100 

690*500 

690*600 

t.072$Ô0ü 

556*000 

55(5*000 


759$900 

379$9ã0 

379$950 

1:912$500 

92ô$250 

9S0»25i) 


5SG$030 

293$250 

292*750 


6i3$00u 

321$500 

321$500 


1:947$7O0 

1:071 $350 

874$350 


575$500 

237$750 

2S7*750 


3:42i$500 

1:713*250 

1:712*259 


2:393$QOO 

1:199*000 

1:199$000 


S08$00ü 

401*000 

404*003 


i:89ô$500 

397*522 

1:49S$97S 


726$G00 

359*500 

367$100 


779*300 

429*650 

319*050 


930$WX 

1 405*200 

465*200 


73i$00( 

) 335*750 

l 345*250 


2:029$50l 

) l:03l$75C 

) 994*750 


2:4ii$40( 

) 1:220$70C 

) 1:220$700 

1:334$0J| 

j 6,V7*0Ü( 

) 647*00,) 


25:37ô$90i 

0 12:822*37> 

> 13:593*528 





































































isr. 4 


Resumo da taõella do orçamento da àespeza do Ministério das Relações Exteriores 

para o eseroicio de 1919 


VERBAS 

NATUREZA DA DESPEZÀ 

ORÇADA PARA 1919 

Ouro 

Papel 

1 

Secretaria de Estado. 

_ 

843:3203000 

2 

Empregados em disponibilidade. 

— 

55:0003000 

3 

Extraordinárias no interior. 

— 

90:0003000 

4 

Obras. 

— 

50:000S000 

5 

Recepções officiaes. 

— 

150:0003000 

6 

Congressos e Conferencias . 

30:0003000 

40:000S000 

7 

Sorvico telegraphico o postal. 

120:000$000 

150:0003000 

8 

Repartições internacionaes. 

58:7363000 

— 

9 

Corpo Diplomático. 

1.371:6113111 

— 

10 

Corpo Consular. 

1.259:4103000 

— 

11 

Ajudas de custo. 

200:0003000 

— 

12 

Extraordinárias no exterior. 

250:0003000 

— 

13 

Expansão èconomica. 

62:0003000 

50:0003000 



3.351:757SHi 

1.428:3203000 






























Tabellas explicativas para o orçamento da despesa do Ministério das Helaçõe3 Exterior© 

para o exercício de 1919 


NATUREZA DA DESPEZÀ 


LEGISLAÇÃO 


D < 
« Y, 
tí 2 
o CO 

p. 


Verba I a (papel) 

Socretntiii ile Estudo 

' PESSOAL 

Ministra de Estado. 0ti A De ^ t % A 0 0 

n. 2.544, do 4 


Rop. 


Lei ...-, , 

do janeiro de 1912 


24:000*000 

18:000*000 


1 Secretario Geral do , JO ™ . 0A 

Ministério. Ord. Doc. n. *2.997, - 

1 de abril de 1918,.. 


, __ 16:000*000 

Grat. Idem ...•••••••••••! 8:000*000 

Rop.lidem.| 3:Uüi)$000 


2 Directoros Geraes. 

Consultor Jurídico.... 

S Directores de Sccçào 


Ord. 

Grat. 
Hep, 

Grat. 

uo Ord.. 


Grat. 

Hep 

12 Primeiros Ofliciaes... Ord., 


12 Segundos Ofliciaes... 
18 Tercoiros Ofliciaes... 

1 Calligrapho.- 


Grat. 

Ord 

Grat. 

Ord 

Grat, 


Dec. n. 2.092, de 311 
do agosto de 1909. 

..• •, 

Dec. n. 1.313 A, de 
25 de maio de 1905 
Lei n. 2.544, do 4 
do janeiro do 1912 
Doc. n. 2.092, de 311 
do agosto de 1909. 

Idom.••••••;. 

Doc. 1.343 A. de 2o 
do maio do 1905... 
Ideir» n. 2.092, de 311 
de agosto do 1909 

Idom. 

Idem. 

Idom. 

Idem.. 

Idom. 


24:000*000 

12:000*000 

6:000*000 

16: 


61:000*000 

32:000*000 

14:400*000 

76:800*000 

38:400*000 

57:600*000 

~l:800j0r 

64:800*01 

32:400*000 


1 Conservador do Ar- 
cliivo e Bibliothoca. 


1 Por toiro.. 


1 Ajudante do Porteiro 


10 Contínuos.. 
2 Correios... 


2 Oftlciaos de Gabinete 
do Ministro. 

1 Auxiliar do Secreta¬ 

rio Gorai. 

2 Auxiliares dos Dire¬ 

ctores Geraes... 

Para gratificações por 
tuiçâo.. ... 


Ord.. Doc. n.12.997, de24 

de abril de 1918... 3:200*000 

Grat. lidem.•••! 1:600*000 

Ord. | Idom. 

Grat. Idom.. . 

Ord.. Doc. n. 2.092, de 311 

de agosto de 19091 4:000*000 

Grat.|ldem. 2:000*000 

Ord.. Lei n. 2.544. de 4 

do janeiro do 19121 3:200; 

Grat. | Idem. 1:600*000 

Ord.. Idem.*«| 24:000*000 

Grat. idem...| 12:000.<000 

Ord.. Idom. 4:300*000 

Giat. Idom.... 2:400*000 


Grat. Doc. n. 1.343 A, do 

25 de maio de 1905 13:000*000 

Grat.lidem n. 12.997, de 24 

do abril de 1918... 3:600*000 

Grat. |Doc. n. 1.313 A, de 

25 do maio de 1905| 4;S00*O0O 

substi- 

24: 


V) 

M 

'8. 
g K 

TOTAES 

£2 

vi 

Y. 

8 

Ouro 

Papel 

644:200*01 

)0 


644:200*0' 

00 
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NATURBZA DA DBSPEZA 

LBOISLAÇÂO 

oo 

ta 
• »o 
ca o 

D 

to y. 
cs 2 

oo ! 

w 

'8. 1 TOTAES 

§2 



22 

8 

7 1 

Ouro 

o 

Papel 

Transporte. 



a i a • 9íV>ônoo 1 





• U k k • 


MATERIAL 





1 — Objoctos necessários para 
expediente, compra o con¬ 
certo de moveis, acquisiçni 
de livros e almanaques, en 

cadernações e assignaturai 
de jornaos e revistas. 

3 

3 


ft A • AiV\^AAA I 


*-—Conservação do jardim 
asseio da casa, despezas d« 
garagem (pessoal e mate¬ 
rial), despezas de cocheiras 
(pessoal, animaes e mate¬ 
rial), conducçào dos empre¬ 
gados em serviço, consume 
do gaz e luz eloc trica, ar¬ 
tigos para illuminação c 
agua o despezas metidas.. 



7O:O0O$OOO 

. 

d — Para 20 sorvontes a i.)5$00f 

. 

16;í>U(j$Ôü(j 

7 20$ 300 

l:f>00$000 


Diarias dos Correios a 1$ a 
d ia na. 


1 


Gratificações a ordenanças que 
forem nocossarias. 


• 

40:l20$00ü 


4 — Fardamento do pessoal da 
Portaria. 


- 

o Despezas de conducçào do 
Ministro. 



S:000$i)uül 

12:003.4000 . 


Verba 2 a (papel) 




8i3:320$000 

Emprogados em disponibilidade 





Para emprogados em disponi¬ 
bilidade. . 





Verba 3 a (papel) 




55:Ü00$0Q0 





Extraordlnarlas no Interior 

- 




Para diversos serviços extra¬ 
ordinários no interior o dos- 
pezas eventuaos. 



1 


Verba 4 a (papel) 



. . 

90:000$000 





Obras 





Para obras o roparos no edi- 
ficio da Secretaria de Kstado. 





Verba 5 a (papel) 

Recepções offlcíaes 




50;000$000 





Para despezas com a recepção 
o liospedagem de represen¬ 
tantes do Governos estran¬ 
geiros o hospedos illustros 
om visita ao Brasil. 



1 


Verba 6 a 




50:000$000 

Congrossos e Conferencias 





I a CONSIGNAÇÃO ( papel ) 
Para todos os Congressos o 
Conferencias Internacionaes 
quoso reunirem no Brasil 

. .. 



- 




. 4 

10:000.$000 










































TOTAES 


NATUREZA DA DBSPKZA 


LEGISLAÇÃO 


2a CONSIGNAÇÃO (ouro) 


es ~ 
o « 
c. g 



Ouro 


Papel 


Para a representação do Brasil 
nos Congressos o Conforen- 
cias Internacionaos que so 
rounirotn no exterior. 


Verba 7 a 

Serviço telegraphico o postal 

ia CONSIGNAÇÃO (papel) 

Para tolegrammas olflciaes ex¬ 
pedidos a serviço da Secre¬ 
taria de Estado e para a 
acquisição de sellos oftlciaos. 

2a CONSIGNAÇÃO (ouro) 

Para tolegrammas oftlciaos ox- 

S odidos peias Legaçõos e 
onsulados. 


30:000$00u 


150:000$000 


Í20:000$U03 


Yerba 8 a (ouro) 

Ropartiçòes Internacionaos 

Para o pagamento, ao cambio 
do 27 d. por mil réis, das con- 
tribuiçòos com que o Brasil 
concorro para diversas ropar- 
tiçõos internacionaes, sondo: 

para o Biireau of American 

Republics . 

para o Instituto Internacional 
do Agricultura do Roma... 
para a Repartição Interna¬ 
cional de Hygieno Publica, 
para a Secretaria das Tarifas 

Aduaneiras. 

para o Congresso Interna¬ 
cional Permanente do Na¬ 
vegação. 

para o Escriptorio Interna¬ 
cional das Estradas do 
Ferro. 


Yerba 9 a (ouro) 

Corpo Diplomático 


37:181^000 

li:132$0i0 

5;555$555 

8ü3$39ô 


353$000 


5S:73d$000 


PESSOAL 


-A.llema,iilia, 


i Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni- 
potonciario. 


Oro. 


Grat. 

Hep.. 


Lei n. 3.45i, de ô do 
janeiro do 1913... 

Idem. 

Idom. 


10:000$000 

5:00Cá000 

10:000s000 


25:0003000 
25': OOO^OOO 
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Transporto. 


A.mei*ica Cen¬ 
tral 

i Ministro Residente. Ord.. 

Grat. 

Rep 

Argentina 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni- 
potonciario. 0rd - 

Grat, 

Rep 


A_n3 tri a-H u u- 
gria 

l Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário.... .« •>.... GrO^ 

Rep 

ücl^ica 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário ... OnL 

Rop, 

Holiyía 

i Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . ( ->rd. 

v Grat 

Rop 


Oliilo 

i Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário . 


Lei n. 3.671, do 7 do 
janeiro de 1919. 

Idem. 

Idom..,.. 


Loi u. 3.45i, de 6 de 
janeiro do 1918 

Idem. 

Idom. 


Ord 

Grat, 

Rop 


Olxiiiix 


1 Enviado Extraordi¬ 
nário o Ministre Ple- 
nipotonciario. Ord 


Grat 

Rop 

Rop 


1 Interprete., 


OoloniTbia, 

1 Ministro Residente... 


Ord 

Grat 

Rep, 


8:000*000 

4:000*000 

6 : 000*000 


Idem. 

Idom. 

Idom. 


Idom. 

Idom. 

Idom. 


10:000*000 

5:000*000 

20:000*000 


10:000*0000 
5:000*000 
7:0003000 


10:0005000 
5:000$ 
7:000$00l) 


Idom. 

Idom. 

Idom. 


Idom. 
Idom. 
Idom. 


Lei n. 3.671, do 
do janoiro do 1919 

Idom. 

Idom. 

Lei n. 3.45i, de 6 de 
janoiro do 1913. 


Idem. 

Idem.. 

Idem. 


10:000*000- 

5:000,3000 

5:000*000 


10:0003000 
5:000Í 
15:000*000 


10:000*000 

5:0005000 

5:000*000 

2:000$000 


000S000 

000$000 

000*000 


TOTAES 


55 

8 


25:000*000 


Ouro 


Papel 


13:000*900 


35:000*000 


23:000*000 


22:000*000 


20:000*000 


30:000*000 


22:000*000 


18:000*000 

212:000*000 




























































TOT.V ES 


XATURBZA DA DESPEZa 


LEGISLAÇÃO 


A d> 

D < 

m S5 


Transporte 


A * 
c g 


Ouro * 


Papel 


212 : 000^000 


Cuba 


i Enviado Extraordi- 
uario e Ministro 
Plenipotenciário.... 


Ord.. 

Grat. 

Rep.. 


Lei n. 3.67 í. de 7 de 
janeiro do 1919... 

Idem. 

Idem. 


Í0:000$00U 

5:000$000 

5:000*000 


20 : 000|000 




1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . 


I interpreto.. 

Eg-ypto 


Ord.. 

Grat. 

Rep. 

Grat. 


Lei n. 3.151, do 6 de 
janeiro do 1918... 

Idom. 

Idem. 

Lei. n. 3 .089, do 3 
de janoiro de 1916. 


10:000$000 

5:000$000 

3:0008000 

2:000^000 


1 Ministro Residente.. 


Equador 


Ord.. 

Grat. 

Rep.. 


Lei n. 3.151, do 6 de 
janeiro de 1918... 

Idem. 

Idem. 


3:0008000 

4:000$000 

6:000$000 


20:000.?000 


18:0008000 


1 Ministro Residente.. 


Ori.. 


Grat. 

Rep. 


Lei n. 3.151, do 6 de 
janeiro de 1918..,. 

Idem. 

Idem. 


Estados Unidos 
da America 


8:0008000 

4:003$000 

6:000*000 


18:0008000 


l Embaixador 


Ord. 

Grat. 

Rep.. 


Idem 

Idem 

Idem 


França 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Ploni- 
potonciario. 


Ord.. 

Grat. 

Rep.. 


Idem 

Idem 

Idem 


Gríin-Hretanha 


i 0 : 000 $ 0>)0 
5;0008000 
30:080$000 


10:0008000 

5:0008000 

13:0008000 


45:0008000 


28:0008000 


1 Embaixador, 


Grécia 


Ord.. 


Grat. 

Rop.. 


Lei n. 3.674, de 7 de 
janeiro do 1919.. 

Ide:n. 

Idom. 


10:0008000 
5:0008000 
25:0008000 


40:0008000 


1 Ministro Residente... 


Annoxo D — 2 


Ord.. 

Grat. 
Rop.. 


Loi n. 3.451, do 6 
do janoiro do 1918 

Idem. 

Loi n. 3.671, do 7 do 
janeiro do 1919... 


8:0008000 

4:0008000 

6:0008000 


13:0008000 

419:0008000 


2553-919 
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NATURBZA DA DESPBZA 


Transporte. 

He^paiiha 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord. 

Grat 

Rep., 

Hollauda 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord.. 

v Grat. 

Rep. 

Itrtlia, 

1 Embaixador. Ord. 

Grat. 

Rep. 


Japão 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . 


LBG1SLAÇA0 


Lei n. 3.451, do 6 do 
janeiro de 1913. 

Idem. 

Idem. 


Idom. 

Idem. 

Idem. 


1 Interpreto. 


Ord.. 

Lei n. 3.151, do 6 do 



janeiro do 1918... 

10:0005000 

Grat. 

Idem. 

5:0005000 

Rep.. 

Idem. 

10:000$000 

Grat. 

Idem. 

2:000$000 


México 

1 Enviado Extraordi¬ 
nário o Ministro Ple¬ 
nipotenciário . 


N’or*ueg , a, 

1 Ministro Residente.. 


Paraguay 

1 Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plo- 


Rep. 


l?eiMÍ 


1 Enviado Extraordi¬ 
nário o Ministro Ple¬ 
nipotenciário . Ord.. 

Grat. 
- Rep. 


Lei n. 3.674, do 7 do 
janeiro do 1919, 

Idem. 

Idem. 


Ord.. 

Idem. 

10:000|)00 

Grat. 

Idem. 

5:00! >$000 

Rep.. 

Idem. 

3:000$000 

Ord.* 


8:O00$000 

Grat. 


4:000$000 

Rep.. 

Lei n. 3.674, do 7 



do janeiro do 1919 

6:000$000 

Ord.. 

Lei n. 3.45i, do 6 de 



janeiro de 1918.... 

10:000$000 

Grat. 

Idem. 

5:000$000 


Idem. 


Idem. 
Idem.. 
Idem... 


T. Z 


t0:0ü0$000 

5:000$000 

10:000$o00 


10 : 000$000 

5:000$000 

5:000$000 


10 : 000$000 

5:000$000 

20 : 000$000 


it:ooo$ooo 


10:00(>$00o 

5:000.<00ü 

7:000§000 


419:000^000 


25:000$000 


20:000$000 


35:000$000 


27:000$000 


IS:OOJ$000 


18:000$000 


26:000^000 


22:000$000 


610:030$000 


Ouro 


Papel 
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NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

03 

N 

A'S 

o < 
m y. 
a 2 

c 

o 

POR 

CONSIGNAÇÕES 

Transporte. 



6lo*oi04orn 






Portugal 


1 


1 Embaixador. 

Ord. 

Grat. 

Lei n. 3.45i, de 6 de 
janeiro de 1913.... 
ídom. 

iOíOOOiOÜC 

5*000400f 

) 


Rep.. 

Idem. 


l 30*0004000 

Rússia 



1 tJKJ • \J\J\Jq\Aj\J 





1 Enviado Extraordi¬ 
nário o Ministro Plo- 
nipotenciario. 

Ord.. 

Idezn. 

lOíOOOiOOü 
5 : (JOO$OOü 
5 *0004000 



Grat. 

Idem . 



Rept. 

Idem . 

20:000^000 




Santa, Sé 





1 Embaixador. 

Ord.. 

Grat. 

Lei n. 3.474, de 7 de 
janeiro de 1919... 
Idem . 

10:000$000 

5*0002001) 



Rep. 

Idem. 

iõ:000$000 

33:000$000 



Suécia 





i Ministro Residente.. 

Ord.. 

Lei n. 3.154, do 6 de 
janeiro do 1913... 

8 • 0004000 



Grat. 

Idem. 

4:000$*)00 

6:0004030 


Suissa 

Rep.. 

Lei 3.674, de 7 de 
janeiro de 1919... 

18:000$000 





i Enviado Extraordi¬ 
nário o Ministro Ple¬ 
nipotenciário . 

Ord.. 

Grat. 

Lei n. 3.45 í , do 6 de 
janeiro do 1918... 
Idem. 

i0:000$000 

5 •; lf )i i; wi 



Rep.. 

Idom. 


20:000^000 



v • 

Uruguay 





1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . 

Ord.. 

Idem . 

4 A« Al k] VA, kA A 



Grat. 

Idem. 

1 vl • IfuUyUUÜ 

K • 4 WlAúu |f\A 



Rep.. 

Idem. 

íojooojood 

25:000^000 




Venezuela 




1 Ministro Residente... 

Ord.. 1 

[dom. 




Grat. 1 

[dom. 

À»4 Wl. I^ÍJ/RK 



Rep.. 1 

[dom. 

6:00 $030 

13 • O0A40IVI 



IO • UvUçvÜV 

Secretários 

Legação 

de 




Para 21 Primeiros Se- 
crotários do Legação 

Ord.. I 

Grat. I 

.ei n. 3.674, de 7 de 
janeiro de 1919... . 1 
dem . 

i2:000$000 

56000$000 

168:000,^000 

Para 29 Segundos Se¬ 
cretários de Legação 

Ord.. I 
Grat. I 

dom. i 

dom . 

16:000$000 

56:00v'$0vX) 

174:000.;000 




i 

..113:0O9$0GO 


Ouro 


totabs 


Papel 
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NATUREZA DA DESPBZA 


Transporte. 


LEGISLAÇÃO 


a s 

o tf. 
2 * 


c Sr 

g| 


1.113:0C0$000 


Ouro 


Papel 


Para o paçamouto do gratifi¬ 
cações addicionaes a 2 Pri¬ 
meiros Secretários que attin- 
giram mais de 5 o lü annos 
do serviço effoctivo, do ac- 
côrdo cora o Decreto n. 1.5G1 
A, do 22 de novembro do 1906. 


4 : 000$000 


Para os que attingirom durante 
o exercido. 


MATERIAL 


9:000$000 


1.126:000$G00 


Para o aluguel da casa para a 
Kmbaixaaanos Fstados Uni¬ 
dos da Araorica. 

Idom idem para a Embaixada 
erii Portugal. 

Idom para a Embaixada na 
Grã-Bretanha. 

Idom para a Embaixada na 
Italia. 


Loi n. 3.674, de 7 de 
janeiro do 1919.... 

Lei n. 2.924, do 5 do 
janeiro do 1919.... 

Loin. 3.674, do 7 do 
janeiro do 1919... 

Idem. 


40:000$000 

10 : 000$000 

15:000$000 

2 ü:lll$lll 


Idem para a Embaixada na 
Santa Sé. 


Idom 


S:000$000 


Para o aluguel das casas para 
as Chancellarias das soguin- 
tG8 Legações : 


na Republica Argentina.... 
na França. 


Lei n. 2.924, do 5 do 
janeiro do 1915... 
Idem n. 2.544, do 4 
de janeiro do 1912. 


19:000$000 

12 : 000$000 


no Uruguaj, 


na Allemanha, 


na Austria*Hungria 
no Perú.. 


no Chile. 


Para o aluguel das casas para 
as Chancellarias das se¬ 
guintes legações : 


Idom n. 2.050, de 
31 dezembro do 

1903. 

Idem n. 2.544, do 
4 do janoiro do 

1912. 

Idem. 

Idom n. 2.050, do 
31 de dezembro do 

1903. 

Idem n. 2.544, do 
4 de janeiro do 
1912. 


9:000$000 

3:000^000 
3:(,00$00b 

8:000$000 

6 : 000$000 


Na America Central, na Bol- 
gica, na Bolivia, na China, 
na Colombia, Cuba, Dina¬ 
marca, no Egipto, no Equa¬ 
dor, na Grécia, na Hospa- 
nha, na Hollanda, no Japao, 
no México, na Noruogo, no 
Paraguay, na Rússia, na 
Suécia, na Suissa, o na Ve¬ 
nezuela, a 2:000$000. 


Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 


40:0001000 


203:lll$lli 

203:1114111'1.126:000*000 




























































































TOTA.ES 


NATUBHZA DA DESPBZA 


Transporte. 

Argentina 

1 Cônsul Geral em Bue¬ 
nos Aires. Ord.. 


Grat. 

1 Chnnceller em Buenos 

Aires. Ord.. 

Grat. 

i Cônsul em Rosário de 
Santa Fd. Ord.. 

Grat. 

1 Vice-Consul em Al- 
vear. Ord.. 


Grat. 

1 Vice-Consul era Ba¬ 
hia Blanca. Ord.. 

Grat. 

1 Vice-Consul em Cor- 
rientes. Ord.. 


Grat. 

1 Vice-Consul em Paso 

de los Libres. Ord.. 

Grat. 

1 Vice-Consul em Po¬ 
sadas. Ord.. 

Grat. 

i Vice-Consul em Santo 
Thomó. Ord.. 


Grat. 

Anstria-Hun- 

gria 

i Cônsul Geral em Tri- 
este. Ord. 


Grat. 


lielírica. 


1 Cônsul Geral em An¬ 
tuérpia. Ord.. 

» Grat. 

1 Chancelier em Antu¬ 
érpia. Ord.. 

Grat. 

i Vice-Consul em Liôge Ord.. 

Grat. 

Boliria 

1 Cônsul em VillaBella Ord.. 


Grat. 
Grat. suppl. 


LEGISLAÇÃO 

C0 

o < 

« r. 

«2 

*s 

o 



Dec. n. 2.364, de 31 
de dezembro de 
1910. 

9:333$333 

Idem. 

Idom. 

i:6ôô|667 

3:333.^331 
1:666^667 

Idem. 


Lei n. 3.089, de 8 de 
janeiro do 1916... 
Idem. 

5:3333333 

2:666$6Ô7 

Dec. n. 2.361, de 
31 do dozembro de 
1910. 

1 

3:333$333 

1:6ÔÔ$Ô67 

Idem. 


Dec. n. 12.996, de 
24 do abril de 191S 
Idem... 

3:333$333 

1•666ÍftA7 


i • u JUjyjj é 

Dec. n. 2.361, de 31 
do dozembro de 
1910. 

3:333$333 

l:6Ó6$Ô67 

Idem. 


Idom. 

3:333$333 

1*6663667 

Idem.. 



Lei n. 2.921, de 5 
do janeiro do 1915 
Idem.•. 

3:3333333 

1:666$6Ô7 

3:3333333 

i:666$667 

Dec. n. 2.361, de 
31 de dezembro de 
1910. 

Idem. ... 


Lei u. 3.089, de 8 de 
janeiro do 1916... 
Idem. 

8:0003000 

í:000$000 


Dec. n. 2.364, de 31 
de dezembro de 
1910. 

9:3:>3$333 

4:666$Ô67 

Idem. 


Dec. n. 12.996. do 24 1 
do abril de 1918.. 

I dom. • 

3:333|333 

Idem. 

3:333?333 

1:6Õ6$ÔÔ7 

Idem. 


Dec. n. 2.361, do 
31 «lo dezembro de 
1910. 

6 :666§666 
3:3333334 

4:000^009 

Idem.. 

Dec. n. 2.250, do 29 
do abril de 1910.... 


11 :000^000 


31:000$003 


57:000$000 


12:000$000 


24:000$000 


184:000$000 


Ouro 


Papel 
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NATUREZA DA DESPBZA 


Transporto. 

1 Chancoller em Paris. 

I Cônsul Geral no 11a- 

.. 

1 Chancoller no Ilavre. 


1 Cônsul Gorai em Bor- 
dóos. 


1 Cônsul em Boulogne- 
sur-Mor. 


1 Cônsul em Cherburgo 
t Cônsul em Marselha 


Ord. 


Grat. 


Ord.. 


1 Vice-Consul om La 
Rochollo-Pallice. 


1 Vice-Consul om Lyon 

1 Vice-Consul em Argel 

l Vice-Consul om Cay- 
onna. 


Grat. 

1 Vice-Consul om Dakar 


Grat. 

Ord. 

Grat 

Ord. 

Grat 

Ord. 

Grat 

Ord. 

Grat 

suppl 

Ord. 

Grat. 


Grá-Bretanlia 
© possessões 


1 Cônsul Geral em Lon¬ 
dres... Ord. 


1 Chancoller em Lon- 
dros. 


I Cônsul Geral om Li- 
verpool. 


1 Chancoller em Liver- 
p ool. Ord. 

Grat 

1 Cônsul om Cardiff... Ord. 


1 Cônsul em Glasgow. 


Grat. 

Ord., 

Grat. 


LEGISLAÇÃO 

05 

sã 

i*§. 

o < 

« 55 
tí 2 
c n 

o 

£ 

13 

CJ» 

■< 

Ci 25 
o o 
& 5! 

25 

8 


11:000*000 

246:000*000 

. Doc. n. 12.996, do 21 
do abril do 1913.. 

3:333*333 


, Idom. 

1:666*667 


. Dec. n. 2.361, do 
31 do dezembro do 
1910. 

9:333*333 


t Idem. 

1:666*667 


. Dec. n. 12.996, do 2i 
do abril do 1918.. 

3:333*333 


. Idem. 

1:666*667 


Idem. 

8:000*000 

l:OÜ0$000 


Idom. 


. Dec. n. 1.561 A, do 
22 do novembro de 
19 j6. 

5:333*333 


Idem. 

2:666*667 


. Dec. n. 12.996, d« 21 
do abril do 1913.. 

5:333*333 


Idom. 

2:666*507 


Dec. n. 1.561 A, do 
22 de novembro do 



1906. 

5:333*333 


Idem. 

2:666*667 


Doc. n. 12.996, do 24 
de abril do 1913.. 

3:333*333 


Idom. 

1:666*667 


Idom. 

3:333*333 

j 

Idem. 

1:666*667 


Idom. 

3:333*333 


Idom. 

1:666*567 


Idem. 

3:333*333 

1:666*667 


[ Idem. 


Doc. n. 2.250, do 29 
do abril de 1910... 

4:000*000 


. Doc. n. 12.996, de 21 
do abril de 1913... 

3:333*333 

103:000*000 

Idom. 

1:066*667 

. Dec. u. 2.361, do 
31 do dezembro do 
1910. 

9:333*333 


. Idom. 

4:666*667 


. Doc. n. 12.995, do 21 
de abril de 1913... 

3:333*333 


, Idom. 

1:066*667 


, Dec. n. 2.364, do 
31 do dezembro do 
1910. 

9:333*333 


. Idom. 

1:666*667 


, Dec. n. 12.996, do 24 
de abril do 1918... 

3:333*333 


Idom.. 

1:666*667 


, Doc. n. 1.561 A, do 
do 22 novembro do 
1996. 

5:333*333 





. Idom. 

5:333*333 


. Idem. 

2:666*667 



52:000*000 

319:000*000 


Ouro 


Papol 





























































SATimBZA DA DBSEBZV 


Transporte. 

i Cônsul om Mancbes- 
tor. 


t Cônsul om Soutbam- 
pton. 


1 Cônsul cm Calcutá... 

1 Con3ul em Capetown. 

I Cônsul on Montreal. 

t Coasul om Sydney... 

1 Vico-Consul em Swan- 

.. 


1 Vice-Consul om Bar¬ 
bados. 

I Cônsul om Bombaim. 

1 Vico-Consul em Geor- 
gotown. 


Grécia 


Ord.. 

Grat. 

Ord.. 


Grat. 
Ord.. 

Grat. 
Ord.. 
Grat. 
Ord.. 
Grat. 
Ord.. 
Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 


I Cônsul om Salonica.. Ord . 

Grat. 


lleapanlia 

1 Cônsul Gorai em Bar- 

colona. Ord.. 

Grat. 

t Chancoller em Barco- r 7* 

lona. Ord.. 

Grat 

i Cônsul em Cadiz. Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul om Vigo. Ord.. 


Grat. 

t Vice-Consul om Bilbáo Ord.. 

Grat. 


riollíxiida, 


l Cônsul Gorai em Ams- 
terdam. Ord.. 


Grat. 

I Vico-Consul om Rot- 
terdara. Ord.. 

Grat. 


lbuisliça o 


Doc. n. 12.903, do 24 
do abril do 1913.. 
Idem. 


Doc. n. 1.531 A, do 
22 do novembro 

do 1933. 

Idem. 

Doc. n. 12.933, do 
24 do abril de 1918 

Idem. 

Idom. 

Idem. 

Idem. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 


Doc. n. 12.933, do 
21 de abril de 1918 
Idom. 


Idom. 
Idom. 
Idom. 
Idom. 

Idom. 

Idom. 


Idom. 

Idom. 


Idom. 

Idom. 


Idom. 

Idom. 

Lei n. 3.089, de 8 
do janeiro de 1916. 

Idom. 

Doc. n. 1.551 A, de 
22 do novombro de 

1933. 

Idom. 

Doc. n. 12.933, do 
24 do abril do 1913 
Idom. 


Doc. n. 2.364, do 31 
do dozembro de 

1910. 

Idom. 


Doc. n. 12.933, de 
24 do abril do 19IS 
Idom. 


52:000.^000 


5:3333333 

2:666j567 


5:333$333 

2:6663667 

5:3335333 
2:666á667 
5:330$333 
2:656$667 
5:3333333 
2:660$607 
5:3333333 
2:6053607 



3:3333333 
1:663$667 


5:3333333 

2:666*667 


9:3333333 
4:6663667 

3:3333333 

1:60(53667 


5:3: 

2:ô65< 


5:3333333 

2:6663667 

3:3333333 

1:6663567 



es < 
o x 

G. O 


349:0003000 


122:000*000 


S:000$000 


40:000$0ü0 


17:0003000 


536:000*000 


Ouro 


Papol 
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TOTAES 


NATUREZA DA DESPEZA 


Transporto 


Urugiia.v 


1 Cônsul Gorai em 
Montevidéo. Ord., 


Grat. 

1 Chancoller ora Monto* 

vidéo. Ord.. 

Grat, 

i Cônsul em Salto.. .. Ord.. 

Grat. 

i Vice Cônsul oin Ar- 
tigas. Ord.. 


i Vico-Consul em Molo. 

1 Vice-Consul em Pay- 
sandfi... 

1 Vico-Consul era Ri- 
vera. 

1 Vice-Consul era Rio 
Branco. 

1 Vico-Consul ora Santa 
Rosa. 


Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 


ADDIDOS COMMERCIAES 


Para quatro Addidos 
Coramorcinos, sondo 
aproveitado o encar¬ 
regado da propa¬ 
ganda do productos 
brasileiros na Eu¬ 
ropa, cujo cargo fica 
extincto no Ministério 
da Agricultura ora 
consequência da tran¬ 
sferencia do serviço 
do Expansão Eco¬ 
nômica para este Mi¬ 
nistério. Ord.. 

Grat. 


INSPECTORES CON¬ 
SULARES 

Para tres Inspoctores 

Consulares. Ord.. 

Grat. 


AUXILIARES DE CON¬ 
SULADOS 


LEGISLAÇÃO 

tn 

ii 

D < 

03 £ 

§1 

POE 

CONSIGNAÇÕES 



775:0003000 



Dec. n. 2.364, do 
31 de dezembro do 



1910. 

9:3333333 


ldeni. 

4:666$6Ô7 


Idem. 

3:3333333 


Idom. 

1:666§667 


Lei n. 3.039, do 3 


janeiro de 1916... 

5:3333333 


Idom. 

2:6663667 


Lei n. 2.364, de 31 
de dezembro do 



1916. 

3:3333333 


Idem. 

1:6663667 
3 :3333333 
1:6 '63667 


Idom. 


Idem. 


Idom. 

3:333$333 


Idem. 

1:6663667 


Idem. 

3:3333333 


Idem. 

1:6663657 


Idom. 

3:3333333 


Idem. 

1:666|667 


Idem... 

3:3333333 



1:6663667 

57:0003000 

Lei n. 3.674, de 7 
do janeiro de 1919 

21:3333333 


Idom. 

10:6663667 

32:0003000 

Dec. n. 12.996, de 21 



do abril de 1918.. 

28:0003000 

11:0003000 


Idem. 

12:0003000 


60:0003000 



72: (XW$Ü00 



99:000$000 

■ 

231:0003000 1 


Ouro 


,137:000$000 


Papel 


20 Auxiliares a. 
30 Auxiliares a. 
55 Auxiliares a. 


3:0001000 

2:4003000 

i;SOO$000 




























































— 29 — 


NATUREZA DA DESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


rf. 



Transporte, 


TOTABS 


Ouro 


1.137:000*000 


Papel 


MATERIAL 


Expediente, aluguel do casas 
auxiliares, contínuos, portei¬ 
ros de Consulados o Vlco- 
Consulados e remessa do so- 
gundns vias de Facturas Con¬ 
sulares á Estatislica Com- 
mercial, especificadas do 
accôrdo coraoart. 24 da Lei 
n. 3.232, de 5 de janeiro do 
1917. 


ALUGUEL DE CHANCEL- 
LARTAS 


Para os alugueis das Chan- 
collarias dos seguintes Consu-J 
lados Geraes, Consulados e 
Vico-Consnlados : 


Mova. York .* 


XlAnfnri/1/irt __1 


Paris.....1..... 

Londres e Hamburgo, a 2:000* 

nm __. ■ . . ..... 

New Orloans, Salto e IquitosJ 
a 1:200* cada um.1 


Antuérpia, Lisboa, Gênova, Co-] 
bija, Viíla Bella, Sào Luiz,' 
Sao Francisco da Califórnia 
o Montreal a 1:000* cada um. 1 
Livorpool, Iíavre o Valparaiso, 1 
a 900* cada uin..... 


1 

Bordéos, Calcutá, Belgrado, 
Salonica, Sydney, Alvoar, 
Artigas, Corrientes, Melo, 
Paso de los Libres, Paysandú, 
Posadas. Rio Branco, Rivora, 
Santa Rosa, Santo Thomó, 
Bahia Blanca, Chicago, Bar¬ 
bados e Bombaim, a 800* 



Barcolona, Assumpção, Rosário 
do Santa Fé e Glasgow, a 
700* cada uth. 


Cherburgo, Yokohama, Chris- 
tiania, Zurich, Shanghai, 
Vera Cruz, Galatz, Gotnem- 
burgo, Nápoles, Cadiz, Li- 
vorno, Capetown, Helsingfors, 
Aloxandria, Moscou, Oaessa, 
Norfolk, Panamá, Dakar, 
Swansoa, Argel, Bilbáo, Kobo, 
Vladivostock Liégee Antofo- 
gasta, a 600* cada um....... 


Porto, Trioste, Manchestor, 
Lyon, La Rochello-PalJico o 
Braga a 500* rn.dn. um. 


Cardiff, Bremon, Genebra, Sou- 
thampton, Vigo e Marselha, a 
450* cada um..... 


Funchal e Rotterdam, a 400* 
cada um. 


Boulngne-sur-Mer e Amstor- 
dam, a 350* cada um... 





4:200*000 

3:500*000 

2:300*000 

2:200$000 

4:000*000 

3:600*000 

8:000*000 

2:700*000 


16:000*000 

2:800*000 


15:600*000 

3:000*000 

2:700*000 

800*000 

700*000 

72:100*000 


t.137:000*000 







































TOTABS 


NATUREZA DA DlíSPKZA 


Transporte. 

Georgetown, Cayenna, Milão, 
S. Vicente e Stockholmo, a 

300$ cada ura. 

Copenhague e Gibraltar, a 250$ 
cada um. 

EXPEDIENTE 


Para o expediento dos se¬ 
guintes Consulados Geracs, 
Consulados e Vico-Consulados : 

NoYa York e Paris, a 2:000$ 

cada ura. 

Liverpool e Lisboa, a 1:500$ 

cada um. 

Buonos Aires, Montovidóo, Lon¬ 
dres o Porto a l:2u0$, cada um 
Gênova e Ilavro, a 1:000$ cada 

um. 

Barcelona, Amsterdam, New 
Orleans, Glasgow o Iquitos, 

a 800$ cada um. 

Hamburgo, Zuricb, Shanghai, 
Bordéos, Vera Cruz, Mar¬ 
selha, Vilia-Bella e Cobija, a 

000$ cada um. 

Christiania, Genobra, ifoko- 
hama, Galatz, Assumpção, 
Valparaiso, S. Luiz, São 
Francisco da Califórnia, Mon 
troai, Manchestor, Gotbem- 
burgo, Cadiz, Cardiff, Na- 
noles^Vigo, Rosário do Santa 
Fé, Sydney, Calcutá o Salto, 

a 500$ cada um. 

Livorno, Gapetown, Belgrado. 
Salonica, Holsingfors, Ale¬ 
xandria, Moscou, Odessa, 
Norfolk, Rotterdam, Bom¬ 
baim, Chicago, Kobe e Bar¬ 
bados, a 400$ cada um. 

Antuérpia, Bcemen, Cherbnrgo, 
Dakar, Swansoa, Argel, Bil— 
báo, Vladivostock, Stock- 
holmo, Funchal o Coponha- 

Çuo, a 2i0$ cada um. 

Tnosto, Southampton, Panamá, 
Lié^e, Antofogasta, Alvoar, 
Artigas, Bahia Blanca. Corri- 
entes, Melo, Paso do los Li¬ 
bres, Pays -ndd, Posadas, Rio 
Branco, Rivera, Santa Rosa, 
Santo Thomé e Santa Rosa 
do Alto Purús, a 200$ cada um . 
Lyon, La Rochello-Pallico, 
Cayenna, Georgetown, Bou- 
logne-sur-Mor, Milão, Bra¬ 
ga, S. Vicente, Cannos, 
Gibraltar, S. João da Terra 
Nova e Roma, a 12.$ cada 
um. 

FACTURAS CONSULARES 
Para as despezas com a re¬ 
messa do íacturas consulares á 
Estatística Commercial, dos se¬ 
guintes Consulados: 

Liverpool e Nova York, a 350$ 

cada um. 

Paris. 


LEGISLAÇÃO 


M 

«2 
o « 

*8 

POR 

CONSIGNAÇÕES 

72:100$00( 

). 

1:500$00( 

) 

500$00( 

) 74:100$00q 


Ouro 


1.137: 


4:000$00j 

3:000$000 

4:300$000 

2:000$000 

4:000$000 


4:800$000 


9:500$000 


5:600.^000 


2:ÔiO$000 


3:Ô30$000 


i:ii0$000 


45:330$000 


700$000 

200$000 


900$000 


119:480^000 


1.137:000$000 


Pa pol 
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NATUREZA DA DESPEZ V 


LEGISLAÇÃO 


Transporte. 

Buenos Aires e Montevidêo, a 

150$ cada um. 

Lisboa, Gênova o Porto, a 60$ 

cada um. 

Manchester o Bordóos, a 50$ 

cada um. 

Barcelona, Amsterdam, Mavre, 
CardiíT o Rosário de Santa 

Fõ. a 06$ cada um. 

Londres, Genebra, Cadiz, Mar¬ 
selha e Nápoles, a 30$ cada 
nm. 



900$00) 


119:4504000 


1.137:000$00 


300$000 

130$000 

1004000 


180$000 


150$000 


1:3104000 


DESPEZAS DOS VICE-CON- 
SULADOS NÃO REMUNE¬ 
RADOS 

Para despezas de oxpodionte 
dos Vice-Consulados nao remu¬ 
nerados sujeitos aos Consulados 
Geraes: 

em Liverpool. 

em Gênova. 

em Buenos Aires. 

em Assumpção . 

em Lisboa. 

em Genebra. 

Verba 11 a (ouro) 

Ajudas de custo 

Para ajudas de custo do no¬ 
meações, remoções, exone¬ 
rações, retiradas o expressos. 


506$000 

18d$000 

1ÕJ$0D0 

150$00J 

100$0J>0 

30$000 


1 : l*30$0J0 


i33:410$030 
1.259:410$000 


20J:000$006 


Verba 12 a (ouro) 

Extraordinárias no exterior 

Para aoccorros a brasileiros 
desvalidos e naufragos em 
paizos estrangeiros^ gratifi¬ 
cações por substituições, du¬ 
plicata de voncimontos o ou¬ 
tras despezas ovontuaos.... 

Verba 13 a (ouro) 

Expansão oconjmica 


25J:000$000 


1* CONSIGNAÇÃO (papel) 

Para as despezas de impressão, 
publicação e divulgação do 
boletim commercial do Mi¬ 
nistério em varias linguas... 


50:000$006 


2 a CONSIGNAÇÃO (ouro) 


Para as dospezas relativas á 
expansão economica, commor- 
cial o industrial do Brasil a 
cargo dos Consulados Brasi¬ 
leiros. 


62:000$000 






































































SYQH3A 


N. 5 


Resumo da proposta do orçamento da despeza do Ministério das Relações Exteriores 

para o exercicio de 1920 


NATUREZA DA DESPEZA 

ORÇADA PARA 1920 

fixada para 1919 

Papel 

Ouro 

Papel 

Ouro 

Secretaria de Estado. 

S16; 3203 OOO 

— 

813:3203000 

_ 

Empregados em disponibilidade. 

55:000$000 

— 

55:000$000 

_ 

Extraordinárias no interior. 

90:ODO$OO0 

— 

90:0003000 

_ 

Obras... . 

50:0003000 

- 

50:0003000 

— 

Recepções officiaes. 

150:000$.)00 

- 

150:0003000 

_ 

Congressos e Conferencias . 

40:000$000 

300:0003000 

40:0003000 

30:0003000 

Serviço telegrapbico o postal. 

150:0003000 

120:000$000 

150:0003000 

120:000$000 

Repartições intornacionaes.. 

- 

53:7353000 

— 

58:7363000 

Corpo Diplomático . 

- 

1.437:6113111 

— 

1.371:6113111 

Corpo Consular. 

- 

1.293:3103000 

— 

1.259:1103000 

Ajudas de custo. 

- 

300:000$000 

- 

200:000$000 

Extraordinárias no exterior. 

- 

300:0003000 

— 

250:0003000 

Expansão economica. 

50:0003000 

62:0003000 

50:000.$000 

62:0003000 


1.131:320$000 

3.876:6573111 

1.423:3203000 

3.351:7573111 


Annexo D — 3 


2553-919 



































Tabellas explicativas da proposta do orçamento do Ministério das Relações Fsteriores para o exercício do 1920 


NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

TOTABS 

VOTADO 

PARA 1919 

Verba I a (papel) 







Secrotaria do Estado 







PESSOAL 








Ord.. 

Dec. n. 27 II do 1 de dezembro 

24:000*000 

13:000*000 





de 1830. 





Rep. 

Lei n. 2.514 de 4 do janeiro do 
1912. 




1 Secretario Geral do Ministé¬ 
rio, 

Ord.. 

Dec. n. 12.997, do 24 de abril de 





1918. 

10:000*000 





Q ra ^ 

Tdem... 

.8:000*000 





1? gy r» 

Tdem... 

3:000*000 



* 

3 Directores Goraes.. 

IvOp, 

Ord.. 

Dec. 2.092 de 31 do agosto de 





1909. 

21:000*000 





Grat 

Idem.... 

12:000*000 





Rep.. 

Dec. n. 1.343 Ã do 25 de maio 
de 1905. 

0:000*000 

10:000*000 

04:000*000 
32:000*00u 

14:400*000 

75:800*900 




Consultor Jurídico. 

Grat. 

Lei n. 2.544, do 4 de janeiro de 
1912. 




S Directores do Secção . 

Ord.. 

Dec. n. 2.092, de 31 de agosto 
de 1909. 





ri pó f 

Tdem. 





U 1 tu • 

Rep.. 

Dec. n. 1.313*A, de 25 do maio 
do 1905. 




12 Primeiros Ofllciaos. 

Ord.. 

Idotn n. 2.092 do 31 do agosto 
de 1909. 





Grat. 
Ord.. 

fiwa t 

Tdflin. 

33:400*000 





Idem... 

57:000*000 




13 Segundos Uiiiciaos . 

Idein. r .. T . 

23:800*000 




4 Q Tni*naíi*Aa AQ 

VJUU, , 

Ord.. 

Idem . 

04:300*000 





Idem . 

32:400*000 

3:200*000 

1 :000*000 




1 Calligrapho. . . 

Ulilw, 

Ord.. 

Dec. u. 12.997, do 2i de abril 
1918. 





Grat. 

Idem....,. 





OBSERVAÇÕES 














































1 Conservador do archivo o 

Bibliothoca. Ord.. 

Gtat. 

i Por toiro . Ord.. 

ürat. 

1 Ajudanto do Portoiro . Ord.. 

Grat. 

10 Contínuos. Ord.. 

Grat. 

2 Correios. Ord.. 

Grat. 

2 Oíliciaes do Gabinelo do Mi¬ 
nistro. Grat. 

1 Auxiliar do írocretario Geral. Grat.. 

2 Auxiliares dos Directores Go- 

raos. Grat. 


Para o pagamento da gratificação 
annual oxfcraordiuaria quo deverá, 
recober o Secretario Gorai do Minis¬ 
tério por ter mais do 40 annos de 

sorviços públicos. . 

Para gratificações por substituições. 


Idem. 

Idem. 

Dec. n. 2.002 do 31 de agosto 

do 1909. 

Idem... 

Lei li. 2.511 do 4 do janeiro do 

1912...... 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idom. 

Idom. 


Dec. n. 1.313 A, de 25 do maio 

do 1905. 

Idom n. 12.997, do 21 de abril de 
1918. 


Dec. n. 1.313 A, do 25 de maio 
de 1905. 


Idom 


MATERIAL 


1. Objoctos necessários para o expe¬ 
diente, compra o concerto do moveis, 
acquisiçâo do livros o almanaques, 
oncardonações o assignaturas de 
jornaes o revistas. 

2. Conservação do jardim o assoio da 

casa, dospezas do garagom (pessoal 
o material), despozas do cochoiras 
(pessoal, animaes o material), con- 
ducção dos omprogados om serviço, 
consumo de gaz o luz olectrica, ar¬ 
tigos para illuminação o agua, o 
dospezas meúdas... 

3. Para 20 serventes n 195*000. 

Diarias dos Correios a 1$ a diaria. 

Gratificações a ordonanças quo forem 

necessárias. 


3:200*000 
1:600*000 

4:000^000 
2:000*900 

3:200*000 
1:60* *000 
24:000*000 
12:0008000 
4:800*000 
2:400*000 


12:000*090 

3:600*000 


4:300*000 


3:000*000 

21:000*000 




46:800*000 

720*000 

1:600*000 


647:200*000 


60:000*000 


70:090*000 

49:120*000 


826:320*000 







































NATUREZA DA DBSPEZA 


LEGISLAÇÃO 


VENCIMENTOS 


Transporte. 

•i. Fardamento do pessoal da Por- 

tnria. 

5. Despezas de conducç&o do Ministro.. 

Pedom-se mais tres contos (3:000$) 
pelas razões expcstas om Aviso dc 
remessa. 


SOMMAS 


TOTAES 


VOTADO 
PARA 1919 


ODSERVAÇÕBS 


826:320$000 


S:000$000 

1 *: 000$000 


Slò:320$000 


S43:320$00j 


Verba 2 a (papel) 

Empregados em disponibilidade 

Para empregados em disponibilidade, 


Pede-se a mesma quantia votada para 
1919. 

Verba 3 a (papel) 

Extraordinárias no interior 

Para diversos serviços extraordinários 
no interior o despozas oventuaes . 

Pedo-se a mesma quantia votada para 

1919. 


Verba 4 a (papel) 

Obras 

Para obras e reparos no edifício da 
Secretaria de Estado. 

Pede-se a mesma quantia votada para 

1919. 


r5:000$000 


55:000$000 


90:000$0:)0 


90:000$000 


50:000$000 


50:000$000 


co 

o 





































Yerba 5 a (papel) 


Recepções officíaes 

Para despezas com a recepção o hospe¬ 
dagem de representantes de Governos 
estrangeiros e hospedes illustres em 
visita ao Brasil. 


Pede-se a mesma quantia votada para 
1919. 

Verba 6 a (papel) 

Congressos e Conferencias 
I a CONSIGNAÇÃO (papel) 


Para todos osCongrossos o Conferencias 
Intornacionaos que so reunirem no 
Brasil. 


2 a CONSIGNAÇÃO (ouro) 

Para a representação do Brasil nos 
Congressos o Conferencias Interna- 
cionaes quo so reunirem no exterior. 

Pedem-se mais 270:000$, ouro, pelas 
razoes expostas. 

Verba 7 a 


Serviços telegraphico o postal 

I a CONSIGNAÇÃO (papel) 


Para tolegrammas oCGcincs expedidos 
a serviço da Secretaria do Estado e 
para a acquisição de sollos officiaes. 


150:000$000 


150:000$000 


40:000$000 


40:000$000 


300:000$000 


30:000$000 


150:000$000 


150:000$000 






















NATUREZA DA DESPKZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

2* CONSIGNAÇÃO (ouro) 

Para tologrammas otliciaos oxpedidos 
polas Legações e Consulados. 



Podem-se as mesmas quantias vo¬ 
tadas para 1919. 

Verba 8“ (ouro) 

Ropartições Internacionaes 

Para o pagamento, ao cambio de 27 d. 
por mil réis, das contribuições com 
quo o Brasil concorro para diversas 
repartiçõos internacionaes, sendo: 

Para o Burcã ti of American Rcpublics 



Para o Instituto Intornacional de Agri¬ 
cultura de Roma... 



Para a Repartição Internacional de Hy- 
giene Puolica . 



Para a Secretaria das Tarifas Adua- 
iioiras.. ..... 



Para o Congresso Internacional Porma- 
nonto de Navegação.. 



Para o Escriptorio Internacional das 
Estradas do Forro. 



Pode-so a mesma quantia votada para 
1919. 




SOMMAS 


TOTAES 


VOTADO 

PARA 1919 


OBSERVAÇÕES 


180:000^000 


180:000^000 


37:1S1$000 
14:132$040 
5:555^555 
S03$39Ô 
706$000 
353$000 


5S:736$000 


58:73Ô$000 




























Verba 9 a (ouro) 


Corpo Diplomático 

PESSOAL 

A. 1 Icnia.ii lut 


i Enviado Extraordinário o Ministro 
Plonipotenciario . Ord. 


Grat. 

Rep. 


Loi n. 3.454, do <5 do janeiro, de 

1918. 

Idem. 

ldem. 


10:0003000 

5:0003000 

10:0003000 


America Central 


1 Ministro Residente, 


Ord.. 

Grat. 

Rep. 


Lei n. 3.451, do 6 do janeiro do 

1918. . 

Idem. 

Ideui. 


8:0003000 
4:0i)0$000 
6:000$000 


Argentina 


1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 


Ord.. 

Grat. 

Rep.. 


Idem, 
Idem, 
Idem 


^•ooofooo 

20:0003(X)0 


A us tr ia-XI ung-ria 


1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 


Ord.. 

Grat. 

Rep. 


Idem, 

Idem, 

Idem. 


10:0003000 

5:000.8000 

7:OOO3OOO 


Bélgica, 


1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 


Ord.. 

Grat. 

Rep. 


Idom, 

Idem, 

Idem, 


10:0003000 

5:0003000 

7:0003000 


25:0003000 


18:0003000 


1 

co 

o 


35:0003000 


22:0003000 


22:00o3000 


































NATUREZA DA DESPEZA 


Transporte. 

Bolivia 

1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 


Olxile 

1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 


Olxina 

1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 


1 Interprete. 

OolonxTbia 

1 Ministro Residente..-. 


O ulba 

1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 



LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 




Ord.. 

Lein. 3.451, do 6 de janeiro de 
1918. 

10:000$000 

5:0008000 

10:000$000 

Grat. 

Rep. 

Idem. 


Ord.. 

Grat. 

Lei n. 3.451 de 6 de janeiro de 
1918. 

Idem. 

10:00o$000 
5:0008000 

Rep. 

Idem. 

15:0008000 


Ord.. 

Idem...... 

10:0008000 
5:0008000 

Grat. 

Idem... 

Rep. 

Grat. 


10:00(^000 

Lei u. 3.151, de ô de janeiro de 
1913. 

2:0008000 



Ord.. 

Idem. 

8:0008000 

4:000.$000 

Grat. 

Idem. 

Rep. 

Idem. 

6:ü00$000 


Ord.. 

Lei n. 3.674, do 7 de janoiro de 
1919. 

10:0008000 

Grat. 

Idem. 

5:0008000 

Rep. 


7:0008000 



SOMMAS 

TOTAES 

122:0008000 


25:0008000 


30:0008000 


27:0008000 


13:0008000 


22:0008000 



VOTADO 

para 1919 


OBSERVAÇÕES 














































í>iiiain.ãi*cà 


1 Enviado Extraordinário 0 Mi¬ 


nistro Plenipotenciário . Ord.. 

Grat. 

Rep. 

1 Interprete. Grat. 


Egypto 


1 Ministro Residente. Ord.. 

•Grat. 

Rep. 


Equador 

Ministro Residente. Ord.. 


Grat.. 
Rep. 

Estados Unidos da 
America 

1 Embaixador. Ord.. 

Grat. 

Rep. 

França 

1 Enviado Extraordinário o Mi¬ 
nistro Plenipotenciário . Ord.. 

Grat. 

Rep. 


tanlxa 

Ord.. 

Grat. 
Rep. 


Lei n. 3.451, de 6 de janeiro de 
1018. 

10:000^000 

5:0005000 

7:0005000 

2:0005000 

Idom. 


Lei n. 3.039, de 8 de janeiro de 
1910. 

Lei n. 3.454, do 6 de janeiro do 
1913. 


8:0005000 

4:000$000 

6:0005000 

Idem. 

Decreto n. 13.111, de 21 de 
julho de 1918... 

Lei n. 3.154, de 6 do janeiro do 
1918. 

8:000§000 

Idom T . - T -, , T .. . 

1:000$000 
6:000$000 

Idem... 

Loi n. 3.451, de 0 de janeiro de 
1918. 

10:0005000 
5:0005000 
35:000$000 

Idem. 


Lei n. 3.151, de 6 de janeiro de 
19 IS. 

10:0005000 

5:0005000 

20:0005000 

Idem... 


Lei n. 3.074, de 7 de janeiro de 


1919. 

^•ooofooo 

Idem. 


35:0305000 




1 Embaixador, 


2i:000$000 


13:0005000 


13:0005000 


50:000500o 


35:0005000 


50:000$000 
439:000$000 












































NATUREZA DA DESPEZA 


Transporte. 

GJ-recia 

i Ministro Residente. 


ITespanlia, 

1 Enviado Extraordinário o Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 


I-Iollancla, 

1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 


I ta, li a, 


1 Embaixador, 


•Japtio 

1 Euviado Extraordinário o Mi¬ 
nistro Plonipoteuctario . 



LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 




Ord. 

Lei n. 3.451, do 6 de janeiro do 
1918. 

8 : 000.$000 
4:000.$000 

6 :OOO 30 OO 


Idem.... 

Rep. 

Doc. n. 13.111, do 24 do julho 
do 1918. 



Ord.. 

Lei n. 3.451, de 6 do janeiro de 
1918. 

10 : 000$000 

5:0003000 

10:0003000 

Grat. 

Idem.. 

Rep. 

idem. 


Ord.. 

Grat. 

Idem... 

Idem.. 

10:0003000 

5:0003000 

Rep. 


7:OOO 3 OOO 

Ord.. 

Lei n. 3.674, do 7 de janeiro de 
1919. 

10:0003000 

5:000x000 

Grat. 

Idem. 

Rep. 


25:OOO 3 OOO 


Ord.. 

Lei n. 3.451, de G de janeiro do 
1918. 

10:0003000 

Grat. 

Idem. 

Hep. 

Grat. 

Idem. 

ÍO-OOOIOOO 

Idem.. 

2:0003000 


1 Interprete, 


80MMA9 


TOTAES 


OBSERVAÇÕES 


VOTADO 
PARA 1920 


439:000^000 


1S;000$000 


25:000$000 


22:0003000 


40:0003000 


27:000^000 













































México 


1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário . 


Ord. 

Grat. 

Rep. 


Lei n. 3.454, de 6 de janoiro de 

1918. 

Idem... 


10:000*000 

5:000*000 

7:000*000 


Noruega 


1 Ministro Residente 


Paraguay 


Ord.. 

Grat. 

Rep. 


Lei n. 3.454, do 0 do janeiro de 

1918. 

Idem. 

Dec. n. 13.111, de 24 de julho 
de 1913. 


8:0003000 
1:000*000 

6:000*000 


1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário . 


Ord.. 

Grat. 

Hep. 


Lei n. 3.454, do 6 de janeiro de 

1913. 

Idem. 

Idem. 


10:000*000 

5:000*000 

11:000*000 


Peru 


1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário . 


Ord.. 

Grat. 

Rep. 


Lei n. 3.454, do 6 do janeiro do 

1918. 

Idem. 


10:000*000 

5:000*000 

10:000*000 


Portug-al 

1 Embaixador. 


Riisnla 


Ord.. 


Grat. 

Rep. 


Loi n. 3.454, «lo 6 do janeiro de 

1918. 

Idem. 


10:000*000 

5:000*000 

20:000*000 


1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário . 


Ord.. 

Grat. 

Rep. 


Lei n. 3.454, de 6 de janoiro de 

1913. 

Idem. 

Idem. 


10:000*000 

5:000*000 

5:000*000 


22:000*000 


18:000*000 


25:000*000 


35:000*000 


20:000*000 


717:000*000 







































NATÜREZA DA DKSPBZA 


LEGISLAÇÃO 


Transporte, 


Santa Só 

1 Embaixador. 


Suécia 

1 Ministro Residente. 


Suissa 


Ord.. 


Grat. 

Rep. 


Lei n. 3.671, do 7 de janeiro do 

1919. 

Ideni. 


Ord.. 


Grat. 

Rep. 


Lei n. 3.45 4, de 6 de janeiro do 

191S. 

Idem. 

Decroto n. 13.111, de 21 de julho 
de 1918. 


1 Enviado Extraordinário o Mi¬ 
nistro Plenipotenciário . 


Ord.. 


Grat. 

Rep. 


Lei n. 3.451, de 6 de janeiro do 

1913. 

Idem.'.. 


Urug-iiay 


1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário . 


Ord.. 


Grat. 

Rep. 


Lei n. 3.451, do 6 de janeiro do 

1918. 

Idem.. 


Venezuela 

1 Ministro Residente. 


Ord.. 


Grat. 

Rep. 


Lei n. 3.451. de 6 de janeiro de 

1913. 

Idem. 

Idem. 


VENCIMENTOS 


*s : ooS|ooo 


8:000$000 
4:OOO 3 OOO 

6:000$000 


10 : 000^000 

5:000$000 

10 :OOO 3 OOO 


10:0003000 

5:0003000 

15:0003000 


8:0003000 

4:0003000 

6:0003000 


SOMMAS 

TOTAES 

717:0003000 


35:0003000 


18:0003000 


25:0003000 


30:0003000 


18:0003000 



VOTADO 
PARA 1919 


OBSERVAÇÕES 











































Secretários do Le¬ 
gação 


Para 21 Primeiros Secretários 
de Legação . Ord.. 

Grat. 

Para 20 Segundos Secretários 

de Legação . Ord.. 

Grat. 


Para o pagamento de gratificações ad- 
dicionaes aos Primeiros Secretários 
que já attingiram e para os que 
attingirem a 5 e 10 aunos do serviço 
eílectivo, de accôrdo com o Decreto 
n. 13.111 de 24 do julho do 1018.... 


Dec. n. 13.111 de 24 de julho 

de 1018. 

Idein. 


112:0003000 

56:000$000 


Id om, 
ldem. 


116:000.3000 

58:(00$000 


MATERIAL 


Para o aluguel da casa para a Embai¬ 
xada nos Estados Unidos da America. 

Idem idera para a Embaixada em Por¬ 
tugal..... 

Idem para a Embaixada na Grã-Bre¬ 
tanha. 

Idem para a Embaixada na Italia. 

Idem para a Embaixada na Santa Só. . 

Para o aluguel das casas para as 
Chancellarias das seguintes Legações : 

na Republica Argentina. 

na França. 

na Uruguay. 

na Allemanha. 

na Áustria Hungria. 

no Perú... 


Lei n. 3.674 de 7 de janeiro de 
1919... 

Lei n. 2.021 de 5 de janeiro do 
1915. 

Lei n. 3.674 de 7 de janeiro de 

1919. 

Idem. 

Idem. 


Lei n. 2.924 do 5 do janeiro de 

1915. 

Idem n. 2.541 do 4 do janeiro de 

1012 . 

Idem n. 2.050 de 31 de dezembro 

do 1908. 

Idem n. 2.544 de 4 de janeiro de 

1912. 

Idem. 

Idem n. 2.050 de 31 de dezembro 
de 1903;. 


40:0003000 

10:00*0000 

15:000$000 

20:ili$lti 

8:0003000 


19:0003000 

12:000$000 

9:0003000 

S:0003000 
S;OOO3OOO 

8:0003000 

157:1113111 


168:0003000 


174:0003000 


13:0003000 













































NATUREZA DA DBSPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMA 

TOTAIÍS 

Transportes . 



4 r .7 • 4 4 4 A 1 4 4 

f 4 Oo • A/lAiAAH 

no Chilo . 

Idem n. 2.514 de 4 de jaueiro de 
1912. . . 


10 / .111^111 






Na America Central, na Bélgica, na 
Bolivia, na China, na Colombia, em 
Cuba, Dinamarca, no Egypto, no 
Equador, na Grécia, na Ilespanha. 
na Ilollanda, no Japão, no México, 
na Noruega, no Paraguay, na Rússia, 
na Suécia, na Suissa o na Venezuela 
a 2:000$000. 

Lei n. 322 de S de novembro do 
1895. 

vJ • VvVtjvVO 




40:000$000 

203:111$1U 


Expedi en te 



Para o expediente da Embaixada nos 
Estados Unidos da America. 

Lei n. 3.674 de 7 de janeiro de 
1919... 

• 




5:000$900 



Idem idera para a Embaixada em Por¬ 
tugal.. . 

Idem n. 1.453 de 31 de dezombro 
do 1905 . 




3:500$000 



Idem idem para a Embaixada na Grã- 
Bretanha . 

Lei n. 3.674 do 7 de janeiro de 
1919 . 




3:500$000 



Idem idem para a Embaixada na Italia.. 

Idem . 

2:500$000 

1:000$003 



Idem idem para a Embaixada na Santa 
Sé . 

Idem . 







Para o expediente das seguintes Le¬ 
gações : 

• 




na Franca . 

Idem n. 560 de 31 do dezembro 
1898 ... 





2:000$000 



na Republica Argentina . 

Idem n. 2.221 de 30 de dezombro 
do 1909 . 




2:000$000 

4:500$000 

2:50ü$000 



no Perú, no Chile e no Uruguay, 
a l:50J$J90 . 

Idem . 



No Paraguay o na Bolivia, a Í;25Õ$òÕ0. 

Idem . 




VOTADO 
PARA 1919 


OBSERVAÇÕES 








































Na Allemanha, na America Central, 
na Austria-Hungria, na Bélgica, 
na China, naColombia, em Cuba, na 
Dinamarca, no Egypto, no Equador, 
na Grécia, na Hospanha, na Hoilanda, 
no Japão, no México, na Noruega, 
na Rússia, na Suécia, na Suissa e na 


Venezuela, a 500$(30J.......... 

Pedem-se mais 66:000*300 pelas 
expostas. 

razões 

Yerba 10 a (ouro) 


Corpo Consular 


PESSOAL 


Allemaiilui 


1 Cônsul Gera) em Hamburgo... 

Ord.. 

1 Chanceller em Hamburgo. 

Grat. 

Ord.. 

1 Cônsul Geral em Bremen. 

Grat. 

Ord.. 


Grat. 

Argentina 


1 Cônsul Geral em Buenos 

A i rea...... 

Ord.. 

i Chanceller em Buenos Aires.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul em Rosário de Santa Fó 

Ord.. 

1 Vice-Consul em Alvear. 

Grat. 

Ord.. 


Grat. 


Lei n. 5(50 de 31 de dezembro do 
1898. 

10:009$000 

36:50(3*300 

239:ôli$lli 







1.437:Ôil$lli 

1.371:611^011 

Doc. n. 2.301 de 31 de dezembro 
do 1910. 

9:333*333 

4:666$6S7 

3:333*333 

1:666*367 

8:0005000 




Idoiu.. 




Dec. n. 52.996 do 24 de abril de 
1918. 




Idetn.. 




Dec. n. 1.561 A de 22 de no- 
vembro do 190G...... 




Idem. 

4:000*300 

31:000*300 






Dec. n. 2.3G1 do 31 de dezembro 
do 1910. 

9:333*333 

4:666*567 

3:333*333 

1:666*567 




Idem. 




Idem. 




Idem.. 








Lei n. 3.0S9 de 8 de janeiro de 
1916. 

5:333*333 

2:060*367 




Idem. 




Doc. n. 2.361 de 31 de dezembro 
de 1910. 




Idem. 

íôôotoô? 










22:000*300 

31:000*300 




l 




I 

































NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

Transporte. 


1 Vicc-Consul em Bahia Blanca. Ord.. 

Grat. 

1 Vice-Consul em Corrientes.... Ord.. 

Grat. 

i Vico-Consul em Paso do los 

Libres. Ord.. 

Dcc. n. 12.996 de 24 do abril do 
1918. 

Idem. 

Dec. n. 2.364 de 31 do dozembro 
de 1910. 

Idem. 

Idem... 

Grat. 

1 Vicc-Consul em Posadas. Ord.. 

Grat. 

1 Vice-Consul em Santo Tomó.. Ord.. 

Grat. 

Aiistria-Hungria 

1 Cônsul Geral em Triesto. Ord.. 

Gra 

Belg*ica 

i Cônsul Coral om- Antuérpia... Ord.. 

Grat. 

1 Cbancoller em Antuérpia. Ord.. 

Grat. 

1 Vico-Consul em Liégo. Ord.. 

Idem. 

Lein. 2.921 do õ do janeiro de 
1915. 

Idem. 

Dec. n. 2.364 do 31 do dezembro 
de 1910. 

Idem. 

• 

Loi n. 3.0S9 de 8 do janoiro de 
1916. 

Idem. 

Dec. n. 2.364 do 31 de dezembro 

de 1910. 

Idem. 

Dec. n. 12.993. de 24 do abril de 
1913. 

Idem. 

Idem. 

Grat. 

Bolívia 

1 Cônsul em Villa Bella. Ord.. 

Grat. 
Grat. suppl. 

Idem. 

Dcc. n. 2.361 do 31 do dezembro 
do 1910. 

Ido m. 

Dcc. n. 2.250 do 29 do abril de 
1910. . . 


VENCIMENTOS 


28:000$000 


3:333.3333 

1:668$567 

3:333$333 

1:6Ô6$Ô67 

3:333â333 

1:666$667 

3:333$333 

i:ôôô$ô57 

3:333$333 

1:666$607 


8:000.$030 

4:00ü$0i)0 


9:333$333 

1:Ó66$6Ô7 

3:333$333 

l:6ôô$367 

3:333$333 

1:666$667 


6:ôõfl$6G6 

3:333$334 

4;000$000 


SOMMAS 


TOTAB9 


OBSERVAÇÕES 


VOTADO 
PARA 1919 


57:000$000 


12:000$000 


i:000$000 
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I Vice-Cousul em Dakar, 


O rd ., 
Grat. 


Dec. n. 12.090 de 24 do abril do 

1918. 

[dem. 




possessões 

i Cônsul Geral om Londres. Ord.. 

. .. Grat. 

1 Cliancollor em Londres.Ord.. 

Gra t. 

1 Cônsul Gorai om Liverpool... Ord.. 

Grat. 

I Chancoller em Liverpool. Ord.. 

Grat. 

I Cônsul em Cardiff.. Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul om Glasgow.. Ord.. 

Grat. 

I Cônsul om Manchestor. Ord.. 

. Grat. 

I Cônsul om Southampton. Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul em Calcuttá. Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul om Capetown. Ord.. 

. ^ . Grat. 

1 Cônsul om Montreal. Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul em Sydney. Ord.. 

Grat. 

1 Vico-Consul em Swansea,.... Ord,. 

Grat. 

1 Vico-Consul om Barbados. Ord.. 

Grat. 

1 Vico-Consul em Bombaim.... Ord.. 

Grat. 

I Vice-Consul em Goorgetown.. Ord.. 


Doc. n. 2.361 do 31 do dezembro 

de 1910. 

Idom. 

Dec. n. 12.996 do 21 do abril dó 

191$. 

Idem."... 

Dec. n. 2.361 do 31 de dczombro 

do 1910. 

Idem.’ 

Dec. n. 12.996 do 24 do abriVdo 

1913. 

Idom. 

Dec. n. 1.561 A do 22 do no¬ 
vembro do 1906. 

Idom. [ 

idom. 

idom.!!!!!!!! 

Dec. n. 12.996 de 21 do abril dê 

191$. 

Idem. 

Dec. n. 1.561 A do 22 do no¬ 
vembro do 1936. 

Idem. 

Doo. n. 12.9J6 do 24 do abril de 

1918. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem.. 

ídoin. 

Idem. 


Dec. n. 12.996 de 21 do abril do 

1918. 

Idom. 

Idom. 

Idom.. 

Idem. 

Idem.. 

Idem.] 

Idem.. 


3:333*333 
Í:6ÔÔ$6Ô7 


103;000$000 


9:3338333 

4:ÔÔ6$667 

3:333^333 
1:6668667 

9:3333333 
4:6S6$667 

3:3333333 
1:6663667 

5.3338333 
2:6663667 
5:3333333 
2:Ô66$6Ô7 

5:333.8333 

2:66(53667 

5:333.$333 

2:6663667 

5:3333333 
2:6661067 
5:3333(33 
2:6663667 
5:3333333 
2:6663667 
5:3338333 
2:666$667 


3:3333333 
1:6663667 
3:333.$333 
1:6663667 
3 3;^33333 


3:3333333 
1:066$667 


122:0003000 


477:0003000 
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1 Cônsul em Livorno. 

Ord.. 

Doc. n. 12.990 de 24 de abril de 
191S.. 

5:3335333 

2:666$Ô67 

5:3335333 


Grat. 

Idom. 

1 Cônsul em Nápoles. 

Ord.. 

l)ec. n. 1.561 A do 22 do no- 
vombro de 1900. 


Grat. 

Idom. 

2:0Ô6$607 

1 Vice-Consul em Milão. 

Ord.. 

Grat. 

Dcc. n. 12.995 de 21 de abril do 

191S. 

Idom. 

3:333$333 
1:006,^067 

Jaj>âo 




* 


1 Cônsul Geral em Yokohama... 

Ord.. 

Idem. 

8:0005000 

4:0005000 

3:333x333 

1:6665607 


Grat. 

Idom. 

1 Vico-Consul em Kobe. 

Ord.. 

Idem.. 


Grat. 

Idom. 




México 




1 Cousui Geral em Vera-Cruz ... 

Ord.. 

Idem. 

8:000$030 

4*0004030 

Grat. 

Idem.... 

IVoruegíi 


«•WviJwOW 




1 Cônsul Geral em Christiania.. 

Ord.. 

Idem... 

8:0005000 

4:0005000 

Grat. 

Idem. 




Piinaiiiíí 




1 Vice-Consul cm Pauamá. 

Ord.. 

Lei n. 3.0S9 de 3 de janeiro de 
1910. 

3:333.^333 

1:060.^667 


Grat. 

Idem.... 



Parag*uay 




1 Cônsul Geral em Assumpção.. 

Ord.. 

I dem... 

8:0005000 
4*0034000 

Grat. 

Idom..... 




Peru 




1 Cônsul em Iquitos. 

Ord.. 

Lei n. 2.924 de 5 de janeiro do 
1915... 

0:0065660 

3:333.4331 

4:OOO^OOO 


Grat. 

Idem. 

Grat. 

Suppl. 

Doc. n. 2.250 do 29 de abril do 
1910. 





40:000^000 


17:000^000 


i2:000$000 


12:000$000 


50:00$0Q0 


12:0005000 


631:000$000 











































NATUREZA. DA. DESPBZA 


Transporte. 

i Chancollor em Iquitos. 

i Vice-Cousul em Santa Rosa do 
Alto Pnrüs... 

Portugal 

i Cônsul Geral em Lisboa. 

1 Chancellor em Lisboa. 

1 Cônsul Geral no Porto. 

1 Vice-Consul em Funchal (Ilha 
da Madeira). 

Romania 

1 Cônsul Geral em Galalz. 

Rússia 

1 Cônsul em Helsingsfors. 

i Cônsul em Mosco\v. 

i Cônsul em Odessa. 

1 Vice-Consul em Vladivostock. 



LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 




Ord.. 

Dec. n. 12.990 de 24 de abril de 
1918 . 

3:3335333 

Grat. 

Idoin. 

1:6Ô6$667 

Ord.. 

Lcin.3.iMdo6 de janeiro de 
1913. 


Grat. 

Idom........................... 

1:006^67 



Ord.. 

Dec. n. 2.364 do 31 do dezombro 
de loin. 

9:3335333 

Grat. 

Idem. 

4:0663667 

Ord.. 

Dec. u. 12.996 de 24 de abril do 
1913. 

3:3335333 

1:6663667 
8:000*000 

Grat. 

Idoin..,_............... 

Ord.. 

Idom. 

Grat. 

Idem.. 

4:0003000 

Ord.. 

Grat. 

fdom. T t r t 1 1 r » -- . r — ,,. 

Idom... 

l:66ofô67 


Ord.. 

Grat. 

Idom. 


Idom... 

o# UULtaUUv 




Idem••••••••••.••••.• ......... 

c.qQQdoqo 

Ui a.. 
Grat. 

Idom. 

O. WOJMo 

2:6663607 
5:3333333 
2 • rtAflartA7 

Ord.. 
G rat. 

Idem. 

Idem...... 


Idom TT _.... T _........... 

n • UwXJU I 

uru. • 

ri ma f 

Idom... 

O. JOJ^OOO 

2:6668667 

3:3338333 

1:6663667 

Uri ul. 

A |«i| 

Idem. . . 

Ul u • • 

Idom . . 

Grat. 



SOM MAS 


TOTAES 


VOTADO 
PARA 1919 


OBSERVAÇÕES 


63i:000$000 


2í:000$000 


36;000$000 


12:000^000 


29:000$000 




















































Servia, 


1 Cônsul em Belgrado. Ord.. 

Grak. 

Suécia, 

1 Cônsul em Gothemburgo. Ord.. 

Grat. 

Suissa 

i Cônsul Geral em Genebra. Ord.. 

Grat. 

i Cônsul Geral em Zurich . Ord.. 

Grat. 


Uru^uay 


1 Cônsul Geral em Montevidéo. Ord.. 

Grat. 

1 Chancellor em Montevidéo_ Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul em Salto. Ord.. 

Grat. 

1 Vice-Cônsul em Artigas. Ord.. 

Grat. 

1 Vico-Consul em Melo. Ord,. 

Grat. 

1 Yice-Consul em Paysandii.... Ord.. 

Grat. 

1 Vico-Consul em Rivera. Ord.. 

Grat. 

1 Vico-Consul em Rio Branco.. Ord.. 

Grat. 

1 Vice-Consul em Santa Rosa.. Ord.. 

Grat. 


ADDIDOS COMMERCIAES 

Para quatro addidos commer- 
ciaos. Ord.. 

Grat. 


Idem . 

5*3334333 

Idem. 

2:6ô6|õ67 



Idem . 

5-3334333 

Idem . 

2:6ôõ$ô67 



Lei n. 2.924 de 5 do janeiro de 

1915. 


Idem . 

4:00ofí)00 

8 : 000$000 

4 • non<cnnn 

Dec. n. 12.990 de 24 de abril de 
1918 . 

Idem. 



Dac. n. 2.301 do 31 do dezembro 
de 1910 . 


Idem . 

v • •JüugOüJ 

Idem. 


Idem. 

O•OOOçOOO 

1:6653067 

Lei n. 3.039 de 8 de janeiro do 
1916. 

Idein. 

O •OüO^OjJ 

Lei n. 2.361 do 31 do dezembro 
de 1910. 

£ • OOO^OO í 

3:333$333 

Idem. . 

Idem. .. 

1 • 000*^00 / 

Idem .. . T . 


Idem. .. 

Idem ... 

O • OOuÇuuO 

l:666$067 

Q«QQ«3AQ0*» 

Idem .. , . 

Idem .. 

O•OOvgvüO 

Idem . 

i:ooooDO/ 
3:333$333 
1:6663057 
3:333$383 
1:6663607 

Idem . 

Idem . 

idem . . . 


Loin. 3.074 de 7 do janeiro de 
do 1919 . 

32:0003000 

16:0003000 

Idem . 





8:000$000 

8:000$000 


24:0003000 


57:000$000 


48:000^000 


880:000$000 
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Londres 0 Hamburgo, a 2:000.$ cada 
um. 


Havro 0 Rosário de Santa Fe a 1:5003 
cada ura. 


New Orleans, Salto e Iijuitos. a 1:2ÒÒ$ 
cada um. 


Valparaiso. 


Antuérpia, Lisboa, Gênova, Cobija, 
Villa Bella. Sào Luiz, São Francisco 
da Califórnia e Montreal a 1:000$ cada 
um. 


Liverpool. 


Bordéos, Calcuttú, Bolgrado, S&íonica 
Sydnoy, Alvear, Artigas, Corriontos, 
Melo, Paso de los Libres, Paysandú, 
Posadas, Rio Branco, Rivera, Santa 
Rosa, Santo Thomé, Bahia Blanca. 
Chicago, Barbados, 0 Bombaim a 800$ 
cada um. 


Genebra. 


Barcelona, Assumpção, Glasgow, a 700$ 
cada um. 


Cherburgo, Yokohama, Christiauia, 
Zurich, Sbangbai, Vera Cruz, Galatz, 
Gothemburgo, Nápoles, Cadiz, Li- 
vorno, Capetown, üoisingfors, Ale¬ 
xandria, Moscou, Odessa, Norfolk, 
Panamá, Dakar, Swansea, Argel, 
Bilbáo, líobo, Vladivostock, Liégo 0 
Antofogasta, a (>Q0$000 cada um. 


Porto, Trieste. Manchesler, Lyon, La- 
Rochelle-Pulíice, Braga a 500$ cada 
um. 


CarditF, Bremen, Southampton Vigo e 
Marselha a 45J$000 cada um. 


Funchal, Rotterdam, a 400$ cada um... 


Boulogne-sur-Mer e Amstordain, a 350$ 
cada um. 


Georgetowu, Cayenna, Milão, São Vi¬ 
cente e StocUholmo a 300$ cada um , 


Copenhague e Gibraltar, a 250$ cada 
um. 



4:000$000 

:5:000^000 

3: 600$000 
1:1003000 


8:000$000 

‘000$00ü 


10:000$000 

7503000 

2:100$000 


15:ô00$000 

3:0003000 

2:2503000 

8003000 

7003000 

1:5003000 

500$000 


EXPEDIENTE 

Para o expediente dos seguintes Con¬ 
sulados Geraes, Consulados 0 Vico-Con- 
sulados : 


77:0003000 
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FACTURAS CONSULARES 


Para as despezas com a remessa de 
facturas consulares á Estatística Com- 
morcial, dos seguintes Consulados: 

Lirerpool o Nova York, a 350$ cada 

um. 

Paris. 

Buenos Aires o Montevidéo, a 150$ cada 

um. 

Lisboa, Gênova e Porto, a 60$ cada 

um. 

Manchester e Bordéos a 50$ cada um... 
Barcelona, Amsterdam, Harro, Cardiff 
e Rosário de Santa Fé, a 3 '$ cada um. 
Londres, Gonebra, Cadiz, Marselha o 
Nápoles, a 30$ cada um. 


700$000 

200*000 

300$000 

180$000 

100$000 

130:000 

150$000 


DESPEZAS DOS VICE-CONSU- 
LADOS NÃO REMUNERADOS 


Para despezas de oxpedionto dos 
Vice-Consulados não renumerados 
sujeitos aos Consulados Goraes : 

em Liverpool. 

em Gênova. 

» Bnenos Aires. 

* Assumpção . 

» Lisboa. 

* Genebra. 


500$000 

180$000 

160$000 

150$000 

100$600 

30$000 


Para pagamento de salarios a porteiros 
e contínuos de Consulados em <|ue 
forem necessários. 

Podem-se mais 38:9J0$(K»0 polas razões 
oxpostas. 


Verba 11 a (ouro) 

Ajudas de custo 

Para ajudas de custo de nomeações, 
remoções, exonerações, retiradas e 
expressos. 

Podem-se mais 100:000$. 


1:310$000 


t:120$000 

20:000$000 


I 

o 


145:310$000 

1.293:31Q$000 l.259;410$000 


300:000$000 200:000$000 
































NATURBZA DA DESPBZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMM.VS 

Verba 12 a (ouro) 

Extraordinárias ro exterior 

Para soccorros a brasileiros desvalidos 
o naufragos em paizes estrangeiros, 
gratificações por substituições, dupli¬ 
cata do vencimentos o outras dospezas 




Pedem-so mais 50:000$000. 

Verba 13 a 

Expansão economioa 

I a CONSIGNAÇÃO (papel) 

Para despezas de impressão, publicação 
e divulgação do boletim commercial do 
Ministério om varias línguas. 

• 



2 a CONSIGNAÇÃO (oimo) 

Para de pezas relativas á oxpansão 
economica, commercial e industrial 
do Brasil, a cargo dos consulados 
brasileiros. 




Pedom-so as mesmas «juantias votadas 
para 1919. 





Rio de Janeiro, 10 de Março do 1930 


TOTAES 

VOTADO 

PARA 1919 

• 

OBSERVAÇÕES 

300:000$000 

250:OOO3OOO 

1 

O 

O 

1 

50:000$000 

50:OOO3OOO 

62:0003000 

62:0003000 




























ANNEXO E 




Quaflro dos contriliniiites ío inoutepio los fnnccionarios do liuistorio das Relates Exteriores ene faileceram e a cnjas famílias 
foram abonadas mantias para fnneral on lnio e pensões, de 1890 até 30 de abril de 1919 


NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMKNTO 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

FranciBco Oil Castello Branco. 

Cônsul Geraldo 2® classe 

6 de setembro de 1891. 

200$000 

José Coelho Gomes. 

2® Secretario de Legação 

Cônsul Geral de 1* classe 

fí de julho do 1892.. T .. 

200$000 

200$00ü 

Dr. Luís Pires Garcia. 

24 do outubro de 1892.. 

Francisco Paulo de Faria. 

Continuo desta Secre¬ 
taria de Estado. 

13 de abril do 1893 

200$009 

200$000 

Francisco Xavier da Costa 
Aguiar de Andrade. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de la classe.... 

25 do março do 189J.... 

Luiz Caetano da Silva. 

Director de Secção desta 
Secretaria de Estado. 

22 do julho de 1893. 

200$300 

José Gurgel do Amaral Va¬ 
lente. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de la classe.... 

3 de junho do 1S93.... 

20O$0DO 

João Carneiro do Amaral. 

Director de Socção desta 
Secretaria de Estado. 

1 de outubro de 1393., 

200$000 

Antonio A\ gusto de Castilho.. 

Cônsul Gerai de 1» classe 

19 de janeiro de 1S91... 

2Õ0$000 


NOMES DOS PENSIONAMOS 

DATA DOS TÍTULOS 

IMPORTÂNCIA 

DA PENSÃO 

ANNUAL 

(•) Theodora de Britto Castello Branco, viuva 

23 de janeiro de 1892... 

750$000 

i (*) Francisco Gil... 

Idem. 

3753000 

b iihos...tira Antonictt.i... 

Idem. 

375$000 

Luiza Ilatcher Gomes, viuva. 

5 de setômbro de 1392. 

1:250$000 

(*) Rosa de Amorim Pires Garcia, viuva.... 

23 de dezembro de 1892. 

2:090$000 

f) Rita Maria do Faria, viuva. 

17 de abril de 1393 

300$090 

t (*) Iloracio . 

idem. 

1004000 

Filhos.... ? (*) Julieta. 

Idem. 

ÍOOÍOOO 

f (*) Carlos. 

Idem.. - 

íoojooo 

( Georgina. 

23 de mnir» Ha 1893 

750$000 


Idem -... T r T 

75U$J0J 

Filhos •*•((•) Eduardo. 

Idem., - -, t 

7504000 

( Maria. 

Idem. t . -. T , 

750$000 

(') Firmina Caetano da Silva Cremona, irmã, 

27 de julho do 1893. 

1:200$000 

Marietta Bastos Monteiro de Oliveira, so¬ 



brinha. 

idem. 

1:200$000 

(*) Leopoldina Gassolsedcr, viuva. 

21 de agosto de 1S93... 

3:000$900 

Lavinia Ludwig do Amaral, neta. 

7 de outubro de 1393.. 

2:100$000 

Maria Oliveira de Castilho, viuva. 

17 de março de 1S9L... 

1:000$000 

Maria de Castilho, filha. 

Idem. 

1:0004000 

























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

Tnomaz Forluuato do Brito... 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plonipotcn- 
ciario de I a classo.... 

Cosar AugustoViautin de Lima 

Enviado Extraordinário 
0 Ministro Plenipoten¬ 
ciário do 2 a classo.... 

Quirino Augusto da Cunha 


Bastos. 

lo OHIeial desta Serrota¬ 
ria de Estado. 

Pedro Cândido AlTonso doCar- 


valho. . 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de 2 a classo.... 

Rita Maria de Faria. 

Viuva do continuo desta 
Secreto ria de Estado 
Francisco Paula do 
Faria. 

João Francisco Leite Nunes.. 

Cônsul...... 


DATA DO FALLECIMBNTO 

27 do fevereiro de 1394.. 

15 do setembro do 1394.. 

I do maio de 1S95. 

II de maio de 1395. 

1(5 de janeiro de IS95.... 
29 de janeiro do 1893.. •. 


NOMES DCS PBNSION ABIOS 


os § 

íí° 

H |4 O 
z. < < H 
-e O tf = 

3 <. « <J 

0*5 z 

O 13 

o Cb 


200$000 


DATA DOS TÍTULOS 


(*) Maria Fortunata Hartley, irmã. 

(*) Elisa Fort um ta de Brito* Azambuja, irmã 
Caroliua Saldanha da Gama, sobrinha. 


31 de março do 1*94. •.. 

Idem.. 

Idom... 


1:0004000 
1:0003000 
500$000 


200$Q00 


Grimanoza Vianna do Lima, viuva 


2S do dezembro do 1894. 


2:500$000 


20O$000 


Alzira Herminia Biuco 
viuva,. 


da Cunha Bastos, 


27 de maio do 1895, 


Filhos.... 


í (*) Irinou . 
) (*) Quirino 
| Hortcncia. 
[ Laura,.,, 


Idem 

Idem, 

Idem 

Idom 


9504000 

337^500 

237$500 

3378509 

337|500 


200$000 


Manoela Affonso do Carvalho, viuva 


19 de setembro de 1395.. 1:350$0J0 


Filhos.... 


(*) Julia Ad dia. 

(•) Honri«]uo José Sebastião.... 
(•) Frederico AlTonso.. 


ídem. 

25 do maio de 1893. 

19 de setembro de 1895.. 


41646(50 

•4164666 

4164866 


(*) Carlos Paulo de Faria, filho 


4 de março do 1393, 


300$000 Theroza da Conceição Castro Nunes, viuva. 


Filhos.... 


Francisca.... 

Clolia. 

O José. 

Theroza. 

Maria Estolla 
Marianna...., 

Carlos. 

(*) Pliuio.... 


25 de março do 1895 

Idem.. 

Idom. 

Idem.. 

Idom.. 

Idom.. 

Idom... 

Idem. 

Idem. 


3004000 

6254000 


7S$125 
78$125 


734125 
78$125 
78$125 
73$115 
781125 
78$125 


































































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMENTO 

Joaquim Maria Nascentes de 



Azambuja. 

Enviado Extraordinário 


e Ministro Ploninoten- 
ciario aposentado.... 

12 do junho de 180(5. 

Pedro Pinheiro Guimarães.... 

Diroctor de Secção desta 



Secretaria de Estado. 

S de junho de 1S96. 

Autonio do Araújo Itajubá.... 

Enviado Extraordinário 


e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 

3 do novembro de 1897. 

Francisco Vieira Monteiro ... 

Enviado Extraordinário 



e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

23 do fevereiro de 1893.. 

Napoleào de Siqueira Lamaix. 

ioSecrotario de Legação 


aposentado. 

31 de outubro de 1896... 

Dr. Cnsemiro Dias Vieira Ju- 



ninr r .......... .... 

Cousui. 

30 de janeiro de 1SJ7.... 

Alfredo Josd Ferreira Baptista 

2 o Oillcial desta Secreta¬ 

ria do Estado. 

21 do outubro de 1399... 

Bacharel Luiz Caetano Pe¬ 



reira Guimarães. 

Enviado Extraordinário 



e Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado.... 

19 de maio de 1S9S. 


QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PBNSIONJ RIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

» 

IMPORTÂNCIA 

DA PENSÀO 

ANNUAL 

200*000 

(*) Foliciana Vandelli de Audrade Azam¬ 




buja, viuva.... 

3 de julho de 1S98. 

1:600*000 

200*000 

(•) ITonriquota Ferreira Pinheiro Guimarães, 



viuva..., 


15 do outubro do 1893.. 

2:400*000 

200*000 

Maria Elisa Pereira da Silvo, viuva. 

18 de março do 189>.... 

3:000*000 

200*000 

Joaquina de Amorim Vieira Monteiro, viura 

15 do junho do 1893. 

1:500*000 


Filhos.... | 

Maria Isabel. 

Idom.. T . T . 

750*000 


Joaquina Maria Anua. .. 

Idem... 

750*000 

200*000 

Frederico d 

le Siqueira Lamaix, viuva. 

10 do outubro do 1893.. 

1:500*000 



' (*) Ricardo. v . 

23 do novembro do 1S93.. 

20S*333 



(*} Maria Thoroza... 

Id*-m. 


200*000 


(*) Amalia .. Tt .. 

Idem................... 

i03|333 

Filhos.... 

(*) Mercedes__ Tr 

Idem......... 

20S*333 



r) Delia...... 

Idem. 

203*333 



Í*1 Fernando. 

Idem. .. 

208*333 

200*000 

Maria Carolina Ferreira Baptista, viuva.... 

8 do novembro de 1899 

750*000 



( Nestor... 

Idem. ... 

25QAQQQ 


Filhos..... 

/ Walkyria.. 

Idem. 

250*000 



/ (*) Eduardo.. 

Idem..._............. 

250*000 


| 


26 do março de 1900..,. 

625*000 

200*000 

Filhos.... 

1 Gabriella... 

Idem... 

625*000 

I (*) Horacio.... 

Idom. 

025*000 



[ (*) Gabriel... 

Idem. 

625*000 
































































NOMES DOS CONTUI B UINTK fl 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMENTO 

« 2 
. < ° 

D < a a 

3* 

NOMES DOS PKNSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

Thoodora de Brito Castollo 

Viuva do Cônsul Geral 






de 2 a classe Francisco 
Gil Castello Branco... 

25 de março de 1S99.»... 


Filhos l í# ) Francisco Gil. 

Apostilla de 20 de feve- 


Amanuense desta Secre- 



í Dora Antonretta..... 

roiro do 1930......... 


15 do fovoroiro do 1930.. 

8 de outubro de 1S93.*. 

29 de setembro de 1399., 

200$030 

2 O 4 OOO 

Emilia Carolina Coelho Lossa. irmã..•...... 

3 de abril do 1300..... 

Egas Muniz Barreto de Arar- 
írâo..... 

loSecretario de Legação 

lo Secretario de Legação 



Oscar Roydner do Amaral.... 

200$030 



Dr. José Joaquim Ferreira 

Vrtll -» 

Cônsul Geral de I a classe 

2 de ftivoroii o do ' 899.. 

200$000 

. (•) Josaphina HofTmann do l os- 
„. lu _ torro. 

11 do julho do 1930. 


Filhos.... (•) Carolina HofTmann do Des- 
1 nrro.... 

Idom... 

Bacharel Carlos Vieira For- 

phípíi,_... 

Ex-2o Secretario de Le- 

crariLO.... 






3 dt? junho da 1930.,... 

203$030 

(*) Alhertina de Gusmão Vieira Ferreira, 
viuva. . ..... 



•••• .•••••••«•• 


21 do outubro do 1900.. 

JoàoFcroira do Andrada . 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenijjoten- 

rin íinoBftntfirln 

r|fl n rl#l 1930 T - r - 

20^4300 

, Julia de Argollo Forrão, casada. 
Alexandrina Olgado Andrada 0 
Filhns . . ' Silva, casada........ . 

19 de janeiro do 1901... 

Idem . 





| Paulina Andrada Accioli do 

1 Hritn, casada. ............... 

Idom. 

Bacharel Américo de Campos. 

Cônsul Geral de 2 a classe 

21 de janeiro de 1930... 

200$000 

(•) Anua Amalia Peixoto de Azevedo Cam- 
pos, \ iuva 

S de março do 1931.... 
Idom . 





(*) Maria Amalia do Campos, filha...**... 

Joaquim Tibiriçá Pinheiro Gui¬ 
marães...... 







2° OíRcial desta Secreta¬ 
ria do Kst.-ulo .. 

26 de fevereiro do 1901.. 

200$000 

Cecilia Roxo Pinhoiro Guimaràos, viuva... 

8 de abril do 1901. ... 



i Tloloisa, .. . . 

Idom . 





_ 1 Jnvmfl.... 

Idem. . . . 





Filhos.... * Alinlnrdn.. ... 

Idem. .. . . 





1 Nair*.... 

Idom... 


II J 

5 5 < 

^ ^ 

H W £ 
tí o. £ 

o 5 

c. < < 


37">$3'0 

375$000 


1:104000 


i:000$030 
1:000$300 


i:250$000 

1:000$000 

1:000$000 

i:003$000 


750$030 

750$030 


7:»c$000 

187 $*>00 
1ê7$500 
1S7$500 
157$500 
























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMBNTO 

Manoel de Azevedo Barroso 



Bastos. 

Cônsul Geral de 1* classe 

9 de abril de 1901. 

Antonio Joaquim Netto dos 


Revs. 

Cônsul Geral de 2» classe 

22 de agosto de 1901.... 

Miguel Francisco do Monte 



Junior.. 

lo Otlicinl desta Secre- 



taria de Estado. 

29 de janeiro de 1902.... 

Luiz Pedro da Silva Rosa. 

Director de Secção apo¬ 
sentado desta Secre¬ 



taria de Estado. 

21 de novembro de 1903. 

José Antonio de Oliveira Leitão 

Correio aposentado desta 



Secretaria de Estado. 

24 de setembro de 1903.. 

João Germano Vieira de Barros 

Director de Secção apo¬ 
sentado desta Secre¬ 



taria de Estado. 

13 de janeiro de 1901.... 

José de Almeida e Vascon- 



cellos.. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten- 

29 de julho de 1903. 


ciario.. 


4 § 

< O 

J O 


2Q9$090 

2903999 

2993990 


209$990 

200^030 

200$000 


NOMKS DOS PENSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

Mathilde do Azevedo Barroso Bastos, viuva. 

/ Maria Antonia. 

31 de dezembro de 1901. 

22 de fevereiro do 19J2.. 
Idem.. 

\ f) Hugo. 

Filhes.... ; r) Mario. 

I dem... 

I Francisca Hilda. 

Idem... 

\ Luiz.... 

Idem. 

Florencia de Castro Monte, viuva. 

13 de março de!9J2.... 

Idem. 

. Dulce. 

1 Anna. 

Idem. 

1 (*) Rubens... 

Idem. 

..... j Cordelia. 

Idem... 

Fiihos.... < ,[ el0 i3 a 

Idem. 

1 Luiz. 

Idem. 

f Abelardo. 

Idem. 

* (*) Maria de Lourdes. 

idem. 

(•) A ma lia Lisboa de Oliveira Rosa, viuva.. 

1 Albertina Lisboa da Silva Rosa. 
Filhas.... /(•) Maria Olympia Lisboa da 
f Silva Rosa. 

3 de dezembro de 19J3. 

Idem. 

Idem..... 

(*) Josepha Honorata Fereira Leitão, viuva. 

Abigail de Barros, filha solteira. 

11 de janeiro de 1994... 

3 de fevereiro de 1934. 

23 de fevereiro 1994.... 

Adelaide de Almeida e Vasconcellos, viuva.. 


o.® J 

/; cr. -< 

< r. = 

b ? ^ 

I<3 

s a 


2:0003000 

300$000 

3003 J 00 

3JO$000 

30J$000 


93030 OO 

1183750 
II 83750 
1183750 
1183750 
1183750 
li83750 
1183750 
1183750 


1:2003000 

6003000 

0003000 

6003000 

2:4003000 



























































NCMES DOS CONTRIBUINTES 


Domingos José da Silva Aze¬ 
vedo. 


Henpique de Bappos Caval¬ 
cante de Lacerda. 


José Pedro Werneck Ribeiro 
de Aguilar. 

Eduardo üctaviano . 

Carlos Maurício da Silva..... 

Carlos Fraenkel. 


Pedro de Castro Pereira Sodré 

Olympio Adolpho de Souza 
Pitanga. 

José Alexandrino de Oliveira.. 


CATEÜORIAS 

DATA DO FALLKCIMKNTO 

< 

c O 

-f í a 

Ç < < H 
í ■< ca j 
*§§ 

3“ 

NOMES DOS PRNSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

IMPORTÂNCIA 

DA PENSÃO 

AN.NUAL 

Cônsul Geral de la classe 


200$003 

Maria Isabel de Azevedo, viuva... . 

29 de fevereiro de 190 L. 

1 :000$000 


í ERther de Azevedo... 

Idem. 

333$333 




Filhos,,,, / KuHdyce Inah de Azevedo...... 

Ideni. 

333*333 




f (*) Luiz de Azevedo . 

Idem . 

333$333 

Enviado Extraordinário 





e Ministro Plenipoten- 






ciario aposentado . 

2i de novembro de 1901. 

200$000 

Luiza Maria Peixoto de Brito e Mello Ca¬ 






valcante de Lacerda, viuva . 

19 de dezembro de 1901. 

3:000$000 

Enviado Extraordinário 






e Ministro Plenipoten¬ 






ciário de la classe apo¬ 






sentado . 

IS de outubro de 1903... 

200$000 

Albertina Werneck Ribeiro de Aguilar, 






viuva, interdicta . 

21 de março de 1903.,.. 

3:000$000 

Cônsul Geral de 2a classe 

13 de novembro de 1903. 

200$300 

Vora Octaviano, viuva . 

19 de março de 1903.... 

' 1 :500$000 

Correio aposentado desta 
Secretaria de Estado. 

in de julho de 1904. 

200$090 

(*) Carlota Joaquina das Dores, viuva . 

29 de março do 1903.... 

330$030 


Mariannft. Man riria da Silva, filha. 

Idem . 

300$300 

npnQAntnrln * r . r 

12 de maio de 1906 . 

200$000 

Aldina de Magalhães Fraenkel, viuva . 

31 de agosto de 1906... . 

700$000 



r (•) Walter. 

Idem .... 

175$000 




l unos. •. • j Rpnjnmin Constant , _ _. T . 

Idem. 

Idem . 

175.$000 

1753000 




( Ca rí n s . > - TTrTTTTTT . _........ 

Idem. 

175$000 

Cônsul Geral do la classe 

S de julho do 4906 T _ 

200$000 

Isabel Tross Pereira Sodré, viuva.. 

26 de dozombro de 1906. 

2:000$030 

Cônsul Geral de la classe 

13 de outubro de 1906... 

200$000 

Regina Lydia Pitanga, fllha maior e solteira 

2 de julho de 1907. 

2 :000$000 

Director de Secção desta 






Secretaria de Estado. 

20 de novembro de 1907. 

200$000 

Eugenia Baptista de Oliveira, viuva. 

11 de dezembro de 1907. 

3:000^000 






























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 


CATEGORIAS 


Francisco Ignacio de Carva* 
valho Moreira. 


Enviado Extraordinário 
e Minstro Plenipoten¬ 
ciário aposentado. 


Vital do Espirito Santo Fon- 
tenello. 


2o Otflcinl desta Secre¬ 
taria de Estado. 


Feliciano José da Costa. 


Director de Secção apo¬ 
sentado desta Secreta¬ 
ria de Estado. 


Francisco de 
Silra. 


Paula Araújo o 


2o Secretario de Legação 


Dr. Alfredo Sérgio Teixeira 
de Macedo. 


Ex-Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário . 


Ernesto Augusto Ferreira. 


lo Ortlcial desta Secre¬ 
taria de Estado. 


José Cordeiro do Rego Barros 


Euviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 


José Augusto Ferreira da 
Costa. 


Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 


Castorina de Oliveira Fonte- 
nelle. 


Viuva do 2o OíUcial des¬ 
ta Secretaria de Es¬ 
tado, Vital do Espirito 
Santo Fontenelle. 


DATA DO FALLBCIMENTO 


1 de abril de 1936. 

22 de junho de 1938. 

17 de julho de 1909. 

20 de agosto de 1909.... 

10 de janeiro de 1936.... 
9 de maio de 1910. 

31 de dezembro de 1908. 

1 de abril de 1910. 


: j o 

r < < H 

( o is s 
% < M J 


200$030 

200$000 

2004000 

2004000 

2004000 

2004000 

2004003 


NOMES DOS PENSIONARIOS 


Carlota de Carvalho Moreira, viuva. 


(*) Castorina de Oliveira Fontenelle, viuva. 
Gilda, filha. 


v;i . a ( Amélia Mattos da Costa. 

„ 1 Elvira Mattos da Costa. 

e ) Maria da Gloria Mattos da 
-aiores ( Co8ta . 


Luiza Carolina de Araújo e Silva, irmã sol¬ 
teira. 


Anna Francisca da Silveira Teixeira do Ma¬ 
cedo, viuva. 


Maria Augusta Forreira, irmã maior e sol¬ 
teira. 


Ellen do Rego Barros, viuva. 


Candida Dyonisia da Costa, irmã maior e 
solteira. 


Maria Aurea Porciuncula da Costa, irmã 
maior e solteira. 


Gilda, fílha menor e solteira. 2S de março de 1911.... 


DATA DOS TÍTULOS 


6 de maio de 1908. 


30 de julho do 19JS . 
Ideni. 


3 de setembro de 1939.. 
Idem. 


Idem. 


27 de setembro 1939.... 

7 do junho do 1910.... 

28 de junho de 1910. 


20 de julho de 1910. 


16 de fevereiro do 1911. 
Idem. 


3: OO 34 OOO 


S 004000 

S 004000 

8004000 

S 004000 

8034300 


2:0004000 

3:0004000 

3:1004030 

3:333;333 

1:6664666 

1:6664666 


8004000 
























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMKNTO 

José Antonio d’Espinheiro.... 

Director de Secçfto desta 
Secretaria de Estado.. 

30 de março de 1911. 

José Joaquim Gomos dos 



Sautos. 

Cônsul Go.-al de I a classe 

23 de julho de 1910. 

João Belmiro Leoni. 

Cônsul Geral de I a classe 

3 de junho de 1910. 

Dr. David Moretzsohn Cam¬ 
pista. . 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

12 de outubro de 1911... 

Joaquim da Silva Lassa Pa ra¬ 
nhos . 

Vice-Consul. 

* 

9 de abril de 1912. 

Julio Henrique da Mello e 
Al vim. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

9 de março de 1912. 

Paulino José Soares Pereira.. 

Porteiro desta Secreta¬ 
ria de Estado. 

13 de novembro de 1912. 

Eugonio Ferraz de Abreu. 

lo Oíficial desta Secre¬ 
taria de Estado. 

22 de outubro de 1912... 

João Ventura Rodrigues. 

Continuo desta Secre¬ 
taria de Estado....... 

10 de novembro de 1912. 

João Vieira da Silva. 

Cônsul Geral de I a classe 

IS de agosto de 1912.... 


ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PENSIONA RIOS 

DATAS DOS TÍTULOS 

IMPORTÂNCIA 

DA PENSÃO 

ANNUAL 

200$000 

Maria Carlota da Conceição Espinheiro, 
viuva. 

7 de julho de 1911. 

3:600$000 

3:GOO$000 

200$000 

Firmina Fcrrer de Gomes dos Santos, viuva. 

25 de julho de 1911. 

200$000 

Mercedes Werneck Leoni, filha menor o sol¬ 
teira... 

.25 de julho de 1911...... 

1:809$000 

1:800$900 

1: 6f>i3$Ô66 
•110$oGÔ 

41fi$ôô6 


Carmen Werneck Leoni, filha menor e sol¬ 
teira. 

Xd#»m ,, 

200$000 

Jovita Maia Campista, viuva. 

23 de jnjho de 1012.. Tr . 

Olga Campista, filha maior e solteira. 

Tdem. 


í Lucilia. 

Idem.. • 


Filhas menores ) Dora... 

1 dt»m T . T . 



f EIra . 

Idem, T r ___ t . 

•ilG|3ÔÔ 

200$000 

Amolia Sabina Jacomella Paranhos, viuva.. 

29 de julho de 1912. 

1:333$333 

200$000 

Ilenriqucta da Terra Viannn, filha casada.. 

5 do novembro de 1912. 

3:333^333 

2D0§000 

Evangelina Pereira Franco do Sá, filha ca¬ 
sada. 

9 de j meiro de 1913.... 

2:090$000 

200$000 

Carmen Ferraz do Oliveira, filha casada.... 

2í de j meiro de 1913.... 

3:200$000 

200$000 

Cecilia Ventura Rodrigues, filha maior e 
solteira. 

7 de março de 1913.... 

1:200$000 

200$000 

ida Reis Vieira da Silva, viuva.. 

12 de março de 1913.... 

3:600$000 

























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMBNTO 

Raul de Souza Carvalho. 

3° Ofllcial dosta Socre- 



taria do Estado. 

20 de outubro de 1912... 

Joaquim Forraz Rego. 

Cônsul Goralde I a classe 

2S de julho de 1912.1 

Aluizio Âzevodo. 

Cotísul Geral de 2 a classo 

21 do janeiro de 1913.... 

João Antonio Rodrigues Mar- 



tins. 

Cônsul Geral de i> classo 

27 de dezembro de 1912.. 

Manoel Ferraz de Campos 



Salles. 

Enviado Extraordinário 



e Ministro Plonipoten- 
ciario. 

2S do junho de 1913. 

Arthur Stocklor Pinto de Me¬ 



nezes. 

2o Socrotario de Legação 

29 d« mftln d« 1913 . _ 

José Calmon Nogueira Vailo 


da Gama.... 

Cônsul Gorai do I a classo 

5 do fovoreiro de 1913. 

Thoraaz Pompou Lopos Fer¬ 



reira . 

2 o Socrotario do Legação 

15 do julho do 1913.»t»- 




2 o 



$ o 

O tf 3 

NOMES DOS PENSIONA RIOS 

DATAS DOS TÍTULOS 

gsg 

- r. 

2 » 

5* 



O * 55 

C. < < 

2 Q 

20ü$000 

Maria Izabol Pinheiro de Souza Caralho, 
viuva... 

26 de agosto do 1913... 
Idem... 



Murillo, filho menor. 

9D0$00ò 

1:9001000 

1:800.^000 

3*6001:000 

200$000 

Maria do Azambuja Forraz Rego, viuva.. 
Gabriel, filho monor. 

23 do agosto do 1913... 
Idom., 

200$00ü 

Camilla Amalia do Azevedo Lobato, irmã 
viuva. 

25 de agosto do 1913.. 



O t Ut/VÇVW 

200$DOO 

Helena Tavares Rodrigues Martins, viuva. 

2o do agosto do 1913... 

3:600$000 

200$000 

Anna Gabriclla de Campos Salles, viuva. 

Helena do Campos Salles, filha maior e sol¬ 
teira. 

22 do dezembro do 1913. 

1:6ÔÔ$8Ô6 

833§333 

833$333 

i•aantaaft 


Loonor do Campos Salles, filha maior e sol¬ 
teira. 


200$000 

Olga Brandini Stockler Pinto de Monozos, 
x iu va . 

13 dc janeiro do 1913* • • 






I Thalos Alexandre. 

Idem•••••••«••••••••••• 

263$66ô 

2òô.<666 

25 >$665 

26 166 
2J6$506 


\ Moema Herminia. 

Idem. 


Filhos n Archimedo8. 



/ EloTma. 

Trlnm 


\ Nary. 

Idem 

200$000 

Rosa Maria Nogueira Valle da Gama, 
viuva. 

23 do janoiro do 1911... 

I d nm. 

1:800$000 

900$000 

900$000 

1 :000$000 
1 :000$000 


Rosa Maria Calmon da Gama, fiíha maior 
o solteira . 


Anna Romana Calmon da Gama, lilha 
maior o solteira. 

Tdem . 

200$00;) 

Jesuina Inglez de Souza Lopes Ferreira, 
viuva. 

23 do janoiro do 1914... 
Idem. 


Herculano, filho menor. 



























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLEC1MBNTO 

Joaquim Aurélio Nabuco de 

Euviado Extraordinário 



e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

17 de janeiro de 1910... 

Bonjamin Borges Riboiro da 
Costa. 

2o Official desta Secro- 


tacia do Instado. 

12 de fevereiro dc 1911.. 

Salvador do Mendonça. 

Enviado Extraordinário 


0 Ministro Plenipoten¬ 
ciário .. 

5 de junho de 1913.... 

13 de dezembro de 1913.. 

Francisco Xavior da Cunha.. 

Enviado Exlraordinario 
0 Miuistro Plenipoten¬ 
ciário . 

Iíeraclito do Alencastro Pe¬ 
reira da Graça. 

2° Consultor Juridico do 



Ministério. 

16 do abril de 1911..... 

José Maria da Gama Dias 
Borquó* 

Cônsul Gorai. 

17 de outubro de 1913... 

BtAzilio Itiberê da Cunha.... 

Enviado Extraordinário 
0 Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

11 de agosto de 1913.... 




J o 

< 

a « s 

< K .J 

5 « 

O D 
O fei 


200$000 


2003000 

200$000 


2003000 

2003000 


NOMES DOS PENSIONA RIOS 

DATAS DOS TÍTULOS 

Evolina Nabuco, viuva. 

14 de fevereiro do 1911. 

Maria Carolina Nabuco, filha maior e sol¬ 
tei rn ... .......T-r-r.-. 

Trlnm.. 

. Maurício Nabuco . 

Tdeirt. 


Tilem . 

bilhos menores. * Ia ? ia Anna . 

Idem. 

' José Tbomnz. 

Tílmn. 

Constança do Paço Porges da Costa, mão 
viuva.... 

10 de março do 1911... 

Idem. 

Evnngoíina Borges Riboiro da Costa, irmã 
maior 0 soltoira. ......................... 

Maria Rodmar de Mendonça, viuva. 

20 de março do 1911... 

Amalia Iiolena do Mendonça, filha maior 0 

.. 

Idem. 

Valentina do Mendonça, filha maior 0 sol- 

Idem. 

Amélia Coutinho Xavier da Cunha, viuva... 

8 do julho de 191 í. 

Eliza Barroto da Graça, viuva. 

2 de outubro do 1911.... 

Maria Adelaide Graça, filha maior e sol¬ 
teira. ...... 

Idem.... 

Fernando Bnpr H t n Gi*í\on t itifinnr_....... 

I dom.... 

Maria Thereza Borquó, nota .naior e solteira 

16 de dezembro de 1911.. 

Loopoldina Itiboré da Cunha, viuva... 

IS de dezembro do 1914.. 

Maria Loopoldina, filha menor 0 solteira.... 

Idem. 

Adefnidfl, idem. T t . T .-. 

Idem. 

Maria Brazilia, idem. 

[dem.. 


na 
es u 




1:6563606 

333$333 

^33^33 

3333333 


1:204000 

1:200$000 

1:6653606 

8333333 

S33$333 

3:3333333 

1:8003000 

OOO3OOO 

OOO3OOO 

1:5003000 


1:6663066 

5553555 

5553555 

5553555 



























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMÇNTO 

tf g 

aí* 

O* 

4» 

Ray mundo de Sá VaUo. 

Cônsul Gorai do 1» classo 

25 de setembro do 1914.. 

200$000 

Eduardo Drolhe Fasciotti . 

Cônsul Gorai do I a classo 

2S de outubro do 1913... 

200$000 

Eduardo Callado. 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado. 

14 do outubro de 1914... 

200$000 

O.icar do Souza Azevedo. 

Continuo desta Secre¬ 
taria de Estado. 

17 de março de 1915. 

2)0$0C0 

Jorge Francisco He.nrique 




Feldtmann. 

Chanceller. r . _. 

1 do dezembro de 1913.. 

200$000 

Raul Franklin Reydner do 


Amaral. 

lo Secreta rio do Logação 

12 jnnbrt d« 1913 

200.$000 



Joaquim Carueiro de Men¬ 




donça . 

Cônsul Gorai do 2 a classe 

2 demarco de 1915. . , 

209$000 

200*000 

Carlos Gonçalves da Silva.... 

2o Socretario do Legação 

13 do agosto de 1915. 


NOMES DOS PENSIONARIOS 

DATAS DOS TÍTULOS 

IMPORTÂNCIA 

DA PENSÃO 

ÀNNUAL 

Sylvia de Sá Vallo, viuva. 

19 de fevereiro do 1915.. 

3:600*000 

Loocadia Fonsoca de Drolhe Fasciotti, viuva 

25 de maio de 1915. 

3:600*000 

Henriqueta Zeballos do Callado, viuva...... 

25 de mnin de 1915. . T . 

1:600*000 

600*000 

120*000 

1203000 

1203000 

I203OOO 

I2O3OOO 

1:3333333 

Maria Martins do Azovodo, viuva.«... 

20 de jn'ho do 1915 . 

1 Oscarina.. 

Idom.. 

\ Maria Amélia. 

Tdem. 

Filhos menores v Oswaldína .. 

Idem. 

1 Hilda. 

Tdem., . -»- - 

\ Adriano.. 

Tdem .. T . 

Martha Feldtmann, viuva. 

5 de novembro do 1915 

Sarah Durrant do Amaral, viuva. 

8 de novembro do 1915 

1:3333333 

Maida Lilla Violot Durrant do Amaral, filha 



menor.. T . tT 

Idem. . ,. T 

666$66ô 




Orlando Victor Reydner do Amaral, filho 



menor. 

Idem . 

668$666 




Dora Carneiro de Mendonça, filha maior e 



solteira. 

24 de novembro de 1915 

3:6003000 

Alice Pereira Pinto da Silva, viuva. 

14 de março de 1916.... 

1:0003000 

Carlos Emilio. filho menor. 

Idem... 

1:0003000 























































NOMES DOC CONTEIUU1NTUS 


Vicente Ferrorde Barros Wan- 
derley c Araújo. 


Jorge do Vasconcollos Eatovos. 
José Lacas Gomes da Silva.... 
Aatonio Pereira do Miranda... 


(l) Josó Maria da Silva Para- 
nhosdo Kio Branco. 


Sully José do Souza. 


Joaquim Carneiro do Men¬ 
donça ( 2 ).. 


Dr. José Fortnnatoda Silveira 
Bulcão ... 


CATEGORIAS 

DVTV DO PALLECIMKNTO 

« = 

5 O 3! o 

D < * J 

5* 

Vice-Consul. 

16 de maio de 1915. 

2904000 

í° Socretario de Legação 

21 de julho de 1915. 

2004000 

Continuo. 

12 de agosto de 1916.... 

2004000 

Porteiro aposentado.... 

16 de maio do 1917. 

20040 JO 

Enviado Extraordinário 



o Ministro Plenipoten¬ 



ciário . 

10 de fe\ereiro do 1912.. 

2004000 

Cônsul Gorai de I a classo 

23 de março de 1917. 

2004000 

Cônsul Gorai de 2* classe 

2 de março de 1917.... 

2004000 

Cônsul Geral de la clas¬ 



so, aposentado. 

30 dosotembro do 1917.. 

2004030 


NOMES DOS PENSIONAMOS 


Ephygonia Vi liares Wanderley Araújo, viuva 


Maria Vicenlina Araújo Ferror, filha maior 
e solteira. 


Ephvgenia Villares Wanderley o Araújo, 
fllua maior e solteira. 


Estella de Vasconcellos Esteves, viuva., 


solteira. 


Isaura Po.eira do Miranda, filha maior o 
solteira... 


Clotildo da Silva Paranhos do Rio Branco 
filha maior e divorciada. 


Amélia Sully do Souza, viuva. 


Amélia Sully de Souza, filha maior e sol¬ 
teira. 


DATAS DOS TÍTULOS 


13 de maio de 191G. 
Idem. 


Idem.. 

21 de julho de 1916.. 

7 do outubro de 1916.., 


9 do junho de 1917. 
Idem. 


9 de agosto do 19i7... 


2 de outubro de 1917. 
Idem... 


Dora Carneiro de Mendonça, filha maior e 
solteira. 


2004030 Brasília Bulcão, filha maior e soltoira. 


Idem. 

12 do novembro de 1917 


£ x -2 

•* À * 

f- K => 
« e . "a 


a, < • 

a o 


6 OO 4 OG 6 

333$333 


3334333 

2:0004000 

1:2004000 


l:CO0$O30 

i:000$00a 


i:tll$Ul 


1:3004000 

1:8004000 


1:3004000 
1:6004000 


(l) O presonto titulo fica canccllado sendo substituído pelo expedido em 23 de janeiro de 1918, em virtude do oxigeneia do Ministério da Fazenda constante do Aviso n. 9, 
de 22 do janeiro 1910. 


( 2 ) Em virtude da communicaçào feita om Aviso do Ministério da Fazenda n. 92 de 5 de julho do 1917 do haver o Tribunal de Contas julgado illegal a concessão da pensão 
constaulo do prosenlo titi.lo lica osto canccllado o nesta data (2 de outubro do 1317) é expedido novo titulo a Ü. Dora Carneiro do Mendonça, ficando a expedição do titulo 
da viuva dependendo de habilitação, do accordo com o art. 122 da lei n. 3.232 do 5 de janeiro do 1317. 






















































NOMES DC3 CONTRIBUINTES 

CATEGORIA 

DATA DO FALLECIMENTO 

Henrique Maraedo Lins da Al 

Enviado Extraordinário 


meida. 



e Ministro Plonipoten- 
ciario, aposentado... 

19 do janeiro do 1313 .. 

José Maria da Silva Paranbos 



do Rio-Branco . 

Enviado Extraordinário 



e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

10 do fevereiro de 1912 

Alberto Fialho. 

Enviado Extraordinário 



o Ministro Plenipoten¬ 
ciário, aposentado.... 

ô de agosto do 1917.... ^ 

Benjamin Graça. 

Con3ul Geral do 2* clas¬ 



se, aposontido. 

10 de dezembro de 1917 

Joaquim Carneiro do Men¬ 



donça. 

Cônsul Geral do 2a cla- 



so. 

2 dc março do 1911... 

Alfredo Carlos Alcoforado..,. 

Enviado Extraordinário 



e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

8 de agosto dc 1913... 

Torquato Rosa Moreira Junior 

lo Olficial. 

23 do janeiro do 1919... 
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NOMES DOS PENSIONA RIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

< 

5° 

|i§ 

9^7, 

a o * 

2 oa$ooj 

Maria Luiza Lins do Almeida, viuva. 

13 dc janeiro de 1313... 

Idom 

1:663$<364 

i:G56$666 

3:333$333 

i:666$636 

833$333 

S33$333 

l:66ô$663 

Helena Lins do Almeida, filha maior o sol¬ 
teira . 

200$000 

Clotildo da Silva Paranbos do Rio-Brnnco, 
filha maior o divorciada. 

23do janeiro do 1913... 

8 de março de 1913... 

I dem .,,, 

2CO$000 

Sarah Hamilton de Fialho, viuva. 

Con^tan;a, filha menor, nascida em 4 do 
outubro do 19JJ. 


Sar*b, filha monor, nascida em 4 do ou¬ 
tubro de 1900. 


200$000 

Josopha Ilonriques Graça, v.uva.. 

24 do abril do 1313. 


Laura Graça, filha maior e solteira. 

Idem. 

S33$333 

S33$333 

1:30J$000 


Noemi a Graça, filha mainpn sopeira, T _ T 

Liem. 

200jj000 

Ernestina Carneiro de Mendonça, viuva.... 

10 de outubro do 1913.. 

200;000 

200$000 

Alice Alcoforado, viuva. 

26 dc abril- de 1919. 

3:600$009 

l:600$003 

Naír Aguirre Moreira, viuva. 

23 de abril do 1919. 


Elsa, filha menor, nascida em 8 do julho 
do 1916. 

Idem. 

i:ô00$000 





/ 


J 





















































v\ 


& 













